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“O PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA NO
DIREITO PENAL”

LUIZ STEFANINI
Desembargador Federal  do Tribunal
Regional Federal da 3ª Região.

Sumário : 1. Generalidades; 2. O valor no Direito e o bem
jurídico; 3. Os valores e bens penais tutelados; 4. A política
criminal em face dos valores; 5. O delito e o princípio da
insignificância; 6. O princípio da insignificância como valor
depreciativo; 7. A insignificância na doutrina atual; 8.
Paradigmas de aplicação do princípio da insignificância; 9.
O princípio da insignificância nos tribunais; 10. Conclusões.

1. Generalidades

A avoenga dicotomia estabelecida pelo Direito Romano
entre ius publicum e ius privatum 1 com as críticas que tem re-
cebido ao longo da Jurisprudência 2, nunca deixou de ter nuclear
importância para o Direito, representando sempre necessária re-
ferência para o estudo jurídico. Sem embargo, é inquestionável que
este dualismo hermético (público e privado), ante ao cientificismo
do direito contemporâneo, com antecedentes nos anteriores sécu-
los, consolidou-se como uma estrutura docente sempre remissiva.

A realidade hodierna, todavia, tem mostrado diferentes di-
mensões e visualizações àquela proposta bidivisional.

Respeitante a isso, importa lembrar que os valores que se
agregam e se insinuam à tutela do Direito, direcionados, por uma

1 Consta do Digesto: Huius studi duae sunt positiones, publicum et privatum.
Publicum ius est quod ad statum rei Romanae spectat, privatum quod ad
singulorum utitilitatem: (D I,.1,,2). Neste estudo duas são as posições, pública
e privada. O direito público é aquele que respeita ao Estado Romano, o priva-
do o que tocam as utilidades dos particulares.

2 Expressão usada no sentido de ciência do Direito.
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vertente, a compor os bens jurídicos, estão distribuídos num amplo
manancial insusceptível de operacionalizar uma rigorosa separação
entre o contexto público e o privado, a desbordar, com certeza, para
outros matizes de iguais grandezas no arcabouço valorativo do
universo sócio-jurídico.

O mundo axiológico é representado por grades de valores
interligados e sobrepostos que igualmente se encontram em
posturas de prevalências. 3

Fala-se, nesta novel paisagem, de valores entranhais imbri-
cados aos conceitos de ordem pública , de interesse público , de
interesse social, de necessidade social, de fins públicos, fins
privados, entre outros e nesse quadro qualquer que seja o viés
axiológico contemplado este estará em face de determinada prevalência.

Outrossim, é preciso adiantar que existem valores sinteti-
zados na estrutura jurídica que constituem juízos conceituais (pu-
ros) e aqueles regrados ou postulados em lastros objetivos de
diferentes matizes. Mas existem também princípios jurídicos
amplos (princípios gerais em sua maioria com sede constitucional
estigmatizados por vocações fundamentais, sociológicas, natura-
lísticas etc.), integrantes do sistema jurídico - valores genéricos e
difusos que permeiam o mundo das relações sócio-normativas.

Os princípios que integram os valores puros são de
complexão teórica e conceitual e os que pertinem os bens jurídi-
cos são caracterizados por princípios objetivos e relativizados.

Os princípios gerais, que, ordinariamente, têm sede na Carta
Política, como dito, através de postulados jurídicos genéricos, se
identificam como princípios prevalentes (maiores) em face aos
valores puros tutelados e os bens jurídicos.

3 Sobre este mundo conectivo, em interligações incomensuráveis de valores, muitos
em prevalência em relação a outros, preleciona Luis Recasens Siches que “Los
valores presentan el espectáculo de guardar entre si relaciones de rango ou
jerarquía. Hay especies de valores que valen más que otras clases – por ejemplo,
los valores éticos valen más que que los utilitarios -. Y, además, dentro de cada
familia de valores, también ocurre que unos valen mas que otros; por ejemplo,
vale más la pureza que la decencia, vale más la sublimidad que la gracia” (“Tratado
General de Filosofia del Derecho”, editorial Porrua S.A., México, 1978, pág. 63).
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Há inda que se fazer menção, aos princípios extremamente
amplos que transcendem a dogmática de nossa ciência, pluri-
presentes no universo jurídico compreendendo os axiomas dos va-
lores humanos, morais, sociais, ecológicos etc., valores estes de
ampla “generalidade e abstração” que alimentam inquestionavel-
mente, toda a realidade do Direito na dimensão da vida 4. É de se
recordar que Kant já se referiu a estes valores como essenciais
ao Homem e que não têm equivalências encontrando-se “acima de
todo o preço” para afinal concluir que “o valor moral do ser hu-
mano é absoluto” 5.

Assinala-se que são os princípios que suprem de sopro vi-
tal as normas jurídicas na medida em que estas têm por função
dar sentido e interpretar aqueles como assinala Fábio Konder
Comparato e nesta acepção desde logo surgem questões pertinen-
tes de se saber se os princípios são sempre promanações valora-
tivas e as regras tão somente estratificações destas fontes, isto é,
valores plastificados normativamente.

Outrossim, valor e norma são estruturas diversas à luz da
teoria tridimensional que se completam com o fato.

Tais questões, entretanto, entremeiam a progressão deste
estudo quando, assim pontuais, serão abordadas.

2. O valor no Direito e o bem jurídico

O valor é a idéia conceitual de bem - ou mal, (sentido ge-
nérico), sendo imanente, pré-existente, sobre uma projeção inte-
lectiva. Geralmente negativa quando associada a um mal; positiva

4 Fábio Konder Comparato em sua “Ética”, assevera que os “princípios são normas
de extrema generalidade e abstração, em contraste com as regras, cujo conteúdo
normativo é sempre mais preciso e concreto”. E conclui: “a função social das
regras consiste em interpretar e concretizar os princípios, à luz do ideário vi-
gente, em cada época histórica, nas diferentes culturas e civilizações” (“Ética”,
Cia. Das Letras, SP, pág. 510).

5 Immanuel Kant, “Fundamentação da Metafísica dos Costumes”, apud “Limites
à Atividade Tributária e o Desenvolvimento Nacional – Dignidade da Pessoa
Humana e Capacidade Contributiva”, Humberto Gouveia, Sergio Antonio Fabris
Editor, Porto Alegre, RS, 2008, pág. 54/55.
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quando referente a um bem. De sua vez, o bem, em sentido jurídico ,
é o valor plasmado na norma. O valor, em si, pois, é sempre um
juízo puro e o bem  este valor relativizado, ou seja, em face de um
substrato objetivo eleito. Para o mundo do Direito temos, na pri-
meira hipótese, um valor jurídico  e na segunda um bem jurídico .

É preciso deixar firmado que, para a dogmática, o valor e
bem jurídico são recepcionados, em suas transparências, como
princípios na medida em que traduzem comandos orientativos,
estabelecendo-se entre eles, além do juízo de prevalência, uma
diferenciação de instâncias 6, isto é, campos de projeção entre os
princípios puros e relativos que também podemos denominar de
conceituais e substanciados. O princípio relativo corporifica-se
no valor consolidado ou materializado que se denomina bem.

Os princípios gerais ou genéricos de Direito são sempre
aninhados no pressuposto de valores maiores ordinariamente
prevalentes.

Além dos princípios classificados pelo sistema de nossa
ciência (puros, relativos e genéricos) é preciso não omitir, igual-
mente importantes, conforme já enfatizado, os transeuntes nas
demais áreas de conhecimento, como da moral, como da biologia,
da filosofia, da economia etc., os quais são usados não raramente
pela praxis jurídica. Desta última ciência encontramos, recidiva-
mente transladado, o princípio da economia  processual, o lógico,
o da utilidade, este último presente no manuseio teórico do juízo
da insignificância, entre outros.

Assim, voltando aos valores anteriormente considerados, e
apenas para exemplificar, o valor dignidade (honra) - valor puro
- quem o ofende, ao teor do artigo 140 do CP, 7 comete um crime
contra um valor (injúria). Por sua vez, quem adultera um documento

6 Designam-se instâncias determinada incidência tendo em vista o nível em foco
sendo intelectual quando se mostra em nível teórico (puro) ou imanente; quando
inserido na norma é identificado como objetivo.

7 Igualmente em relação ao valor honra temos ainda a contemplação do art. 139
do CP; os valores vida e saúde (art. 132 do CP); a propriedade imaterial na vio-
lação de direito de autor (art. 184 do CP); a violação a paz pública (art. 286 do
CP) etc.
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público (art. 293, CP) viola um bem jurídico em face de contrafação
a um valor objetivo  (a fé que deve traduzir o documento público
- valor relativizado).

Machado Paupério  examinando as características do va-
lor e após relacionar a bipolaridade, a exigibilidade, a referi-
bilidade e a preferibilidade leciona que, além das citadas, duas
outras características existem e que pela “incomensurabilidade
o valor escapa à mensuração, a não ser em seus espécimes con-
cretos. Como puras qualidades, os valores são infensos à medi-
da”. E a respeito de uma última, afinal afirma: “Pela graduação
hierárquica  o valor distrilbui-se por uma escala gradativa, havendo
valores superiores e inferiores. Tal distinção, como a estabelecida
entre valores positivos e negativos vincula-se à essência dos pró-
prios valores e aplica-se a qualquer valor” 8.

Sopesados tais assentamentos é de rigor distinguir os prin-
cípios jurídicos de valor e os princípios jurídicos de bens para
efeito do Direito Criminal direcionado-os ao encaminhamento da
análise do princípio da insignificância. Conquanto as dificuldades
não sejam simples é possível, com alguma certeza, afirmar certas
estruturas de distinção.

Quando estamos diante de uma norma que contempla a
proteção de valor puro (conceitual)  como a paz social, a ordem
pública, a segurança jurídica, a honra, a liberdade, a criatividade,
entre outros, a tutela feita é, certamente, de uma concepção valo-
rativa e, com efeito, não pode, como visto, ser mensurado, fracio-
nado, quantificado, transacionado etc., mas, unicamente, submetido
à apreciação segundo níveis de intensidade. A respeito destes,
quando se tratam de valores maiores, é de se observar que atraem
a prevalência.

Por seu turno, quanto aos bens jurídicos, posto que consubs-
tanciados em substrato material, podem ser fracionados, qualifica-
dos, quantificados etc., e submetidos à comparação com outros
bens existentes em um universo juridicamente objetivo. Em nossa

8 A. Machado Paupério, “Introdução Axiológica ao Direito”, editora Forense, 1ª
ed., RJ, 1977, págs. 15/16.
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ciência, como se sabe, os bens materiais, especialmente, apresentam
importância de relevo em inúmeros campos do Direito quanto a esta
qualificadora. Neste sentido são típicos os bens patrimoniais do-
minicais públicos e privados envolvendo o grande sistema do di-
reito das coisas e  o direito das obrigações, em especial, cuja
tutela penal é susceptível de uma jurisdição de disponibilidade, em
tese.

É possível qualificar o furto de uma escova de dente como
de pouco prejuízo ao dono da farmácia que a comercializa mas
ninguém dirá que o roubo desta mesma escova mediante o uso de
uma arma de fogo pondo em risco a vida alheia traduz um delito
de pouca relevância social.

3. Os valores e bens penais tutelados

No tocante ao tipo penal é preciso consignar três ordens
de discriminações segundo a dogmática do Direito Penal: 1ª valo-
res elementares tutelados pelo crime-tipo; 2ª bens elementares
tutelados pelo tipo (ambos intrínsecos do tipo); e, 3ª valores e bens
de segundo grau (extrínsecos), prevalentes em face do tipo. Esta
prevalência extrínseca é integrada por princípios jurídicos gerais
que, de alguma forma, têm conexão com o tipo. Neste complexo
comunicativo axiológico estrutura-se o sistema de Direito Penal.

Postas assim tais idéias, e ao se examinar os valores e bens
jurídicos na ordem criminal, as mesmas dificuldades antes aponta-
das remanescem, ficando sempre as tutelas sob a égide de pre-
dominâncias axiológicas. Isto porque os valores criminológicos
conceituais e objetivos são dispostos em um contexto em nível ele-
mentar quando então se comunicam também com outros, de mati-
zes e grandezas diversas em face da complexidade dos juízos e a
infinidade das coisas afetas a ofelimidade humana.

Lembre-se, apenas a título de amostragem, no crime de
prevaricação (art. 319 do Código Penal: “retardar ou deixar de
praticar, indevidamente, ato de ofício ou praticá-lo contra disposi-
ção expressa de lei, para satisfazer interesse ou sentimento pes-
soal”), o bem jurídico tutelado (elementar ao tipo) é o exercício
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regular do ofício público (atividade estatal que tem um valor
objetivo  a ser protegido). O carcereiro que, por dever funcional,
recebendo ordem de autoridade competente para recolher preso à
cela onde sabe dividirá este último espaço com um ou mais
desafetos que lhe prometeram a morte, evidentemente, deve dei-
xar de praticar o ato ou retardá-lo em subsunção ao princípio do
valor proteção que o Estado tem por imperativo observar em face
do cidadão e em particular do custodiado. 9 Convivem, como já se
expôs, com o bem elementar, que na hipótese mostra-se subser-
viente, um valor jurídico conexo ao tipo penal quando é de se
verificar o prevalecimento em face de circunstâncias valoradas.

Destarte, ao dispor, levando em consideração a tutela criminal,
em uma ordem classificatória, e em especial às tutelas elementa-
res ao tipo, meramente didática, podemos situar fundamentalmen-
te as normas penais sob o caráter da proteção com ênfase às
esferas: A) Patrimônio público (material e imaterial); B) Patrimô-
nio privado (material e imaterial); C) Valores jurídicos de interes-
se social; D) Valores jurídicos da biosfera.

Por tradição histórica vamos mencionar, inicialmente, o
patrimônio privado que perfaz a grande geografia dos direitos.

O que se tem por patrimônio privado não oferece grande
dificuldade em sua identificação. O nosso sistema cultural jurídico
primeiro contemplou a proteção ao direito privado e, dentre estes,
o destaque é para o direito de propriedade que constitui o mais
recuado no tempo a merecer a salvaguarda jurídica. Tal proteção,
inquestionavelmente, sem fazer um escorço dos antecedentes, teve
recuado agasalho nas Cartas Políticas. Aos poucos a proteção
referida foi emigrando e tomando assento nas leis ordinárias: civis,
territoriais, penais etc.

9 Todo homem, sob a soberania de um Estado, tem o direito de ser protegido. Tal
princípio está imbricado com os valores fundamentais da pessoa humana. A De-
claração Universal dos Direitos do Homem tem como Considerando o seguinte:
é “essencial que os direitos humanos sejam protegidos pelo Estado de Direito,
para que o homem não seja compelido, como último recurso, à rebelião contra
a tirania e a opressão” (Considerando 3º, “Declaração Universal dos Direitos
Humanos”, ONU, Paris, 10 de dezembro de 1948).
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O Código Penal brasileiro consagra a tutela privada, num
sentido lato, em sua Parte Especial: Títulos I - Crimes contra a
Pessoa; II - Crimes contra o Patrimônio; III - Crimes conta a
Propriedade Imaterial; V - Crimes contra o Sentimento Religioso
e contra o Respeito aos Mortos; VI - Crimes contra os Costumes,
VII - Crimes contra a Família. Certamente, nestes Títulos, a ên-
fase dada é à pessoa individual mas indubitavelmente aplica-se
também à pessoa jurídica (pública e privada).

Abrange, pois, os delitos assinalados, uma grande proma-
nação de ações criminais contempladas no corpo do Diploma Pe-
nal codificado. Dentro da epígrafe ou esfera citada, acomodam-se
inúmeros e incontáveis bens individuais ou privados mas também
valores identificáveis.

Os bens não privados, cuja sede principal é representada
pelos Bens Estatais - com relevo ao Erário Público - alcançam
todos os demais bens, móveis e imóveis, materiais e imateriais,
dominicais e não dominicais, tendo como titular o Estado, a Na-
ção e seus serviços descentralizados. 10

Como valores e bens jurídicos de interesse social temos a
produção agrária, a fé pública, a saúde pública e a organização do
trabalho entre outros.

Por fim, temos os valores jurídicos da biosfera 11 cuja tu-
tela pela Ordem Jurídica abrange os ecológicos e conexos.

Os valores e bens tutelados, sob o pálio do direito criminal,
conforme mostrado, compreendem, enfim, todos tipos penais
acoplados no binômio valor (bem) protegido-antijuridicidade.

1 0 O Código Penal os inserem nos Título IV - Crimes contra a Organização do
Trabalho; Título VIII - Crimes contra a Incolumidade Pública; Título IX - Cri-
mes contra a Paz Pública; Título X - Crimes contra a Fé Pública; Título XI -
Crimes contra a Administração Pública. Fora do Direito codificado um grande
manancial legislativo penal tutela valores e bens no sistema penal brasileiro,
como, de regra, acontece em outros países. A respeito dos crimes contra o pa-
trimônio público, e em especial ao Erário público, é de se citar, posto que em
grande número, apenas algumas principais: a lei do colarinho branco (lei nº 7.492,
de 16.06.86), a lei de sonegação tributária (lei nº 4.729, de 14.07.65), lavagem
de dinheiro (lei nº 9.613, de 03.03.98) etc.

1 1 Expressão cunhada em nosso livro “Direito dos Interesses – Teoria sobre o Con-
ceito de Obrigação”, editora Federal, SP, 2005, 199 págs.



Revista TRF 3ª Região nº 100, mar. e abr./201012

sumário

Tão destacada é a importância do tipo penal que a Constituição
Federal o constituiu como cláusula pétrea  no artigo 5º, inciso
XXXIX: “Não há crime sem lei anterior que a defina, nem pena
sem prévia cominação legal”. 12 Consoante tal enunciado o con-
ceito de crime se encontra amalgamado aos termos da lei.

Conforme se verá adiante não recepcionamos a distinção
entre o tipo formal (legal ou positivo) e o tipo penal (objetivo ou
material).

Estabelecido este átrio preceptivo quero reprisar que todos
os valores e bens protegidos criminalmente estão contemplados no
Direito Penal Positivo sempre em um diapasão elementar (primeiro
grau). É, igualmente, certo, pois, que esta tutela elementar se sub-
mete a valores de prevalência uns em relação aos outros, poden-
do se alterar a proteção dependendo das circunstâncias objetivas
e subjetivas, lembrando, em conclusão, que todos são pontos
orbitais (para usarmos uma ilustração) do mesmo sistema nuclear
de luz, o tipo criminal. 13

1 2 O princípio da anterioridade e reserva legal em matéria penal, tradicional nas
Constituições, remonta ao art. 8º  da Declaração francesa dos Direitos do Ho-
mem e do Cidadão, de 26 de agosto de 1789, quando ficou assentado que: “A lei
apenas deve estabelecer penas estritas e evidentemente necessárias, e ninguém
pode ser punido senão em virtude de uma lei estabelecida e promulgada antes do
delito e legalmente aplicada”, como lembra Alexandre de Morais (“Constitui-
ção do Brasil Interpretada”, ed. Atlas, 2ª edição, SP, 2003, pág. 313). Impende,
ainda, consignar que a observação deste imperativo constitucional vem impedir
que haja aplicação analógica de tipos penais e mais que o juiz assuma a postura
de legislador criando figuras típicas a revelia da reserva legal por indução de
convicção subjetiva.

1 3 Segundo David Viewyg as articulações do pensamento tópico - como é o jurídi-
co - buscam premissas “que sejam objetivamente adequadas e fecundas e que nos
possam levar a consequências que nos iluminem. Nestes casos uma investigação
ulterior mais precisa faz com que a orientação conduza a determinados pontos
de vista diretivos. Para efeito de uma visão abrangente, denominaremos tal pro-
cedimento de tópica de primeiro grau. Sua insegurança salta a vista e explica
que se trate de buscar um apoio que se apresenta na sua forma mais simples, em
um repertório de pontos de vista já preparados de antemão. Dessa maneira, pro-
duzem-se catálogos de topoi, e a um procedimento que se utiliza destes catálo-
gos chamados tópica de segundo grau” (“Tópica e Jurisprudência”, trad. Tércio
Sampaio Ferraz Jr., Coleção Pensamento Jurídico Contemporâneo, ed. Dep. de
Imprensa Nacional, Brasília, 1979, pág. 36).
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Assim, o crime contra a integridade corporal, v. g., previsto
no art. 129 do Código Penal, expõe como verbo núcleo ofender,
sob a denominação do crime de lesão corporal, cujo tipo compõe-se:
a integridade física (bem elementar ou de primeiro grau), lesão ao
bem jurídico penal (antijuridicidade).

Neste crime, em meio ao bem jurídico (integridade corporal),
encontramos também, em órbita nuclear, o valor saúde, o valor
estético 14 entre outros, todos integrantes e conviventes com o
mesmo tipo penal.

Destarte, ao praticar o ato de furar a orelha para a colo-
cação de brinco, verbis gratia , para tomarmos emprestado um
exemplo oferecido por Guilherme de Souza Nucci 15 evidentemen-
te, na hipótese citada, ausenta-se a antijuridicidade em face da
integridade corporal porque acima do bem jurídico tutelado se posta,
prevalente, o valor estético 16 e, portanto, in casu, a integridade
é bem subserviente ou subposto. Da mesma forma, o bem integridade
corporal é da mesma forma subposto ao do valor saúde (este
prevalente) nos casos de cirurgias médicas: aos cirurgiões é lícito
praticarem atos de contusões à integridade corporal com o fim de cura.
Perceba-se que, nestes casos, são valores orbitais sobrevalentes
que envolvem a plataforma elementar objetiva e onde se reconhe-
ce no tipo um outro matiz axiológico, ausentando a antijuridicidade.

Todavia, estas órbitas complexas que vicejam no tipo pe-
nal e os valores elementares e prevalentes não podem ser con-
fundidos com o juízo da insignificância ou bagatela que tem
inspiração em comandos e orientações materias 17 não prevalentes

1 4 Na cogitação deste valor é estritamente necessária a capacidade da eventual ví-
tima e ainda a manifestação da vontade indubitável na busca deste resultado.

1 5 Guilherme de Souza Nucci, “Código Penal Comentado”, editora Revista dos Tri-
bunais, 6a edição, 2006, pág. 154.

1 6 Esta prevalência deve ser homenageada com extremo desvelo porquanto o valor
estético está xifopagiado ao resultado idealizado que é inteiramente subjetivo.

1 7 Esta divisão entre princípios materiais e não materiais, gerais e singulares é so-
bejamente relevante à distinção a ser feita doutrinariamente quanto a insignifi-
cância na apreciação de um objeto querido - um lenço, um maço de cigarro, dez
reais, que são apreciações isoladas num universo dado.
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que podem ou não ser recepcionados, e, portanto, sob diferente
arcabouço doutrinário (princípios objetivos, qualitativos, eventuais,
facultativos, circunstanciais em evidente desnível em face dos
valores jurídicos) conforme examinaremos e tem tido um substrato,
a menos até o atual estágio, eminentemente material (objetivo),
como dito.

4. A política criminal em face dos valores

O valor e o bem tutelado estão consubstanciados no mo-
delo eleito como tipo criminógeno plastificado pelo Direito. Per-
fazem um ícone ideal concluso em um modo de comportar que é
perfeitamente a antítese da juridicidade, ou seja, identifica, subs-
tancialmente, uma concepção comportamental contrária ao direi-
to. E é a defesa deste último - valor puro ou objetivo  - que se
busca afirmar e preservar através de imposição de uma sanção
penal à sua infringência. Neste pensamento o tipo e a antijuridici-
dade são duas faces do mesmo fenômeno ilícito ambientado no
delito. Não há tipo penal que não contenha em si a antijuridicida-
de criminal e vice-versa.

Consoante isso, o tipo penal está acoplado aos integrativos
categoriais, conforme já tratado: valor/bem tutelado, descrição
verbal da conduta antijurídica (núcleo do tipo) constituindo a cau-
sa do direito. A pena, por desdobramento consequencial do tipo
(consequência jurídico-social), convola-se em efeito necessário .
A culpabilidade (imputabilidade), pela sua natureza, diz respeito à
punibilidade, que, como se sabe, é efeito atrelado ao tipo posto
que se consuma em uma operação racional de adequação orienta-
da por valores materiais fracionários, que qualificam a conduta
segundo uma singularidade (culpabilidade) e também segundo uma
quantificadora sancionativa à vista daquela singularidade (liquida-
ção em sentença criminal).

Na dinâmica desta última realidade jurisdicional, ou seja, da
punibilidade, encontra-se presente o ensejo da tangência da
política criminal.

Diferentemente da paisagem doutrinária descrita no tipo (a
conduta em subsunção à lei penal) deparamos agora, ao avançar
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na análise, com instituto diferente, qual seja, com a realidade da
POLÍTICA CRIMINAL  que expõe as razões objetivas e facultati-
vas para se chegar ao fenômeno punitivo segundo a óptica de
tábulas paradigmáticas criminológicas, post factum iuris, para os
efeitos da aplicação da pena. Consigne-se que a política crimi-
nal interage com o tipo penal mas não o interseciona. Diz respeito
à efetivação do estereótipo penal (sanção) pelo julgador exclusi-
vamente na aplicação da pena. Esta aplicação da norma-tipo aos
fatos do mundo objetivo circunscreve-se à alternativa adstrita a
punibilidade ou efeito plástico da sanção criminal.

Neste assentamento, é de se verificar que a política cri-
minal haurida através de comandos jurídicos penais, acha-se ain-
da instituída segundo um sistema, trifonte qual seja, normas,
postulados gerais, mas também princípios informadores do direito
de orientação meta-jurídica à observação, dirigida facultativamen-
te ao intérprete e aplicador da pena. Todavia esta política penal
não pode ampliar, restringir ou modificar o tipo criminalizador.

Sua existência não se imiscui com o tipo (tipificação), tangen-
cia-o, não o intercepta, toca-o apenas, podendo, todavia, direcioná-lo
em sua efetivação, vale dizer, em seu direcionamento sancionador
ou teleológico. Jamais porém se introduz em sua realidade ôntica.

5. O delito e o princípio da insignificância

No Direito Romano o delito (a palavra delito, de origem
latina, vem do particípio do verbo deleo, evi, etum, transitivo, que
significa apagar, destruir, arrasar 18, possuía a natureza pública
ou pr ivada . Entre  os  del i tos  públ icos  encontravam-se:  1)
perduellio - traição; 2) parricidium – homicídio ; 3) falso teste-
munho; 4) incêndio; 5) roubo de plantação à noite.

Estes delitos, sob certas circunstâncias, denominavam-se
crimina, vocábulo que deriva de crimen, criminis, substantivado
do verbo cerno, crevi, cretum, que significa separar, distinguir, esco-
lher.  Por conseguinte, já por imperativo semântico latino, percebe-se
a diferença entre os significados das duas palavras (delito e crime).

1 8 Daí o sempre lembrado repto de Catilinia: Delenda Cartago.
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Os delitos privados, assim considerados, eram em número
superlativo em face aos públicos devendo, desde logo, ficar regis-
trado que se denominava iniuria a ofensa ao direito alheio de
qualquer espécie, física ou moral. 19 Os delitos privados, integrati-
vos do ius civile, previam sanção pecuniária, reparatória ou inde-
nizatória, sendo certo que alguns delitos, à parte daquela sanção
civil, também ensejavam a pena de Talião nas hipóteses da iniuria
física como, v. g., a membrum ruptum (membro mutilado) na qual
poder-se-ia aplicar idêntico mal ao agressor, o mesmo acontecen-
do com o as fractum (ossos quebrados), que, além daquela san-
ção civil (pagamento em pecúnia), ainda o magistrado poderia
aplicar também o Talião.

Certo é que o delito público designado propriamente crimina
implicava num processo diferente quanto ao julgamento, formali-
zado através do criminaliter ager (D. 47, 1, de priv. Delict.,
Ulpiano 3, D. 47,2, de furt. 92, Ulpiano), punidos pelo magistrado
através das quaestiones perpetuae.

Esclarece Vincenzo Arangio-Ruiz  que o delito público
constituía propriamente a infração à ordem social que golpeava a
civitas como no caso dos delitos de traição e parricídio os quais
ensejavam uma persecução pública sendo, numa primeira fase,
perante um comício popular e depois perante o júri das quaestiones
perpetuae e que culminava em uma pena pública (morte, a interdictio
aquae et ignis, multa a pagar aos erários etc). 20 Perceba-se por

1 9 A iniuria em sentido amplo perfaz como o elemento fundamental de qualquer
ilícito ou delito (público e privado). Esclarece Biondo Biondi que iniuria “de-
nota la antigiuridicità dell ‘azione. In senso stretto è una figura particolare di
delitto, che se concreta nell’offesa alla integrità materiale o morale di uma
persona, punito sotto il profilo più dell’offesa che del danno.” (“Istituzioni di
Diritto Romano”, Milano, Dott.ª Giuffrè Editore, 1972, pág. 533).

2 0 Confira-se na fonte: “Il delitto pubblico, vera e propria infrazione dell’ordine
sociale che colpisce l’intera civitas (p. es. il tradimento e il parricidio) dà luogo
ad uma pubblica persecuzione, attuata dapprima nei comizi popolari e poi davanti
alle dette quaestiones perpetuae, che sbocca in uma poena publica (morte,
interdictio aquae et ignis, multa da pagarsi all’erario etc.” (Vincenzo Arangio-
Ruiz, “Istituzioni di Diritto Romano”, Napoli, Casa Editrice Dott. Eugenio
Jovene, 1978, pág. 364).
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tais premissas que o conteúdo de insignificância não se comportava
adequadamente em relação a tais delitos (públicos).

Neste sistema de Poder onde a auctoritas de dizer o justo
integrava, ao lado de outros, um rol de privilégios do patriciado
romano consistente em nomear politicamente os agentes do Poder 21

(por decorrência expunha a exclusão do populus), evidentemente,
eram para os interesses privados dos detentores dos direitos que
direcionavam os rumos da prestação pretoriana.

Por outro lado, a conviver com este sistema de delito, es-
pecialmente o privado, e seu respectivo rito, era razoável a orien-
tação da parêmia de que o pretor, detendo o senhorio da justiça,
arbitrariamente, pudesse não ocupar de ilícitos que resultassem
prejuízos desprezíveis ao detentor do direito.

Desde há muito, pois, é conhecido o brocardo de minimus
non curat praetor a proclamar que pequenos delitos não deve-
riam ensejar provocação do aparelho judiciário, vale dizer, ascen-
der à dedicação da toga pretoriana.

Esta é a fonte, em matéria marcadamente processual que
muito tempo depois herdamos, ou seja, a orientação de que peque-
nos delitos (agora no sentido atual) que pouco compungem o estro
social podem ficar à margem do cobro do Estado-juiz.

6. O princípio da insignificância como valor depreciativo

Impende observar, de plano, que o juízo da insignificância
não se identifica como um valor negativo  absoluto porquanto este
implicaria na negação deste mesmo valor ou ainda numa antítese
do bem jurídico.

2 1 A nomeação de agentes da iuridictio passou a ocorrer a partir da República.
Ensino Silvio Meira: “Com a instituição da República, os poderes outrora cen-
tralizados pelos reis, se distribuíram por diversos magistrados, criados em épo-
cas diferentes: 1) consules; 2) praetor urbanus (pretor urbano); 3) praetor
peregrinus (pretor peregrino); 4. aediles curuis (edis curuis). Todos em Roma.
5) Praefecti iure dicundo; 6) magistrados municipais. Estes na Itália. 7) Gover-
nadores. Nas Províncias”. (Silvio Meira, “Processo Civil Romano”, editora
Gráfica Falangola, Belém Pará, s/d.).
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De certo, o princípio da insignificância não é um valor
negativo pleno que se opõe à perfeição do crime mas, precisamen-
te, um valor depreciativo  (negativo) que apenas diminui a órbita
do valor objetivo  do bem jurídico tutelado sob exame. Outrossim
tem traços de singularidade e materialidade bem como apresenta
acentuado foro facultativo.

Portanto, e nestes pressupostos, não rompe o tipo mas tão
somente intervém em sua qualidade, peculiaridade esta que se
descobre, como se sabe, na fase da punibilidade. Exatamente por
isso que só se aplica aos bens jurídicos, como já referido. Se as-
sim não fosse, se representasse um valor negativo absoluto, por
consequência, ele deveria sempre ser observado obrigatoriamente
em qualquer crime (inclusive nos ilícitos civis), imperializando a
inexistência necessária do fato delituoso.

Como princípio meramente depreciativo elementar do bem,
ou seja, da qualidade do bem jurídico, pode evidentemente ser
cogitado de aplicação (juízo de desprezibilidade, de inutilidade ou
prejuízo tolerável) no que seja condizente com a gravidade do dano
àquele bem, vale dizer, pouca lesividade à elementar do tipo.

São os valores axiológicos que dão vida ao princípio da
insignificância.

7. A insignificância na doutrina atual

O princípio da insignificância veio a ser reimplantado no
Direito Penal contemporâneo, não se pode omitir este reconheci-
mento, pela luminosa pena de Roxin , em 1964, na obra denomina-
da “Política Criminal e Sistema de Direito Penal” 22.

Todavia, este princípio, é preciso prefaciar, insere-se como
uma pequena peça de uma grande engrenagem teórica criada pela
genialidade de Roxin.

Segundo este Autor, tipo legal não é a mesma coisa que
tipo penal.  Tipicidade legal não é o mesmo que tipicidade material

2 2 Claus Roxin, “Política Criminal e Sistema de Direito Penal”, trad. Luís Greco,
editora Renovar, RJ/SP, 2002.
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ou penal. A subsunção formal não é a adequação típica material.
O Direito Penal, pontifica, já não se coaduna com a dogmática
formalista do século XX. Por força do princípio da intervenção
mínima nem toda ofensa ao bem jurídico merece sanção penal. Os
critérios de política criminal, diz Roxin , fazem parte do Direito
Penal. Esse é o novo Direito Penal que se mostra antagônico frente
ao Direito Penal formalista e literalista do século passado.

É necessário observar que o tipo penal (legal) segundo a
crítica do penalista de Munique, constituiu para a doutrina ante-
rior uma garantia de que alguém só seja “punido sob os pressu-
postos e dentro dos limites legais”, como queria Liszt. Tal teoria
visava proteger o cidadão contra o arbítrio do Estado. Daí a noção
de que os princípios sistemáticos estarão positivados na lei e “será
estranho qualquer orientação político criminal” 23. A teoria do de-
lito e da pena é técnico-jurídica, num sistema fechado, conforme
concebe o formalismo positivista de Liszt .

Ora, para Claus Roxin, segundo sua teoria da imputação
objetiva , o delito deixa de ser formal positivista para desempe-
nhar um papel, não de garantia individual, mas de um seguro ra-
zoável entre os indivíduos, ou seja, mera tábua de proibição à
totalidade dos cidadãos. Deixa de ser um acontecimento causal ou
final para se tornar uma realização de risco não permitido (riscos
intoleráveis). Nesta medida o tipo legal dá lugar a um injusto tí-
pico  e reduz a punibilidade ao indispensável sob o ponto de vista
preventivo geral (convívio seguro entre as pessoas). O tipo crimi-
nal não é um juízo inferido tecnicamente do tipo legal mas aquele
que objetivamente satisfaz o requisito do injusto, recepcionando
neste os princípios de política criminal (tipo total do crime injus-
to). Dentre estes, é de se lembrar, como pequena célula, encon-
tra-se o da insignif icância ou bagatela que,  poli t icamente
considerado e recepcionado, convola o conceito de atipicidade
material.

Esta teoria, não se pode negar, apresenta um grande avanço
para a ciência penal cujos méritos levaram a desatar as amarras

2 3 Claus Roxin, op. cit., pág. 04.
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do positivismo formal que, por sua vez, encontrava-se atrelado às
concepções univetoriais do Estado e as concepções do contratua-
lismo social e das garantias de liberdades civis. 24

Mas quero crer que uma idéia de materialidade injusta (ou
justa) segundo componentes extraídos de juízos socialmente não
dogmáticos 25 também representa, ainda que sob o vetor da teoria
finalista, um excesso objetivista. Talvez fosse preciso, quero crer,
confrontar adequadamente as propostas (clássica e roxiniana) sem
desprezar qualquer das importantes conquistas científicas.

Aceitar, em acolhida plena, a idéia de que condutas mate-
riais (contextualizadas num determinado universo socio-político-
criminal específico) é que vão determinar o juízo de serem elas
justas ou injustas para a repercussão no sistema penal é dar a
política criminal um espeque jurídico que não tem plena correspon-
dência e harmonia na ciência do Direito (enquanto arcabouço po-
sitivo e enunciados consolidados) e na moral social vigente (estrato
que regulariza a conduta em sociedade). A noção de crime justo
(politicamente criminalizado) parece ainda um tanto nebulosa
compungindo atitudes polêmicas e reflexões não unânimes. 26

Tome-se um exemplo, menos emblemático, o crime de so-
negação fiscal (Lei nº 4.729, de 14.07.1965, art. 1º), no qual o
contribuinte deixa de declarar ao Fisco uma determinada receita,
resultando no lançamento a menor do tributo, ou seja, deixa reco-
lher (pagar), v. g., um crédito tributário de R$ 100,00 (cem reais),
importância esta muito pequena para o Erário, mas, inquestionavel-
mente, devida. Se esta hipótese de conduta ilícita fosse trasladada para

2 4 O quadro histórico-filosófico no qual estes pensamentos foram engendrados é
de se recordar, como referencial, a obra de Thomas Hobbes, as concepções nor-
mativistas de Kelsen, Durkheim, o positivismo jurídico de Liszt, entre outros.

2 5 A expressão quer significar a introdução de juízos não integrativos considerando
os valores de primeiro grau e prevalentes do tipo legal do crime.

2 6 Norberto Bobbio aduz que a doutrina dos direitos do homem nasceu da filosofia
jusnaturalista e conclui que “o homem natural tem um único direito, o direito
da liberdade, entendida como liberdade como a independência em face de todo
constrangimento imposto pela vontade de outro, inclusive independente do
Estado” (g. n., “A Era dos Direitos”, editora Renovar, tradução Regina Lyra,
2002, pág. 88).
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o tipo penal e o imperativo da política criminal fosse aplicado a
ponto de obliterar a tipicidade, teríamos como resultado da opera-
ção o tipo penal não material todavia, moral e legalmente, conti-
nuaria a subsistir o édito repressivo do senso comum 27 porque não
só o bem mas o valor jurídico social (certeza observativa da
norma) foi violado. Este resultado é, para sociedade e para a
existência do direito, extremamente desaconselhável e chega a
beirar o paradoxo posto que, para todos os contribuintes e perante
o Fisco, não desapareceu aquele crédito tributário tampouco o
carácter ilícito da conduta. É claro que as instâncias são indepen-
dentes mas o lastro da ilicitude é unitário. Tal acontecimento, sabe-
se, segundo a teoria da atipicidade material, não configura crime

2 7 “Os indivíduos sentem a necessidade de responder a essa pergunta: qual é o sen-
tido de minha existência? Se sinto essa necessidade, é mesmo uma necessidade.
Trata-se de uma necessidade psíquica, mental, espiritual que afeta o estrato mais
nobre da personalidade humana. Essa necessidade não afeta somente o indiví-
duo, mas também o grupo, a sociedade, pois a sociedade só é viável quando está
apoiada sobre uma base bem constituída de indivíduos convencidos de que, em
conjunto, a sociedade em que vivem é boa, é justa, proporcional solidez sufi-
ciente para que nela se viva e para que continue a ser mantida. Uma sociedade
de indivíduos desiludidos e desmoralizados está condenada ao fracasso, é uma
aparência de ser vivo. Nós homens, não podemos viver sem ideais, assim como
não podemos viver sem pão. Os ideais, ou a falta deles, afetam todos nosso ser
e, como seres sociais, os ideais também fazem parte da interdependência social,
das relações com os demais. A necessidade de encontrar um sentido para a vida
é a necessidade de valores, que tem tanto uma dimensão estritamente existen-
cial ou pessoal quanto uma dimensão social, ainda que na realidade das coisas
seja difícil separar totalmente as duas dimensões. A interdependência social e a
própria sociedade se sustentam sobre as crenças dos indivíduos em determinados
valores, que são como os ideais que plasmam a configuração social concreta e
que permitem o desenvolvimento das personalidades individuais. Os valores cons-
tituem a essência do edifício social, já que se espalham por ele e atribuem sen-
tido a seus diversos elementos. (Gregorio Robles, “Os Direitos Fundamentais e
a Ética na Sociedade Atual”, trad. Roberto Barbosa Alves, editora Manole Ltda.,
SP, 2005, pág. 36, g. n.). Aliás, Durkheim, conceitua o crime como “todo ato
que, em qualquer grau determina contra seu autor esta reação característica que
se chama pena”. A conceituação sociológica, portanto, considera crime “um ato
que viola sentimentos universalmente aprovados pelos membros de uma socie-
dade, e que ofende estados fortes e definidos da consciência coletiva” (g. n.,
apud Arnaldo Lemos Filho e outros, organizadores, “Sociologia geral e do
Direito”, ed. Alínea, Campinas, SP, 2005, pág. 66).
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porque está dentro da área de risco tolerável, ou, por outras
palavras, porque está dentro daquelas “realizações de riscos” que
não são típicas objetivamente porque a sociedade pode e deve con-
viver com estas ações anti-sociais, criminalmente suportáveis. Com
efeito, sendo ações ou realizações de risco  seriam delitos bran-
cos ou camaleônicos sujeitos ao preenchimento do quesito injus-
to, através de um juízo da política criminal a ser aquilatado. A
aplicação eventual da referida política criminal faria por destipificar
(afastar a configuração – contra legem) de um crime legal (prin-
cípio da legalidade) por “ausência” de materialidade, a despeito do
sistema dogmático repressivo. Esta, em qualquer momento, em si,
não é uma questão de resposta simples.

É de se perceber, numa visão espacial, que o penalista
tedesco, nos postulados de sua doutrina, pretende compatibilizar a
existência de um Estado Social e sua política criminal com a de
um Estado de Direito (sistema jurídico penal) sem a exclusão de
qualquer deles, o que, em tese, é absolutamente perfeito, mas si-
lencia-se, e nisto reside, imagino, o defeito, quanto à necessarie-
dade do componente visceral da segurança sócio-jurídica que
permeia e sedia a atuação do Estado-juiz interagindo com a reali-
dade dos mecanismos sociais.

Postos em confronto, no exemplo retro citado, de um lado,
o valor material singular diminuto (insignificância) da lesão ao bem
jurídico (não valor jurídico) e de outro, o valor segurança (valida-
de e cumprimento das leis - componentes sócio-jurídicos), que é a
razão de ser e sede da perspectiva da paz social 28, a toda evidên-
cia, o segundo imperativo axiológico sendo de densidade infinita-
mente maior afasta aquele primeiro.

Com certeza a expressão política criminal não se exaure
na teleologia de combate a delinquência tanto quanto um direito
penal formalista não se esgota naquela aplicação do invólucro de

2 8 “Como meio de prevenção geral, a pena exerce, na coletividade, uma função
intimidativa genérica, dirigida à massa dos cidadãos. Exerce-a através da comi-
nação, em abstrato, na lei, e através de sua aplicação, nos casos concretos”
(g. n.), como ensina o clássico Basileu Garcia (“Instituições de Direito Penal”,
vol. 1, Tomo 2, ed. Max Limonad, SP, 1952, pág. 412).
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determinado tipo penal normatizado.
Penso que o tipo penal outro não é do que aquele valor/bem

criminal tutelado e mutatis mutandi a política criminal é a orien-
tação ou diretriz penalizadora de ordem social e criminal oriunda
do Estado legislando 29 sobre estes fenômenos sancionadores e o
mesmo Estado julgando e interpretando 30 os fenômenos punitivos
segundo um contexto de prestigiamento da justiça, da paz comuni-
tária, socialmente ética e economicamente razoável como meio.
Não se trata, pois, nem mesmo de compor uma unidade dialética
posto que são faces estáticas do mesmo Ente de direito público
interno.

Por outra via, estou convencido, de que o tipo criminal não
se subsume restritivamente à epígrafe da garantia dos cidadãos
em face do Estado mas também o inverso, numa função e sentido
sobejamente cardeal, prestigia o sentido de coesão cidadanística
que dá segurança social a ele (Estado) e, indubitavelmente, une à
solidariedade sinalagmática daquele valor jurídico (puro ou objeti-
vo). Na medida em que se traduz em proteção a um valor social
fundamental torna coesa a identidade interdependente de todos os
cidadãos entre si 31 e incorpora-o à moral vigente, prestando ser-
viço à segurança e paz comunitária (individual), fim último da

2 9 Vários dispositivos legais impõem a observância de valores pontuais mitigando
o rigor do tipo penal.

3 0 O judiciário ao cumprir sua função ajusta a punibilidade ante a realidade do caso
concreto ou seja materializa a individualização da pena.

3 1 Estou convencido de que a solidariedade social alimenta-se das relações jurídi-
cas inter-existentes entre todos os indivíduos de uma sociedade (cf. a “Dimen-
são Prática da Teoria dos Interesses”, op. cit.  pág. 04) sendo que o interesse
tutelado pelo direito, nesta linha e perspectiva filosófica (diferença entre as pes-
soas, e em decorrência, também de valores – valores simétricos) não é de subs-
tância diversa. É ele ejetado como o grande alento do ideário promotor do ser
humano na meta de sua evolução implicativa e solidária. Nesta dinâmica o ho-
mem não se torna satisfeito (realiza-se) em detrimento de outro, limitação de
sua liberdade privada (juízo de poder subordinativo), mas cresce culturalmente
com o concurso de seu semelhante (síntese axiológica) como lembra, outros-
sim, o prof. Edson Luiz Sampel ao comentar a obra “Direito dos Interesses” (Luiz
de Lima Stefanini, in “Dimensão Prática da Teoria dos Interesses”, Revista do
Tribunal Regional Federal 3ª Região, nº 75, jan./fev. 2006, São Paulo).
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Jurisprudência. Hegel, aliás, afirmava que a “linguagem do espírito
ético é a lei e o simples mandamento”, a assentar o conteúdo ad-
quirido pela linguagem. 32

É importante relembrar que ao interpretar o tipo criminó-
geno existente (normas, postulados e princípios jurídicos criminais)
é possível que alguns fatos deixem de ser antijurídicos quando
houver um valor prevalente à sua configuração típica elementar,
conforme já afirmamos. Outrossim, evita-se o pecado, como faz a
teoria da atipicidade material, da abertura do invólucro formal da
segurança jurídica deixando, nesta hipótese, vulnerável o tipo cri-
minalizado legal em decorrência da orientação justicista material
da política do crime.

Desse modo, em síntese, conforme creio, sempre que hou-
ver a violação de um valor conceitual ou bem jurídico, 33 elemen-
tar ou prevalente, haverá crime não só porque se vivifica a
isonomia anímica com o standart  da lei (identidades individuais de
uma sociedade estabilizada em um Estado de Direito) mas tam-
bém porque realiza a sempre necessária segurança sócio-jurídica
ideal do Estado, então presente na realidade dos delitos. O enun-
ciado da intervenção mínima, pelo que tenho pretendido mostrar,
deve dar lugar a outro enunciado o da intervenção necessária .
Sob o contexto dos bens, pois, se esta violação foi insignificante
(melhor seria trocar a expressão por menos grave), a pena deve
ser proporcional e simétrica, ou seja, também insignificante e cor-
respondente. Jamais porém desvestida de sua legalidade (destituí-
da de justa causa) por juízos do justo (materialidade atípica)
remanescendo a conduta sem sanção homenageando a impunidade.
Cabe ao julgador, e hoje a legislação processual assim o permite,
além de prestações pecuniárias e serviços à comunidade até reduzir
a punição a meras restrições de direitos o que não representa

3 2 Georg Wilhelm Friedrich Hegel, “Fenomenologia do Espírito”, trad. Paulo
Meneses, 3ª ed., editora Vozes, RJ, 2005, pág. 444.

3 3 Hermogeniano consagrou o emblemático ensinamento de que Omne ius hominum
causa constitum est (todo direito é constituído para os homens - D.,I.,5.2) a
doutrinar que o homem e a sociedade são unos, inseparáveis daí porque todo
direito existe para os indivíduos, socialmente considerados.
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novidade na vida do direito contemporâneo aplicado. 34

8. Paradigmas de aplicação do princípio da insignificância.

Certo é que o princípio da insignificância ou bagatela atrai
a discussão a respeito da medida de sensibilização do ilícito
penal no tópico da punibilidade, bem como o quantum a sediar esta
menor significância. Vale indagar, o que é ínfimo na violação de
um bem juridicamente tutelado?

Os estudos que buscaram a exata qualificação do tema
sempre o fizeram sob diferentes enfoques: na orientação e tutela
do direito público e do direito privado mas sempre sobre uma óti-
ca material. Assim, em relação ao primeiro (público) temos o
direito tributário, o direito previdenciário, por exemplo, que elege-
ram alguns critérios objetivos e, em relação aos segundos (priva-
dos ),  encontramos já inspirações diferentes mas igualmente
materiais sempre a tangenciar os ilícitos respectivos.

Em segmentos paralelos, pois, fora do Direito Penal, ou
seja, das colunas valor/bem tutelado, antijuridicidade e efeito
sancionador, segundo o prisma do pequeno montante do ilícito ad-
ministrativo financeiro (finanças públicas), quando se tratar de ilí-
citos de resultados, 35 tem-se que é tolerável a infração fiscal
em que o débito seja representado por cifra de pequena monta
a qual não justificaria a movimentação da máquina judicial

3 4 A Reforma Penal de 1984 (Lei nº 7.209/84), seguindo o modelo germânico, edi-
tou somente a Parte Geral, e adotou uma classificação das penas segundo três
realidades punitivas. A primeira contempla a pena privativa de liberdade, a se-
gunda as penas restritivas de direitos, e a terceira as penas de multa. Registre-se
que as penas alternativas da privativa de liberdade guardam antecedentes de
ancienidade no nosso Código Criminal de 1830 que já contemplava penas res-
tritivas de liberdade e privativas de direito. Menciona-se, ainda a existência da
pena denominada acessória, como a de confisco de bens que representem produ-
to direto ou indireto do crime.

3 5 Para o direito penal o crime de mera conduta, que em alguns casos pertinem
também aos ilícitos financeiros, segundo os ensinamentos próximos à unanimi-
dade, é aquele em que o legislador contempla como típica a conduta indepen-
dente de resultados como ocorre nos crimes de invasão de domicílio, de
desobediência etc.
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para cobrança.  Nesta linha encontramos a Lei nº 9.469, de
10.07.97, artigo 1º, dispondo que a Advocacia Geral da União não
proporá ações e não interporá recursos em casos de créditos atua-
lizados de valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 (mil reais).

Do mesmo modo, o Ministro de Estado da Fazenda, atra-
vés da Portaria nº 49, de 1º de abril de 2004, em seu art. 1º, auto-
riza: “I - a não inscrição, como Dívida Ativa da União, de débitos
com a Fazenda Nacional, de valor consolidado igual ou inferior a
R$ 1.000,00 (mil reais); e II - o não ajuizamento das execuções
fiscais de débitos com a Fazenda Nacional de valor consolidado
igual ou inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais).”

Por sua vez, o Ministério da Previdência Social baixou a
Portaria nº 1.105 de 18 de outubro de 2002, onde consta:

“Art. 4º. A dívida ativa do INSS de valor até R$ 10.000,00
(dez mil reais) considerada por CGC/CNPJ, não será ajui-
zada, exceto quando em face do mesmo devedor, existirem
outras dívidas caso em que estas serão agrupadas para fins
de ajuizamento.”

Consoante isso, e diante destas normas administrativas tri-
butárias, tem-se que as dívidas para com o Fisco Federal e  a
Previdência Social até o limite de R$ 10.000,00 (dez mil reais)
são consideradas dívidas de menor valor que não merecem  ser
perseguida em Juízo. Permanece válida e perfeita a dívida, to-
davia não é cobrada judicialmente. Por conseguinte, a insigni-
ficância vê-se assentada sob a ótica da autoridade fiscal em
conexão com os encargos e custos da cobrança  em face de um
crédito pouco representativo. Se o devedor manifesta o desejo de
pagá-la administrativamente o Fisco credor receberá.

Os descontos das contribuições sociais dos empregados e
não repassados ao INSS hoje configuram os crimes mais comuns
do art. 168-A do Código Penal 36 e neles se avolumam os pedidos

3 6 É a regência do art. 168-A, do Código Penal, denominada “apropriação indébita
previdenciária”: “Deixar de repassar à previdência social as contribuições reco-
lhidas dos contribuintes, no prazo e forma legal ou convencional”.
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de aplicação do princípio da bagatela na Justiça Federal e os
correspondentes debates.

A primeira dificuldade que depara a Justiça é a de aceitar
ou não e até que ponto tais postulados - que compõe a discricio-
nariedade do Tesouro Nacional, e mais, se o paradigma fiscal
pode ser trasladado para o Direito Penal quando buscamos arrimo
para a aplicação do princípio diante dos crimes de sonegação ou
ilusão tributária.

Por outro lado, pelo enfoque da apreciação material ou
monetário da coisa subtraída do patrimônio privado por meios ilí-
citos nas várias modalidades de crime contra a pessoa, em espe-
cial no caso de furto, receptação e roubo, também o princípio da
insignificância é lembrado, por exemplo, quando o delito envolve
uma caixa de fósforos, uma agulha etc. Estes corpos de delito
atraem necessariamente a aplicação do princípio da bagatela? E,
se assim for, segundo qual fundamentação científica doutrinária?

É preciso antecipar, já nesta nova trilha, que para o Direito
dos Delitos a política criminal não pode ser um apêndice das polí-
ticas econômicas, financeiras, previdenciárias, ou um mero desdo-
bramento das políticas estritamente sociais quando estamos diante
dos ilícitos que contundem valores tutelados criminalmente.
Penso que é possível, apenas em face dos bens jurídicos co-
gitar da aplicação do princípio em tela.

Em suma, a diferença entre uma postura e outra, no curso
doutrinário, está, exatamente, nesta distinção: a lesão ao valor
puro não pode comportar juízo de insignificância ; a lesão ao
bem jurídico, podendo ser fracionada, quantificada, qualifi-
cada, etc., torna aceitável uma comunicação com a noção de
bagatela.

Face ao exposto, e particularmente em relação aos bens,
pode o indivíduo e mesmo o Estado, quando atua no diagrama
do direito privado, abrir mão, como não se ignora, ou transacio-
nar, amplamente com alguns de seus direitos. Mas em face aos
valores da biosfera, da sociedade e do Estado, e também dos
fundamentais da pessoa humana para ponderarmos apenas al-
guns, jamais pode o Estado jurisdição, a pretexto de seguir orien-
tações da política criminal, despojar-se deles, abandoná-los
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descompromissadamente, em detrimento da ordem  pública 37 e da
segurança das relações sociais e jurídicas. Qualquer doutrina que
tenha fundamento nestes pressupostos, estou convencido, estará
vocacionada ao insucesso.

Portanto, quero crer que os paradigmas fiscais e tributários ou
exclusivamente materiais devem ser postos em planos reservados
para, eventualmente, serem agregados na composição de razões.

9. O princípio da insignificância nos tribunais

Os Tribunais Estaduais, no trato do princípio da insignifi-
cância, tem assentado que o baixo valor do objeto subtraído é
apenas um requisito para a aplicação do referido princípio. Não
se aplica se réu é reincidente. Este é o entendimento da 1ª Câma-
ra Criminal do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, que tem re-
formado o posicionamento de 1ª instância em sentido contrário.

O Tribunal de Justiça de São Paulo, também tem manifes-
tado em vários acórdãos que, necessariamente, o crime de bagatela
não se confunde com o furto de pequeno valor. E mais, que o prin-
cípio da insignificância não se aplica no roubo; a insignificância,
por outro lado, se aplica ao crime militar. 38

Quanto aos demais Tribunais de Justiça do País a matéria
ainda é oscilante mas parece estar encaminhando para o exame
de caso a caso.

3 7 O preceito da ordem pública perfaz um enunciado divisor de efeitos processuais
penais resultando em liberdade ou custódia prisional à luz do mandamento ins-
culpido no art. 312 do CPP, quando se cogita da prisão preventiva (decretada
como garantia desta ordem pública).

3 8 “Princípio da insignificância arquiva ação penal contra militar flagrado com
maconha. A segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu nesta
terça feira, por unanimidade, ao julgar o Habeas Corpus (HC) 92961, aplicar o
princípio da insignificância para absolver T. A. S. da condenação a um ano de
prisão com sursis pelo prazo de prova de dois anos, que lhe foi imposta pela
justiça militar pelo crime de consumo e tráfico de entorpecentes (art. 290 do
Código Penal Militar). A pena lhe foi aplicada por ter sido flagrado, em unidade
militar, fumando um cigarro de maconha com peso de 1,6 grama e portando
outros três. O relator, ministro Eros Grau, ressaltou o parecer da procuradoria-
geral da república, pelo qual, “embora típica a conduta (g. n.), é cabível o prin cí-
pio da insignificância, vez que atendidos os seus requisitos objetivos: mínima
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Segundo o doutrinador Aristides Medeiros, comentando as
decisões da Justiça paulista, “não há no Código de Processo Pe-
nal nenhum dispositivo que autorize o juiz a absolver alguém o fa-
zendo pela simples e tão só circunstância de que o crime por si
praticado terá ocasionado insignificante lesão à bem jurídico, sem
qualquer relevância social”. “Com efeito”, continua, “as únicas
hipóteses que legalmente ensejam a absolvição são apenas as
exaustivamente consignadas no caput do art. 386 da lei proces-
sual penal, onde estão contemplados os casos que se convencio-
nou chamar de bagatela” 39.

Certo é que o artigo 386 de CPP 40 estabelece as hipóteses
em que o juiz absolvirá o réu e merece ficar assinalado que com

ofensividade da conduta do agente; ausência de periculosidade social da ação;
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e inexpressividade da lesão
jurídica causada”. A turma entendeu que “a aplicação de sanções administrativas-
disciplinares ao condenado é suficiente à reprovabilidade da conduta, como ocor-
reu”. T. A. S, primário, já licenciado das fileiras do Exército, confessou o crime
e manifestou arrependimento. Mas foi condenado por crime militar. No HC
impetrado no STF, a Defensoria Pública da União, que atuou em sua defesa, in-
surgiu-se contra a decisão do Superior Tribunal Militar (STM), que lhe negou
recurso de apelação, mantendo a pena, observando tratar-se de crime militar sem
atenuantes. Além disso, o STM lembrou que o princípio da insignificância não
encontra aplicação na justiça militar. Ao votar pelo arquivamento da ação pe-
nal (g. n.), o ministro Eros Grau citou o parecer o subprocurador-geral Wagner
Gonçalves no trecho em que ele afirma que o militar não tem antecedentes pe-
nais e deve ser recuperado, não condenado a um futuro de comprometimento.
Eros Grau lembrou, também, de diversos precedentes em que o STF aplicou a
militar o mesmo princípio da insignificância vigente para os civis, sustentando
que não pode haver discriminação em desfavor do militar. Processos relaciona-
dos HC 92061.” Notícias STF Terça-feira, 11 de dezembro de 2007, acessado
aos 12 de dezembro de 2007, às 16 horas e 47 minutos.

3 9 Aristides Medeiros, in “Revista Consultor Jurídico”, 22.05.2007.
4 0 “Art. 386. O juiz absolverá o réu, mencionando a causa na parte dispositiva,

desde que reconheça: I – estar provada a inexistência do fato; II – não haver
prova da existência do fato; III – não constituir o fato infração penal; IV – não
existir prova de ter o réu concorrido para a infração penal; V – existir circuns-
tâncias que exclua o crime ou isente o réu de pena (arts. 17, 18, 19, 22 e 24,
parágrafo 1º, do Código Penal); VI – não existir prova suficiente para a condena-
ção”. Todavia, é fácil perceber a imperfeição técnica do legislador pois quando
inexiste o fato, ou não constitui infração penal, tais situações não induzem a
inocência mas o arquivamento sumário do processo, evidentemente sem mérito.
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exceção ao inciso V, in fine, o qual contempla a não aplicação
da pena uma vez o crime praticado, todas as demais hipóteses
dispõem sobre a absolvição.

Mas é preciso aduzir, em um rol volumoso de decisões, os
tribunais têm entendido que o princípio da insignificância retira a
justa causa para a ação penal 41 não se situando confortavelmen-
te entre as hipóteses de absolvição que subentende apreciação do
mérito da conduta. 42

Na Justiça Federal, o Supremo Tribunal Federal, pela lavra
do ministro Celso de Mello já se pronunciou no entendimento de
que o princípio da bagatela exclui a tipicidade material. Confira-se
no Acórdão:

“O princípio da insignificância - que deve ser analisado em
conexão com os postulados da fragmentariedade e da in-
tervenção mínima do Estado em matéria penal - tem o sen-
tido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal,
examinada na perspectiva de seu caráter material. Doutri-
na. Tal postulado - que considera necessária, na aferição
do relevo material da tipicidade penal, a presença de cer-
tos vetores, tais como (A) a mínima ofensividade da con-
duta do agente; (B) a nenhuma periculosidade social da
ação; (C) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do com-
portamento; (D) a inexpressividade da lesão jurídica pro-
vocada - apoiou-se, em seu processo de formulação teórica,
no reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema
penal reclama e impõe, em função dos próprios objetivos
por ele visados, a intervenção mínima do Poder Público. O
postulado da insignificância e a função do direito penal: De
minimus non curat praetor .  O sistema jurídico há de
considerar a relevantíssima circunstância de que a privação

4 1 Esta justa causa diz com as condições da ação no processo crime.
4 2 A meu ver, na esteira lógica daqueles que perfilam a receptividade da atipicidade

material, imagino que deveriam instrumentalizar, em suas decisões, o arquiva-
mento do feito por ausência de justa causa ou, em se tratando de habeas corpus,
de trancamento da ação penal. Vide Nota 38.
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da liberdade e a restrição dos direitos do indivíduo somente
se justificam quando estritamente necessária à própria pro-
teção das pessoas, das sociedades e de outros bens jurídi-
cos que lhes sejam essenciais, notadamente naqueles casos
em que os valores penalmente tutelados se exponham a
dano, efetivo ou potencial, impregnado de significativa le-
sividade. O direito penal não deve se ocupar de condutas
que produzam resultado, cujo desvalor - por não importar
em lesão significativa a bens jurídicos relevantes - não re-
presente, por isso mesmo, prejuízo importante, seja ao titu-
lar do bem jurídico tutelado, seja à integralidade da própria
ordem social” (HC 84.412-0, rel. min. Celso de Mello, j.
19.08.2004, 2ª turma).

O Min. Sepúlveda Pertence posicionou-se em alinhamento
com o Min. Celso de Mello:

“III – Descaminho considerado como ‘crime de bagatela’:
Aplicação do princípio da insignificância. Para a incidên-
cia da insignificância só se consideram aspectos objetivos,
referentes à infração praticada, assim a mínima ofensivi-
dade da conduta do agente; a ausência de periculosidade
social da ação; reduzido grau de reprovabilidade de com-
portamento; a inexpressividade da lesão jurídica causada”
(AI-QO 559.904/RS, 1ª turma, rel. min. Sepúlveda Pertence,
j. 07.06.2005).

A nossa divergência quanto a esta tese que parece conso-
lidada no STF já se encontra exposta neste trabalho, não havendo
motivos para reeditá-la. A crítica que se fez teve o único objetivo
de oferecer uma contribuição para este intrincado capítulo da fun-
ção social da dogmática do direito.

Outrossim, não se pode omitir que o princípio da insignifi-
cância, como já se observou em oportunidade anterior, exsurgiu no
antigo mundo romano (séculos I e II d.C.) e teve sua razão de ser
para uma época e civilização completamente divorciada da realidade
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conforme hoje vivenciamos. No Estado contemporâneo a jurisdição é
inseparável do poder-dever de atuar socialmente provendo a to-
dos a energia vital pacificadora que é de sua responsabilidade
entranhal (razão maior de ser) afirmando o sentido das vivências
comunitárias que só se justificam dentro de uma filosofia unívoca
fulcrada no respeito às leis, na solidariedade social, na isonomia,
na segurança comum e na paz pública. Não se justificam, nestes
pressupostos, uma política pública (criminal) que exclua a presença
deste mesmo Estado deixando de reconhecer condutas legalmente
paradigmáticas, ainda que justificadas por princípios singulares,
quando se tem o império de regras e postulados cardeais que ali-
cerçam o que há de mais elementar e nuclear no ser humano (a
crença na validade geral dos valores sociais e jurídicos). Esta
atitude destipificadora - instigadora de descompromisso com a
justiça 43 hoje, inquestionavelmente, divorcia-se da paz pública . 44

Mesmo porque o princípio da bagatela é promotor de timbre
singular e interessista na medida em que o Estado não deve ocupar-
se de coisas (prejuízos) de interesse irrisório (sem utilidade).

10. Conclusões

À vista do exposto, direcionando-se à conclusão, o crime,
uma vez manifestado em tese (subsunção técnica), pode aconte-
cer de sobrevir uma exclusão da antijuridicidade que intercede na
própria existência do crime. Não é a hipótese do art. 22 do Códi-
go Penal que tão somente diz respeito a culpabilidade como apro-
priadamente tem perfilado a doutrina. Neste sentido, Damásio E.
de Jesus comentando o artigo 22, aponta que na coação irresistí-
vel há a exclusão de culpabilidade o mesmo acontecendo na obe-
diência hierárquica (exclusão da culpabilidade 45). Portanto são, tais

4 3 Esta expressão constitui a aporia maior da ciência do Direito segundo a dialéctica
da dogmática jurídica.

4 4 Estou convencido que a função social do arquétipo justiça é direcionado à com-
posição da paz social (paz pública).

4 5 Damásio E. de Jesus, “Código Penal Anotado”, 18ª ed., editora Saraiva, SP,
2007, pág. 100.



Revista TRF 3ª Região nº 100, mar. e abr./2010 33

sumário

hipóteses, distintas do contexto do princípio da significância que
não cogita da culpabilidade.

Diferentemente, por outro vértice, agora sobre ausência de
antijuridicidade, dispõe o art. 23, do mesmo Codex, verbis:

“Não há crime quando o agente pratica o fato: 46 em esta-
do de necessidade:
I. em legítima defesa;
II. em estrito cumprimento de dever legal ou no exercício
regular de direito”

Observe-se que não existe no rol deste artigo indução à
aplicabilidade do juízo ou idéia da atipicidade material. Superada
a eventual ausência de antijuridicidade (crime em tese), que, se-
gundo as lições do mestre Basileu Garcia  traduz uma não exis-
tência de crime, ou seja, “o fato justifica-se” 47 a boa técnica sugere
que o acusado seja absolvido ou condenado e não há neste silo-
gismo qualquer outro viés. Em todos os casos de crime manifesto
deve haver investigação (inquérito), em sendo este imprescindível,
e, na progressão, a correspondente ação penal tendente, a uma
sentença de mérito. Se for condenatória abrirá, então, segundo
penso, o ensejo, dentre outros desdobramentos técnicos proces-
suais, ao exame da incidência da política criminal. Se, em contrá-
rio, ao admitirmos a proposta roxiniana, recepcionando o princípio
da insignificância operativa do tipo (material), evidentemente po-
deria ocorrer que a própria autoridade policial não viesse a inves-
tigar sob o fundamento de que não se estaria diante de crime
materialmente justo e o membro do Ministério Público poderia não

4 6 A respeito deste dispositivo (caput) a doutrina tem admitido algumas causas
supralegais de justificação. Francisco de Assis Toledo, entretanto, afirma que a
inclusão no Código Penal de causas legais de justificativa e segundo o modo ado-
tado pelo legislador, ou seja, abrangente, não deixa espaço para o agasalho das
causas denominadas supra legais ou de exclusão de antijuridicidade (cf. Francisco
de Assis Toledo, “Princípios Básicos de Direito Penal”, 4ª ed., SP, 1991, pág.
172).

4 7 Basileu Garcia, “Instituições de Direito Penal”, vol. 1, Tomo 2, editora Max
Limonad, SP, 1978, pág. 146.
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oferecer denúncia com fulcro em razões de política criminal.
Estaria, como é fácil depreender, estabelecida a completa instabi-
lidade nas relações jurídicas penais e nas instituições de repres-
são ao crime que compõem o Estado.

No Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por exemplo,
no crime de descaminho, onde os sacoleiros compram para con-
sumo e mesmo para revenda pequena quantidade de mercadorias
nas cidades fronteriças 48, a Primeira Turma tem entendido que não
basta a exígua quantidade de mercadorias ou o pequeno preço delas
para que incida a insignificância 49. Também se firmou o entendimento
de que nos crimes ecológicos não se admite a atração daquele

4 8 O chamado “comércio formiga” é praticado nas cidades limítrofes cujas zonas
urbanas são cortadas pela fronteira seca existente entre dois países (ex. Ponta
Porã, Brasil, Pedro Juan Caballero, Paraguai; Coronel Sapucaia, Brasil, Capitan
Bado, Paraguai; apenas para citar duas) e onde as populações, de forma mútua,
fazem compras nos comércios do outro lado. Geralmente tais mercadorias são
para o consumo.

4 9 A jurisprudência da Primeira Turma do TRF3 tem se firmado em acórdãos unâ-
nimes: EMENTA - “Criminal. Art. 127, parágrafo 3º, do Código Penal. Omissis.
Prejuízo à Previdência Social. Princípio da Insignificância. Bem Jurídico Prote-
gido. Condenação Mantida. Omissis.  7. Não há que se falar em aplicação do prin-
cípio da insignificância. O prejuízo à Previdência Social, em decorrência da
fraude, restou demonstrada nos autos. Além disso, no presente caso, o bem jurí-
dico é o patrimônio público (INSS) e a fraude utilizada, ofende a fé pública, o
que, por si só, afasta a caracterização do delito de ‘bagatela’” (Ac. Unânime.
Apelação Criminal, rel. Des. Vesna Kolmar, data: 09.11.2004); EMENTA - “Pe-
nal. Apelação Criminal. Moeda falsa. Materialidade e Autoria Comprovadas.
Princípio da Insignificância. Inaplicável. Omissis. 3. Os delitos de moeda falsa
não têm natureza patrimonial de modo que é desimportante para a conforma-
ção do fato ao tipo penal a menor expressão numérica dos papéis caracteriza-
dos como dinheiro falso. A bagatela pode ser reconhecido quando o dano
decorrente da conduta é de expressão quase irrelevante para a paz social. Se a
falsificação de moeda ataca a fé pública no aspecto particular da confiança que
todos devem tributar à autenticação da moeda circulante, fica claro que nada
importa, para a configuração material do crime, que se trate de muito ou pouco
dinheiro falsificado” (AC. Unânime. Rel. Des. Johonsom Di Salvo, data:
24.05.2005); EMENTA - “Penal. Recurso em Sentido Estrito. Moeda Falsa. Tran-
camento de Inquérito Policial. Habeas Corpus de Ofício. Impossibilidade. Prin-
cípio da Insignificância. Inaplicabilidade. 1. O crime de moeda falsa ofende a fé
pública, torna vulnerável a veracidade e segurança que a moeda deve ter e, porque
não enseja resultado diminuto, não pode ser considerado de bagatela ou infração
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princípio. A respeito dos crimes contra a biosfera, onde se inserem
os ecológicos, é útil lembrar que existem julgados que admitem em
certas circunstâncias a insignificância nestes crimes. Todavia, não
há, estou convencido, no direito penal da biosfera condições de
receptividade das infrações de bagatela. Toda a biosfera é unitá-
ria e coesa cujas reações e ações estão em uma cadeia indissolú-
vel: a infinita interdependência. Neste ponto não se podem
confundir penas leves com impunidade. Quando a lei nº 9.605/98
prevê a possibilidade de aplicação dos institutos da transação e o
sursis processual isto não representa a aplicação a adoção do prin-
cípio da insignificância mas a aplicação de sanção diferenciada.

Sem embargo, a recepção do princípio estudado diz respeito
tão somente à punibilidade e portanto não pode ser motivo de
obstrução do julgamento de mérito desprezando desde logo even-
tual desfecho condenatório. Violado o bem protegido e sobrevindo
o decreto de procedência da persecutio criminis abre-se, nesse
momento, a oportunidade ao exame da alternativa receptiva deste
princípio em face dos prejuízos sociais que do crime decorreu para
a segurança comum e institucional bem como para a paz pública ,

penal de menor potencial ofensivo a justificar o reconhecimento do princípio
da insignificância” (Ac. Unânime. Rel. Juiz Convocado Luciano Godoy, data:
13.09.2005); EMENTA - “Penal. Apelação Criminal. Roubo Próprio Qualifica-
do. Omissis. Inaplicabilidade do Princípio da Insignificância. Omissis.  7. O Prin-
cípio da Insignificância não pode ser aplicado no contexto do crime complexo
que, além do patrimônio, tutela a integridade física e a liberdade, de forma que
a violência empregada não pode ser considerada de menor relevância, configu-
radora do delito de bagatela. Assim, ainda que o valor do objeto da tentativa de
ofensa ao patrimônio seja ínfimo, tal não afasta o desvalor da ação representa-
do pelo emprego de violência ou grave ameaça à pessoa. Omissis.” (Ac. Unâni-
me. Rel. Des. Johonsom Di Salvo, data: 07.11. 2006); EMENTA - “Penal. Recurso
em Sentido Estrito. Descaminho. Mercadorias de Valor Pouco Acima do Limite
de Isenção. Princípio da Insignificância. Inaplicabilidade. Habitualidade Deliti-
va. Omissis. 1. O valor das mercadorias pouco acima do limite de isenção ense-
ja a aplicação do princípio da insignificância ante a ínfima afetação do bem
jurídico protegido. 2. Caso, porém, reste configurada a habitualidade criminosa,
com a reiteração de conduta do agente, não há que se falar na aplicação do prin-
cípio da insignificância ou bagatela, impondo-se o recebimento da denúncia pelo
crime de descaminho. Precedentes no STJ” (Ac. Unânime. Rel. Des. Luiz Stefa-
nini, data: 13.03.2007).
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estes sim, tópicos capitais (axiomáticos) da dogmática jurídica
criminal. Aqueles que exercem a atividade criminosa como meio
de vida - no caso dos sacoleiros que iludem tributos - , aqueles
que fazem do delito profissão, aqueles contrafatores dos bens eco-
lógico que atingem toda o universo ecológico (onde nos incluímos),
aqueles que põem em risco a vida alheia, os condutopatas, dentre
outros, à evidência, não podem se beneficiar do princípio, posto que não
atendem os quesitos políticos jurídicos para se cogitar de sua aplicação.

Destarte, como já dito, nos crimes aperfeiçoados, proces-
sados, julgado, somente é possível, após a condenação, exami-
nar a incidência ou não do princípio da insignificância para que,
na aplicação da pena, seja ela individualizada segundo este
norte político criminal consoante disposto no art. 44 do Código
de Processo Penal. 50

A respeito da aplicação da pena é de se lembrar ainda que
a primeira etapa da fixação, segundo o sistema trifásico, inicia-se
com um julgamento inicial com vista à pena base quando se esta-
belece o montante entre o mínimo e o máximo previsto pelo legis-
lador para o crime com fulcro no disposto do art. 59 do Código
Penal. Sobre esta pena base incidirão as agravantes e atenuantes
(2ª fase); as causas de aumento e diminuição da pena constituem
a terceira fase. Concluída esta primeira etapa passa-se para a
seguinte que diz respeito à escolha do regime aplicável quando é
o caso (estágio secundário). A terceira e última etapa englobam a
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos
ou multa aplicando o benefício da suspensão condicional da pena.
Neste estágio derradeiro  mostra-se o momento apropriado, proces-
sualmente, para a apreciação aplicativa do princípio da bagatela.

5 0 Reza o art. 44 do CPP: “Art. 44. As penas restritivas de direitos são autônomas
e substituem as privativas de liberdade quando: I – aplicada pena privativa de
liberdade não superior a 4 (quatro) anos e o crime não for cometido com vio-
lência ou grave ameaça à pessoa ou, qualquer que seja a pena aplicada, se o cri-
me for culposo; II – o réu não for reincidente em crime doloso; III – a
culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do conde-
nado, bem como os motivos e as circunstâncias indicarem que essa substitui-
ção seja suficiente” Omissis.  É exatamente por isso que a culpabilidade integra
o contexto da punibilidade.
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A apl icação da pena respei ta ,  de  um modo geral ,  à
conveniência da política criminal e leva a propiciar, nesta etapa
final, a intervenção do Estado Social em matéria penal. O juízo
da pequena ofensa ao bem jurídico, não ao valor jurídico (volto a
repetir), compartimento técnico do princípio da insignificância, bem
como a diminuta periculosidade social da ação, reduzido grau de
reprovabilidade da conduta, entre outras muitas razões, também
conectas com a razoabilidade, é que formam a paisagem da pu-
nibilidade após o átrio condenatório.

Em verdade, a insignificância já é, em si, a contemplação
de um juízo de adequação dos bens da vida aos fatos do mun-
do objetivo eficiente à medida da penalização individualizada nos
termos do artigo 5º, XLVI, da Constituição Federal, sem perder de
vista o axioma nuclear da afirmação da certeza e segurança jurí-
dica a ser observado pelo Estado juiz com vista à teleologia últi-
ma: a paz pública. Nesta linha de teorização jamais a impunidade
pode mostrar-se presente a desserviço da comunidade humana.
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“PRISÕES FEDERAIS”
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Resumo: O texto cuida das prisões federais no Brasil. Dis-
corre acerca da destinação, conformação, estrutura e fun-
cionamento das penitenciárias federais. Tece considerações
relativas ao custo do sistema e à perspectiva de ressociali-
zação dos presos. Também aborda o processo e o procedi-
mento de inclusão do preso no sistema penitenciário federal,
além de aspectos relevantes da execução da pena. A abor-
dagem ainda faz alusão aos princípios da proibição do ex-
cesso e da proibição à proteção deficiente.

Abstract: The text speaks about federal prisons in the
Brazil. To discourse about of the destination, conformity,
structure and functioning federals prisons. Make reference
about the cost of the system and the perspective resocialization
of the prisoner. Approach the process and procedure of the
inclusion of prisoner in the federal penitentiary system and
aspects of the execution of the punishment. To broach a
subject the principles of prohibition of the excess and the
prohibition of the deficient protection.
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1. Introdução

Já faz algum tempo, no Brasil, há prisões federais em pleno
funcionamento. Todavia, pouco se tem abordado a temática, quer
quanto à vocação, estrutura e funcionamento propriamente dos
presídios federais, quer quanto a questões volvidas ao procedimento
e à execução da pena em si. A título de contributo à meditação,
seja-nos permitido aportar ponderações a respeito.

O paradoxo do cárcere, a despeito de secular, ainda sub-
siste inextricável: preparar o preso para a liberdade sob clausura,
em condições de não-liberdade, em convivência com pessoas igual-
mente perturbadas, desajustadas.

Com efeito, na conjuntura da luta contra o crime (prevenção,
repressão, processo e julgamento), o cárcere tem produzido resul-
tados deveras escassos. A recuperação, ressocialização, reinser-
ção, repersonalização, reeducação do agente quase nunca se
concretizam. De ordinário, o encarceramento não regenera, nem
ressocializa, nem reeduca. Tais desideratos apenas eventualmente
são atingidos. Nada obstante, a sociedade não pode prescindir da
pena privativa de liberdade, do cárcere. Inexiste outro veículo apto
a fazer-lhe as vezes. É um mal necessário. Cumpre, sim, reputá-la
como derradeiro recurso do direito penal, sua ultima ratio . Há de
ser reservada aos casos de delinquência grave e de multirreinci-
dência. Nestas situações, o Estado não pode titubear, ao fito de
não periclitar a paz pública. Os delitos graves, os delinquentes
perigosos, contumazes, devem ser arrostados com firmeza e arrojo
pelo aparelho estatal repressivo1.

Os presídios federais se inserem no contexto de necessi-
dade inarredável da pena de privação de liberdade, porquanto ser-
vem ao seu cumprimento, em condições de segurança extrema.

A Lei de Execuções Penais, tanto na redação original quanto
na vigente, autoriza a União a construir presídios em locais mais

1 JESCHECK, Hans-Heinrich. Rasgos fundamentales del movimiento internacio-
nal de reforma del derecho penal.  Ciência Jurídica, v. 3, n. 26, p. 356-367, mar./
abr. 1989 (Fórum Internacional de Direito Penal Comparado – 1989: Salvador).
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afastados, com o escopo de acomodar presos no interesse da
segurança pública ou deles próprios (Lei 7.210/84, art. 86, pará-
grafo 1º). Igual previsão contemplou a Lei 8.072/902, no afã de
acautelar a incolumidade pública. Já a Lei 9.807/993 versou o tema
sob a óptica do risco ao preso.

E o Sistema Penitenciário Federal concretizou o mandamen-
to legal evocado, através das penitenciárias federais, disciplinadas
pelo Decreto 6.049/2007. A vocação dos presídios federais, de
segurança máxima especial, é abrigar presos estaduais ou fe-
derais, condenados em regime fechado ou provisórios, de alta pe-
riculosidade ou cuja integridade se encontre em risco. Atualmente,
há quatro deles em operação, sediados nos Estados do Paraná
(Catanduvas), Mato Grosso do Sul (Campo Grande), Rondônia
(Porto Velho) e  Mossoró (Rio Grande do Norte). Há previsão de
edificação d’outro, no Distrito Federal, em idênticos moldes.

2. Estrutura e funcionamento dos presídios federais

Observando arquitetura padrão, totalmente edificadas à
base de concreto, cada uma das penitenciárias federais conta 208
(duzentos oito) vagas, 13 (treze) para cumprimento em Regime
Disciplinar Diferenciado/RDD. Todas as celas são individuais, de
adequada salubridade, dotadas de dormitório, aparelho sanitário, pia,
chuveiro, mesa e assento em alvenaria, com área total de 07,00m 2

(sete metros quadrados), superior ao parâmetro mínimo fixado pela
Lei de Execuções Penais/LEP (6,00m2 – seis metros quadrados)4.
As celas destinadas ao RDD possuem perímetro mais encorpado,
12,00m2  (doze metros quadrados), além de solário individualizado

2 “Art. 3º A União manterá estabelecimentos penais, de segurança máxima, desti-
nados ao cumprimento de penas impostas a condenados de alta periculosidade,
cuja permanência em presídios estaduais ponha em risco a ordem ou incolumi-
dade pública”.

3 “Art. 19. A União poderá utilizar estabelecimentos especialmente destinados ao
cumprimento de pena de condenados que tenham prévia e voluntariamente pres-
tado a colaboração de que trata esta Lei”.

4 Lei 7.210/84, art. 88.
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contíguo. A União provê toda a demanda material dos reeducandos:
alimentação, vestuário (uniforme), calçados, produtos de higiene,
de uso pessoal, etc.

A assistência à saúde é prestada por profissionais servi-
dores do sistema penitenciário federal (médico, enfermeiro, farma-
cêutico, psicólogo, dentista), no interior da própria unidade, dotada
de enfermaria e gabinete odontológico: daí a prescindência de des-
locamentos externos, passíveis de ultimação apenas em hipóteses
excepcionais.

Quanto à educação, as prisões federais contemplam lo-
cal apropriado para aulas, ministradas mediante convênio com as
Secretarias Estaduais de Educação.

A alimentação consiste em 04 (quatro) refeições diárias,
preparadas a partir de orientações de nutricionistas, incluindo die-
tas especiais (hipossódica, hipolipídica, rica em fibras, para diabé-
ticos), quando prescritas por médico. É vedada a entrada de
qualquer alimento externo.

Trabalho é atribuído no interior do presídio, em atividades
manuais, como, e. g., oficina de fabricação de bola. Não se per-
mite labor em setores primários da unidade, como cozinha, lavan-
deria, limpeza: cuida-se de serviços executados por empresas
terceirizadas, contratadas sob processo de licitação.

Recreação ou lazer ocorre durante o banho de sol diário
de duas horas, executado por grupos apartados, em horários dis-
tintos, permitidos jogos de bola ou jogos de salão (dominó, dama,
xadrez). Há exibições semanais de filmes (cinemateca). Livros,
periódicos e revistas integrantes do acervo das penitenciárias per-
manecem à disposição dos reeducandos: é proibido qualquer ma-
terial de leitura extramuros.

Assistência religiosa é permitida e há espaço apropriado
à sua implementação.

No concernente a contatos externos, os internos não dis-
põem de acesso a qualquer espécie de sistema de telefonia, tele-
visão, internet , rádio ou congêneres. Semanalmente, são permitidas
visitas comuns, cuja duração é de até três horas. Visitas íntimas
ocorrem quinzenalmente, em local apropriado e reservado, esten-
dendo-se por até uma hora.
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Entrevistas com advogados, dês que devidamente agendadas,
sucedem ordinariamente. Em caso de urgência, devidamente com-
provada, podem ocorrer de imediato. Executadas em parlatório
apropriado, correm sob o timbre da reserva, apenas há registro de
imagem e, eventualmente, sob autorização judicial, pode haver
captura de som. Ausente advogado constituído, a assistência jurí-
dica ao interno é prestada pela Defensoria Pública da União. Aliás,
em processo para apuração de faltas disciplinares, é obrigatória a
assistência por advogado5: conquanto se trate de processo admi-
nistrativo, a natureza de seu objeto (apuração de falta disciplinar)
arreda a aplicação do verbete cristalizado na Súmula Vinculante
056, na dicção do próprio Pretório Excelso7.

O dia-a-dia no interior do presídio federal palmilha diretriz
diferenciada, balizada pela extrema segurança, compatível ao per-
fil dos reeducandos. Quando não é dia de visitação e para quem
não estiver trabalhando ou engajado no estudo, a estada em cela
perdura 22 (vinte duas) horas, só se deixa o habitáculo ao ensejo
do banho de sol (duas horas): até as refeições são feitas sob
clausura. Qualquer movimentação interna ou externa do interno
sucede com utilização de algemas, não-empregadas nas áreas de
visita, de trabalho e de estudo, no banho de sol e no atendimento
assistencial. O reeducando apenas sai da cela depois de estar al-
gemado, escoltado por pelo menos dois Agentes Penitenciários.
Diálogos travados entre os internos e os funcionários são regis-
trados através de microfones de lapela, acoplados aos uniformes
dos Agentes Penitenciários. Toda a área dos presídios federais,
interna e externa, é monitorada por sistema de câmeras de inin-
terrupto funcionamento (24 horas). Somente não há registro de
imagens do interior das celas, cujo acesso é vedado aos Agentes
Penitenciários, dos locais destinados à visitação íntima e dos banheiros.

5 Decreto 6.049/2007, art. 66, parágrafo 2º.
6 Súmula Vinculante 05: “A falta de defesa técnica por advogado no processo

administrativo disciplinar não ofende a Constituição”.
7 STF – RE 398.269 – Rel. Gilmar Mendes – 2. Turma – j. 15-12-2009 – DJe-

035, 26-02-2010.
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As imagens são transmitidas em tempo real à administração
penitenciária, na capital federal. Ainda por medida de segurança,
nas áreas internas do estabelecimento penal federal, é proscrito o
porte de arma de fogo letal, salvo em caso de intervenção. O in-
gresso às áreas internas se atrela a rigorosa revista, independen-
temente de quem se trate: sem exceção, todos são esquadrinhados,
Juízes, Membros do Ministério Público, Delegados de Polícia, Ad-
vogados, Oficiais de Justiça, mandatários, autoridades em geral, os
próprios Agentes Penitenciários, demais servidores, visitantes, den-
tre outros. Equipamentos de última geração – inclusive à base ra-
diação eletromagnética: raios x – são utilizados no procedimento
de revista, também incidente sobre bens e coisas: nada é interna-
do sem revista.

Cerca de 250 (duzentos cinquenta) Agentes Penitenciários
cumprem as tarefas, internas e externas, inerentes à segurança e
à administração de cada um dos presídios federais. Trata-se de
corpo de funcionários altamente qualificado, recrutado sob concor-
ridos certames públicos e treinado na gloriosa Academia Nacional
de Polícia. Há articulação entre os diversos órgãos de segurança
da União para auxiliar, sem mórula e de modo eficaz, em inciden-
tes nos presídios federais.

3. Custos do sistema e ressocialização

A conformação assim delineada dos presídios federais,
amiúde, tem suscitado diversas reflexões, dentre elas, o custo
econômico do sistema e a consecução das perspectivas de resso-
cialização do preso.

De um lado, o custo do sistema penitenciário federal, em
linha de princípio, aflora relativamente expressivo. O gasto men-
sal aproximado com cada interno federal é na casa de US$
2.600,00 (dois mil, seiscentos dólares), o quádruplo do valor per
capita apurado nos estabelecimentos penais dos Estados brasilei-
ros (cerca de US$ 660,00). De primeiro, na órbita jurídica, a in-
tromissão preponderante de critérios matemáticos ou econômicos
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é sempre temerária: no direito, exatamente porque veiculadas
regras de aplicação absoluta, o referencial é o certo ou o errado;
já na economia, girando o norteamento em torno do mais e do me-
nos, de quantidades e relações, a relatividade é a tônica8. Regis-
trado o lembrete, é de se ter em conta que a inclusão de lideranças
criminosas e de seus asseclas diretos em presídios federais con-
tribuiu, decisivamente, à obtenção de resultados inconcussos: em
todos os quadrantes do país, houve substancial adelgaçamento nas
cifras de rebeliões, motins, insurreições e congêneres. De tal modo,
preservam-se valores materiais e pessoais e se salvaguarda a se-
gurança pública. Decerto, muitos ainda têm viva a triste lembran-
ça da hecatombe sucedida em 2006, comandada de dentro de
prisões9. Induvidosamente, um sistema penitenciário matizado pela
tibieza é propício a ações violentas da massa carcerária, eletrizada
e capitaneada por lideranças.

De outro lado, a perspectiva de ressocialização do preso,
um dos escopos da prevenção especial10, é intrincada por si só.
Os percalços se adensam à luz do giro de orientação operado neste
terreno: malograda a ideologia de tratamento/recuperação durante
a execução da pena (superação do “mito médico”), o propósito de
ressocialização tem se vincado noutro plano, o de criar condições
e oportunidades para o agente, a nuto próprio, abdicar de perse-
verar na senda antissocial, é ele quem deve não querer voltar a
delinquir e, para tanto, há de se valer das oportunidades forjadas
pela política social estatal11.

A complexidade ainda mais ganha corpo quando os holofo-
tes se voltam a presídios federais, pautados por rigoroso regime

8 DAHRENDORF, Ralf. A Lei e a ordem . Tradução portuguesa de Tamara D. Barile.
Rio de Janeiro: Instituto Liberal, 1997, p. 61-62.

9 SOUZA, Percival de. O sindicato do crime – PCC e outros grupos. São Paulo:
Ediouro, 2006, p. 93-110.

1 0 JAKOBS, Gunther. Derecho penal – parte general.  Tradução espanhola da 2.
alemã por Joaquin Cuello Contreras e Jose Luis Serrano Gonzalez de Murillo.
Madrid: Marcial Pons, 1997, p. 29-30.

1 1 BARBERO SANTOS, Marino. La defensa social, treinta anos despues.  Ciência
Jurídica, v. 3, n. 26, p. 399-409, mar./abr. 1989.
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de cumprimento de pena, nos moldes já delineados. Sem embargo
de previamente tabulado o tempo de permanência do preso no sis-
tema penitenciário federal (abordagem emergencial), enquanto
perdurar a inclusão, haverá efetivo cumprimento da pena. E o ideal
é que a vida no cárcere fosse o mais próxima possível da vida
externa12. Há, contudo, restrições inevitáveis, máxime em se cui-
dando de internos de periculosidade extrema, timoneiros de orga-
nizações criminosas, municiados de largo aporte econômico, os
chamados ases do crime, perfil da maioria dos incluídos no siste-
ma penitenciário federal. Efetivamente, a execução da pena não
se desenvolve segundo projetos jurídicos ou modelos de laborató-
rio, bem o sabem tantos quantos militam no árduo campo da per-
secução penal. Se o direito penal é o ramo mais dolorido do direito,
a execução penal é ainda mais dolorida, tanto mais quando a pena
é privativa de liberdade, cumprida em regime fechado e com ne-
cessidade de apartar o reeducando de suas origens. Neste campo,
a estrela guia é o resguardo ao núcleo mínimo da dignidade do
homem delinquente. Por isto mesmo, nenhum estabelecimento pe-
nal pode operar à moda de campos de concentração, convolar-se
em guetos ou, para infratores mais bem aquinhoados economica-
mente, transformar-se em hotéis de quase nenhuma estrela13.  A
privação de liberdade há de ser executada de forma minimamente
tolerável, sem mazelas adicionais, em pé de igualdade para todos
os internos, sob perene controle judicial. Assim inspirados, os pre-
sídios federais não referem episódios de lideranças internas, de
tratamento diferenciado, de violências, brutalidades, agressões,
promiscuidade. A propósito, até hoje, não há registro de qualquer
fuga, motim ou rebelião: até o momento, eles têm sido à prova de
fuga. Neste sentido, a telefonia celular, indispensável a articulações
ilícitas de todos os matizes, é inacessível aos internos de presídios

1 2 BARATTA, Alessandro. Criminología y sistema penal. Buenos Aires: B de F,
2006, p. 357-375.

1 3 ZAFFARONI, Eugenio Raúl. Globalização e sistema penal na América Latina:
da segurança nacional à urbana. Discursos sediciosos: Crime, Direito e Socie-
dade, v. 2, n. 4, p. 25-36, jul./dez. 1997.
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federais14. Enfim, fixado o adequado balizamento do princípio  da
humanidade15, as penas executadas em presídios federais se mos-
tram afinadas à liturgia constitucional e infraconstitucional16.

4. Procedimento

Os aspectos volvidos ao procedimento de inclusão no sis-
tema penitenciário federal têm disciplina na Lei 11.671/2008, se-
cundada pelo Decreto 6.877/2009. Os pontos primordiais assim
podem ser alinhavados:

a) Objetivo dos presídios federais: o endereço das pri-
sões federais é claro: abrigar presos estaduais ou federais, con-
denados em regime fechado ou provisórios, de alta periculosidade
ou cuja integridade se encontre em xeque: no primeiro caso, o
endereço é salvaguardar a segurança pública, a incolumidade pú-
blica, enquanto, no segundo, o resguardo à incolumidade particular,
do próprio preso. A situação de risco há de ser divisada a partir
de elementos concretos, servindo de exemplos: a continuidade na
perpetração de atos ilícitos pelo preso, por si ou interpostas
pessoas; liderança e engajamento em motins, rebeliões e tumultos;
risco de arrebatamento e fuga, diante da precariedade do estabe-
lecimento penal onde esteja; risco à vida do preso, por conta da
natureza do crime ou de delação expondo convivas de banditismo.
A quantidade de pena infligida ao agente, embora alusão a respeito
tenha sido expungida com a modificação operada na Lei de
Execuções Penais em 200317, também há de ser tomada em conta,
a título ancilar;

1 4 Franquear serviço de telefonia celular a presos é conduta penalmente tipificada
(CP, art. 319-A e 349-A), além de implicar a prática de falta grave pelo preso
que o tenha sob posse, utilize ou forneça (Lei 7.210/84, art. 50, VII).

1 5 ARRUDA, Élcio. Primeiras linhas de direito penal – fundamentos e teoria ge-
ral da lei penal. Leme: BH, 2009, p. 204-209.

1 6 STJ – HC 77.835/PR – Rel. Jane Silva – 5. Turma – DJ 08-10-2007, p. 335.
1 7 A Lei 7.210/84, no art. 86, parágrafo 1º, na redação original, assim dispunha:

“A União Federal poderá construir estabelecimento penal em local distante da
condenação para recolher, mediante decisão judicial, os condenados à pena supe-
rior a 15 (quinze) anos, quando a medida se justifique no interesse da segurança pública
ou do próprio condenado”.
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b) Início do processo de inclusão: o processo voltado à
inclusão, autuado em apartado e sob sigilo, é deflagrado no juízo
encarregado da execução penal (preso definitivo) ou no âmbito do
juízo subscritor da ordem de prisão (preso provisório), o denominado
juízo de origem. O processo de inclusão não tem início no juízo
federal corregedor do estabelecimento penal federal, salvo se o
preso já estiver sob sua jurisdição, por força de cumulação de
competência criminal comum;

c) Legitimidade ativa : detêm legitimidade à formalização
de requerimento de inclusão a autoridade administrativa responsá-
vel pela custódia do preso (Secretário de Segurança, Polícia Civil,
Polícia Federal, dentre outros), o Ministério Público Estadual e
Federal, o próprio preso. O próprio juízo responsável pelo preso,
de ofício, pode demandar a inserção;

d) Inclusão ordinária: de ordinário, adequadamente instruído
o pedido (Decreto 6.877/2009, art. 4º)18, são colhidas manifestações
da autoridade administrativa e do Ministério Público, quando não
forem os próprios requerentes, ouve-se o Departamento Peniten-
ciário Nacional/DEPEN e, por fim, franqueia-se pronunciamento
à defesa, no prazo sucessivo de 05 (cinco) dias. Carreada ao pro-
cesso documentação substancialmente nova, ainda ignorada pelo
Ministério Público, é de se lhe franquear a manifestação, em pra-
zo exíguo. O juízo de origem, então, delibera acerca da pertinên-
cia da inclusão: autorizando-a, ordena a remessa dos autos ao juízo

1 8 “Art. 4º. Constarão dos autos do processo de inclusão ou de transferência, além
da decisão do juízo de origem sobre as razões da excepcional necessidade da
medida, os seguintes documentos: I - tratando-se de preso condenado: a) cópia
das decisões nos incidentes do processo de execução que impliquem alteração da
pena e regime a cumprir; b) prontuário, contendo, pelo menos, cópia da sen-
tença ou do acórdão, da guia de recolhimento, do atestado de pena a cumprir,
do documento de identificação pessoal e do comprovante de inscrição no Ca-
dastro de Pessoas Físicas - CPF, ou, no caso desses dois últimos, seus respecti-
vos números; e c) prontuário médico; e II - tratando-se de preso provisório: a)
cópia do auto de prisão em flagrante ou do mandado de prisão e da decisão que
motivou a prisão cautelar; b) cópia da denúncia, se houver; c) certidão do tem-
po cumprido em custódia cautelar; d) cópia da guia de recolhimento; e e) cópia
do documento de identificação pessoal e do comprovante de inscrição no CPF,
ou seus respectivos números”.
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federal corregedor competente; recusando-a, o processo segue no
juízo de origem, sem necessidade de qualquer comunicação ou ciên-
cia ao juízo federal corregedor. Aportando os autos no juízo
corregedor do presídio federal, colhido o opinativo do Ministério
Público Federal (05 dias), cuja intervenção é obrigatória em todos
os termos da execução penal federal (LEP, art. 67), é exarada
decisão acerca da inclusão. Antes de decidir, porém, ao juízo fe-
deral é dado ordenar a realização de diligências reputadas impres-
cindíveis,  hipótese em que,  se forem acoplados elementos
substancialmente novos ao processo de execução, haverá de se re-
novar a vista ministerial e se ouvir a defesa;

e) Inclusão sumária (emergencial): hipóteses emergenciais
permitem a chamada inclusão sumária. Provocado por um dos
legitimados, o juízo de origem, aquiescendo à extrema necessida-
de da medida, em caráter de urgência, sem instrução exauriente,
logo encaminha os autos ao juízo federal corregedor, a quem in-
cumbirá prontamente deliberar, no exercício do poder geral de
cautela. Ordenada a inclusão, aí sim, já no juízo federal, são co-
lhidas as manifestações pertinentes (autoridade administrativa e
Ministério Público, quando não forem os próprios requerentes,
DEPEN e defesa), no prazo sucessivo de cinco dias. A feição
cautelar da inclusão emergencial é inconciliável à plena instrução
dos autos, tampouco se coaduna à prévia manifestação da defesa,
sob pena de se descerrar flanco a rebeliões, motins e levantes no
já conturbado ambiente carcerário. Nos autos da execução, ter-
se-á o palco apropriado à adução de arrazoados, nomeadamente
porque, ao cabo, o juízo federal haverá de convalidar ou revogar
a medida emergencial19. Aliás, em hipóteses emergenciais (motins
ou práticas análogas), à própria autoridade administrativa de
presídio federal, dês que previamente autorizada por normativo
do juízo federal corregedor, é dado abrigar presos egressos de

1 9 STF – HC 96.531 – Rel. Eros Grau – 2. Turma – j. 03-02-2009 – DJe-053,
20-03-2009; TRF-4. Região – HC 2009.04.00.044751-4 – 8. Turma – Rel. Luiz
Fernando  Wowk Penteado  –  DE 27-01-2010;  TRF-1 .  Região  –  HC
2009.01.00.069504-7/RO – Rel. Cesar Jatahy Fonseca – 3. Turma – DJF1
29-01-2010, p. 111.
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estabelecimentos estaduais, sob imediata comunicação àquele20, a
quem caberá convalidar ou reverter a medida21;

f) Prazo da inclusão: o recolhimento em presídios federais
sempre sucede sob o signo da excepcionalidade e da efemeridade,
sob a cláusula rebus sic stantibus. O interstício de permanência,
em princípio, é limitado a 360 (trezentos sessenta) dias. São tole-
radas prorrogações, sob decisões fundamentadas, passadas pelo
juízo de origem e pelo juízo federal corregedor. A subsistência da
motivação determinante da inclusão vestibular, uma vez reconfor-
tada por comprovação hábil, legitima a dilação da estada do ree-
ducando, tantas vezes quantas forem necessárias22. Novos motivos,
com ainda mais razão, contanto que igualmente evidenciados, jus-
tificam o protraimento da inclusão em presídio federal23. No parti-
cular, o único referencial válido é o interesse à segurança
pública ou do próprio preso, vedada qualquer outra infiltração
argumentativa. Bem por isto, a legislação reitora (Lei 11.671/2008,
art. 10, § 1º)24 não erigiu prazo de estada peremptório, nem atrelou
cada interregno de inserção a uma dada motivação, até porque, se
o fizesse, deixaria a descoberto a incolumidade pública ou a do
próprio preso em situação de risco. Sessenta dias antes do termo
final do prazo de inclusão no presídio federal, cabe ao Departa-
mento Penitenciário Nacional se reportar ao juízo de origem, no
afã de obter-lhe pronunciamento acerca da necessidade, ou não,
de renovação. O juízo federal corregedor deve ser formalmente
cientificado da comunicação, sem prejuízo de controle autônomo

2 0 Lei 10.792, art. 6: “No caso de motim, o Diretor do Estabelecimento Prisional
poderá determinar a transferência do preso, comunicando-a ao juiz competente
no prazo de até vinte e quatro horas”.

2 1 STJ – CC 89.309/RJ – Rel. Jane Silva – 3. Seção – j. 12-12-2007, DJe 06-06-2008.
2 2 TRF-4. Região – AGEXP 2009.70.00.016557-2 – 8. Turma – Rel. Luiz Fernan-

do Wowk Penteado – DE 11-11-2009.
2 3 TRF-3. Região – HC 33.399/MS – Rel. Cecília Mello – 2. Turma – DJF3

05-11-2009, p. 88.
2 4 “O período de permanência não poderá ser superior a 360 (trezentos e sessenta)

dias, renovável, excepcionalmente, quando solicitado motivadamente pelo juízo
de origem, observados os requisitos da transferência”.
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pela secretaria do juízo. Enquanto pender solicitação de prorrogação,
o interno permanecerá na penitenciária federal. Exaurido o prazo
assinalado à inclusão, ausente pedido de prorrogação ou sobrevin-
do-lhe definitiva denegação, o preso será recambiado ao juízo de
origem, obrigado a recebê-lo. Em vigor o prazo de inclusão do in-
terno no presídio federal, pode ocorrer de o juízo de origem deli-
berar pela desnecessidade de sua mantença até o final. Neste caso,
o interno haverá de ser prontamente recambiado à origem, sem
mais. Revogada prisão cautelar então determinante da inserção,
deverá o preso ser colocado em liberdade, salvo se perdurarem
outros mandados de prisão. Nesta hipótese, de pendência de ou-
tras ordens de prisão, o agente somente poderá permanecer no
presídio federal se algum dos juízos demandar inserção autônoma,
observada a liturgia procedimental pertinente;

g) Recursos : tratando-se de condenados definitivos, as
decisões de inclusão ou prorrogação positivas do juízo de origem
e do juízo federal corregedor comportam hostilização através de
agravos em execução,  cujo prazo de interposição é de um
quinquídio 25, o processamento sucede nos moldes do recurso em
sentido estrito 26 e a competência recursal é do Tribunal de Justiça
ou do Tribunal Regional Federal, respectivamente. Em definitivo,
habeas corpus não é sede apropriada a tanto, diante de seu leito
acanhado27 e da expressa previsão de recurso próprio (agravo em
execução), circunstância a atrair, mutatis mutandis, a incidência
de verbete sumular da lavra do Pretório Excelso28: é inadmissível
pretender convolar o remédio heróico em veículo à ressurreição
de prazos processuais caducos, como sói acontecer. Cuidando-se
de presos provisórios, inexiste previsão específica do recurso vol-
tado a alvejar decisão de cunho positivo: não há execução de pena,

2 5 STF, Súmula 700: “É de cinco dias o prazo para interposição de agravo contra
decisão do juiz da execução penal”.

2 6 MARCÃO, Renato. Curso de execução penal. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2009,
p. 308-309.

2 7 STF – HC 93.003 – Rel. Menezes Direito – 1. Turma – DJe-107, 13-06-2008.
2 8 STF, Súmula 267: “Não cabe mandado de segurança contra decisão judicial pas-

sível de recurso ou correição”.
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a inviabilizar o agravo em execução; o rol atinente ao recurso em
sentido estrito não contempla a hipótese; a apelação, sem embar-
go de residual, é inconciliável à natureza cautelar da prisão do
agente. A bem da verdade, o recurso de agravo, inexistente no atual
processo penal brasileiro, seria o adequado para contrastar a de-
cisão envolvendo a inclusão do preso provisório 29. Em obséquio à
recorribilidade, presente o princípio da fungibilidade, há de se per-
mitir a utilização de recurso em sentido estrito e até de agravo em
execução, como se fossem agravos, para fustigar decisões de in-
clusão alusivas a presos provisórios, sem prejuízo de eventual aces-
so à via peregrina (habeas corpus). A propósito, em caso de
decisões positivas de inclusão ou prorrogação, se o juízo de ori-
gem não for federal, é possível a subsistência concomitante de dois
recursos, em esferas recursais distintas (Tribunal de Justiça e Tri-
bunal Regional Federal), sem ulceração ao princípio da singulari-
dade recursal .  Neste caso,  defini t ivamente provido aquele
empolgado contra decisão do juízo de origem, de molde a fulminar
a inclusão ou prorrogação, o preso imediatamente torna à origem,
sobrevindo perda de objeto ao processo deflagrado no juízo fede-
ral corregedor e ao recurso dele advindo. Se a decisão do juízo de
origem for negativa , o recurso cabível é o agravo em execução
(preso definitivo) e/ou recurso em sentido estrito (preso provisó-
rio), na forma já expendida. Já a decisão negativa  do juízo fede-
ral, seja de inclusão, seja de prorrogação, desafia a suscitação de
conflito de competência  pelo juízo de origem, a ser dirimido pelo
Superior Tribunal de Justiça (juízos vinculados a tribunais distintos:
CF, art. 105, I, “d”) ou pelo Tribunal Regional Federal a que se
vincularem os juízos federais envolvidos. Nenhum dos recursos é
dotado de efeito suspensivo;

h) Competência para execução:  uma vez admitida a
inclusão, os autos da execução são encaminhados ao juízo federal
corregedor, a quem cumprirá, enquanto durar a transferência,
a execução da pena privativa de liberdade, com todos os seus

2 9 Pretende o Anteprojeto de Código de Processo Penal, em curso no Senado Federal
(PLS 156/2009), consagrar o recurso de agravo.
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desdobramentos e incidentes, por injunção legal, avalizada pela
doutrina e jurisprudência30. A recusa do juízo de origem em reme-
ter os autos de execução, para as medidas cabíveis, induz à devo-
lução do preso, sem prejuízo de contraste em sede de habeas
corpus31 ou questionamento no âmbito de conflito de competên-
cia32. Tratando-se de preso provisório, o juízo de origem deverá
expedir carta precatória, de modo a viabilizar a fiscalização da
prisão no presídio federal. A existência de sentença condenatória
recorrível – denegada, evidentemente, a prerrogativa de recurso
em liberdade ao preso provisório – induz à possibilidade de pro-
gressão de regime33, a desaguar na necessidade de expedição da
correlata guia de execução provisória, remetida ao juízo federal
corregedor, para os fins de direito;

i) Prazos processuais: no processo de inclusão em presídio
federal, o único prazo processual categoricamente delimitado é
aquele reservado à manifestação das partes interessadas e à pro-
lação de decisão pelo juízo:  05 (cinco) dias,  ex vi da Lei
11.671/2008, art. 5º, parágrafos 2º e 5º. Quanto ao mais, no que
couber, segue-se a diretriz traçada no Código de Processo Penal.
Entretanto, é inaplicável a forma de contagem mais elástica perti-
nente ao prazo processual (exclusão do dia de início e a inclusão
do dia de vencimento). Neste campo, exatamente por se cuidar de

3 0 Lei 7.210/84, art. 66; STJ, Súmula 192, aplicável mutatis mutandis: “Compete
ao Juízo das Execuções Penais do Estado a execução das penas impostas a sen-
tenciados pela Justiça Federal, Militar ou Eleitoral, quando recolhidos a estabe-
lecimentos sujeitos a administração estadual”; STJ – HC 77.835/PR – Rel. Jane
Silva – 5. Turma – DJ 08-10-2007 p. 335; NUCCI, Guilherme de Souza. Manual
de processo penal e execução penal. 3. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais,
2007, p. 945-946.

3 1 TRF-4. Região – HC 2009.04.00.030830-7 – 8. Turma – Rel. Victor Luiz dos
Santos Laus – DE 30-09-2009; TRF-4. Região – HC 2008.04.00.038154-7 – 8.
Turma – Rel. Élcio Pinheiro de Castro – DE 19-11-2008.

3 2 STJ – CC 89.309/RJ – Rel. Jane Silva – 3. Seção – j.  12-12-2007, DJe
06-06-2008.

3 3 STF, Súmula 716: “Admite-se a progressão de regime de cumprimento da pena
ou a aplicação imediata de regime menos severo nela determinada, antes do trân-
sito em julgado da sentença condenatória”.
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réus forçosamente presos, prevalece a sistemática de contabilização
inerente ao direito material, incluindo o dia de início e sem espaço
a interrupções, suspensões ou prorrogações, nem em face de do-
mingos, feriados ou férias (CP, art. 10) 34. Nesta ordem de idéias,
prazos alusivos a intimações têm fluência a partir de quando efe-
tivamente realizadas, independentemente do momento de juntada
de mandados, cartas precatórias ou de ordem35. Nem se coaduna
ao processo penal, máxime se envolver agentes custodiados, con-
tagem diferenciada de prazos: para o Ministério Público e Defen-
soria Pública, intimados mediante entrega dos autos com “vista”,
a data de entrega do processo ao setor administrativo do órgão
traduz o dies a quo do prazo, irrelevante a data de “ciente” apos-
ta no processo pelo representante do poder público 36. Neste dia-
pasão, prazos em dobro são absolutamente inconciliáveis ao
processo penal, ainda mais quando há presos. O princípio da pari-
dade de armas ou par conditio  impõe rigoroso tratamento iguali-
tário entre os sujeitos processuais37. Logo, assistido o preso por
órgão estatal devidamente aparelhado (Defensoria Pública), sucum-
be à filtragem constitucional a instituição do privilégio da dobra de
prazos, sob a óptica do cânone da paridade. Porque incompatíveis
à liturgia constitucional, afiguram-se írritos os dispositivos consa-
grando a benesse à Defensoria Pública (Lei 1.060/50, artigo 5º, pa-
rágrafo 5º ,  acrescido pela  Lei  7 .871,  de  08-11-1989;  Lei
Complementar 80/94, com a redação dada pela Lei Complementar
132, de 07-10-2009, art. 44, inciso I). A propósito do regramento,
o primeiro deles, ao tempo de sua edição (1989), até tinha razão
de ser: recém-promulgada a Carta Política de 1988 e ainda em es-
truturação as Defensorias Públicas, órgãos até então inexistentes,

3 4 GRECO, Rogério. Direito penal – parte geral.  7. ed. Niterói: Impetus, 2006, v.
1, p. 138-139.

3 5 STF, Súmula 710: “No processo penal, contam-se os prazos da data da intimação,
e não da juntada aos autos do mandado ou da carta precatória ou de ordem”.

3 6 STF – RE 213.121 AgR – Rel. Marco Aurélio – 1. Turma – j. 21-10-2008 –
DJe-043, 06-03-2009.

3 7 TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. Manual de processo penal. 11. ed. São
Paulo: Saraiva, 2009, p. 19.
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urgia conceder-lhes fôlego. Agora, mais de duas décadas depois,
delira do razoável perpetuar o enfoque pretérito, atrelado ao tim-
bre da incipiência: os tempos mudaram, as Defensorias Públicas
se estruturam suficientemente, devem trabalhar em regime proces-
sual de igualdade, como sempre sucedeu em relação à atuação dos
defensores dativos38;

j) Inspeções nos presídios federais: ao Juiz Federal Cor-
regedor incumbe, pessoalmente, realizar inspeções mensais nos
presídios federais,  na forma da Lei de Execuções Penais, artigo
66, inciso VII. O escopo da inspeção é constatar, in loco , as con-
dições de funcionamento do estabelecimento e, se necessário, afi-
xar recomendações e promover a apuração de responsabilidades.
Não é tarefa do Juiz da Execução se substituir a prepostos da
agência penitenciária, nem lhe cabe exercer função pastoral. O
relatório emitido por conta de cada inspeção deve ser remetido à
Corregedoria de Justiça a que se vincular o Magistrado (CNJ,
Resolução 47, de 18-12-2007). Ao ensejo de cada ato, é curial se
franquear a presença do Ministério Público Federal, Defensoria
Pública da União e representante da Ordem dos Advogados do
Brasil, previamente cientificados. A título comparativo, na Espa-
nha, o Juiz realiza inspeções uma vez por semana, sem prévio aviso,
nem dia determinado, fazendo-se acompanhar de representante do
Ministério Público 39;

k) Outras questões: k-1) Deslocamentos de presos: por
medida de segurança, todos os atos processuais envolvendo o preso

3 8 STF – CR 7.870 AgR-AgR – Rel. Marco Aurélio – Pleno – j. 07-03-2001 – DJ
14-09-2001, p. 51.

3 9 Código de Processo Penal da Espanha (Ley de Enjuiciamiento Criminal), artigo
526: “El Juez instructor visitará una vez por semana, sin previo aviso ni día
determinado, las prisiones de la localidad, acompañado de un individuo del
Ministerio Fiscal, que podrá ser el Fiscal municipal delegado al efecto por el
Fiscal de la respectiva Audiencia; y donde exista este Tribunal, harán la visita
al Presidente del mismo o el de la Sala de lo Criminal y un Magistrado, con un
individuo del Ministerio Fiscal y con asistencia del Juez instructor. En la visita
se enterarán de todo lo concerniente a la situación de los presos o detenidos, y
adoptarán las medidas que quepan dentro de sus atribuciones para corregir los
abusos que notaren”.
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inserido no presídio federal hão de se cumprir, na medida do
possível, através do sistema de videoconferência, sem necessida-
de de movimentação extramuros, nos exatos termos da legislação
processual penal em vigor40. Eventualmente impossível ou dene-
gado o uso da ferramenta tecnológica, os deslocamentos pelo ter-
ritório nacional deverão se circunscrever a audiências de oitiva de
testemunhas de acusação, contanto que o próprio preso tenha ma-
nifestado intenção de se fazer presente aos atos. Interrogatórios
judiciais se realizarão na própria comarca onde se localize o pre-
sídio federal, pela Justiça Estadual ou Federal, conforme o caso;
k-2) Regras de competência: a presença do interno em presídio
federal  não repercute sobre regras de competência:  a tos e
deprecações oriundos de juízos estaduais são cumpridos pela Jus-
tiça Estadual da comarca, somente ficarão a cargo da Justiça Fe-
deral com jurisdição sobre o local do presídio se emanados de
outros juízos federais; k-3) Cumprimento de alvarás de soltura:
por cautela, é conveniente o juízo federal corregedor condicionar
o cumprimento de todo e qualquer alvará de soltura ao seu prévio
“cumpra-se”; k-4) Juízo federal corregedor: ausente vara fede-
ral especializada em execução penal, a função de juízo corregedor
do presídio federal há de ser atribuída a vara federal com atribui-
ções exclusivamente criminais. O juízo pode, em tese, funcionar à
moda de órgão colegiado, a partir de deliberação do competente
Tribunal Regional Federal (e. g., cf. Resolução 67, de 17-10-2006,
TRF-4. Região); k-5) Cálculos de liquidação: confeccionados e
atualizados cálculos de liquidação de penas, depois de homologados
pelo juízo, são cientificados o Ministério Público e a defesa. Con-
quanto assim possa ocorrer por liberalidade do juízo, é prescindí-
vel a concessão de “vistas” precedentemente à homologação
judicial. As guias de execução enfeixam todos os parâmetros
necessários à elaboração dos cálculos. Qualquer equívoco ou
impropriedade, dês que comprovado, é passível de corrigenda, a
todo tempo.

4 0 Código de Processo Penal, artigo 185, parágrafo 2º, artigo 217 e artigo 222,
parágrafo 3º, com as modificações da Lei 11.900, de 08-01-2009.
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5. Execução da pena

Na órbita da execução das penas propriamente, cumpre
pontuar questões projetadas no quotidiano do juízo da execução
penal, a saber:

a) Unificação de penas: a existência de mais de uma con-
denação em processos distintos remete à necessidade de unifica-
ção de penas, para fixação de regime de cumprimento e aferição
de benefícios41. Concurso formal próprio e continuidade delitiva não
apreciados pelos juízos da condenação, por inobservância às re-
gras de conexão e continência, comportam enfrentamento no juízo
da execução. No concernente ao crime continuado42, comumente
agitado em sede de execução penal, a premissa basilar é se cui-
dar de crimes da “mesma espécie”, tipificados em idêntico artigo
de lei: condutas enquadradas em diferentes dispositivos legais, ain-
da que integrantes dum mesmo gênero (furto e roubo, roubo e la-
trocínio, in exemplis), escapam à restrita órbita da ficção legal em
pauta43 e se sujeitam à regra geral do concurso material44. Pari
passu, continuidade delitiva reclama identidade de condições de
tempo, lugar, maneira de execução e outros semelhantes: con-
dições de tempo remetem a dado ritmo de periodicidade entre as
condutas típicas: intervalo excedente a um trintídio a desfigura de
plano; condições de lugar induzem à perpetração dos ilícitos num

4 1 STF, Súmula 715: “A pena unificada para atender ao limite de trinta anos de
cumprimento, determinado pelo art. 75 do código penal, não é considerada para
a concessão de outros benefícios, como o livramento condicional ou regime mais
favorável de execução”.

4 2 Código Penal, art. 71: “Quando o agente, mediante mais de uma ação ou omis-
são, pratica dois ou mais crimes da mesma espécie e, pelas condições de tempo,
lugar, maneira de execução e outras semelhantes, devem os subsequentes ser ha-
vidos como continuação do primeiro, aplica-se-lhe a pena de um só dos crimes,
se idênticas, ou a mais grave, se diversas, aumentada, em qualquer caso, de um
sexto a dois terços”.

4 3 STF – HC 91370 – Rel. Ellen Gracie – 2. Turma – DJ 19-06-2008, p. 586.
4 4 STF – RvC 4603 – Rel. Xavier de Albuquerque – Rel. p/ acórdão Djaci Falcão –

Tribunal Pleno – DJ 15-05-1981.
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dado eixo espacial, em locais geograficamente circunvizinhos;
maneiras de execução e semelhantes se conectam à identidade
de modus operandi, vale dizer, semelhança do processo executi-
vo dos crimes. Por outra parte, suscitação acerca de duas ou mais
condenações definitivas à conta de fato único – bis in idem  –
extravasa a pertinência temática da continuidade delitiva. Even-
tual bis in idem  é insusceptível de corrigenda pelo juízo da exe-
cução, ausente a outorga de competência legal para tanto (LEP,
art. 66)45. O desfazimento da coisa julgada, indispensável à segu-
rança jurídica constitucionalmente salvaguardada (CF, art. 5º,
XXXVI), quando possível, há de se operar na forma legal46, id est ,
mediante revisão criminal, veículo apto a expungir éditos conde-
natórios sobrepostos47;

b) Progressão de regime – requisito objetivo :  para os
crimes em geral, quanto ao requisito objetivo-temporal, a progres-
são de regime é viável mediante cumprimento de pelo menos 1/6
(um sexto) da pena no regime anterior (LEP, art. 112). A base de
cálculo é sempre o total da pena infligida, mesmo depois da pri-
meira progressão: do contrário, ainda mais se afrouxaria a já
leniente fração consagrada em lei48, 49. O cometimento de crime
ou falta grave impõe o reinício na contagem do prazo para
progressão, abstraído, agora sim, o interregno já cumprido de pena,
sob pena de dupla penalização 50. Quanto aos crimes hediondos –
objeto de tratamento mais rigoroso, por injunção constitucional (CF,
art. 5º, XLIII) –, a Lei 8.072/90, na redação original, vedava a

4 5 TJDF – 20090020094456RAG – Rel. Arnoldo Camanho de Assis – 2. Turma
Criminal – j. 13-08-2009 – DJ 20-10-2009, p. 192.

4 6 ARRUDA, Élcio. Revisão criminal pro societate. 2. ed. Leme: BH, 2009, p.
209-210.

4 7 TJMG – Processo 1.0000.07.464114-3/000 – Rel. José Antonino Baía Borges –
p. 22-05-2009.

4 8 MIRABETE, Julio Fabbrini. Execução penal . 5. ed. São Paulo: Atlas, 1993, p. 285.
4 9 STF – HC 69.975/RJ – Rel. Moreira Alves – 1. Turma – DJ 05-03-1993, p. 2.898.
5 0 STF – HC 97.767 – Rel. Cármen Lúcia – 1. Turma – j. 20-10-2009 – DJe-218,

20-11-2009.
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progressão de regime, ao assinalar: “a pena por crime previsto
neste artigo será cumprida integralmente em regime fechado” (art.
2º, § 1º). O interdito fora confortado pelo aval do Pretório Excelso
(Súmula 698) 51. Ao depois, em sede de controle difuso/concreto
de constitucionalidade, o mesmo Supremo Tribunal Federal pronun-
ciou a inconstitucionalidade da proibição 52, com efeitos ex tunc
(desde a origem) e inter partes (limitados às partes), ausente
Resolução baixada pelo Senado Federal (CF, art. 52, X). Logo, para
os demais protagonistas de crimes hediondos, estranhos àquela
relação processual, a vedação perdurara incólume. Então, sobre-
veio a Lei 11.464, de 28-03-2007, franqueando a progressão de
regime em crimes hediondos, com “2/5 (dois quintos) da pena, se
o apenado for primário, e de 3/5 (três quintos), se reincidente”:
mais benevolente em relação à regra então vigente (regime inte-
gralmente fechado), passou a também reger as condutas perpetra-
das anteriormente (CP, art. 2º; CF, art. 5º, XL). Neste contexto,
ainda depois, a 23-12-2009, o Supremo Tribunal Federal trouxe a
lume a Súmula Vinculante 2653, emprestando, agora sim, eficácia
erga omnes  à inconstitucionalidade antes proclamada na via
difusa54. Urge abrir um parêntesis a respeito da redação da Súmula
evocada: ela nada dispôs acerca do critério objetivo-temporal a ser
observado na progressão. Suscitado o aspecto ao ensejo da dis-
cussão, ponderou-se da “impossibilidade constitucional de adentrar-
se o problema de conflito de leis no tempo” (Min. Marco Aurélio),

5 1 STF, Súmula 698: “Não se estende aos demais crimes hediondos a admissibilida-
de de progressão no regime de execução da pena aplicada ao crime de tortura”.

5 2 STF – HC 82.959/SP – Rel. Marco Aurélio – Pleno – DJ 1º-09-2006.
5 3 STF, Súmula Vinculante 26: “Para efeito de progressão de regime no cumprimento

de pena por crime hediondo, ou equiparado, o juízo da execução observará a in-
constitucionalidade do art. 2º da Lei n. 8.072, de 25 de julho de 1990, sem pre-
juízo de avaliar se o condenado preenche, ou não, os requisitos objetivos e
subjetivos do benefício, podendo determinar, para tal fim, de modo fundamen-
tado, a realização de exame criminológico”.

5 4 ARRUDA, Élcio. Primeiras linhas de direito penal – fundamentos e teoria geral
da lei penal. Leme: BH, 2009, p. 275-276.
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para se rejeitar, tal e como posta inicialmente, a redação da Proposta
de Súmula Vinculante (PSV)55. Não é correto asseverar, pois, tenha
a Súmula Vinculante 26 ordenado a observância da fração de 1/6
(um sexto) em referência a crimes hediondos perpetrados antes
da Lei 11.464/0756. De toda sorte, a inconstitucionalidade erga
omnes proclamada remete ao cotejo entre os preceitos passíveis
de reger o tema: artigo 112 da Lei 7.210/84 (1/6) e artigo 2º, § 2º,
da Lei 8.072/90, com a redação dada pela Lei 11.464/07 (2/5 e 3/5).
À luz da doutrina clássica57, a solução intuitiva seria a aplicação
do primeiro normativo, vigente ao tempo dos fatos e dotado de
maior benignidade. Todavia, antes de tudo, há de se tomar em conta
o balizamento constitucional. Aos crimes hediondos há de se
dispensar tratamento mais rigoroso: tem-se, no particular, manda-
do constitucional explícito de penalização, insusceptível de me-
noscabo pelo legislador ordinário, pela magistratura ou por quem
quer que seja. O teor cogente da Carta Política (art. 5º, XLIII)58

é referencial inarredável, traduz conteúdo mínimo irrenunciável59,
sob pena de se desaguar em proteção deficiente e em estado de

5 5 A redação originalmente proposta assim era enunciada: “Para efeito de progressão
de regime de cumprimento de pena, por crime hediondo ou equiparado, pratica-
do antes de 29 de março de 2007, o juiz da execução, ante a inconstitucionali-
dade do artigo 2º, § 1º, da Lei 8.072/90, aplicará o artigo 112 da Lei de Execução
Penal, na redação original, sem prejuízo de avaliar se o condenado preenche, ou
não, os requisitos objetivos e subjetivos do benefício, podendo determinar, para
tal fim, de modo fundamentado, a realização de exame criminológico” (STF –
Informativo 572).

5 6 TJSP – AgEx 990.09.271184-9 – Rel. Ricardo Tucunduva – j. 28-01-2010.
5 7 HUNGRIA, Nélson. Comentários ao código penal . Rio de Janeiro: Forense, 1949,

p. 97-107, v. 1.
5 8 CF, art. 5. XLIII: “a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de gra-

ça ou anistia a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins,
o terrorismo e os definidos como crimes hediondos, por eles respondendo os
mandantes, os executores e os que, podendo evitá-los, se omitirem”.

5 9 Daí o porquê da denegação de liberdade provisória e outros benefícios a prota-
gonistas de crime hediondos e assemelhados, e. g.: STF – HC 97.975 – Rel. Cár-
men Lúcia – 1. Turma – j. 09-02-2010 – DJe-050, 19-03-2010; STF – HC
96.183 – Rel. Ricardo Lewandowski – 1. Turma – j. 19-05-2009 – DJe-113,
19-06-2009.
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ilicitude constitucional60, 61. A gravidade mais toma corpo porque
a Lei de Execuções Penais (1984) é anterior à atual Carta Políti-
ca (1988), foi gestada em regime constitucional (Constituição de
1967, com a Emenda de 1969) sem previsão de crimes hedion-
dos ou algo congênere, e, mais ainda, sua extrema leniência quanto
ao tópico progressão é notoriamente preocupante. Efetivamente,
é juridicamente viável a incidência da fração de 1/6 (um sexto) para
progressão em crimes hediondos apenas se todos os requisitos
necessários houvessem se aperfeiçoado antes da entrada em vi-
gor da modificação operada pela Lei 11.464/0762. Fora daí, inde-
pendentemente de quando perpetrado o crime, incide o derradeiro
normativo;

c) Progressão de regime – requisito subjetivo : na reda-
ção original, a Lei de Execuções Penais impunha a realização de
exame criminológico, para progressão do regime fechado ao
semiaberto e o facultava quando se cuidasse de progressão ao
aberto (artigos 8º e 112). Ombreado a parecer da Comissão Téc-
nica de Classificação, ele servia à aferição do mérito do reedu-
cando, isto é, permitia divisar seu coeficiente de ressocialização e
de adaptação a regime permeado por maior liberdade63. A Lei
10.792, de 1º-12-2003, ao emprestar nova disciplina ao assunto,
restringiu o aspecto subjetivo ao “bom comportamento carcerário,
comprovado pelo diretor do estabelecimento”, vale dizer,  o
“atestado de bom comportamento” seria o vetor à averiguação de
mérito. No entanto, amiúde, o expediente apontado é inservível ao
desiderato colimado. “Atestado” assim passado apenas deixa à
mostra a submissão do reeducando à cartilha disciplinar do esta-
belecimento prisional. Muita vez, nem para tanto serve, por espe-
lhar conteúdo carente de fidedignidade: no cárcere, é lugar-comum,

6 0 FELDENS, Luciano. A constituição penal – a dupla face da proporcionalidade
no controle de normas penais. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2005, p.
69-84.

6 1 TJSP – AgEx 990.09.203469-3 – Rel. Walter da Silva – j. 11-02-2010.
6 2 TJSP – AgEx 990.09.011592-0 – Rel. José Gavião de Almeida – j. 11-02-2010.
6 3 SILVEIRA, Alípio. Os Estabelecimentos penais e o juízo das execuções crimi-

nais. São Paulo: Sugestões Literárias, 1965, p. 111-130.
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in exemplis, presos assumirem faltas cometidas por líderes, sempre
com assentamentos imaculados64. “Atestado” passa ao largo de
perquirições acerca de caráter, consciência e arrependimento do
reeducando, nem permite qualquer prognóstico quanto à futura
conduta, não permite extrair índice de ressocialização e readapta-
ção. É o “atestado de bom comportamento”, sim, um ponto de
partida à positivação do mérito do condenado, mas, conforme o
caso, faz-se mister solidificá-lo por outros elementos de convic-
ção: parecer da Comissão Técnica de Classificação e exame cri-
minológico, expedidos em prazo assinalado pelo juízo da execução;

d) Remição: vigente regime fechado ou semiaberto, o tra-
balho na prisão permite encurtar o tempo de cumprimento da pena:
cada três dias de trabalho suprime um dia de condenação. A du-
ração de trabalho permissivo à benesse há de se situar entre 06
(seis) e 08 (horas) diárias (LEP, art. 33). Nada obstante, peculia-
ridades do estabelecimento prisional podem permitir remição com
esteio em jornada laboral diária inferior. A ausência de oferta de
trabalho pela agência penitenciária, independentemente do motivo,
não autoriza a outorga de remição: remição ficta ulcera a ordem
jurídica65. Nos presídios federais, o perfil dos reeducandos dita
redobrada cautela na atribuição de trabalho. É igualmente viável
a remição mercê da frequência a atividades estudantis, exatamente
porque afinadas ao propósito de ressocialização e readaptação do
interno66. Para tanto, há de se firmar a carga horária mínima
conducente ao resgate do dia de pena. A perpetração de falta
grave, definitivamente reconhecida, induz ao desvanecimento de
todo tempo remido, mesmo se já declarado pelo juízo da exe-
cução 67. A partir da falta grave, começa a se escoar novo período

6 4 TJSP – AgEx 990.09.129080-7 – Rel. Souza Nery – j. 20-08-2009.
6 5 TJMG – Ag. 1.0000.08.476837-3/0001 – Rel. Des. Edelberto Santiago – DJ de

02-08-2008.
6 6 STJ, Súmula 341: “A frequência a curso de ensino formal é causa de remição e

parte do tempo de execução de pena sob regime fechado ou semiaberto”.
6 7 STF, Súmula Vinculante 09: “O disposto no artigo 127 da Lei nº 7.210/1984 (Lei

de Execução Penal) foi recebido pela ordem constitucional vigente, e não se lhe
aplica o limite temporal previsto no caput do artigo 58”.



Revista TRF 3ª Região nº 100, mar. e abr./201064

sumário

apto à remição. Vedada interpretação extensiva, faltas leves e
médias não deságuam na perda de dias remidos;

e) Regime Disciplinar Diferenciado/RDD: nos presídios
federais, também é possível a sujeição do interno a Regime Disci-
plinar Diferenciado, sob autorização judicial e dês que subsisten-
tes os pressupostos legais  (LEP, art igos 52 e 54;  Decreto
6.049/2007, artigos 54 a 58)68. O preso em regime fechado nele
permanece, com maiores restrições, a bem da ordem e disciplina.
Tratando-se de medida disciplinar inerente à administração peniten-
ciária, comporta aplicação inclusive quanto a condutas levadas a
efeito precedentemente à sua instituição (Lei 10.792, de 1º-12-2003)69.

6. Conclusão

Na arena do combate à criminalidade, é lugar-comum a
sensação de se estar diante duma encruzilhada. Se levar os pri-
meiros princípios às últimas consequências significa desguarnecer
a sociedade, institucionalizar e generalizar o pragmatismo importa
maltrato ao Estado de Direito. Há de se operar concomitante afe-
rição entre os direitos do infrator e os direitos da sociedade em
ser eficazmente defendida contra o crime. Há de se forjar um ponto
de equilíbrio, tanto quanto seja possível.

Seja como for, algo parece inconcusso: numa sociedade de
seres imperfeitos, a amarga medida representada pela pena de cárcere
há de subsistir, reservada a crimes graves e à multirreincidência.

A abordagem emergencial levada a efeito através de pre-
sídios federais tem cerrado fileiras à segurança pública. Urge,
porém, alargar-se o espectro de abrangência das prisões federais,
até mesmo para se fazer cumprir o ordenamento jurídico. Na área
de jurisdição de cada Tribunal Regional Federal, há de se edificar

6 8 O Regime Disciplinar Diferenciado é compatível à Lei Fundamental: STF – HC
93.391 – Rel. Cezar Peluso – 2. Turma – j. 15-04-2008 – DJe-083, 09-05-2008;
STJ – HC 40.300/RJ – Rel. Arnaldo Esteves Lima – 5. Turma – DJ 22-08-2005,
p. 312.

6 9 ARRUDA, Élcio. Primeiras linhas de direito penal – fundamentos e teoria geral
da lei penal. Leme: BH, 2009, p. 287-288.



Revista TRF 3ª Região nº 100, mar. e abr./2010 65

sumário

pelo menos um complexo penitenciário, para cumprimento de penas
em regime fechado e semiaberto, destinadas as vagas exclusiva-
mente a presos federais comuns. O crescimento exponencial da
população carcerária federal nos últimos tempos, em si e por si,
justifica a providência.

De modo geral, a persecução penal – aí incluído seu exau-
rimento: a execução da pena – há de se nortear por estrela guia
bifacial: a proibição ao excesso e proibição à proteção deficiente.
O referencial obrigatório é a Carta Política: a proteção penal dela
decorrente não pode ser nulificada, reduzida a zero. Nenhuma
construção ou interpretação podem arredar-lhe a força cogente.

Enfim, a política criminal legislativa e a política criminal
dogmática encontram limites mínimos e máximos intransponíveis na
Lei Maior. Vulnerações consideráveis não podem ser “bagatelizadas”
por meio de atenuações arbitrárias, nem dramatizadas com exces-
siva dureza. Do limiar ao exaurimento, o aparelho estatal repres-
sivo há de tratar cada crime segundo mereça , a cada protagonista
há de impor, também segundo mereça , uma privação de liberda-
de, patrimônio ou prestígio, de molde a fazer reconhecer, de modo
geral, o fato antijurídico cometido e impedir sua legitimação pela
consciência social.
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SUSPENSÃO DE LIMINAR OU ANTECIPAÇÃO
DE TUTELA

0006035-05.2010.4.03.0000
(2010.03.00.006035-8)

Requerente: UNIÃO FEDERAL
Requerido: JUÍZO FEDERAL DA 1ª VARA DE RIBEIRÃO PRETO - SP
Interessado: RAPHAEL VIANNA DE MENEZES
Classe do Processo: SLAT 2896
Disponibilização da Decisão: DIÁRIO ELETRÔNICO 19/03/2010

DECISÃO
O Exmo. Sr. Desembargador Federal Presidente ROBERTO

HADDAD.
Trata-se de Suspensão de Segurança, por meio da qual a

União pleiteia a suspensão da execução da tutela antecipada con-
cedida nos autos da ação ordinária nº 2010.61.02.000399-2, origi-
nária da 1ª Vara Federal de Ribeirão Preto/SP, ajuizada por
RAPHAEL VIANNA DE MENEZES E GLAUCIANE ALVES
MACEDO, a qual determinou à União que, no prazo máximo de
20 (vinte) dias, aceite o pedido de remoção do autor da unidade
da Procuradoria Federal de Ribeiro Preto/SP para a Unidade da
Procuradoria Federal da cidade de Três Lagoas - MS para acom-
panhamento de sua companheira, nos termos do artigo 226, da
Constituição Federal.

Sustenta a Requerente que a decisão que concedeu a tute-
la antecipada está merecer suspensão, diante da flagrante viola-
ção à ordem jurídico administrativa, uma vez que acarretará
prejuízos ao regular exercício das atribuições institucionais da Pro-
curadoria Federal de Ribeirão Preto, que já conta com quadro re-
duzido de servidores.

Destaca, também, que a execução da medida impugnada
poderá gerar o denominado “efeito multiplicador”, ante a grande
possibilidade de gerar precedente nocivo à Administração de Pes-
soal da Advocacia-Geral da União a estimular inúmeras deman-
das com o mesmo objeto e causa de pedir.

Ressalta, ainda, que a remoção determinada pelo Juízo
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implica em ingerência do Poder Judiciário na administração da
Advocacia-Geral da União em manifesto confronto com a legislação
de regência e sem a necessária atenção à situação institucional.

Afirma ser inaplicável, ao caso, o art. 36, III, “b” da Lei
nº 8.112/90, bem como do artigo 226 da CEF/88.

Requer, por fim, a suspensão da tutela antecipada.
O MM. Juízo “a quo”, deferiu a antecipação da tutela para

determinar à União que, no prazo máximo de 20 (vinte dias), con-
tados da intimação da decisão, aceite o pedido de remoção do autor
para a unidade da Procuradoria Federal existente no município de
Três Lagoas - MS, sendo esclarecido que as despesas para o des-
locamento deverão ser suportadas pela parte postulante, bem como
excluiu da lide a autora Glauciane Alves Macedo.

Instado, o representante do Ministério Público Federal opi-
na pelo deferimento da suspensão pretendida, sob o argumento de
que resta claro que os efeitos da tutela antecipada poderão preju-
dicar o serviço público, pois sem os prévios e necessários trâmi-
tes burocráticos a Procuradoria Federal em Ribeiro Preto poderá
ficar temporariamente desfalcada.

É o relatório. Decido.
É cediço que a suspensão de segurança concedida em ação

ajuizada contra Fazenda Pública, por meio de decisão do presidente
do tribunal, é medida excepcional que, conforme aponta o artigo
4º, caput, da Lei nº 8.437/92, impõe a ocorrência de requisitos le-
gais específicos, nos seguintes termos:

“Artigo 4º. Compete ao presidente do tribunal, ao qual cou-
ber o conhecimento do respectivo recurso, suspender, em
despacho fundamentado, a execução da liminar nas ações
movidas contra o Poder Público ou pessoa jurídica de di-
reito público interessada, em caso de manifesto interesse
público ou de flagrante ilegitimidade, e para evitar grave
lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economicas
públicas”.

Portanto, essa contracautela tem como requisito essencial
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situações excepcionais que coloquem em risco de grave lesão à
ordem, à saúde, à segurança, e à economia públicas, razão pela
qual outros aspectos da demanda devem ser objeto de impugna-
ção por meio dos recursos próprios.

Segundo se depreende dos autos, o autor RAPHAEL
VIANNA DE MENEZES,  procurador  federal  em Ribeirão
Preto/SP contraiu união estável, por meio de instrumento público,
firmado em maio de 2009, com data retroativa à dezembro de 2008,
com Rúbia Danyla Gama Pineiro, a qual exerce o cargo de Dele-
gada de Polícia Federal na cidade de Três Lagoas/MS.

Em razão disso, o demandante buscou junto à Procurado-
ria-Geral a permuta de seu cargo com GLAUCIANE ALVES
MACEDO, para que passasse a ser lotado em Três Lagoas/MS e
a segunda promovente a ser lotada em Ribeirão Preto/SP. A Pro-
curadoria-Geral Federal deferiu o pleito, condicionando-o à anuên-
cia dos procuradores federais que, no concurso de remoção
passado, ficaram a frente de GLAUCIANE e optaram por Ribei-
rão Preto/SP. Entretanto, vários procuradores não formalizaram
nenhuma resposta, razão pela qual restou aos autores tão somente
a via judicial.

O autor RAPHAEL VIANNA DE MENEZES, postulou a
concessão de tutela antecipada para acompanhamento de cônju-
ge, com deslocamento de Ribeirão Preto/SP para a Unidade da
Procuradoria Federal existente no município de Três Lagoas - MS,
sob o argumento de que “colima o primeiro autor fortalecer seu
vínculo conjugal, visto que, em passando a vir a ser lotado em Três
Lagoas/MS, passaria a conviver sob o mesmo teto com sua com-
panheira, usufruindo das vantagens da vida em conjunto, o que, por
óbvio, possibilitaria o nascimento de filhos, bem como a conver-
são da união estável em casamento.” Aduz, ainda, que a exigên-
cia de consulta aos demais Procuradores Federais sobre eventual
interesse em realizar a permuta, considerando-se critérios de an-
tiguidade na carreira, “fere de morte o princípio da legalidade e
razoabilidade, a uma porque a própria PGF admite a ausência de
norma que proiba a permuta, a duas porque foi criada restrição
não prevista em Portaria ou qualquer outro instrumento normativo
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e a três porque a lei 8.112/90 não condiciona a remoção a pedido
à anuência de quaisquer interessados”.

Entendo presentes os pressupostos autorizadores da medida
pleiteada, levando em conta que os efeitos da decisão impugnada
colocam em risco os bens jurídicos protegidos pela Lei nº 8.437/92.

Em que pese a existência de previsão de remoção estabe-
lecida no artigo 36 da Lei nº 8.112/90, no caso em apreço consta-
ta-se que a unidade familiar foi comprometida por interesse do
casal e não da Administração.

É cediço que a remoção com fundamento no princípio cons-
titucional de proteção à familia pelo Estado não é compulsória,
depende de avaliação da Administração.

Ressalto, ainda, que a concessão da remoção pretendida
pelo Requerente acarretará a preterição de candidato em melhor
situação, segundo critérios de remoção na Carreira.

Em suma, o direito de remoção para acompanhamento de
cônjuge previsto no artigo 36 da Lei nº 8.112/90 não é absoluto,
ou seja, seu exercício está condicionado a requisitos objetivos e
subjetivos, dentre eles, o de conveniência e oportunidade da
Administração.

Além disso, conforme se depreende dos autos, deve ser
levado em consideração que o quadro de procuradores na cidade
de Ribeirão Preto já se encontra bastante reduzido, razão pela qual
entendo configurado risco de grave lesão à ordem pública
administrativa.

Cumpre salientar também, que a decisão que antecipou a
tutela desencadeará pedidos semelhantes por outros membros da
Procuradoria Federal, gerando, portanto, grave lesão à ordem
administrativa.

O C. Supremo Tribunal Federal vem decidindo que decisões
neste sentido ferem a ordem administrativa, por afastar da Admi-
nistração seu legítimo juízo discricionário de conveniência e
oportunidade.

A propósito transcrevo:

“Trata-se de pedido de suspensão de tutela antecipada



Revista TRF 3ª Região nº 100, mar. e abr./2010 73

sumário

ajuizado pela UNIÃO, com o objetivo de sustar os efeitos
do acórdão prolatado pela primeira Turma do Tribunal Re-
gional Federal da 5ª Região, nos autos do Agravo de Instru-
mento nº 2007.05.00.012709-4/AL (fls. 106/121), em que se
deferiu tutela antecipada para determinar que a agravante
exercesse o cargo de Advogado da União no Estado de
Alagoas. ANNA AMÉLIA LISBÔA MARTINS RAPÔSO
DA CÂMARA foi aprovada em concurso público para pro-
vimento de cargos de Advogado da União realizado em
2005, tendo lotação inicialmente definida em Manaus/AM.
Ajuizou ação ordinária, com pedido liminar, a fim de ser
designada para exercer as funções do cargo em órgão vin-
culado à Advocacia-Geral da União no Estado de Alagoas,
onde reside com seu cônjuge e seu filho, JOÃO RICAR-
DO LISBOA DA CÂMARA Carvalho. Indeferida a limi-
nar (fls. 25/33), a autora interpôs agravo de instrumento,
que foi provido com fundamento na unidade familiar e na
impossibilidade de remoção de seu Cônjuge: ‘Por essa ra-
zão, não vejo como possa indeferir a pretensão da agravante
para exercer o cargo de Advogado da União, em Maceió,
localidade onde reside com o filho e o cônjuge, o qual exer-
ce neste município o cargo de Procurador Federal e se
encontra impossibilitado de ser removido para acompanha-
mento da agravante pela razão já exposta, pois do contrá-
rio estar-se-ia contribuindo para a desagregação do núcleo
familiar e, assim, violando o princípio constitucional da uni-
dade familiar. Além disso, como bem alegou e demonstrou
a agravante às fls. 66, a União não sofrerá nenhum prejuí-
zo com o exercício do cargo de Advogado da União, pela
agravante, em Alagoas, tem em vista a necessidade de pes-
soal naquele estado. Por último, o deferimento da medida,
se justifica até mesmo para manter coerência com a sen-
tença proferida no processo nº 2005.80.00003301-0, que
tramitou na 4ª Vara da Seção Judiciária de Alagoas, o qual
determinou a remoção do seu cônjuge RICARDO PATRIOTA
DE CARVALHO de Brasília para Maceió, para acompanhar
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sua filha INGRID SILVA PATRIOTA CARVALHO que
apresenta problema de saúde. Ante o exposto, reportan-
do-me aos fundamentos dos precedentes retro transcritos,
dou provimento ao presente agravo de instrumento, deter-
minando que a agravante exerça o cargo de Advogado da
União no Estado de Alagoas, até que seja proferida sen-
tença definitiva na ação principal’ (fls. 111/112); grifo nos-
so. O cônjuge da autora teria sido removido de Brasília para
Maceió em razão de sua filha sofrer de Transtorno de An-
siedade de Separa (fl. 110). No processo originário, sobre-
vieram sentença de improcedência (fls. 122/130) e acórdão
de desprovimento da respectiva apelação, publicado em
29/05/2009, conforme informação constante do sítio eletrô-
nico do TRF da 5ª Região. Há recurso especial e recurso
extraordinário retidos nos autos do agravo de instrumento,
aguardando ratificação da União, na forma do art. 542,
parágrafo 3º, do CPC. Daí o presente pedido de Suspen-
são de Tutela Antecipada. A União sustenta haver grave
lesão à ordem pública, em razão de haver periodicamente
concursos de remoção no âmbito da Advocacia-Geral da
União, de modo que a beneficiária da tutela antecipada em
comento deveria aguardar os trâmites administrativos pró-
prios para conseguir  sua remoção para o Estado de
Alagoas. Alega-se, ainda, a possibilidade de ocorrência do
efeito multiplicador da decisão impugnada, com potenciali-
dade lesiva à União. Decido. A base normativa que funda-
menta o instituto da suspensão (Leis 4.348/64, 8.437/92,
9.494/97 e art. 297 do RI - STJ) permite que a Presidên-
cia do Supremo Tribunal Federal, para evitar grave lesão à
ordem, à saúde, à segurança e à economias públicas, sus-
penda a execução de decisões concessivas de segurança,
de liminar ou de tutela antecipada, proferidas em única ou
última instância, pelos tribunais locais ou federais, quando
a discussão travada na origem for de índole constitucional.
Assim, é a natureza constitucional da controvérsia que jus-
tifica a competência do Supremo Tribunal Federal para
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apreciar o pedido de contracautela, conforme a pacificada
jurisprudência desta Corte, destacando-se os seguintes jul-
gados: Rcl 497-AgR/RS, rel. Min. Carlos Velloso, Plenário,
DJ 06.4.2001; SS 2.187-AgR/SC, rel. Min. Maurício Cor-
rêa, DJ 21.10.2003; e SS 2.465/SC, rel. Min. Nelson Jo-
bim, DJ 20.10.2004. Na ação originária,  invoca-se a
aplicabilidade do art. 226 da Constituição, que foi adotado
como fundamento central da decisão ora impugnada. Não
há dúvida, portanto, de que a matéria discutida na origem
reveste-se de índole constitucional. Feitas essas conside-
rações preliminares, passo à análise do pedido, o que faço
apenas e tão-somente com base nas diretrizes normativas
que disciplinam as medidas de contracautela. Ressalte-se,
não obstante, que, na análise do pedido de suspensão de
decisão judicial, não é vedado ao Presidente do Supremo
Tribunal Federal proferir um juízo mínimo de deliberação a
respeito das questões jurídicas presentes na ação principal,
conforme tem entendido a jurisprudência desta Corte, da
qual se destacam os seguintes julgados: SS 846-AgR/DF.
Rel .  Minis t ro  Sepúlveda  Per tence ,  DJ  29 .5 .96;  SS
1.272-AgR/RJ, rel. Ministro Carlos Velloso, DJ 18.5.2001.
O art. 1º da Lei nº 9.494/97 autoriza o deferimento do pe-
dido de suspensão da execução da tutela antecipada con-
cedida nas ações movidas contra o Poder Público ou seus
agentes, a requerimento da pessoa jurídica de direito públi-
co interessada, em caso de manifesto interesse público ou
de flagrante ilegitimidade, e para evitar grave lesão à or-
dem, à saúde, à segurança e à economia públicas. No caso,
entendo que está devidamente demonstrada a grave lesão
à ordem pública, na sua acepção jurídico-administrativa. A
remoção da Advogada da União ANNA AMÉLIA LISBÔA
MARTINS RAPÔSO DA CÂMARA para Alagoas preju-
dica o normal exercício das atividades administrativas da
Procuradoria da União no Estado do Amazonas, pois im-
possibilita, em princípio, a distribuição de advogados públi-
cos  conforme prévia  or ientação  e  de terminação da
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Administração. Além disso, tal distribuição da lotação de
servidores ocorre no interesse da Administração, para aten-
der ao interesse público. Num juízo mínimo de delibação
sobre o mérito da causa, constata-se que em 28.11.2007 foi
publicado edital de remoção e a vaga oferecida para
Alagoas foi ocupada pelo candidato da 87ª colocação do
concurso homologado em 2005, tendo a impetrante alcan-
çado a 359ª colocação (fl. 7). Dessa forma, determinar que
a autora seja removida para Alagoas não só desrespeita a
ordem de precedência estabelecida de acordo com a anti-
guidade das carreiras e de classificação em concurso
público, mas também estabelece uma discriminação desfa-
vorável aos demais candidatos. A Presidência desta Corte
tem fixado o entendimento, em casos de idêntico conteúdo,
de ocorrência de grave lesão à ordem pública. Nesse sen-
tido, inclusive, já se pronunciou a Ministra Ellen Gracie, ao
analisar decisões análogas em relação aos Procuradores da
Fazenda, na STA 200, DJ 01.02.2008. A grave lesão à or-
dem pública, verificada ao se determinar remoção de ser-
vidor de uma Seccional da Fazenda Pública para outra
Seccional, restou muito bem demonstrada pela então Pre-
sidente desta Suprema Corte, ao analisar o pedido de Sus-
pensão de Tutela Antecipada nº 200: ‘(...) No presente caso,
encontra-se devidamente demonstrada a grave lesão à
ordem pública, considerada em termos de ordem adminis-
trativa, pois a decisão judicial impugnada impõe ao Procu-
rador-Geral da República, independentemente da existência
de cargos vagos na localidade pretendida (fls. 34-35), a
efetivação de lotação de Procurador da República, atribui-
ção que se encontra, em princípio, dentro de seu juízo dis-
cricionário de conveniência e oportunidade, interferindo,
dessa forma, diretamente na autonomia funcional e admi-
nistrativa da instituição. Além disso, a remoção imediata do
interessado para a Procuradoria da República no Distrito
Federal trará sérios prejuízos ao regular exercício das atri-
buições institucionais da Procuradoria da República no
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Estado de Goiás, que, consoante afirmado pelo próprio
interessado no requerimento administrativo dirigido ao
Procurador-Geral da República (fls. 43 e 44), já atua com
escasso número de procuradores e sobrecarga de trabalho.’
(STA 200, Ministra Ellen Gracie, DJ 01.022008). Também
nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente: STA 304,
de minha relatoria, DJ 27.4.2009. Ademais, também está
presente a probabilidade de concretização do denominado
‘efeito multiplicador’ (SS-AgR 1;836/RJ, Ministro Carlos
Velloso, DJ 11.10.2001), ante a possibilidade de multiplica-
ção de medidas liminares em demandas que contenham o
mesmo objeto. Ante o exposto, defiro o pedido para sus-
pender a execução da decisão proferida pela Primeira Tur-
ma do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, nos autos
do Agravo de Instrumento nº 2007.05.00.012709-4/AL.
Publique-se. Comunique-se com urgência. Brasília, 08 de
julho de 2009. Ministro GILMAR MENDES Presidente.”
(STA nº 324/AL)

Por fim, cumpre deixar consignado, que o interesse público
deve sempre prevalecer sobre o privado.

Ante o exposto, defiro  o pedido de suspensão da execução
da tutela antecipada concedida nos autos da ação de rito ordinário
nº 2010.61.02.000399-2, até que decisão desta Corte resolva a
matéria em grau de recurso.

Comunique-se e intime-se.
São Paulo, 12 de março de 2010.
Desembargador Federal ROBERTO HADDAD - Presidente

• Sobre o requerimento de remoção de servidor para acompanhar cônjuge/compa-
nheiro, veja também a decisão proferida na SLAT 2009.03.00.033926-0/SP,
Desembargadora Federal Marli Ferreira, publicada na RTRF3R 98/21.
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SUSPENSÃO DE EXECUÇÃO DE SENTENÇA
0006416-13.2010.4.03.0000

(2010.03.00.006416-9)

Requerente: UNIÃO FEDERAL
Requerido: JUÍZO FEDERAL DA 2ª VARA DE RIBEIRÃO PRETO - SP
Interessado: MARCELO MAMED ABDALLA
Classe do Processo: SuExSe 2898
Disponibilização da Decisão: DIÁRIO ELETRÔNICO 16/03/2010

DECISÃO
Trata-se de Suspensão de Segurança, por meio da qual a

União pleiteia a suspensão da execução da tutela antecipada con-
cedida no bojo da sentença proferida nos autos da ação ordinária
nº 2007.61.02.002871-0 originária da 2ª Vara Federal da Subseção
Judiciária de Ribeirão Preto, que condenou a União a retificar o
edital 24, de 21/07/2006 e fazer inserir o nome do autor na lista
de promoção por merecimento para advogado da União de primeira
categoria retroativa ao período de 01/01/2003 a 30/07/2003, com
efeitos financeiros desde 01/01/2003, mediante implantação em
folha de pagamento da diferença de remuneração quanto às
parcelas vincendas.

DECIDO:
Primeiramente, cumpre ressaltar, que a suspensão pleitea-

da apenas se justifica quando a execução imediata da decisão ju-
dicial impugnada acarretar fundado receio de afronta a um dos
valores protegidos pela Lei nº 8.437/92, ou seja, em caso de mani-
festo interesse público ou de flagrante ilegitimidade, bem como para
evitar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia
públicas.

Entendo que se encontra devidamente demonstrada a exis-
tência de grave lesão à ordem pública, considerando que a con-
cessão da tutela antecipada para que se efetue imediatamente o
pagamento antes do trânsito em julgado, contraria a decisão da
ADC nº 4, os artigos 1º e 2º-B, da Lei 9.494/97 que dispõe:

“Art. 2º-B - A sentença que tenha por objeto a liberação



Revista TRF 3ª Região nº 100, mar. e abr./2010 79

sumário

de recurso, inclusão em folha de pagamento, reclassificação,
equiparação, concessão de aumento ou extensão de vanta-
gens a servidores da União, dos Estados, do Distrito Fe-
deral e dos Municípios, inclusive de suas autarquias e
fundações, somente poderá ser executada após seu trânsito
em julgado”

Referido texto de lei está em consonância com o art. 100,
§ 1º da Constituição Federal que reza:

“Art. 100 - .............................
§ 1º - É obrigatória a inclusão, no orçamento das entida-
des de direito público, de verba necessária ao pagamento
de seus débitos oriundos de sentenças transitadas em jul-
gado, constantes de precatórios judiciários, apresentados até
1º de julho, fazendo-se o pagamento até o final do exercí-
cio seguinte ,  quando terão seus valores  atual izados
monetariamente”.

A concessão do pagamento de tais valores representa uma
grave lesão à ordem jurídica administrativa e a economia pública,
sendo o trânsito em julgado da sentença, com a consolidação da
coisa julgada o momento oportuno para cumprimento da sentença
judicial.

A propósito transcrevo o seguinte julgado:

“PROCESSUAL CIVIL. SUSPENSÃO DE SEGURANÇA.
MANDADO DE SEGURANÇA. PROMOÇÃO DE MILITA-
RES. LEI 4.348/64, ART. 4º. AUSÊNCIA DE PRESSUPOS-
TOS. SUCEDÂNEO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE.
Para a concessão de suspensão de segurança não basta a
demonstração da plausibilidade do direito, sendo imprescin-
dível a comprovação de efetivo risco de grave lesão a pelo
menos um dos bens tutelados pela norma de regência: or-
dem, segurança, saúde e economia públicas.
A medida extrema não pode ser utilizada como simples via
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processual  de atalho para a modificação de decisão
desfavorável ao ente público.
Agravo a que se nega provimento.”
(Ag. Reg. na SS 1223/PE - STJ - Rel. Min. Edson Vidigal,
DJ de 07.06.2004, pág. 146).

“RECLAMAÇÃO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. ADC 4
- MC. PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL.
REESTRUTURAÇÃO DA REMUNERAÇÃO. PRESER-
VAÇÃO DO PRINCIPIO DA IRREDUTIBILIDADE DE
VENCIMENTOS. DECISÃO QUE CONCEDE AUMEN-
TO DE VENCIMENTOS. IMPOSSIBILIDADE. EMBAR-
GOS DE DECLARAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. As
regras referentes aos vencimentos dos procuradores da
Fazenda Nacional foram alteradas por legislação ordinária
e, posteriormente, por norma regulamentadora sem que
houvesse qualquer diminuição no valor nominal de sua ven-
cimentos. Decisão judicial que antecipa os efeitos da tute-
la para garantir a percepção de valores referentes ao
sistema anterior de remuneração em conjunto com os va-
lores de novo sistema, geando aumento no valor nominal dos
vencimentos da agravante, ofende o decidido na ADC -
MC. Embargos de Declaração conhecidos e providos para,
conferindo-lhes efeitos infringentes, julgar procedente a
reclamação.” (Rcl - ED 2482/SP - STF - Rel. Min. SEPÚL-
VEDA PERTENCE - DJ de 28.03.2008)

Resta evidente, portanto, que a antecipação da tutela ora
discutida, por contrariar decisão, com efeito vinculante, do C. Su-
premo Tribunal Federal, acarreta grave lesão à ordem pública,
consubstanciada na ordem jurídica.

Assim sendo, defiro  o pedido de suspensão da execução
da tutela antecipada concedida na sentença proferida nos autos da
ação ordinária nº 2007.61.02.002871-0 até a apreciação da maté-
ria de mérito em sede recursal por esta E. Corte.

Dê-se ciência ao Ministério Público Federal.
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Decorrido o prazo para eventuais recursos, arquivem-se os
autos.

Comunique-se e intime-se.
São Paulo, 09 de março de 2010.
Desembargador Federal ROBERTO HADDAD - Presidente

• Sobre a violação às disposições do art. 2º-B da Lei nº 9.494/97, o qual somente
permite a liberação de recursos decorrente de decisão judicial após o trânsito em
julgado, veja também a decisão proferida na SuExSe 2009.03.00.009019-1/SP,
Desembargadora Federal Marli Ferreira, publicada na RTRF3R 94/12.
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SUSPENSÃO DE LIMINAR OU ANTECIPAÇÃO
DE TUTELA

0008950-27.2010.4.03.0000
(2010.03.00.008950-6)

Requerente: UNIÃO FEDERAL
Requerido: JUÍZO FEDERAL DA 7ª VARA DE CAMPINAS - SP
Interessada: KATYA MACHADO IZOTON
Classe do Processo: SLAT 2900
Disponibilização da Decisão: DIÁRIO ELETRÔNICO 29/03/2010

DECISÃO
O Exmo. Sr. Desembargador Federal Presidente ROBERTO

HADDAD.
Trata-se de suspensão de segurança, por meio da qual a

União pleiteia a suspensão da execução da liminar concedida nos
autos do mandado de segurança nº 0004267-62.2010.4.03.6105,
originário da 7ª Vara de Campinas/SP, impetrado por KATYA
MACHADO IZOTON, a qual determinou ao Presidente da Comis-
são do XXIV Concurso Público (TRT da 15ª Região) que permita
a realização da prova marcada para o dia 27 de março de 2010
(sábado), a partir das 13.00 horas, após as 18.00 horas do mesmo
dia, estabelecendo, ainda, que a impetrante deverá comparecer ao
local previsto para a prova, na data e horários designados, e de-
verá ficar em sala reservada, incomunicável e sob fiscalização,
desde o início da prova regular até o horário de aplicação de sua
prova, após as 18.00 horas, facultando-se a qualquer interessado
o acompanhamento do procedimento.

Aduz a Requerente, em síntese, que a decisão ora impug-
nada viola frontalmente a laicidade do Estado, o princípio de iso-
nomia, o princípio da proporcionalidade e o devido processo legal
substancial, razão pela qual se faz necessária a intervenção desta
Presidência, conforme expressa previsão do artigo 15 da Lei nº
12.016/09.

Destaca, também, que a matéria já foi objeto de enfrenta-
mento pelo Supremo Tribunal Federal por ocasião do julgamento
da ação direta de inconstitucionalidade nº 2.806-5 - Rio Grande do Sul.
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Afirma, ainda, que a concessão de tal medida alcançaria
todas as entidades religiosas e todas possuem seu dia de guarda,
porquanto cria precedente mulplicador.

Requer, por fim, seja concedida a suspensão da medida.
É o relatório. Decido.
A suspensão de segurança em mandado de segurança está

prevista no artigo 4º da Lei nº 4.348/64, que assim dispõe:

“art. 4º. Quando, a requerimento de pessoa jurídica de di-
reito público interessada e para evitar grave lesão à ordem,
à saúde, à segurança e à economia públicas, o Presidente
do Tribunal, ao qual couber o conhecimento do respectivo
recurso suspender, em despacho fundamentado, a execução
da liminar, e da sentença dessa decisão caberá agravo, sem
efeito suspensivo, no prazo de dez dias, contados da publi-
cação do ato.”

Por sua vez, estabelece o art. 15 da Lei nº 12.016/09, in
verbis :

“Art. 15. Quando, a requerimento de pessoa jurídica de di-
reito público interessada ou do Ministério Público e para
evitar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à eco-
nomia públicas, o presidente do tribunal ao qual couber o
conhecimento do respectivo recurso suspender, em decisão
fundamentada, a execução da liminar e da sentença, dessa
decisão caberá agravo, sem efeito suspensivo no prazo de
5 (cinco) dias, que será levado a julgamento na sessão se-
guinte à sua interpretação.”

Na verdade, o pedido de suspensão atualmente é cabível
em todos os casos em que concedido provimento de urgência em
face da Fazenda Pública e também nos casos em que a sentença
contiver comando de efeitos imediatos, sem previsão de recurso
dotado de efeito suspensivo.

Conforme se depreende da cópia da inicial  da ação
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mandamental, a Impetrante, afirma que é membro da Igreja
Adventista do 7º Dia, e defende a tese de que o ato do Presidente
da Comissão do Concurso que determinou a realização da primei-
ra prova da primeira fase para sábado, às 13 horas, incorreu em
afronta aos preceitos constitucionais previstos no artigo 1º, inci-
sos II e III, artigo 5º, incisos VI e VIII, artigo 37, inciso I, bem
como também ao artigo 1º e seus parágrafos da Lei nº 12.142/2005,
bem como a pactos internacionais ratificados pelo Brasil.

O MM. Juízo “a quo” deferiu a liminar por entender que o
direito da impetrante à liberdade de crença pode ser respeitado sem
a violação dos princípios constitucionais da legalidade, igualdade
e isonomia.

Feitas tais considerações, passo a apreciar o pedido de
contracautela.

A contracautela tem como requisito essencial situações
excepcionais que coloquem em risco de grave lesão à ordem, à
saúde, à segurança, e à economia públicas.

Embora na apreciação do pedido de suspensão de decisão
judicial não se faça exame de questões de mérito, na hipótese,
faz-se necessário um juízo mínimo da demanda, para se aferir a
existência ou não de potencial lesão à ordem, à saúde, à segurança
e à economia públicas.

A decisão liminar, ora atacada, ao estabelecer um horário
diferenciado para a impetrante realizar a prova, a meu ver, viola o
princípio da isonomia, e, além disso, coloca em risco a credibilida-
de do concurso, pois poderá, mesmo que seja seguido à risca as
determinações contidas na decisão impugnada de isolamento da
candidata, ocorrer vazamento das questões da prova.

Destaco, ainda, que o Supremo Tribunal Federal enfrentou
tal questão recentemente no julgamento da ação direta de incons-
titucionalidade nº 2.806-5, que versava sobre vício de inconstitu-
cionalidade de Lei Estadual do Rio Grande do Sul, na qual o
Ministro Sepúlveda Pertence questiona se seria razoável, malgra-
do fosse a iniciativa do governador, acaso crente de alguma
fé religiosa que seus cultos na segunda-feira à tarde, que todos
esses crentes teriam direito a não trabalhar na segunda-feira
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e pedir reserva de outra hora para seu trabalho? E conclui afirmando
que considera realmente violados, no caso, princípios substan-
ciais, a partir do “due process” substancial e do caráter laico
da República.

Por fim, entendo que resta patente, no caso em apreço, a
possibilidade do denominado “efeito multiplicador”, uma vez que
todas as pessoas que em virtude de uma crença religiosa enten-
dam impedidas de realizar provas em concursos, poderão ajuizar
demandas com idênticos pedido e causa de pedir.

Aliás, esta é a orientação que se extrai de decisão do Ex-
celentíssimo Presidente do Supremo Tribunal Federal em caso se-
melhante, que versava sobre participação no Exame Nacional do
Ensino Médio - ENEM, cujos trechos da decisão transcrevo:

“Ademais, cumpre ressaltar a existência de outras profis-
sões religiosas, as quais possuem ‘dias de guarda’ diver-
sos dos autores.
Assim, a fixação de data alternativa apenas para um de-
terminado grupo religioso configuraria, em mero juízo de
delibação, violação ao princípio da isonomia e ao dever de
neutralidade do Estado diante do fenômeno religioso.
Tal fato atesta, ainda, o ‘efeito multiplicador’ da decisão
impugnada, haja vista que, se os demais grupos religiosos
existentes em nosso país também fizessem valer as suas
pretensões, tornar-se-ia inviável a realização de qualquer
concurso, prova ou avaliação de âmbito nacional, ante a
variedade de pretensões, que conduziriam à formulação de
um sem-número de tipos de prova.
............................................
Verifica-se, pois, que a providência determinada pela deci-
são impugnada, além de se revelar, a priori, contrária ao
dever do Estado de se portar de forma neutra perante o
fenômeno religioso, coloca severos óbices à atuação da
Administração Pública.
................................”
(STA 389, Relator: Min. PRESIDENTE, Presidente Min.
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Gilmar Mendes, julgado em 20/11/2009, publicado em DJe
225 Divulg. 30/11/2009)

Desta forma, justifica-se o deferimento do pedido de sus-
pensão, uma vez que demonstrada pela Requerente afronta à ordem
pública, considerada em termos de ordem administrativa em geral,
porquanto a decisão impugnada obriga a administração pública a
agir de forma parcial perante uma crença religiosa, violando, des-
ta maneira, o caráter laico do Estado.

Pelo exposto, defiro o pedido para suspender a decisão
proferida pelo MM. Juízo da 7ª Vara Federal, nos autos do man-
dado de segurança nº 0004267-62.2010.4.03.6105, até que decisão
desta Corte resolva a questão em grau de recurso voluntário.

Dê-se vista ao Ministério Público Federal.
Comunique-se e intime-se.
São Paulo, 25 de março de 2010.
Desembargador Federal ROBERTO HADDAD - Presidente

• Sobre o pedido de remarcação de provas em razão de alegação de impedimento
religioso, veja também a decisão proferida no AI 2009.03.00.034848-0/SP,
Relator Desembargador Federal Mairan Maia, publicada na RTRF3R 98/79.
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FEITOS DA
VICE-PRESIDÊNCIA



Revista TRF 3ª Região nº 100, mar. e abr./201088

sumário

RECURSO ESPECIAL EM APELAÇÃO/REEXAME
NECESSÁRIO

0003527-35.2005.4.03.6120
(2005.61.20.003527-6)

Recorrente: IZAURA CAVALINI TAMELIN (= ou > de 60 anos)
Recorrido: V. ACÓRDÃO DE FLS.
Apelante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Apelada: IZAURA CAVALINI TAMELIN (= ou > de 60 anos)
Remetente: JUÍZO FEDERAL DA 1ª VARA DE ARARAQUARA - SP
Classe do Processo: ApelReex 1271762
Disponibilização da Decisão: DIÁRIO ELETRÔNICO 11/03/2010

DECISÃO
Recurso especial interposto por Izaura Cavalini Tamelin

com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas a e c, da Cons-
tituição Federal contra acórdão que negou provimento ao agravo
legal e confirmou o decisum proferido singularmente, para dar
provimento à apelação da autarquia previdenciária e reformar a
sentença por meio da qual foi concedido benefício assistencial, ao
argumento de que não restou comprovada a hipossuficiência eco-
nômica da autora.

Alega a recorrente a negativa de vigência às disposições
contidas nos §§ 2º e 3º do artigo 20 da Lei nº 8.742/93, no artigo
34, parágrafo único, da Lei nº 10.741/2003. Sustenta que a deci-
são recorrida acolhe interpretação divergente da lei federal e de
outros tribunais, conforme indicam os precedentes transcritos, e o
parâmetro utilizado pelo art. 20, § 3º, da Lei 8.742/1993 serve
apenas como presunção de condição de miserabilidade, mas não
retira a possibilidade de aferição da necessidade por outros meios
de provas que não a renda per capita familiar, bem como não
autoriza a conclusão de que tem direito à percepção do benefício
assistencial apenas quem possui renda inferior a ¼ do salário mí-
nimo. Sustenta que os proventos de aposentadoria percebidos pelo
marido da recorrente, idoso, não poderiam integrar a base de cál-
culo da renda per capita por força do que dispõe o artigo 34, pa-
rágrafo único, da Lei 10.741/2003, Estatuto do Idoso, e que houve
ofensa direta ao princípio da isonomia e ao princípio da segurança
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jurídica ao não se conferir o devido valor às provas e ao negar-lhe
a concessão do benefício.

Inicialmente, constata-se que os requisitos genéricos de
admissibilidade foram preenchidos.

A recorrente é idosa. Segundo o art. 2º do Estatuto do Ido-
so, “o idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à
pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta
Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as opor-
tunidades e facilidades, para preservação de sua saúde física e
mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e so-
cial, em condições de liberdade e dignidade”.

De acordo com o magistério de Alexande de Moraes:

“a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar
as pessoas idosas, assegurando sua participação na comu-
nidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantin-
do-lhes o direito à vida, inclusive por meio de programas
de amparo aos idosos que, preferencialmente, serão exe-
cutados em seus lares.
Mais do que reconhecimento formal e obrigação do Estado
para com os cidadãos da terceira idade, que contribuiram
para seu crescimento e desenvolvimento, o absoluto respeito
aos direitos humanos fundamentais dos idosos, tanto em seu
aspecto individual como comunitário, espiritual e social,
relaciona-se diretamente com a previsão constitucional de
consagração da dignidade da pessoa humana.” (Direito
Constitucional, 24ª edição, editora Atlas, p. 848).

Dentre esses direitos, está o direito à assistência social, que
no art. 34 prevê aos idosos, a partir de 65 (sessenta e cinco) anos,
que não possuam meios para prover sua subsistência, nem de tê-la
provida por sua família, o benefício mensal de 1 (um) salário mí-
nimo, nos termos da Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS.

O art. 34, parágrafo único, da Lei nº 10.741 manda excluir
da base de cálculo da renda familiar o valor do benefício concedido a
qualquer membro idoso da família, porque houve o reconhecimento
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pelo legislador de que tal valor, para quem o recebe, é necessário
e indispensável às condições materiais mínimas a um envelheci-
mento saudável e digno. No entanto, o acórdão recorrido compu-
tou na base de cálculo da renda famil iar  os  proventos  de
aposentadoria - no valor de R$ 508,93 (quinhentos e oito reais e
noventa e três centavos) - do marido da recorrente, pessoa idosa,
que à época do laudo (23.08.06) tinha 78 (setenta e oito) anos, e
concluiu que a renda familiar suplantava o limite de ¼ do salário
mínimo de R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), vigente na oca-
sião. Tal decisão infringe a interpretação, conforme a constituição
da máxima efetividade dos direitos fundamentais, do art. 34, pará-
grafo único, do Estatuto do Idoso, Lei nº 10.741/2003. Nesse sen-
tido, o AgRG no Recurso Especial nº 787.355-PR, Relatora Ministra
Laurita Vaz, verbis:

“1. Conforme instituído no parágrafo único do art. 34 da
Lei nº 10.741/2003, para fins de concessão de benefício
assistencial nos termos da LOAS, não deve ser computado
no cálculo da renda familiar per capita o mesmo benefício
já concedido a ente idoso.
2. Agravo regimental desprovido”.

Destarte, tenho que o acórdão recorrido, contrariou o art.
34, parágrafo único, da Lei nº 10.741/2003.

Ante o exposto, admito o recurso especial com fundamen-
to no art. 105, III, alínea “a”, da Constituição Federal.

Publique-se.
Intime-se.
São Paulo, 04 de março de 2010.
Desembargador Federal ANDRÉ NABARRETE - Vice-

Presidente

• Sobre a exclusão do valor do benefício recebido por outro membro idoso da famí-
lia no cálculo da renda mensal familiar para fins de concessão de benefício assis-
tencial a idoso, veja também os seguintes julgados: AC 2007.03.99.016693-8/SP,
Relator Desembargador Federal Newton De Lucca, publicada na RTRF3R 87/193
e AC 1999.61.16.003161-5/SP, Relator Desembargador Federal Galvão Miranda,
publicada na RTRF3R 91/295.
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RECURSO ESPECIAL NA APELAÇÃO CRIMINAL
0005637-39.2007.4.03.6119

(2007.61.19.005637-6)

Recorrente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Recorrido: V. ACÓRDÃO DE FLS.
Apelante: JUSTIÇA PÚBLICA
Apelada: MICHELE LAGO PRADE (ré presa)
Classe do Processo: ACr 36685
Disponibilização da Decisão: DIÁRIO ELETRÔNICO 17/03/2010

DECISÃO
Recurso especial interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO

FEDERAL, com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas “a”
e “c”, da Constituição Federal, contra o acórdão proferido pela
Segunda Turma deste Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que,
à unanimidade, deu parcial provimento à sua apelação para ele-
var o quantum de aumento do inciso I do artigo 40 da Lei nº
11.343/2006 para 1/3 (um terço) e aplicar o benefício do § 4º do
artigo 33 da mesma lei no patamar de 1/6 (um sexto), elevando a
pena da apelada para 5 (cinco) anos, 6 (seis) meses e 20 (vinte)
dias de reclusão e 600 (seiscentos) dias-multa e manteve nos de-
mais termos o decisum condenatório proferido em primeira instân-
cia por infração ao artigo 33, “caput”, c.c. artigo 40, inciso I, ambos
da Lei nº 11.343/2006.

O recorrente alega que o acórdão impugnado contrariou o
disposto no artigo 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006 e no artigo 65,
inciso III, alínea “b”, do Código Penal, bem como deu a esse últi-
mo interpretação divergente daquela conferida por outros Tribu-
nais. Requer a majoração da pena imposta à recorrida mediante a
exclusão na dosimetria da pena da causa específica de diminuição
prevista no artigo 33, § 4º, da Lei Antidrogas e da atenuante ge-
nérica da confissão.

Apresentadas as respectivas contrarrazões, vieram-me os
autos conclusos para o juízo de admissibilidade.

Decido.
Os autos foram recebidos no gabinete do Ministério Público
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Federal em 01.12.2009 (fl.  375) e o recurso foi interposto,
tempestivamente, em 15.12.2009 (fl. 377).

Presentes os demais requisitos intrínsecos e extrínsecos,
passo à análise das hipóteses constitucionais.

O colendo Superior Tribunal de Justiça tem se pronunciado
reiteradamente no sentido de que, apenas nas hipóteses de flagran-
te erro ou ilegalidade ocorridos na dosimetria da pena, pode-se
reexaminar o decisum, uma vez que novo exame das circunstân-
cias já valoradas  demandaria incursão na seara fático-probatória ,
procedimento que, a teor do disposto na Súmula nº 7 da Corte
Superior, é inviável em sede de recurso especial. Confiram-se,
nesse sentido, os seguintes julgados:

“PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMEN-
TAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO
QUE NÃO COMBATEU OS FUNDAMENTOS DA DE-
CISÃO AGRAVADA. APLICABILIDADE DA SÚMULA
182/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA
COM ENTENDIMENTO DESTA CORTE. SÚMULA
83/STJ. DOSIMETRIA. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓ-
RIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Compete ao recorrente, nas razões do agravo de instru-
mento, infirmar especificamente os fundamentos expostos
na decisão agravada. Incidência do enunciado 182 da sú-
mula do Superior Tribunal de Justiça.
2. Não há ofensa ao artigo 619 do Código de Processo
Penal diante da rejeição dos aclaratórios em virtude da
ausência de omissão, contradição ou obscuridade no acór-
dão embargado. Com efeito, o Juiz não está obrigado, se-
gundo precedentes jurisprudenciais, a responder a todas as
alegações das partes, quando já encontrou motivos suficien-
tes para motivar a decisão.
3. A análise de afronta ao artigo 59 do Código Penal
demandaria, necessariamente, o revolvimento do con-
junto fático-probatório, providência vedada ante o óbice
do enunciado nº 7 da Súmula desta Corte.
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4. Agravo Regimental improvido.”
(AgRg no Ag 799.099/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA
DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 03/02/2009,
DJe 16/02/2009 - grifo nosso)

“RECURSO ESPECIAL. PENAL. APROPRIAÇÃO IN-
DÉBITA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.
INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA. IMPOS-
SIBILIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº
7 DO STJ. INDIVIDUALIZAÇÃO DAS PENAS. ARTI-
GO 59 DO CPP. FIXAÇÃO. PENA-BASE. DECISÃO
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA.
1. A análise da tese da causa supralegal de inexigibilidade
de conduta diversa, suscitada pelos recorrentes, demanda-
ria um reexame do conjunto fático-probatório, o que não é
admissível nesta via, em consonância com o enunciado con-
tido na Súmula 7 desta Corte.
2. O posicionamento adotado por esta Corte é no senti-
do de que apenas nas hipóteses de flagrante erro ou
ilegalidade ocorridos na dosimetria da pena, com viola-
ção ao artigo 59, do Código Penal, pode-se reexaminar
o decisum.
3. As circunstâncias judiciais devem ser ponderadas e
valoradas individualmente, com desnecessidade de menção
expressa de cada uma delas, a fim de permitir às partes o
conhecimento dos motivos que levaram o juiz na fixação da
pena-base naquele patamar.
4. Recurso conhecido e desprovido.” (REsp nº 470.974/RS,
Relator Ministro Hélio Quaglia Barbosa, in DJ 6/6/2005 -
grifos nossos).

Não se afiguram plausíveis os argumentos de contrarieda-
de à lei federal e divergência jurisprudencial. No caso, o Tribunal
de apelação, soberano no exame de provas, decidiu pela manutenção
da aludida causa especial de diminuição de pena de maneira sufi-
cientemente fundamentada. Outrossim, a pretendida análise de se
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verificar se a recorrida integra organização criminosa demandaria
incursão na seara fático-probatória , o que, a teor do disposto na
Súmula nº 7 do colendo Superior Tribunal de Justiça, é inviável
de ser dirimida em sede de recurso especial.

No que diz respeito à pretensão de desconsideração da ate-
nuante, o aresto impugnado entendeu que “(...) no caso, ocorreu
em virtude das prisões em flagrante das rés, além de elas terem
tentado justificar suas condutas ilícitas sob o argumento de estado
de necessidade exculpante. Contudo, o MM. Juiz afirmou, na fun-
damentação da sentença, que, em Juízo, a ré afirmou que aceitou
realizar o transporte da droga, descrevendo inclusive trecho de suas
declarações (fls. 263). Vêm decidindo nossas Cortes Superiores
que, nos casos em que a confissão constituir um dos fundamentos
da condenação, deverá incidir, obrigatoriamente, como atenuante
genérica, nos termos do artigo 65, ‘d’, do Código Penal, a fim de
reduzir a pena: (...)”. - (fl. 362)

O recorrente pretende o afastamento da aludida atenuante
no cálculo da pena imposta, porque “evita-se a redução gratuita
sem merecimento algum por parte do réu, já que ele, preso em fla-
grante em circunstâncias indicativas de inconteste envolvimento na
prática delitiva, pode eventualmente confessar apenas para se be-
neficiar da redução de pena, o que vai de encontro com a ‘intntio
legislatoris’.” - (fl. 381)

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem se
orientado no mesmo sentido da decisão recorrida e entende que a
confissão espontânea se configura tão somente pelo reconhecimen-
to em Juízo da autoria do delito. Considera irrelevante que, preso
em flagrante, não tenha restado outra alternativa para o agente.
Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados:

“RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PE-
NAL. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO EM FLAGRAN-
TE E CONFISSÃO ESPONTÂNEA. APLICAÇÃO DA
ATENUANTE. OBRIGATORIEDADE. PRECEDENTES.
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.
1. Conforme entendimento pacificado no âmbito deste
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Tribunal, configura-se a confissão espontânea tão-somente
pelo reconhecimento em Juízo da autoria do delito, sen-
do irrelevante que, preso em flagrante, não tenha res-
tado outra alternativa para o agente.
2. Recurso conhecido e provido para, reconhecendo a
atenuante da confissão espontânea, redimensionar a
pena imposta. (REsp 435430/MS, Rel. Ministro ARNAL-
DO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em
28.11.2006, DJ 18.12.2006, p. 460, nossos os grifos)

“HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. CRIME DE TRÁ-
FICO DE ENTORPECENTES. CONFISSÃO ESPONTÂ-
NEA. PRISÃO EM FLAGRANTE. RECONHECIMENTO
OBRIGATÓRIO. CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE.
PRECEDENTES DO STJ. DOSIMETRIA FIXAÇÃO DA
PENA-BASE. EXACERBAÇÃO INJUSTIFICADA. INE-
XISTÊNCIA DE MOTIVAÇÃO VÁLIDA.
1. A confissão espontânea configura-se tão-somente
pelo reconhecimento do acusado em juízo da autoria do
delito, pouco importando se o conjunto probatório é
suficiente para demonstrá-la ou que o réu tenha se ar-
rependido da infração que praticou.
2. A prisão em flagrante, por si só, não constitui fun-
damento suficiente para afastar a incidência da confis-
são espontânea. Precedentes do STJ.
3. O julgador deve, ao individualizar a pena, examinar com
acuidade os elementos que dizem respeito ao fato, obede-
cidos e sopesados todos os critérios estabelecidos no art.
59 do Código Penal, para aplicar, de forma justa e funda-
mentada, a reprimenda que seja, proporcionalmente, neces-
sária e suficiente para reprovação do crime.
4. In casu, a fixação da pena-base, quase no dobro do seu
mínimo legal, foi manifestamente descabida diante dos fun-
damentos apresentados, inerentes quase que em sua totali-
dade ao tipo penal correspondente, não se apresentando,
pois, adequados para justificar as respectivas exasperações.
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Violação ao princípio da individualização da pena.
Precedentes do STJ.
5. Ordem concedida para, mantida a condenação, reconhe-
cer a nulidade da sentença e do acórdão tão-somente na
parte atinente à fixação da pena, devendo outra ser profe-
rida em primeira instância em conformidade com o art. 59
do Código Penal, e com o reconhecimento da atenuante da
confissão espontânea.”
(HC 37175/BA, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA
TURMA, julgado em 03.02.2005, DJ 07.03.2005, p. 299 -
nossos os grifos)

Dessa forma, o processamento do recurso fica obstado pela
Súmula nº 83 do colendo Superior Tribunal de Justiça, segundo a
qual “não se conhece do recurso especial pela divergência, quan-
do a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da deci-
são recorrida”, tanto pela alegada ofensa a lei federal como pelo
dissídio jurisprudencial.

Ante o exposto, NÃO ADMITO o recurso.
Dê-se ciência.
São Paulo, 09 de março de 2010.
Desembargador Federal ANDRÉ NABARRETE - Vice-

Presidente
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RECURSO ESPECIAL EM “HABEAS CORPUS”
0018758-27.2008.4.03.0000

(2008.03.00.018758-3)

Recorrente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Recorrido: V. ACÓRDÃO DE FLS.
Impetrantes: MARIA ELIZABETH QUEIJO, EDUARDO MEDALJON

ZYNGER, TIAGO OLIVEIRA DE ANDRADE E DANIELA
TRUFFI ALVES DE ALMEIDA

Paciente: JOÃO BATISTA DE ALMEIDA ASSIS
Impetrado: JUÍZO FEDERAL DA 1ª VARA DE CAMPINAS - SP
Classe do Processo: HC 32363
Disponibilização da Decisão: DIÁRIO ELETRÔNICO 11/03/2010

DECISÃO
Recurso especial interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO

FEDERAL, com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea “c”,
da Constituição Federal, contra o acórdão proferido pela Segunda
Turma deste Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que, à una-
nimidade de votos, concedeu a ordem de habeas corpus impe-
trada em favor de JOÃO BATISTA DE ALMEIDA ASSIS, para
trancar a ação penal de nº 2005.61.13.001942-1, pela ausência de
condição de procedibilidade consubstanciada na constituição defi-
nitiva do crédito tributário.

O recorrente alega, em síntese, que o acórdão recorrido
dissentiu da interpretação dada pelos Tribunais Regionais Federais
da 1ª, 2ª e 4ª Regiões e do Supremo Tribunal Federal, no tocante
à questão da existência de condição para instauração de ação pe-
nal por crime de sonegação fiscal. Aduz que, segundo o entendi-
mento dos acórdãos paradigmas, a ausência da constituição
definitiva do crédito tributário não impede a persecução penal em
relação ao delito previsto no artigo 2º da Lei nº 8.137/90 por se
tratar de crime formal, que não depende de resultado naturalístico
para sua consumação. Requer a reforma do julgado para que a
ordem de habeas corpus seja denegada.

Foram apresentadas as respectivas contrarrazões (fls.
171/182). Após, vieram-me os autos conclusos para o juízo de
admissibilidade.

Passo ao exame.
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Os autos foram recebidos no gabinete do Ministério Público
Federal em 09.11.2009 e o presente recurso foi interposto, tem-
pestivamente, em 24.11.2009 (fl. 139).

Presentes os demais requisitos intrínsecos e extrínsecos,
passo à análise das hipóteses constitucionais.

Sob o fundamento de divergência jurisprudencial, a irresig-
nação tem procedência. O recorrente comprovou e demonstrou o
alegado dissídio nos termos do artigo 255, § 2º, do Regimento In-
terno do Superior Tribunal de Justiça. Outrossim, nos casos em que
os crimes de sonegação fiscal e de apropriação indébita previden-
ciária são de natureza formal, o colendo Superior Tribunal de Jus-
tiça entende que o não esgotamento da via administrativa não é
condição de procedibilidade, de modo que há, nesse caso, total
independência das esferas administrativa e penal. Confiram-se os
precedentes:

“HABEAS CORPUS . PROCESSUAL PENAL. CRIMES
DE SONEGAÇÃO E APROPRIAÇÃO INDÉBITA DE
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. DELITO FOR-
MAL. O NÃO-ESGOTAMENTO DA VIA ADMINISTRA-
TIVA NÃO É CONDIÇÃO DE PROCEDIBILIDADE
PARA A INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO POLICIAL.
PRECEDENTES DO STJ.
1. Nos crimes de sonegação e apropriação indébita pre-
videnciária, por serem crimes formais (não exigem para
sua consumação a ocorrência de resultado naturalísti-
co, consistente em dano para a previdência, restando
caracterizado com a simples supressão ou redução do
desconto da contribuição), o não-esgotamento da via
administrativa não é condição de procedibilidade, exis-
tindo, nesse caso, total independência das esferas ad-
ministrativa e penal.
2. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.
3. Ordem denegada.”
(HC 86.783/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TUR-
MA, julgado em 12/02/2008, DJe 03/03/2008 - grifos nossos)
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“Crime contra a ordem tributária (sonegação fiscal). Esfera
administrativa (Lei nº 9.430/96). Processo administrativo
(inexistência). Recebimento da denúncia (impossibilidade).
1. A propósito da natureza e do conteúdo da norma inscri-
ta no art. 83 da Lei nº 9.430/96, o prevalente entendimento
é o de que a condição ali existente é condição objetiva de
punibilidade.
2. Na inexistência de processo administrativo no qual se
discuta a exigibilidade de crédito tributário, não há falar em
procedimento penal, menos ainda em recebimento de de-
núncia ofertada.
3. Ainda que possua natureza formal a prática atribuí-
da ao paciente - aquela descrita no art. 2º, I, da Lei nº
8.137/90 -, em casos que tais, de igual forma, o proce-
dimento penal não prescinde do prévio esgotamento da
esfera administrativa, ou seja, também se faz necessá-
ria a constituição definitiva do crédito tributário .
4. Ordem de habeas corpus concedida para serem subtraí-
dos da denúncia os crimes contra a ordem tributária (arts.
1º, I, e 2º, I, da Lei nº 8.137/90).”
(HC 73.353/RJ, Rel. Ministro NILSON NAVES, SEXTA
TURMA, julgado em 06/05/2008, DJe 24/11/2008)

Desse modo, razoável a pretensão de que o colendo Superior
Tribunal de Justiça se pronuncie sobre essa questão, uma vez que
envolve a uniformidade da aplicação e interpretação de regras federais.

Ante o exposto, ADMITO o recurso.
Dê-se ciência.
São Paulo, 08 de março de 2010.
Desembargador Federal ANDRÉ NABARRETE - Vice-

Presidente

• Sobre o exaurimento da via administrativa configurar ou não condição de pro-
cedibilidade para a ação penal nos crimes de sonegação fiscal, veja também os
seguintes julgados: RcCr 97.03.043175-5/SP, Relatora Desembargadora Federal
Ramza Tartuce, publicado na RTRF3R 68/276 e RSE 2005.61.06.007578-7/SP,
Relator designado para o Acórdão Desembargador Federal Henrique Herkenhoff,
publicado na RTRF3R 94/421.
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DECISÕES
MONOCRÁTICAS
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APELAÇÃO CÍVEL
0004477-75.2004.4.03.6121

(2004.61.21.004477-4)

Apelantes: SONIA MARIA BINOTTO BARRADAS E OUTROS
Apelado: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 1ª VARA DE TAUBATÉ - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL BAPTISTA PEREIRA
Classe do Processo: AC 1296553
Disponibilização da Decisão: DIÁRIO ELETRÔNICO 18/03/2010

DECISÃO
Ação de conhecimento, ajuizada em 14.12.04, que tem por

objeto condenar a autarquia previdenciária a conceder o benefício
da pensão por morte, ocorrida em 10.05.02.

A sentença julgou improcedente o pedido, em razão da per-
da da qualidade de segurado. Sem condenação em honorários advo-
catícios ante a concessão de assistência judiciária gratuita, nos
termos do Art. 12 da Lei 1.060/50. Sentença não submetida ao
reexame necessário.

Em apelação, às fls. 109/119, a parte autora pugnou a re-
forma da sentença. Alegou que a perda da qualidade de segurado
não impede a concessão dos benefícios de aposentadoria e pen-
são por morte. Requereu a condenação do INSS ao pagamento de
honorários advocatícios e as custas processuais. Pleiteou a ante-
cipação dos efeitos da tutela.

Com a interposição de contra-razões, os autos foram re-
metidos a esta Corte.

Autos distribuídos à Décima Turma da Terceira Seção deste
Tribunal, que por unanimidade, deu provimento à apelação para
conceder o benefício da pensão por morte.

O INSS opôs embargos de declaração, às fls. 145/148, que
foram rejeitados por unanimidade de votos, às fls. 151/154.

Interpostos recurso especial e recurso extraordinário pelo
INSS, às fls. 157/169 e 186/194. Foi suscitada a repercussão ge-
ral no STF e reconhecida a matéria representativa de controvér-
sia no STJ suspendendo os respectivos recursos, nos termos do Art.
543-B e Art. 543-C, do CPC.
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Sobreveio decisão da Vice-Presidência desta Egrégia Corte,
às fls. 211/212, que determinou o retorno dos autos a Colenda
Décima Turma para reapreciar a matéria, nos termos do Art.
543-C, § 7º, II, do CPC, considerando a decisão proferida REsp.
1.110.565/SE pelo Egrégio STJ.

Autos conclusos desde 27.01.10.
É o breve relatório. Decido.
O feito comporta julgamento com fulcro no Art. 557 do

CPC, porquanto, em relação à questão que ora se discute, emi-
nentemente de direito, a jurisprudência é dominante.

Outrossim, o Colendo Superior Tribunal de Justiça ao exa-
minar o Recurso Especial Repetitivo nº 1.110.565/SE o reconheceu
como de matéria representativa de controvérsia. Na hipótese, rea-
firmou seu posicionamento jurisprudencial no sentido de que a con-
dição de segurado do “de cujus” é requisito imprescindível para a
concessão do benefício de pensão por morte aos seus dependentes.
“In verbis”:

“RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO AOS DITAMES
DO ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO Nº 8/STJ.
PENSÃO POR MORTE. PERDA PELO DE CUJUS DA
CONDIÇÃO DE SEGURADO. REQUISITO INDISPEN-
SÁVEL AO DEFERIMENTO DO BENEFÍCIO. EXCE-
ÇÃO. PREENCHIMENTO EM VIDA DOS REQUISITOS
NECESSÁRIOS À APOSENTAÇÃO. INOCORRÊNCIA.
RECURSO PROVIDO.
I - A condição de segurado do de cujus é requisito neces-
sário ao deferimento do benefício de pensão por morte ao(s)
seu(s) dependente(s). Excepciona-se essa regra, porém, na
hipótese de o falecido ter preenchido, ainda em vida, os
requisitos necessários à concessão de uma das espécies de
aposentadoria do Regime Geral de Previdência Social -
RGPS. Precedentes.
II - In casu, não detendo a de cujus, quando do evento
morte, a condição de segurada, nem tendo preenchido em
vida os requisitos necessários à sua aposentação, incabível
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o deferimento do benefício de pensão por morte aos seus
dependentes. Recurso especial provido.”
(STJ, TERCEIRA SEÇÃO, REsp. 1.110.565/SE, relator
MINISTRO FELIX FISCHER,  Data  do ju lgamento
27/05/2009, DJe 03/08/2009).

No caso em tela, inexiste a dissonância com o entendimento
exarado no Recurso Especial Repetitivo nº 1.110.565/SE pelo
Colendo STJ.

Com efeito, a República Federativa do Brasil no Art. 3º, da
CF, prevê como um dos seus objetivos fundamentais a construção
de uma sociedade livre, justa e solidária.

Neste vértice, o princípio da solidariedade informa, entre
outros, o sistema de previdência social, direito social fundamental,
nos termos do Art. 6º, da CF, justificando parcela de sacrifício in-
dividual em prol do coletivo, que se traduz na denominada regra
da contrapartida, nos termos do Art. 195, § 5º, da CF, “verbis”:

“Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a
sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei,
mediante recursos provenientes dos orçamentos da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das
seguintes contribuições sociais:
(...)
§ 5º Nenhum benefício ou serviço da seguridade social
poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspon-
dente fonte de custeio total.”

A regra da contrapartida tem por escopo manter o equilí-
brio financeiro do Sistema da Seguridade Social, também princípio
constitucional inserido no Art. 201, da CF por força da EC 20/98.

Desta sorte, a partir da lógica contributiva do sistema, cada
vez mais acentuada, para mantê-lo auto-sustentável incentiva-se
que o segurado contribua pelo maior período possível.

A jurisprudência dominante do Egrégio STJ tem ressaltado
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a força predominantemente contributiva que o regime geral da
previdência social tem tomado para fins de concessão da aposen-
tadoria por idade, por exemplo, não se exige o preenchimento
simultâneo dos requisitos etário e de carência, sendo que a perda
da qualidade de segurado não faz perecer o direito ao benefício
quando, vertido o mínimo de contribuições necessárias, venha o
segurado atingir a idade exigida para se aposentar, nos termos do
Art. 102, § 1º, da Lei 8.213/91, com redação dada pela Lei 9.528/97.

A Lei 10.666/03, de outro lado, também incorporou tal
dinâmica, embora de forma um pouco diversa daquela registrada
na jurisprudência. O voto proferido pelo Ministro Felix Fischer no
REsp. 1.110.565/SE, bem retrata está situação:

“Se os dependentes comprovarem, contudo, que o falecido,
embora já não ostentasse a condição de segurado, preen-
chia quando de seu passamento os requisitos necessários
ao deferimento de qualquer uma das aposentadorias do
Regime Geral de Previdência Social - RGPS, é possível o
deferimento do benefício de pensão por morte, conforme
determina a regra excepcional inserta no § 2º, in fine, do
art. 102 da Lei nº 8.213/91, que transcrevo: ‘Art. 102. A
perda da qualidade de segurado importa em caducidade dos
direitos inerentes a essa qualidade. § 1º A perda da quali-
dade de segurado não prejudica o direito à aposentadoria
para cuja concessão tenham sido preenchidos todos os re-
quisitos, segundo a legislação em vigor à época em que
estes requisitos foram atendidos. § 2º Não será concedida
pensão por morte aos dependentes do segurado que fale-
cer após a perda desta qualidade, nos termos do art. 15
desta Lei, salvo se preenchidos os requisitos para obten-
ção da aposentadoria na forma do parágrafo anterior’”.

Por tais razões, verifica-se que a decisão de fls. 133/142,
não se submete ao juízo de retratação, eis que a matéria debatida
está em conformidade com entendimento exposto no REsp.
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1.110.565/SE e não foi vedada por este. Confira-se trecho da
decisão proferida pelo Desembargador Federal Castro Guerra:

“O próprio legislador ordinário já compatibilizou este novo
perfil da Previdência Social relativamente às aposentado-
rias por tempo de contribuição, especial e por idade, com
a edição da L. 10.666, de 08.05.03, que dispõe:
‘Art. 3º. A perda da qualidade de segurado não será consi-
derada para a concessão das aposentadorias por tempo de
contribuição e especial.
§ 1º Na hipótese de aposentadoria por idade, a perda da
qualidade de segurado não será considerada para a conces-
são desse benefício, desde que o segurado conte com, no
mínimo, o tempo de contribuição correspondente ao exigi-
do para efeito de carência na data do requerimento do
benefício.’
Desde então, o preenchimento dos requisitos para a
concessão da aposentadoria por idade não precisam ser
simultâneos, ou seja, o cumprimento de carência exigi-
da pelo art. 142 da L. 8.213/91 e a idade mínima esta-
belecida pelo art. 48 do mesmo diploma legal.
No atinente à qualidade de segurado, aplico à espécie
o art. 462 do Código de Processo Civil, motivo por que
tenho que não ocorreu a perda, conforme prescreve o
art. 3º, caput, da L. 10.666/03, com respeito à aposen-
tadoria por tempo de contribuição.
De fato, quando o segurado faleceu, contava com tempo
de contribuição correspondente ao exigido para efeito de
carência, ou seja, 13 anos, 7 meses e 26 dias, ou seja: 163
contribuições previdenciárias e, à época do óbito, a carên-
cia era de 126 meses.
Segundo a dicção do art. 74 da L. 8.213/91, a pensão é
devida aos dependentes do segurado que falecer, aposen-
tado ou não. De seu turno, o art. 3º, § 1º, da L. 10.666/03
não diz que, para obter a aposentadoria, o segurado teria
de já haver preenchido os requisitos, antes de falecer,
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apenas declara que a perda da qualidade não é de ser
considerada para a concessão do benefício em questão,
‘desde que o segurado conte com, no mínimo, o tempo de
contribuição correspondente ao exigido para efeito de ca-
rência na data do requerimento do benefício’.
Desta sorte, preenchidos os requisitos legais, faz jus a parte
autora ao recebimento do benefício previdenciário de pen-
são por morte, de forma rateada entre os dependentes do
falecido, em partes iguais, conforme disposto no art. 77 da
L. 8.213/91.” (grifo nosso)

Nesse compasso, a Colenda 10ª Turma, por unanimidade,
rejeitou os embargos de declaração, acolhendo integralmente as
razões adotadas por esta relatora, “verbis”:

“A questão se prende ao preenchimento dos requisitos para
a concessão da pensão por morte, a isso se opondo a
autarquia na consideração de que o instituidor da pensão
não chegou a completar a idade exigida para obter a
aposentadoria.
O que está posto em destaque no voto é o caráter contri-
butivo do regime previdenciário, pelo que não mais se des-
preza a carência já satisfeita por quem perdeu a qualidade
de segurado, sem antes atingir a idade mínima para a
aposentadoria.
Como visto, a questão foi apreciada e decidida e os em-
bargos têm aqui a finalidade tão só de obter mais tempo
para elaborar o recurso próprio.
Posto isto,  rejeito os embargos de declaração.” (fls.
151/154).

Desta forma, não incide o previsto no Art. 543-C, § 7º, II,
do CPC (artigo acrescido pela Lei 11.672/08). A saber:

“Art. 543-C. Quando houver multiplicidade de recursos com
fundamento em idêntica questão de direito, o recurso



Revista TRF 3ª Região nº 100, mar. e abr./2010 107

sumário

especial será processado nos termos deste artigo.
§ 1º. Caberá ao presidente do tribunal de origem admitir
um ou mais recursos representativos da controvérsia, os
quais serão encaminhados ao Superior Tribunal de Justiça,
ficando suspensos os demais recursos especiais até o pro-
nunciamento definitivo do Superior Tribunal de Justiça.
(...)
§ 7º. Publicado o acórdão do Superior Tribunal de Justiça,
os recursos especiais sobrestados na origem:
I - terão seguimento denegado na hipótese de o acórdão
recorrido coincidir com a orientação do Superior Tribunal
de Justiça; ou
II - serão novamente examinados pelo tribunal de origem
na hipótese de o acórdão recorrido divergir da orientação
do Superior Tribunal de Justiça.”

Portanto, não há falar-se em juízo de retratação.
Retornem os autos a subsecretaria dos Feitos da Vice

Presidência.
Intimem-se.
São Paulo, 08 de março de 2010.
Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA - Relator
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MANDADO DE SEGURANÇA
0037241-71.2009.4.03.0000

(2009.03.00.037241-0)

Impetrante: RISONEIDE ARAÚJO MALVEIRA
Impetrado: DESEMBARGADOR FEDERAL SÉRGIO NASCIMENTO
Interessado: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL NEWTON DE LUCCA
Classe do Processo: MS 319926
Disponibilização da Decisão: DIÁRIO ELETRÔNICO 03/03/2010

DECISÃO
Cuida-se de mandado de segurança impetrado por Risoneide

Araújo Malveira contra ato do E. Desembargador Federal Sérgio
Nasc imen to ,  que  conver t eu  o  ag ravo  de  ins t rumen to  n º
2008.61.83.012513-9, em agravo retido (fls. 162/162vº). Requereu
a concessão de liminar, “a fim de determinar o processamento e
julgamento do Agravo na sua forma de Instrumento pela 10ª Tur-
ma do Egrégio Tribunal Regional da Terceira Região” (fls. 30).

Em 12/01/10, proferi despacho para que a impetrante re-
gularizasse a sua representação processual (fls. 187). Após regu-
lar intimação (fls. 189), houve o transcurso in albis do prazo
assinalado, conforme certidão de fls. 190.

Tal situação acarreta a extinção do processo sem exame
de mérito, por força do art. 267, inciso I (indeferimento da inicial),
e inciso IV (ausência de pressuposto de constituição e de desen-
volvimento válido e regular do processo), do CPC.

Nesse sentido trago à colação precedentes do C. Superior
Tribunal de Justiça e também desta E. Corte, a saber:

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RE-
GULARIZAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL .
EXTINÇÃO DO PROCESSO. INTIMAÇÃO DO ADVO-
GADO. AUSÊNCIA DE NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO
PESSOAL DA PARTE.
1 - Conforme a jurisprudência desta Corte, se a parte
quedar-se inerte,  após a concessão de prazo para a



Revista TRF 3ª Região nº 100, mar. e abr./2010 109

sumário

regu lar i zação  de  sua  represen tação  processua l ,  o
processo é extinto sem julgamento do mérito, sendo dis-
pensável sua intimação pessoal, devendo, todavia, o defen-
sor ser intimado através do Diário Oficial.
2 - Agravo regimental desprovido.”
(AgRg no Ag 769197, 4ª Turma, Rel. Min. Fernando Gon-
çalves, j. 05/08/08, v. u., DJ 18/08/08 - grifos meus)

“TRIBUTÁRIO - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL
- PETIÇÃO INICIAL - REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL
- INTIMAÇÃO PARA A REGULARIZAÇÃO - NÃO
CUMPRIMENTO - EXTINÇÃO DO PROCESSO.
1. Para que o processo se desenvolva de maneira regular,
é necessária a presença de todos os pressupostos proces-
suais, entre os quais está a capacidade postulatória.
2. Constitui ônus do embargante a juntada dos documentos
indispensáveis à propositura dos embargos à execução fiscal.
3. A embargante foi intimada para regularizar a repre-
sentação processual, mas permaneceu inerte.
4. Vencido o prazo concedido pelo juiz, sem atenção ao
ônus de juntar os documentos requeridos, a parte deve
sofrer a conseqüência legal: a extinção do processo sem
julgamento de mérito, nos termos do artigo 267, IV, do
Código de Processo Civil.
5. Apelação improvida.”
(AC 2004.61.06.010723-1, 4ª Turma, Rel. Des. Federal
Fábio Prieto, j. 13/06/07, v. u., DJ 15/08/07 - grifos meus)

“PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO CAUTELAR - FALTA DE
REGULARIZAÇÃO PROCESSUAL -  EXTINÇÃO DO
PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO COM FUL-
CRO NO ART. 267, IV, DO CPC - RECURSO IMPRO-
VIDO. SUSTAÇÃO DE LEILÃO - PROPOSITURA DA
AÇÃO PRINCIPAL A DESTEMPO - ARTIGO 806 DO
CPC - DECADÊNCIA DO DIREITO - RECONHECIMENTO
DE OFÍCIO - MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
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(...)
2 - Quando observada irregularidade da representação pro-
cessual, cabe ao magistrado suspender o processo e deter-
minar  à  par te  que  p roceda  à  regu la r ização  de  sua
representação processual, dado o fato de tratar-se de um
vício sanável. Não sendo cumprida tal determinação,
impõe-se a extinção do processo sem julgamento do
mérito, nos termos do art. 267, IV, do CPC, uma vez que
consta a regular representação processual de pressu-
posto de desenvolvimento válido e regular do processo.
3 - In casu, os requerentes se limitaram tão-somente a
protestar pela regularidade de sua representação proces-
sual, haja vista que a procuração está anexada aos autos
principais, sem procederem às necessárias alterações, dei-
xando transcorrer in albis o prazo assinado pelo julgador,
restando configurada a hipótese de extinção sem julgamento
do mérito.
(...)”
(AC 2000.61.14.001787-3, Des. Federal Cotrim Guimarães,
2ª Turma, j. 15/05/07, v. u., DJ 25/05/07 - grifos meus)

Dessa forma, não estando devidamente caracterizada a
representação processual da impetrante, indefiro a petição inicial,
e julgo extinto o processo sem exame do mérito, com fundamento
no art. 267, incs. I e IV, do Código de Processo Civil. Decorrido
in albis o prazo recursal, promova-se a respectiva baixa. Int.
Dê-se ciência ao MPF.

São Paulo, 22 de fevereiro de 2010.
Desembargador Federal NEWTON DE LUCCA - Relator

• Sobre o indeferimento da petição inicial e a extinção do processo por irregula-
ridade na representação processual, veja também os seguintes julgados: AC
94.03.073649-6/SP, Relatora Juíza Suzana Camargo, publicada na RTRF3R
25/153; AC 96.03.019222-8/SP, Relator Desembargador Federal Aricê Amaral,
publ icada  na  RTRF3R 51/170 e  AC 2000.61 .82 .000898-0/SP,  Rela tor
Desembargador Federal Newton De Lucca, publicada na RTRF3R 59/172.
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA
0037305-81.2009.4.03.0000

(2009.03.00.037305-0)

Parte Autora: JOSÉ CARLOS DE MORAES
Parte Ré: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Suscitante: JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE CAMPINAS - SP
Suscitado: JUÍZO FEDERAL DA 2ª VARA DE CAMPINAS - SP
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI
Classe do Processo: CC 11711
Disponibilização da Decisão: DIÁRIO ELETRÔNICO 24/02/2010

DECISÃO
Cuida-se de conflito negativo de competência, em que é

suscitante o Juizado Especial Federal Cível de Campinas/SP - e,
suscitado o Juízo Federal da 2ª Vara de Campinas/SP, nos autos
da ação em que a parte autora pretende a averbação de tempo de
serviço exercido no período de março de 1975 a abril de 1979 e a
condenação do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS na ex-
pedição de certidão de tempo de contribuição.

Informa, o Juízo suscitante, que a ação já havia sido pro-
posta, sob nº 2008.63.03.001568-0, sendo extinta, sem resolução
de mérito, em decorrência da necessidade de produção de perícia
grafotécnica.

A ação foi originariamente distribuída ao Juízo suscitado,
que declinou da competência ao Juizado Especial Federal, sob o
argumento de que o valor da causa é inferior a sessenta salários
mínimos.

O Juízo suscitante, por sua vez, afirmou ser competente o
Juízo Federal da 2ª Vara de Campinas/SP, em razão da complexida-
de da causa, devido à necessidade de produção de prova pericial.

Às fls. 34, o Juizado Especial Federal Cível de Campinas/SP
foi designado para resolver, em caráter provisório, as eventuais
medidas urgentes, bem como, oficiado ao r. Juízo Federal da 2ª
Vara de Campinas/SP, para prestar informações.

As informações foram prestadas às fls. 42/42-vº, pelo Juí-
zo Federal da 2ª Vara de Campinas/SP.

O Ministério Público Federal, opinou pela improcedência do
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conflito negativo de competência, reconhecendo-se a competência
do órgão jurisdicional suscitante.

Decido.
Observo, inicialmente, que o artigo 120, parágrafo único, do

Código de Processo Civil autoriza o relator a decidir de plano o
conflito de competência quando houver “jurisprudência dominante
do tribunal sobre a questão suscitada”.

A questão posta nos autos refere-se à definição da com-
petência para o processamento e julgamento de demanda ajuizada
pela parte autora, com pedido de averbação de tempo de serviço
exercido no período de março de 1975 a abril de 1979, na Fecularia
São Geraldo, de propriedade de seu pai, e a condenação do Instituto
Nacional do Seguro Social - INSS na expedição de certidão de
tempo de contribuição e o valor dado a causa de R$ 10.000,00,
recusada pelo Juízo Federal da 2ª Vara de Campinas/SP, ao argu-
mento de que o valor da causa é inferior a sessenta salários
mínimos.

O artigo 3º, parágrafo 3º, da Lei nº 10.259/01, dispõe:

“Art. 3º. Compete ao juizado Especial Federal Cível pro-
cessar, conciliar e julgar causas de competência da Justiça
Federal até o valor de 60 (sessenta) salários mínimos, bem
como executar as suas sentenças.
. . .
§ 3º. No foro onde estiver instalada Vara do Juizado Espe-
cial, a sua competência é absoluta.” (grifei)

Com efeito, inafastável a aplicação do disposto no artigo
3º, parágrafo 3º, da Lei nº 10.259/01, que estabelece como crité-
rio para a fixação da competência do Juizado Especial Federal, o
valor da causa até sessenta salários mínimos. A necessidade de
produção de prova pericial, não é critério próprio para definir a
competência, não sendo incompatível com o rito dos Juizados Fe-
derais, nos termos do artigo 12 da Lei 10.259/01, que prevê ex-
pressamente a produção dessa espécie de prova.

Esse o entendimento sedimentado pelo E. Superior Tribunal
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de Justiça, consoante demonstram os julgados a seguir transcritos:

“CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUÍZO FEDERAL DE
JUIZADO ESPECIAL E JUÍZO FEDERAL DE JUIZADO
COMUM. COMPETÊNCIA DO STJ PARA APRECIAR O
CONFLITO. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO.
CAUSA DE VALOR INFERIOR A SESSENTA SALÁRIOS
MÍNIMOS. COMPLEXIDADE DA CAUSA. CRITÉRIO
NÃO ADOTADO PELA LEI PARA DEFINIR O JUÍZO
COMPETENTE.  COMPETÊNCIA DOS JUIZADOS
ESPECIAIS.
. . .
2. A Lei 10.259/01, que instituiu os Juizados Cíveis e Cri-
minais no âmbito da Justiça Federal, estabeleceu que a
competência desses Juizados tem natureza absoluta e que,
em matéria cível, obedece como regra geral a do valor da
causa: são da sua competência as causas com valor de até
sessenta salários mínimos (art. 3º). A essa regra foram
estabelecidas exceções ditadas (a) pela natureza da deman-
da ou do pedido (critério material), (b) pelo tipo de proce-
dimento (critério processual) e (c) pelos figurantes da
relação processual (critério subjetivo).
3. É certo que a Constituição limitou a competência dos
Juizados Federais, em matéria cível, a causas de ‘menor
complexidade’ (CF, art 98, § único). Mas, não se pode ter
por inconstitucional o critério para esse fim adotado pelo
legislador, baseado no menor valor da causa, com as exce-
ções enunciadas. A necessidade de produção de prova pe-
ricial, além de não ser o critério próprio para definir a
competência, não é sequer incompatível com o rito dos Jui-
zados Federais, que prevê expressamente a produção des-
sa espécie de prova (art. 12 da Lei 10.259/01).
4. Competência do Juizado Especial Federal, o suscitado.
Agravo regimental improvido.” (AgRg no CC nº 102912-SC,
1ª Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, J. 13.05.2009,
DJ 25.05.2009).
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“CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUÍZO
FEDERAL E JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. CAUSAS
CÍVEIS DE MENOR COMPLEXIDADE INCLUEM AQUE-
LAS EM QUE SEJA NECESSÁRIO A REALIZAÇÃO DE
PERÍCIA. COMPETÊNCIA DEFINIDA PELO VALOR DA
CAUSA.
. . .
- A Lei nº 10.259/2001 não exclui de sua competência as
disputas que envolvam exame pericial. Em se tratando de
cobrança inferior a 60 salários mínimos deve-se reconhe-
cer a competência absoluta dos Juizados Federais.
- Conflito de Competência conhecido, para o fim de se
estabelecer a competência do Juízo do 1º Juizado Especial
Federal Cível de Vitória, ora suscitado.”
(CC nº 83130-ES, 2ª Seção, Rel. Min. Nancy Andrighi, J.
26.09.2007, DJ 04.10.2007).

Nesse  sen t ido ,  c i to  ju lgados  des te  Tr ibuna l :  CC
2010.03.00.000178-0/SP, Rel. Des. Fed. Vera Jucovsky, DJE
27/01/2010; CC 2009.03.00.040177-9/SP, Rel. Des. Fed. Sérgio
Nascimento, DJE 20/01/2010; e CC 2009.03.00.035824-2/SP, Rel.
Des. Fed. Newton De Lucca, DJE 20/01/2010.

Pelo exposto, julgo improcedente o presente conflito de
competência, com fulcro no artigo 120, parágrafo único, do Códi-
go de Processo Civil, declarando competente o Juizado Especial
Federal de Campinas/SP, para o processamento e julgamento da
ação.

Comunique-se e publique-se.
Dê-se ciência ao Ministério Público Federal.
Após, observadas as formalidades legais, arquivem-se os

autos.
Int.
São Paulo, 04 de fevereiro de 2010.
Desembargadora Federal DIVA MALERBI - Relatora
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA
0038148-46.2009.4.03.0000

(2009.03.00.038148-3)

Parte Autora: LUIZ RIBEIRO DA SILVA
Parte Ré: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Suscitante: JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE CAMPINAS - SP
Suscitado: JUÍZO FEDERAL DA 7ª VARA DE CAMPINAS - SP
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL MARISA SANTOS
Classe do Processo: CC 11723
Disponibilização da Decisão: DIÁRIO ELETRÔNICO 06/01/2010

DECISÃO
A Exma. Sra. Desembargadora Federal MARISA SANTOS

(Relatora):
Trata-se de conflito negativo de competência suscitado pelo

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE CAMPINAS (5ª
Subseção Judiciária do Estado de São Paulo) - em face do JUÍZO
FEDERAL DA 7ª VARA DE CAMPINAS (5ª Subseção Judiciá-
ria do Estado de São Paulo).

O conflito foi instaurado em sede de justificação ajuizada
em face do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), em que
se objetiva a comprovação de tempo de serviço rural, laborado em
regime de economia familiar, no período de 1972 a 1981.

A ação foi originariamente distribuída ao JUÍZO FEDERAL
DA 7ª VARA DE CAMPINAS, que, ao fundamento da “causa”
ser inferior a 60 salários mínimos, proferiu decisão declinatória de
sua competência, remetendo os autos ao JUIZADO ESPECIAL
FEDERAL CÍVEL DE CAMPINAS (fls. 35).

Este, por sua vez, suscita o presente conflito, aduzindo que
não cabe processo cautelar autônomo, preventivo ou incidental, no
âmbito dos Juizados Especiais Federais.

É o relatório.
Segundo se verifica da petição inicial do feito subjacente,

o autor pretende comprovar o exercício de atividade rural, labora-
do em regime de economia familiar, no período de 1972 a 1981,
mediante justificação judicial.

O objetivo básico das justificações judiciais é a colheita de



Revista TRF 3ª Região nº 100, mar. e abr./2010116

sumário

prova testemunhal para futura instrução de processo administrativo
ou judicial de averbação de tempo de serviço ou concessão de
aposentadoria. Segundo o autor da lide subjacente “a fim de ad-
quirir a aposentadoria por tempo de serviço” (fls. 08).

Em tais procedimentos, após colhidos os depoimentos tes-
temunhais, os autos são entregues ao requerente independentemen-
te de traslado (art. 866, CPC).

Apesar da medida em questão estar situada no Capítulo II
(dos procedimentos cautelares específicos) do Livro III (das me-
didas cautelares) do CPC, não se pode considerá-la uma medida
cautelar típica, no sentido de se assegurar um resultado útil de
futuro provimento jurisdicional.

Seria, a meu ver, simples meio de documentar prova teste-
munhal colhida em certa época, ainda que não viesse a aparelhar
futura demanda judicial. Ou pior, que uma eventual futura deman-
da viesse a ter valor da causa impeditivo de sua tramitação pe-
rante o Juizado Especial Federal.

E é bem provável - se olhado sob o ângulo, exclusivamente,
econômico - que tais justificações viessem a ser processadas so-
mente perante os Juizados Especiais Federais, pois seu conteúdo
econômico é quase nulo ou, pelo menos, de difícil aferição.

Imagine-se, por exemplo, que o autor da lide subjacente
venha a formular pedido administrativo de benefício de aposenta-
doria por tempo de serviço que demore tempo considerável para
ser analisado e, ao final, venha a ser indeferido. Numa eventual
ação judicial, o valor da causa bem poderá superar os sessenta sa-
lários mínimos previstos na Lei 10.259/01, e afastada estará a com-
petência do Juizado Especial Federal.

E aí se instala uma contradição: as demandas assecurató-
rias tramitando pelos Juizados Especiais Federais, e as principais
pela Justiça Comum/Previdenciária Federal.

De modo que, ainda que se vislumbre um futuro e incerto
pleito de aposentadoria por tempo de serviço, de modo a se afir-
mar a competência desta do daquela justiça em função do valor
da causa da lide que seria a principal, o fato é que a sua especifi-
cidade desaconselha sua tramitação pelos Juizados Especiais
Federais.
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Já tive oportunidade de me debruçar sobre o tema quando
escrevi obra conjunta com RICARDO CUNHA CHIMENTI:

“Havendo na legislação especial rito específico para deter-
minados tipos de ações (adjudicação compulsória, ação
demarcatória etc.), a fim de melhor atender às suas espe-
cificações, inviável se mostra o processamento destas pelo
procedimento da Lei nº 9.099/95, sobretudo após a tentati-
va de conciliação (v. itens 59 e 60).
Conforme já deliberou o 2º TACSP (5ª Câmara, AgI
459.793), ‘(...) a lei dos Juizados Especiais Cíveis é uma
norma de caráter geral que se aplica a todos os processos,
exceto àqueles que são regidos pela legislação processual
especial (...)’.
No mesmo sentido, Joel Dias Figueira Júnior leciona:
‘Frise-se ainda que apesar do inciso I, do artigo 32, não
fazer qualquer restrição a tipos de demanda, tem-se por
subentendido que estão excluídas todas aquelas que envolvam
questões fatuais de maior complexidade, ou, ainda, quando
o sistema processual civil coloca à disposição do autor outros
ritos diversificados que melhor atenderão a sua pretensão’.
No 2º Encontro Estadual de Juízes Supervisores de Juizados
Especiais do Estado do Paraná (Guaratuba, abril de 1998)
foram tomadas, entre outras, as seguintes deliberações:
Primeira: ‘Os procedimentos especiais de jurisdição volun-
tária são incompatíveis com o procedimento dos Juizados
Especiais Cíveis’.
Segunda: ‘Com exceção da ação de despejo para uso pró-
prio e ações possessórias de valor não excedente a 40 ve-
zes o salário mínimo, as demais ações com procedimento
especial de jurisdição contenciosa são incompatíveis com
o procedimento sumaríssimo dos Juizados Especiais’.”
(Juizados Especiais Cíveis e Criminais: Federais e Es-
taduais, Tomo II, MARISA FERREIRA DOS SANTOS e
RICARDO CUNHA CHIMENTI,  2ª  ed. ,  São Paulo,



Revista TRF 3ª Região nº 100, mar. e abr./2010118

sumário

Saraiva, 2004, Coleção Sinopses Jurídicas, v. 15, pg. 29/30)

Apesar da jurisprudência do STJ ter se posicionado no
sentido da competência dos Juizados Especiais Federais (Terceira
Seção, Processo 200501143269, Conflito de Competência 52389,
Relator(a) Min. FELIX FISCHER, DJ 12/06/2006, p. 00437, deci-
são unânime; Segunda Seção, Processo 200602060010, Conflito de
Competência 70107, Relator(a) Min. ARI PARGENDLER, DJE
18/11/2008, decisão unânime), o que, a meu ver, congestionaria uma
justiça cuja característica principal é a busca da celeridade, esta
Terceira Seção já teve oportunidade de se debruçar sobre o tema,
decidindo no mesmo sentido ora preconizado.

Destaco a ementa do julgado:

“CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVI-
DENCIÁRIO. JUSTIFICAÇÃO JUDICIAL. JUIZADO
ESPECIAL FEDERAL.
1 - Inicialmente, entendo que os Juizados Especiais Federais
Cíveis não têm competência para processar feitos não con-
tenciosos ou ações reguladas pelos Códigos de Processo
Civil e Penal, o que, em princípio, inviabilizaria o proces-
samento de cautelares impróprias ou autônomas.
2 - Ressalte-se que há sentido lógico e jurídico na exclu-
são do processamento de medidas conservativas e carto-
rárias de documentação - em tese não contenciosas - pelos
Juizados Especiais Federais.
3 - Destaque-se que seria impossível a priori - como no
caso - alvitrar uma demanda principal hipotética, cuja
extensão ou valor não se conhece, para efeito de fazer pre-
valecer a competência da Justiça Comum, prevista no CPC,
ou a competência absoluta dos Juizados, delimitada por sua
alçada.
4 - Assinale-se que a justificação está prevista apenas no
Código de Processo Civil, para ajuizamento na Justiça
Comum, não ocorrendo aqui a hipótese que impõe o
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processamento  nos  Ju izados  de  medidas  caute lares
antecedentes, preparatórias e contenciosas, que pressupõem
ação principal de competência dos próprios Juizados.
5 - Não havendo forma de fixar objetivamente o valor
econômico de um processo dessa natureza, tratando-se de
procedimento voluntário que para alguns sequer está sujei-
to à demonstração de sua necessidade, ficaria ao alvitre do
autor ajuizá-lo perante a Justiça Comum ou o Juizado, a pre-
texto de uma compatibilidade de ritos e pelo simples expe-
diente de atribuir-lhe valor simbólico ou meramente fiscal,
como é de praxe: possibilidade que não se compatibiliza com
a competência absoluta dos Juizados, prevista no art. 3º, §
3º, da Lei nº 10.259/2001.
6 - Admitindo-se que possam ter curso no Juizado ações
não cogitadas na lei que o instituiu, estaria aberta funda
brecha para o encaminhamento, a ele, de toda e qualquer
ação de valor compatível - ou arbitrável pela parte - a pre-
texto de uma suposta e questionável compatibilidade de ri-
tos, saturando-se os Juizados - ainda mais - com ações a
ele não direcionadas originariamente, frustrando os propó-
sitos e objetivos de sua criação, pois estruturados e desti-
nados apenas ao processamento e julgamento de ações de
outro perfil.
7 - Conflito negativo julgado procedente, declarando com-
petente o MM. Juízo Federal da 6ª Vara de Santos para
processar a justificação.”
(Terceira Seção, Processo 200603001099220, Conflito de
Competência 9936, Relator(a) DES. FED. SANTOS NE-
VES, DJU 07/04/2008, p. 396, decisão unânime)

Ante o exposto, com amparo no que dispõe o art. 120, par.
único, do CPC, julgo procedente o presente conflito negativo de
competência, a fim de firmar a competência do JUÍZO FEDERAL
DA 7ª VARA DE CAMPINAS (5ª Subseção Judiciária do Estado
de São Paulo), para o processamento e julgamento do feito subja-
cente (autos nº 2008.63.03.010674-0).
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Intime-se.
São Paulo, 29 de outubro de 2009.
Desembargadora Federal MARISA SANTOS - Relatora

• Sobre o não-cabimento de processo cautelar autônomo, preventivo ou incidental,
no âmbito dos Juizados Especiais Federais, veja também o seguinte julgado: CC
2006.03.00.109922-0/SP, Relator Desembargador Federal  Santos Neves,
publicado na RTRF3R 88/416.
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AGRAVO DE INSTRUMENTO
0042463-20.2009.4.03.0000

(2009.03.00.042463-9)

Agravante: MARIA DAS GRAÇAS HUNAS SILVA DE OLIVEIRA
Codinome: MARIA DAS GRAÇAS HUNAS SILVA
Agravado: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Origem: JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE MACATUBA - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL ANTONIO CEDENHO
Classe do Processo: AI 392823
Disponibilização da Decisão: DIÁRIO ELETRÔNICO 04/03/2010

DECISÃO
Trata-se de agravo de instrumento interposto por MARIA

DAS GRAÇAS HUNAS SILVA DE OLIVEIRA em face da deci-
são proferida pelo Juízo Estadual da 1ª Vara de Macatuba/SP que,
nos autos de ação previdenciária em que a ora agravante objetiva
o restabelecimento de auxílio-doença, bem como formula pedido
de aposentadoria por invalidez, indeferiu a pretendida tutela ante-
cipada, ao fundamento de que “os documentos juntados não são
provas inequívocas mas apenas indícios unilaterais” (fls. 46/47).

Aduz, em síntese, que é portadora de câncer de pulmão,
denominado Linfoma Não-Hodgkin, tendo sido submetida a trata-
mento quimioterápico, mas ainda apresenta seus efeitos colaterais,
tais como tonturas, cansaço ao deambular, fraqueza excessiva e
dores no peito, encontrando-se impedida de voltar ao trabalho,
destacando o esforço físico desenvolvido no labor de trabalhadora
rural.

Alega que recebeu o benefício de auxílio-doença no perío-
do de 21/05/2008 a 30/08/2009, data em que o INSS lhe concedeu
alta, a seu ver indevida, uma vez que sua enfermidade a impede
de trabalhar, também invocando o caráter alimentar do benefício
pretendido.

É o breve relatório. Decido.
Defiro o pedido de justiça gratuita, tão somente para pro-

cessamento do presente recurso, uma vez que não consta dos pre-
sentes autos que já tenha sido apreciado pelo juiz da causa.
Ademais, a cópia da declaração de pobreza consta da fl. 25.



Revista TRF 3ª Região nº 100, mar. e abr./2010122

sumário

Conforme a exegese do artigo 273 e incisos do Código de
Processo Civil o Magistrado poderá, a requerimento da parte, con-
ceder a antecipação da tutela jurisdicional pretendida no pedido
inaugural. Porém, para valer-se dessa prerrogativa, o pedido deve
ter guarida em requisitos não tão pouco exigentes, quais sejam: a)
verossimilhança da alegação, consubstanciada em prova inequívoca;
b) fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação; ou
c) abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório
do réu.

Em se tratando de verba de natureza alimentícia, o receio
de dano irreparável é manifesto, pois estão em risco direitos da
personalidade - vida e integridade - protegidos pelo próprio texto
constitucional em cláusulas pétreas.

De outra parte, o benefício de auxílio-doença, pretendido
em sede de antecipação de tutela, tem como requisitos a incapa-
cidade do segurado para o trabalho por mais de 15 (quinze) dias e
um período de carência de 12 (doze) contribuições mensais.

A carência e a qualidade de segurada restaram comprova-
das através dos documentos cujas cópias constam das fls. 37/41,
que informam que a agravante esteve em gozo de auxílio-doença
no período de 21/05/2008 a 31/08/2009.

Quanto à incapacidade laborativa, os atestados médicos
descrevem que é portadora de neoplasia maligna, encontrando-se
em tratamento, e que seu quadro clínico não permite o retorno à
atividade laborativa, com “risco alto de recidiva” (fls. 33/36).

Considerando que a agravante é trabalhadora rural, ativi-
dade comprovada através de cópia de sua CTPS (fls. 28/30), é de
se concluir que sua enfermidade é incompatível com o esforço
físico exigido em sua profissão.

Portanto, no presente juízo de cognição sumária, verifico a
existência de prova inequívoca que autoriza a antecipação da tutela.

Ressalto que a irreversibilidade de tal provimento é de or-
dem jurídica e não fática. Sempre será possível reverter a implan-
tação do benefício pela mera revogação da ordem concessiva,
acaso as provas produzidas no curso do processo assim exigirem.

Diante do exposto, DEFIRO EFEITO SUSPENSIVO ATIVO
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ao agravo de instrumento para o fim de determinar que o INSS
proceda ao restabelecimento do benefício de auxílio-doença ao
agravante, a partir da ciência da presente decisão.

Comunique-se, com urgência.
Dê-se ciência à agravante. Intime-se o agravado para con-

traminuta.
São Paulo, 26 de janeiro de 2010.
Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO - Relator
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MANDADO DE SEGURANÇA
0044715-93.2009.4.03.0000

(2009.03.00.044715-9)

Impetrante: JOSÉ EDUARDO CANTÃO DOS SANTOS ALBUQUERQUE
Impetrado: JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE CAMPINAS - SP
Interessado: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL WALTER DO AMARAL
Classe do Processo: MS 321242
Disponibilização da Decisão: DIÁRIO ELETRÔNICO 08/03/2010

DECISÃO
Trata-se de mandado de segurança impetrado por José

Eduardo Cantão dos Santos Albuquerque em face de ato pratica-
do pelo MM. Juiz Federal Rafael Andrade de Margalho do Juiza-
do Especial Federal de Campinas - 5ª Subseção Judiciária do
Estado de São Paulo.

Sustenta a parte impetrante que percebia pensão por morte,
em virtude do falecimento de seu pai, na proporção de 50%
(cinquenta por cento), sendo que ao completar 21 (vinte e um) anos
o benefício foi cessado, porém, tendo em vista que é estudante
universitário requer a manutenção do benefício até que complete
24 (vinte e quatro) anos, consoante autoriza a jurisprudência.

O pedido de liminar foi indeferido pela decisão das fls.
18/19, sob o argumento de que não estão presentes os requisitos
que autorizam a concessão da liminar.

Inconformada, a parte impetrante em face do ato judicial
descrito ajuíza o presente mandamus  visando a concessão da ordem.

É o breve relato.
Decido .
Inicialmente, assevero que, de fato, a limitação recursal

expressa nas Leis nº 9.099/95 e 10.259/01 reabilitou, exclusivamen-
te nesses casos, a possibilidade de manejo do mandado de segu-
rança como sucedâneo recursal.

Contudo, no caso em tela, trata-se de ato praticado por Juiz
Federal do Juizado Especial Federal de Campinas/SP, e essa condi-
ção autoriza o conhecimento do mandado de segurança impetrado
como sucedâneo recursal pela própria Turma Recursal do JEF -
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Campinas, uma vez que o “ato coator” - que aqui deve ser entendido
como decisão não passível de recurso - submeter-se-ia ao crivo
recursal de Juízes Federais habilitados ao conhecimento das ques-
tões advindas de seu respectivo Juizado Especial Federal.

Paulo Afonso Brum Vaz, eminente Desembargador Federal
do Egrégio TRF da 4ª Região, em caso análogo, discorreu sobre o
tema:

“A despeito da regra inscrita no art. 108, I, ‘c’, da Consti-
tuição Federal, segundo a qual compete aos Tribunais Re-
gionais Federais o julgamento dos mandados de segurança
impetrados contra ato de juízes federais, esta Corte não tem
competência para processar e julgar o presente mandamus.
Os juízes que oficiam nos Juizados, embora ostentem obvia-
mente a condição de juízes federais, não estão vinculados
jurisdicionalmente aos Tribunais Regionais Federais, mas às
Turmas Recursais respectivas. Entre os órgãos que com-
põem a cadeia recursal dos Juizados Especiais não figuram
os TRFs. A Lei dos Juizados Especiais Federais Cíveis
adotou, como se sabe, o princípio da irrecorribilidade das
interlocutórias, com exceção das decisões ‘cautelares’,
sobre as quais, em caso de eventual recurso da parte in-
conformada, devem decidir as Turmas Recursais. Se as
Turmas detém competência para apreciação de recursos
interpostos contra as decisões definitivas e contra as deci-
sões cautelares, é delas também, por decorrência lógica, a
competência para apreciação dos mandados de segurança
impetrados contra juízes dos Juizados Especiais, mandados
que, na hipótese, fazem as vezes dos recursos vedados pela
lei, cujo manuseio pela parte pretensamente prejudica é,
pelo menos em tese, perfeitamente possível (Súmula nº 267
do STF, 1 a contrario sensu). Essa a orientação que o
Superior Tribunal de Justiça vem adotando nos casos da
mandados de segurança impetrados contra ato de juízes
estaduais que oficiam nos Juizados respectivos, a qual deve,
por analogia, ser aplicada também no âmbito da Justiça
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Federal. Colaciono, a propósito, os seguintes precedentes:
1 ‘PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EM MANDADO
DE SEGURANÇA. JUIZADO ESPECIAL. TRIBUNAL
DE JUSTIÇA. Trata-se em entendimento pacífico, nesta
Corte, que os Tribunais de Justiça não têm competência
para rever as decisões dos Juizados Especiais, ainda que
pela via mandamental’ (ROMS, Rel. Min. Félix Fischer,
18.03.2002); 2 ‘MANDADO DE SEGURANÇA. DECISÃO
EMANADA DO JUIZADO ESPECIAL. COMPETÊNCIA.
ORGÃO RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL. A com-
petência para julgar recursos, inclusive mandado de segu-
rança, das decisões emanadas dos Juizados Especiais é do
órgão colegiado do próprio Juizado Especial, previsto no
artigo 41, § 1º, da Lei 9.099/95’ (ROMS, Rel. Min. Fernan-
do Gonçalves, 30.10.2000). Sendo assim, determino a re-
messa dos autos para a Turma Recursal Federal do Estado
do Rio Grande do Sul. Publique-se”

Dessa forma, seguindo a orientação esposada, após a ciên-
cia ao Ministério Público da presente decisão, determino a remes-
sa dos autos para a Turma Recursal Federal de Campinas - 5ª
Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, dando-se baixa na
distribuição.

Comunique-se à digna autoridade impetrada.
Intimem-se. Cumpra-se.
São Paulo, 25 de fevereiro de 2010.
Desembargador Federal WALTER DO AMARAL - Relator

• Sobre a competência das Turmas Recursais para julgamento de Mandados de
Segurança interpostos contra decisões de juízes do Juizado Especial Federal, veja
também os seguintes julgados: AgRg MS 2005.03.00.040244-4/SP, Relator De-
sembargador Federal Johonsom di Salvo, publicado na RTRF3R 76/220; AgRg MS
2003.03.00.067258-0/SP, Relator Desembargador Federal Castro Guerra, publi-
cado na RTRF3R 85/245, e a decisão proferida no MS 2009.03.00.009074-9/SP,
Relatora Desembargadora Federal Therezinha Cazerta, publicada na RTRF3R
95/97.



Revista TRF 3ª Região nº 100, mar. e abr./2010 127

sumário

MANDADO DE SEGURANÇA
0001610-32.2010.4.03.0000

(2010.03.00.001610-2)

Impetrante: VOPAK BRASIL S/A
Impetrada: DESEMBARGADORA FEDERAL REGINA COSTA
Interessadas: UNIÃO FEDERAL E CIA. DOCAS DO ESTADO DE SÃO

PAULO - CODESP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL ANDRÉ NABARRETE
Classe do Processo: MS 321511
Disponibilização da Decisão: DIÁRIO ELETRÔNICO 11/03/2010

Folhas 1133/1147

Mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado
contra ato da eminente Desembargadora Federal Regina Costa, que
julgou extinta, sem resolução do mérito, medida cautelar (nº
2009.03.00.032502-9) ajuizada originariamente nesta corte para
obter, inclusive liminarmente, a suspensão do certame licitatório
relativo à área do terminal marítimo arrendado à impetrante (con-
trato de arrendamento nº 69/86, celebrado em 29/12/86), localiza-
do na Ilha de Barnabé, em Santos, e assegurada a manutenção da
vigência do contrato com a CODESP até o julgamento final da ação
principal nº 2007.61.04.010762-7, bem como tornada insubsistente
a notificação para desocupação do bem (fls. 84/85 - pedido nº 1).
Subsidiariamente, que fosse deferida a sustação da notificação para
desocupação em 21/10/2009 e que a CODESP se abstivesse de
firmar contrato com a empresa vencedora da licitação, até julga-
mento da ação principal (fl. 85, pedido 1.a) ou ainda, sucessiva-
mente, suspender os efeitos da notificação de desocupação
anteriormente mencionada, permitir a permanência da requerente
na área portuária e manter o contrato vigente com a CODESP (fl.
85, pedido 1.b).

A impetrante sustenta que:
a) é ilegal o indeferimento da inicial por violar os artigos

267, incisos I e IV, 295, inciso III, 796 e 800, § único, todos do CPC;
b) em sede de juízo de retratação decorrente do agravo

regimental que foi interposto (fls. 1010/1022), a decisão que
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manteve a anterior é igualmente ilegal;
c) seu direito está desprotegido por não haver data prevista

para julgamento do aludido agravo interno, o que justifica o ajui-
zamento deste writ, inclusive em razão de o recurso não possuir
efeito suspensivo (art. 5º, inciso II, Lei nº 12.016/2009);

d) é equivocada a argumentação da decisão impetrada, se-
gundo a qual, verbis, “observa-se que, em verdade, a Requerente
pretende atacar provimento judicial passível de recurso próprio,
qual seja a apelação, inclusive já interposta”, na medida em que
buscou por meio da ação cautelar apenas obter uma tutela de se-
gurança, para evitar dano irreparável e assegurar o resultado útil
do processo, qual seja, o de ter de sair do terminal portuário que
arrenda no próximo dia 21 de abril do corrente, jamais impugnar a
sentença ou atacar-lhe o mérito. Estavam, pois, presentes, o inte-
resse processual e a adequação da via eleita;

e) o AI nº 2007.03.00.093452-9, que interpôs contra a de-
cisão que indeferiu a antecipação dos efeitos da tutela no proces-
so or iginár io ,  foi  ju lgado prejudicado,  de  forma que es tá
desatualizado o fundamento da autoridade impetrada de que já
havia apreciado, em cognição sumária, pedido de efeito suspensi-
vo no aludido agravo, cujo pleito, segundo a relatora, é idêntico ao
da cautelar;

f) é arbitrária a interpretação do parágrafo único do artigo
800 do CPC feita pelo ato coator, porquanto criou empecilhos não
estabelecidos em lei e, ademais, o agravo de instrumento interposto
contra a decisão que negou a antecipação da tutela foi julgado
prejudicado, sem ter sido apreciado pela Turma;

g) foi levado ao conhecimento da autoridade coatora que
tramita no Congresso Nacional o Projeto de Lei nº 5.980/2009, que
dispõe sobre a prorrogação de contrato de arrendamento antes da
entrada em vigor da Lei nº 8.630/93, fato juridicamente relevante
que denota a preocupação do legislativo com a situação dos ar-
rendatários de terminais portuários como a impetrante;

h) o fumus boni iuris está demonstrado pelos argumentos
que revelam a ilegalidade do indeferimento da inicial da medida
cautelar e o periculum in mora decorre do fato de que o contrato
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de arrendamento emergencial (fls. 954/975), firmado pelo prazo de
180 (cento e oitenta) dias com a CODESP, vencerá brevemente,
em 21/04/2010, e é improrrogável, a teor de sua cláusula décima,
o que acarretará o encerramento de suas atividades, com eviden-
te prejuízo para empresa e para o próprio Estado, que deixará de
receber os impostos recolhidos pela impetrante.

Pede, liminarmente e, ao final, a confirmação, verbis:

“1) Conceder-lhe medida liminar ‘inaudita altera pars’, para
sustar os efeitos do ato coator, superando-se o entrave pro-
cessual do indeferimento da petição inicial da Medida Caute-
lar de fls. 2/62, determinando o seu regular processamento;
1.a) ainda em sede liminar, como imprescindível medida
para preservar o direito da impetrante (resultado útil da
apelação), requer se digne em determinar a imediata sus-
tação do certame licitatório que se encontra em andamen-
to, referente à área do terminal marítimo da impetrante,
localizado na Ilha Barnabé/Santos (oficiando-se a CODESP
para tanto), de sorte que o contrato de arrendamento nº
069/86, originariamente firmado entre a impetrante e a
CODESP (fls. 123 e seguintes), seja mantido plenamente
vigente, respeitadas as mesmas condições em que vêm sen-
do cumpridas pelas partes, mesmo após o término do Con-
trato Emergencial, e até que sobrevenha o término do
processo legislativo concernente ao citado Projeto de Lei
Federal nº 5.980/09;
1.b) ainda em sede liminar, superado o pedido acima, o que
se admite por hipótese, requer seja determinada a imediata
sustação do certame licitatório que se encontra em anda-
mento, referente à área do terminal marítimo da impetran-
te, localizado na Ilha de Barnabé/Santos (oficiando-se a
CODESP para tanto), de sorte que o contrato de arrenda-
mento nº 069/86, originariamente firmado entre a impetrante
e a CODESP (fls. 123 e seguintes), seja mantido plenamen-
te vigente, respeitadas as mesmas condições em que vêm
sendo cumpridas pelas partes, mesmo após o término do
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Contrato Emergencial, previsto para ocorrer no dia 21/4/09;
até que sobrevenha o julgamento do Agravo Regimental;
1.c) ainda em sede liminar, superados os pedidos acima, o
que novamente se admite por mera hipótese, levando-se
ainda em consideração o poder geral de cautela previsto no
art. 798 do CPC, requer a V. EXª., se digne em determinar
que a litisconsorte CODESP, uma vez ultimado referido
processo licitatório, se abstenha de firmar contrato com a
empresa vencedora da licitação, até que sobrevenha o julga-
mento final da ação principal, ou, subsidiariamente, até o
julgamento do Agravo Regimental, mantido plenamente vi-
gente o contrato de arrendamento nº 069/86, estabelecido
entre a impetrante e a CODESP, respeitadas as mesmas
condições, mesmo após o término do referido Contrato
Emergencial;”

Antes de examinar propriamente o writ, cabe fazer um
breve relato dos fatos que precederam seu ajuizamento, a fim de
melhor contextualizá-lo.

A impetrante firmou com a CODESP, em 21/10/86, na vi-
gência do Decreto-lei nº 05/66, regulamentado pelo Decreto nº
59.832, o contrato de arrendamento nº 069/86 (fls. 151/164), por
meio do qual arrendou terminal marítimo na Ilha do Barnabé, no
porto em Santos. O contrato foi celebrado pelo prazo de 10 (dez)
anos, ao cabo dos quais foi prorrogado por igual período (fls.
175/183) e, na sequência, novamente por um lapso de 36 (trinta e
seis) meses, cujo vencimento ocorreu em 20/10/2009. Em setem-
bro de 2007, a impetrante ajuizou contra a CODESP e a União
Federal, na Subseção Judiciária em Santos, ação ordinária por meio
da qual pediu (fl. 135) que o referido contrato de arrendamento
fosse adaptado às disposições da Lei nº 8.630/93, para o fim de
que fosse reconhecido o direito subjetivo à sua prorrogação por
períodos sucessivos de 10 (dez) anos, até perfazer o limite de 50
(cinquenta) anos, previsto na aludida norma, ou que fosse mantido
até atingir 25 (vinte e cinco) anos, com prorrogação posterior por
igual lapso. Foi também pleiteada antecipação da tutela para que
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fosse sustado o certame licitatório e mantido em vigor o contrato
existente, a qual foi indeferida (fls. 333/337). Contra essa decisão
foi oposto o Agravo de Instrumento nº 2007.03.00.093452-9, dis-
tribuído à Desembargadora Federal Regina Costa, que lhe negou
o efeito suspensivo pleiteado (fls. 533/537). Sobreveio sentença que
julgou improcedentes os pedidos (fls. 779/783), ao fundamento de
que a licitação é condição indispensável para a prorrogação dos
contratos de arrendamento em áreas portuárias, consoante a Lei
de Modernização dos Portos (8.630/93). O competente recurso de
apelação foi interposto (fls. 814/862) e o agravo de instrumento
anterior (2007.03.00.093452-9) foi julgado prejudicado. Em segui-
da, foi ajuizada diretamente nesta corte a ação cautelar cuja ini-
c ia l  fo i  indefer ida  pe la  dec isão  de  f l s .  1003/1006,  nes te
mandamus acoimada de ilegal, e contra a qual foi também inter-
posto o agravo regimental de fls. 1010/1022, já recebido pela de-
cisão de fls. 1024/1025, que manteve a anterior.

Decido.
O writ não tem condições para prosseguir. O impedimento

está assentado na Súmula 267 do Supremo Tribunal Federa cuja
aplicabilidade é incontornável no caso vertente. Contra a decisão
que indeferiu a inicial da Ação Cautelar nº 2009.03.00.032502-9
há previsão regimental expressa de cabimento de agravo no arti-
go 250 do Regimento Interno, o qual foi devidamente interposto
(fls. 1010/1022), já foi admitido e aguarda o oportuno julgamento
da Sexta Turma.

Não se pode confundir a irresignação das partes, que pode
nunca ser satisfeita, com uma indefinida multiplicação de meios ou
instrumentos para reverter as decisões judiciais provisórias. Hoje,
o sistema processual brasileiro dá às partes, em caso de alegação
de lesão grave e de difícil reparação, instrumentos específicos,
entre os quais a medida cautelar que foi ajuizada diretamente nesta
corte, enquanto se processava o apelo interposto contra a senten-
ça de improcedência. Porém, ao se os esgotarem os meios dispo-
níveis, não se pode ainda invocar o remédio constitucional do
mandamus, sob pena de transformá-lo em substitutivo de recurso
inexistente.



Revista TRF 3ª Região nº 100, mar. e abr./2010132

sumário

Nossas leis processuais, no caso em apreço, deram à parte,
primeiramente, a possibilidade de agravo na forma de instrumento
contra a decisão que indeferiu a antecipação da tutela. Quando
sobreveio a sentença, abriu-se a possibilidade do ajuizamento da
ação cautelar e, dentro desta, o cabimento da medida liminar.
Poder-se-ia cogitar de outros meios, como novo agravo de instru-
mento contra a decisão que negasse efeito suspensivo ao apelo ou,
ainda, o pedido cautelar incidental nos próprios autos. Inobstante
o meio de defesa escolhido, certo é que não se pode deduzir vio-
lação de direito líquido e certo, passível de mandado de seguran-
ça, quando os recursos possíveis foram utilizados e os pleitos foram
denegados, em caráter provisório ou definitivo.

Na espécie, independentemente do mérito da decisão do
relator, o que se tem é que apreciou a ação cautelar, sob o ângulo
da ausência de interesse processual como decorrência da inade-
quação da forma. E mais, por meio do agravo previsto regimen-
talmente, o colegiado formado pela respectiva turma, futuramente,
terá oportunidade de examinar o acerto do decisum.

Outro ponto de especial relevo, a propósito, é que das de-
cisões, provisórias ou definitivas, de primeira instância, bem como
daquelas proferidas pelos relatores nos processos originários, ca-
bem recursos que são submetidos às turmas dos tribunais, as quais
são o juízo natural. O deslocamento de apreciação delas ou sua
revisão para outros órgãos fracionários da corte, como no caso o
Órgão Especial, fere o princípio e a garantia mencionada. O Ór-
gão Especial não é instância revisoras das turmas. Destaco, nes-
se sentido, o precedente deste Tribunal:

“ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO
REGIMENTAL. MANDADO DE SEGURANÇA. EXTIN-
ÇÃO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. VIA PROCES-
SUAL INADEQUADA. SUCEDÂNEO DE RECURSO.
PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL. OFENSA. ARTS. 8º,
DA LEI Nº 1.533/51, E 267, INCISO, I, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. PROVIMENTO NEGADO.
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- Dispõe o parágrafo único do artigo 527, do CPC, na nova
redação dada pela Lei nº 11.187, de 19 de outubro de 2005,
que não há mais a possibilidade de interposição do agravo
regimental para atacar decisão do Relator que indefere
efeito suspensivo ao agravo de instrumento interposto.
Nesses casos, a decisão somente poderá ser reformada por
ocasião do julgamento do agravo de instrumento, a não ser
que o próprio relator a reconsidere.
- Com isso, é de se constatar que a intenção do legislador
foi a de obstar a interposição de recurso, no âmbito dos
tribunais, quando se tratar de decisão proferida no bojo de
agravo de instrumento, uma vez que nessa sede recursal os
requisitos da relevância e da urgência já foram analisados,
não havendo que se falar em reexame da mesma matéria
no âmbito da presente impetração.
- Admitir o mandado de segurança, no caso em tela, signi-
fica transferir a outro órgão, no caso, o Órgão Especial, a
competência recursal das Turmas, o que não se mostra
compatível com o princípio do juiz natural, tampouco com
a novel sistemática prevista para o referido recurso.
- Outrossim, e com fulcro nos mesmos fundamentos, não
se pode dizer tratar-se de ato judicial contra o qual não cabe
recurso, considerando-se, justamente, a sistemática trazida
pelo novo regime jurídico do agravo de instrumento, posto
que o legislador relegou o exame ao próprio Relator, con-
cedendo-lhe a faculdade de reconsiderar a decisão e, caso
assim não ocorra, resta, ainda, o exame da matéria pela
Turma, quando do julgamento do próprio agravo. Tudo isto
a denotar que não está ceifado o reexame, mas tal deve
ocorrer pela via própria, não podendo o mandado de segu-
rança ser utilizado como substitutivo recursal.
- Pelo exposto, e nos termos do art. 8º da Lei nº 1533/51,
c. c. os arts. 267, inciso I, do Código de Processo Civil, e
191 do Regimento Interno desta Corte, é caso de indeferi-
mento liminar do presente mandamus, com a conseqüente
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manutenção da decisão agravada.
- Agravo regimental a que se nega provimento.”
(Órgão  Espec ia l ;  Mandado  de  Segurança  n º
2007.03.00.103712-6; Rel. Des. Fed. Suzana Camargo;
30/01/2008; DJU DATA: 18/02/2008 PÁGINA: 541)

Há eventualmente aqueles que, apesar das restrições que
se apontam, aceitam conhecer de mandados de segurança ao ar-
gumento de que há decisões teratológicas com as quais não se
conseguiria conviver. É preciso enfatizar que a metáfora, além de
imprecisa terminologicamente e não jurídica, cria extrema insegu-
rança na prestação jurisdicional. Esgotados os recursos, a tempo
e modo, em um grau de jurisdição, cabem outros às instâncias su-
periores, como os prevê a Constituição Federal. Ademais, sem
delimitação do que seja uma decisão teratológica, enseja-se o ris-
co de considerá-la toda aquela de cujo conteúdo discorda outro
órgão julgador.

De qualquer forma, para que não paire qualquer dúvida de
que o ato impugnado não é aberrante, absurdo, ilógico ou incoe-
rente, transcrevo-o (fls. 1003/1006), a seguir:

“... (omissis)
Feito o breve relatório, decido.
In casu, a Requerente pretende, em síntese, seja sustado
o certame licitatório que se encontra em andamento, man-
tendo-se plenamente vigente o contrato de arrendamento
firmado entre a Requerente e a Co-Requerida CODESP
(Contrato nº 069/86), até o julgamento final da Ação nº
2007.61.04.010762-7, tornando, assim, insubsistente a noti-
ficação para desocupação do terminal portuário objeto do
referido contrato de arrendamento, em 21.10.09, ou subsi-
diariamente, para que, ultimado o processo licitatório, a
Co-Requerida CODESP se abstenha de firmar contrato com
a empresa vencedora do certame, ou ainda, para que se-
jam suspensos os efeitos da notificação expedida pela



Revista TRF 3ª Região nº 100, mar. e abr./2010 135

sumário

CODESP, para desocupação do terminal portuário, até a
conclusão do certame licitatório na referida data.
Entretanto, da análise do pedido inicial, depreende-se que
a pretensão da parte autora consiste, por via reflexa, em
obstar a produção dos efeitos da sentença e, consequente-
mente, ver prorrogado o Contrato de Arrendamento nº
069/86, firmado entre ela e a Co-Requerida, CODESP, por
concessão da também Co-Requerida, União Federal, tornan-
do, assim, insubsistente a notificação para desocupação do
terminal portuário objeto do referido contrato de arrenda-
mento, em 21.10.09.
Observa-se que, em verdade a Requerente pretende ata-
car provimento judicial passível de recurso próprio, qual
seja, a apelação, inclusive já interposto.
Ademais, cumpre observar que a ora Requerente formulou
pedido de antecipação dos efeitos da tutela na Ação Ordi-
nária nº 2007.61.04.010762-7, o qual restou indeferido pelo
MM. Juízo a quo, tendo ela, inclusive interposto o Agravo
de Instrumento nº 2007.03.00.093452-9, ao qual,  em
08.11.07, deixei de atribuir o efeito suspensivo ativo plei-
teado, bem como considerei prejudicado, em razão da pro-
lação da sentença, conforme se depreende da consulta ao
sistema processual desta Corte.
Assim, há que se indeferir liminarmente a inicial, extinguindo-se
o feito sem o julgamento de seu mérito, porquanto não
vislumbro, na espécie, um dos requisitos indispensáveis ao exer-
cício do direito de ação, qual seja, o interesse processual, cuja
ausência imprime à parte a condição de carecedora da ação.
Consoante a mais abalizada doutrina, o interesse proces-
sual se revela em duplo aspecto, vale dizer, de um lado te-
mos que a prestação jurisdicional há que ser necessária e,
de outro, que  via escolhida para atingir o fim colimado
dever ser adequada (Cf. Nelson Nery Júnior e Rosa Maria
de Andrade Nery, Código de Processo Civil Comentado
e Legislação Extravagante, 10ª ed., nota 16, ao art. 267,
VI, Editora Revista dos Tribunais, 2008, p. 504)



Revista TRF 3ª Região nº 100, mar. e abr./2010136

sumário

Não se cogita aqui de questionar da necessidade do pronun-
ciamento judicial, mas sim, da adequação da via processual
eleita para o alcance do provimento jurisdicional pleiteado.
A meu ver, não andou bem a Requerente ao eleger a medida
cautelar como meio para atingir seu objetivo, isso porque
não se pode utilizar de expediente desta natureza como
substitutivo do recurso, no caso, a apelação.
Desse modo, ausente condição indispensável à propositura
da ação - o interesse processual - revelada na inadequa-
ção da via eleita para o alcance do fim pretendido.
Nesse sentido, conforme precedente desta Corte, o feito
deve ser extinto:
‘PROCESSUAL CIVIL. PROCESSO CAUTELAR. PEDI-
DOS FORMULADOS TAMBÉM NO FEITO PRINCIPAL,
A TÍTULO DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TU-
TELA. EXTINÇÃO DA VIA PROCESSUAL INADE-
QUADA E, DE RESTO, DESNECESSÁRIA.
1. Se o requerente pede, em sede cautelar, providências de
natureza satisfativa também postuladas no feito principal,
é de rigor a extinção do feito dependente, sem resolução
do mérito, seja pela inadequação da via eleita, seja pela
evidente desnecessidade.
2. Extinção do feito sem resolução do mérito, por ausência
de interesse de agir. Apelação prejudicada.’
(2ª Turma, AC 1256228, Rel. Des. Fed. Nelton dos Santos,
j. 19.08.08, DJF3 23.10.08)
Isto posto, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL, face a au-
sência de interesse processual, e declaro extinto o proces-
so sem resolução do mérito, nos termos dos arts. 267,
incisos I e VI e 295, inciso III, ambos do Código de Pro-
cesso Civil e 33, XIII, do Regimento Interno desta Corte.
Custas nas formas da lei.
Decorrido o prazo legal, sem interposição de recurso, ar-
quivem-se os auto, observadas as formalidades legais.
Intimem-se
São Paulo, 21 de setembro de 2009.”
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Essa decisão foi complementada pela que recebeu o agravo
regimental, verbis (fls. 1024/1025):

“Vistos.
Trata-se de pedido de reconsideração apresentado por
VOPAK BRASIL S.A., em razão da decisão proferida por
esta Relatora, nos autos de medida cautelar originária, ajui-
zada pela ora Requerente, indeferindo a petição inicial, dian-
te da ausência de interesse processual porquanto a via eleita
não se apresentava adequada, declarando extinto o processo
sem resolução do mérito nos termos do disposto no arts.
267, I e VI e 295, III, ambos do Código de Processo Civil
(fls. 962/965).
Sustenta, em síntese, pretender, com a presente medida
cautelar, tão somente ver assegurada a concessão de uma
tutela jurisdicional de segurança, tendente a eliminar o pe-
rigo de dano irreparável caracterizado pela determinação
de desocupação do terminal portuário objeto do Contrato nº
069/86, em 21.10.09.
Aduz que, na hipótese da decisão atacada restar mantida,
ainda que a Colenda 6ª Turma desta Corte, em juízo de
cognição exauriente, dê provimento à apelação e reforme
a sentença proferida nos autos da Ação Ordinária nº
2007.61.04.010762-7, o referido provimento apresentar-se-á
inócuo, porquanto a ora Requerente já terá desocupado a
referida área.
Alega estarem presentes in casu, simultaneamente, os re-
quisitos do interesse processual, na medida em que neces-
si ta  do pronunciamento do Poder Judiciár io sobre a
pretensão de segurança, e da adequação da via processual
eleita, porquanto o objeto da presente medida cautelar é
preservar a eficácia do recurso de apelação já interposto
e, por via de consequência, preservar a própria existência
da ora Requerente como empresa, inclusive, geradora de
inúmeros empregos, contribuinte em grande monta e pres-
tadora de serviço essencial.
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Assevera a impossibilidade de se preservar o direito postulado
no recurso de apelação, tão somente pela sua existência,
na medida em que o fator tempo (demora no julgamento)
tornaria inócua a futura decisão colegiada.
Pondera que, na presente medida cautelar, apresentou ar-
gumentos tendentes a demonstrar o desacerto da sentença,
sem que isso implicasse a pretensão de que o provimento
cautelar substituísse aquele a ser emanado quando do julga-
mento do recurso de apelação, mas que tal atitude objeti-
vou demonstrar a presença do fumus boni juris.
Aponta que o precedente jurisprudencial mencionado na
decisão ora atacada não teria aplicação ao presente caso,
porquanto da análise das razões declinadas pelo Relator
daquele caso, ali a providência não era indispensável à efi-
cácia do provimento jurisdicional principal.
Requer, por fim, seja reconsiderada a decisão de fls.
962/965, admitida a presente medida cautelar e apreciada
e concedida a liminar requerida permitindo, assim, que a ora
Requerente permaneça no referido terminal portuário até
o término da ação principal ou até que se conclua o pro-
cesso licitatório ou, ainda, alternativamente, seja o presen-
te petitório recebido como agravo regimental, o qual deverá
ser apresentado em mesa para julgamento (fls. 969/982).
Feito breve relato, decido.
Entendo que a decisão de fls. 962/965 mereça ser mantida.
Não obstante a Requerente tenha tentado por todas as
formas demonstrar que a presente medida cautelar tem por
objeto assegurar o resultado útil da eventual procedência do
pedido formulado na Ação Ordinária nº 2007.61.04.010762-7,
asseverando, inclusive, que neste feito cautelar traz pedido
de tutela jurisdicional de segurança tendente a eliminar o
perigo de dano irreparável caracterizado pela determinação
de desocupação do terminal portuário objeto do Contrato nº
069/86, em 21.10.09, entendo, como já salientei na decisão
de fls. 962/965, que a postulação deduzida na presente
medida cautelar apresenta-se idêntica àquela formulada na
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referida ação ordinária porquanto sua finalidade imediata é
não se sujeitar aos efeitos da notificação expedida para
desocupação, em 21.10.09, do terminal portuário objeto do
Contrato nº 069/86.
Observo, ainda, como também já mencionei na decisão de
fls. 962/965, que a Requerente formulou pedido de antecipação
dos efeitos da tutela na Ação Ordinária nº 2007.61.04.010762-7,
o qual restou indeferido pelo MM. Juiz da 1ª Vara Federal
de Santos/SP, diante da ausência de verossimilhança do
alegado direito (fls. 302/306) e, não tendo se conformado
com a referida decisão, reiterou tal pedido em sede de
agravo de instrumento (AI nº 2007.03.00.093452-9), ao qual,
em 08.11.07, deixei de atribuir o efeito suspensivo ativo plei-
teado, uma vez que ausente a plausibilidade do direito
invocado (fls. 498/502).
Assim, resta parente que o pedido formulado na presente
medida cautelar confunde-se, ao menos, com aquele pedido
imediato formulado na Ação Ordinária nº 2007.61.04010762-7,
qual seja, não se sujeitar aos efeitos da notificação expe-
dida para desocupação, em 21.10.09, do terminal portuário
objeto do Contrato nº 069/86, bem como que, sobre a refe-
rida pretensão, já houve apreciação, ao menos em juízo de
cognição sumária, em ambos os graus de jurisdição, não
tendo sido a ela dada guarida, em razão da ausência de
plausibilidade do direito invocado pela ora Requerente.
Por fim, cumpre observar, também não merecer guarida a
argumentação da Requerente segundo a qual a presente
ação cautelar deveria ser admitida em razão da impossibi-
lidade de análise do pedido de antecipação dos efeitos da
tutela recursal, anteriormente à data marcada para a deso-
cupação, na medida em que entendo que a postulação de
antecipação dos efeitos da tutela recursal é possível desde
que não pleiteada em primeira instância ou quando reque-
rida à vista de fatos supervenientes à prolação da senten-
ça, que ensejem sua reapreciação em segundo grau, o que
in casu, não restou demonstrado pela Requerente.
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Isto posto, MANTENHO a decisão de fls. 962/965 por seus
próprios fundamentos, acrescidos dos aqui expendidos e
determino o processamento da petição de fls. 969/982 como
Agravo Regimental, nos termos do art. 251, do Regimento
Interno do Tribunal Regional Federal da Terceira Região.
Intimem-se.
São Paulo, 16 de outubro de 2009.”

A decisão está, pois, devidamente fundamentada e expõe
as razões do entendimento da ausência de interesse processual.
Descabe a este Órgão Especial examinar-lhe o acerto, repita-se,
pois não é instância revisora de Turma, à qual a questão será sub-
metida oportunamente, por ocasião do julgamento do agravo regi-
mental que foi interposto.

Em conclusão, o devido processo legal, constitucionalmen-
te previsto, compreende também o duplo grau de jurisdição e o
direito de recorrer. Nossas leis processuais, no caso em apreço,
deram à parte inúmeros meios para enfrentar e evitar a ocorrên-
cia de lesão grave ou de difícil reparação. Como visto, agravo de
instrumento e ação cautelar, ambos aparelhados com a possibili-
dade de concessão de medidas de urgência, foram utilizados em
diferentes momentos do processo e segundo a alteração das cir-
cunstâncias para evitar a lesão que a impetrante alega. A ausên-
cia de suspensividade do agravo regimental contra a decisão ora
questionada tampouco legitima o mandamus , porquanto, obviamen-
te, seu objeto restringe-se à admissibilidade da ação cautelar na
situação descrita, de modo que o efeito suspensivo que lhe seria
próprio relacionar-se-ia ao processamento daquela ação, não ao
conhecimento de sua matéria de fundo. Assim, não se pode dedu-
zir violação de direito líquido e certo, passível de mandado de se-
gurança, quando os recursos possíveis foram utilizados e os pleitos
foram denegados, em caráter provisório ou definitivo.

Ante o exposto, denego a segurança, com fundamento no
artigo 33, inciso XIII, do Regimento Interno c./c. artigo 6º, § 5º,
da Lei nº 12.016/2009.
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Publique-se e arquive-se, oportunamente, observadas as
formalidades legais.

São Paulo, 05 de março de 2010.
Desembargador Federal ANDRÉ NABARRETE - Relator

• Sobre o cabimento de impetração de Mandado de Segurança para concessão de
efeito suspensivo em recurso desprovido desse efeito, veja também a decisão
proferida no MS 2006.03.00.076518-1/SP, Relator Desembargador Federal Bap-
tista Pereira, publicada na RTRF3R 81/181.
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AGRAVO DE INSTRUMENTO
0004388-72.2010.4.03.0000

(2010.03.00.004388-9)

Agravante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Agravada: SOLANGE APARECIDA SONCIM GALERA
Origem: JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE BOITUVA - SP
Relator: JUIZ FEDERAL CONVOCADO ROBERTO LEMOS
Classe do Processo: AI 398417
Disponibilização da Decisão: DIÁRIO ELETRÔNICO 25/03/2010

DECISÃO
VISTOS.
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL interpõe

o presente agravo de instrumento contra r. decisão que determi-
nou que providenciasse o prévio pagamento de custas atinentes a
honorários periciais.

Em suma, o agravante argumenta o desacerto da r. deci-
são atacada, face ao disposto no art. 8º da Lei nº 8.620/1993, e
ao preconizado pela Resolução nº 541/2007 do C. Conselho da
Justiça Federal.

Feito este breve relatório, decido.
Após analisar as provas trazidas com a peça de interposi-

ção, tenho que a r. decisão impugnada não pode prosperar, visto
que totalmente dissociada da regra inserta no art. 8º e § 1º da Lei
nº 8.620/1993, que possui a seguinte redação:

“Art. 8º. O Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), nas
causas em que seja interessado na condição de autor, réu,
assistente ou opoente, gozará das mesmas prerrogativas e
privilégios assegurados à Fazenda Pública, inclusive quan-
do à inalienabilidade e impenhorabilidade de seus bens.
§ 1º. O INSS é isento do pagamento de custas, traslados,
preparos, certidões, registros, averbações e quaisquer ou-
tros emolumentos, nas causas em que seja interessado na
condições de autor, réu, assistente ou opoente, inclusive nas
ações de natureza trabalhista, acidentária e de benefícios.”
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Observo, ademais, que além de não estar amoldada à
legislação citada, a r. decisão hostilizada está em manifesto con-
fronto com a orientação predominante nesta Corte sobre a maté-
ria, como se verifica das ementas que seguem:

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
ADIANTAMENTO DE HONORÁRIOS PERICIAIS. PA-
GAMENTO AO FINAL. RESOLUÇÃO 440 DO CJF.
AGRAVO PROVIDO.
1. Tendo em vista que a parte autora é beneficiária da as-
sistência judiciária gratuita, não deve ser exigido o paga-
mento antecipado pela autarquia previdenciária, já que,
antes de proferida sentença nos autos, não se pode atribuir
responsabilidade pelo pagamento do ônus do processo a
qualquer das partes, pois, nos termos do art. 27 do CPC,
as despesas decorrentes da prática de atos processuais
deverão ser pagas, ao final, pelo vencido.
2. O INSS é isento do pagamento das custas processuais,
devendo, no entanto, reembolsar as despesas processuais
relativas aos honorários periciais, no caso do autor ser be-
neficiário da justiça gratuita.
3. Muito embora, possa a União, por meio do Tribunal Re-
gional Federal, proceder aos pagamentos dos honorários
periciais após a entrega dos laudos técnicos, o valor em
comento estará necessariamente vinculado ao resultado da
ação, e o INSS somente deverá reverter o valor correspon-
dente aos honorários periciais aos cofres da União, se res-
tar vencido no feito, conforme previsto no art. 6º da citada
Resolução 440/2005.
4. Agravo provido.”
(AG nº 2000.03.00.059270-3, Relator Desembargador Fe-
deral Walter do Amaral, DJU 05.07.2007, p. 197).

“PROCESSUAL CIVIL. RECURSO DE AGRAVO IN-
TERPOSTO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 11.187/05.
PROCESSAMENTO NA FORMA DE INSTRUMENTO.
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PRESENÇA DOS REQUISITOS DO ARTIGO 527, II, DO
CPC. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. PERÍCIA MÉDICA.
DESIGNAÇÃO DE EXPERT DA COMARCA. INVER-
SÃO DO ÔNUS DE PAGAMENTO. ADIANTAMENTO.
INVIABILIDADE. ART 3º DA RESOLUÇÃO Nº 440/05,
EDITADA PELO CJF.
I - Reconhecida a presença dos requisitos de admissibili-
dade do processamento do recurso de agravo na forma de
instrumento, com fulcro no inciso II do artigo 527 do Códi-
go de Processo Civil, na redação dada pela Lei nº 11.187,
de 19 de outubro de 2005, considerando que da narrativa
veiculada na inicial se infere hipótese de decisão que im-
põe ao agravante lesão grave e de difícil reparação, ante a
situação de irreversibilidade e de superação do próprio ob-
jeto do recurso caso seja admitido na forma retida.
II - Em razão das limitações decorrentes da enfermidade,
como também no custeio das despesas de locomoção,
impõe-se a designação de perito pertencente ao corpo médi-
co do local da residência da parte autora, em observância do
princípio da economia processual, bem como aos ditames do
§ 3º do artigo 145 do Código de Processo Civil, transferin-
do ao INSS o ônus do custeio de tais despesas, em atenção
não somente à hipossuficiência, mas também ao estado de
saúde da parte e à garantia maior do acesso à Justiça.
III - As regras gerais de distribuição do ônus probatório e
seu respectivo custeio, previstas no artigo 333, combinado
com o artigo 33, ambos do Código de Processo Civil, se
aplicadas em sua stricta ratio , implicariam em inviabilizar
o acesso da parte autora ao Judiciário, já que praticamen-
te impedida estaria de desincumbir-se do seu ônus, diante
não só das limitações financeiras para o custeio do seu
deslocamento e estadia nesta Capital para a realização da
prova pericial por ela requerida, como também pela própria
inviabilidade material desse deslocamento e em face do es-
tado de saúde precário e higidez física prejudicada em que
se encontram.
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IV - Mantida a inversão do ônus do custeio das despesas
com a realização da prova pericial requerida pela parte
autora, a fim de que seja mantida a designação de perito
pertencente ao corpo médico local, razão pela qual impõe-se
cominar ao INSS o pagamento dos honorários periciais res-
pectivos, em conformidade com o enunciado da Súmula nº
232 do Superior Tribunal de Justiça e segundo os valores e
momento de pagamento previstos na Resolução nº 440, de
30 de maio de 2005, do Conselho da Justiça Federal.
V - A questão referente aos salários periciais passou a ser
regulada pela Resolução nº 440, de 30 de maio de 2005,
editada pelo Conselho da Justiça Federal, sendo determi-
nado em seu artigo 3º que o pagamento dos honorários pe-
riciais só será efetuado após o término do prazo para que
as partes se manifestem sobre o laudo, ou, havendo solici-
tação de esclarecimentos, depois de prestados.
VI - Agravo de instrumento parcialmente provido para de-
terminar a observância do art. 3º da Resolução nº 440, de
30 de maio de 2005, editada pelo Conselho da Justiça Fe-
deral no tocante ao prazo para pagamento da honorária
estabelecida.”
(AG nº 2006.03.00.107486-6, Relatora Desembargadora
Federal Marisa Santos, DJU 17.05.2007, p. 566).

“PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. JUSTIÇA GRATUITA. HONORÁRIOS
PERICIAIS. VALOR ARBITRADO. ADIANTAMENTO.
VALOR EXORBITANTE. REDUÇÃO AOS LIMITES DA
RESOLUÇÃO 281/02 DO CJF.
1. A remuneração do perito será paga pela parte que hou-
ver requerido o exame, ou pelo autor, quando requerido por
ambas as partes ou determinado de ofício pelo juiz. Inteli-
gência do artigo 33 do Código de Processo Civil.
2. O beneficiário da Justiça Gratuita desfruta da isenção
prevista no artigo 3º, V, da Lei 1.060/50, não podendo ser
obrigado a antecipar os honorários periciais mesmo que
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tenha requerido a perícia, pois a gratuidade deve ser integral.
3. Assim, os honorários periciais serão pagos pelo vencido,
quando o beneficiário de assistência for o vencedor na cau-
sa (caput do artigo 11, da lei 1.060/50) e, quando sucum-
bente, ficará obrigado a pagá-lo, desde que possa fazê-lo
sem prejuízo do sustento próprio ou da família, observado
o prazo prescricional de cinco anos (artigo 12, da mesma lei).
4. A perícia, não deve a princípio ser sustentada pelo Agra-
vado; também não será o seu ex adverso, no caso o INSS,
que arcará com esta despesa neste momento processual,
devendo, em casos tais, ser observado disposto no artigo
1º da Resolução nº 281/02 do CJF.
5. Cabe ao Juízo a quo oficiar ao órgão competente pela
assistência judiciária gratuita, para que providencie a refe-
rida verba a favor do perito, condicionando o levantamento
do valor ao disposto no artigo 4º da Resolução 281 - térmi-
no do prazo para que as partes se manifestem sobre o lau-
do, ressaltando-se que o erário poderá ser ressarcido dos
valores que despender, nos termos do art. 6º da Resolução
281/2002, caso o INSS saia vencido a final.
6. Para a fixação dos honorários periciais, deve-se obser-
var os critérios dispostos na Resolução 281/02 e na Porta-
ria 001, de 02.04.2004, ambas do Conselho da Justiça
Federal, que estabeleceram os limites mínimo e máximo
para os honorários periciais, ou seja, um valor entre R$
58,70 e R$ 234,80.
7. O juiz pode fixar os honorários periciais em valor acima
do limite legal, atendendo ao grau de especialização do
perito, à complexidade do exame e do local de sua realização.
8. Não havendo fundamentação para fixação dos honorá-
rios em montante superior ao estabelecido pela norma aci-
ma mencionada, os honorários do perito, fixados em valor
exorbitante, devem ser reduzidos para os limites da Reso-
lução 281/02 do CJF.
9. Agravo de instrumento provido.”
(AG nº 2004.03.00.031202-5, Relator Desembargador
Federal Antonio Cedenho, DJU 02.03.2006, p. 583).
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“PREVIDÊNCIA SOCIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
PROCESSO CIVIL. ASSISTÊNCIA SOCIAL. PERÍCIA
MÉDICA. INCUMBÊNCIA DO PAGAMENTO DA HO-
NORÁRIA. PERÍCIA DETERMINADA PELO JUÍZO A
QUO . INAPLICABILIDADE, IN CASU, DA SÚMULA
232 STJ. ARTS 19 E 33 CPC. ART. 8º,  DA LEI Nº
8.620/93. ART. 24-A DA LEI Nº 9.028/95, NA REDAÇÃO
DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.180-35, DE 24.08.01.
RES. Nº 281, DE 15.10.02, CJF. AGRAVO PROVIDO.
- O INSS não foi o autor da demanda, nem solicitou a pe-
rícia, determinada pelo Magistrado de primeira instância. Tal
fato afasta o preceito da Súmula 232 do STJ, pelo que o
adiantamento dos honorários periciais pelo INSS mostra-se
descabido. - ‘Cada parte pagará a remuneração do assis-
tente técnico que houver indicado; a do perito será paga
pela parte que houver requerido o exame, ou pelo autor,
quando requerido por ambas as partes ou determinado de
ofício pelo juiz.’ (art. 33 CPC) - ‘O INSS é isento do pa-
gamento de custas, traslados, preparos, certidões, registros,
averbações e quaisquer outros emolumentos, nas causas em
que seja interessado na condições de autor, réu, assistente
ou opoente, inclusive nas ações de natureza trabalhista,
acidentária e de benefícios.’ (art. 8º, par. 1º, da Lei nº
8.620/93 e art. 24-A da Lei nº 9.028/95, na redação da
Medida Provisória nº 2.180-35, de 24.08.01).
- Aplicabilidade da Resolução nº 281, de 15 de outubro de
2002, do E. Conselho da Justiça Federal, que dispõe sobre
o pagamento de honorários de defensores dativos, peritos,
tradutores e intérpretes, em casos desse jaez, e determina,
no seu art. 1º, que o pagamento da referida verba pericial
seja custeada por recursos vinculados ao custeio da assis-
tência judiciária aos necessitados.
- Como se trata de hipótese de beneficiário da gratuidade,
compete ao Juízo a quo  a expedição de ofício ao Núcleo
Financeiro da Diretoria do Foro da Justiça Federal da Seção
Judiciária do Estado de São Paulo para que providencie a
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referida verba, a favor do perito, consoante a aludida
Resolução.
- Agravo de instrumento provido.”
(AG nº 2004.03.00.010278-0, Relatora Desembargadora
Federal Vera Jucovsky, DJU 05.10.2005, p. 451).

Pelo exposto, forte no permissivo contido no art. 557, § 1-A,
do Código de Processo Civil, dou provimento ao presente agra-
vo, para reformar a r. decisão e determinar que o Juízo a quo
proceda na forma da legislação de regência e jurisprudência an-
tes citadas.

Dê-se ciência. Decorrido o prazo para oferta de recurso
voluntário, baixem os autos ao Juízo por onde tramita a ação onde
proferida a r. decisão agravada.

São Paulo, 12 de março de 2010.
Juiz Federal Convocado ROBERTO LEMOS - Relator
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AÇÃO RESCISÓRIA
0007555-97.2010.4.03.0000

(2010.03.00.007555-6)

Autora: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
Ré: MARIA CECILIA FIGUEIREDO CARDOSO DA SILVA
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL MARLI FERREIRA
Classe do Processo: AR 7337
Disponibilização da Decisão: DIÁRIO ELETRÔNICO 29/03/2010

DECISÃO
Cuida-se de ação rescisória, com pedido de antecipação de

tutela, ajuizada pela Caixa Econômica Federal-CEF, objetivando
rescindir, com fundamento no artigo 485, V e IX, do CPC, acór-
dão prolatado pela Egrégia 6ª Turma deste Tribunal que, em sede
de Medida Cautelar de exibição de extratos de conta poupança,
deu provimento à apelação da requerente, ora ré, determinando à
autora, a apresentação dos extratos no prazo de 30 (trinta) dias,
sob pena de multa diária no importe de R$ 100,00 (cem reais).

O acórdão vem assim ementado:

“PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CAUTELAR NOMINA-
DA. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. EXTRATOS BAN-
CÁRIOS. CARÊNCIA DE AÇÃO AFASTADA. CPC,
ART. 515, § 3º. CONHECIMENTO DO PEDIDO. VIA-
BILIDADE DA PRETENSÃO. PRECEDENTES.
1. Não há se falar em carência de ação. Restou compro-
vada nos autos a existência das contas, conforme cópia da
declaração de bens para fins de imposto de renda (fl. 12).
2. A requerente apresentou como critérios de pesquisa o seu
nome completo, número de RG e de inscrição no CPF, có-
digo de operação e a agência onde mantinha as contas,
dados esses que, segundo o entendimento desta E. Sexta
Turma, são suficientes para a veiculação da pretensão. Nes-
se sentido: AG 310249, Rel. Des. Fed. Lazarano Neto, j.
07.11.2007, DJU 30.11.2007, p. 769; AC 1291197, Rel. Juiz
Federal Miguel Di Pierro, j. 19.06.2008, DJF 07.07.2008.
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3. Presentes a necessidade do apelante de se socorrer da
tutela jurisdicional do Estado com vistas a obter documen-
tos relevantes à defesa de seus interesses, bem como a
utilidade do provimento consistente em condenar a ré a
exibi-los. Outrossim, afigura-se adequada a via processual
eleita para veicular a pretensão. Afastada a carência da
ação e estando o processo em termos, afigura-se possível
o julgamento do mérito pelo Juízo ad quem , nos termos do
art. 515, § 3º do CPC.
4. O fumus boni juris se revela na comprovação da exis-
tência de poupanças junto à requerida.
5. O periculum in mora, por sua vez, se consubstancia no
receio de impedimento ao exercício do direito de receber
eventuais diferenças de correção monetária.
6. Particularmente nas demandas em que se pleiteiam su-
postas diferenças de correção monetária incidentes sobre
cadernetas de poupança, faz-se necessária a comprovação
da titularidade das contas na ocasião do período postulado,
sendo usualmente admitidos pela jurisprudência como do-
cumentos idôneos os respectivos extratos bancários. Pre-
cedente: Sexta Turma, AC 732974, Rel. Des. Fed. Mairan
Maia, v. u., DJ 19.03.04.
7. Tais documentos são imprescindíveis à instrução de even-
tual processo principal, cujo pedido consista na condenação
da instituição financeira ao ressarcimento de diferenças de
rendimento.
8. Da ilação do art. 844 do CPC, infiro que a hipótese dos
autos se subsume à previsão normativa, tendo em vista que
o contrato de caderneta de poupança alça a instituição fi-
nanceira à condição de depositário dos valores a ela con-
fiados, constituindo os respectivos extratos bancários
documentos próprios do depositante (poupador). Preceden-
tes: Sexta Turma: AC 1271389, Rel. Juiz Federal Miguel Di
Pierro, v. u, DJF3 09.06.08; AC 310249, Rel. Des. Fed.
Lazarano Neto, v. u., DJU 30.11.07.
9. Consoante entendimento desta E. Sexta Turma, os
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extratos deverão ser apresentados pela requerida em Juízo
no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de multa diária no
importe de R$ 100,00 (cem reais). Precedente: AC 1252105,
Rel. Juiz Federal Convocado Miguel di Pierro, j. 02.10.2008,
DJF3 13.10.2008.
10. Cumpre salientar que a procedência do pedido não im-
põe à requerida o ônus de ‘fazer aparecer’ saldo em todos
o períodos apontados pela requerente, mas sim o de forne-
cer os extratos de movimentação da conta nos períodos em
que ela efetivamente existiu, ou seja, no lapso compreen-
dido entre a abertura e o encerramento.
11. Desnecessário o pagamento de tarifa em sede de ação
de exibição de documentos. Precedentes: STJ, 3ª Turma,
REsp 653895, Min. Carlos Alberto Menezes Direito, j.
21.02.2006, DJ 05.06.2006, p. 259; TRF-3, 4ª Turma, AC
1296149, Des. Fed. Alda Basto, j .  24.07.2008, DJF3
30.09.2008.
12. Honorários advocatícios arbitrados em 10% (dez por
cento) sobre o valor da causa (CPC, art. 20).
13. Apelação provida para, afastada a carência da ação,
julgar procedente o pedido”.

Com esteio no inciso IX, do artigo 485, do Código de Pro-
cesso Civil, invoca a CEF ocorrência de erro de fato na medida
em que o v. acórdão, ao dar provimento ao recurso de apelação
interposto pela requerente, considerou como prova da existência
de contas poupança de sua titularidade, mera fotocópia simples da
declaração de rendimentos, na qual sequer consta o número da
agência e da conta bancária, na qual a ora ré mantinha depósito
em poupança.

Sustenta a autora que o v. acórdão rescindendo engendra
erro vez que admitiu fato inexistente, vale dizer, a comprovação
da titularidade de contas poupança pela ré junto à Caixa Econô-
mica Federal, enquanto não existem provas nesse sentido, nos au-
tos da Medida Cautelar subjacente.

Aduziu ainda, que o v. acórdão afrontou dispositivo de lei,
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vale dizer, artigo 132 do CPC, ao julgar imediatamente a lide,
afastando o decreto de extinção do feito sem apreciação do mérito.

Entende justificada, portanto, a procedência da rescisória.
A inicial veio instruída com documentos, atribuindo-se à

causa o valor de R$ 1.000,00 (mil reais).
Observa-se o respectivo depósito legal a fls. 193.
DECIDO.
Tenho que, à hipótese, impõe-se, desde logo o indeferimento

da petição inicial.
As razões desenvolvidas nada mais visam do que reabrir o

exame das provas, olvidando a autora da rescisória que estas de-
veriam ser discutidas no transcorrer da demanda.

Como pontifica o Ministro Sydney Sanches, em trabalho
doutrinário, o erro de fato “decorre de inadvertência do juiz, que,
lendo os autos, neles vê o que não está, ou não vê o que está; erro
dos sentidos, de percepção, eventualmente de reflexão, de racio-
cínio, mas nunca de interpretação ou valoração da prova” (“Da
ação rescisória por erro de fato”, in RT 501/15).

No caso dos autos, o v. acórdão oriundo da E. 6ª Turma
deste Tribunal, valorando as provas existentes nos autos, decidiu
nos seguintes termos, verbis:

“(...) O Estatuto Processual Civil, ao disciplinar as hipóte-
ses de cabimento da medida cautelar preparatória de Exi-
bição, assim dispõe:
‘Art. 844. Tem lugar, como procedimento preparatório, a
exibição judicial:
(...)
I I  -  de  documento próprio  ou comum, em poder  de
co-interessado, sócio, condômino, credor ou devedor; ou em
poder de terceiro que o tenha em sua guarda, como inven-
tariante, testamenteiro, depositário ou administrador de bens
alheios;’
Da ilação do dispositivo, infiro que a hipótese dos autos se
subsume à previsão normativa, tendo em vista que o con-
trato de caderneta de poupança alça a instituição financeira
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à condição de depositário dos valores a ela confiados,
constituindo os respectivos extratos bancários documentos
próprios do depositante (poupador).
Esse é o entendimento perfilhado por esta C. Sexta Turma:
‘AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS
- EXTRATOS BANCÁRIOS - PROVA DOCUMENTAL
IMPRESCINDÍVEL À PROPOSITURA DE FUTURA
AÇÃO.
1.  Dentre  os  procedimentos  caute lares  especí f icos ,
insere-se a medida cautelar de exibição de documentos,
autorizada e regulada pelos artigos 844 e 845, do Código
de Processo Civil, hipótese de que cuidam os autos.
2. Ressalte-se que medida cautelar de cunho administrativo
e voluntário que objetiva a colheita de prova para poten-
cial e futura utilização não obriga a propositura da ação
principal, pois nem sempre dará a origem a outro proces-
so, posto que o conhecimento proporcionado pela exibição
dos extratos, por vezes, desestimula o autor diante a cons-
tatação de não ser detentor de direito que antes suspeita-
va ostentar.
3. Demais disso, na esteira do entendimento da Sexta Tur-
ma desta Corte regional, os extratos correspondentes ao
período em que a requerente alega ter diferenças de cor-
reção monetária a receber, constituem prova documental
imprescindível à propositura de futura ação.
4. Patente o interesse processual da parte requerente na
exibição dos documentos, comum às partes, em poder da
empresa pública federal não obtidos na via administrativa’.
(AC 1271389, Rel. Juiz Federal Miguel Di Pierro, v. u, DJF3
09.06.08)
‘AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CAUTELAR DE
EXIBIÇÃO DE DOCUMENTO. EXTRATOS DE CONTA
POUPANÇA. VIABILIDADE. ARTIGO 844, II DO CPC.
PRECEDENTES DO STJ.
1. Presentes os pressupostos do art. 522 do Código de Pro-
cesso Civil, com a redação da Lei nº 11.187/05, a autorizar
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a interposição do agravo por instrumento, considerando
tratar-se de decisão suscetível de causar à parte lesão
grave e de difícil reparação.
2. Conforme entendimento pacificado nos julgamentos desta
Turma Julgadora, a instrução da inicial, com os documen-
tos indispensáveis à propositura das ações de correção
monetária de poupança, constitui ônus da parte autora, a
fim de demonstrar a existência do direito pleiteado.
3. Cabível, porém, o ajuizamento de ação cautelar prepa-
ratória (exibição de documentos) pela requerente, a fim de
obter os extratos bancários de suas contas de poupança,
indispensáveis à instrução de futura ação objetivando o re-
cebimento da correção monetária relativa aos planos eco-
nômicos de 1987 a 1991.
4. O artigo 844, II do Código de Processo Civil define as
hipóteses de cabimento da ação cautelar de exibição judi-
cial de documento ou coisa, podendo ser movida contra
terceiro que o tenha sob sua guarda, sobretudo na qualidade -
de administrador de bens alheios. No caso sob apreciação,
à Caixa Econômica Federal compete manter e administrar
os valores depositados pelos clientes, cabendo-lhe, dessa
forma, a conservação de todos os dados e documentos re-
lativos a esses clientes, devendo zelar, ainda, pelo sigilo das
informações.
5. Precedentes do STJ (RESP 829.716/SC, Rel. Min. José
Delgado, 1ª Turma, julgado em 23.05.2006, DJ 08.06.2006
p. 153).
6. Não socorre à agravante o argumento de que a reque-
rente não teria fornecido dados suficientes à localização da
conta de poupança, eis que, da análise do requerimento
administrativo de fls. 13, verifica-se a presença das infor-
mações necessárias à consulta dos dados da requerente, tais
como seu nome completo, seu número de R.G e do C.P.F.
7. Em atendimento ao princípio da razoabilidade o prazo de
cinco dias para que a agravante cumpra a medida liminar
é exíguo, devendo ser ampliado para 30 (trinta) dias.
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8. Agravo de instrumento a que se dá parcial provimento’.
(AI 310249, Rel. Des. Fed. Lazarano Neto, v. u., DJU
30.11.07)
Consoante entendimento desta E. Sexta Turma, os extra-
tos deverão ser apresentados pela requerida em Juízo no
prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de multa diária no im-
porte de R$ 100,00 (cem reais). Precedente: AC 1252105,
Rel. Juiz Federal Convocado Miguel di Pierro, j. 02.10.2008,
DJF3 13.10.2008.
Cumpre salientar que a procedência do pedido não impõe
à requerida o ônus de ‘fazer aparecer’ saldo em todos o
períodos apontados pela requerente, mas sim o de forne-
cer os extratos de movimentação da conta nos períodos em
que ela efetivamente existiu, ou seja, no lapso compreen-
dido entre a abertura e o encerramento. Desnecessário o
pagamento de tarifa em sede de ação de exibição de
documentos.
(...)”.

Vale observar que a inicial fala em erro de fato quando o
que realmente move a requerente é a tentativa de reabrir discus-
são sobre matéria fática já debatida e analisada nas instâncias em
que a causa foi submetida a julgamento.

Ressalte-se que, em rescisória não é mais possível a rea-
bertura de discussão a propósito do contingente probatório, com a
finalidade de aqui se eleger entendimento diverso, sob pena de
permitir-se verdadeira revisão do julgado, em suas conclusões,
como se cuidasse de nova instância.

A demonstração dos fatos da causa é encargo processual
do litigante que os alega sendo, assim, de rigor que se valha de
todos recursos disponíveis na legislação processual, sob pena de
sofrer as conseqüências de sua própria negligência, até porque não
é justo sujeitar o adversário aos incômodos de novas demandas.

E justamente o que pretende a autora é demonstrar erro na
valoração da prova, o que se afigura inviável, malgrado a sua in-
satisfação com o resultado do pleito.
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A rescisória não constitui instância recursal. Se a solução
engendrada pelo julgado que se busca rescindir foi a mais justa,
ou não, é irrelevante; vez que o erro de fato não se confunde com
a eventual injustiça da decisão.

Na verdade, o erro de fato consiste em falsa percepção
sobre um aspecto da prova e induz o julgador a considerar exis-
tente um fato inexistente ou ao contrário.

No caso dos autos, entretanto, observa-se que o acórdão
rescindendo adotou o entendimento de que constitui dever da ins-
tituição financeira apresentar aos seus correntistas os extratos de
suas contas, por se tratar de relação jurídica tutelada pelas regras
do Código de Defesa do Consumidor.

Os argumentos trazidos pela CEF não são aptos à rescisão
do julgado, porque visam à reavaliação da prova juntada à Medida
Cautelar subjacente.

Com efeito, a injustiça da decisão e a má apreciação da
prova ou errônea interpretação desta não autorizam o exercício da
ação rescisória.

A rescisória não pode ser instrumento de mera reaprecia-
ção da causa e o que a autora pretende é reabrir discussão sobre
matéria, agora, definitivamente abrigada sob o manto da coisa jul-
gada, sem demonstrar a ocorrência de quaisquer das figuras do art.
485 do CPC.

Desse sentir, pacífico o entendimento jurisprudencial, verbis:

“PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RE-
CURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. ERRO DE
FATO. REEXAME DE PROVAS .  IMPOSSIBILIDADE.
AGRAVO IMPROVIDO.
1. O pleito rescisório não se presta a reexaminar provas,
sendo necessário, ainda, que as razões do especial versem
unicamente sobre o cabimento da ação, e não sobre even-
tual desacerto da decisão rescindenda. Precedentes do STJ.
2. Agravo regimental improvido”.
(AgRg no REsp nº 897957/CE - STJ - Rel. Min. ARNALDO
ESTEVES DE LIMA - DJe de 15.06.2009)
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“AÇÃO RESCISÓRIA. ALIENAÇÃO DE CONTROLE
ACIONÁRIO. INDENIZAÇÃO. PRESCRIÇÃO. VIOLA-
ÇÃO DE LITERAL DISPOSIÇÃO DE LEI. ERRO DE
FATO. NÃO-OCORRÊNCIA.
1. Não há por que cogitar de má interpretação que justifi-
que o jus rescindens se a aplicação do direito, nos moldes
estabelecidos no acórdão rescindendo, guarda estreita vin-
culação com a qualificação jurídica conferida pelo Órgão
Julgador aos elementos de prova  carreados aos autos.
2. O amplo e prolongado debate realizado no curso da ação
ordinária acerca de suposto erro de fato na abordagem da
causa de pedir é circunstância bastante para inviabilizar o
manuseio da ação rescisória  fundada no inciso IX do arti-
go 485 do CPC.
3. Pedido julgado improcedente”.
(AR nº 3653/DF - STJ - Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE
NORONHA - DJe de 25.05.2009)

A inicial da rescisória também fala em violação à lei, vez
que o v. acórdão rescidendo, ao aplicar o artigo 515, § 3º do CPC,
desconsiderou a previsão do artigo 132 do CPC, que cuida do prin-
cípio do juiz natural.

Ora, a viabilidade da ação rescisória por ofensa à literal
disposição de lei pressupõe violação frontal e direta, contra a lite-
ralidade da norma jurídica.

Entendeu a Egrégia 6ª Turma deste Tribunal, que a Medi-
da Cautelar estava em termos para julgamento imediato, razão
porque invocou a regra do artigo mencionado.

Consoante entendimento sedimentado do Egrégio Superior
Tribunal de Justiça, autoriza-se a aplicação do artigo 515, § 3º do
CPC, desde que presentes seus pressupostos, litteris:

“AGRAVO REGIMENTAL. JULGAMENTO DE MÉRITO
DA CAUSA PELO TRIBUNAL LOCAL. POSSIBILIDA-
DE. ART. 515, § 3º, DO CPC.
- O Tribunal revisor, ao reformar a sentença que extingue
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o processo sem exame do mérito, tem o dever-poder de
julgar imediatamente o mérito do litígio, quando o feito
encontrar-se em condições de pronto julgamento”.
(AgRg no Ag nº 836287/DF - STJ - Rel. Min. HUMBERTO
GOMES DE BARROS - DJ de 31.10.2007)

“PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NEGA-
TIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFI-
GURADA. CRUZADOS BLOQUEADOS. CORREÇÃO
MONETÁRIA. MANDADO DE SEGURANÇA. CABI-
MENTO. BTNF. CARÊNCIA DA AÇÃO AFASTADA.
APRECIAÇÃO DO MÉRITO. ART. 515, § 3º, DO CPC.
1. Não há omissão do julgado se o Tribunal a quo  aprecia
suficientemente todas as questões postas em discussão nos
autos para formação do seu convencimento.
2. É cabível a discussão, em sede de mandado de seguran-
ça, sobre a determinação do índice aplicável à correção dos
cruzados novos bloqueados em cadernetas de poupança, por
ocasião do Plano Collor.
3. Aplica-se o BTNF como índice de correção monetária
dos saldos de cruzados novos bloqueados, a teor do disposto
no art. 6º, § 2º, da Lei 8.024/90 (ERESP 169.940/SC, Corte
Especial).
4. Afastada a carência da ação pela inadequação da via
eleita, não há empeço a que esta Corte aprecie o mérito
da controvérsia, que versa sobre matéria eminentemente de
direito (cálculo da correção das cadernetas de poupança das
contas à disposição do BACEN), evitando determinar o re-
torno dos autos à origem, em respeito aos princípios da
efetividade do processo e da economia processual, confor-
me previsão do § 3º, art. 515, do CPC, acrescentado pela
Lei 10.352/2001, que possibilita ao Tribunal julgar, desde
logo, todas as questões de direito discutidas no processo,
ainda que não tenha sido apreciada em sua íntegra pela
instância de origem.
5. Recurso especial desprovido”.
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(RESP nº 523904/SP - STJ - Rel. Min. TEORI ALBINO
ZAVASCKI - DJ de 24.11.2003)

Por tais motivos, em face da ausência de interesse proces-
sual, indefiro a petição inicial, com fundamento no art. 295, inciso
III, c.c. art. 267, inciso VI, ambos do CPC, e julgo extinto o pro-
cesso sem resolução de mérito. Prejudicado o exame do pedido de
antecipação de tutela.

Custas na forma da lei.
Sem condenação da autora na verba honorária, à míngua

de citação da parte ex adversa.
Restitua-se o depósito em favor da autora, ex vi do artigo

488, II, do CPC, porque a lei não prevê o seu recolhimento ao
erário público (STF-RT 804/148) .

Superados os prazos para eventuais recursos, arquivem-se
os autos.

Intime-se.
São Paulo, 19 de março de 2010.
Desembargadora Federal MARLI FERREIRA - Relatora
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JURISPRUDÊNCIA
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AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL
0039282-89.2006.4.03.9999

(2006.03.99.039282-0)

Agravante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Agravada: R. DECISÃO DE FLS. 133/136
Apelante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Apelados: MARIA GORETTI CASTILHO ARCALA E OUTROS
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL NELSON BERNARDES
Classe do Processo: AC 1150467
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 04/02/2010

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL (ART. 557, § 1º,
DO CPC). REVISÃO DE BENEFÍCIO. SEGURADA FALE-
CIDA. SUCESSORES LEGÍTIMOS NA ORDEM CIVIL.
ART. 112 DA LEI Nº 8.213/91. LEGITIMIDADE ATIVA.
1 - Independentemente de inventário ou arrolamento, os
sucessores legais, na ausência de dependentes habilitados
à pensão, têm legitimidade para postular judicialmente o
pagamento de valores decorrentes de revisão de benefício
previdenciário, não recebidos em vida pelo respectivo titular.
2 - Agravo parcialmente provido. Preliminar de ilegitimida-
de ativa rejeitada.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima
indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal Regional Fe-
deral da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento ao
agravo legal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo
parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 01 de fevereiro de 2010.
Desembargador Federal NELSON BERNARDES DE SOUZA

- Relator
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RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal NELSON BERNARDES
DE SOUZA (Relator):

Trata-se de agravo legal (art. 557, § 1º, do CPC) oposto
pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
contra a decisão monocrática de fls. 133/136, que deu parcial pro-
vimento à apelação e à remessa oficial, mantendo a sentença de
procedência do pedido de revisão de benefício.

Razões recursais às fls. 131/141.
É o relatório.
Desembargador Federal NELSON BERNARDES DE SOUZA

- Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal NELSON BERNARDES
DE SOUZA (Relator):

Observo, inicialmente, que a decisão agravada foi omissa
a respeito da preliminar de carência da ação, por ilegitimidade ativa,
suscitada em apelação.

A Autarquia Previdenciária, desta feita, em suas razões de
fls. 131/141, reitera os mesmos argumentos no sentido de que os
autores não se apresentam como sujeitos da relação jurídica de
direito material. Isso porque, segundo pensa, o titular do pedido de
revisão deve coincidir, necessariamente, com o do benefício pre-
videnciário a que se refere. Pede, em conseqüência, que seja re-
formada a decisão recorrida, extinguindo-se o feito, sem resolução
do mérito, com fulcro no art. 267, VI, CPC.

O agravo sob análise há que ser acolhido tão-somente para
sanar a omissão apontada, devendo, contudo, ser rejeitado quanto
ao mérito.

Esta Corte já se pronunciou a respeito do pagamento de
valores decorrentes de revisão de benefício previdenciário não
recebidos em vida pelo respectivo titular. Caminhou a jurisprudência
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no sentido de que, independentemente de inventário ou arrolamento,
os sucessores legais têm legitimidade para reivindicá-los, na au-
sência de dependentes habilitados à pensão.

Com efeito, o art. 112 da Lei nº 8.213/91 prescreve que:

“Art. 112. O valor não recebido em vida pelo segurado só
será pago aos seus dependentes habilitados à pensão por
morte ou, na falta deles, aos seus sucessores na forma da
lei civil, independentemente de inventário ou arrolamento”.

Colho de empréstimo as palavras do eminente Desembarga-
dor Federal Castro Guerra, por ocasião do julgamento dos embar-
gos infringentes opostos na AC 91.03.020887-7, j. em 13.06.2007,
perante a E. 3ª Seção especializada deste Tribunal:

“Cumpre indagar se o segurado, ainda em vida, havia ad-
quirido o direito à revisão da RMI.
Se já se incorporara ao seu patrimônio o sobredito RMI.
Se já se incorporara ao seu patrimônio o sobredito direito,
ou seja, deixara de ser mera expectativa, é indubitável que
este bem da vida (direito e ação às diferenças do recálculo
da RMI) integra o patrimônio do finado segurado e o res-
pectivo inventariante tem legitimidade ativa, nos termos do
art. 12, V, e art. 991, I, ambos do C. Pr. Civil.
A regra do art. 112 da L. 8.2123/91 aplica-se a posteriori,
na hipótese de êxito do recálculo da RMI, quando se auto-
riza adjudicação aos dependentes habilitados à partilha des-
se bem, na forma da inicial independente de inventário ou
arrolamento. Posto isso, acolho os embargos infringentes,
para reconhecer e afirmar a legitimidade ativa do espólio
para exercer o direito em questão”.

Dessa forma, comprovado, nos moldes da lei civil, a condi-
ção dos autores de sucessores legítimos da segurada falecida, a
estes cabe a legitimidade de postular judicialmente eventuais
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créditos decorrentes do pagamento a menor do extinto benefício
previdenciário.

Ante o exposto, dou parcial provimento ao agravo legal
apenas para sanar a omissão apontada e, no mérito, rejeito a pre-
liminar de carência da ação.

É o voto.
Desembargador Federal NELSON BERNARDES DE SOUZA

- Relator

• Sobre a legitimidade ativa dos sucessores legítimos na ordem civil para postula-
ção judicial de valores decorrentes de revisão de benefício previdenciário de se-
gurado falecido, veja também a AC 96.03.025792-3/SP, Relatora Desembargadora
Federal Marisa Santos, publicada na RTRF3R 73/232 e a decisão proferida na
AR 2001.03.00.015439-0/SP, Relatora Desembargadora Federal Eva Regina,
publicada na RTRF3R 79/169.
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AGRAVO EM APELAÇÃO CÍVEL
0012638-43.2008.4.03.6183

(2008.61.83.012638-7)

Agravante: LUCAS TEOTÔNIO DE SOUZA
Agravada:  R. DECISÃO DE FLS. 117/120
Apelante: LUCAS TEOTÔNIO DE SOUZA
Apelado: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL SÉRGIO NASCIMENTO
Classe do Processo: AC 1451080
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 27/01/2010

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO DO
ARTIGO 557, § 1º, DO CPC. RECURSO CABÍVEL.
FUNGIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA
AO BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA POR TEMPO
DE CONTRIBUIÇÃO OBJETIVANDO A CONCESSÃO
DE OUTRA MAIS VANTAJOSA. ABSTENÇÃO DAS
PRESTAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS JÁ RECEBIDAS.
I - O agravo regimental interposto, deve ser recebido como
agravo previsto no art. 557, § 1º, do Código de Processo
Civil, considerando a tempestividade e o princípio da
fungibilidade recursal.
II - Em se tratando de matéria exclusivamente de direito,
pode a lide ser julgada antecipadamente, inclusive nos ter-
mos do artigo 285-A do Código de Processo Civil, não sendo
necessária a transcrição da sentença proferida no processo
análogo, cabendo somente a reprodução do teor da mesma.
III - É pacífico o entendimento esposado por nossos Tribu-
nais no sentido de que o direito ao benefício de aposenta-
doria possui nítida natureza patrimonial e, por conseguinte,
pode ser objeto de renúncia.
IV - Admitindo-se o direito de renúncia à aposentadoria
anteriormente concedida à parte autora, as contribuições
vertidas até a data do requerimento de tal benesse somente
poderiam ser aproveitadas no cálculo do novo benefício de
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aposentadoria por tempo de contribuição mediante a
restituição de forma imediata dos proventos de aposenta-
doria já percebidos, posto que tal providência é necessária
para se igualar à situação do segurado que decidiu conti-
nuar a trabalhar sem se aposentar, com vista a obter um
melhor coeficiente de aposentadoria.
V - Inaplicável, na hipótese vertente, o disposto no art. 115,
II, da Lei nº 8.213/91, dado que não está se tratando de
pagamento de benefício além do devido, mesmo porque o
benefício de aposentadoria por tempo de serviço anterior
foi concedido de acordo com os ditames da lei, mas sim de
retorno ao status quo, no sentido de colocar o ora autor
na mesma condição do segurado que não pleiteou a apo-
sentadoria, visto que, do contrário, estar-se-ia autorizando
importante vantagem financeira sem respaldo na lei.
VI - Agravo interposto pela parte autora na forma do artigo
557, § 1º, do Código de Processo Civil improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima
indicadas, decide a Egrégia Décima Turma do Tribunal Regional
Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo
previsto no artigo 557, § 1º, do Código de Processo Civil, inter-
posto pela parte autora, nos termos do relatório e voto que ficam
fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 19 de janeiro de 2010.
Desembargador Federal SÉRGIO NASCIMENTO - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal SÉRGIO NASCI-
MENTO (Relator): Trata-se de agravo regimental interposto por
Lucas Teotônio de Souza em face da decisão de fl. 117/120 que,
nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, rejeitou a
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preliminar por ele argüida e, no mérito, negou seguimento à sua
apelação.

Objetiva o agravante o provimento do presente agravo, ar-
gumentando que o julgamento da lide nos termos do artigo 285-A
do Código de Processo Civil incorreu em cerceamento de defesa,
por não possibilitar a ela a produção de prova, assim como não
foram obedecidos os ditames de aplicação de tal dispositivo legal,
haja vista que não informou qual o processo análogo e, tampouco,
transcreveu a sentença prolatada em processo idêntico. Aduz que
a vedação contida no § 2º do artigo 18 da Lei nº 8.213/91 não se
aplica ao caso presente, uma vez que a renúncia do recebimento
do atual benefício descaracteriza a cumulatividade. Alega, ainda,
ser incabível a devolução dos valores já recebidos, uma vez que a
desaposentação deve ter efeito ex nunc. Requer, assim, a revo-
gação do benefício de que é titular para que seja utilizado o tem-
po de contribuição ali computado somado àquele posterior à data
do requerimento, de modo a proporcionar a concessão de uma
aposentadoria mais vantajosa, entretanto, sem que seja necessá-
ria a devolução de todos os proventos já recebidos.

É o relatório.
Desembargador Federal SÉRGIO NASCIMENTO - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal SÉRGIO NASCI-
MENTO (Relator): Considerando a tempestividade e o princípio da
fungibilidade recursal, recebo o agravo regimental interposto como
agravo previsto no art. 557, § 1º, do Código de Processo Civil.

Razão não assiste ao agravante.
Restou consignado na r. decisão recorrida que, sendo a

matéria versada nos presentes autos exclusivamente de direito,
pode a lide ser julgada antecipadamente, inclusive nos termos do
artigo 285-A do Código de Processo Civil, não sendo necessária a
transcrição da sentença proferida no processo análogo, cabendo
somente a reprodução do teor da mesma.

De outro giro, como bem salientado na decisão agravada,
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é pacífico o entendimento esposado por nossos Tribunais no sentido
de que o direito ao benefício de aposentadoria possui nítida natu-
reza patrimonial e, por conseguinte, pode ser objeto de renúncia,
consoante os diversos entendimentos colacionados pelo agravante
em seu recurso.

Todavia, os proventos de aposentadoria já percebidos de-
veriam ser restituídos à Previdência Social de forma imediata, posto
que tal providência é necessária para se igualar à situação do se-
gurado que decidiu continuar a trabalhar sem se aposentar, com
vista a obter um melhor coeficiente de aposentadoria. Na verda-
de, na hipótese vertente, é inaplicável o disposto no art. 115, II,
da Lei nº 8.213/91, dado que não está se tratando de pagamento
de benefício além do devido, mesmo porque o benefício de apo-
sentadoria por tempo de serviço proporcional foi concedido de
acordo com os ditames da lei, mas sim de retorno ao status quo,
no sentido de colocar o ora agravante na mesma condição do se-
gurado que não pleiteou a aposentadoria, visto que, do contrário,
estar-se-ia autorizando importante vantagem financeira sem
respaldo na lei.

Ademais, nesse sentido é o entendimento firmado pela Tur-
ma Nacional de Uniformização no PEDILEF 200772550000540, de
relatoria do Juiz Federal Ogê Muniz, publicado no Diário da Justi-
ça de 15.09.2009.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interposto
pela parte autora na forma do artigo 557, § 1º, do Código de
Processo Civil.

É como voto.
Desembargador Federal SÉRGIO NASCIMENTO - Relator

• Sobre a necessidade de restituição de proventos para admissão de requerimento
de desaposentação objetivando a concessão de aposentadoria mais vantajosa, veja
também o seguinte julgado: AC 1999.61.00.017620-2/SP, Relator Desembarga-
dor Federal Jediael Galvão, publicado na RTRF3R 91/274.
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AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO
0023733-92.2008.4.03.0000

(2008.03.00.023733-1)

Agravantes: PASCHOALINA CAPECCI NORONHA E OUTROS
Agravada: DECISÃO DE FLS.
Origem: JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA DE AVARÉ - SP
Relator: JUIZ FEDERAL CONVOCADO LEONEL FERREIRA
Classe do Processo: AI 339477
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 18/03/2010

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. DECISÃO
QUE DEU PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. EXECUÇÃO DO JULGADO. ERRO MATE-
RIAL. ART. 58 ADCT. ART. 7º, IV, LEI 8.178/91.
1. Ao juiz da causa cabe apurar eventuais erros materiais
no cálculo de liquidação apresentado, uma vez que estes
sempre são reparáveis, não estando acobertados pela coi-
sa julgada ou pela preclusão, nos termos do inciso I do ar-
tigo 463 do Código de Processo Civil. Assim, não há que
se falar em ofensa aos princípios do contraditório e do de-
vido processo legal.
2. O valor do salário-mínimo deve ser fixado pelo legisla-
dor ordinário, conforme disposto pela Carta Magna, em seu
art. 7º, inciso IV. A Lei nº 8.178/91 assim o fez, fixando o
salário-mínimo para os meses de março a agosto de 1991,
em Cr$ 17.000,00, vedando expressamente a incorporação
de abonos aos salários e às rendas mensais dos benefícios,
nos termos do § 7º, do art. 9º, da Lei nº 8.178/91.
3. Portanto, a determinação na sentença exequenda para
que o cálculo dos benefícios entre abril e agosto de 1.991
considere o número de salários pelo salário mínimo real
(acrescidos dos abonos) é equivocada, pois fundada em in-
terpretação errônea do disposto pela Constituição Federal,
o qual no art. 58 do ADCT estabelecia a correspondência
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do valor do benefício em número de salários mínimos que
tinham na data de sua concessão. Com isso, resta claro que
a determinação de incidência da equivalência salarial não
significa sua aplicabilidade além dos limites estabelecidos
pelo dispositivo constitucional que lhe dá sustentáculo.
4. Diante do levantamento dos valores disponibilizados, há
que ser ressaltado que a decisão agravada deve ser alte-
rada, considerando-se, analogicamente, a existência de erro
material. Todavia, tão-somente em relação à determinação
final, pois não mais possível o cancelamento dos ofícios re-
quisitórios, mas sim a devolução do montante indevidamente
levantado.
5. A devolução deve ser feita nos termos do disposto no
inciso II, do art. 115, da Lei nº 8.213/91 c. c., por aplica-
ção da analogia in bonam partem,  o § 3º, do 154, do
Decreto 3.048/1999.
6. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima
indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal Regional Fe-
deral da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo
interno, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte
integrante do presente julgado.

São Paulo, 08 de março de 2010.
Juiz Federal Convocado LEONEL FERREIRA - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado LEONEL FERREIRA
(Relator): Trata-se de agravo interno interposto contra a decisão
monocrática que, fundada no art. 557, § 1º-A do Código de Pro-
cesso Civil, deu provimento ao requerimento do INSS para deter-
minar o cancelamento dos ofícios requisitórios.

Sustentam os autores no agravo interno, baseado no art.
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557, § 1º, do CPC, que pretende o INSS, com a interposição do
agravo de instrumento, protelar ou suspender o pagamento, pois
não se trata de discussão de erro material, mas insurgência con-
tra o julgado, que não quer cumprir. Alegam que com o levanta-
mento dos valores apurados na conta de liquidação, houve a perda
do objeto do presente agravo de instrumento. Requerem a recon-
sideração da decisão ou então que seja levado o presente a julga-
mento por esta Colenda Turma.

Constatada a sua tempestividade, apresento o feito em
Mesa para julgamento, a teor do que preceitua o artigo 80, I, do
RI/TRF, 3ª Região.

É o relatório.
Juiz Federal Convocado LEONEL FERREIRA - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado LEONEL FERREIRA
(Relator): Não merecem prosperar as razões expendidas pelos
autores.

A liquidação deverá sempre se ater aos termos e limites
estabelecidos na sentença exeqüenda. Mesmo na hipótese das
partes terem assentido com a liquidação, não está o juiz obrigado
a acolhê-la nos termos em que apresentada se em desacordo com
a coisa julgada, com o que se impedirá “que a execução ultrapas-
se os limites da pretensão a executar” (RTFR 162/37).

Ao juiz da causa cabe apurar eventuais erros materiais no
cálculo de liquidação apresentado, uma vez que estes sempre são
reparáveis, não estando acobertados pela coisa julgada ou pela
preclusão, nos termos do inciso I do artigo 463 do Código de Pro-
cesso Civil. Neste sentido:

“PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO
DE INSTRUMENTO. ALEGAÇÃO DE OFENSA A COI-
SA JULGADA. INOCORRÊNCIA. POSSIBILIDADE DE
ALTERAÇÃO DA SENTENÇA PARA CORRIGIR
ERROS MATERIAIS.
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1. CONSTATADO CLARO ERRO MATERIAL NOS
CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO HOMOLOGADOS POR
SENTENÇA É SEMPRE POSSÍVEL A CORREÇÃO
POSTERIOR;
2. FACULDADE QUE SE SUSTENTA NO ART. 463, I
DO CPC;
3. INEXISTÊNCIA DE OFENSA À COISA JULGADA;
4. AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO.”
(TRF - 5ª Região, AG nº 36761/RN, Relator Desembargador
Federal Paulo Roberto de Oliveira Lima, j. 14/05/2002, DJ
25/04/2003, p. 687).

Também, veja-se o seguinte trecho de ementa de aresto:

“A jurisprudência vem entendendo que no conceito de erro
material estão abrangidas também as parcelas incluídas in-
devidamente no cálculo, dando maior elastério àquela con-
cepção que toma o erro material como sinônimo de erro
aritmético.”
(TRF - 4ª Região, AG nº 100540/RS, Relator Desembarga-
dor Federal PAULO AFONSO BRUM VAZ, j. 09/05/2002,
DJU 22/05/2002, p. 384).

Assim, na sentença exeqüenda o INSS foi condenado a
“considerar para o cálculo dos benefícios entre abril e agosto de
1.991 o número de salários pelo salário mínimo real (acrescidos
dos abonos), com fundamento no artigo 58 das Disposições Cons-
titucionais Transitórias, c. c. os artigos 194, IV e 201, parágrafo
2º, ambos da Constituição Federal.” (fls. 71/74).

O valor do salário-mínimo deve ser fixado pelo legislador
ordinário, conforme disposto pela Carta Magna, em seu art. 7º,
inciso IV. A Lei nº 8.178/91 assim o fez, fixando o salário-mínimo
para os meses de março a agosto de 1991, em Cr$ 17.000,00,
vedando expressamente a incorporação de abonos aos salários e
às rendas mensais dos benefícios, nos termos do § 7º, do art. 9º,
da Lei nº 8.178/91, in verbis:
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“Art. 9º. A Política Salarial, no período de 1º de março de
1991 a 31 de agosto de 1991, compreenderá exclusivamente
a concessão dos seguintes abonos, os quais não serão ex-
tensivos aos vencimentos, soldos e demais remunerações e
vantagens pecuniárias de servidores públicos civis e mili-
tares da Administração Pública Federal, direta, autárquica
e fundacional, e às rendas mensais de benefícios pagos pela
Previdência Social ou pelo Tesouro Nacional, ressalvado o
disposto no § 6º deste artigo:
(...)
§ 7º. Os abonos referidos neste artigo não serão incorpo-
rados, a qualquer título, aos salários, nem às rendas men-
sais de benefícios da Previdência Social, nem estarão
sujeitos a quaisquer incidências de caráter tributário ou
previdenciário.”

Como bem ressaltado em voto de lavra da eminente De-
sembargadora, Marisa Santos:

“Essa regra se coaduna com aquela que autorizou a con-
cessão do reajuste dos conhecidos 147,06%, pois a juris-
prudência nacional considerou o salário mínimo pelo valor
de Cr$ 17.000,00, em razão da expressa vedação acima
mencionada.
De modo que, não teria sentido definir que o valor do salá-
rio mínimo fosse maior, como sustentam os autores, pois
isso resultaria na própria diminuição daquele índice conce-
dido (147,06%), uma vez que a diferença entre o salário
mínimo considerado (Cr$ 17.000,00) e o posterior (Cr$
42.000,00) é que conduz àquele percentual.”
(TRF3 - PROC: 95.03.064456-9 AC 267976 - DJU DATA:
17/05/2007 PÁGINA: 546)

Portanto, a determinação na sentença exequenda para que
o cálculo dos benefícios entre abril e agosto de 1.991 considere o
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número de salários pelo salário mínimo real (acrescidos dos abonos)
é equivocada, pois fundada em interpretação errônea do disposto
pela Constituição Federal, o qual no art. 58 do ADCT estabelecia
a correspondência do valor do benefício em número de salários
mínimos que tinham na data de sua concessão. Com isso, resta
claro que a determinação de incidência da equivalência salarial não
significa sua aplicabilidade além dos limites estabelecidos pelo dis-
positivo constitucional que lhe dá sustentáculo.

Neste sentido, o seguinte julgado:

“EMBARGOS À EXECUÇÃO. PREVIDENCIÁRIO. ART. 58
DO ADCT. ERRO MATERIAL. REVISÃO ADMINISTRA-
TIVA. SEM DIFERENÇAS. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO.
I - Para aplicação da equivalência salarial, vigente entre
abril de 1989 e dezembro/91, o art. 58 do ADCT expressa-
mente determina a correspondência do valor do benefício
em número de salário mínimos que tinham na data de sua
concessão.
II - O § 7º do artigo 9º da Lei 8.178/91, que regulava a
política salarial compreendida no período de 1º de março a
31 de agosto de 1991, expressamente veda a incorporação
dos abonos, a qualquer título, aos salários e às rendas men-
sais de benefícios da Previdência Social.
III - A decisão de primeiro grau, determinando que “para
cálculo do benefício em número de salários mínimos entre
abril e agosto de 1991, seja considerado o salário mínimo
acrescido dos abonos”, contém, já à primeira vista, flagrante
equívoco,  pela interpretação errônea do disposi t ivo
constitucional.
IV - O erro material pode ser sanado a qualquer momento,
de ofício ou a requerimento da parte, sem que disso resulte
ofensa à coisa julgada, já que o erro não transita em julgado.
V - Por força do art. 58 do ADCT, a partir de abril/89 os
benefícios foram revisados para o equivalente em número
de salários mínimos da data da sua concessão, restando
comprovados os pagamentos administrativos da diferença
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de 147,06%, não havendo resíduo.
VI - Os segurados também já receberam o abono questionado,
o que torna a liquidação inócua.
VII - Sentença reformada para declarar nada ser devido
aos exeqüentes. VIII - Inversão do ônus da sucumbência
para pagamento dos honorários periciais, mantidos em R$
200,00.
IX - Recurso provido.”
(AC - APELAÇÃO CÍVEL - 635232 - TRF3 - Relatora JUÍZA
MARIANINA GALANTE - DJU DATA: 23/06/2005
PÁGINA: 560)

Diante do levantamento dos valores disponibilizados, há que
ser ressaltado que a decisão agravada deve ser alterada, conside-
rando-se, analogicamente, a existência de erro material. Todavia,
tão-somente em relação à determinação final, pois não mais pos-
sível o cancelamento dos ofícios requisitórios, mas sim a devolu-
ção do montante indevidamente levantado.

A devolução deve ser feita nos termos do disposto no inci-
so II, do art. 115, da Lei nº 8.213/91 c.c., por aplicação da analo-
gia in bonam partem, o § 3º, do 154, do Decreto 3.048/1999.

No demais, a decisão agravada deve ser mantida.
Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO

INTERNO.
É o voto.
Juiz Federal Convocado LEONEL FERREIRA - Relator

• Sobre o descabimento da aplicação do salário mínimo real (acrescido dos abonos)
para cálculo dos benefícios previdenciários entre abril e agosto de 1991, veja
também o seguinte julgado: AC 93.03.087995-3/SP, Relatora Juíza Ramza
Tartuce, publicada na RTRF3R 37/144.
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AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL
0056222-61.2008.4.03.9999

(2008.03.99.056222-8)

Agravante: ELETE GOMES DA SILVA FERNANDES
Agravada: R. DECISÃO DE FOLHAS
Apelante: ELETE GOMES DA SILVA FERNANDES
Apelado: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL ANNA MARIA PIMENTEL
Classe do Processo: AC 1372015
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 27/01/2010

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. APOSENTA-
DORIA POR INVALIDEZ A SEGURADA ESPECIAL.
SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. DECISÃO MONO-
CRÁTICA. PROFERIDA COM ESTEIO NO ART. 557,
DO CPC. MANUTENÇÃO. AGRAVO LEGAL. PAI RU-
RÍCOLA. MARIDO URBANO. DOCUMENTO INFIRMA
PROVA ORAL. AUTOQUALIFICAÇÃO CONTRADITÓ-
RIA. IMPROVIMENTO.
- A filha de lavrador não aproveita início de prova material
do labor campesino, emprestado de seu genitor, a partir da
data do casamento.
- Conquanto as testemunhas afirmem que o marido da vin-
dicante “sempre trabalhou na roça”, seus depoimentos são
invalidados por documento que arrola vínculos empregatí-
cios de labor urbano, no período compreendido entre
02/12/1975 e 01/11/2006.
- A autoqualificação como “Do lar”, conforme consignado
pela autora no preenchimento das guias de encaminhamento
médico, datadas de 23/3/2006 e 29/3/2006, desdiz a exordial.
- As condições requeridas à concessão de aposentadoria por
invalidez não foram implementadas, pelo que não restaram
apresentados motivos suficientes à persuasão de error in
judicando, no referido provimento.
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- Entendimento jurisprudencial consolidado sobre a matéria
vertida nos autos.
- Agravo legal improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima
indicadas, decide a Egrégia Décima Turma do Tribunal Regional
Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo
legal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte inte-
grante do presente julgado.

São Paulo, 12 de janeiro de 2010.
Desembargadora Federal ANNA MARIA PIMENTEL -

Relatora

RELATÓRIO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal ANNA MARIA
PIMENTEL (Relatora): Trata-se de agravo legal interposto pela
parte autora, em face de decisão monocrática que, proferida com
esteio no art. 557, caput, do CPC, negou seguimento a sua apela-
ção e manteve a sentença de 1º grau que julgou improcedente
pedido de concessão de aposentadoria por invalidez.

A autora sustenta que o provimento, ora recorrido, afronta
posicionamento jurisprudencial consagrado “acerca do reconheci-
mento da qualidade de segurada da campesina, ainda que o cônju-
ge ou a própria parte tenha se ativado em meio urbano” (f. 170).

Mantido o decisório impugnado, trago o feito em mesa para
julgamento.

Este, o relatório .
Desembargadora Federal ANNA MARIA PIMENTEL -

Relatora

VOTO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal ANNA MARIA
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PIMENTEL (Relatora): Nos termos da legislação de regência (art.
557 do CPC), compete ao Relator apreciar, singularmente, o mé-
rito recursal, quando for viável antever o desfecho que lhe seria
atribuído pela Turma Julgadora que integra, em face da jurispru-
dência firmada.

Nesse sentido, a decisão agravada, inclusive quanto ao
ponto impugnado por este recurso, vem embasada em preceden-
tes seguidos à época de sua elaboração, em consonância com o
permissivo legal.

Confira-se:

“Previdenciário. Aposentadoria por Invalidez. Rurícola.
Não comprovação do exercício do labor rural. Ausên-
cia de início de prova material válido.
Aforada ação de concessão de aposentadoria por invalidez
ou auxílio-doença, em face do Instituto Nacional do Segu-
ro Social - INSS, processado o feito, sobreveio sentença
de improcedência do pedido, cominatória em honorários
advocatícios de sucumbência, observado o benefício da jus-
tiça gratuita (art. 12, da Lei nº 1.060/50).
Inconformada, a parte autora ofertou recurso de apelação,
em cujas razões requereu a reforma do julgado, sob argu-
mento de restarem atendidas as exigências legais à pres-
tação vindicada.
Com contra-razões, subiram os autos a este Tribunal.
Passo ao exame.
De pronto, por economicidade processual, fica, desde já,
determinada a juntada de uma folha referente à consulta
aos dados cadastrais da autora, extraída do Cadastro Nacio-
nal de Informações Sociais - CNIS, da Previdência Social.
Anote-se, de início, a viabilidade de aquilatação unipessoal
do recurso, consoante disposto no art. 557 do Código de
Processo Civil, aplicável, também, à eventual remessa ofi-
cial, a teor do verbete 253 da Súmula C. STJ.
Com efeito, as questões discutidas neste feito, já se encon-
tram pacificadas pela jurisprudência, consentindo aplicar-se
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a previsão em comento, eis que, com base em julgamentos
exarados em casos análogos, possível se antever o desfe-
cho que lhe seria conferido, acaso submetidas à aprecia-
ção do Colegiado.
Pois bem. A aposentadoria por invalidez reclama que o re-
querente seja segurado da Previdência Social, tenha cum-
prido o período de carência de 12 (doze) contribuições, e
esteja incapacitado, total e definitivamente, ao trabalho (art.
201, I, da CR/88 e art. 18, I, ‘a’; 25, I e 42 da Lei nº
8.213/91).
À outorga de auxílio-doença, diferenciam-se os requisitos,
apenas, quanto à duração da incapacidade (arts. 25, I, e 59
da Lei nº 8.213/91).
A teor do disposto no art. 39 da referida Lei, ao segurado
especial é garantida a concessão de aposentadoria por idade
ou invalidez, auxílio-doença, auxílio-reclusão ou de pensão,
no valor de um salário mínimo, desde que comprove o exer-
cício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, no
período, imediatamente, anterior ao requerimento do bene-
fício, em número de meses idêntico à carência do referido
benefício.
Muito embora a legislação de referência aluda, especifica-
mente, ao segurado especial, não haveria lógica em impe-
dir o acesso à benesse, aqui postulada, após a constatação
da satisfação dos pressupostos ao seu implemento, aos de-
mais trabalhadores rurais.
De acordo com a jurisprudência, suficiente, à demonstra-
ção do labor rural, início de prova material, corroborado por
prova testemunhal idônea, atentando-se, dentre outros
aspectos, que: em regra, são extensíveis, às mulheres,
documentos em que o genitor, cônjuge ou convivente apa-
recem qualificados como lavradores; o afastamento do ofí-
cio campestre,  pelo sol ici tante,  após sat isfação dos
requisitos ao benefício, não obsta a outorga deste; o aban-
dono da ocupação rural, por parte de quem se empresta a
qualificação profissional, em nada interfere no deferimento
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da prestação, desde que se anteveja a persistência do mister
campesino, pelo requerente da aposentação; mantém a qua-
lidade de segurado, o obreiro que cessa sua atividade
laboral, em conseqüência de moléstia; a prestação de la-
bor urbano, intercalado com lides rurais, de per si, não des-
natura o princípio de prova documental amealhado; durante
o período de graça, a filiação e conseqüentes direitos, pe-
rante a Previdência Social, ficam preservados.
In casu, os documentos colacionados não se erigem em
início de prova material, válido, de desempenho de traba-
lho campesino (fs. 24/25, 48/61).
No que pertine ao exercício de atividade rural, a proponente
fez juntar aos autos cópia reprográfica da Certidão de Ca-
samento, celebrado em 03/3/1976 (f. 24), qualificando seu
marido como lavrador.
Entretanto, tal documento não pode ser considerado início
razoável de prova material, uma vez que ressai do Cadas-
tro Nacional de Informações Sociais - CNIS, que Dorival
Pinha Fernandes, seu cônjuge, exerceu labor urbano no
período compreendido entre 02/12/1975 e 01/11/2006, e
obteve, junto à Previdência Social, auxílio-doença entre
17/12/2000 e 02/01/2001, onde foi qualificado como
comerciário (fs. 77/78).
Confiram-se, a propósito, os paradigmas seguintes:
‘AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA POR INVALI-
DEZ. TRABALHADORA RURAL. CÔNJUGE INSCRITO
NO INSS COMO URBANO. PROVA EXCLUSIVAMEN-
TE TESTEMUNHAL. INADMISSIBILIDADE. NÃO
COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE RURÍCOLA.
AUSENTE A QUALIDADE DE SEGURADA COMO
URBANA. SUCUMBÊNCIA. BENEFICIÁRIA DA AS-
SISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA.
I - Em sede de agravo legal, a controvérsia limita-se ao
exame da ocorrência, ou não, de flagrante ilegalidade ou
abuso de poder, a gerar dano irreparável ou de difícil
reparação para a parte, vícios inexistentes na decisão que
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deu provimento ao apelo  do autor ,  para  conceder  a
aposentadoria por invalidez, com valor a ser apurado nos
termos do art 44 da Lei 8.213/91, bem como abono anual,
nos termos do art. 40 da Lei 8213/91, a partir da data da
entrada do requerimento (27/07/2004), com correção mo-
netária sobre as diferenças apuradas desde o momento em
que se tornaram devidas, descontando-se eventuais valores
já pagos, na forma do Provimento nº 26/01 da eg. Corre-
gedoria Geral da Justiça da 3ª Região, juros moratórios à
base de 6% ao ano, a partir da citação até 10/01/03, e, após,
à razão de 1% ao mês, nos termos do art. 406 do CC e do
art. 161, § 1º, do CTN, honorários advocatícios fixados em
10% sobre o valor da condenação, todavia, consideradas as
prestações devidas até a data da sentença, excluídas as
prestações vincendas (Súmula nº 111 do E. STJ), em vista
do disposto no art. 20 do CPC, ficando o INSS isento do
pagamento de custas, e, de ofício, concedeu a tutela do art.
461, do Código de Processo Civil, para determinar a ime-
diata implantação do benefício, expedindo-se ofício ao
INSS.
(...)
IV - A prova documental (certidão de casamento) apresen-
tada pela autora fornece indícios de que a mesma residiu
em área rural, e que seu cônjuge, em algum momento da
vida, trabalhou como lavrador.
V - As informações extraídas do CNIS - Cadastro Nacio-
nal de Informações Sociais (fls. 147/156) demonstram que
o marido da autora, José Santana, possui longo período de
atividade urbana, a saber, de 19-01-1976 a 05-01-1977,
01-03-1977, sem data de saída, 01-06-1977 a 10-01-1978,
13-05-1980 a 01-04-1981, 05-06-1981 a 18-01-1983,
27-09-1988 a 31-08-1990 e de 01-08-1991 a 01-07-1996.
VI - Resta evidente, portanto, que apesar do cônjuge da
autora ter exercido atividade rural em 1962, certo é que a
partir de 1976 o mesmo exerceu somente atividades de
natureza urbana.
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VII - A autora não pode ser beneficiada pela qualificação
profissional do cônjuge como lavrador, anotada no documen-
to apresentado para embasar o pedido.
VIII - Ademais, a testemunha ouvida às fls. 101, declarou
que levou a autora para trabalhar na zona rural nos anos
de 1986 e 1987, entretanto, em tal período ela possui vín-
culos em atividades urbanas.
IX - A prova exclusivamente testemunhal não é suficiente
para a comprovação da condição de trabalhador rural, nos
termos do artigo 55, § 3º, da Lei nº 8.213/91, cuja norma foi
confirmada pela Súmula 149 do Superior Tribunal de Justiça.
X -  Quanto  à  qual idade  de  segurada  como urbana ,
verifica-se que o último vínculo cessou em 01-11-2000, as-
sim, manteve a qualidade de segurada por doze meses e a
presente ação foi proposta em 07/04/2004. Ademais, não há
nos autos nenhum elemento que comprove que a incapaci-
dade remonta ao período em que a autora ostentava a qua-
lidade de segurada.
(...).’
(AC 1128444, Nona Turma, Rel. Juiz Federal Convocado
Hong Kou Hen, j. 02/6/2008, v. u., DJF3 16/7/2008)
‘PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE.
RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. CERTIDÃO
DE CASAMENTO. CERTIDÃO DE NASCIMENTO DE
FILHO. ESPOSO LAVRADOR. QUALIDADE EXTEN-
SÍVEL À MULHER. DESCONFIGURAÇÃO. PERCEP-
ÇÃO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ
URBANA. PERÍODO DE TRABALHO URBANO DO
MARIDO COINCIDENTE AO QUE SE ALEGA LABOR
RURAL. AGRICULTURA FAMILIAR NÃO CARACTE-
RIZADA. AUSÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA MATE-
RIAL DO PERÍODO COINCIDENTE. DESNECESSÁRIA
PRODUÇÃO DE PROVA TESTEMUNHAL. SÚMULA
149/STJ. CERCEAMENTO DE DEFESA AUSENTE.
ATIVIDADE RURÍCOLA NÃO COMPROVADA.
IMPROCEDENTE.
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(...)
2. Certidão de casamento da autora e de nascimento de
seus filhos, que qualificam cônjuge como lavrador, é início
de prova material extensível à esposa para fazer prova de
condição de rurícola, de acordo com jurisprudência pacifica
pelo E. STJ.
3. A atividade urbana exercida pelo esposo, no mesmo pe-
ríodo em que se alega o labor rural, considerando-se, ainda,
que o mesmo aposentou-se por invalidez nesse meio, afas-
ta a presunção de que a autora era rurícola e que viviam
sob regime de agricultura familiar. Precedentes do STJ.
(...).’
(AC 1222067, Décima Turma, Rel. Juiz Federal Convocado
Cláudio Canata, j. 15/01/2008, v. u., DJU 20/02/2008, p.
1357)
‘PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. APOSENTA-
DORIA POR INVALIDEZ. RURÍCOLA. NÃO-COM-
PROVAÇÃO DO EXERCÍCIO DO LABOR RURAL.
PROVA TESTEMUNHAL QUE DEVE SER AMPARADA
EM INÍCIO DE PROVA MATERIAL CONTEMPORÂ-
NEA À ÉPOCA DOS FATOS (SÚMULA 149 DO C. STJ).
INOCORRÊNCIA.
- À concessão de aposentadoria por invalidez de trabalha-
dor rural, torna-se suficiente a comprovação do exercício
da atividade rurícola, pelo prazo da lei, e da incapacidade,
total e definitiva, ao labor.
- Em regra, constitui início de prova material da atividade
rural da mulher o documento do cônjuge, qualificando-o
como lavrador.
- No caso em tela, descabe considerar a profissão de rurí-
cola do consorte da demandante, constante da certidão de
casamento, na medida em que o mesmo, a partir de 1982,
exerceu atividades caracterizadas como urbanas, qualida-
de na qual se aposentou, em 14/11/1991.
(...).’
(AC 1098469, Décima Turma, Rel. Des. Fed. Anna Maria
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Pimentel, j. 07/11/2006, v. u., DJU 22/11/2006, p. 307)
Cumpre assinalar que a documentação do pai, qualificado
como rurícola, não se estende à filha casada, notadamente
quando existem décadas a separar a data do casamento, do
pedido de aposentadoria por invalidez ajuizado em 17/5/2007
(f. 02).
Ademais disso, extrato do Cadastro Nacional de Informa-
ções Sociais - CNIS, em nome da postulante, retrata vín-
culo de labor urbano em 01/3/1978.
Ressalte-se que, não obstante as testemunhas tenham afir-
mado o labor rural da parte autora (fs. 118/119), a prova,
exclusivamente, testemunhal não é suficiente à comprova-
ção da atividade rurícola, conforme Súmula 149 do C. Su-
perior Tribunal de Justiça, segundo a qual:
‘A prova exclusivamente testemunhal não basta à compro-
vação da atividade rurícola, para efeito da obtenção de
benefício previdenciário.’
Na espécie, não comprovada a qualidade de segurado da
parte autora, circunstância que, de per si, afastaria a con-
cessão da benesse, resta despiciendo investigar a presen-
ça dos demais requisitos à sua outorga.
Como se vê, pelos elementos de convicção trazidos, de se
indeferir a prestação vindicada.
A contexto, assim decidiu esta Décima Turma:
‘APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. ATIVIDADE
RURAL. AGRAVO RETIDO. PRELIMINARES. FALTA
DE INÍCIO DE PROVA MATERIAL. SÚMULA Nº 149
DO E. STJ.
(...)
IV - Os documentos que acompanham a inicial não são
aptos a corroborar o depoimento das testemunhas.
V - Somente com base em depoimentos não se justifica o
reconhecimento de tempo de serviço eventualmente cum-
prido na qualidade de rurícola, uma vez que a jurisprudên-
cia firmou-se no sentido de que a produção de prova
exclusivamente testemunhal é insuficiente para tal fim, não
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sendo, assim, devido ao autor o benefício de aposentadoria
por invalidez (Súmula 149 do E. STJ).
(...).’
(AC 474453,  Rel .  Des .  Fed.  Sérgio  Nascimento ,  j .
07/10/2003, v. u., DJ 07/11/2003, p. 652)
‘PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALI-
DEZ. REEXAME NECESSÁRIO. ART. 42, CAPUT  E §
2º DA LEI 8.213/91. AUSÊNCIA DE REQUISITOS. NÃO
DEMONSTRADO A ATIVIDADE RURAL E A QUALI-
DADE DE SEGURADO. AUSENTE INÍCIO DE PROVA
MATERIAL. INADMISSIBILIDADE DE PROVA EX-
CLUSIVAMENTE TESTEMUNHAL. BENEFÍCIO NÃO
CONCEDIDO. HONORÁRIOS ADVOCAT Í C I O S .
HONORÁRIOS PERICIAIS.
(...)
2. Na ausência dos requisitos previstos no artigo 42, caput
e § 2º, da Lei nº 8.213/91, não é devida a concessão da
aposentadoria por invalidez.
3. Na forma do artigo 55, § 3º, da Lei nº 8.213/91 e de
acordo com a Súmula 149 do Superior Tribunal de Justiça,
é possível o reconhecimento do exercício de atividade ru-
ral com base em início de prova documental, desde que esta
seja complementada por prova testemunhal.
4. Ausente o início de prova material, o período de traba-
lho rural não pode ser demonstrado por prova exclusivamen-
te testemunhal, não sendo devido, dessa forma, o benefício.
(...).’
(AC 840088, Rel. Des. Fed. Jediael Galvão, j. 09/9/2003,
v. u., DJ 03/10/2003, p. 913)
Tais as circunstâncias, tratando-se de recurso, manifesta-
mente, improcedente, conflitando, frontalmente, com juris-
prudência  dominante  des te  Sodal íc io ,  NEGO-LHE
SEGUIMENTO, com fulcro no art. 557, caput, do CPC.
Respeitadas as cautelas legais, baixem os autos à Vara de
origem.
Dê-se ciência.”
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Como se extrai do relatado, a autora aponta erro no decisório
transcrito, ao argumento de que: “A DECISÃO MONOCRÁTICA
NÃO APONTA UMA ÚNICA DECISÃO A LHE AMPARAR,
ENQUANTO, QUE A MATÉRIA SE ENCONTRA TOTALMEN-
TE RESOLVIDA PELO STJ, NÃO TENDO QUALQUER POSI-
ÇÃO EM CONTRÁRIO DE QUE O FATO DE O ESPOSO
EXERCER ATIVIDADE URBANA, RETIRA O DIREITO DA
CAMPESINA” e “DEMONSTRAÇÃO DO INCABIMENTO E
DECISÕES UNANIMES EM CONTRÁRIOS (sic)  DO STJ E
AINDA DO PRÓPRIO TRF-3º (sic) REGIÃO, INCLUSIVE DA
PRÓPRIA 10º (sic) TURMA” (fs. 168 e 169/170). destaques no
original

Contudo, penso desassistir razão à parte autora.
No intuito de comprovar sua qualidade de segurada espe-

cial, a postulante juntou aos autos, a título de início de prova ma-
terial, os seguintes documentos:

a. Certidão de seu casamento, celebrado em 18/10/1975,
onde seu marido encontra-se qualificado como lavrador (f. 24);

b .  Cer t idão de  casamento,  de  seu pai ,  of ic iado em
03/9/1994, onde este foi reputado como lavrador (f. 25);

c. Recibo de entrega de declaração de rendimentos, exer-
cício 1973, onde consta com dependente de seu genitor, com do-
micílio declarado na zona rural (f. 48);

d. Matrículas de imóvel rural, em nome do pai da propo-
nente, datados de 03/6/1997, 23/10/1984, e 20/11/1979 (fs. 49/58);

e. Notas fiscais nº 126, 02 e 053, em nome do progenitor
da promovente, emitidas em 23/02/1970, 28/3/1969 e 21/01/1971
(fs. 59/61).

Por sua vez, em depoimento prestado em 07/8/2008 (fs.
118/119), a testemunha, Santina Inácio Vieira Rodrigues, “do lar”,
afirmou que: “A autora é casada, sendo que o marido dela sempre
trabalhou no sítio de seu pai”, e a segunda depoente, Aparecida
Braga Losano, doméstica, relatou: “A autora é casada, sendo que
o marido dela sempre trabalhou na roça”.

Entretanto, ressai do Cadastro Nacional de Informações
Sociais  -  CNIS,  que Dorival  Pinha Fernandes,  cônjuge da
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vindicante, exerceu labor urbano no período compreendido entre
02/12/1975 e 01/11/2006, e recebeu auxílio-doença entre 17/12/2000
e 02/01/2001, onde foi qualificado como comerciário (fs. 77/78).

Deste modo, no caso em tela, descabe considerar a profis-
são de rurícola do consorte da demandante, constante da certidão
de casamento, na medida em que o mesmo, a partir de 1975, pas-
sou a exercer atividades caracterizadas como urbanas.

Confiram-se, a propósito, os seguintes paradigmas:

“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL. SU-
PERVENIENTE ATIVIDADE URBANA EXERCIDA
PELO CÔNJUGE. AUSÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA
MATERIAL. PRECEDENTES.
1. O exercício posterior de atividade urbana pelo cônjuge
da autora afasta o início de prova material do exercício de
atividade rural no período exigido por lei, para fins de re-
conhecimento do direito à aposentadoria por idade rural.
Precedentes.
2. Agravo regimental improvido.”
(STJ, AgRg no REsp 1088756/SC, Sexta Turma, Rel. Min.
Maria Thereza de Assis Moura, j. 13/10/2009, v. u., Dje
03/11/2009)

“PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. APOSEN-
TADORIA POR INVALIDEZ. EXERCÍCIO DE ATIVIDADE
RURAL. CERTIDÃO DE CASAMENTO, QUALIFICANDO
O CÔNJUGE COMO RURÍCOLA. EXERCÍCIO POSTE-
RIOR DE ATIVIDADE URBANA E APOSENTADORIA
NESSA CONDIÇÃO. INEXISTÊNCIA DE INÍCIO DE
PROVA MATERIAL.
1. Para fins previdenciários, embora seja admissível a com-
provação de atividade rural mediante a qualificação de la-
vrador do marido na certidão de casamento, é inaceitável
a utilização desse documento como início de prova material
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quando se constata, como no caso em apreço, que o cônjuge,
apontado como rurícola, vem a exercer posteriormente ati-
vidade urbana aposentando-se, inclusive, nessa condição.
2. Ausente a comprovação da alegada condição de ruríco-
la por meio de início de prova material, não há como con-
ceder o benefício de aposentadoria por invalidez, sob pena
de violação ao art. 55, § 3º, da Lei nº 8.213/91.
3. Agravo regimental desprovido.”
(STJ, AgRg no REsp 947379/SP, Quinta Turma, Rel. Min.
Laurita Vaz, j. 25/10/2007, v. u., DJ 26/11/2007, p. 240)

“PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE.
RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. CERTIDÃO
DE CASAMENTO. CERTIDÃO DE NASCIMENTO DE
FILHO. ESPOSO LAVRADOR. QUALIDADE EXTEN-
SÍVEL À MULHER. DESCONFIGURAÇÃO. PERCEP-
ÇÃO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ
URBANA. PERÍODO DE TRABALHO URBANO DO
MARIDO COINCIDENTE AO QUE SE ALEGA LABOR
RURAL. AGRICULTURA FAMILIAR NÃO CARACTE-
RIZADA. AUSÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA MATE-
RIAL DO PERÍODO COINCIDENTE. DESNECESSÁRIA
PRODUÇÃO DE PROVA TESTEMUNHAL. SÚMULA
149/STJ. CERCEAMENTO DE DEFESA AUSENTE.
ATIVIDADE RURÍCOLA NÃO COMPROVADA. IM-
PROCEDENTE.
(...)
2. Certidão de casamento da autora e de nascimento de
seus filhos, que qualificam cônjuge como lavrador, é início
de prova material extensível à esposa para fazer prova de
condição de rurícola, de acordo com jurisprudência pacifi-
ca pelo E. STJ.
3. A atividade urbana exercida pelo esposo, no mesmo pe-
ríodo em que se alega o labor rural, considerando-se, ain-
da, que o mesmo aposentou-se por invalidez nesse meio,
afasta a presunção de que a autora era rurícola e que viviam
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sob regime de agricultura familiar. Precedentes do STJ.
4. Faltante início de prova material referente ao período em
que se deseja comprovar o trabalho rural, desnecessária a
produção de prova testemunhal, tendo em vista o óbice
constante da Súmula 149 do E. STJ.
(...).”
(TRF3, AC 1222067, Décima Turma, Rel. Des. Fed. Jediael
Galvão, j. 15/01/2008, v. u., DJU 20/02/2008, p. 1357)

“CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSEN-
TADORIA POR IDADE. CONCESSÃO. RURÍCOLA.
MATÉRIA PRELIMINAR REJEITADA. PROVA EXCLU-
SIVAMENTE TESTEMUNHAL. SÚMULA Nº 149 DO C.
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. CUSTAS PROCESSUAIS. JUSTIÇA
GRATUITA.
(...)
6 - Em que pese o entendimento jurisprudencial no sentido
de que os documentos de pessoas da família possam ser
considerados como início de prova material da atividade
rurícola, a certidão que qualifica seus pais como agriculto-
res, não pode ser aproveitada. A autora é casada, confor-
me qualificada na inicial, não se configurando a hipótese de
mulher solteira, que permaneça na companhia dos pais
mesmo na idade adulta.
7 - Prova exclusivamente testemunhal não é meio hábil à
comprovação da atividade rurícola, nos termos da Súmula
nº 149 do C. STJ. Precedentes do C. STJ e deste Tribunal.
(...).”
(TRF3, AC 947518, Nona Turma, Rel. Des. Fed. Nelson
Bernardes, j. 20/9/2004, v. u., DJU 05/11/2004, p. 463)

Ademais, conquanto o perito judicial tenha afirmado, no
laudo realizado em 04/3/2008, que a presença das patologias
remonte: “há dois anos” e a progressão ou agravamento “há um
ano” (f. 97, itens 1.5 e 1.6.1), nas guias de encaminhamento,
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preenchidas em 29/3/2006 e 23/3/2006, no Ambulatório regional de
especialidades de Santa Fé do Sul - Centro de Saúde II, a autora
consignou sua situação ocupacional como “Do lar” (fs. 40 e 41-A).

Acerca da matéria, merecem lida os seguintes preceden-
tes desta Corte, tirados de situação parelha:

“PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DO ART. 557 § 1º DO
CPC. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO-
DOENÇA. DECISÃO FUNDAMENTADA.
(...)
II - Não merece reparos a decisão recorrida, que negou
seguimento ao apelo da autora, por considerar que não houve
comprovação de sua condição de segurada especial, uma
vez que a própria requerente admitiu residir em São Ber-
nardo do Campo, desde 1989, época em que deixou de exer-
cer atividade remunerada, não em função do acidente
sofrido, mas somente para cuidar do lar, de seus filhos e
netos.
(...).”
(AC 1132471, Oitava Turma, Rel. Des. Fed. Marianina
Galante, j. 16/3/2009, v. u., DJF3 CJ2 28/4/2009, p. 1395)

“PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. APOSENTA-
DORIA POR INVALIDEZ. RURÍCOLA. NÃO COM-
PROVAÇÃO DO EXERCÍCIO DO LABOR RURAL.
PROVA TESTEMUNHAL QUE DEVE SER AMPARADA
EM INÍCIO DE PROVA MATERIAL CONTEMPORÂ-
NEA À ÉPOCA DOS FATOS (SÚMULA 149 DO C. STJ).
INOCORRÊNCIA.
(...)
- No caso em tela, descabe considerar a profissão de rurí-
cola do consorte da demandante, constante da certidão de
casamento, na medida em que o mesmo, a partir de 1988,
passou a exercer atividades caracterizadas como urbanas,
sendo que ela própria declarou, quando da solicitação de
emissão de RG, protocolizada, a 29/8/1996, perante o Instituto
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de Identificação Ricardo Gumbleton Daunt - IIRGD, sua
profissão, como doméstica, e, tanto por ocasião da ação de
interdição, aforada em 1998, em face de seu irmão, Moisés
Ferreira Munhoz, do qual é curadora, como à época em que
esse postulou, na senda administrativa, a concessão de be-
nefício assistencial (fls. 57/63), consignou, sua situação
ocupacional, como do lar.
(...).”
(AC 1074539, Décima Turma, Rel. Des. Fed. Anna Maria
Pimentel, j. 31/10/2006, v. u., DJU 22/11/2006, p. 301)

“PREVIDENCIÁRIO - APOSENTADORIA POR INVA-
LIDEZ - RURÍCOLA - AUSENTES OS REQUISITOS
LEGAIS - APELAÇÃO DA AUTORA IMPROVIDA -
SENTENÇA MANTIDA.
(...)
6. Além disso, afirma o Sr. Perito Judicial, em seu laudo,
que a Autora está incapacitada para o trabalho de forma
parcial e temporária, desde, aproximadamente, 1997, e que
‘nunca trabalhou, apenas realiza serviços do lar, além de
trocar, banhar e andar sem ajuda de terceiros’.
(...).”
(AC 947610, Sétima Turma, Rel. Des. Fed. Leide Polo, j.
29/9/2004, v. u., DJU 18/11/2004, p. 345)

Dessarte, a par de se encontrar a solução inserta na deci-
são singular recorrida, amparada em posicionamento jurispruden-
cial consagrado, fato é que, no agravo legal sob apreço, não foram
implementadas as condições necessárias ao deferimento da apo-
sentação, pelo que não restaram apresentados motivos suficientes
à persuasão de error in judicando, no referido provimento.

Do exposto, enfrentadas as questões pertinentes à matéria
em debate, nego provimento ao agravo.

É como voto.
Desembargadora Federal ANNA MARIA PIMENTEL -

Relatora
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AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO
0036927-28.2009.4.03.0000

(2009.03.00.036927-6)

Agravante: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
Agravada: R. DECISÃO DE FLS. 76/78
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 24ª VARA DE SÃO PAULO - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL ANDRÉ NEKATSCHALOW
Classe do Processo: AI 388372
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 19/01/2010

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART.
557, § 1º. AÇÃO PENAL. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE
DANOS. SUSPENSÃO. FACULDADE.
1. A utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC,
deve enfrentar a fundamentação da decisão agravada, ou
seja, deve demonstrar que não é caso de recurso manifes-
tamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em con-
fronto com súmula ou com jurisprudência dominante do
respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tri-
bunal Superior. Por isso que é inviável, quando o agravan-
te deixa de atacar especificamente os fundamentos da
decisão agravada. Precedentes do STJ.
2. É faculdade do juiz a suspensão da ação de reparação
de danos em face do ajuizamento de ação penal contra o
suposto causador do dano. Precedente do STJ.
3. No caso concreto, a propositura de ação penal contra o
vigilante que teria disparado arma de fogo contra o recor-
rido no interior de agência bancária da CEF não impede o
prosseguimento da ação de rito ordinário ajuizada pela su-
posta vítima contra a instituição financeira para cobrança
de indenização por danos materiais, morais e estéticos.
Ademais, não demonstrou a agravante em que circunstân-
cia a alegada possibilidade de excludente de ilicitude afas-
taria sua responsabilidade, de maneira a constituir-se em
prejudicialidade externa.
4. Agravo legal não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima
indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal Regional
Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo
legal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte inte-
grante do presente julgado.

São Paulo, 30 de novembro de 2009.
Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW -

Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal ANDRÉ NEKATS-
CHALOW (Relator):

Trata-se do agravo previsto no § 1º do art. 557 do Código
de Processo Civil, interposto pela Caixa Econômica Federal con-
tra a decisão de fls. 76/78, que negou seguimento ao agravo de
instrumento interposto pela recorrente, mantendo a decisão que
havia indeferido a suspensão dos Autos nº 2009.61.00.018138-2,
requerida em virtude do trâmite de ação penal, nos termos dos arts.
110 e 265, IV, a, ambos do Código de Processo Civil.

A agravante alega, em síntese, que a suspensão do processo
cível em razão do criminal não se trata de uma faculdade, mas de
uma obrigação, na medida em que o Juízo criminal pode esclare-
cer fatos que poderão ser utilizados na demanda cível, inclusive
questões relativas a eventual excludente de ilicitude (fls. 83/87).

É o relatório.
Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW -

Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal ANDRÉ NEKATS-
CHALOW (Relator):

Agravo legal. CPC, art. 557, § 1º. Ônus de demonstrar
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a incompatibilidade da decisão recorrida com a jurisprudência
dominante. A parte inconformada com a decisão proferida com
base no art. 557 do Código de Processo Civil poderá interpor o
agravo de que trata o § 1º. No entanto, a irresignação deve de-
monstrar que a decisão recorrida encontra-se em desacordo com
a jurisprudência existente sobre a matéria. Não basta, portanto,
lamentar a injustiça ou o gravame que a decisão do relator encer-
ra. A parte tem o ônus de revelar que essa injustiça e esse grava-
me não são autorizados pelos precedentes dos Tribunais Superiores
ou, conforme o caso, do próprio tribunal:

“PROCESSO CIVIL - APLICAÇÃO DO ART. 557 DO
CPC - AGRAVO REGIMENTAL - FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE.
1. O julgamento monocrático pelo relator encontra autori-
zação no art. 557 do CPC, que pode negar seguimento a
recurso quando:
a) manifestamente inadmissível (exame preliminar de pres-
supostos objetivos);
b) improcedente (exame da tese jurídica discutida nos autos);
c) prejudicado (questão meramente processual); e
d) em confronto com súmula ou jurisprudência dominante
do respectivo Tribunal, do STF ou de Tribunal Superior.
2. Monocraticamente, o relator, nos termos do art. 557 do
CPC, poderá prover o recurso quando a decisão recorrida
estiver em confronto com súmula do próprio Tribunal ou
jurisprudência dominante do STF ou de Tribunal Superior
(art. 557, § 1º do CPC).
3. Carece de fundamento o agravo contra aplicação do art.
557, § 1º, do CPC, que não enfrenta diretamente os argu-
mentos que respaldaram a decisão agravada.
4. Agravo regimental improvido.”
(STJ, AGREsp nº 545.307 - BA, Rel. Min. Eliana Calmon,
j. 06.05.04)

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DO ART. 557, § 1º, DO
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CPC. FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
COMBATE ESPECÍFICO. SÚMULA 182/STJ.
1. A utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC,
deve enfrentar a fundamentação da decisão agravada, ou
seja, deve demonstrar que não é caso de recurso manifes-
tamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em con-
fronto com súmula ou com jurisprudência dominante do
respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tri-
bunal Superior. Por isso que é inviável, quando o agravan-
te deixa de atacar especificamente os fundamentos da
decisão agravada (Súmula 182).
2. Recurso especial improvido.”
(STJ, REsp nº 548.732 - PE, Rel. Min. Teori Albino Zavas-
cki, j. 02.03.04)

Do caso dos autos. A decisão que negou seguimento ao
agravo de instrumento abordou a matéria discutida pela agravante
nos seguintes termos:

“Trata-se de agravo de instrumento interposto pela Caixa
Econômica Federal contra a decisão de fl. 9, que indeferiu
a suspensão dos Autos nº 2009.61.00.018138-2, requerida
nos termos dos arts. 110 e 265, IV, a, ambos do Código de
Processo Civil.
Alega-se, em síntese, o seguinte:
a) os agravados ajuizaram contra a CEF ação de indeniza-
ção por danos morais, materiais e estéticos, aduzindo que,
em 25.06.08, o autor teria sido atingido por disparo de arma
de fogo praticado pelo vigilante Jorge Francisco dos San-
tos, da agência Vila Sônia;
b) o disparo teria ocorrido após discussão verbal motivada
por problemas na porta giratória da agência bancária;
c) a agravante, em preliminar, sustentou a necessidade de
suspensão do feito, tendo em vista o ajuizamento de ação
penal contra o referido vigilante;
d) há clara relação de prejudicialidade entre o que vier a
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ser decidido no âmbito penal e a tese defendida na ação
de indenização, com possibilidade de decisões contraditórias;
e) não há prejuízo aos agravados, uma vez que a CEF tem
arcado com o pagamento de pensão mensal no valor de R$
8.200,00 (oito mil e duzentos reais), dentre outras despesas;
f) periculum in mora (fls. 2/8).
Decido .
Ação penal. Ação de reparação de danos. Suspensão.
Faculdade. É faculdade do juiz a suspensão da ação de
reparação de danos em face do ajuizamento de ação penal
contra o suposto causador do dano:
‘A suspensão do processo, na hipótese de que trata o art.
110 do CPC, é facultativa, estando entregue ao prudente
exame do juiz, em cada caso, que deve ter em linha de
conta a possibilidade de decisões contraditórias.’
(NEGRÃO, Theotonio, Código de Processo Civil e legis-
lação processual em vigor, 40ª ed., São Paulo, Saraiva,
2008, p. 252, nota 1b ao art. 110)
Nesse sentido, o seguinte precedente:
‘RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO PROCESSO.
AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS. MORTE, SUS-
PENSÃO DO PROCESSO CÍVEL. FACULDADE.
1 - É princípio elementar a independência entre as esferas
cíveis e criminais, podendo um mesmo fato gerar ambos os
efeitos, não sendo, portanto, obrigatória a suspensão do
curso da ação civil até o julgamento definitivo daquela de
natureza penal. Deste modo, o juízo cível não pode impor
ao lesado, sob o fundamento de prejudicialidade, aguardar
o trânsito em julgado da sentença penal.
2 - Recurso especial não conhecido.’
(STJ, REsp nº 347.915, Rel. Min. Fernando Gonçalves, j.
16.10.07)
Do caso dos autos. Conforme ponderou o MM. Juiz a quo,
não se verifica ‘prejuízo às partes ou ao resultado desta
ação a concomitância das ações cível e criminal’ (fl. 9).
A propositura de ação penal contra o vigilante Jorge Francisco
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dos Santos, que teria disparado arma de fogo contra José
Tadeu Caruso no interior de agência bancária da Caixa
Econômica Federal, não impede o prosseguimento da ação
de rito ordinário ajuizada pela suposta vítima contra a Cai-
xa Econômica Federal, para cobrança de indenização por
danos materiais, morais e estéticos.
Ademais, não demonstrou a agravante em que circunstân-
cia a alegada possibilidade de excludente de ilicitude afas-
taria sua responsabilidade, de maneira constituir-se em
prejudicial externa.
Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de ins-
trumento, com fundamento no art. 557 do Código de Pro-
cesso Civil.” (fls. 76/78)

A agravante interpõe o recurso previsto no § 1º do art. 557
do Código de Processo Civil, alegando, em síntese, que, ao con-
trário do entendimento da decisão agravada, a suspensão do pro-
cesso cível em razão do criminal não se trata de uma faculdade,
mas de uma obrigação.

As alegações da recorrente, contudo, não subsistem diante
da jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça cita-
da na decisão recorrida, no sentido de que é faculdade do juiz a
suspensão da ação de reparação de danos em face do ajuizamen-
to de ação penal contra o suposto causador do dano. No caso con-
creto, a propositura de ação penal contra o vigilante que teria
disparado arma de fogo contra o recorrido no interior de agência
bancária da CEF não impede o prosseguimento da ação de rito
ordinário ajuizada pela suposta vítima contra a instituição financeira
para cobrança de indenização por danos materiais, morais e esté-
ticos. Ademais, não demonstrou a agravante em que circunstância
a alegada possibilidade de excludente de ilicitude afastaria sua
responsabilidade, de maneira a constituir-se em prejudicialidade
externa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo legal.
É o voto.
Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW -

Relator



Revista TRF 3ª Região nº 100, mar. e abr./2010 199

sumário

AGRAVO DE
INSTRUMENTO
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AGRAVO DE INSTRUMENTO
0038148-27.2001.4.03.0000

(2001.03.00.038148-4)

Agravante: UNIÃO FEDERAL
Agravados: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL E MINISTÉRIO PÚBLICO

DO ESTADO DE SÃO PAULO
Interessada: BRASTERRA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 2ª VARA DE SANTOS - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LAZARANO NETO
Classe do Processo: AI 144990
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 01/03/2010

EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
CONCESSÃO PARCIAL DE TUTELA ANTECIPADA.
MEIO AMBIENTE. DECISÃO AGRAVADA QUE DEVE
SER MANTIDA.
1. Prejudicados os agravos regimentais.
2. Embora a Secretaria de Estado do Meio Ambiente, atra-
vés de parecer técnico CPRN/DAIA 053/2000 (fls. 62/70),
recomendasse a concessão de licença prévia ao empreen-
dimento promovido na “Ilha Nhapium”, Cubatão/SP, desti-
nado à instalação de Projeto de Desenvolvimento de
Interesse Público, tendo como interessado “Brasterra Em-
preendimentos Imobiliários Ltda”, certo é que referido pa-
recer, quando da avaliação dos impactos ambientais, traz a
seguinte afirmação:
a) “riscos associados à operação conjugada dragagem ater-
ro, que exigirão controles técnicos estritos”.
b) “supressão de vegetação e redução de habitats. Segun-
do o EIA foi constatada a presença de mamíferos como o
gambá, mão pelada, furão, veado mateiro, preá, cotia, en-
tre outros. Entre as espécies listadas como animais em
extinção observou-se na área a presença do gato do mato.
Com relação às aves foram observadas as seguintes
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espécies: garça, socó, biguá, Martim pescador, entre outras.
A ictiofauna é composta por robalo, bagre, parati, tainha,
entre outros”.
c) “adensamento no setor habitacional que poderá compro-
meter a qualidade da moradia”.
d) “incertezas de natureza socioeconômicas nos termos das
trocas como o entorno”.
3. Por outro lado, a assistência técnica do Ministério Público
Estadual ,  por solici tação do Promotor de Just iça de
Cubatão/SP, Dr. Fernando Reverendo Vidal Akaoui, teceu,
em parecer técnico às fls. 37/41, as seguintes considerações:
“Os instrumentos de EIA/RIMA, foram estabelecidos para
avaliar em qual situação que um empreendimento poderia
ser implantado ou não, visando o menor impacto ambiental
possível, e não da forma tortuosa como vem sendo aplica-
do e analisado, servindo como mero instrumento de justifica-
tiva para impactos ambientais perfeitamente evitáveis, com
a simples eleição de outra área menos frágil as caracterís-
ticas dos empreendimentos a serem implantados no local”.
“A área apresenta vegetação de manguezal e restinga, e faz
parte da região estuarina da Baixada Santista que recebe
influência marinha e integra um dos biomas mais ameaça-
dos e de maior diversidade do mundo. Sendo considerada
de preservação permanente, devendo portando se promo-
ver a recuperação da área indevidamente degradada”.
4. Por todo o exposto, a decisão agravada não merece qual-
quer reparo, eis que a continuidade do empreendimento em
área situada no Município de Cubatão/SP, denominada “Ilha
Nhapium ou Santana”, ao menos em sede de agravo de ins-
trumento, parece violar os artigos 5º, “caput” e 225, am-
bos da Constituição Federal, bem como os permissivos
legais insertos na Lei nº 6.938/81, que dispõe sobre a Polí-
tica Nacional do Meio Ambiente.
5. Agravos regimentais prejudicados. Agravo de instrumento
a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima
indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional
Federal da 3ª Região, por unanimidade, julgar prejudicados os agra-
vos regimentais e negar provimento ao agravo de instrumento, nos
termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do
presente julgado.

São Paulo, 14 de janeiro de 2010.
Desembargador Federal LAZARANO NETO - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal LAZARANO NETO
(Relator): Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de an-
tecipação da tutela recursal, interposto pela União Federal em face
da decisão do Juízo Federal da 2ª Vara de Santos/SP que em sede
de Ação Civil Pública proposta pelos Ministérios Públicos Federal
e Estadual deferiu parcialmente pedido de tutela antecipada para,
até ulterior deliberação, impedir a promoção de qualquer atividade
relativa ao empreendimento a que se refere a licença prévia nº
000289, emitida em 31.03.2001, pela Secretaria do Meio Ambien-
te do Estado de São Paulo, na “Ilha Nhapium ou Samambaia”,
Cubatão/SP, como edificações, desmatamentos, aterros, drenagens,
apanhos e abates de espécies animais.

Sustenta a União Federal, em síntese, que a decisão agra-
vada acarretará lesão grave e de difícil reparação, tendo em vista
a paralisação de relevante obra de cunho social, econômico e
ambiental, restando demonstrado que o projeto “Nhapium” não
destruirá ou utilizará áreas de mangue.

Indeferido o pedido de antecipação da tutela recursal (fls.
101/103).

Pedido de reconsideração levado a efeito pelo empreende-
dor “Brasterra Empreendimentos Imobiliários Ltda” às fls. 173/183
recebido como agravo regimental (fls. 185).
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Pedido de reconsideração da União Federal às fls.194/207
recebido como agravo regimental (fls. 223).

Contraminuta ofertada pelo Ministério Público Federal às
fls. 234/239.

Não ofertada contraminuta pelo Ministério Publico Estadual
(certidão às fls. 249).

É o relatório
Desembargador Federal LAZARANO NETO - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal LAZARANO NETO
(Relator): Prejudicados os agravos regimentais.

Embora a Secretaria de Estado do Meio Ambiente, através
de parecer técnico CPRN/DAIA 053/2000 (fls. 62/70), recomen-
dasse a concessão de licença prévia ao empreendimento promovi-
do na “Ilha Nhapium”, Cubatão/SP, destinado à instalação de
Projeto de Desenvolvimento de Interesse Público, tendo como in-
teressado “Brasterra Empreendimentos Imobiliários Ltda”, certo é
que referido parecer, quando da avaliação dos impactos ambien-
tais, traz a seguinte afirmação:

1. “riscos associados à operação conjugada dragagem ater-
ro, que exigirão controles técnicos estritos”.

2. “supressão de vegetação e redução de habitats. Segun-
do o EIA foi constatada a presença de mamíferos como o
gambá, mão pelada, furão, veado mateiro, preá, cotia, en-
tre outros. Entre as espécies listadas como animais em ex-
tinção observou-se na área a presença do gato do mato.
Com relação às aves foram observadas as seguintes espé-
cies: garça, socó, biguá, Martim pescador, entre outras. A
ictiofauna é composta por robalo, bagre, parati, tainha, entre
outros”.
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3. “adensamento no setor habitacional que poderá compro-
meter a qualidade da moradia”.

4. “incertezas de natureza socioeconômicas nos termos das
trocas como o entorno.”

Por outro lado, a assistência técnica do Ministério Público
Estadual, por solicitação do Promotor de Justiça de Cubatão/SP,
Dr. Fernando Reverendo Vidal Akaoui, teceu, em parecer técnico
às fls. 37/41, as seguintes considerações:

“Os instrumentos de EIA/RIMA, foram estabelecidos para
avaliar em qual situação que um empreendimento poderia
ser implantado ou não, visando o menor impacto ambiental
possível, e não da forma tortuosa como vem sendo aplica-
do e analisado, servindo como mero instrumento de justifi-
cativa para impactos ambientais perfeitamente evitáveis,
com a simples eleição de outra área menos frágil as ca-
racterísticas dos empreendimentos a serem implantados no
local.”

“A área apresenta vegetação de manguezal e restinga, e faz
parte da região estuarina da Baixada Santista que recebe
influência marinha e integra um dos biomas mais ameaça-
dos e de maior diversidade do mundo. Sendo considerada
de preservação permanente, devendo portando se promo-
ver a recuperação da área indevidamente degradada”.

Por todo o exposto, entendo que a decisão agravada não
merece qualquer reparo, eis que a continuidade do empreendimento
em área situada no Município de Cubatão/SP, denominada “Ilha
Nhapium ou Santana”, ao menos em sede de agravo de instrumen-
to, parece violar os artigos 5º, “caput” e 225, ambos da Constitui-
ção Federal, bem como os permissivos legais insertos na Lei nº
6.938/81, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente.
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Isto posto, meu voto julga prejudicados os agravos regimentais
e nega provimento ao agravo de instrumento interposto pela União
Federal.

Desembargador Federal LAZARANO NETO - Relator

• Sobre os impactos ambientais do “Projeto Nhapium” localizado em ilha em
Cubatão, veja também a decisão proferida na SS 2003.03.00.075647-6/SP,
Desembargadora Federal Anna Maria Pimentel, publicada na RTRF3R 66/72.
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AGRAVO DE INSTRUMENTO
0029909-29.2004.4.03.0000

(2004.03.00.029909-4)

Agravante: PAULO PEREIRA DA SILVA
Agravado: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Parte Ré: FORÇA SINDICAL
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 25ª VARA DE SÃO PAULO - SP
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL CONSUELO YOSHIDA
Classe do Processo: AI 209251
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 22/02/2010

EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE IMPROBI-
DADE ADMINISTRATIVA. JUÍZO DE ADMISSIBILI-
DADE DA INICIAL. VALORES RECEBIDOS DO
MINISTÉRIO DO TRABALHO E DO EMPREGO POR
INTERMÉDIO DE CONVÊNIOS. INEXISTÊNCIA DE
ELEMENTOS QUE INFIRMEM O CONVENCIMENTO
DO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU. PROSSEGUIMENTO
DA AÇÃO.
1. O Ministério Público Federal ajuizou ação de improbida-
de administrativa em face da Força Sindical e do ora agra-
vante, visando a condenação dos réus à devolução de
valores recebidos do Ministério do Trabalho e do Emprego
at ravés  dos  Ins t rumentos  de  Convênio  TEM/SPPE/
CODEFAT nº 003/00 e TEM/SPPE nº 004/01, ao argumento
de suposta prática de atos de improbidade.
2. Segundo sustenta o agravado na ação de improbidade, a
Força Sindical, por intermédio do ora agravante, pagou R$
20.300.000,00 (mais de 50% dos recursos recebidos do
Ministério do Trabalho) por serviços de qualificação pro-
fissional a uma empresa, com dispensa de licitação sem as
formalidades exigidas pela lei, conduta que se enquadra no
art. 10, VII, da Lei de Improbidade; realizou compra de
passagens aéreas e locação de veículos sem respeitar os
requisitos de dispensa; contratou instituições sem saber o
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quanto pagaria pelos serviços; utilizou os recursos em
proporção distinta da requerida pelo Conselho Deliberativo
do Fundo de Amparo ao Trabalhador, cujas resoluções são
vinculantes para os conveniados; não preencheu relatórios
com as ocorrências do contrato, contrariando a lei neste
respeito; devido à ausência de fiscalização, houve pessoas
inscritas simultaneamente no mesmo curso em diferentes
cidades, atos que devidamente comprovados, ensejam a prá-
tica de improbidade administrativa.
3. Em sua manifestação preliminar, o agravante, por sua
vez, procurou refutar os argumentos trazidos à baila pelo
agravado, aduzindo que os contratos e convênios referidos
foram devidamente cumpridos, atingindo-se a finalidade dos
programas desenvolvidos pela Força Sindical; que sua atua-
ção foi objeto de auditoria pelo Ministério do Trabalho e
Emprego, tendo sido respondidos todos os questionamentos
e sanadas as irregularidades com a assinatura de Termo de
Compromisso; que inexistiu qualquer conduta dolosa ou prá-
tica de ato de improbidade administrativa.
4. A manifestação do agravante não foi suficiente para in-
firmar o convencimento do MM. Juiz a quo  acerca da ine-
xistência do ato de improbidade, da improcedência da ação
ou mesmo da inadequação da via eleita, nos termos do dis-
posto no art. 17, § 8º, da Lei nº 8.429/92. Ademais, as pro-
vas juntadas nos autos principais não foram trasladadas para
estes autos, inviabilizando a reapreciação da matéria.
5. Precedentes: TRF-1ª Região, Agravo de Instrumento nº
01000295333/GO, 4ª Turma, Rel. Des. Federal Hilton Quei-
roz, DJ 26/03/2004, p. 140; TRF-1ª Região, Agravo de Ins-
trumento nº 01000438698/MG, 2ª Turma, Rel. Des. Federal
Tourinho Neto, DJ 12/09/2003, p. 105.
6. Agravo de instrumento improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima
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indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional
Federal da 3ª Região, por unanimidade, nego provimento ao agra-
vo de instrumento, nos termos do relatório e voto que ficam fa-
zendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 04 de fevereiro de 2010.
Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA - Relatora

RELATÓRIO

A Exma. Sra.  Desembargadora Federal  CONSUELO
YOSHIDA (Relatora): Trata-se de agravo de instrumento, com
pedido de efeito suspensivo, interposto em face da decisão que,
em sede de ação de improbidade administrativa promovida pelo
Ministério Público Federal, recebeu a petição inicial e determinou
a citação dos réus.

Pretende o agravante a reforma da decisão recorrida, ale-
gando, em síntese, que os argumentos trazidos à baila pelo agra-
vado não comprovam a prática de conduta ilícita, uma vez que os
contratos e convênios aludidos foram devidamente cumpridos, atin-
gindo-se a finalidade dos programas desenvolvidos pela Força Sin-
dical, não cabendo qualquer imputação de prejuízo ao erário ou
desvio de finalidade; que não há que se falar em desvio de finali-
dade e conseqüente enriquecimento ilícito ou dano material prati-
cado pelos réus, pois todo o valor repassado à Força Sindical foi
devidamente aplicado nas execuções levadas a efeito pelos insti-
tutos contratados para ministrar os devidos cursos; que sua atua-
ção foi objeto de auditoria pelo Ministério do Trabalho e Emprego,
tendo sido respondidos todos os questionamentos e sanadas irre-
gularidades com a assinatura de Termo de Compromisso perante
referido órgão; que não existe conduta dolosa ou de má-fé que
pudesse se caracterizar como ato de improbidade administrativa;
que se não restou comprovado pelo agravado nenhum enriqueci-
mento ilícito do agravante e se os pontos apontados na inicial não
importaram em nenhum prejuízo ao erário, não poderá ser conde-
nado às penalidades da lei de improbidade administrativa.

O pedido de efeito suspensivo foi indeferido.
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Regularmente intimada, a agravado apresentou contraminuta,
sede em que pugnou pela manutenção da decisão recorrida.

Manifestou-se o Ministério Público Federal em segunda
instância, reiterando a contraminuta.

Dispensada a revisão nos termos do art. 33, VIII do regi-
mento interno desta corte.

É o relatório.
Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA - Relatora

VOTO

A Exma. Sra.  Desembargadora Federal  CONSUELO
YOSHIDA (Relatora):

Adoto as mesmas razões por mim expendidas quando da
apreciação do pedido de efeito suspensivo como fundamentação
do voto:

“O agravado ajuizou ação civil pública em face da Força
Sindical e do ora agravante, visando a condenação dos réus
à devolução de valores recebidos do Ministério do Traba-
lho e do Emprego através dos Instrumentos de Convênio
TEM/SPPE/CODEFAT nº 003/00 e TEM/SPPE nº 004/01,
ao argumento de suposta prática de atos de improbidade.
Segundo sustenta o agravado na ação de improbidade, a
Força Sindical, por intermédio do ora agravado, pagou R$
20.300.000,00 (mais de 50% dos recursos recebidos do
Ministério do Trabalho) por serviços de qualificação pro-
fissional a uma empresa, com dispensa de licitação sem as
formalidades exigidas pela lei, conduta que se enquadra no
art. 10, VII, da Lei de Improbidade; realizou compra de
passagens aéreas e locação de veículos sem respeitar os
requisitos de dispensa; contratou instituições sem saber o
quanto pagaria pelos serviços; utilizou os recursos em pro-
porção distinta da requerida pelo Conselho Deliberativo do
Fundo de Amparo ao Trabalhador, cujas resoluções são vin-
culantes para os conveniados; não preencheu relatórios com
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as ocorrências do contrato, contrariando a lei neste respeito;
devido à ausência de fiscalização, houve pessoas inscritas
simultaneamente no mesmo curso em diferentes cidades,
atos que devidamente comprovados, ensejam a prática de 
mprobidade administrativa.
Em sua manifestação preliminar, o agravado, por sua vez,
procurou refutar os argumentos trazidos à baila pelo agra-
vado, aduzindo que os contratos e convênios referidos fo-
ram devidamente cumpridos, atingindo-se a finalidade dos
programas desenvolvidos pela Força Sindical; que sua atua-
ção foi objeto de auditoria pelo Ministério do Trabalho e
Emprego, tendo sido respondidos todos os questionamentos
e sanadas as irregularidades com a assinatura de Termo de
Compromisso; que inexistiu qualquer conduta dolosa ou prá-
tica de ato de improbidade administrativa.
Contudo, a manifestação do agravante não foi suficiente
para infirmar o convencimento do MM. Juiz a quo  acerca
da inexistência do ato de improbidade, da improcedência da
ação ou mesmo da inadequação da via eleita, nos termos
do disposto no art. 17, § 8º, da Lei nº 8.429/92, levando-o
ao recebimento e processamento da ação de improbidade.
A respeito do tema, cumpre trazer à colação as seguintes
ementas:
‘PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. RECEBIMENTO
DA PETIÇÃO INICIAL. IMPOSSIBILIDADE DE INDE-
FERIMENTO DA INICIAL QUANDO A APURAÇÃO
DOS FATOS DESCRITOS NA INICIAL DEMANDAM
PRODUÇÃO DE PROVAS.
1. O Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agro-
nomia do Estado de Goiás - CREA-GO, na inicial da Ação
de Improbidade Administrativa, bem descreveu os fatos que,
por expressa previsão legal, podem levar o agravante à
condenação por ato de improbidade administrativa. É incabí-
vel o indeferimento da inicial sem que se esclareçam me-
lhor as questões controvertidas, com produção de provas.
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2. Agravo improvido.’
(TRF-1ª Região, Agravo de Instrumento nº 01000295333/GO,
4ª Turma, Rel. Des. Federal Hilton Queiroz, DJ 26/03/2004,
p. 140).
‘PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE
IMPROBIDADE. INDÍCIOS SUFICIENTES PARA A
PROPOSITURA DA AÇÃO.
Havendo indícios suficientes, não suspeitas da prática de
atos de improbidade, deve a ação ter seu curso normal, com
o recebimento da inicial.’
(TRF-1ª Região, Agravo de Instrumento nº 01000438698/MG,
2ª Turma, Rel. Des. Federal Tourinho Neto, DJ 12/09/2003,
p. 105).
Por sua vez, as provas juntadas nos autos principais não
foram trasladadas para estes autos, inviabilizando a reapre-
ciação da matéria.
De outra parte, não há que se falar em prejuízos suposta-
mente causados ao agravante, pois somente houve o sim-
ples recebimento da petição inicial na ação de improbidade,
não havendo, por ora, a decretação da indisponibilidade de
seus bens.
Ademais, está sendo garantido ao agravante o pleno exer-
cício do contraditório e da ampla defesa, onde poderá com-
provar a ausência de eventual dano ao erário”.

Em face de todo o exposto, nego provimento ao agravo
de instrumento.

É como voto.
Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA - Relatora
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AGRAVO DE INSTRUMENTO
0036458-55.2004.4.03.0000

(2004.03.00.036458-0)

Agravante: YOSHIMOTO E MISAKI EXTRAÇÃO E COM. DE MINÉRIO
LTDA.

Agravado: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Partes Rés: MOGI COM. E EXTRAÇÃO DE AREIA LTDA. E OUTROS
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 4ª VARA DE SANTOS - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL MÁRCIO MORAES
Classe do Processo: AI 211016
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 23/02/2010

EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
EXTRAÇÃO DE AREIA. LEGALIZAÇÃO DE ATIVIDA-
DES E RECUPERAÇÃO DE ÁREAS. APELAÇÃO RE-
CEBIDA APENAS NO EFEITO DEVOLUTIVO. ART. 14,
DA LEI Nº 7.347/1985. AUSÊNCIA DE PERIGO DE
DANO IRREPARÁVEL OU DE DIFÍCIL REPARAÇÃO.
No caso das ações propostas com base na Lei da Ação Civil
Pública, dispõe o art. 14, da Lei 7.347/85, que “o juiz po-
derá conferir efeito suspensivo aos recursos, para evitar
dano irreparável à parte”.
O magistrado, analisando o direito material discutido, sope-
sará o dano irreparável à parte, em razão da imediata im-
plementação do comando da sentença e poderá conferir,
excepcionalmente, o efeito suspensivo ao recurso.
Não se há admitir a suspensão da eficácia da sentença
recorrida pela via do agravo com fundamento em afirma-
ções da agravante e sem o cotejo das prova pertinentes.
Agravo de instrumento desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima
indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal Regional
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Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo
de instrumento, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo
parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 04 de fevereiro de 2010.
Desembargador Federal MÁRCIO MORAES - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal MÁRCIO MORAES
(Relator): Trata-se de agravo de instrumento interposto por
Yoshimoto e Misaki Extração e Com. de Minério Ltda. em face
de decisão que recebeu sua apelação apenas no efeito devolutivo,
nos termos do art. 14 da Lei nº 7.347/1985, em autos de ação civil
pública objetivando a legalização da atividade de extração de areia
perante os órgãos competentes, bem como a recuperação das áreas
degradadas.

Sustentou a agravante que foi condenada a iniciar a recu-
peração das áreas degradadas em 60 dias, sob pena de multa diá-
ria, e a entregar o Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de
Impacto Ambiental (EIA/RIMA) à Secretaria do Estado do Meio
Ambiente. Alegou que a ação civil pública foi ajuizada em 1992,
quando já havia encerrado suas operações, sendo que, a partir de
então, houve a recomposição natural do meio ambiente, em espe-
cial da área desmatada, tornando-se impossível o cumprimento da
sentença. Afirmou que o objetivo da ação civil pública já foi atin-
gido, mantendo-se intocada a área objeto da demanda.

Indeferiu-se o pedido de antecipação da tutela recursal (fls.
52-54).

Regularmente intimada, a parte agravada ofereceu contra-
minuta (fls. 59-66).

É o relatório.
Desembargador Federal MÁRCIO MORAES - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal MÁRCIO MORAES
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(Relator): Quando da análise do pedido de efeito suspensivo, assim
foi decidido:

“(...) Pela nossa sistemática recursal, a apelação será re-
cebida nos efeitos devolutivo e suspensivo, salvo nas hipó-
teses em que o CPC ou lei especial disponham, de modo
particular, no sentido de que a apelação somente será re-
cebida em seu efeito devolutivo. É o caso, por exemplo, das
situações previstas nos incisos do art. 520 do CPC ou em
leis especiais, como a do Mandado de Segurança (LMS, art.
12), a de benefícios previdenciários (art. 130) e a Lei da
Ação Civil Pública.
No caso das ações propostas com base na Lei da Ação Civil
Pública, dispõe o art. 14, da Lei 7.347/85, que ‘o juiz po-
derá conferir efeito suspensivo aos recursos, para evitar
dano irreparável à parte’.
Vale dizer, observa Nelson Nery Jr.: ‘Embora as ações pro-
postas com base na LACP devam submeter-se ao regime
recursal do CPC (...), a regra desta lei quanto aos efeitos
dos recursos deve ser extraída a contrario sensu da nor-
ma sob comentário. Como a norma estabelece poder o juiz
conceder efei to suspensivo aos recursos,  s ignifica a
contrario sensu que os recursos no sistema da LACP têm,
sempre, o efeito meramente devolutivo como regra geral’
(in Código de processo civil comentado e legislação extra-
vagante, 7ª ed., Editora RT, 2003, nota 4 do art. 14 da Lei
7.347/85, p. 1345).
Se é assim, o juiz, analisando o direito material discutido,
sopesará o dano irreparável à parte, em razão da imediata
implementação do comando da sentença e poderá conferir,
excepcionalmente, o efeito suspensivo ao recurso.
No caso em tela, pretendia o autor da ação civil pública -
MPF - obrigar a ré i) a proceder à legalização de suas ati-
vidades perante a Secretaria de Estado do Meio Ambiente
para obter licença de instalação e funcionamento fornecida
pela CETESB e entregar o EIA/RIMA à análise daquela



Revista TRF 3ª Região nº 100, mar. e abr./2010 215

sumário

Secretaria, informando mensalmente ao juízo os trabalhos
de recuperação das áreas; ii) ao pagamento de multa diá-
ria, fixada pelo Juízo, enquanto não iniciadas as medidas
mitigadoras e de recuperação da mata ciliar às margens do
Rio Itapanhaú, no município de Bertioga, por ser conside-
rada área de preservação permanente.
Nesta análise sumária, entendo que não está presente o peri-
go de dano irreparável ou de difícil reparação à agravante.
Primeiro porque, quanto à regularização da empresa perante
a Secretaria de Estado do Meio Ambiente para obter licença
de instalação e funcionamento fornecida pela CETESB, a
sentença deixou claro que ‘a discussão da matéria perdeu
seu efeito prático, haja vista que não há mais objeto a ser
perseguido ante a paralisação de suas atividades’ (fls. 21).
Segundo porque a própria agravante afirma que a área que
foi danificada pelas suas atividades já se encontra comple-
tamente restaurada pela ação da natureza, tendo em vista
o decurso de tempo decorrido desde o ajuizamento da ação
civil pública até o momento da prolação da sentença, sen-
do impossível o cumprimento dessa ordem.
Se assim for, a agravante não terá o que temer, pois não
poderá ser autuada nem multada em razão do descumpri-
mento da sentença, eis que, caso haja fiscalização por par-
te das autoridades competentes, ficará constatada, se a sua
versão estiver correta, a perda da eficácia da sentença em
face da recuperação natural da área.
O que não se pode fazer é suspender-se a eficácia da sen-
tença recorrida, pela via deste agravo, só pelas meras afir-
mações da agravante e sem cotejo de prova pertinentes.
(...)”

Tendo em vista que a situação da agravante, neste proces-
so, permanece a mesma, adoto os mesmos fundamentos e nego
provimento ao agravo de instrumento.

É o voto.
Desembargador Federal MÁRCIO MORAES - Relator
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AGRAVO DE INSTRUMENTO
0103318-33.2007.4.03.0000

(2007.03.00.103318-2)

Agravante: AGOSTINHO MITSUMORI LINUMA
Agravada: UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Partes Rés: LUNETIER IND. E COM. LTDA. E OUTRO
Origem: JUÍZO DE DIREITO DO SAF DE DIADEMA - SP
Entidade: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL VESNA KOLMAR
Classe do Processo: AI 321366
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 10/02/2010

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO
DE INSTRUMENTO. BANCENJUD. PENHORA DE VA-
LORES REFERENTES A PROVENTOS DE APOSENTA-
DORIA. ART. 649, INC. IV DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL. IMPOSSIBILIDADE.
1. Da leitura do art. art. 649, inc. IV, do Código de Pro-
cesso Civil depreende-se que o legislador infraconstitucio-
nal, ao vedar a penhora do salário ou rendas análogas, teve
a intenção de preservar a sobrevivência digna do executa-
do, estabelecendo limites para a execução.
2. In casu, restou comprovado que os valores bloqueados
derivam integralmente de estipêndios recebidos a título de
aposentadoria, depositados em conta bancária, a qual é,
concomitantemente, conta corrente comum e conta inves-
timento, inexistindo, portanto, deslocamento financeiro para
outra conta capaz de ensejar dúvidas quanto à natureza dos
valores constritos.
3. Agravo de instrumento provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima
indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal Regional
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Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo
de instrumento, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo
parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 26 de janeiro de 2010.
Desembargadora Federal VESNA KOLMAR - Relatora

RELTÓRIO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal VESNA KOLMAR
(Relatora):

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito
suspensivo, interposto por AGOSTINHO MITSUMORI LINUMA,
por meio do qual pleiteia a reforma da decisão proferida nos au-
tos da execução fiscal nº 97.00.00348-0, em trâmite perante o Juízo
de Direito do Serviço Anexo Fiscal da Comarca de Diadema - SP,
que indeferiu o pedido de desbloqueio dos valores depositados em
conta corrente do agravante, por entender que “pouco importa a
origem já que alterada para ativo financeiro e enquanto tal passível
de constrição”.

Alega, em síntese, ser vedado pelo ordenamento jurídico
brasileiro a penhora de valores percebidos a título de proventos de apo-
sentadoria, nos termos do artigo 649, IV, do Código de Processo Civil.

Sustenta, ainda, que os valores penhorados, tanto os que se
encontram na conta corrente, quanto os que foram depositados na
conta investimento, são provenientes de benefício de aposentado-
ria por tempo de serviço.

O pedido de efeito suspensivo foi deferido às fls. 115/120.
Regularmente intimada, a agravada apresentou contraminuta

às fls. 128/132.
É o relatório.
Desembargadora Federal VESNA KOLMAR - Relatora

VOTO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal VESNA KOLMAR
(Relatora):
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Trata-se de execução fiscal ajuizada para a cobrança de
contribuições previdenciárias não recolhidas em época própria pela
empresa LUNETIER IND. E COM. LTDA., nos termos da Certi-
dão de Dívida Ativa nº 31.918.954-6 (período da dívida: 01/86 a
08/94).

A agravada, após buscar de inúmeras formas satisfazer seu
crédito, peticionou requerendo o bloqueio de valores pelo Sistema
BACENJUD, o que foi deferido pelo MM Juiz a quo .

Diante da efetivação do bloqueio dos valores depositados
em conta corrente, o coexecutado, ora agravante, peticionou re-
querendo que a constrição fosse afastada, tendo em vista tratar-se
de valores percebidos a título de proventos de aposentadoria por
tempo de serviço.

O MM. Juiz a quo  manteve a constrição ao fundamento
de que os valores, em que pese terem origem em benefício previ-
denciário, foram depositados em fundo de investimento, o que des-
natura a sua natureza salarial.

Merece reparo a r. decisão agravada.
Como é cediço, estabelece o artigo 649, inc. IV, do Código

de Processo Civil serem absolutamente impenhoráveis “os venci-
mentos, subsídios, soldos, salários, remunerações, proventos de
aposentadoria, pensões, pecúlios e montepios; as quantias recebi-
das por liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do deve-
dor e sua família, os ganhos de trabalhador autônomo e os
honorários de profissional liberal, observado o disposto no § 3º
deste artigo”.

Resta claro do preceito sobredito que o legislador infracons-
titucional teve a intenção de preservar a sobrevivência digna do
executado, estabelecendo limites para a execução. Ou seja, da
interpretação literal do dispositivo processual conclui-se ser veda-
da a penhora do salário ou rendas análogas.

Nesse sentido é a pacífica jurisprudência:

“EXECUÇÃO. PENHORA DE CRÉDITOS DECORRENTES
DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS.
ART. 649, IV, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
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1. Os rendimentos do trabalho profissional como médico
estão alcançados pela regra do art. 649, IV, do Código de
Processo Civil, sendo, portanto, impenhoráveis.
2. Recurso especial conhecido e provido.”
(REsp 599602/PR - RECURSO ESPECIAL - 2003/0187524-0
- Relator(a) Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES
DIREITO (1108) - Órgão Julgador - T3 - TERCEIRA TURMA
- Data do Julgamento 07/12/2004 - Data da Publicação/Fonte
DJ 18.04.2005, p. 314)

“AGRAVO DE INSTRUMENTO - PROCESSUAL CIVIL
- EXECUÇÃO FISCAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO
EM FACE DE DECISÃO QUE DEFERIU PENHORA
SOBRE SALDO EXISTENTE EM CONTAS BANCÁ-
RIAS DO EXECUTADO - POSSIBILIDADE - ARTIGO
185-A DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL - IMPOS-
SIBILIDADE DE REALIZAÇÃO PENHORA SOBRE SAL-
DO DA CONTA BANCÁRIA REFERENTE A PAGAMENTO
DE SALÁRIOS NOS TERMOS DO § 2º DO ARTIGO 665-A
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - AGRAVO DE INS-
TRUMENTO PARCIALMENTE PROVIDO.
1. É certo que a execução deve ser feita de modo menos
gravoso para o executado; mas isso não quer dizer - ao
contrário de ‘interpretação’ que os executados em geral dão
ao art. 620 do Código de Processo Civil - que a execução
deve ser ‘comandada’ pelos interesses particulares do de-
vedor. O princípio da menor onerosidade não legitima que
o executado ‘dite as regras’ do trâmite da execução.
2. A inovação prevista no artigo 185-A do Código Tributá-
rio Nacional demonstra a intenção do legislador em atribuir
maior poder ao Juiz para que não seja frustrada a execução
e, em última análise, a própria atuação da justiça.
3. É impenhorável as quantias depositadas em conta
bancária do executado a título de pagamento de salário, nos
termos do art. 655-A, § 2º, do Código de Processo Civil.
4. Agravo de instrumento parcialmente provido.”
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(AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 290607 - Processo:
2007.03.00.007182-5 UF: SP Doc.: TRF300125620 - Relator
JUIZ JOHONSOM DI SALVO - Órgão Julgador PRIMEIRA
TURMA - Data do Julgamento 12/06/2007)

Assevero, ainda, que dos extratos bancários colacionados
depreende-se que tanto os valores que se encontram na conta
corrente, quanto aqueles que foram depositados na conta investi-
mento derivam integralmente de estipêndios recebidos a título de
aposentadoria (fls. 17/62), fato que reforça a natureza salarial e a
impossibilidade de constrição.

Ademais, a conta de nº 8.119-X, ag. 1548-2, do Banco do
Brasil, em que o agravante recebe os proventos e que foi objeto
da constrição eletrônica, é ao mesmo tempo conta corrente comum
e conta investimento, de modo que não houve um deslocamento
financeiro para outra conta que pudesse, eventualmente, ensejar
dúvida quanto à natureza dos valores bloqueados.

Nesse sentido já decidiu a 1ª Turma deste Egrégio Tribunal
Regional:

“PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL - AGRAVO
DE INSTRUMENTO EM FACE DE DECISÃO QUE
DETERMINOU O DESBLOQUEIO DAS CONTAS
BANCÁRIAS DA CO-EXECUTADA PENHORADAS
ATRAVÉS DO SISTEMA BACENJUD - ARTIGO 649, IV,
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - IMPOSSIBILIDA-
DE DE REALIZAÇÃO PENHORA SOBRE SALDO DA
CONTA BANCÁRIA REFERENTE A PAGAMENTO DE
APOSENTADORIA, BEM COMO DE CONTA BANCÁ-
RIA DO TIPO CONJUNTA - AGRAVO DE INSTRU-
MENTO IMPROVIDO NA PARTE CONHECIDA.
1. A decisão agravada nada dispôs acerca da legitimidade
passiva do sócio, pelo que descabe a esta Primeira Turma
debruçar-se sobre o tema sob pena de indevida supressão
de instância.
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2. O art. 114 da Lei nº 8.213/91 excepciona o Código de
Processo Civil em relação à impenhorabilidade de aposen-
tadorias; no entanto, tal exceção evidentemente não é a
tratada na hipótese dos autos. A hipótese de penhora tra-
tada no artigo citado diz respeito às contribuições devidas
pelo segurado em relação ao seu benefício previdenciário,
ou seja, aquelas contribuições que originaram a aposentadoria.
3. Em relação às contas do Banco Itaú houve o bloqueio
do valor de R$ 1.421,33 referentes à conta-corrente e R$
558,98 relativos à ‘conta investimento’ (fls. 125/126). Su-
cede que o mesmo documento informa que ‘a conta é do
tipo conjunta e recebe proventos de aposentadoria’. Assim,
não há qualquer justificativa para determinar-se o bloqueio
desses valores comprovadamente oriundos de aposentado-
ria recebida pelo co-executado. Embora não haja menção
ao valor exato da aposentadoria, o valor então bloqueado
se mostra compatível com tal circunstância.
4. As demais contas então bloqueadas são do tipo conjun-
ta, figurando também como titular Kikue Sasaki (Banco do
Brasil) e Isaura Yoshimura Ohashi (Banco Sudameris).
Assim, afigura-se impertinente a penhora de tais contas
porquanto tal gravame atingiria indistintamente o patrimô-
nio de terceiros que não possuem nenhuma relação com o
débito exeqüendo.
5. Agravo de instrumento a que se nega provimento na parte
conhecida.”
(TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO -
Classe: AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 318316 -
Processo: 2007.03.00.099201-3 - UF: SP - Órgão Julgador:
PRIMEIRA TURMA - Data do Julgamento: 20/05/2008 -
Fonte: DJF3 DATA: 30/06/2008 - Relator: JUIZ JOHONSOM
DI SALVO)

Assim, assiste razão ao agravante, uma vez que o provento
de aposentadoria é absolutamente impenhorável, havendo apenas
uma ressalva, qual seja, quando destinado a saldar débitos relativos
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a pensão alimentícia, o que não se coaduna com a medida realizada
nos autos.

Por esses fundamentos, dou provimento ao agravo de
instrumento.

É o voto.
Desembargadora Federal VESNA KOLMAR - Relatora



Revista TRF 3ª Região nº 100, mar. e abr./2010 223

sumário

AGRAVO DE INSTRUMENTO
0031195-66.2009.4.03.0000

(2009.03.00.031195-0)

Agravante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Agravadas: MARIA FERREIRA SANTOS SILVA E MARTIELE SANTOS

SILVA (incapaz)
Origem: JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE VICENTE DE CARVALHO

- SP
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL THEREZINHA CAZERTA
Classe do Processo: AI 383861
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 12/01/2010

EMENTA

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AGRAVO DE INS-
TRUMENTO. PENSÃO POR MORTE ACIDENTÁRIA.
ACIDENTE DE TRABALHO. INEXISTÊNCIA DE VÍN-
CULO EMPREGATÍCIO NA ÉPOCA DO ÓBITO.
AUSÊNCIA DE COMUNICADO DE ACIDENTE DE
TRABALHO - CAT.
- Ausência de reconhecimento, pelo INSS, da qualidade de
segurado do falecido.
- A sentença prolatada na Justiça do Trabalho não produz
efeitos em relação ao INSS, que não figurou como parte
na disputa processual, vinculando tão-somente aqueles que
participaram da lide, salvo casos excepcionais, previstos em
lei.
- Inexistindo vínculo do Instituto Autárquico à decisão pro-
ferida na órbita trabalhista, consistente na homologação de
acordo entre as partes - viúva e empresa reclamada -, sub-
siste a necessidade de se exarar pronunciamento judicial
acerca das premissas que justificariam a concessão do be-
nefício vindicado, vale dizer, sobre a existência ou não, para
fins previdenciários, de exercício de atividade laboral abran-
gida pelo Regime Geral da Previdência Social, apto a ca-
racterizar a qualidade de segurado do de cujus, e sobre a
ocorrência, ou não, de acidente do trabalho, culminado no
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óbito, a ensejar o direito à pensão por morte acidentária.
- A Constituição da República, ao disciplinar a competên-
cia da Justiça Federal, em seu artigo 109, inciso I, excetua
as causas relativas a acidente de trabalho, sendo pacífica
a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal acerca da
competência da Justiça Estadual para ações acidentárias de
modo geral.
- O artigo 129, inciso II, da Lei nº Lei 8.213/91 confirma a
competência da Justiça Estadual, para apreciação de lití-
gios e medidas cautelares relativos a acidentes de trabalho.
- Antes da emissão de qualquer pronunciamento judicial
acerca do alegado direito à pensão por morte acidentária,
impõe-se decidir se o de cujus faleceu ou não em virtude
de acidente do trabalho, de resto não admitido pelo INSS,
até porque não foi lavrada, por ocasião de sua morte, co-
municação de acidente de trabalho - CAT.
- A causa de pedir próxima reside no infortúnio, o qual, caso
reconhecido, implicará a admissão de que o falecido detinha
a qualidade de segurado na data do óbito, viabilizando o
exame da presença dos demais requisitos ensejadores da
pensão por morte acidentária, muito embora as autoras te-
nham pleiteado equivocadamente, na via administrativa,
benefício de natureza previdenciária comum.
- Inadmitida, pelo INSS, a qualidade de segurado do fale-
cido, dependente da caracterização do infortúnio laboral,
impossível a apreciação do agravo nesta Corte.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são par-
tes as acima indicadas, decide a Oitava Turma do Tribunal Regio-
nal Federal da Terceira Região, por unanimidade, acolher a
proposta da Relatora e suscitar conflito negativo de competência,
a ser dirimido pelo Superior Tribunal de Justiça, a teor dos artigos
105, I, “d”, da Constituição da República e 115, II, 116 e 118, do
Código de Processo Civil.
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Votaram as Desembargadoras Federais Vera Jucovsky e
Marianina Galante.

São Paulo, 26 de outubro de 2009.
Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA -

Relatora

RELATÓRIO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal THEREZINHA
CAZERTA (Relatora):

Cuida-se de agravo de instrumento interposto de decisão
que, em demanda objetivando a concessão de pensão por morte,
deferiu a antecipação dos efeitos da tutela (fl. 36).

O agravante sustenta que não estão presentes os requisitos
necessários para a concessão do benefício.

Requer a atribuição de efeito suspensivo ao agravo de
instrumento.

Concedida a antecipação da tutela (fl. 36), foi interposto
agravo de instrumento perante o Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo, que deferiu a atribuição de efeito suspensivo ao recurso
(fl. 45).

No entanto, em 17.02.2009, a Décima Sétima Câmara de
Direito Público, por unanimidade, revogou o efeito suspensivo e
determinou a remessa dos autos a esta Corte, sob o fundamento
de que, “da atenta análise da ação e dos documentos que instruem
o presente agravo (cópias juntadas às fls. 06/40), o que se infere,
inequivocamente, é que a pretensão deduzida cinge-se a pedido de
concessão de pensão por morte, de caráter previdenciário” (fls. 90-92).

É o relatório .
Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA -

Relatora

VOTO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal THEREZINHA
CAZERTA (Relatora):
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Cuida-se de demanda em que se pleiteia a concessão de
pensão por morte à esposa e à filha menor de Pedro de Jesus
Silva , falecido em 10.04.2008.

As autoras relatam que o de cujus “laborava como faxi-
neiro em canteiro de obras e ao realizar a sucção de água no fun-
do da área aberta em função da construção de piscina,  ao
manusear bomba elétrica, sofreu descarga elétrica, vindo a óbito
ainda no local” (fl. 07).

A inicial foi instruída com certidão de óbito, informando,
como causa da morte, “choque cardo-respiratório e eletropressão”
(fl. 17); acordo realizado na Justiça do Trabalho da 2ª Região, no
qual foi reconhecido vínculo empregatício entre o falecido e a
empresa “Consultoria Asses Representações S/C LTDA”, no pe-
ríodo de 02.01.2008 a 10.04.2008, na função de faxineiro (fls.
27-28); termo de declarações prestadas por Norandi Henrique Fer-
reira - empreiteiro de obras -, em Delegacia da Polícia Civil do
Guarujá, com o seguinte teor: “No dia 10.04.2008, por volta das
16:15 o declarante encontrava-se no Jardim Acapulco, na rua 80,
nº 126, onde ficou sabendo que o PEDRO havia se acidentado na
obra que estava sendo realizada na Rua 42 com a Avenida Seis,
nº 1886. O declarante e empreiteiro de obras e PEDRO DE JE-
SUS SILVA trabalhava como ajudante geral para a empresa
ACCESS REPRESENTAÇÕES ACESSORIA COMERCIAL, es-
tabelecida na Rua Álvaro Rodrigues, 152, sala 92, Bairro Brooklin
- São Paulo S.P. o declarante foi imediatamente para o local e
PEDRO havia sido socorrido ao P.S. do Perequê mas PEDRO
havia falecido” (fl. 34).

Diante da inexistência de vínculo empregatício na época do
óbito, não houve comunicado de acidente de trabalho - CAT.

Apesar do acordo trabalhista constante dos autos, com con-
seqüente admissão do vínculo empregatício, não foi reconhecida a
qualidade de segurado pelo INSS, que, em resposta ao pedido ad-
ministrativo de pensão por morte, informou: “(...) não foi reconhe-
cido o direito ao benefício, tendo em vista que a cessação da última
contribuição deu-se em 04/1997 (mês/ano), tendo sido mantida a
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qualidade de segurado até 01.05.1997, ou seja, mais de 12 meses
após a cessação da contribuição, portanto o óbito ocorreu após
a perda da qualidade do segurado” (g. n.) (fl. 25).

A sentença prolatada na Justiça do Trabalho não produz
efeitos em relação ao INSS, já que o órgão autárquico não figu-
rou como parte naquela disputa processual. Isso porque a senten-
ça proferida em processo judicial vincula tão-somente aqueles que
participaram da lide, salvo casos excepcionais, expressamente pre-
vistos em lei.

Já se manifestou a respeito do assunto, de maneira genéri-
ca, Nelson Nery Júnior, em sua obra Código de Processo Civil
Comentado, 4ª edição, ed. RT, p. 925:

“Limites subjetivos da coisa julgada. A norma regula o re-
gime jurídico dos limites subjetivos da coisa julgada, isto é,
as pessoas que são atingidas pela autoridade da coisa jul-
gada proveniente da sentença.
Coisa julgada inter omnes. A regra geral é a de que a sen-
tença somente obriga as pessoas entre as quais foi dada,
não prejudicando nem beneficiando terceiros.”

Especificamente sobre o aspecto trabalhista,  leciona
Valentin Carrion, in Comentários à Consolidação das Leis do
Trabalho, 25ª edição, ed. Saraiva, p. 612:

“Coisa julgada material consiste na exclusão da possibili-
dade de voltar a tratar da questão já resolvida definitiva-
mente (...) A sentença proferida na Justiça do Trabalho
quanto à relação de emprego não vincula a Previdência
Social, posto que, não sendo parte, não pode ser alcançada
por seus efeitos, e porque aquela é incompetente em razão
da matéria (previdência). A regulamentação do Poder Exe-
cutivo, em harmonia com a lei previdenciária, somente a
acata quando baseada em razoável início de prova material.”
(grifo nosso)
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Nesse sentido, iterativa jurisprudência desta Corte:

“PREVIDENCIÁRIO. SENTENÇA PROFERIDA EM
RECLAMATÓRIA TRABALHISTA. CONTAGEM DE
TEMPO DE SERVIÇO. INEFICÁCIA PERANTE O INSS.
VIA MANDAMENTAL. INADEQUAÇÃO. IMPROVI-
MENTO DO RECURSO.
1. A sentença proferida em reclamação trabalhista só faz
coisa julgada entre as partes nela litigantes.
2. A sentença trabalhista que reconhece relação de empre-
go, com o fim de comprovar tempo de serviço, não produz
efeitos perante o INSS se a autarquia previdenciária não
figurou no pólo passivo da demanda.
3. O mandado de segurança não é meio adequado para di-
rimir fatos controversos.
4. Recurso a que se nega provimento.”
(AMS proc. 94.03.075485-0; Relator: Sylvia Steiner; 2ª
Turma; DJ: 18/02/98, PÁG. 351)

“PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA.
JUSTIFICAÇÃO JUDICIAL. RECONHECIMENTO DE
TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE URBANA. EXIS-
TÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA DOCUMENTAL.
SÚMULA Nº 149 DO E. STJ.
1. A justificação judicial julgada por sentença (CPC, art.
866) não faz coisa julgada e pode ser recusada pela Previ-
dência Social, pois o juiz nela não se manifesta sobre o
mérito da prova, limitando-se a analisar aspectos formais
de sua produção. Em ação declaratória de tempo de servi-
ço, cabe verificar se há início de prova documental acos-
tada à justificação judicial para reconhecimento do trabalho
pretendido.
2. Se o INSS não foi parte em reclamação trabalhista que
reconhece relação de emprego não produz efeitos perante
a autarquia federal.
3. A comprovação do tempo de serviço exige início de prova
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documental, ao teor da Súmula 149 do E. STJ, o que consta
parcialmente dos autos.
(omissis)
5. Recurso do INSS e remessa oficial aos quais se dá par-
cial provimento.” (g. n.)
(TRF 3ª Região; MAS 178399; Relator: Carlos Francisco;
2ª Turma; DJU: 06/09/2002, PÁG. 776)

O escopo da digressão acima é ressaltar que, não se vin-
culando o Instituto Autárquico à decisão proferida na órbita tra-
balhista, consistente na homologação de acordo entre as partes -
viúva e empresa reclamada (fls. 27-28) -, subsiste a necessidade de
se exarar pronunciamento judicial acerca das premissas que justi-
ficariam a concessão do benefício vindicado, vale dizer, sobre a
existência ou não, para fins previdenciários, de exercício de ativi-
dade laboral abrangida pelo Regime Geral da Previdência Social,
apto a caracterizar a qualidade de segurado do de cujus, e sobre
a ocorrência, ou não, de acidente do trabalho, culminado no óbito,
passível de ensejar o direito à obtenção da pensão por morte
acidentária.

Ora, a Constituição da República, ao disciplinar a compe-
tência da Justiça Federal, em seu artigo 109, inciso I, excetua as
causas relativas a acidente de trabalho.

O artigo 129 da Lei nº Lei 8.213/91 confirma a competên-
cia da Justiça Estadual, nos seguintes termos:

“Art. 129. Os litígios e medidas cautelares relativos a aci-
dentes de trabalho serão apreciados:
I - ............................. omissis .......................
II - na via judicial, pela Justiça dos Estados e do Distrito
Federal, segundo o rito sumaríssimo, inclusive durante as
férias forenses, mediante petição instruída pela prova de
efetiva notificação do evento à Previdência Social, através
de Comunicação de Acidente do Trabalho - CAT.”

Acerca da competência para ações acidentárias de um
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modo geral, é pacífica a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal:

“DECISÃO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTI-
TUCIONAL. AÇÃO ACIDENTÁRIA. COMPETÊNCIA
DA JUSTIÇA COMUM ESTADUAL. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 501 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
RECURSO AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO. Rela-
tório 1. Recurso extraordinário interposto com base no art.
102, inc. III, alínea a, da Constituição da República, con-
tra o seguinte julgado do Tribunal Regional Federal da 3ª
Região: ‘EMENTA: PREVIDENCIÁRIO - ACIDENTE DO
TRABALHO - AÇÃO REGRESSIVA - INCOMPETÊN-
CIA ABSOLUTA. 1. A matéria objeto de discussão na pre-
sente ação é de natureza acidentária, o que determina a
exclusiva competência da Justiça Estadual, face o disposto
no inciso I, do artigo 109 da Constituição Federal e Súmu-
la nº 15 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça. 2. A Jus-
t i ça  Federa l  é  abso lu tamente  incompeten te  pa ra  o
julgamento do presente feito, sendo que somente os atos de-
cisórios serão nulos, conforme o disposto no parágrafo 2º,
do artigo 113 do Código de Processo Civil. 3. Incompetên-
cia absoluta declarada de ofício, anulando-se a sentença
proferida’ (fl. 222). 2. O Recorrente alega que o Tribunal
a quo  teria contrariado o art. 109, inc. I, da Constituição
da República. Sustenta que ‘forçoso aplicar ao caso a re-
gra geral do artigo 109, I, CF: será competente a Justiça
Federal, pois sucede a participação de autarquia federal na
condição de autora’ (fl. 228). Examinados os elementos
havidos nos autos, DECIDO. 3. Razão de direito não as-
siste ao Recorrente. 4. A jurisprudência do Supremo Tri-
bunal Federal firmou-se no sentido de que, ‘a teor do § 3º
c/c inciso I do artigo 109 da Constituição Republicana,
compete à Justiça comum dos Estados apreciar e julgar as
ações acidentárias, que são aquelas propostas pelo segurado
contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, visando
ao benefício e aos serviços previdenciários correspondentes
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ao acidente do trabalho. Incidência da Súmula 501 do STF’
(RE 478.472 - AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira Tur-
ma, DJE 1º.6.2007). E: ‘EMENTA: RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO. CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO.
BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO. ART. 109, I DA CONSTI-
TUIÇÃO FEDERAL. COMPETÊNCIA. 1. As ações aci-
dentárias têm como foro competente a Justiça comum, a
teor do disposto no art. 109, I da Constituição Federal, que
as excluiu da competência da Justiça Federal. 2. Reajuste
de benefício acidentário. Competência da Justiça estadual
não elidida. Recurso extraordinário conhecido e provido’
(RE 204.204, Rel. Min. Maurício Corrêa, Segunda Turma,
DJ 4.5.2001). 5. Dessa orientação jurisprudencial não di-
vergiu o acórdão recorrido. 6. Pelo exposto, nego seguimen-
to ao recurso extraordinário (art. 557, caput, do Código de
Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento Interno do
Supremo Tribunal Federal). Publique-se. Brasília, 3 de ju-
nho de 2009. Ministra CÁRMEN LÚCIA Relatora.”
(RE 540970/SP - DJe-110 DIVULG 15.06.2009, PUBLIC
16.06.2009)

“EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. ACIDENTE DO TRABALHO.
AÇÃO ACIDENTÁRIA AJUIZADA CONTRA O INSS.
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM ESTADUAL.
INCISO I E § 3º DO ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL. SÚMULA 501 DO STF. A teor do § 3º c/c
inciso I do artigo 109 da Constituição Republicana, compe-
te à Justiça comum dos Estados apreciar e julgar as ações
acidentárias, que são aquelas propostas pelo segurado con-
tra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, visando
ao benefício e aos serviços previdenciários correspondentes
ao acidente do trabalho. Incidência da Súmula 501 do STF.
Agravo regimental desprovido.”
(AG. REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 478472/DF
- Relator: Min. Carlos Britto, Primeira Turma, julgado em
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26.04.2007,  DJe-028 DIVULG 31.05.2007,  PUBLIC
01.06.2007)

Cumpre salientar que o presente caso é peculiar, não se
aplicando, ao mesmo, as recentes decisões do Superior Tribunal
de Justiça, as quais, ressalte-se, não são unânimes.

A propósito,  decidindo pela competência da Just iça
Estadual, o seguinte julgado:

“PREVIDENCIÁRIO.  COMPETÊNCIA.  CONFLITO
NEGATIVO, REVISÃO DE BENEFÍCIO DE ÍNDOLE
ACIDENTÁRIA. ART. 109, I, E § 3º, DA CONSTITUI-
ÇÃO. VERBETES SUMULARES 501/STF E 15/STJ.
1. O objetivo da regra do art. 109, I, da Constituição é apro-
ximar o julgador dos fatos inerentes à matéria que lhe está
sendo submetida a julgamento.
2. As ações propostas contra a autarquia previdenciária
objetivando a concessão e revisão de benefícios de índole
acidentária são de competência da Justiça Estadual. Pre-
cedentes. Verbetes sumulares 501/STF e 15/STJ.
3. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo
de Direito da Vara de Acidentes do Trabalho de Porto
Alegre/RS, o suscitante.”
(CC 89174/RS - STJ, Relator Ministro Arnaldo Esteves
Lima, Terceira Seção, j. 12.12.2007, DJ 01.02.2008, p. 431).

Quanto ao acórdão de relatoria da Ministra Maria Thereza
de Assis Moura (CC nº 62.531-RJ, julgado pela Terceira Seção em
28.02.2007, v. u., DJ 26.03.2007, p. 200), precursor do entendimen-
to de que a competência para apreciar questão de tal natureza seria
da Justiça Federal, cumpre destacar fundamento exposto:

“(...) o enfoque dado às ações previdenciárias que versem
sobre pensão por morte deve ser outro. Neste caso, a re-
lação é estabelecida entre o dependente - do trabalhador
ou do aposentado falecido - e o instituto previdenciário. A
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origem do benefício é a morte daquele que sustentava a
pessoa que pleiteia a pensão. Quanto às provas a serem
produzidas, não há necessidade de perícia, mas, tão-somente,
da certidão de óbito do aposentado ou da comunicação
do acidente de trabalho que resultou na morte do asse-
gurado, além obviamente, da comprovação de sua qua-
l idade de segurado  e  da dependência econômica ou
presumida de quem pleiteia a pensão.” (g. n.)

Ressalte-se que decisões monocráticas recentes valem-se
do fundamento supra (CC 106572, Dje 21.09.2009, Relator:
Ministro Og Fernandes).

In casu, antes da emissão de qualquer pronunciamento ju-
dicial acerca do alegado direito à pensão por morte acidentária,
impõe-se decidir se o de cujus faleceu ou não em virtude de aci-
dente do trabalho, de resto não admitido pelo INSS, até porque não
foi lavrada, por ocasião de sua morte, comunicação de acidente
de trabalho - CAT.

A causa de pedir próxima reside, portanto, no infortúnio, o
qual, caso reconhecido, implicará a admissão de que o falecido
detinha a qualidade de segurado na data do óbito, viabilizando o
exame da presença dos demais requisitos ensejadores da pensão
por morte acidentária, muito embora as autoras tenham pleiteado
equivocadamente, na via administrativa, benefício de natureza pre-
videnciária comum (fl. 24).

Em se tratando de demandas que objetivem a recomposi-
ção de valores relativos a benefícios de caráter acidentário, aliás,
o Supremo Tribunal Federal vem-se posicionando tranqüilamente
pela competência da Justiça Estadual para julgar tais litígios, afas-
tados expressamente do âmbito da Justiça Federal pelo artigo 109,
inciso I, da Constituição da República, assim redigido:

“Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar:
I - as causas em que a União, entidade autárquica ou em-
presa pública federal forem interessadas na condição de
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autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência,
as de acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Elei-
toral e à Justiça do Trabalho;” (g. n.)

Nesse sentido, com efeito, os julgados abaixo:

“RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL.
PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO. ART.
109, I DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. COMPETÊN-
CIA. 1. As ações acidentárias têm como foro competente
a Justiça comum, a teor do disposto no art. 109, I da Cons-
tituição Federal, que as excluiu da competência da Justiça
Federal. 2. Reajuste de benefício acidentário. Competên-
cia da Justiça estadual não elidida. Recurso extraordinário
conhecido e provido.”
(RE 204204 - STF - Relator Min. MAURÍCIO CORRÊA,
Segunda Turma, julgado em 17/11/1997, DJ 04-05-2001, p.
00035).

“Competência. Reajuste de benefício oriundo de acidente
de trabalho. Justiça comum.
- Ao julgar o RE 176.532, o Plenário desta Corte reafir-
mou o entendimento de ambas as Turmas (assim, no RE
169.632, 1ª Turma, e no AGRAG 154.938, 2ª Turma) no
sentido de que a competência para julgar causa relativa a
reajuste de benefício oriundo de acidente de trabalho é da
Justiça Comum, porquanto, se essa Justiça é competente
para julgar as causas de acidente de trabalho por força do
disposto na parte final do inciso I do artigo 109 da Consti-
tuição, será ela igualmente competente para julgar o pedi-
do de reajuste desse benefício que é objeto de causa que
não deixa de ser relativa a acidente dessa natureza, até
porque o acessório segue a sorte do principal. Dessa orien-
tação divergiu o acórdão recorrido. Recurso extraordinário
conhecido e provido.”
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(RE 351528 - STF - Relator Min. MOREIRA ALVES,
Primeira Turma, julgado em 17/09/2002, DJ 31-10-2002, p.
00032).

O mesmo raciocínio adotado pela Corte Suprema nos casos
de revisão de benefícios acidentários aplica-se às situações de
pensão por morte previdenciária, sobretudo na hipótese dos autos,
em que sua concessão depende do reconhecimento da ocorrência
de infortúnio laboral.

De se destacar, a título de ilustração, a explanação do Mi-
nistro Celso de Mello (conforme decisão monocrática proferida em
07.02.1995, nos autos do Recurso Extraordinário nº 174.892-3/SC,
publicada no DJ de 23.02.1995, p. 3.523), para quem a regra de
exclusão da parte final do artigo 109, inciso I, “(...) inibe o exer-
cício, pelo ramo ordinário do Poder Judiciário da União, de qual-
quer atividade jurisdicional pertinente à resolução de controvérsias
oriundas de acidentes do trabalho”, reconhecendo, assim, que a
competência da Justiça Estadual abrange todos os processos “(...)
que se destinem a obter tanto a fixação como o reajustamento dos
benefícios acidentários outorgados aos trabalhadores vitimados por
acidente - tipo ou acometidos de moléstias profissionais ou de doen-
ças do trabalho”, até mesmo porque, se cabe ao Poder Judiciário
local a atribuição para conhecer das ações acidentárias, “(...)
assistir-lhe-á igual prerrogativa para apreciar as questões de na-
tureza acessória que envolvam, sempre dentro da perspectiva dos
conflitos decorrentes de acidentes do trabalho, a discussão em
torno da revisão dos benefícios acidentários anteriormente conce-
didos”. Por fim, continua o Ministro, não se pode desconsiderar a
circunstância de que, em se tratando “(...) de reajustamento de
prestação acidentária concedida pela Justiça estadual, qualquer
modificação em seu valor somente pode decorrer de expressa
manifestação da própria esfera judicial de que emanou o reconhe-
cimento do direito ao benefício legal titularizado pelo trabalhador
interessado”.

A situação dos autos é similar: a concessão do benefício
almejado pressupõe o reconhecimento da qualidade de segurado do
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de cujus, a qual, por sua vez, depende da caracterização do vín-
culo empregatício e do conseqüente acidente, quiçá do trabalho,
que culminou no óbito.

Assim, não tendo sido admitida, pelo INSS, a qualidade de
segurado do falecido, de resto dependente da caracterização do
infortúnio laboral, impossível a apreciação do agravo nesta Corte.

Posto isso, a teor do artigo 105, I, “d”, da Constituição da
República e 115, II, 116 e 118, do Código de Processo Civil, sus-
cito conflito negativo de competência, a ser dirimido pelo Superior
Tribunal de Justiça.

É o voto.
Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA -

Relatora
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AGRAVO DE INSTRUMENTO
0033259-49.2009.4.03.0000

(2009.03.00.033259-9)

Agravante: FERNANDO LUIS DE SOUZA MARQUES DOS SANTOS
Agravados: UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) E OUTROS
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 5ª VARA DE SÃO JOSÉ RIO PRETO - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL NERY JÚNIOR
Classe do Processo: AI 385472
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 02/02/2010

EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO - HASTA PÚBLICA -
ARREMATAÇÃO - INTIMAÇÃO DE CONDÔMINOS -
NECESSIDADE - RECURSO PROVIDO.
1. O direito de preferência estabelecido pelo art. 1.118,
CPC, deve ser exercido no momento da hasta pública. Após
esse prazo, o requerimento resta intempestivo.
2. No caso concreto, não se respeitou a necessidade de
intimação do condômino do imóvel, que se encontra em
estado de indivisão, cuja parte ideal foi leiloada, de modo
que impossibilitado o exercício dessa preferência.
3. Necessária a intimação do condômino para que, queren-
do, possa exercer seu direito de preferência e de adjudica-
ção, nos mesmos termos da arrematação do bem. Nesse
sentido: 2006.03.00.099036-0, desta Relatoria.
4. Destarte, é de rigor o reconhecimento da nulidade na
arrematação.
5. Agravo de instrumento provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima
indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal Regional
Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao agravo
de instrumento, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo
parte integrante do presente julgado.
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São Paulo, 17 de dezembro de 2009.
Desembargador Federal NERY JÚNIOR - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal NERY JÚNIOR
(Relator): Cuida-se de agravo de instrumento contra decisão que,
em execução fiscal, não reconheceu pedido de preferência alega-
do pelo o ora agravante.

O MM. Juízo de origem entendeu que o direito de prefe-
rência previsto nos artigos 503 e 1322, ambos do Código Civil,
porquanto só aplicáveis nos casos de alienação voluntária da
cota-parte do condomínio e não nas hipóteses de alienação força-
da. Também entendeu desnecessária a intimação do condômino,
quer ora recorre, tendo em vista não se tratar de senhorio, credor
com garantia real ou com penhora anteriormente averbada. Assim,
o Juízo recorrido considerou válida a arrematação da cota-parte
em hasta pública.

Tempestivamente, recorre o agravante para alegar que em
maio e fevereiro/2007 arrematou partes-ideais (totalizando 32%)
do imóvel (em execuções diversas), tornando-se, portanto, condô-
mino. Posteriormente, em 23/6/2009, praceou-se parte-ideal do
mesmo imóvel, referentemente à execução destes autos, sem, con-
tudo, tenha sido efetivada sua intimação. Assim, a decisão agra-
vada fere: seu direito de intimação prévia da hasta (art. 698, CPC);
seu direi to  de preferência  (ar t .  504,  CC) e  seu direi to  de
adjudicação/depósito do preço da arrematação (artigos 1118 e 1119,
ambos do CPC). Ao final, requer a decretação da nulidade da arre-
matação pela ausência de intimação prévia, para que possa exer-
cer seu direito de preferência e de adjudicação.

Deferiu-se a atribuição de efeito suspensivo para obstar a
expedição da Carta de Arrematação até o julgamento deste recurso
pela Turma.

O MM. Juízo de origem informou que a carta de já havia
sido expedida antes da interposição do agravo.

A agravada apresentou contraminuta, alegando que a
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antecipação dos efeitos só podem ser concedidos em sentença. No
mérito, requereu a manutenção da decisão agravada.

É o relatório.
Desembargador Federal NERY JÚNIOR - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal NERY JÚNIOR
(Relator): O direito de preferência estabelecido pelo art. 1.118,
CPC, deve ser exercido no momento da hasta pública. Após esse
prazo, o requerimento resta intempestivo.

Ocorre que, no caso concreto, não se respeitou a necessi-
dade de intimação do condômino do imóvel, que se encontra em
estado de indivisão, cuja parte ideal foi leiloada, de modo que im-
possibilitado o exercício dessa preferência.

Esse é o entendimento que se depreende do seguinte julgado:

“PROCESSO CIVIL. ALIENAÇÃO DE COISA COMUM.
JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA. ARTS. 1.118 E 1.119,
CPC. INTIMAÇÃO PARA A HASTA PÚBLICA. CIÊN-
CIA DO CONDÔMINO. IRREGULARIDADE SANADA.
EXERCÍCIO DO DIREITO DE PREFERÊNCIA. OBSER-
VÂNCIA DAS PREFERÊNCIAS LEGAIS. TERMO
FINAL. ENCERRAMENTO DA HASTA PÚBLICA.
DOUTRINA. RECURSO DESACOLHIDO. I - A jurispru-
dência desta Corte veda o exercício do direito de preferên-
cia após o encerramento da hasta pública, a não ser que
tenha ocorrido a inobservância ‘das preferências legais’
referidas no art. 1.119, CPC, dentre elas a omissão na in-
timação do condômino. II - Circunstâncias fáticas revela-
ram, na espécie, a ciência da realização do ato, restando
suprida a ausência de intimação pessoal. III - Uma vez as-
sentado que restou suprida a intimação dos condôminos
sobre a realização da hasta pública e sem estar presente a
inobservância das preferências legais, é de ter-se por ex-
temporâneo o exercício do direito de preferência pelos
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condôminos. IV - Os temas da intimação ou não dos con-
dôminos e do momento em que devem estes exercer o di-
reito de preferência, suscitados nas razões recursais, não
estão, por si só, a ensejar o intuito protelatório hábil a tipi-
ficar a conduta dos recorrentes como litigância de má-fé,
nem estão a revelar má-fé no uso do recurso. Com efeito,
não se trata de matéria com jurisprudência iterativa e re-
petida, nem se pode afirmar atentado a expressa disposi-
ção legal.” (STJ, RESP 176308/SP, QUARTA TURMA, DJ
20/11/2000, Relator SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA).

Destarte, necessária a intimação do condômino para que,
querendo, possa exercer seu direito de preferência e de adjudica-
ção, nos mesmos termos da arrematação do bem.

Nesse sentido também: PROC. : 2006.03.00.099036-0, desta
Relatoria.

Destarte, é de rigor o reconhecimento da nulidade na arre-
matação.

Ante o exposto, dou provimento ao agravo de instrumento.
É o voto.
Desembargador Federal NERY JÚNIOR - Relator
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AGRAVO DE INSTRUMENTO
0043559-70.2009.4.03.0000

(2009.03.00.043559-5)

Agravantes: REGINA RIBEIRO DOS SANTOS E OUTRO
Agravado: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Origem: JUÍZO DE DIREITO DA 6ª VARA DE ACIDENTES DE TRABALHO

DE SÃO PAULO - SP
Relatora: JUÍZA FEDERAL CONVOCADA NOEMI MARTINS
Classe do Processo: AI 393663
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 11/03/2010

EMENTA

PROCESSO CIVIL.  AGRAVO DE INSTRUMENTO
CONTRA DECISÃO DE JUIZ ESTADUAL DE VARA
ACIDENTÁRIA DA CAPITAL DO ESTADO. RECURSO
INTERPOSTO PERANTE O E. TRIBUNAL DE JUSTI-
ÇA. COMPETÊNCIA RECURSAL. SÚMULA 55 DO C.
STJ. CONFLITO NEGATIVO SUSCITADO.
- Trata-se de agravo de instrumento, interposto perante o
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, con-
tra decisão proferida por Juiz Estadual da Vara de Aciden-
tes do Trabalho da Capital do Estado de São Paulo, em que
foi reconhecida a natureza previdenciária do pedido e de-
terminada a remessa dos autos à Justiça Federal.
- O E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, em
votação unânime, não conheceu do recurso e determinou a
remessa dos autos a esta Corte Regional Federal, por se
tratar de pensão por morte.
- O Tribunal Regional Federal não tem competência para o
julgamento do recurso em tela, nos termos do artigo 108,
II, da Constituição Federal, não podendo também examinar
a questão relativa à competência do MM. Juízo Estadual
para processar e julgar o feito subjacente, pois, não se tra-
ta de decisão proferida no exercício da jurisdição federal
delegada, prevista no artigo 109, § 3º, da Constituição.
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Aplicação da Súmula 55 do C. Superior Tribunal de Justiça.
- Precedentes.
- Conflito negativo de jurisdição suscitado perante o C. STJ,
com fundamento no artigo 105, inciso I, alínea “d”, da Cons-
tituição Federal.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima
indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal Regional Fe-
deral da 3ª Região, por unanimidade, suscitar o conflito negativo
de competência perante ao Colendo STJ, nos termos do relatório
e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 22 de fevereiro de 2010.
Juíza Federal Convocada NOEMI MARTINS - Relatora

RELATÓRIO

A Exma. Sra. Juíza Federal Convocada NOEMI MARTINS
(Relatora): Trata-se de agravo de instrumento, interposto nos au-
tos da ação previdenciária em que REGINA RIBEIRO DOS SAN-
TOS RAIMUNDO e MEIRELE CRISTINA DOS SANTOS
pleiteiam pensão por morte, tendo em vista a r. decisão judicial de
fl. 23, proferida pelo MM Juiz de Direito da 6ª Vara de Acidentes
do Trabalho da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, em
que foi determinada a remessa dos autos à Justiça Federal, sob o
fundamento de que o pedido tem natureza previdenciária.

Aduzem os agravantes que pretendem a conversão da pen-
são por morte previdenciária em pensão por morte acidentária,
tendo em vista que o acidente que vitimou, fatalmente, o segurado
ocorreu quando ele estava a caminho do trabalho. Salientam que
a competência deve ser fixada na Justiça Estadual, por se tratar
de ação de natureza acidentária.

Os autos do presente agravo de instrumento foram remeti-
dos ao E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que, pelo v.



Revista TRF 3ª Região nº 100, mar. e abr./2010 243

sumário

acórdão de fls. 38/40, não conheceu do recurso e determinou a
remessa do feito a esta C. Corte Regional Federal.

É o relatório.
Juíza Federal Convocada NOEMI MARTINS - Relatora

VOTO

A Exma. Sra. Juíza Federal Convocada NOEMI MARTINS
(Relatora): Trata-se de agravo de instrumento, interposto contra a
r. decisão proferida pelo MM. Juízo de Direito da 6ª Vara de Aci-
dentes do Trabalho em São Paulo - SP, em que foi reconhecida a
natureza previdenciária do pedido e determinada a remessa dos
autos à Justiça Federal (fl. 23).

O presente agravo de instrumento foi interposto, pelas au-
toras, perante o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo, para o fim de ser reformada a decisão agravada e reco-
nhecida a natureza acidentária da ação subjacente e fixada a com-
petência na Justiça Estadual.

Pelo venerando acórdão de fls. 37/40, a Décima Sétima
Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo, em votação unânime, não conheceu do recurso e determi-
nou a remessa dos autos a esta Corte Regional Federal.

No caso em tela, o agravo de instrumento foi interposto
contra decisão proferida por Juiz Estadual de Vara Especializada
em Acidentes do Trabalho em São Paulo - SP, tendo sido exami-
nada pelo Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo a matéria re-
lativa à competência recursal e determinada a remessa dos autos
a este Tribunal Regional Federal da Terceira Região.

Porém, em que pesem os ilustres fundamentos do v. julga-
do emanado do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, esta
Corte de Justiça não tem competência para o julgamento do pre-
sente recurso, não podendo também examinar a questão relativa à
competência do MM. Juízo Estadual para processar e julgar o fei-
to subjacente, pois a r. decisão contra a qual foi interposto o re-
curso foi prolatada por Juiz de Direito de Vara Acidentária da
Capital do Estado, onde há vara federal especializada em matéria
previdenciária, o que revela não se tratar de decisão proferida no
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exercício da jurisdição federal, prevista no artigo 109, § 3º, da
Constituição Federal.

A competência recursal dos Tribunais de Justiça, para o
julgamento de recurso interposto contra decisão proferida por Juiz
de Direito, foi definida pelo C. Superior Tribunal de Justiça, con-
forme teor da Súmula 55, “in verbis”:

“Tribunal Regional Federal não é competente para julgar
recurso de decisão proferida por juiz estadual não investi-
do de jurisdição federal.”

A situação destes autos amolda-se ao texto da Súmula 55
do Colendo Superior Tribunal de Justiça, pois os Eminentes Juízes
de Direito da Capital do Estado de São Paulo, entre os quais os
Juízes de Varas Acidentárias, não exercem a jurisdição federal
delegada pela norma veiculada no artigo 109, § 3º, da Constitui-
ção Federal. Confira-se o comando constitucional referido:

“§ 3º. Serão processadas e julgadas na justiça estadual, no
foro do domicílio dos segurados ou beneficiários, as cau-
sas em que forem parte instituição de previdência social e
segurado, sempre que a comarca não seja sede de vara do
juízo federal, e, se verificada essa condição, a lei poderá
permitir que outras causas sejam também processadas e
julgadas pela justiça estadual.
§ 4º. Na hipótese do parágrafo anterior, o recurso cabível
será sempre para o Tribunal Regional Federal na área de
jurisdição do juiz de primeiro grau.”

Ressalte-se que o artigo 108, II, da Constituição estabelece
a competência dos Tribunais Regionais Federais, nos seguintes
termos:

“Art. 108. Compete aos Tribunais Regionais Federais:
(...)
II - julgar em grau de recurso, as causas decididas pelos
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juízes federais e pelos juízes estaduais no exercício da
competência federal da área de sua jurisdição.”

Sendo assim, não cabe a esta Corte Regional Federal julgar
o presente agravo de instrumento, interposto em face da r. deci-
são proferida pelo MM. Juízo de Direito da Vara Especializada em
Acidentes do Trabalho de São Paulo - SP, tendo em vista tratar-se
de Juízo Estadual não-investido de jurisdição federal delegada.

Por oportuno, acerca da matéria, seguem transcritos os
seguintes julgados:

“CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA - TRIBU-
NAL DE JUSTIÇA E TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
- DECISÃO DE JUIZ ESTADUAL NÃO INVESTIDO DE
JURISDIÇÃO FEDERAL - JULGAMENTO DE AGRAVO
DE INSTRUMENTO - COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL
DE JUSTIÇA - SÚMULA 55/STJ.
1. A delegação de competência de jurisdição federal para
o Juízo de Direito demanda a existência de lei específica.
Precedente.
2. A competência para processar e julgar agravo de instru-
mento interposto em face de decisão proferida por Juízo de
Direito não investido de jurisdição federal é do Tribunal de
Justiça. Incidência da Súmula 55/STJ.
3. Conflito de competência conhecido para declarar com-
petente o Tribunal de Justiça do Estado de Goiás - GO, o
suscitado.”
(CC 47906/GO -  CONFLITO DE COMPETÊNCIA -
2005/0006198-5 - PRIMEIRA SEÇÃO - Relatora Min.
ELIANA CALMON; Julgamento 08/11/2006 - DJ 27.11.2006
- p. 223)

“PROCESSO CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA.
1. Conquanto a Justiça Estadual não seja competente para
processar e julgar ação em que figura como parte fundação
pública federal, em se tratando de agravo de instrumento
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interposto de decisão proferida por juiz estadual, cabe ao
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul julgar o
recurso, ainda que seja para anular a decisão.
2. Conflito conhecido para declarar a competência do Tribunal
de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, o suscitado.”
(CC 28390/RS -  CONFLITO DE COMPETÊNCIA -
1999/0120169-1 - SEGUNDA SEÇÃO - Relator Min. FER-
NANDO GONÇALVES - Julgamento 12/05/2004 - DJ
24.05.2004 - p. 147)

“AGRAVO DE INSTRUMENTO - SISTEMA FINANCEIRO
DE HABITAÇÃO - INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA
ESTADUAL - REMESSA DOS AUTOS AO TRIBUNAL
REGIONAL FEDERAL - DESCABIMENTO - APLICA-
ÇÃO DA SÚMULA 55 DO STJ - CONFLITO NEGATI-
VO DE COMPETÊNCIA SUSCITADO.
1. Tendo o E. Primeiro Tribunal de Alçada Civil acordado
pela incompetência absoluta da Justiça Estadual, deveria
aquela Corte ter conhecido do recurso e anulado os atos
decisórios praticados pelo Juiz que lhe é vinculado, e de-
terminado a remessa dos autos, juntamente com o presen-
te recurso, a uma das Varas Federais de 1ª Instância, nos
termos do artigo 113, § 2º do Código de Processo Civil.
(Precedentes do STJ).
2. Descabe o processamento do recurso perante esta Cor-
te Regional. (Sumula 55 do STJ).
3. Conflito negativo de competência suscitado perante o STJ
(art. 105, letra ‘d’, da Constituição Federal).”
(TRF 3ª Região - AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO -
24256 - Processo: 95.03.018079-1 - SP - QUINTA TUR-
MA - Relatora: DES. FED. RAMZA TARTUCE - Julga-
mento: 07/12/1998 - DJU: 23/03/1999 - PÁGINA: 395)

“PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE
COMPETÊNCIA. SUM-55 STJ.



Revista TRF 3ª Região nº 100, mar. e abr./2010 247

sumário

1. O Tribunal Regional Federal não detém competência para
julgar recurso de decisão por Juiz Estadual não investido
de jurisdição federal.
2. Suscitado conflito negativo perante o Superior Tribunal
de Justiça.”
(Trf 4ª Região - AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO -
Processo: 1999.04.01.015685-5 - PR - Relatora DES. FED.
MARGA INGE BARTH TESSLER - Decisão: 22/04/1999
- TERCEIRA TURMA - DJ: 12/05/1999 - PÁGINA: 418)

“PROCESSO CIVIL. AGRAVO CONTRA DECISÃO
PROFERIDA POR JUIZ ESTADUAL SEM COMPETÊN-
CIA DELEGADA. REMESSA DOS AUTOS A ESTE
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL PELO EXTINTO
TRIBUNAL DE ALÇADA DO ESTADO DO RIO GRAN-
DE DO SUL. SUSCITADO CONFLITO NEGATIVO DE
COMPETÊNCIA.
1. A decisão proferida por magistrado estadual não inves-
tido de competência federal delegada não está sujeita a
exame por Tribunal Regional Federal, cumprindo ser anu-
lada pelo Tribunal a que vinculado.
2. Não tendo sido essa a solução adotada pelo egrégio Tri-
bunal estadual, sequer implicitamente, impõe-se suscitar
conflito negativo de competência ao Superior Tribunal de
Justiça.
Observações JURISPRUDÊNCIA:
(TRF/4R: AC 91.04.18994-9/RS, DJ 13.11.96, P. 87262; AC
95.04.15658-4/SC, DJ 07.06.95, P. 35649; AC 91.04.18072-0/SC,
DJ 29.03.95, P. 17041)”
(QUOAG - QUESTÃO DE ORDEM NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO - Processo: 1998.04.01.025101-0 - RS -
Relator AMAURY CHAVES DE ATHAYDE - Decisão:
09/06/1998 - QUARTA TURMA - DJ: 11/11/1998 - PÁGI-
NA: 557)

Posto isso, com fundamento no artigo 105, inciso I, alínea
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“d”, da Constituição Federal, SUSCITO CONFLITO NEGATIVO
DE JURISDIÇÃO perante o Colendo Superior Tribunal de Justiça.

É como voto.
Juíza Federal Convocada NOEMI MARTINS - Relatora

• Sobre a incompetência da Justiça Federal para julgar causas atinentes à conces-
são e reajuste de benefícios acidentários, veja também o seguinte julgado: AC
91.03.038175-7/SP, Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce, publicada
na RTRF3R 66/69.
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APELAÇÃO CÍVEL
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APELAÇÃO CÍVEL
93.03.066181-8

Apelante: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
Apelada: NICE TEREZINHA DEMETRIO
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 21ª VARA DE SÃO PAULO - SP
Relator: JUIZ FEDERAL CONVOCADO JAIRO PINTO
Classe do Processo: AC 121499
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 12/02/2010

EMENTA

PROCESSO CIVIL. PRELIMINAR SUSCITADA EM
EMBARGOS DE TERCEIROS DEVIDAMENTE ANALI-
SADA E REJEITADA. AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM
PAGAMENTO. “CONTRATO DE GAVETA”. CESSÃO
DE DIREITOS SEM ANUÊNCIA DO AGENTE FINAN-
CIADOR. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL DO
STJ. TRANSFERÊNCIA DO IMÓVEL EFETUADA,
MEDIANTE ESCRITURA PÚBLICA DE VENDA E
COMPRA, COM NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL DO
AGENTE FINANCIADOR. INFORMAÇÃO DO AGEN-
TE FINANCIADOR AOS MUTUÁRIOS, DE QUE NÃO
CONCORDAVA COM A ALIENAÇÃO. DESDE A
AQUISIÇÃO DO IMÓVEL, OCORRIDA EM 1988, A
CESSIONÁRIA VEM PAGANDO AS PRESTAÇÕES EM
DIA. PROBABILIDADE DE O CONTRATO JÁ ESTAR
QUITADO OU EM VIAS DE SÊ-LO. APLICAÇÃO, NA
ESPÉCIE, DO ARTIGO 20 DA LEI Nº 10.150/2000.
INOCORRÊNCIA DE PREJUÍZO PARA O AGENTE FI-
NANCIADOR OU PARA O SISTEMA FINANCEIRO DA
HABITAÇÃO. RECURSO IMPROVIDO.
1. Preliminar de intempestividade de preparo, suscitada em
embargos de terceiros, devidamente apreciada e rejeitada
pela r. sentença recorrida, ao argumento de que os embar-
gos de terceiros eram desnecessários, ante o objeto mais
amplo desta ação consignatória. Argumentos da sentença
ora adotados. Preliminar rejeitada.
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2. Questão referente ao denominado “contrato de gaveta”,
em que o mutuário adquire o imóvel pelo Sistema Financeiro
da Habitação (SFH) e posteriormente cede os direitos sobre
esse mesmo imóvel, sem anuência do agente financiador.
3. Notificação extrajudicial feita pelos mutuários à Caixa
Econômica Federal acerca da alienação do imóvel.
4. Ao receber a notificação acerca da alienação do imóvel
a terceiros, o agente financiador enviou ofício aos mutuá-
rios expressando sua não concordância com a transferên-
cia, solicitando o comparecimento dos mutuários e do
comprador à agência da CEF onde foi efetuado o financia-
mento do imóvel, com o objetivo de inteirar-se das condi-
ções e procedimentos para a transferência de imóvel
financiado no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação
(SFH), esclarecendo que a simples comunicação do fato não
t inha amparo nas  normas do Sis tema Financeiro da
Habitação (SFH).
5. Mesmo assim, os mutuários concretizaram a venda.
6. Matéria controvertida na jurisprudência, parte entendendo
pelo reconhecimento da validade do “contrato de gaveta”,
mesmo sem a anuência do agente financiador, enquanto
outros entendem pela necessidade dessa intervenção.
7. A controvérsia restou superada pelo julgamento da Cor-
te Especial do E. Superior Tribunal de Justiça do Recurso
Especial nº 783.389/RO, Corte Especial, Rel. Min. Ari Par-
gendler, DJe de 30/10/2008, que decidiu, por unanimidade,
que: “A cessão do mútuo hipotecário não pode se dar con-
tra a vontade do agente financeiro; a concordância deste
depende de requerimento instruído pela prova de que o
cessionário atende as exigências do Sistema Financeiro da
Habitação.”
8. Todavia, no presente caso, o imóvel foi alienado à auto-
ra em 22/12/1988 e, desde então, ela vem cumprindo inte-
gralmente a obrigação relativa ao pagamento das prestações
mensais.
9. Dado o tempo decorrido, é bastante provável que o
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imóvel em questão já esteja quitado ou em vias de sê-lo.
10. Aplicabilidade do disposto no artigo 20 da Lei nº
10.150/2000, que permite a regularização das transferên-
cias no âmbito do SFH, que tenham sido celebradas entre
o mutuário e o adquirente até 25 de outubro de 1996, sem
a interveniência da instituição financiadora, desde que não
envolvam contratos enquadrados nos planos de reajustamen-
to definidos pela Lei nº 8.692, de 28 de julho de 1993.
11. Situação fática consolidada, restando apenas reconhe-
cer a validade da transferência efetuada, até porque, com
o pagamento em dia das prestações, não se vislumbra pre-
juízo para o agente financiador, nem para o Sistema Finan-
ceiro da Habitação (SFH).
12. Recurso da CEF improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima
indicadas, decide a Egrégia Turma Suplementar Da Primeira Se-
ção do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade,
rejeitar a preliminar e negar provimento à apelação da Caixa Eco-
nômica Federal (CEF), nos termos do relatório e voto que ficam
fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 16 de dezembro de 2009.
Juiz Federal Convocado JAIRO PINTO - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr.  Juiz Federal Convocado JAIRO PINTO
(Relator):

Tratam estes autos de ação de consignação em pagamento
movida por NICE TEREZINHA DEMETRIO, em face da CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL - CEF.

Relata a inicial que OSWALDO MESSIAS NASCIMENTO
e sua mulher ANA LUCIA DE SOUZA NASCIMENTO celebra-
ram, em 14/12/1984, contrato de mútuo habitacional com a Caixa
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Econômica Federal (CEF), pelo Sistema Financeiro da Habitação
(SFH). Posteriormente, em 22/12/1988, os mutuários, mediante
escritura de venda e compra, alienaram o imóvel para a autora,
tendo os mutuários notificado extrajudicialmente, em 24/10/1988,
a Caixa Econômica Federal (CEF) acerca da alienação do imóvel.

Desde a data em que adquiriu os direitos sobre o imóvel, a
autora alega que vem cumprindo integralmente a obrigação relati-
va ao pagamento das prestações mensais, tendo a instituição fi-
nanceira recebido os respectivos valores sem ressalvas.

Contudo, a partir de 06/1990, a ré passou a recusar o re-
cebimento das parcelas, só restando à autora ajuizar a presente
demanda para fazer valer os seus direitos.

A Caixa Econômica Federal (CEF) apresentou a contesta-
ção de fls. 27/60, suscitando preliminares de impossibilidade jurí-
dica do pedido e de ilegitimidade ativa “ad causam”, alegando que
ao receber a notificação acerca da alienação do imóvel a tercei-
ros, enviou ofício aos mutuários (fl. 89) informando que não con-
cordava com a transferência tal como estava sendo feita. Mesmo
assim, os mutuários concretizaram a venda, dando ensejo ao ven-
cimento antecipado da dívida.

A CEF havia ajuizado ação de execução (Processo nº
90.0031072-5) contra os mutuários, tendo a autora da presente ação
de consignação em pagamento oposto embargos de terceiros (Pro-
cesso nº 90.0047996-7), sendo que ambos encontram-se apensa-
dos aos presentes autos.

Sobreveio a sentença de fls. 149/156, analisando concomi-
tantemente os três processos, julgando procedentes a presente ação
de consignação em pagamento e os embargos de terceiros e im-
procedente a execução hipotecária, declarando a nulidade da exe-
cução contra os mutuários e a inexigibilidade do saldo devedor
antecipadamente, reconhecendo o cumprimento da obrigação por
parte do mutuário, em relação às prestações depositadas, conde-
nando a ré a arcar com as custas processuais e honorários advo-
catícios de 10% (dez por cento) sobre o valor da execução.

A Caixa Econômica Federal (CEF) interpôs apelação (fls.
160/187), pugnando pela reforma da r. sentença recorrida, julgando
improcedentes os pedidos iniciais.



Revista TRF 3ª Região nº 100, mar. e abr./2010254

sumário

Com as contra-razões (fls. 193/196), subiram os autos a
este E. Tribunal.

É o relatório.
Juiz Federal Convocado JAIRO PINTO - Relator

VOTO

O Exmo. Sr.  Juiz Federal Convocado JAIRO PINTO
(Relator):

A CEF suscita, em preliminar, que o juízo monocrático não
apreciou a preliminar de intempestividade de preparo dos embargos
de terceiro.

Ocorre que a sentença apreciou e rejeitou as preliminares,
ao argumento de que os embargos de terceiros eram desnecessá-
rios, ante o objeto mais amplo desta ação consignatória, cujos ar-
gumentos são ora adotados.

O compulsar dos autos revela que OSWALDO MESSIAS
NASCIMENTO e sua mulher ANA LUCIA DE SOUZA NASCI-
MENTO celebraram, em 14/12/1984, contrato de mútuo habitacio-
nal com a Caixa Econômica Federal (CEF), pelo Sistema Financeiro
da Habitação (SFH).

Posteriormente, em 22/12/1988, os mutuários, mediante es-
critura de venda e compra, alienaram o imóvel para a autora, ten-
do os mutuários notificado extrajudicialmente, em 24/10/1988, a
Caixa Econômica Federal (CEF) acerca da alienação do imóvel.

A Caixa Econômica Federal ao receber a notificação, en-
viou ofício aos mutuários (fl. 89) informando que não concordava
com a transferência, solicitando o comparecimento dos mutuários
e do comprador à agência da CEF onde foi efetuado o financia-
mento do imóvel, com o objetivo de inteirá-los das condições e
procedimentos para a transferência do imóvel, esclarecendo que
a simples comunicação do fato não tinha amparo nas normas do
Sistema Financeiro da Habitação (SFH).

Mesmo assim, os mutuários concretizaram a venda.
Nota-se que a questão “sub judice” trata do denominado

“contrato de gaveta”, em que o mutuário adquire o imóvel pelo
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Sistema Financeiro da Habitação (SFH) e posteriormente cede os
direitos sobre esse mesmo imóvel a terceiro, sem anuência do agente
financiador.

A matéria não é nova e vem sendo apreciada pelos nossos
tribunais, não havendo unificação da jurisprudência, entendendo
alguns pelo reconhecimento da validade do “contrato de gaveta”,
mesmo sem a anuência do agente financiador, enquanto outros
entendem pela necessidade dessa intervenção.

O artigo 1º da Lei nº 8.004/90, permite a transferência a
terceiros dos direitos e obrigações decorrentes do contrato de fi-
nanciamento celebrado pelo Sistema Financeiro da Habitação
(SFH), desde que com a interveniência obrigatória da instituição
financeira.

A exigência da interveniência obrigatória do agente finan-
ceiro era prevista antes mesmo das alterações instituídas pela Lei
nº 10.150/2000.

O parágrafo único do artigo 1º da Lei nº 8.004/90 assim
previa em sua redação original, “in verbis”:

“Art. 1º O mutuário do Sistema Financeiro da Habitação
(SFH) pode transferir a terceiros os direitos e obrigações
decorrentes do respectivo contrato, observado o disposto
nesta lei.
Parágrafo único. A formalização de venda, promessa de
venda, cessão ou promessa de cessão relativa a imóvel
gravado em favor de instituição financiadora do SFH
dar-se-á em ato concomitante à transferência do financia-
mento respectivo, com a interveniência obrigatória da ins-
tituição financiadora, mediante a assunção, pelo novo
mutuário, do saldo devedor contábil da operação, obser-
vados os requisitos legais e regulamentares para o finan-
ciamento da casa própria ,  v igentes  no momento da
transferência, ressalvadas as situações especiais previstas
nos artigos 2º e 3º desta lei.”

Com a alteração instituída pela Lei nº 10.150/2000, usa
redação passou a ser a seguinte:



Revista TRF 3ª Região nº 100, mar. e abr./2010256

sumário

“Parágrafo único. A formalização de venda, promessa de
venda, cessão ou promessa de cessão relativas a imóvel
financiado através do SFH dar-se-á em ato concomitante
à transferência do financiamento respectivo, com a inter-
veniência obrigatória da instituição financiadora.” (redação
dada pela Lei 10.150/2000)

A controvérsia acerca do tema restou superada pelo julga-
mento da Corte Especial do E. Superior Tribunal de Justiça, deci-
dindo, por unanimidade, em acórdão assim ementado:

“SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. CESSÃO
DE CONTRATO. LEI Nº 10.150, DE 2000 (ART. 20). A
cessão do mútuo hipotecário não pode se dar contra a von-
tade do agente financeiro; a concordância deste depende
de requerimento instruído pela prova de que o cessionário
atende as exigências do Sistema Financeiro da Habitação.”
(Recurso Especial nº 783.389/RO, Corte Especial, Rel. Min.
Ari Pargendler, DJe de 30/10/2008)

Cabe colacionar excerto do voto do ilustre Ministro Relator
Ari Pargendler, bastante elucidativo sobre a controvérsia:

“Os mútuos vinculados ao Sistema Financeiro da Habita-
ção são contratos de natureza peculiar em que, paralela-
mente ao interesse das partes, está presente o interesse
público, desde logo caracterizado pelo fato de que dita as
cláusulas tanto ao mutuante quanto ao mutuário. Por exem-
plo, não é qualquer pessoa que pode se habilitar a esse tipo
de financiamento. É preciso, entre outras condições, que
faça prova de rendimentos capazes de suportar a presta-
ção mensal para tutelar os recursos emprestados, cuja ges-
tão constitui responsabilidade do Poder Público. Esse
objetivo ficaria obviamente comprometido se a exigência
fosse dispensada daqueles que viessem a adquirir, mediante
operações posteriores, os imóveis hipotecados. Quer dizer,
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à parte sua aparente impessoalidade, o Sistema Financeiro
da Habitação sempre foi seletivo do ponto de vista econô-
mico (sem o que não poderia subsistir). A solvabilidade de
quem quer financiar a casa própria é requisito indispensá-
vel ao status de mutuário. Assim, muito embora celebrado
sob os auspícios do Poder Público, esse mútuo hipotecário
não se diferencia dos demais quanto ao seu caráter pes-
soal. O agente financeiro contrata com uma pessoa, e não
com outra. Como corolário, a cessão do negócio, nele como
nos outros, depende da contraparte. A transferência incon-
dicionada só pode se processar por exceção, quando pre-
vista no ajuste.
Pela lógica contratual, o Sistema Financeiro da Habitação
já tinha, na sua pureza originária, motivos bastantes para
selecionar os seus mutuários. Mas, ao longo do tempo, se
somou o de que a equação econômico-financeira dos con-
tratos ficou inadequada à conjuntura social do país, em que
os salários não podiam assimilar os reajustes das presta-
ções dos mútuos, exigindo do governo a concessão de sub-
sídios, de renegociações, de bônus, enfim, de benefícios que
resultaram na seguinte distorção: a de que o saldo devedor
dos empréstimos se tornou muito maior do que o resgate
previsto na forma contratual. Quid , se os mutuários quises-
sem vender os imóveis financiados? O comprador teria que
assumir a responsabilidade pelo pagamento do saldo deve-
dor do empréstimo ou apenas a obrigação de pagar as pres-
tações de resgate do mútuo, reduzidas por sucessivas
vantagens conferidas aos mutuários? Essa é uma questão
que depende da negociação entre as partes do ajuste pri-
mitivo. A sub-rogação de mútuo, entendida como troca de
um mutuário por outro, não pode se dar contra a vontade
do mutuante.”

Todavia, no presente caso, o imóvel foi alienado à autora
em 22/12/1988 e, desde então, ela vem cumprindo integralmente a



Revista TRF 3ª Região nº 100, mar. e abr./2010258

sumário

obrigação relativa ao pagamento das prestações mensais.
Dado o tempo decorrido, é bastante provável que o imóvel

em questão já esteja quitado ou, ao menos, em vias de sê-lo.
Nessa linha de pensamento, entendo aplicável o disposto no

artigo 20 da Lei nº 10.150/2000, que assim dispõe:

“Art. 20. As transferências no âmbito do SFH, à exceção
daquelas que envolvam contratos enquadrados nos planos
de reajustamento definidos pela Lei nº 8.692, de 28 de ju-
lho de 1993, que tenham sido celebradas entre o mutuário
e o adquirente até 25 de outubro de 1996, sem a interve-
niência da instituição financiadora, poderão ser regulariza-
das nos termos desta Lei.
Parágrafo único. A condição de cessionário poderá ser com-
provada junto à instituição financiadora, por intermédio de
documentos formalizados junto a Cartórios de Registro de
Imóveis, Títulos e Documentos, ou de Notas, onde se ca-
racterize que a transferência do imóvel foi realizada até 25
de outubro de 1996.”

Considerando que a transferência do imóvel foi realizada
mediante escritura de venda e compra, celebrada em 22/12/1988,
tendo os mutuários notificado, extrajudicialmente, a Caixa Econô-
mica Federal (CEF), em 24/10/1988, sobre a transação efetuada,
bem como o fato de que a autora, desde que adquiriu o imóvel vem
pagando as prestações em dia, tenho que a situação fática já se
encontra consolidada, restando apenas reconhecer a validade da
transferência efetuada, até porque, com o pagamento em dia das
prestações não se vislumbra prejuízo para o agente financiador,
nem para o Sistema Financeiro da Habitação (SFH).

Posto isso, REJEITO a preliminar e NEGO PROVIMENTO
à apelação da Caixa Econômica Federal (CEF).

É como voto.
Juiz Federal Convocado JAIRO PINTO - Relator
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APELAÇÃO CÍVEL
94.03.079746-0

Apelante: METALÚRGICA GUCCI LTDA.
Apelada: GUCCIO GUCCI S.P.A.
Interessados: MA GRIFFE COM. E ARTIGOS DE BOUTIQUE LTDA. E INS-

TITUTO NACIONAL DE PROPRIEDADE INDUSTRIAL -
INPI

Origem: JUÍZO FEDERAL DA 9ª VARA DE SÃO PAULO - SP
Relator: JUIZ FEDERAL CONVOCADO MARCELO DUARTE
Classe do Processo: AC 206648
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 11/03/2010

EMENTA

PROPRIEDADE INDUSTRIAL. MARCA NOTORIA-
MENTE CONHECIDA. PROTEÇÃO QUE SE DÁ INDE-
PENDENTEMENTE DE REGISTRO NO BRASIL, QUE
É SIGNATÁRIO DA CONVENÇÃO DE PARIS PARA A
PROTEÇÃO DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL.
1. Trata-se de ação em que se pleiteia a declaração de
nulidade do registro da marca e signos distintivos da mar-
ca “GUCCI”, onde restou comprovado que tal marca tem
origem italiana e era notoriamente conhecida em vários
países, como os Estados Unidos e o Brasil.
2. A marca notoriamente conhecida goza de proteção es-
pecífica do artigo 6 bis da Convenção de Paris para a Pro-
teção da Propriedade Industrial, da qual o Brasil e a Itália
são signatários, o que dispensa o registro da marca para
sua proteção da reprodução não autorizada ou da imitação.
3. Tal proteção visa combater a concorrência desleal e
evitar a confusão do consumidor, que pode adquirir produ-
tos inferiores pensando estar comprando produto de marca
consagrada e de qualidade superior.
4. Recurso improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima
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indicadas, decide a Egrégia Turma Suplementar Da Primeira Seção
do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, ne-
gar provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que fi-
cam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 10 de fevereiro de 2010.
Juiz Federal Convocado MARCELO DUARTE  - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado MARCELO DUARTE
(Relator): Cuida-se de apelação interposta pela empresa nacional
Metalúrgica Gucci Ltda. contra a r. sentença que julgou procedente
em parte a presente ação ordinária movida empresa italiana Guccio
Gucci S.P.A. para declarar nulo o registro da marca “GUCCI”.

Em suma, alega que o prazo de prioridade que a autora ti-
nha para efetuar o depósito da marca no Brasil havia se expirado,
razão pela qual teria se tornado de domínio público. Assevera ain-
da que a questão afeta a notoriedade deve ser analisada no país
onde se pleiteia a proteção e não na localidade de origem.

A decisão guerreada acolheu parte do pleito inicial, para o
fim de declarar a nulidade da marca “GUCCI”, registrada sob o
nº 1231/0704.956, deferida à apelante.

A apelada ofertou suas contra-razões, pugnando pela ma-
nutenção do julgado.

É o relatório do essencial.
Juiz Federal Convocado MARCELO DUARTE - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado MARCELO DUARTE
(Relator): Cuida-se de apelação interposta pela empresa brasilei-
ra Metalúrgica Gucci Ltda. contra a r. sentença que julgou proce-
dente o pedido da empresa italiana Guccio Gucci S.P.A. para
declarar nulo o registro da marca “GUCCI”.

Com efeito, a citada empresa brasileira obteve o registro
da marca “Gucci” junto ao Instituto Nacional da Propriedade
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Industrial - INPI sob o nº 1231/0704956 em 10/10/1979, marca
depositada em 22/10/1975 (fls. 48/49).

Tal registro se deu para a classe 14, ou seja, “artigos em
metais preciosos ou revestidos com metais preciosos (exceto cu-
telaria, facas, ou colheres); joalheria e imitação, pedras preciosas;
instrumentos cronológicos e outros cronômetros”.

Posteriormente, obteve o registro dessa marca e logotipos
para outras classes, conforme demonstram os documentos de fls.
50/62.

O MM. Juízo de primeiro grau acolheu a pretensão da au-
tora reconhecendo a notoriedade internacional da marca, merecen-
do a proteção específica do art. 6 bis da Convenção de Paris para
a Proteção da Propriedade Industrial, cuja redação revista em
Estocolmo no ano de 1967 foi adotada no Brasil pelo Decreto Le-
gislativo nº 78/74, nos seguintes termos:

“1) Os países da União comprometem-se a recusar ou in-
validar o registro, quer administrativamente, se a lei do país
o permitir, quer a pedido do interessado e a proibir o uso
de marca de fábrica ou de comércio que constitua repro-
dução, imitação ou tradução, suscetíveis de estabelecer
confusão, de uma marca que a autoridade competente do
país do registro ou do uso considere que nele é notoriamente
conhecida como sendo já marca de uma pessoa amparada
pela presente Convenção, e utilizada para produtos idênti-
cos ou similares. O mesmo sucederá quando a parte essen-
cial da marca constitui reprodução de marca notoriamente
conhecida ou imitação suscetível de estabelecer confusão
com esta”.

A prova dos autos demonstra que a r. sentença resolveu
corretamente a lide instalada entre as partes e secundada pelo
INPI.

Com efeito, a marca “GUCCI” é, há muito tempo, conhe-
cida e reconhecida internacionalmente como uma grife italiana de
produtos sofisticados como bolsas, sapatos, carteiras, gravatas,
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cintos, relógios, canetas, jóias, acessórios (bijuterias), perfumes
entre outros.

O catálogo de fls. 257/267 demonstra a coleção do biênio
1975/1976 disponível na loja situada em Nova Iorque, nos Estados
Unidos da América.

O grande portfólio de produtos de uma grife italiana nos
Estados Unidos já é uma razoável demonstração de prestígio in-
ternacional, o qual não se alcança de um dia para outro.

O catálogo de fls. 591/622 da coleção 1978/1979, também
para o mercado norte-americano, pela qualidade gráfica que pos-
sui, traz à memória, como muito bem afirmado pela MM. Juíza de
primeira instância, a “estreita ligação com a marca internacional-
mente conhecida - a GUCCI italiana” (fl. 684).

Em ambos os catálogos é fácil a visualização dos elemen-
tos gráficos que distinguem a marca italiana, como as várias for-
mas de disposição de duas letras “G”.

Chama a atenção, por exemplo, que a empresa italiana uti-
lizava o duplo “G” na tampa de seu frasco de perfume (fl. 259
verso) já em 1975, sendo que tal signo foi depositado pela empre-
sa brasileira somente em 05/08/1982 (fl. 62). Veja-se que o mesmo
logotipo havia sido depositado pela recorrida junto ao INPI em
20/02/1979 (fls. 204/213).

Curioso o fato da ré ter depositado a marca “GUCCI” em
15/01/1973, quando sua atividade era de “indústria e comércio de
miudezas de armarinho”, conforme certificado de fl. 424, pedindo
o privilégio na classe 26.

Em relação à classe 14, a requerida depositou a marca
“GUCCI” somente em 22/10/1975 (fl. 425), quando a autora já ti-
nha renome internacional, pois tinha loja em endereço sofisticado
de Nova Iorque.

Basta ver os produtos sofisticados retratados nos belos
catálogos de 1975/1976 e 1978/1979 da autora para se afastar
qualquer possibilidade de concomitância na exploração da ativida-
de de “indústria e comércio de miudezas de armarinho”.

Os demais documentos demonstram fartamente que em
1975 (pelo menos desde o mês de março) a Gucci italiana era
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marca de prestígio não só na Itália, como no principal país capitalista
do Mundo, ou seja, os Estados Unidos da América. E, repiso,
prestígio internacional não se alcança da noite pro dia.

Aliás, vejo que a empresa italiana depositou sua marca na
Itália em 1955, conforme documentos de fls. 126 e seguintes, re-
querendo, ainda, o registro como “marca internacional” em 1967,
consoante os documentos de fls. 136 e seguintes. Mais uma de-
monstração de que o prestígio alcançado em 1975 era fruto de um
trabalho de pelo menos duas décadas.

Também não se pode olvidar que os sócios da empresa bra-
sileira não possuem o patronímico “GUCCI” em seus nomes civis,
ao contrário da empresa italiana, cujo chairman era o Dr. Aldo
Gucci e quando da propositura desta demanda seu representante
legal era Maurizio Gucci.

Ou seja, mais um elemento de convicção de que a marca
“GUCCI” pertencia à empresa italiana e que a brasileira utilizou
indevidamente a marca no Brasil, inclusive obtendo o registro do
órgão competente.

Logo, fica claro que a empresa brasileira usurpou a marca
nominativa e os logotipos que distinguiam a famosa marca italia-
na, situação que goza de proteção específica do art. 6 bis da Con-
venção de Paris, a qual dispensa o registro como fator determinante
da propriedade da marca notoriamente conhecida.

Embora o INPI, como autoridade administrativa competente,
não tenha reconhecido a notoriedade da marca italiana no Brasil,
o reconhecimento judicial supre tal falha, de modo a se proteger a
marca pertencente à empresa italiana da utilização parasitária de
empresa brasileira que atua no ramo de bijuterias.

Não se fazem necessárias longas digressões sobre os ma-
les causados pela utilização gratuita de marca de pessoa que in-
vestiu muito dinheiro e muitos anos de trabalho para conquistar o
reconhecimento mundial de qualidade de seus produtos, reprodu-
zindo e imitando marca e signos distintivos de grande prestígio
internacional.

Os fundamentos da r. sentença são suficientes para bem
resolver a lide e se encontram em consonância com excelentes
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julgados do E. Tribunal Regional Federal da 2ª Região, pedindo
vênia para transcrevê-los:

“Ementa
DIREITO COMERCIAL. PROPRIEDADE INDUSTRIAL.
ANULAÇÃO DE REGISTRO DE MARCA. COLIDÊN-
CIA COM MARCA NOTORIAMENTE CONHECIDA.
CONVENÇÃO DA UNIÃO DE PARIS. I - Sentença que
julgou procedente o pedido e decretou a nulidade do ato
administrativo que concedeu o registro nº 818600578, para
a marca AU BON PAIN, em nome da 2ª ré. II - O art. 2,
d, da Lei nº 5.772-71, preconizava que a proteção à pro-
priedade industrial se daria, dentre outros instrumentos, pela
repressão à concorrência desleal, patologia esta que encon-
tra manifestação no desfrute parasitário de marca de ou-
trem em similar ramo de atividade, independentemente de
registro ou depósito no Brasil. Dispositivo similar consta no
art. 2º, V, da atual Lei de Propriedade Industrial, com o que
se conclui pela possibilidade de cotejo entre os referidos
dispositivos legais com a previsão contida no art. 6º, Bis,
da CUP, para da conjugação retirar a norma aplicável à
espécie. III - Considerando que as empresas litigantes de-
dicam-se ao mesmo segmento do mercado, ainda que a
empresa autora não possua filiais no Brasil, não há possi-
bilidade de coexistência das marcas, ante a notoriedade que
a marca da autora AU BON PAIN ostenta no mercado in-
ternacional, mesmo que não se considere marca de alto
renome, mas merecendo proteção diferenciada das marcas
comuns, a fim de evitar o aproveitamento parasitário, o qual
configura-se como um exercício irregular do direito que
pode ocasionar dano à reputação da marca afamada e um
enriquecimento sem causa por parte da empresa-ré. IV -
O próprio INPI, quando da análise da oposição interposta
em face do registro nº 81860024, da 2ª ré, referente à mes-
ma marca, mas na classe 32.10, considerou a procedência
das alegações da A. B. P. Holdings, ‘tendo em vista que
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os documentos apresentados formam elementos de convicção
para a aplicação do art. 6º bis da CUP’ (fls. 212, 219/221).
V - Apelação e remessa necessárias conhecidas e não
providas.”
Processo AC 199851010296397 AC - APELAÇÃO CIVEL
- 305871
Relator(a) Desembargador Federal GUILHERME CALMON/
no afast. Relator
Sigla do órgão TRF2 - Órgão julgador PRIMEIRA TURMA
ESPECIALIZADA
Fonte DJU - Data: 26/10/2007 - Página: 189/190
Data da Decisão 09/10/2007
Data da Publicação 26/10/2007

“Ementa
PROPRIEDADE INDUSTRIAL. NOTORIEDADE MUN-
DIAL DA MARCA SNOOPY, INDEPENDENTE DE
REGISTRO NO INPI.  ANULAÇÃO DO REGISTRO
‘SNOOPY SNOOKER’ PRETENDIDO PELA APELADA.
CONVENÇÃO DE PARIS. 1. Apelação da titular da mar-
ca internacional SNOOPY contra sentença que manteve o
registro da marca SNOOPY. 2. A marca cujo registro se
pretende anular guarda óbvia semelhança com a denomi-
nação SNOOPY - atribuída ao mundialmente famoso ca-
chorro criado por Charles Schulz. 3. Permitir o registro de
marca que tenha como essência tal denominação é deixar
de observar a proteção conferida às marcas notoriamente
conhecidas, cujo registro verifica-se desnecessário, confor-
me disposto na Convenção da União de Paris, ratificada
pelo Brasil. 4. Recurso conhecido e provido, para reformar
a sentença.”
Processo AC 9002136323 AC - APELAÇÃO CIVEL -
11996
Relator(a) Desembargador Federal GUILHERME CALMON
NOGUEIRA DA GAMA
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Sigla do órgão TRF2 - Órgão julgador QUINTA TURMA
Fonte DJU - Data: 21/03/2003 - Página: 552
Data da Decisão 21/08/2002
Data da Publicação 21/03/2003

“Ementa
PROPRIEDADE INDUSTRIAL - MARCA INTERNA-
CIONAL NÃO REGISTRADA NO BRASIL - COLIDÊN-
CIA - APLICAÇÃO DO ARTIGO 6° BIS  DA CUP -
EMPRESAS NO MESMO RAMO DE MERCADO - RE-
CURSOS IMPROVIDOS. I - As normas de direito inter-
nacional sobre a Propriedade Industrial, assim como as de
direito interno, visam, principalmente, proteger as marcas
de propriedade alheia, sobretudo as que detêm notoriedade
em seu segmento mercadológico, da sua indevida utilização
por outra empresa para designar produtos do mesmo ramo
de atividades, a fim de não causar confusão no consumidor;
II - No caso vertente, a marca que se pretende registrar
reproduz inteiramente monograma de marca estrangeira,
notoriamente conhecida, hipótese em que a convivência
entre ambas somente seria admissível, caso se destinassem
a setores de atividades completamente diversos. III - Marca
notória não registrada em território nacional pode consti-
tuir em anterioridade impeditiva para o registro de outras
marcas, que a imitem ou reproduzam, total ou parcialmen-
te. (art. 6° bis da Convenção da União de Paris) IV - Re-
messa Necessária e Apelações improvidas.”
Processo AC 9102066360 AC - APELAÇÃO CIVEL -
22012
Relator(a) Desembargador Federal MESSOD AZULAY
NETO
Sigla do órgão TRF2 - Órgão julgador SEGUNDA TURMA
ESPECIALIZADA
Fonte DJU - Data: 24/03/2006 - Página: 268
Data da Decisão 07/03/2006
Data da Publicação 24/03/2006
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“Ementa
ADMINISTRATIVO - ANULATÓRIA DO REGISTRO
DE MARCA - CONVENÇÃO DE PARIS - PROTEÇÃO
A MARCA NOTORIAMENTE CONHECIDA EM SEU
SEGMENTO MERCADOLÓGICO - UTILIZAÇÃO DE
NOME COMERCIAL DE EMPRESA ESTRANGEIRA -
PAÍS SIGNATÁRIO DO ACORDO INTERNACIONAL -
IMPOSSIBILIDADE. I - A Convenção de Paris para Pro-
teção da Propriedade Industrial, cujo texto foi promulgado
na Brasil pelo Decreto nº 635/92, estabelece, em seu arti-
go 6 bis, a proteção à marca notoriamente conhecida, de
forma a evitar o registro, em qualquer país signatário, de
sua reprodução, imitação ou tradução. II - Ao contrário do
que se dá com a chamada marca notória (art. 83 da Lei nº
5.772/71), posteriormente denominada marca de alto reno-
me (art. 125 da Lei nº 9.279/96), uma marca pode ser
notoriamente conhecida apenas no seu seguimento mer-
cadológico, somente no qual gozará de proteção. III - O ar-
tigo 8º da Convenção de Paris impede o registro de marca
que reproduza o nome comercial de empresa situada em
país signatário, independentemente de registro ou depósito
nos demais países. PROCESSUAL CIVIL - LITÍGIO EN-
TRE PARTICULARES - PERDAS E DANOS PELO USO
INDEVIDO DE MARCA - INCOMPETÊNCIA DA JUS-
TIÇA FEDERAL - IV - À justiça federal é vedado o co-
nhecimento de pedido atinente às perdas e danos pelo uso
indevido de signo marcário, porquanto se trata de litígio
restrito a particulares, não se configurando qualquer das
hipóteses previstas no art. 109 da Constituição Federal.”
Processo AC 9402188959 AC - APELAÇÃO CIVEL - 69399
Relator(a) Desembargador Federal SERGIO SCHWAITZER
Sigla do órgão TRF2 - Órgão julgador SEXTA TURMA
Fonte DJU - Data: 18/08/2005 - Página: 145/146
Data da Decisão 16/06/2005
Data da Publicação 18/08/2005
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“Ementa
PROPRIEDADE INDUSTRIAL. MARCA. REPRODU-
ÇÃO DE MARCA NOTÓRIA. COLIDÊNCIA. INDEFE-
RIMENTO DO REGISTRO. CONVENÇÃO DA UNIÃO
DE PARIS. LEI Nº 9.279/96. - A marca notoriamente co-
nhecida em seu ramo de atividade, mesmo não registrada
no Brasil, goza de proteção especial, sendo uma exceção
ao princípio da territorialidade das marcas. Inteligência do
art. 6º bis da Convenção da União de Paris e do art. 126
da Lei nº 9.279/96. - A Autora/Apelante pretende registrar
marca mista, sendo que um dos elementos nominativos - a
expressão ‘SIMS’ - e a estilização gráfica são idênticos à
marca original ‘SIMS’, já registrada pela empresa Ré/Ape-
lada em diversos países: Estados Unidos da América, Chi-
le, Canadá, Áustria, Suíça, França, Japão e Itália. Ademais,
essa empresa atua no mesmo segmento de mercado da
postulante, ou seja, no ramo de vestuário, equipamentos e
acessórios desportivos. Comercializa e divulga seus produ-
tos em vários países, há cerca de 25 (vinte e cinco) anos,
consagrando, desse modo, efetiva notoriedade da marca em
âmbito internacional. - A similitude entre as marcas em dis-
cussão, destinadas a assinalar produtos na mesma classe,
capaz de gerar confusão por parte do consumidor, eviden-
cia a colidência prevista como impeditiva de registro, no art.
124, inciso XXIII da LPI. - A coincidência entre um dos
elementos que compõem a marca pretendida, representado
pela expressão ‘SIMS’, e o patronímico do sócio-fundador
da empresa Ré, o Sr. Thomas Paul Sims, também inviabili-
za o mencionado registro, com base no inciso XV do artigo
124 da Lei nº 9.279/96.”
Processo AC 200002010252110 AC - APELAÇÃO CIVEL
- 234137
Relator(a) Desembargador Federal SERGIO FELTRIN
CORREA
Sigla do órgão TRF2 - Órgão julgador PRIMEIRA TURMA
ESPECIALIZADA



Revista TRF 3ª Região nº 100, mar. e abr./2010 269

sumário

Fonte DJU - Data: 20/06/2005 - Página: 319
Data da Decisão 27/04/2005
Data da Publicação 20/06/2005

O reconhecimento da notoriedade internacional da marca,
inclusive no Brasil, afasta a alegação da apelante de que a marca
havia caído em domínio público eis que não requerida a prioridade
no Brasil. Como já visto, a marca notoriamente conhecida não pre-
cisa ser registrada para ser protegida nos países unionistas, entre
eles o Brasil e a Itália.

É cediço que a legislação preconiza o repúdio à concorrên-
cia desleal, sendo que a usurpação de marca notoriamente conhe-
cida implica o enriquecimento ilícito de quem reproduz sem
autorização ou imita a marca de propriedade de outrem, que in-
vestiu tempo e dinheiro até alcançar o prestígio e o reconhecimento
do mercado, no caso, internacional.

A utilização da marca nominativa e do signo distintivo da
marca “GUCCI” pela apelante, conforme exemplificado pelas
embalagens de fls. 495/496 confundem o consumidor, que pode
adquirir um anel em uma loja localizada em Shopping Center de
prestígio na capital paulista (Eldorado - fl. 495), inclusive com nota
fiscal, pensando estar comprando uma jóia da famosa grife italia-
na, pois até o tipo gráfico utilizado nas embalagens citadas é idên-
tico ao utilizado pela empresa italiana!

Logo, a r. sentença merece ser mantida na sua íntegra, in-
clusive quanto à condenação na pena de litigância de má-fé, pois
que ajuizou demanda posterior a esta, como o mesmo objeto, em
flagrante litispendência, incidindo nas hipóteses previstas nos
incisos I e V do art. 17 do Código de Processo Civil.

Diante do exposto, VOTO pelo improvimento do apelo da ré.
Juiz Federal Convocado MARCELO DUARTE - Relator
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APELAÇÃO CÍVEL
95.03.037141-4

Apelantes: MITRA DIOCESANA DE SANTOS E UNIÃO FEDERAL
Apelados: OS MESMOS E PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA

BALNEÁRIA DE MONGAGUÁ
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 2ª VARA DE SANTOS - SP
Relator: JUIZ FEDERAL CONVOCADO JOÃO CONSOLIM
Classe do Processo: AC 250958
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 08/02/2010

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. COMPETÊNCIA. DEVI-
DO PROCESSO LEGAL. TERRENO DE MARINHA E
SEUS ACRESCIDOS. BENS DA UNIÃO (C.R.F.B., ART.
20, INC. VII). DOMÍNIO DIRETO DA UNIÃO. ENFI-
TEUSE. INTERESSES DO SENHORIO ÚTIL E DO
SENHORIO DIRETO. APOSSAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO DOMÍNIO ÚTIL PELO MUNICÍPIO.
RETROCESSÃO. DESAFETAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. O tema da competência já foi decidido em primeiro grau,
de acordo com a Súmula nº 150 do Superior Tribunal de
Justiça, não havendo qualquer recurso contra a respectiva
decisão proferida em audiência. A União foi citada, inte-
grando a lide, e sua qualidade de parte no processo tam-
bém satisfaz o pressuposto do artigo 109, inciso I, da
Constituição da República, conferindo à Justiça Federal a
competência para o processo e julgamento da causa.
2. As provas constantes nos autos são suficientes para a
compreensão e julgamento da demanda, inexistindo afron-
ta ao devido processo legal, pois foram preservados o con-
traditório e a ampla defesa aos interesses das partes, de
acordo com os princípios preconizados nos incisos XXXV
e LV do artigo 5º da Constituição da República.
3. A Constituição de República de 1988 prevê no art. 20,
inc. VII, que são bens da União os terrenos de marinha e
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seus acrescidos. O art. 49, § 3º do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias - ADCT estabelece que a en-
fiteuse continuará sendo aplicada a esses terrenos.
4. A área objeto do litígio situa-se em terreno de marinha
e acrescidos, e está compreendida em uma área mais abran-
gente de 3.583,88 m2, consoante demonstrado pela Secre-
taria do Patrimônio da União.
5. A União, na qualidade de senhorio direto, concedeu os
direitos de ocupação da área à autora, Mitra Diocesana de
Santos, na qualidade de senhorio útil, deferindo-lhe o do-
mínio útil, a título precário, sob o instituto jurídico da enfi-
teuse, nos termos dos artigos 127 e 131 do Decreto-lei nº
9.760/46, cujo diploma normativo foi recepcionado pela
Constituição de 1988 e dispõe sobre o aforamento dos bens
imóveis da União. No tocante a esse fato, não há qualquer
dissensão nos autos.
6. O domínio útil é bem suscetível de expropriação admi-
nistrativa. No caso, não se trata de desapropriação de bem
imóvel da União pelo Município, o que é vedado pelo orde-
namento jurídico, mas de apossamento administrativo do
domínio útil, equivalente à expropriação, praticado pelo
Município réu contra os interesses da autora.
7. O réu, Município de Mongaguá, transformou parte do
imóvel legalmente ocupado pela autora, mas ainda sem des-
tinação específica por esta entidade, em bem de uso co-
mum do povo, com a implantação de avenida e praça, em
trabalho de urbanização e de preservação da área de pro-
priedade da União. Apesar de a imissão na posse pelo
Município ter decorrido de ato ilícito, mediante esbulho, não
se mostra cabível, no caso, a sua desafetação, tendo em
vista a sua destinação pública, cabendo apenas à autora a
via adequada para reclamar eventuais perdas e danos. A
própria autora recorrente admitiu que a área transformada
em avenida já passou para a posse da administração, e que
poderá ser objeto de oportuna ação de indenização.
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8. O fato de o Município ter construído bancos, pequeno
jardim, e um chafariz, conforme também admitido em
apelação, revela que a área reclamada efetivamente já foi
urbanizada e destinada à população.
9. A alegação de desvio de finalidade em razão de promo-
ção pessoal, por meio da utilização de símbolos na praça
construída (estrela, peixes, letras), é tema que refoge com-
pletamente ao desígnio desta ação, cujo propósito é o de
reintegração da posse. Esses fatos não têm o condão de
alterar o objeto da presente demanda.
10. A autora não faz jus à reintegração da posse ou à
retrocessão, sendo aplicável esta última figura somente se
a área de uso comum do povo não mais se mostrar útil ou
necessária ao Município.
11. Não obstante o apossamento administrativo do terreno
pelo Município, é ressalvado o domínio direto da União,
proprietária dos terrenos de marinha e seus acrescidos, de
acordo com o artigo 20, inciso VII, da Constituição da
República. E, segundo o artigo 132, do Decreto-lei nº
9.760/46, a União poderá, em qualquer tempo que necessi-
tar do terreno, imitir-se na posse dele, promovendo suma-
riamente a sua desocupação.
12.  Matér ia  prel iminar  re jei tada.  Remessa of ic ial  e
apelações não providas.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima
indicadas, decide a Egrégia Turma Suplementar da Primeira Se-
ção do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade,
rejeitar a matéria preliminar e negar provimento à remessa oficial
e às apelações da União e da Mitra Diocesana de Santos, nos ter-
mos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do pre-
sente julgado.

São Paulo, 27 de janeiro de 2010.
Juiz Federal Convocado JOÃO CONSOLIM - Relator
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RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado JOÃO CONSOLIM
(Relator): Trata-se de ação de reintegração de posse movida pela
MITRA DIOCESANA DE SANTOS contra o MUNICÍPIO DE
MONGAGUÁ, tendo como objeto parte de terreno recebido pela
autora por meio de doação. Posteriormente, a UNIÃO ingressou
no feito na condição de litisconsorte passiva.

Neste grau de jurisdição, cuida-se de remessa oficial e de
recursos de apelação interpostos pela parte autora, MITRA
DIOCESANA DE SANTOS, e pela UNIÃO, que figura como ré,
contra a sentença que julgou extinto o processo, sem resolução
de mérito, com fulcro no art. 267, inc. VI, do Código de Processo
Civil, uma vez ausente o interesse processual.

O juízo “a quo”, na sentença proferida, entendeu que à parte
autora caberia apenas ação indenizatória contra o ato da adminis-
tração que conferiu finalidade pública ao referido bem objeto do
conflito.

As apelantes pedem  a reforma da sentença, buscando a sua
nulidade por violação ao art. 5º, incs. XXXV e LV da Constitui-
ção, uma vez que inexistente a carência de ação por falta de inte-
resse processual, bem como o direito à reintegração da área
esbulhada pelo Município (f. 125-131 e 136-137).

Com as contrarrazões apenas da parte autora (f. 139-140),
subiram os autos a esta Corte.

É o relatório.
Juiz Federal Convocado JOÃO CONSOLIM - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado JOÃO CONSOLIM
(Relator): Preambularmente, cabe reafirmar a competência fede-
ral para o processamento da presente causa. O tema da compe-
tência já foi decidido em primeiro grau, de acordo com a Súmula
nº 150 do Superior Tribunal de Justiça, não havendo qualquer re-
curso contra a respectiva decisão proferida em audiência (f. 62).



Revista TRF 3ª Região nº 100, mar. e abr./2010274

sumário

Além disso, e de acordo com os documentos juntados (Certidão
expedida pela DPU/SP, Memorial Descritivo e Planta Topográfi-
ca) a União também assegura seu interesse na causa, à vista da
disputa pela posse precária de bem sua propriedade (terreno de
marinha e acrescidos), pleiteando a reforma da sentença, por meio
do recurso apresentado. Sua qualidade de parte no processo tam-
bém satisfaz o pressuposto do artigo 109, inciso I, da Constituição
da República, conferindo à Justiça Federal a competência para o
processo e julgamento da causa.

Cabe salientar, também, que o parágrafo único do artigo 5º
da Lei nº 9.469/97 esclarece que a União pode intervir nas cau-
sas mesmo que os reflexos da decisão sejam indiretos, que é a
hipótese dos autos, e independentemente da demonstração de in-
teresse jurídico.

Faz-se oportuno, ainda, o esclarecimento de que a União
figura formalmente nos autos no polo passivo, não obstante seu
pedido das f. 100-102 para ser integrada no polo ativo da presente
demanda.

O recurso de apelação apresentado pela União espelha in-
teresse jurídico para figurar no polo ativo da demanda, ao encon-
tro do que pretende a parte autora, que também deseja a reforma
da sentença,  e  contra os interesses do réu -  Município de
Mongaguá. Contudo, anoto que essa irregularidade não impede o
conhecimento do recurso para o regular deslinde do caso concreto.

A alegada violação aos incisos XXXV e LV do artigo 5º da
Constituição também não merece acolhimento. As provas constan-
tes nos autos são suficientes para a compreensão e julgamento da
demanda, inexistindo afronta ao devido processo legal, pois foi
preservado o contraditório e a ampla defesa aos interesses das
partes.

No mérito, entendo que a sentença recorrida não merece
ser reformada.

A Constituição de República de 1988 prevê no art. 20, inc.
VII, que são bens da União os terrenos de marinha e seus acres-
cidos. O art. 49, § 3º do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias - ADCT estabelece que a enfiteuse continuará sendo
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aplicada aos terrenos de marinha e seus acrescidos.
A área objeto do litígio situa-se em terreno de marinha e

acrescidos, correspondente a 1.755,83 m2 (segundo apelante, f. 128
dos autos), e está compreendida em uma área mais abrangente de
3.583,88 m2, consoante documento oriundo da Secretaria do Pa-
trimônio da União (f. 94-98).

Tem-se, pois, que o imóvel em questão constitui-se de ter-
reno de marinha e acrescidos e sua ocupação foi concedida à Mitra
Diocesana de Santos, na qualidade de senhorio útil, a título precá-
rio, nos termos dos artigos 127 e 131 do Decreto-lei nº 9.760/46,
cujo diploma normativo foi recepcionado pela Constituição de 1988
e dispõe sobre o aforamento dos bens imóveis da União.

Assim, a União, na qualidade de senhorio direto, concedeu
direitos de ocupação da área à Mitra Diocesana de Santos, defe-
rindo-lhe o domínio útil, sob o instituto jurídico da enfiteuse. No
tocante a esse fato, não há qualquer dissensão nos autos.

Contudo, é certo que o mencionado domínio útil é bem sus-
cetível de expropriação administrativa, conforme destacado pela
eminente magistrada de primeiro grau.

No caso, não se cuida de desapropriação de bem imóvel
da União pelo Município, o que é vedado pelo ordenamento jurídi-
co, mas de apossamento administrativo do domínio útil, equivalen-
te à expropriação, praticado pelo Município contra os interesses
da parte autora.

A autora recorrente, Mitra Diocesana de Santos, aduz seu
interesse social na destinação da área objeto da lide, para a ativi-
dade assistencial e pastoral, em favor da comunidade que repre-
senta. No entanto, apesar de suas elevadas preocupações sociais,
em âmbito privado, elas não servem para desconstituir, por outro
lado, a afetação pública conferida ao imóvel pela municipalidade.

Com efeito, o Município de Mongaguá transformou parte
do imóvel legalmente ocupado pela Mitra Diocesana de Santos, mas
ainda sem destinação específica por esta entidade, em bem de uso
comum do povo, com a implantação de avenida e praça, em tra-
balho de urbanização e de preservação da área de propriedade da
União. Apesar de a imissão na posse pelo Município ter decorrido
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de ato ilícito, mediante esbulho, não se mostra cabível, no caso, a
sua desafetação, tendo em vista a sua destinação pública.

Destarte, conforme bem concluiu o juízo de primeiro grau:
“o esbulho por parte da Administração qualifica-se como desapro-
priação indireta e não autoriza o particular ao uso da ação pos-
sessória, para o fim de reivindicar a posse do bem. Resta-lhe a
via indenizatória, como único meio jurídico-processual de recom-
por os prejuízos suportados” (f. 121). Embora a afirmação trans-
crita possa comportar exceções, como afirmado na apelação pela
recorrente Mitra Diocesana de Santos, não é o que se observa no
caso concreto. Isso porque não verificado desvio de finalidade pelo
Poder Público na utilização da área urbanizada, ao menos para os
limites da matéria sob julgamento nesta ação de reintegração de posse.

Portanto, a parte autora não faz jus à reintegração ou à
retrocessão, sendo aplicável esta última figura somente se a área
de uso comum do povo não mais se mostrar útil ou necessária ao
Município.

A própria recorrente, Mitra Diocesana de Santos, aceita que
“não é objeto da ação a área transformada em avenida, posto que
está (sic) passou para a posse da administração a mais de ano e
dia, e poderá ser objeto de ação de indenização oportunamente”
(f. 128, item 9). O fato de o Município ter construído bancos, pe-
queno jardim, e um chafariz, conforme também admitido na apela-
ção da Mitra Diocesana, revela, de um lado, que a área reclamada
efetivamente já foi urbanizada e destinada à população.

Quanto à alegação de promoção pessoal, por meio da utili-
zação de símbolos na praça construída (estrela, peixes, letras), cabe
anotar apenas que esse tema refoge completamente ao desígnio
desta ação, cujo propósito é o de reintegração da posse. Eventual
promoção pessoal, na hipótese, pode ser cuidada por meio das
autoridades locais, uma vez que esses fatos não têm o condão de
alterar o objeto da presente demanda.

Embora se reconheça o apossamento administrativo do
terreno pelo Município de Mongaguá, é oportuno destacar que fica
ressalvado o domínio direto da União, proprietária dos terrenos de
marinha e seus acrescidos, de acordo com o artigo 20, inciso



Revista TRF 3ª Região nº 100, mar. e abr./2010 277

sumário

VII, da Constituição da República. E, segundo o artigo 132, do
Decreto-lei nº 9.760/46, a União poderá, em qualquer tempo que
necessitar do terreno, imitir-se na posse dele, promovendo su-
mariamente a sua desocupação.

Ante o exposto, REJEITO a matéria preliminar e NEGO
PROVIMENTO à remessa of ic ia l  e  às  apelações  da Mitra
Diocesana de Santos e da União, mantendo a sentença recorrida.

Após o trânsito em julgado, sem prejuízo das atribuições da
Advocacia da União, comunique-se também a Delegacia de Patri-
mônio da União no Estado de São Paulo para as devidas provi-
dências quanto à posse do terreno.

É como Voto.
Juiz Federal Convocado JOÃO CONSOLIM - Relator
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APELAÇÃO CÍVEL
0002229-48.1999.4.03.6110

(1999.61.10.002229-4)

Apelantes: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS E SOLANGE
MARIA ARAUJO DE CAMPOS

Representante: ELISABETH DE ARAUJO
Apelada: UNIÃO FEDERAL
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 3ª VARA DE SOROCABA - SP
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL VERA JUCOVSKY
Classe do Processo: AC 1282553
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 12/01/2010

EMENTA

PREVIDÊNCIA SOCIAL. REMESSA OFICIAL. PEN-
SÃO POR MORTE PELO FALECIMENTO DOS GENI-
TORES. FILHA MAIOR INVÁLIDA. PAI SERVIDOR
PÚBLICO FEDERAL. COMPETÊNCIAS DE SEÇÕES
DISTINTAS DESTA CORTE. DESMEMBRAMENTO DE
FEITO. PEDIDOS DE EXPEDIÇÃO DE CARTA DE
SETENÇA E MULTA REJEITADOS. MÃE SEGURADA
DO INSS. CARÊNCIA. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA
PRESUMIDA. INCAPACIDADE PARA OS ATOS DA
VIDA CIVIL. PROCEDÊNCIA MANTIDA. TERMO INI-
CIAL. VALOR E REAJUSTES DO BENEFÍCIO. PAGA-
MENTO DE PRESTAÇÕES VENCIDAS. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. CUSTAS PROCESSUAIS. JUROS DE
MORA.
- Remessa oficial dada por interposta. Aplicação do art. 10º
da Lei nº 9.469/97, que determinou a aplicação do disposto
nos arts. 188 e 475, “caput”, e nos seus incisos I e II, do
CPC, isto é, o duplo grau de jurisdição obrigatório às au-
tarquias e fundações públicas.
- Mérito da apelação da parte autora não conhecido, visto
se tratar de pedido de concessão de pensão por morte em
virtude de falecimento de servidor público federal. Compe-
tência da Egrégia Primeira Seção deste TRF - 3ª Região.
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Determinada a extração de cópias para formação de autos
e desmembramento do feito, para livre redistribuição àquela
Seção.
- Pedido de imposição de multa ou expedição de carta de
sentença rejeitada. A r. sentença determinou a implantação
do benefício no prazo de 10 (dez) dias. Entretanto, não
constou do decisum que tal providência deve ser efetivada
independentemente do trânsito em julgado, de modo que não
se há falar em concessão de antecipação de tutela.
- A norma de regência do benefício observa a data do óbi-
to. In casu, disciplina-o a Lei nº 8.213/91, arts. 74 e se-
guintes, sem as alterações da Lei nº 9.528/97, sendo os
requisitos: a relação de dependência do pretendente da
pensão para com o de cujus e a qualidade de segurado da
Previdência Social deste, à época do passamento.
- Qualidade de segurada da falecida comprovada, visto que
à época do óbito era aposentada (art. 15, I, da Lei nº
8.213/91).
- O beneplácito pretendido prescinde de carência, ex vi do
artigo 26, inciso I, da Lei nº 8.213/91.
- Demonstrada a qualidade de dependente da parte autora
em relação ao de cujus, a qual, na condição de filha maior
inválida, é presumida (art. 16, inc. I e § 4º, Lei nº 8.213/91).
- Laudo médico-pericial que atestou incapacidade total e
permanente da parte autora, inclusive, para os atos da vida civil.
- Quanto ao termo inicial do benefício, deve ser mantido
na data do ajuizamento da ação, pois, apesar de ser devido
desde a data do óbito, conforme redação original do art. 74
da Lei nº 8.213/91, não houve insurgência da parte autora
em sua apelação quanto ao termo inicial  da pensão
previdenciária.
- Quanto à apuração do valor do benefício e dos seus rea-
justes, cumpre ao INSS, respeitada a regra do artigo 201
da Constituição Federal, obedecer ao disposto na Lei nº
8.213 de 1991 e legislação subseqüente, no que for pertinente
ao caso.
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- No que tange ao pagamento das parcelas vencidas, excluo
da condenação a determinação de execução do mesmo no
prazo de 60 (sessenta) dias, visto que tal providência deve
ser dar por meio do competente precatório, nos termos do
art. 100 e seus incisos e parágrafos, da Constituição Federal.
- Verba honorária mantida em 10% (dez por cento), inci-
dentes sobre o valor da causa.
- Isenção de custas processuais.
- Quanto aos juros de mora, o artigo 1.062 do Código Civil
de 1.916 mandava aplicá-los à base de 0,5% (meio por
cento) ao mês, desde que não convencionado de modo di-
verso. Nos débitos da União e respectivas autarquias, bem
como nos previdenciários, incidiam na forma do estatuto
civil (art. 1º da Lei nº 4.414/64). O artigo 406 do novo
Código Civil (Lei nº 10.406/02, em vigor a partir de
11.01.03), alterou tal sistemática e preceituou que devem
ser fixados conforme a taxa que estiver em vigor, relativa-
mente à mora do pagamento de impostos devidos à Fazen-
da Nacional. O art. 161, § 1º, do CTN reza que, se lei não
dispuser de modo diverso, o crédito tributário não pago no
vencimento é acrescido de juros calculados à taxa de 1%
(um por cento) ao mês. Assim, a taxa de juros moratórios
dos débitos previdenciários é regulada pelo Código Civil a
partir de sua entrada em vigor, que, de seu turno, se re-
porta à taxa incidente nos débitos tributários, e é, atual-
mente, de 1% (um por cento) ao mês, calculada de forma
englobada até a citação e, após, de forma decrescente.
- Apelação da parte autora não conhecida quanto ao méri-
to, pedidos de extração de carta de sentença e imposição
de multa rejeitados, e remessa oficial, dada por interposta,
e apelação do INSS parcialmente providas.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima
indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal Regional
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Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer da apelação
da parte autora em face da União Federal, indeferir os pedi-
dos de extração de carta de sentença e imposição de multa e
dar parcial provimento à remessa oficial, dada por interposta,
e à apelação do INSS, nos termos do relatório e voto que ficam
fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 16 de novembro de 2009.
Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY - Relatora

RELATÓRIO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal VERA LUCIA
JUCOVSKY (Relatora):

Trata-se de ação ajuizada em 09.07.99, em que a parte
autora, na qualidade de filha maior de 21 (vinte e um) anos e in-
válida de Annibal Theophilo de Campos, funcionário público fede-
ral, e Iolanda Araujo Campos, segurada do INSS, falecidos em
30.07.92 e 23.07.97, respectivamente, busca o reconhecimento do
direito às pensões por morte.

A parte autora nasceu em 29.07.62 e contava com 36 (trinta
e seis) anos de idade ao tempo do aforamento da demanda.

Documentos (fls. 09-21).
Assistência judiciária gratuita (fls. 36).
Citação do INSS aos 03.03.00 (fls. 37v).
O INSS contestou o feito, alegando, preliminarmente, inca-

pacidade de parte e impossibilidade jurídica do pedido (fls. 39-42).
Citação da União aos 17.01.01 (fls. 68).
Contestação da União Federal, com preliminar de nulidade

da representação processual (fls. 70-73).
Laudo médico-pericial (fls. 144-145).
Parecer do Ministério Público Federal, o qual opinou pela

procedência dos pedidos (fls. 148-151).
A sentença, prolatada aos 15.09.06, pelo Juízo da 3ª Vara

Federal de Sorocaba/SP, rejeitou as preliminares e julgou parcial-
mente procedente o pedido, condenando o INSS a conceder a pen-
são por morte em virtude do falecimento da genitora, desde a



Revista TRF 3ª Região nº 100, mar. e abr./2010282

sumário

propositura da ação, no prazo de 10 (dez dias), bem como o
pagamento de atrasados em 60 (sessenta) dias, observada a pres-
crição qüinqüenal, corrigidos monetariamente nos termos do Prov.
64/05, juros de mora de 1% (um por cento) ao mês e a contar da
citação, honorários advocatícios de 10% (dez por cento) do valor
da causa. Condenou a parte autora ao pagamento de honorários
em 10% (dez por cento) do valor da causa para a União, observa-
da a assistência judiciária gratuita. Custas na forma da Lei. Não
foi determinada a remessa oficial (fls. 179-186).

A parte autora opôs embargos de declaração (fls. 190-198).
O Juízo a quo  rejeitou os embargos declaratórios (fls.

200-203).
A parte autora interpôs apelação. Preliminarmente, reque-

reu a expedição de carta de sentença e imposição de multa. No
mérito, pugnou pela procedência do pedido de pensão por morte
em virtude do falecimento do genitor, face à União Federal (fls.
206-225).

O INSS interpôs apelação. Requereu, em caso de manu-
tenção da procedência do pedido de pensão da genitora, isenção
de custas, que o termo inicial do benefício seja fixado na data da
constatação da incapacidade, isto é, data da juntada do laudo ou
da citação, os juros de mora fixados em 0,5% (meio por cento)
até a entrada em vigor do novo Código Civil e em 1% (um por
cento) a partir da DIB ou da citação, e os critérios de cálculo e
reajustes observem a Lei 8.213/91 (fls. 228-234).

Contrarrazões da União Federal (fls. 238-245).
Contrarrazões da parte autora. Preliminarmente, pede a

expedição de carta de sentença e a imposição de multa pelo não
cumprimento da obrigação de fazer do INSS, que não implantou o
benefício (fls. 248-261)

Subiram os autos a esta E. Corte.
Parecer do Ministério Público Federal, o qual opinou pelo

provimento da apelação da autora e improvimento do recurso do
INSS (fls. 283-292).

É o relatório.
Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY - Relatora
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VOTO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal VERA LUCIA
JUCOVSKY (Relatora):

I - INCOMPETÊNCIA DA 3ª SEÇÃO PARA RECURSO
SOBRE PENSÃO ESTATUTÁRIA

A exordial veicula dois pedidos cumulados e não conexos,
contra dois réus diversos (INSS e União Federal), em ação de rito
ordinário que tramitou perante a 3ª Vara Federal de Sorocaba/SP:

Pensão por morte em decorrencia do falecimento de geni-
tor, servidor público federal.

Pensão por morte em decorrencia do falecimento de geni-
tora, segurada do INSS.

Não conheço da apelação da parte autora, visto tratar do
pedido de concessão de pensão por morte em virtude de faleci-
mento de servidor público federal, em face da União Federal.

Consoante o art. 10 do Regimento Interno desta Corte, a
atribuição de competências entre Seções está assim estabelecida,
in litteris:

“Art. 10 - A competência das Seções e das respectivas
Turmas, que as integram, é fixada em função da matéria e
da natureza da relação jurídica litigiosa.
§ 1º. À Primeira Seção cabe processar e julgar os feitos
relativos:
I - à matéria penal;
II - às contribuições destinadas ao custeio da Previdência
Social, ao Fundo de Assistência ao Trabalhador Rural
(FUNRURAL) e ao Fundo de Garantia do Tempo de Ser-
viço (FGTS).
III - à matéria de direito privado, dentre outras:
a) domínio e posse;
b) locação de imóveis;
c) família e sucessões;
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d) direitos reais sobre a coisa alheia;
e) constituição, dissolução e liquidação de sociedades;
IV - à matéria trabalhista de competência residual;
V - à propriedade industrial;
VI - aos registros públicos;
VII - aos servidores civis e militares;
VIII - às desapropriações e apossamentos administrativos.
§ 2º. À Segunda Seção cabe processar e julgar os feitos
relativos ao direito público, ressalvados os que se incluem
na competência da Primeira e Terceira Seções, dentre outros:
I - matéria constitucional, incluindo nacionalidade, opção e
naturalização, excetuadas as competências do Órgão Espe-
cial, da Primeira e Terceira Seções;
II - licitações;
III - nulidade e anulabilidade de atos administrativos, ex-
cetuada a matéria da Primeira e Terceira Seções;
IV - ensino superior;
V - inscrição e exercício profissional;
VI - tributos em geral e preços públicos;
VII - contribuições, excetuadas as de competência da
Primeira Seção.
§ 3º. À Terceira Seção cabe processar e julgar os feitos
relativos à Previdência e Assistência Social, excetuada a
competência da Primeira Seção.”

A teor do dispositivo regimental em evidência, restou à
Terceira Seção a incumbência específica para julgar os feitos rela-
tivos à Previdência e Assistência Social, excetuada a competência
da Primeira Seção.

No caso dos autos, no que tange ao pedido de concessão
de pensão por morte em virtude do falecimento do genitor, verifi-
co que o de cujus desempenhava o cargo de Agente de Portaria,
no Ministério da Saúde (fls. 09).

Cumpre consignar que o Órgão Especial desta E. Corte, em
julgamento de conflito de competência suscitado pela 8ª Vara Previ-
denciária de São, oriundo de demanda com vistas à percepção de
pensão deixada por servidor público federal, declarou competente,
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para processamento e julgamento do feito, o Juízo Federal da 10ª
Vara de São Paulo [cujos recursos são apreciados pela Egrégia 1ª
Seção desta Corte]. Por analogia, não é despicienda a transcrição
da ementa, in verbis:

“CONFLITO DE COMPETÊNCIA. MANDADO DE SE-
GURANÇA. PROCURADOR DO INSS. DESCONTOS
EFETUADOS EM APOSENTADORIA.
(...).
-  O impetrante ,  procurador  autárquico  aposentado,
insurge-se contra ato praticado pela autoridade impetrada,
que realiza supostos descontos indevidos em seus proven-
tos. Malgrado se possa afirmar, em sentido lato, que é um
benefício previdenciário, o impetrante é servidor público
estatutário, sujeito às regras específicas do Estatuto do Ser-
vidor Publico (Lei nº 8.112/90) e não ao Regime Geral cujo
estatuto é a Lei nº 8.213/91. Logo, a competência para
examinar a pretensão é da vara comum.
- Conflito julgado procedente. Fixada a competência do
Juízo Federal da 10ª Vara Federal em São Paulo - SP.” (CC
4532, proc. nº 2003.03.00.005605-3, Rel. Des. Fed. André
Nabarrete, DJ 20.09.08).

Dessarte, tratando-se de pedido de concessão de pensão por
morte de servidor público federal, em face da União Federal, te-
nho que é competente para julgar demandas de tal jaez, a Egrégia
Primeira Seção deste TRF - 3ª Região, ex vi do art. 10, § 1º, inc.
IV, do Regimento Interno deste Órgão.

Nos termos do aludido dispositivo legal e em atenção aos
princípios da economia e da celeridade processual, extraiam-se
cópias para formação de autos e desmembramento do feito. Pos-
teriormente, redistribua-se-o livremente à aludida Seção.

II - DOS PEDIDOS DA PARTE AUTORA DE EXPEDI-
ÇÃO DE CARTA DE SENTENÇA E DE IMPOSIÇÃO DE
MULTA
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Passo ao exame dos pedidos de expedição de carta de
sentença e de imposição de multa, pelo não cumprimento da obri-
gação de fazer, pelo INSS, no que tange à concessão da pensão
da genitora, segurada do INSS, suscitadas na apelação e nas
contrarrazões da parte autora.

Os artigos 515, § 1º e 516 do CPC, conferem ao Relator a
decisão de todas as questões anteriores e posteriores à sentença,
ainda não decididas.

Não assiste razão à parte autora ao alegar que lhe deferi-
da tutela antecipada no bojo da sentença, razão pela qual não se
há falar em imposição de multa ou expedição de carta de sentença.

Destarte, a r. sentença determinou a implantação do bene-
fício no prazo de 10 (dez) dias e o pagamento de atrasados no
prazo de 60 (sessenta) dias. Entretanto, não constou do decisum
que tal providência deve ser efetivada independentemente do trân-
sito em julgado, nem houve fundamentação quanto aos requisitos
do art. 273 do CPC. Assim, não se há falar em concessão de an-
tecipação de tutela, a qual, em nenhum momento, foi mencionada
ou concedida pelo Juízo a quo. Ademais, o recurso do INSS foi
recebido pelo Juízo a quo em seus regulares efeitos, de modo que
não se há falar em execução provisória, nos termos do art. 521
do CPC, pelo que ficam rejeitados os aludidos pedidos.

III - DA ANÁLISE DA APELAÇÃO DO INSS E DA
REMESSA OFICIAL

Dou por interposto o recurso necessário. A r. sentença foi
proferida em 15.09.06, posteriormente ao art. 10º da Lei nº
9.469/97, que determinou que se aplica às autarquias e fundações
públicas o disposto nos arts. 188 e 475, “caput”, e nos seus inci-
sos I e II, do CPC, isto é, o duplo grau de jurisdição obrigatório,
nas hipóteses de sentenças proferidas, contra a União, Estados,
Distrito Federal, Municípios, e suas autarquias, e, in casu, o INSS,
autarquia federal.

Passo ao exame da apelação do INSS, no que tange ao
pedido de pensão por morte de genitora, segurada da autarquia.
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A Constituição Federal assegura a cobertura de eventos de
doença, invalidez, morte e idade avançada (art. 201, I, da CF).

A norma de regência da pensão por morte observa a data
do óbito, porquanto é o momento em que devem estar presentes
todas as condições necessárias e o dependente adquire o direito à
prestação. Assim, ocorrido o falecimento em 23.07.97, consoante
certidão de fls. 21, disciplina o benefício a Lei nº 8.213/91, artigos
74 e seguintes, sem as alterações da Lei nº 9.528, de 10 de
dezembro de 1.997.

Depreende-se da análise do citado artigo que a pensão em
tela é devida “ao conjunto dos dependentes do segurado que fale-
cer, aposentado ou não, a contar da data do óbito ou da decisão
judicial, no caso de morte presumida”.

Assim, para a concessão do benefício pleiteado, faz-se
necessário o preenchimento dos seguintes requisitos: a relação de
dependência do pretendente para com o de cujus e a qualidade
deste, de segurado da Previdência Social, à época do passamento,
independentemente de cumprimento de período de carência (arts.
16, 26, I e 74, lei cit.).

No tocante à comprovação da qualidade de segurado do de
cujus, a parte autora demonstrou que a genitora, por ocasião do
passamento, encontrava-se em gozo de aposentadoria por tempo
de serviço, desde 10.12.85 (fls. 10), mantendo tal condição, con-
soante o art. 15, inc. I, da Lei nº 8.213/91.

Ressalte-se, outrossim, que o beneplácito pretendido pres-
cinde de carência, ex vi do artigo 26, inciso I, da Lei nº 8.213/91.

De outro giro, o artigo 16, inciso I e § 4º, da mesma Lei,
assegura o direito colimado pela parte autora, na qualidade de fi-
lha maior e inválida, cuja dependência em relação ao de cujus é
presumida.

De efeito, foi realizada perícia médica por expert  nomea-
do pelo Juízo a quo, o qual asseverou que a parte autora sofre de
esquizofrenia paranóide, que se iniciou aos vinte anos de idade,
apresentando contato verbal precário, compreensão prejudicada,
cognição muito prejudicada, inteligência e memórias muito preju-
dicadas, pensamento desconexo, alterações sensoperceptivas com
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alucinações auditivas e visuais, ideação delirante, antecedentes de
conduta com heteroagressividade, atualmente controlada com uso
de medicação, estando totalmente incapacitada para todos os atos
da vida civil, sendo totalmente dependente de terceiros (fls.
144-145).

Tudo isso justifica, com bastante propriedade, o recebimento
da almejada pensão.

Quanto ao termo inicial do benefício, deve ser mantido na
data do ajuizamento da ação, pois, apesar de ser devido desde a
data do óbito, conforme redação original do art. 74 da Lei nº
8.213/91, não houve insurgência da parte autora em sua apelação
quanto ao termo inicial da pensão previdenciária.

Quanto à apuração do valor do benefício e dos seus rea-
justes, cumpre ao INSS, respeitada a regra do artigo 201 da Cons-
tituição Federal, obedecer ao disposto na Lei nº 8.213 de 1991 e
legislação subseqüente, no que for pertinente ao caso.

No que tange ao pagamento das parcelas vencidas, excluo
da condenação a determinação de execução do mesmo no prazo
de 60 (sessenta) dias, visto que tal providência deve ser dar por
meio do competente precatório, nos termos do art. 100 e seus in-
cisos e parágrafos, da Constituição Federal.

Referentemente ao percentual da verba honorária em fa-
vor do INSS, deve ser mantido como fixado pela r. sentença, em
10% (dez por cento), considerados a natureza, o valor e as exi-
gências da causa, conforme art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC. Quanto à
sua incidência, permanece conforme determinado, sobre o valor da
causa. Ressalte-se que, conquanto a percentagem da verba hono-
rária devesse incidir do termo inicial até a data da sentença, nos
termos da Súmula 111 do STJ, não restará assim estabelecido, para
não se incorrer em reformatio in pejus.

Relativamente às custas processuais, é imperioso sublinhar
que o art. 8º da Lei nº 8.620, de 05.01.93, preceitua o seguinte:

“O Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), nas causas
em que seja interessado na condição de autor, réu, assis-
tente ou opoente, gozará das mesmas prerrogativas e
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privilégios assegurados à Fazenda Pública, inclusive quanto
à inalienabilidade e impenhorabilidade de seus bens.
§ 1º O INSS é isento do pagamento de custas, traslados,
preparos, certidões, registros, averbações e quaisquer ou-
tros emolumentos, nas causas em que seja interessado nas
condições de autor, réu, assistente ou opoente, inclusive nas
ações de natureza trabalhista, acidentária e de benefícios.
(...)”.

O E. STJ tem entendido que o INSS goza de isenção no
recolhimento de custas processuais, perante a Justiça Federal, nos
moldes do disposit ivo legal supramencionado (EDRESP nº
16945/SP, 6ª Turma, rel. Min. Vicente Leal, v. u, j. 23.05.2000, DJU
12.06.2000, p. 143).

Contudo, a Colenda 5ª Turma do E. TRF da 3ª Região tem
decidido que, não obstante a isenção da autarquia federal, consoan-
te o art. 9º, I, da Lei 6032/74 e art. 8º, § 1º, da Lei 8620/93, se
ocorreu o prévio recolhimento das custas processuais pela parte
contrária, o reembolso é devido, a teor do art. 14, § 4º, da Lei
9289/96, salvo se esta estiver amparada pela gratuidade da Justi-
ça (AC nº 761593/SP, STF, 5º Turma, rel. Des. Fed. Ramza Tar-
tuce, v. u, j. 12.03.2002, DJU 10.12.2002, p. 512).

De conseguinte, em sendo a parte autora beneficiária da
justiça gratuita deixo de condenar o INSS ao reembolso das custas
processuais, porque nenhuma verba a esse título foi paga pela parte
autora e a autarquia federal é isenta e nada há a restituir.

Com respeito à correção monetária das parcelas devidas em
atraso,  encontra-se em plena vigência o Provimento 64 da
Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª Região, de 28.04.05,
que impôs obediência aos critérios previstos no Manual de Orien-
tação de Procedimentos para Cálculos da Justiça Federal (apro-
vado por força da Resolução 242, de 03.07.01, do Conselho da
Justiça Federal, atualmente Resolução 561, de 02.07.07), discipli-
nador dos procedimentos para elaboração e conferência de cálcu-
los, no âmbito da Justiça Federal da 3ª Região (registre-se que na
atualização de valores relativos a benefícios previdenciários ambas
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Resoluções estabeleceram idênticos fatores de indexação, ficando,
a exceção, por conta do período a contar de janeiro/2004 em diante,
para o qual se afigura aplicável o INPC, segundo a última norma
mencionada).

Feitas tais considerações, a correção monetária far-se-á
observados os termos do aludido Provimento 64 da Corregedoria-
Geral da Justiça Federal da 3ª Região, incluídos os índices expur-
gados pacificados no STJ, conforme percentagens nos meses
apontados no Capítulo V, item 1, afastada, porém, a SELIC, por-
quanto citada taxa acumula juros e índices de atualização mone-
tária, estes já abrangidos pelo Provimento em testilha. A partir de
janeiro/2004 em diante, deverá ser aplicado o INPC.

Quanto aos juros de mora, o art. 1.061 do Código Civil
anterior, de 1916, estabelecia que a taxa dos juros moratórios,
quando não convencionados, era de 6% (seis por cento) ao ano
ou 0,5% (meio por cento) ao mês. Os juros legais devidos “ex
lege”, ou quando as partes os convencionavam sem taxa convencio-
nada, também observavam a taxa adrede indicada (art. 1.062 do CC).

Aos débitos da União e respectivas autarquias, e, assim, aos
previdenciários, à míngua de determinação legal expressa e con-
trária, aplicava-se o estatuto civil (art. 1º da Lei nº 4.414, de
24.09.64), portanto, os juros moratórios eram de seis por cento ao ano.

Entretanto, o art. 406 do novo Código Civil, a Lei nº 10.406,
de 10.01.2002, em vigor a partir de 11 de janeiro de 2003, alterou
a sistemática sobre o assunto e passou a preceituar que, na hipó-
tese de não haver convenção sobre os juros moratórios, ou se o
forem sem taxa estabelecida, ou quando oriundos de comando le-
gal, devem os mesmos ser fixados conforme a taxa que estiver em
vigor relativamente à mora do pagamento de impostos devidos à
Fazenda Nacional.

O art. 161 do Código Tributário Nacional reza que o crédi-
to tributário não pago no vencimento é acrescido de juros morató-
rios, e o seu parágrafo primeiro explicita que, se a lei não
estabelecer diversamente, os juros de mora devem ser calculados
à taxa de 1% (um por cento) ao mês, ou seja, 12% (doze por cento)
ao ano.
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Assim, a taxa de juros moratórios dos débitos previdenciários
é regulada pelo Código Civil a partir de sua entrada em vigor, que,
de seu turno, se reporta à taxa incidente nos débitos tributários, e
é, atualmente, de 1% (um por cento) ao mês, calculada de forma
englobada até a citação e, após, de forma decrescente.

O critério aqui estabelecido deriva de expressa disposição
legal, pelo quê não se há falar em reformatio in pejus.

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO DA APELAÇÃO DA
PARTE AUTORA EM FACE DA UNIÃO FEDERAL, INDEFI-
RO OS PEDIDOS DE CARTA DE SENTENÇA E IMPOSIÇÃO
DE MULTA DA PARTE AUTORA E DOU PARCIAL PROVI-
MENTO À REMESSA OFICIAL, DADA POR INTERPOSTA, E
À APELAÇÃO DO INSS, PARA DETERMINAR O CRITÉRIO
DE APURAÇÃO DO VALOR E REAJUSTES DO BENEFÍCIO,
ISENTAR A AUTARQUIA DO PAGAMENTO DE CUSTAS
PROCESSUAIS E FIXAR O CRITÉRIO DE APURAÇÃO DOS
JUROS DE MORA; POR FORÇA DO REEXAME NECESSÁ-
RIO, NO QUE TANGE AO PAGAMENTO DAS PRESTAÇÕES
VENCIDAS, APLICAR O DISPOSTO NO ART. 100 DA CF/88.
NO MAIS, MANTENHO A R. SENTENÇA. CORREÇÃO MO-
NETÁRIA CONFORME EXPLICITADO ACIMA. Extraiam-se
cópias para formação de autos e desmembramento do feito e, após,
redistribuam-se-os livremente para a Egrégia Primeira Seção des-
te TRF 3ª Região, para apreciação do pedido de pensão por morte
de servidor público federal.

É como voto.
Desembargadora Federal VERA JUCOVSKY - Relatora
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APELAÇÃO CÍVEL
0004024-95.1999.4.03.6108

(1999.61.08.004024-7)

Apelante: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT
Apelado: MUNICÍPIO DE BAURU - SP
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 2ª VARA DE BAURU - SP
Relator: JUIZ FEDERAL CONVOCADO SILVA NETO
Classe do Processo: AC 997417
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 08/03/2010

EMENTA

TRIBUTÁRIO - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL -
ECT - IPTU INDEVIDO - TAXAS DE SEGURANÇA, DE
VIAÇÃO E SANITÁRIA DEVIDAS - COINCIDÊNCIA
COM A BASE DE CÁLCULO DO IPTU: INOCORRÊN-
CIA - PARCIAL PROCEDÊNCIA DOS EMBARGOS.
1. Embora a objetividade do comando insculpido pelo § 2º
do art. 150, CF, a estender a imunidade recíproca em prol
de autarquias e de fundações públicas, o Excelso Pretório,
subseguido pela C. Terceira Turma, deste E. TRF, da Ter-
ceira Região, sufragam entendimento pela proteção também
da empresa pública/recorrente em relação ao IPTU, imposto
sobre a propriedade e em consideração à distinção traçada
entre empresas públicas exploradoras de atividade econômi-
ca junto ao mercado e as que exerçam tarefas tipicamente
de Estado, como a atinente ao serviço postal. Precedentes.
2. No que tange às taxas de segurança, de viação e sani-
tária, de fato, no âmbito dos requisitos para as taxas em
geral, firmados através do inciso II do art. 145, CF, e do
art. 77, CTN, avulta em destaque a especificidade de ditos
serviços, de molde a permitir cobrança das exações em
pauta, pois exatamente estas calcadas na contrapresta-
tividade ou vinculação entre o quanto pague o contribuinte
e seu beneficiamento direto, imediato.
3. Da mesma forma, a divisibilidade se coloca também lím-
pida, uma vez que a incidir quantitativamente perante
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aqueles que proprietários de imóveis limítrofes ao logradouro
beneficiado por referidos serviços.
4. Pertinente e adequada, nesse sentido, a ponderação,
amiúde praticada, segundo a qual cobrados estão sendo
imóveis, da ECT, que contam com aqueles referidos servi-
ços, sendo capital repisar-se tanto se tributa, a título de
taxa, pelo serviço efetivamente prestado, quanto pelo co-
locado ao dispor do contribuinte, neste passo não tendo a
executada/embargante/apelante denotado assim não se po-
nham os préstimos/serviços municipais a respeito, ônus
cabalmente seu.
5. Também inocorre a propalada coincidência de base de
cálculo entre ditas taxas e o IPTU: sem óbice substancial
pela parte contribuinte, a base daquelas se põe sobre o
custo da atividade aqui suportada pelo Poder Público, ao
passo que dito imposto recai sobre o valor venal da coisa.
6. Já a cobrança conjugada em mesmo carnê, por sua vez,
é uma mera técnica arrecadatória simplificadora, autoriza-
da até pela Lei Maior, parágrafo único do art. 149-A e art.
10, § 2º, do ADCT, “i. e.”
7. Nenhuma ilegitimidade na cobrança de citadas taxas, pois
atendido o figurino da hipótese de incidência pertinente, tal
qual gizado pela própria Constituição e pelo CTN.
8. Prosperando a desconstituição da cobrança quanto ao
IPTU, bem como verificando-se legítima a exigência sobre
as taxas de segurança, de viação e sanitária, impõe-se par-
cial provimento ao apelo e decorrente parcial reforma da
r. sentença, a prosseguirem parcialmente procedentes os
embargos ajuizados, suportando a Municipalidade envolvi-
da honorários advocatícios de 10% sobre a diferença ex-
cluída em prol da ECT, atualizada monetariamente até seu
efetivo desembolso, tanto quanto se sujeitando a ECT ao
pagamento de honorários advocatícios de 10% sobre o tributo
remanescente em cobrança, atualizados monetariamente até
o seu efetivo desembolso, em favor do Município implicado.
9. Parcial provimento à apelação.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima
indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional
Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento ao
apelo, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte in-
tegrante do presente julgado.

São Paulo, 17 de dezembro de 2009.
Juiz Federal Convocado SILVA NETO - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr.  Juiz Federal  Convocado SILVA NETO
(Relator): Cuida-se de apelação, dispensado expressamente o
reexame necessário, fls. 215, em Embargos à Execução Fiscal,
opostos pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT,
em face da Prefeitura Municipal de Bauru, ante a cobrança do
IPTU e das taxas de segurança, de viação e sanitária, fls. 42.

A r. sentença, fls. 205/215, julgou parcialmente proceden-
tes os Embargos à Execução Fiscal, para determinar que a exe-
cução prossiga pelo rito do art. 730, do CPC. No mérito, sustentou
não gozarem as empresas públicas da imunidade prevista no art.
150, VI, “a”, da CF, sendo devido, portanto, o IPTU. Quanto às
taxas, firmou serem estas devidas, tendo-se em vista estarem pre-
sentes os requisitos da divisibilidade e especificidade. Condenou a
embargante ao pagamento de honorários advocatícios no importe
de R$ 500,00.

Foram opostos embargos declaratórios, fls. 223/224, os
quais foram providos, a fim de se declarar insubsistente a penhora
efetuada.

Apelou a ECT, fls. 236/262, alegando, em síntese, estar
abrangida pela imunidade prevista no artigo 150, inciso VI, alínea
“a”, da CF, não sendo devida a cobrança do IPTU, tendo-se em
vista que se trata de empresa pública cujo capital constitutivo é
exclusivo da União, de natureza e prestação de serviços essenci-
almente públicos. Afirma a impossibilidade de tratamento idêntico
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ao das empresas privadas, por força de disposição constitucional.
No tocante às taxas, alega faltarem-lhes os atributos da especifi-
cidade e divisibilidade.

Apresentadas as contra-razões (fls. 290/292), sem prelimi-
nares, subiram os autos a esta Corte.

Dispensada a revisão, na forma regimental (inciso VIII do
artigo 33) e do art. 35, Lei nº 6.830/80.

É o relatório.
Juiz Federal Convocado SILVA NETO - Relator

VOTO

O Exmo. Sr.  Juiz Federal  Convocado SILVA NETO
(Relator): Embora a objetividade do comando insculpido pelo § 2º
do art. 150, CF, a estender a imunidade recíproca em prol de au-
tarquias e de fundações públicas, o Excelso Pretório, subseguido
pela C. Terceira Turma, deste E. TRF, da Terceira Região, sufra-
gam entendimento pela proteção também da empresa pública/re-
corrente em relação ao IPTU, imposto sobre a propriedade e em
consideração à distinção traçada entre empresas públicas explo-
radoras de atividade econômica junto ao mercado e as que exer-
çam tarefas tipicamente de Estado, como a atinente ao serviço
postal.

Assim, pela legitimidade da sustentada imunidade dos Cor-
reios ao IPTU, estes os v. entendimentos antes enfocados, a que
este Relator adere e os adota como força fundante a respeito:

PROC.: 2002.61.82.052733-4 AC 956520
APTE: Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT
ADV: RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO
BONAGURA
APDO: Prefeitura do Município de São Paulo SP
ADV: ANDREAS JOSE DE A SCHMIDT
RELATOR: DES. FED. CARLOS MUTA / TERCEIRA
TURMA
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“.....
No que concerne ao mais do que devolvido, encontra-se
igualmente consolidada a jurisprudência da Suprema Corte,
firme no sentido de que, efetivamente, goza a ECT de imu-
nidade tributária recíproca, inviabilizando, pois, a cobrança
pelo Município do IPTU, conforme revelado pelo seguinte
precedente:
‘CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. EMPRESA BRA-
SILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS: IMUNIDA-
DE TRIBUTÁRIA RECÍPROCA: C.F., ART. 150, VI, “a”.
EMPRESA PÚBLICA QUE EXERCE ATIVIDADE ECO-
NÔMICA E EMPRESA PÚBLICA PRESTADORA DE
SERVIÇO PÚBLICO: DISTINÇÃO. I. As empresas pú-
blicas prestadoras de serviço público distinguem-se das que
exercem atividade econômica. A Empresa Brasileira de
Correios e Telégrafos é prestadora de serviço público de
prestação obrigatória e exclusiva do Estado, motivo por que
está abrangida pela imunidade tributária recíproca: C.F., art.
150, VI, “a”.’ (RE nº 407.099-5/RS, Rel. Min. CARLOS
VELLOSO, DJU de 06/08/04).
.. . . .
‘EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. REMESSA OFI-
CIAL. DESCABIMENTO. IMUNIDADE TRIBUTÀRIA.
CABIMENTO. TAXA DE CONSERVAÇÃO E LIMPEZA.
INCONSTITUCIONAL. 1. De acordo com o disposto no
artigo 475, § 2º, do Código de Processo Civil, descabe re-
messa oficial. 2. Ilegítima a cobrança de IPTU face à
imunidade prevista no artigo 150, VI e “a”. (...) 3. Re-
messa oficial não conhecida e apelação não provida.’ (AC
nº 1999.03.99.096207-0, Rel. Des. Fed. NERY JÚNIOR,
DJU de 10/12/03, p. 124).
.. . . .
‘CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS
À EXECUÇÃO FISCAL. EMPRESA BRASILEIRA DE COR-
REIOS E TELÉGRAFOS. IPTU. IMUNIDADE. TAXA DE
CONSERVAÇÃO E LIMPEZA DE LOGRADOURO,
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TAXA DE REMOÇÃO DE LIXO DOMICILIAR E TAXA
DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. INEXISTENCIA DE IMU-
NIDADE EM RELAÇÃO A TAXAS. LIMITES DA LIDE.
TEORIA DA SUBSTANCIAÇÃO. (...) 2. A ECT - Empre-
sa Brasileira de Correios e Telégrafos, na qualidade de
prestadora de serviço público obrigatório e exclusivo do
Estado, goza de imunidade tributária recíproca, inferindo-se
que a ECT goza de imunidade em relação aos impostos,
dentre estes o IPTU, inclusive ante o disposto no artigo 12
do Decreto-Lei nº 509/69, entendido como recepcionado
pela Constituição Federal de 1988 pelo Colendo STF: RE
nº 424.227-3/SC - Rel. Min. CARLOS VELLOSO - DJ de
10.09.2004; RE nº 407.099-5 - Rel. Min. CARLOS VELLOSO
- DJ de 06.08.2004.(...)’ (AC nº 1999.03.99087532-0, Rel.
Des. Fed. MARLI FERREIRA, DJU de 11.02.05, p. 189).”

Por outro lado, no que tange às taxas de segurança, de vi-
ação e sanitária, de fato, no âmbito dos requisitos para as taxas
em geral, firmados através do inciso II do art. 145, CF, e do art.
77, CTN, avulta em destaque a especificidade de ditos serviços,
de molde a permitir cobrança das exações em pauta, pois exata-
mente estas calcadas na contraprestatividade ou vinculação entre
o quanto pague o contribuinte e seu beneficiamento direto, imediato.

Da mesma forma, a divisibilidade se coloca também límpi-
da, uma vez que a incidir quantitativamente perante aqueles que
proprietários de imóveis limítrofes ao logradouro beneficiado por
referidos serviços.

Portanto, não se ressentem, referidas taxas, do descum-
primento nem ao requisito da especificidade, nem ao da indivisibilidade.

Pertinente e adequada, nesse sentido, a ponderação, amiú-
de praticada, segundo a qual cobrados estão sendo imóveis, da
ECT, que contam com aqueles referidos serviços, sendo capital
repisar-se tanto se tributa, a título de taxa, pelo serviço efetiva-
mente prestado, quanto pelo colocado ao dispor do contribuinte,
neste passo não tendo a executada/embargante/apelante denotado
assim não se ponham os préstimos/serviços municipais a respeito,
ônus cabalmente seu.
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Por seu turno, também inocorre a propalada coincidência
de base de cálculo entre ditas taxas e o IPTU: sem óbice subs-
tancial pela parte contribuinte, a base daquelas se põe sobre o custo
da atividade aqui suportada pelo Poder Público, ao passo que dito
imposto recai sobre o valor venal da coisa.

A tanto, aliás, também se depreende por meio da CDA, fls. 42,
sobre a qual não logra a parte contribuinte demonstrar o contrário.

Já a cobrança conjugada em mesmo carnê, por sua vez, é
uma mera técnica arrecadatória simplificadora, autorizada até pela
Lei Maior, parágrafo único do art. 149-A e art. 10, § 2º, do ADCT,
“i. e.”.

Sem sustentação, pois, tal angulação.
Assim, nenhuma ilegitimidade na cobrança de citadas taxas,

pois atendido o figurino da hipótese de incidência pertinente, tal
qual gizado pela própria Constituição e pelo CTN, antes enfocados.

Em suma, prosperando a desconstituição da cobrança quan-
to ao IPTU, bem como verificando-se legítima a exigência sobre
as taxas de segurança, de viação e sanitária, impõe-se parcial pro-
vimento ao apelo e decorrente parcial reforma da r. sentença, a
prosseguirem parcialmente procedentes os embargos ajuizados,
suportando a Municipalidade envolvida honorários advocatícios de
10% sobre a diferença excluída em prol da ECT, atualizada mo-
netariamente até seu efetivo desembolso, tanto quanto se sujeitando
a ECT ao pagamento de honorários advocatícios de 10% sobre o
tributo remanescente em cobrança, atualizados monetariamente até
o seu efetivo desembolso, em favor do Município implicado.

Portanto, refutados se põem os demais ditames legais in-
vocados em pólo vencido, tais como os arts. 77 e 79, do CTN, que
objetivamente a não socorrerem, com seu teor e consoante este
julgamento, ao mencionado pólo (artigo 93, IX, CF).

Ante o exposto, pelo parcial provimento à apelação, na
forma aqui fixada.

É como voto.
Juiz Federal Convocado SILVA NETO - Relator
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APELAÇÃO CÍVEL
0004869-54.1999.4.03.6100

(1999.61.00.004869-8)

Apelante: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
Apelada: ROSA ELENA RIBEIRO CANTO
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 12ª VARA DE SÃO PAULO - SP
Relatora: JUÍZA FEDERAL CONVOCADA MONICA NOBRE
Classe do Processo: AC 1022683
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 17/03/2010

EMENTA

SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. LITISCON-
SÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO ENTRE A CEF E
UNIÃO. DESCABIMENTO. REVISÃO. REAJUSTE DAS
PRESTAÇÕES E DO SALDO DEVEDOR. FATOR DE
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. URV (UNIDADE REAL
DE VALOR). TAXA REFERENCIAL (TR). COEFICIEN-
TE DE EQUIPARAÇÃO SALARIAL (CES). VERBAS
DA SUCUMBÊNCIA.
1. É pacífica a jurisprudência no sentido de que a União
não tem legitimidade para ser ré nas ações propostas por
mutuários do Sistema Financeiro de Habitação.
2. A Resolução 2.059/94 determinou que os contratos que
tivessem o mês de março como mês de referência teriam
suas prestações reajustadas nos termos da metodologia
estabelecida na Medida Provisória 434/94, utilizada para a
conversão dos salários em URV. Equivale isto a dizer que
não haveria qualquer desigualdade nas fórmulas de conver-
são de salários e reajuste de prestações, garantindo-se,
desta maneira, a preservação da equivalência salarial.
3. Já em relação aos meses subsequentes, a mencionada
Resolução determinou que os reajustes da prestações acom-
panhassem rigorosamente a variação da paridade entre o
cruzeiro real e a URV. Essa correlação determinada no ato
normativo assegurou, em tese, a completa vinculação entre
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a renda e a prestação, nos termos em que foi contratualmente
estabelecida.
4. A Resolução contém, ainda, dispositivo que ressalva ex-
pressamente a possibilidade de solicitação de revisão da
prestação, na forma da legislação vigente, aos mutuários
cujo reajuste de prestação, em cruzeiros reais, for superior
ao aumento salarial efetivamente percebido. Tal disposição
torna inconsistente qualquer alegação de vício decorrente
da preservação de direitos assegurados pela legislação an-
terior ou pelas regras contratualmente estabelecidas. E, nos
termos do contrato e da legislação específica do sistema
financeiro da habitação, caberia aos mutuários, em cada
caso concreto, comprovar perante o agente financeiro que
o reajuste da prestação foi superior ao devido, consideran-
do-se o aumento salarial que tiveram no período e formu-
lar ,  então,  a  revisão dos valores  das  mensal idades,
procedimento este não instaurado pelos interessados.
5. Inexiste óbice à incidência da TR (índice básico de re-
muneração dos depósitos da poupança) quando decorrer de
cláusula estabelecida pelos contratantes. Precedente STF.
6. Havendo cláusula contratual determinando que o saldo
devedor seja reajustado pelo índice da caderneta de pou-
pança, nada impede a manutenção dessa indexação, não
havendo, pois, qualquer vedação legal para utilização da TR
como fator de atualização monetária dos valores relativos
aos financiamentos imobiliários.
7. O Coeficiente de Equiparação Salarial foi criado por ato
normativo do BNH, detentor do poder de regulamentação
acerca do Sistema Financeiro da Habitação. Tal coeficien-
te tem por finalidade equilibrar a prestação inicial com o
saldo devedor, a fim de manter o seu poder de amortiza-
ção, uma vez que são utilizados índices diversos para o
reajuste das prestações e de tal saldo. Todo o valor pago
na prestação a título de CES, em última análise, serve à
amortização do saldo devedor, portanto ao pagamento da
dívida.
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8. Ainda que se revertendo em benefício do próprio mutuário,
o CES implica em um aumento da prestação inicial. Assim,
é um encargo, gerando uma obrigação para o mutuário.
Destarte, necessária sua previsão em lei em sentido estri-
to, em homenagem ao princípio da legalidade, não podendo
estar previsto unicamente em ato administrativo, ainda que
emitido no exercício do poder regulamentar deferido pela
Lei 4.380/64.
9. Até a implantação de tal coeficiente pela Lei 8692/93, a
presença deste no negócio jurídico dependia necessariamen-
te de previsão contratual, através da qual o mutuário se
obrigasse consensualmente. Após a edição da norma cita-
da, o CES passou a ser contemplado por lei, incorporando-
se necessariamente aos contratos de mútuo habitacional
regidos pelo PES.
10. No caso em tela, o contrato é daqueles que prevê o
Plano de Equivalência Salarial e data de antes da lei em
questão, sendo absolutamente necessária, para a aplicação
do CES, a previsão contratual, o que restou demonstrada
no parágrafo segundo da cláusula décima oitava a previsão do
CES (fls. 22).
11. Condenação da parte autora ao pagamento das custas
processuais, de honorários advocatícios no importe de 10%
do valor da causa, atualizado nos termos da Resolução CJF
561/07, bem como dos honorários periciais, observando-se,
se o caso, o disposto na Lei nº 1.060/50.
12. Apelação provida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima
indicadas, decide a Egrégia Turma Suplementar da Primeira Se-
ção do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade,
dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que fi-
cam fazendo parte integrante do presente julgado.
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São Paulo, 27 de janeiro de 2010.
Juíza Federal Convocada MONICA NOBRE - Relatora

RELATÓRIO

A Exma. Sra. Juíza Federal Convocada MONICA NOBRE
(Relatora):

Trata-se de apelação interposta contra sentença que julgou
parcialmente procedente o pedido contido em ação ordinária ajui-
zada por ROSA ELENA RIBEIRO CANTO em face da CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL, visando a revisão das prestações e do
saldo devedor de contrato de financiamento habitacional.

Em suas razões de apelação, a CEF, alega ser caso de li-
tisconsórcio necessário com a União Federal, bem como defende
a regularidade dos reajustes realizados, com a utilização da URV,
da TR e do CES.

A parte autora apresentou suas contra-razões de apelação.
A tentativa de conciliação restou infrutífera.
Dispensada a revisão, nos termos do art. 33, VIII do Regi-

mento Interno desta Corte.
É o relatório.
Juíza Federal Convocada MONICA NOBRE - Relatora

VOTO

A Exma. Sra. Juíza Federal Convocada MONICA NOBRE
(Relatora):

Descabe alegação de existência de litisconsórcio passivo
necessário entre Caixa Econômica Federal e UNIÃO FEDERAL.

O que aqui se cuida diz respeito a litígio entre mutuário e
mutuante na interpretação de contrato e da legislação que rege o
sistema financeiro da habitação e que deve ser dirimido sem a
presença da UNIÃO que não terá qualquer relação jurídica afetada
por esta demanda.

Sobre o assunto a jurisprudência é absolutamente pacífica:
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“PROCESSO CIVIL -  RECURSOS ESPECIAIS DA
UNIÃO E DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - SISTE-
MA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - REAJUSTE DE
PRESTAÇÕES - AÇÃO PROPOSTA POR MUTUÁRIOS
CONTRA A UNIÃO FEDERAL E A CEF - PRETENDIDA
ILEGITIMIDADE AD CAUSAM  DA UNIÃO - ALEGA-
DA VULNERAÇÃO AOS ARTIGOS 130 E 420, AMBOS
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - INCONFORMIS-
MO QUANTO AO JULGAMENTO ANTECIPADO DA
LIDE. ACOLHIDA A PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE
DE PARTE DA UNIÃO FEDERAL PARA FIGURAR NA
RELAÇÃO PROCESSUAL, RAZÃO PELA QUAL OS
RECORRIDOS FICAM CONDENADOS NAS CUSTAS E
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, ESTES FIXADOS EM
10% DO VALOR DA CAUSA. QUANTO AO RECURSO
ESPECIAL AJUIZADO PELA CEF, NÃO MERECE
CONHECIMENTO.
- É pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justi-
ça no sentido de que a União não tem legitimidade para ser
ré nas ações propostas por mutuários do Sistema Financei-
ro de Habitação, porque a ela não foram transferidos os
direitos e obrigações do BNH, mas tão-somente à CEF.
- A análise da pretensão deduzida pela CEF, significa pe-
netrar em matéria probatória, cujo exame já foi exaustiva-
mente realizado pela instância ordinária. Na via estreita do
recurso especial, esse objetivo encontra a vedação do enun-
ciado da Súmula nº 7 deste Sodalício.
- O recurso especial da CEF alega afronta aos artigos 130
e 420, todos do CPC, enquanto a Corte de origem se pro-
nunciou acerca do art. 333 do estatuto processual. A opo-
sição de embargos de declaração não possuiu a força de
provocar o pronunciamento do Juízo ordinário. Tal circuns-
tância repercute na ausência do questionamento prévio,
exigível para o recurso especial.
- A título de argumentação, cumpre lembrar que a matéria
trazida pela CEF já foi objeto de percuciente análise por este
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colendo Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento
do RESP nº 76.389-BA, Rel. Min. Milton Luiz Pereira, in
DJ de 07.10.96, ao consignar que ‘o ônus da prova é da
parte (art. 333, CPC), sendo o juiz destinatário, incumbe-lhe
verificar da sua necessidade, ou não, e suficientemente
demonstrados os fatos, aptos à aplicação do direito, como
titular do poder instrutório pode antecipar o julgamento da
lide (art. 330, I, CPC), sem a configuração do cerceamento
de defesa’.
- Preliminar de ilegitimidade de parte da União Federal para
figurar na relação processual acolhida. Recurso da União
conhecido e provido.
- Recurso da Caixa Econômica Federal não conhecido.
- Decisão unânime.” (RESP 97943/BA, DJ de 18/02/2002,
pág. 280, Relator Min. FRANCIULLI NETTO, Segunda
Turma).

“Processual Civil. Sistema Financeiro da Habitação - SFH.
Reajuste de Prestações. Caixa Econômica Federal. União
Federal. Legitimidade Passiva ad Causam. Decretos-Leis
2.291/86 e 19/66. Lei 4.380/64 (art. 5º). Lei 5.107/66 (art.
1º). Decretos-Leis nºs 2.045/83, 2.065/83 e 2.164/84.
1. Apenas a Caixa Econômica Federal é parte legítima para
figurar no pólo passivo da relação processual de ação mo-
vida para o exame do critério e a legalidade de reajuste de
prestações da casa própria, adquirida com financiamento de
recursos do SFH (Decreto-Lei nº 2.291/86, arts. 5º ao 8º).
2. Iterativos precedentes jurisprudenciais.
3. Recurso parcialmente provido.” (RESP 199620/PE, DJ
de 25/02/2002, pág. 212, Relator Min. MILTON LUIZ PE-
REIRA, Primeira Turma, v. u.)

A decisão aqui proferida terá efeitos exclusivamente sobre
a relação jurídica pactuada entre a parte autora e a CAIXA ECO-
NÔMICA FEDERAL - CEF. Logo, não há que se falar em litis-
consórcio passivo necessário.
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Quanto ao mérito recursal, com razão a CEF.
Por ocasião da conversão dos valores em URV não houve

qualquer quebra das regras legais ou contratuais. Realmente, a
Unidade Real de Valor foi instituída pela Medida Provisória 434/94
e, posteriormente convertida na Lei 8880/94, com a finalidade de
servir provisoriamente como padrão de valor monetário até a fu-
tura emissão do Real, garantindo que essa então futura moeda
deixasse de sofrer os efeitos naturais do resíduo inflacionário de-
corrente dos diversos planos econômicos estabelecidos no país.

Determinou a lei, em seu art. 18, que o salário mínimo fos-
se convertido em URV no dia 1º de março de 1994, mediante a
divisão do valor nominal vigente nos meses de novembro e dezem-
bro de 1993 e janeiro e fevereiro de 1994 pelo valor em cruzeiros
reais equivalente em URV do último dia de cada um desses me-
ses, extraindo-se, então, a média aritmética de tais valores.

Nem se diga que tal procedimento implicou a redução subs-
tancial dos salários, fato desconsiderado pelo mutuante, que, de
outro lado, reajustou as prestações de março a junho de 1994, pela
variação da paridade entre cruzeiros real e URV, antes mesmo de
qualquer reajuste de salários, de forma que a metodologia aplica-
da pelo agente financeiro, nos termos da Resolução BACEN
2.059/94, afrontaria as normas previstas na legislação que rege o
sistema financeiro da habitação.

A Resolução BACEN 2.059/94 regulamentou a matéria nos
seguintes termos:

“Art. 1º Estabelecer que, nos contratos firmados no âmbi-
to do Sistema Financeiro da Habitação (SFH) vinculados a
equivalência salarial, deverão ser repassados, as prestações
que tenham o mês de marco do corrente ano como mês de
referencia, os percentuais de reajuste correspondentes a
variação, em cruzeiros reais, verificada entre o salário do
mês de fevereiro e o salário do próprio mês de marco, este
calculado na forma da Medida Provisória nº 434, de
27.02.94. Parágrafo único. Para fins do calculo referido
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neste artigo, considerar-se-á o ultimo dia do mês como o
do efetivo pagamento do salário do mutuário.
Art. 2º Determinar que os reajustes subsequentes das pres-
tações serão efetuados com base na variação da paridade
entre o cruzeiro real e a Unidade Real de Valor (URV)
verificada entre o ultimo dia do mês anterior ao mês de
referencia e o ultimo dia daquele próprio mês.
Art. 3º Na aplicação dos reajustes de que trata esta Resolu-
ção, devera ser observada a carência contratualmente prevista.
Art. 4º Aos mutuários cujo reajuste de prestação, em cruzei-
ros reais, eventualmente for superior ao aumento salarial
efetivamente percebido, permanece facultada a solicitação
de revisão da prestação, na forma da legislação vigente.
Art. 5º O Banco Central do Brasil poderá adotar as medi-
das e baixar as normas necessárias a execução desta
Resolução.
Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.”

Observa-se que a Resolução 2.059/94 determinou que os
contratos que tivessem o mês de março como mês de referência
teriam suas prestações reajustadas nos termos da metodologia
estabelecida na Medida Provisória 434/94, utilizada para a conver-
são dos salários em URV. Equivale isto a dizer que não haveria
qualquer desigualdade nas fórmulas de conversão de salários e
reajuste de prestações, garantindo-se, desta maneira, a preserva-
ção da equivalência salarial.

Já em relação aos meses subsequentes, a mencionada Re-
solução determinou que os reajustes da prestações acompanhas-
sem rigorosamente a variação da paridade entre o cruzeiro real e
a URV. Essa correlação determinada no ato normativo assegurou,
em tese, a completa vinculação entre a renda e a prestação, nos
termos em que foi contratualmente estabelecida.

A Resolução contém, ainda, dispositivo que ressalva expres-
samente a possibilidade de solicitação de revisão da prestação, na
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forma da legislação vigente, aos mutuários cujo reajuste de
prestação, em cruzeiros reais, for superior ao aumento salarial efe-
tivamente percebido. Tal disposição torna inconsistente qualquer
alegação de vício decorrente da preservação de direitos assegu-
rados pela legislação anterior ou pelas regras contratualmente
estabelecidas.

E, nos termos do contrato e da legislação específica do sis-
tema financeiro da habitação, caberia aos mutuários, em cada caso
concreto, comprovar perante o agente financeiro que o reajuste da
prestação foi superior ao devido, considerando-se o aumento sa-
larial que tiveram no período e formular, então, a revisão dos va-
lores das mensalidades, procedimento esta não instaurado pelos
interessados.

No que se refere à Taxa Referencial - TR, sua aplicação
aos contratos do sistema financeiro da habitação foi afastada por
decisão do Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento
da ADIN 493, somente nos casos em que houve determinação le-
gal de substituição compulsória do índice anteriormente pactuado
pelas partes. Visou a decisão a proteger o ato jurídico perfeito e
o direito adquirido. Não houve, contudo, qualquer decisão que ti-
vesse como fundamento a impossibilidade de utilização desse ín-
dice para os contratos de financiamento imobiliário.

Assim, mostra-se perfeitamente possível a incidência da TR
(índice básico de remuneração dos depósitos de poupança), quan-
do decorrer de cláusula estabelecida pelos contratantes.

Tal entendimento já foi explicitado pelo próprio Supremo
Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 175.678, cuja
ementa transcrevo:

“EMENTA: CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONE-
TARIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO ÍNDICE DE
INDEXAÇÃO.
I. - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns
493, Relator o Sr. Ministro Moreira Alves, 768, Relator o
Sr. Ministro Marco Aurélio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro
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Sydney Sanches, não excluiu do universo jurídico a Taxa
Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que
a TR não pode ser utilizada como índice de indexação. O
que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que
a TR não pode ser imposta como índice de indexação em
substituição a índices estipulados em contratos firmados
anteriormente a Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição
violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfei-
to e do direito adquirido. C. F., art. 5º, XXXVI.
II. - No caso, não ha falar em contrato em que ficara ajus-
tado um certo índice de indexação e que estivesse esse
índice sendo substituído pela TR. E dizer, no caso, não ha
nenhum contrato a impedir a aplicação da TR.
III. - R. E. não conhecido.” (RE 175678/MG, Rel. Min.
CARLOS VELLOSO, DJ de 04/08/95, pág. 22.549).

De onde se conclui que, havendo cláusula contratual deter-
minando - como é regra geral dos financiamentos do SFH - o sal-
do devedor será reajustado pelo índice da caderneta de poupança,
nada impede a manutenção dessa indexação, a exemplo do que
ocorreu nas anteriores mudanças de critérios de atualização da
caderneta de poupança. Em sendo assim, aplica-se a Taxa Refe-
rencial. A exclusão da Taxa Referencial somente seria possível na
hipótese do contrato prever índice específico para atualização
monetária, sem vincular o financiamento à caderneta de poupança.

Em relação às prestações, estas são reajustadas diferen-
ciadamente, mas não em virtude da inaplicabilidade da Taxa Re-
ferencial ao contrato de financiamento, mas sim em função do
próprio critério de reajuste das prestações (plano de equivalência
salarial, plano de comprometimento de renda, plano gradiente etc.).

Não há, pois, qualquer vedação legal para a utilização da
TR como fator de atualização monetária dos valores relativos aos
financiamentos imobiliários.

Por fim, no tocante à aplicação do CES nas prestações,
algumas considerações são necessárias.
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O Coeficiente de Equiparação Salarial foi criado por ato
normativo do BNH, detentor do poder de regulamentação acerca
do Sistema Financeiro da Habitação. Tal coeficiente tem por
finalidade equilibrar a prestação inicial com o saldo devedor, a fim
de manter o seu poder de amortização, uma vez que são utilizados
índices diversos para o reajuste das prestações e de tal saldo.

Assim, importante deixar bastante claro que o CES não
implica de maneira alguma em lucro ou benefício para a institui-
ção financeira. Nada mais é do que uma antecipação do pagamento
da amortização, que busca possibilitar sua realização de forma mais
célere, evitando os indesejáveis resíduos ao final. Todo o valor pago
na prestação a título de CES, em última análise, serve à amortiza-
ção do saldo devedor, portanto ao pagamento da dívida.

Até 28 de julho de 1993, o CES era previsto tão somente
na Resolução 36/69, do BNH. A questão que se coloca é se tal
previsão em ato administrativo é suficiente para a aplicação do
coeficiente em questão. A mim, parece que não.

Com efeito, ainda que se revertendo em benefício do pró-
prio mutuário, o CES implica em um aumento da prestação inicial.
Assim, é um encargo, gerando uma obrigação para o mutuário.
Destarte, necessária sua previsão em lei em sentido estrito, em
homenagem ao princípio da legalidade, não podendo estar previsto
unicamente em ato administrativo, ainda que emitido no exercício
do poder regulamentar deferido pela Lei 4.380/64.

Assim sendo, até a implantação de tal coeficiente pela Lei
8692/93, a presença deste no negócio jurídico dependia necessa-
riamente de previsão contratual, através da qual o mutuário se
obrigasse consensualmente, repita-se, em homenagem ao princípio
da legalidade.

Após a edição da norma citada, o CES passou a ser con-
templado por lei, incorporando-se necessariamente aos contratos
de mútuo habitacional regidos pelo PES.

No caso em tela, o contrato data de antes da lei em ques-
tão, sendo absolutamente necessária, para a aplicação do CES, a
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previsão contratual, sendo que, analisando o contrato, verifico
constar do parágrafo segundo da cláusula décima oitava a previ-
são do CES (fls. 22). Havendo previsão contratual, não há falar
em sua insubsistência, como já decidiu o E. STJ:

“Sistema Financeiro da Habitação. Prequestionamento.
Aplicação do CES - Coeficiente de Equiparação Salarial.
Utilização do índice de 84,32%. Precedentes da Corte
Especial.
1. Não prequestionados os temas relativos à impossibilida-
de de utilização do salário mínimo no PES - Plano de Equi-
valência Salarial na cobertura do art. 7º, IV, da Constituição
Federal e à correção monetária pro rata tempore , não há
como examiná-los.
2. Possível a utilização do CES - Coeficiente de Equipara-
ção Salarial quando previsto contratualmente, presente o
PES - Plano de Equivalência Salarial.
3. A Corte Especial já assentou que o IPC de 84,32% é o
que se aplica para o mês de março de 1990.
4. Recurso especial não conhecido.” (Recurso Especial
568192, Terceira Turma, Rel. Min. Carlos Alberto Menezes
Direito, DJ Data: 17/12/2004, p. 525)

Assevere-se que o contrato em questão é daqueles que
prevê o Plano de Equivalência Salarial, sendo, portanto, possível a
incidência do CES.

Por estes fundamentos, dou provimento à apelação para
julgar improcedente o pedido, cassando a tutela antecipada.

Condeno a parte autora ao pagamento das custas proces-
suais, de honorários advocatícios no importe de 10% do valor da
causa, atualizado nos termos da Resolução CJF 561/07, bem como
dos honorários periciais, observando-se, se o caso, o disposto na
Lei nº 1.060/50.

Oportunamente, os valores depositados deverão ser levantados
pela CEF.
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É o meu voto.
Juíza Federal Convocada MONICA NOBRE - Relatora

• Sobre a revisão das prestações e do saldo devedor dos contratos do sistema finan-
ceiro de habitação, veja também os seguintes julgados: AI 2003.03.00.009251-3/SP,
Relatora Desembargadora Federal Vesna Kolmar, publicado na RTRF3R 65/172
e AI 2005.03.00.040282-1/SP, Relator Desembargador Federal Peixoto Junior,
publicado na RTRF3R 76/211, bem como as decisões proferidas nos seguintes
julgados: AI 2005.03.00.045427-4/SP, Relatora Desembargadora Federal Suzana
Camargo, publicado na RTRF3R 80/169, AC 2006.61.00.012409-9/SP, Relatora
Desembargadora Federal Ramza Tartuce, publicada na RTRF3R 96/85 e AC
2002.61.00.025318-0/SP, Relator Desembargador Federal Peixoto Junior,
publicada na RTRF3R 99/56.
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APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO
0000358-43.2000.4.03.6111

(2000.61.11.000358-6)

Apelante: UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Apelada: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ENSINO SUPERIOR DE MARÍLIA
Remetente: JUÍZO FEDERAL DA 2ª VARA DE MARÍLIA - SP
Relator: JUIZ FEDERAL CONVOCADO HÉLIO NOGUEIRA
Classe do Processo: ApelReex 1009220
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 20/01/2010

EMENTA

TRIBUTÁRIO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - CONTRI-
BUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS -  CONTRIBUIÇÃO
SOBRE A REMUNERAÇÃO PAGA A EMPREGADOS -
ISENÇÃO DA COTA PATRONAL DA CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA - AUSÊNCIA DE INTERESSE DE
AGIR - MENORES ASSISTIDOS - ART. 4º DO DL
2318/86 E ARTS. 60 E 68 DA LEI 8069/90 - AUSÊNCIA
DE PROVAS - RECURSO E REMESSA OFICIAL
PROVIDOS - SENTENÇA REFORMADA.
1. A presunção de liquidez e certeza do título executivo só
pode ser ilidida por prova inequívoca, a cargo do sujeito
passivo ou do terceiro a que aproveite, a teor do disposto
no art. 3º, § único, da LEF.
2. No caso, alega a embargante que é entidade filantrópi-
ca sem fins lucrativos, não estando sujeita ao recolhimento
da contribuição objeto da execução em face da imunidade
prevista no art. 195, § 7º, da CF/88 e regulamentada pelo
art. 55 da Lei 8212/91. Todavia, revela-se descabida qual-
quer discussão a respeito, pois, conforme se depreende de
fls. 59/66, não estão sendo cobrados, na execução fiscal,
as contribuições devidas pela entidade, mas aquelas devi-
das pelos empregados, trabalhadores temporários e avulsos
que lhe prestam serviço, cujo recolhimento é de sua res-
ponsabilidade, nos termos do art. 30, I, “a”, da Lei 8212/91.
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Assim sendo,  re formo a  sen tença  na  par te  em que
reconhece o direito da parte embargante à isenção da cota
patronal da contribuição previdenciária, dando provimento
à remessa oficial, para não conhecer da matéria, vez que
ausente o seu interesse de agir, restando prejudicado o
exame das alegações da União no sentido de afastar tal
isenção.
3. Outra alegação da embargante diz respeito à ausência
de vínculo com menores que lhe prestaram serviço na con-
dição de assistidos, estando isenta do recolhimento das con-
tribuições a ele relativos, nos termos do art. 4º, § 4º, do DL
2318/86. Todavia, não provou, de forma inequívoca,
tratar-se de trabalho de menor assistido, e não de menor
empregado, como apurou a fiscalização do INSS.
4. Depreende-se, do art. 4º do DL 2318/86 e dos arts. 60 e
68 do ECA, que, para caracterizar o trabalho do menor na
condição de assistido, o menor deve ter entre 14 (catorze)
e 18 (dezoito) anos, freqüentar a escola e estar inserido em
programa social que tenha por base a finalidade educativa
antes da atividade laboral, com intermédio de uma entida-
de governamental ou não governamental sem fins lucrati-
vos, que o encaminha a empresa, e para exercício de
trabalho diário de 04 (quatro) horas.
5. E, ainda que a empresa denomine o menor que lhe pres-
ta serviço como “menor assistido”, pode a fiscalização do
INSS, caso verifique inexistir os elementos que caracteri-
zem o trabalho do menor assistido e, sim, a existência de
relação de emprego, autuar a empresa que contratou o
menor, exigindo dela as contribuições previdenciárias que
deixaram de ser recolhidas na época devida.
6. A parte embargante, embora afirme tratar-se de meno-
res assistidos, não trouxe, aos autos, qualquer prova nesse
sentido, não sendo suficiente a invocação ao disposto no §
4º do art. 4º do DL 2318/86. E instada, pelo despacho de
fl. 36, a especificar as provas que pretendia produzir, justi-
ficando a sua necessidade, não requereu a realização de
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prova nesse sentido, sendo certo que as provas requeridas
às fls. 169/170 tinham como única finalidade demonstrar a
sua condição de entidade filantrópica sem fins lucrativos,
cuja discussão aqui, como já se disse, é descabida, vez que
não há cobrança relativa à cota patronal da contribuição
previdenciária.
7. O título executivo está em conformidade com o disposto
no § 5º do art. 2º da Lei 6830/80, não tendo a executada
conseguido ilidir a presunção de liquidez e certeza da dívida
inscrita.
8. Os encargos de sucumbência são ônus do processo e
deve ser suportado pelo vencido, nos termos do art. 20 do
CPC. Assim, no caso, deve a parte embargante arcar com
as custas processuais e os honorários advocatícios, fixados
em 10% sobre o valor atualizado do débito.
9. Recurso e remessa oficial providos. Sentença reformada.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são par-
tes os acima indicados, ACORDAM os Desembargadores da Quin-
ta Turma do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, nos
termos do relatório e voto do Senhor Relator, constantes dos au-
tos, e na conformidade da ata de julgamento, que ficam fazendo
parte integrante do presente julgado, por unanimidade, em dar pro-
vimento ao recurso e à remessa oficial.

São Paulo, 23 de novembro de 2009. (data de julgamento)
Juiz Federal Convocado HÉLIO NOGUEIRA - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado HÉLIO NOGUEIRA
(Relator):

Trata-se de remessa oficial e apelação interposta por
UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) contra sentença
que, nos autos dos embargos à execução fiscal ajuizada em face



Revista TRF 3ª Região nº 100, mar. e abr./2010 315

sumário

de FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ENSINO SUPERIOR DE
MARÍLIA, para cobrança de contribuições previdenciárias, julgou
procedente o pedido, sob o fundamento de que, tendo preenchi-
do cumulativamente os requisitos do artigo 55 da Lei nº 8212/91,
está isenta a embargante da cota patronal da contribuição previ-
denciária, além do que não restou demonstrado, nos autos, o vín-
culo empregatício com os menores que lhe prestaram serviço.

Sustenta a apelante, em suas razões, que a embargante, à
época dos fatos geradores, não era portadora do Certificado de
Entidade Beneficente de Assistência Social – CEBAS, o que im-
pede a concessão da isenção nos termos do artigo 55 da Lei nº
8212/91. Alega, ainda, que os menores são contratados pela enti-
dade de acordo com sua conveniência, ficando submetidos às suas
ordens, além de estarem sujeitos a horário, freqüência e demais
normas da empresa, o que descaracteriza a alegada assistência
social.

Com as contra-razões, subiram os autos a este Egrégio
Tribunal.

É O RELATÓRIO.
Juiz Federal Convocado HÉLIO NOGUEIRA - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado HÉLIO NOGUEIRA
(Relator):

Nos termos do artigo 3º da Lei de Execução Fiscal, a dívi-
da ativa regularmente inscrita goza de presunção de certeza e li-
quidez, sendo que a certidão de inscrição tem efeito de prova
pré-constituída. Isto equivale a dizer que a dívida ativa é líquida,
quanto ao seu montante, e certa, quanto à sua existência, até pro-
va em contrário.

Não obstante a referida presunção seja relativa, só pode
ser ilidida por prova inequívoca, a cargo do sujeito passivo ou do
terceiro a que aproveite, a teor do disposto no artigo 3º, parágrafo
único, da Lei de Execução Fiscal.

No caso concreto, alega a embargante, primeiramente, que
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é entidade filantrópica sem fins lucrativos, não estando sujeita ao
recolhimento da contribuição objeto da execução em face da imu-
nidade prevista no artigo 195, parágrafo 7º, da atual Constituição
Federal e regulamentada pelo artigo 55 da Lei nº 8212/91.

Ocorre que, no caso dos autos, é descabida qualquer dis-
cussão a respeito, pois, conforme se depreende de fls. 59/66, não
estão sendo cobrados, na execução fiscal, as contribuições devi-
das pela entidade, mas aquelas devidas pelos empregados, traba-
lhadores temporários e avulsos que lhe prestam serviço, cujo
recolhimento é de sua responsabilidade.

Assim sendo, reformo a sentença na parte em que reco-
nhece o direito da parte embargante à isenção da cota patronal da
contribuição previdenciária, dando provimento à remessa oficial,
para não conhecer da matéria, vez que ausente o seu interesse de
agir, restando prejudicado o exame das alegações da apelante no
sentido de afastar tal isenção.

No tocante à isenção da contribuição previdenciária relati-
va a menores que prestaram serviço à embargante, em face do
disposto no artigo 4º, parágrafo 4º, do Decreto-lei nº 2318/86, me-
rece reforma a decisão de Primeiro Grau.

É verdade que o Decreto-lei nº 2318/86, em vigor, para
propiciar a formação profissional do menor carente, criou a figura
do menor assistido por instituição de assistência social, seja ela
governamental ou não-governamental sem fins lucrativos, que o
encaminha a uma empresa, a qual não está sujeita aos encargos
previdenciários de qualquer natureza relativas aos gastos com ele
efetuados:

“Art. 4º – As empresas deverão admitir, como assistidos,
com duração de quatro horas diárias de trabalho e sem vin-
culação com a previdência social, menores entre doze e
dezoito anos de idade, que freqüentem escola.
.....................................................................................
Parágrafo 4º – Em relação aos gastos efetuados com me-
nores assistidos, as empresas não estão sujeitas a encar-
gos previdenciários de qualquer  natureza,  inclusive



Revista TRF 3ª Região nº 100, mar. e abr./2010 317

sumário

FUNRURAL, nem a recolhimento em favor do Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço.”

A Constituição Federal de 1988 (artigo 7º, inciso XXXIII)
e, posteriormente, o Estatuto da Criança e do Adolescente (artigo
60) vedaram qualquer trabalho de menor de 14 (catorze) anos,
salvo na condição de aprendiz.

Por outro lado, o referido Estatuto, ao tratar, especificamente,
do trabalho do menor assistido, estabelece que:

“Art. 68 – O programa social que tenha por base o trabalho
educativo, sob responsabilidade de entidade governamental
ou não-governamental sem fins lucrativos, deverá assegu-
rar ao adolescente que dele participe condições de capa-
citação para o exercício de atividade regular remunerada.
§ 1º – Entende-se por trabalho educativo a atividade labo-
ral em que as exigências pedagógicas relativas ao desen-
volvimento pessoal e social do educando prevalecem sobre
o aspecto produtivo.
§ 2º – A remuneração que o adolescente recebe pelo tra-
balho efetuado ou a participação na venda dos produtos de
seu trabalho não desfigura o trabalho educativo.”

Depreende-se, dos referidos dispositivos, que, para carac-
terizar o trabalho do menor na condição de assistido, o menor deve
ter entre 14 (catorze) e 18 (dezoito) anos, freqüentar a escola e
estar inserido em programa social que tenha por base a finalidade
educativa antes da atividade laboral, com intermédio de uma enti-
dade governamental ou não governamental sem fins lucrativos, que
o encaminha a empresa, e para exercício de trabalho diário de 04
(quatro) horas.

Sobre o tema, já decidiram os Egrégios Tribunais Regionais
Federais:

“EXECUÇÃO FISCAL – GUARDA-MIRIM – ATIVIDADE
NÃO SUJEITA ÀS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS.
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Não incide contribuição previdenciária sobre a remuneração
paga aos guarda-mirins – integrantes de programa de
assistência e de educação de adolescentes sócio-econo-
micamente carentes, porquanto prevalece o caráter sócio-
educativo no desenvolvimento das suas atividades, o que
impede o reconhecimento do vínculo empregatício.
A prestação de trabalho do menor assistido, nos termos do
§ 4º do art. 4º do Decreto-lei nº 2318/86, não está sujeita à
incidência da contribuição previdenciária.”
(TRF 4ª Região, AC nº 2004.70.00.007313-8/PR, Relator
Desembargador Vilson Darós, DE 21/08/2007)

“TRIBUTÁRIO – CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA
– DECRETO-LEI Nº 2318/86 – MENOR ASSISTIDO –
ISENÇÃO.
1. O art. 4º do Decreto-lei nº 2318/86 estabeleceu regra
isentiva, de modo a propiciar a contratação de menores
assistidos nas empresas.
2. O Decreto-lei nº 2318/86 não foi revogado. Bem por isso,
a autuação sofrida pela recorrida não pode prosperar, visto
que a inclusão dos menores nos estabelecimentos da empre-
sa foi fincada com amparo na norma em comento, vigente.
3. O art. 4º do Decreto nº 2318/86 foi recepcionado pela
atual Carta Política albergando valores consagrados no texto
constitucional de 1988, visto que dispõe sobre o aproveita-
mento de menores nas empresas, fincando como pressupos-
to a existência de vínculo escolar. Com palavras outras,
promove acesso à profissionalização.
4. Apelação e remessa oficial improvidas.”
(TRF 3ª Região, AC nº 1999.03.99.089054-0/SP, Relator Juiz
Federal Convocado Paulo Sarno, DJU 18/05/2007, pág. 517)

E, ainda que a empresa denomine o menor que lhe presta
serviço como “menor assistido”, pode a fiscalização do INSS, caso
verifique inexistir os elementos que caracterizem o trabalho do
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menor assistido e, sim, a existência de relação de emprego, poderá
autuar a empresa que contratou o menor, exigindo dela as contri-
buições previdenciárias que deixaram de ser recolhidas na época
devida.

Nesse sentido, confiram-se os julgados desta Egrégia Corte
Regional:

“A Constituição Federal de 1988 confere proteção especial
às crianças e adolescentes trabalhadores, garantindo-lhes
os direitos previdenciários e trabalhistas (art. 227, § 3º, II),
tendo o Estatuto da Criança e do Adolescente assegurado
estes direitos aos adolescentes maiores de 14 anos, na con-
dição de aprendizes (Lei nº 8069/90, art. 65).
5. Não deve ser reconhecido, em qualquer situação, o vín-
culo empregatício de adolescentes, particularmente quando
a intenção da prestação de serviços não é a de exploração
do trabalho dentro de uma atividade econômica/empresari-
al, mas sim unicamente uma finalidade de promover a in-
clusão social de menores em situação de precariedade,
mediante ações de provisório aprendizado profissional, com
vistas a uma futura colocação profissional definitiva, ativi-
dades estas promovidas por entidades especialmente cria-
das para atender tal finalidade sócio-assistencial.
6. Constatando-se no caso concreto o trabalho em condi-
ções que preencham os requisitos da relação empregatícia,
é presumida a condição de empregado a legitimar a exigência
de contribuições previdenciárias a este título, cabendo à
empresa o ônus da prova para desconstituir a presunção legal.”
(AC nº 2001.03.99.060989-5/SP, 2ª Turma, Relator Juiz
Federal Convocado Souza Ribeiro, DJU 11/11/2005, pág.
476)

“TRIBUTÁRIO – EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL
– CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA – MENORES –
LEGIONÁRIOS MIRINS – RELAÇÃO DE EMPREGO –
TRIBUTO DEVIDO – RECURSO IMPROVIDO.
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1. A constatação da relação de emprego entre o trabalhador
menor (guarda mirim) e a empresa, sem o devido registro
em livro próprio, configura infração prevista no artigo 41
da CLT, sendo devida a contribuição previdenciária sobre
a folha de salários dos empregados.
2. A constatação como aprendiz poderá ser efetivada pela
empresa onde se realizará a aprendizagem ou pelas com-
petentes entidades sem fins lucrativos, caso em que, se
cumpridas as necessárias formalidades legais, não gera vín-
culo de empregado com a empresa tomadora de serviços.
3. A criança e o adolescente (menores) não podem ser
objeto de exploração de qualquer espécie, notadamente no
trabalho em desacordo com a Constituição Federal (CF, art.
7º, XXXIII, e 227, § 3º).
4. A boa intenção e a finalidade social da contratação dos
menores não isentam o embargante do cumprimento da le-
gislação trabalhista, bem como da previdenciária.
5. Sendo o título executivo líqüido, certo e exigível, a im-
procedência dos embargos é de rigor.
6. Recurso do embargante improvido.”
(AC nº 98.03.042440-8/SP, 2ª Turma, Relatora Desembar-
gadora Federal Cecilia Mello, DJ 28/11/2003, pág. 484)

Na hipótese, o débito exeqüendo refere-se a contribuições
previdenciárias que deixaram de ser recolhidas nos meses de
agosto de 1996 a agosto de 1997, relativas a menores que lhe pres-
taram serviço, os quais foram considerados empregados pela fis-
calização do INSS, sendo certo que os recolhimentos eram de
responsabilidade da embargante, nos termos do artigo 30, inciso I,
alínea “a”, da Lei nº 8212/91.

Ocorre que a parte embargante, embora afirme tratar-se de
menores assistidos, não trouxe, aos autos, qualquer prova nesse
sentido, não sendo suficiente a invocação ao disposto no parágrafo
4º do artigo 4º do Decreto-lei nº 2318/86.

Ressalte-se, ademais, que a parte embargante, instada, pelo
despacho de fl. 168, a especificar as provas que pretendia produzir,



Revista TRF 3ª Região nº 100, mar. e abr./2010 321

sumário

justificando a sua necessidade, não requereu a realização de prova
nesse sentido, sendo certo que as provas requeridas às fls. 169/170
tinham como única finalidade demonstrar a sua condição de enti-
dade filantrópica sem fins lucrativos, cuja discussão aqui, como já
se disse, é descabida, vez que não há cobrança relativa à cota
patronal da contribuição previdenciária.

Desse modo, tenho que o título executivo está em confor-
midade com o disposto no parágrafo 5º do artigo 2º da Lei nº
6830/80, não tendo a parte embargante conseguido ilidir a presun-
ção de liquidez e certeza da dívida inscrita.

Quanto aos encargos de sucumbência, são ônus do processo
e devem ser suportados pelo vencido, nos termos do artigo 20 do
Código de Processo Civil. Assim, condeno a embargante a arcar
com o pagamento de custas processuais e honorários advocatícios,
que fixo em 10% sobre o valor atualizado do débito.

Diante do exposto e por esses argumentos, DOU PROVI-
MENTO à remessa oficial, para julgar extinto o feito, sem reso-
lução do mérito, no tocante à discussão sobre a isenção da cota
patronal, reconhecida a ausência de interesse de agir, restando
prejudicado o exame dos argumentos da apelante no sentido de
afastar tal isenção, e DOU PROVIMENTO ao recurso, quanto
ao mais, para julgar improcedentes estes embargos, condenando a
parte embargante a arcar com o pagamento de custas processuais
e honorários advocatícios, fixados em 10% do valor atualizado do
débito exeqüendo.

É COMO VOTO.
Juiz Federal Convocado HÉLIO NOGUEIRA - Relator
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APELAÇÃO CÍVEL
0001965-36.2000.4.03.6000

(2000.60.00.001965-2)

Apelante: ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO
- ECAD

Apelada: FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO
SUL - FUFMS

Origem: JUÍZO FEDERAL DA 3ª VARA DE CAMPO GRANDE - MS
Relator: JUIZ FEDERAL CONVOCADO RUBENS CALIXTO
Classe do Processo: AC 829344
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 19/01/2010

EMENTA

APELAÇÃO CÍVEL. ECAD. TV UNIVERSITÁRIA.
ENTIDADE SEM FINS LUCRATIVOS. DIREITOS
AUTORAIS DEVIDOS.
1. O Superior Tribunal de Justiça, em reiteradas oportuni-
dades, já afirmou que os direitos autorais são devidos ain-
da que a execução de obras musicais seja promovida sem
fins lucrativos.
2. A Constituição Federal assevera, em seu artigo 5º, Inci-
so XXVII, que aos autores pertence o direito exclusivo de
utilização, publicação ou reprodução de suas obras, não
pode a ré, pelo simples fato de ser entidade sem fins lu-
crativos, violar direitos autorais, mormente porque consta
no artigo 68 da Lei nº 9.6610/98 (Lei dos Direitos Auto-
rais) que sem prévia e expressa autorização do autor ou
titular, não poderão ser utilizadas obras teatrais, composi-
ções musicais ou lítero-musicais e fonogramas, em repre-
sentações e execuções públicas.
3. A mesma Lei elenca, em seu artigo 46 as hipóteses que
não constituem violação de direito autoral, não fazendo
qualquer referência ao fato de ser o usuário entidade sem
fins lucrativos ou não.
4. Inaplicável a multa estabelecida no artigo 109 da Lei nº
9.610/98, uma vez que a ré é entidade sem fins lucrativos,
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sendo certo que a multa referida neste diploma legal tem o
objetivo de punir aquele que vise o lucro na reprodução das
obras teatrais, composições musicais ou lítero-musicais e
fonogramas.
5. Apelação que se dá parcial provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima
indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal Regional
Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à
apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte
integrante do presente julgado.

São Paulo, 17 de dezembro de 2009.
Juiz Federal Convocado RUBENS CALIXTO - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado RUBENS CALIXTO
(Relator):

Trata-se de ação ordinária onde o Escritório Central de
Arrecadação e Distribuição - ECAD pretende seja a ré - TV Uni-
versitária - Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul
- compelida ao pagamento dos direitos autorais devidos desde 10/98
até a data do mês do efetivo pagamento.

O Juízo de Primeiro Grau julgou improcedente o pedido
formulado na inicial (fls. 83/84) por entender que a ré, entidade
sem fins lucrativos, não retira qualquer proveito econômico da
execução das obras musicais, pelo que não estaria a mesma obri-
gada ao pagamento de direitos autorais.

Apelou a autora (fls. 95/101), aduzindo, em síntese, que o
direito autoral não está conectado ao lucro financeiro, mas inclui
todo e qualquer outro auferido pelo utilizador de obra alheia.

Houve contrarrazões (fls. 118/125).
É o Relatório.
Juiz Federal Convocado RUBENS CALIXTO - Relator
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VOTO

O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado RUBENS CALIXTO
(Relator):

A apelação comporta provimento.
O Superior Tribunal de Justiça, em reiteradas oportunida-

des, já afirmou que os direitos autorais são devidos ainda que a
execução de obras musicais seja promovida sem fins lucrativos.

Oportuna a transcrição dos seguintes precedentes:

“DIREITOS AUTORAIS. Prevalece, na Egrégia Segunda
Seção, o entendimento de que os direitos autorais são
devidos ainda que a execução de obras musicais seja pro-
movida sem fins lucrativos.
Recurso especial conhecido e provido”.
(REsp 471.110/DF, Rel. Ministro ARI PARGENDLER,
TERCEIRA TURMA, julgado em 20/03/2003, DJ 19/05/2003,
p. 228)

“Direito civil. ECAD. Instalação de televisores dentro de
apartamentos privativos em clínicas de saúde. Necessida-
de de remuneração pelo direitos autorais.
- (...)
- O que motivou esse julgamento foi o fato de que a Lei nº
9.610/98 não considera mais relevante aferir lucro direto ou
indireto pela exibição de obra, mas tão somente a circuns-
tância de se ter promovido sua exibição pública em loca de
freqüência coletiva.
- (...)
Recurso especial conhecido e provido”.
(REsp 791.630/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI,
TERCEIRA TURMA, julgado em 15/08/2006, DJ 04/09/2006,
p. 270)

Em razão do acima exposto, bem ainda o fato de que a
Constituição Federal assevera, em seu artigo 5º, Inciso XXVII, que
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aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação
ou reprodução de suas obras, não pode a ré, pelo simples fato de
ser entidade sem fins lucrativos, violar direitos autorais, mormen-
te porque consta no artigo 68 da Lei nº 9.6610/98 (Lei dos Direitos
Autorais) que:

“Art. 68. Sem prévia e expressa autorização do autor ou
titular, não poderão ser utilizadas obras teatrais, composi-
ções musicais ou lítero-musicais e fonogramas, em repre-
sentações e execuções públicas”.

Ademais, a mesma Lei elenca, em seu artigo 46 as hipóte-
ses que não constituem violação de direito autoral, não fazendo
qualquer referência ao fato de ser o usuário entidade sem fins
lucrativos ou não.

“Art. 46. Não constitui ofensa aos direitos autorais:
I - a reprodução:
a) na imprensa diária ou periódica, de notícia ou de artigo
informativo, publicado em diários ou periódicos, com a
menção do nome do autor, se assinados, e da publicação
de onde foram transcritos;
b) em diários ou periódicos, de discursos pronunciados em
reuniões públicas de qualquer natureza;
c) de retratos, ou de outra forma de representação da ima-
gem, feitos sob encomenda, quando realizada pelo proprie-
tário do objeto encomendado, não havendo a oposição da
pessoa neles representada ou de seus herdeiros;
d) de obras literárias, artísticas ou científicas, para uso
exclusivo de deficientes visuais, sempre que a reprodução,
sem fins comerciais, seja feita mediante o sistema Braille
ou outro procedimento em qualquer suporte para esses
destinatários;
II - a reprodução, em um só exemplar de pequenos trechos,
para uso privado do copista, desde que feita por este, sem
intuito de lucro;
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III - a citação em livros, jornais, revistas ou qualquer outro
meio de comunicação, de passagens de qualquer obra, para
fins de estudo, crítica ou polêmica, na medida justificada
para o fim a atingir, indicando-se o nome do autor e a
origem da obra;
IV - o apanhado de lições em estabelecimentos de ensino
por aqueles a quem elas se dirigem, vedada sua publica-
ção, integral ou parcial, sem autorização prévia e expressa
de quem as ministrou;
V - a utilização de obras literárias, artísticas ou científicas,
fonogramas e transmissão de rádio e televisão em estabe-
lecimentos comerciais, exclusivamente para demonstração
à clientela, desde que esses estabelecimentos comercializem
os suportes ou equipamentos que permitam a sua utilização;
VI - a representação teatral e a execução musical, quando
realizadas no recesso familiar ou, para fins exclusivamen-
te didáticos, nos estabelecimentos de ensino, não havendo
em qualquer caso intuito de lucro;
VII - a utilização de obras literárias, artísticas ou científi-
cas para produzir prova judiciária ou administrativa;
VIII - a reprodução, em quaisquer obras, de pequenos tre-
chos de obras preexistentes, de qualquer natureza, ou de
obra integral, quando de artes plásticas, sempre que a re-
produção em si não seja o objetivo principal da obra nova
e que não prejudique a exploração normal da obra repro-
duzida nem cause um prejuízo injustificado aos legítimos
interesses dos autores”.

Inaplicável a multa estabelecida no artigo 109 da Lei nº
9.610/98, uma vez que a ré é entidade sem fins lucrativos, sendo
certo que a multa referida neste diploma legal tem o objetivo de
punir aquele que vise o lucro na reprodução das obras teatrais,
composições musicais ou lítero-musicais e fonogramas.

Condeno a ré aos ônus da sucumbência e ao pagamento de
honorários advocatícios que fixo em 10% do valor da causa.

Nesta senda de raciocínio, meu voto dá parcial provimento



Revista TRF 3ª Região nº 100, mar. e abr./2010 327

sumário

à apelação e reforma a sentença de Primeiro Grau para deferir o
pedido formulado na inicial e condenar a ré ao pagamento de di-
reitos autorais desde a data da citação, a ser calculado nos ter-
mos do Regulamento de Arrecadação da autora e atualizados nos
termos do Prov. 26 da E. Corregedoria Regional da 3ª Região.

É como voto.
Juiz Federal Convocado RUBENS CALIXTO - Relator
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APELAÇÃO CÍVEL
0032150-79.2000.4.03.0399

(2000.03.99.032150-0)

Apelante: TELEMULTI LTDA.
Apelada: UNIÃO FEDERAL
Entidade: DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 17ª VARA DE SÃO PAULO - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FÁBIO PRIETO
Classe do Processo: AC 597817
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 08/2/2010

EMENTA

AÇÃO ANULATÓRIA - MULTAS TRABALHISTAS -
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS PREVISTOS NA
LEGISLAÇÃO: OBRIGATORIEDADE - PAGAMENTO
DOS EMPREGADOS: ATÉ O QUINTO DIA ÚTIL -
HORAS SUPLEMENTARES: EM NÚMERO NÃO EXCE-
DENTE DE DUAS - TRABALHO EM DIAS DE REPOUSO:
IMPOSSIBILIDADE.
1. É devida a aplicação de multa contra empresa pela
ausência de apresentação de documentos relativos ao cum-
primento das normas de proteção do trabalho, no momento
da fiscalização (§§ 3º e 4º, do artigo 630 da Consolidação
das Leis do Trabalho).
2. O pagamento dos empregados deve ser realizado até o
quinto dia útil do mês subsequente ao vencido.
3. A duração normal do trabalho poderá ser acrescida de
horas suplementares, em número não excedente de 2 (duas),
mediante acordo escrito entre empregador e empregado, ou
mediante contrato coletivo de trabalho (artigo 59, da Con-
solidação das Leis do Trabalho).
4. É vedado o trabalho em dias feriados nacionais e reli-
giosos, caso as atividades não estejam incluídas na relação
anexa ao Decreto nº 27.048/49 e não restar comprovada a
existência de exigências técnicas da empresa, nem qualquer
outra causa permissiva, incluída nos artigo 7º §§ 1º e 2º ou
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8º, do citado diploma.
5. Apelação desprovida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima
indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal Regional
Federal da 3ª Região, por unanimidade, em negar provimento à
apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte
integrante do presente julgado.

São Paulo, 29 de outubro de 2009.
Desembargador Federal FÁBIO PRIETO DE SOUZA -

Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal FÁBIO PRIETO DE
SOUZA (Relator): Trata-se de apelação contra a r. sentença de
improcedência de ação anulatória de débito.

Nas razões de apelação, a autora requer a anulação de
multas trabalhistas, por ter apresentado todos os documentos re-
queridos pelo fiscal do trabalho. Sustenta, ainda, ter remunerado
o excesso de horas extras de acordo com convenção coletiva, que
afastou a aplicação Consolidação das Leis do Trabalho neste pon-
to. Alega, ainda, a inexistência de prejuízos aos funcionários em
razão do pagamento ocorrer no décimo quinto dia do mês seguinte
ao da prestação do serviço.

As contra-razões de apelação foram apresentadas.
É o relatório.
Desembargador Federal FÁBIO PRIETO DE SOUZA -

Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal FÁBIO PRIETO DE
SOUZA (Relator):
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*** ARTIGO 630, §§ 3º, E 4º, DA CONSOLIDAÇÃO DAS
LEIS DO TRABALHO ***

O artigo 630, da Consolidação das Leis do Trabalho:

“§ 3º - O agente da inspeção terá livre acesso a todas de-
pendências dos estabelecimentos sujeitos ao regime da le-
gislação,  sendo as empresas,  por seus dirigentes ou
prepostos, obrigados a prestar-lhes os esclarecimentos ne-
cessários ao desempenho de suas atribuições legais e a
exibir-lhes, quando exigidos, quaisquer documentos que di-
gam respeito ao fiel cumprimento das normas de proteção
ao trabalho.
§ 4º Os documentos sujeitos à inspeção deverão permane-
cer, sob as penas da lei nos locais de trabalho, somente se
admitindo, por exceção, a critério da autoridade competen-
te, sejam os mesmos apresentados em dia hora previamen-
te fixados pelo agente da inspeção.”

No caso concreto, a autora deixou de exibir o quadro de
carreira, devidamente homologado, no momento da fiscalização (fls.
37/38). Nestes termos, é devida a aplicação da multa.

Neste sentido, confira-se a jurisprudência desta Corte
Regional:

“MULTA TRABALHISTA. EMBARGOS À EXECUÇÃO
FISCAL. CDA. REQUISITOS PRESENTES. MULTA.
EXIGIBILIDADE MANTIDA. CONSECTÁRIOS.
PREVISÃO EM LEI.
(...)
2. Multa exigível, porque, a teor do disposto no § 4º do ar-
tigo 630 da CLT, não estava o Fiscal autuante obrigado a
conceder à empresa prazo para a apresentação das folhas
de pagamento de seus empregados, à medida que se tra-
tam de documentos que devem ser acondicionados no pró-
prio ambiente de trabalho, para pronta exibição. Mas, ainda,
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assim, conforme se vê do procedimento administrativo (fls.
56/84), o prazo lhe foi concedido, e nem mesmo assim con-
seguiu desvencilhar-se da obrigação. Portanto, não há
falar-se em ofensa à Portaria 3.006/82, tampouco porque
não pode ir além da lei (CLT, artigo 630, § 4º).
(...)
5. Apelação improvida.”
(TRF-3, AC 199961070013156/SP, SEXTA TURMA, DJU
de 28/04/2008, Relator(a) Des. Fed. LAZARANO NETO)

“DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXE-
CUÇÃO FISCAL. MULTA POR INFRAÇÃO À LEGIS-
LAÇÃO TRABALHISTA. NULIDADE PROCESSUAL.
AUSÊNCIA. CONSISTÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO
INABALADA.
(...)
2. O auto lavrado, com base no artigo 630, §§ 3º e 4º da
CLT, consistente na falta de exibição de documentos à fis-
calização, não exige a individualização dos empregados em
situação irregular, porque imputada a prática de infração
formal, devidamente descrita e que independe da apuração
de irregularidades materiais a direitos dos trabalhadores.
3. Mesmo para empresas com mais de um estabelecimento
no mesmo Município, alguns documentos, reputados essen-
ciais, devem ser conservados em cada unidade, em sepa-
rado, para pronta exibição à fiscalização, vedada, portanto,
a sua centralização em local único. A concessão de prazo
para exibição de tais documentos é facultativa e excepcio-
nal (artigo 630, § 4º, CLT), não estando, na espécie, pre-
sentes os requisitos para o seu reconhecimento: procedência
da autuação.”
(TRF-3, AC 94030044527/SP, TERCEIRA TURMA, DJU
de 29/09/2004, Relator(a) Des. Fed. CARLOS MUTA)

*** ARTIGO 459, § 1º, DA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS
DO TRABALHO ***
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O artigo 459, § 1º, da Consolidação das Leis do Trabalho:

“Art. 459 - O pagamento do salário, qualquer que seja a
modalidade do trabalho, não deve ser estipulado por perío-
do superior a 1 (um) mês, salvo no que concerne a comis-
sões, percentagens e gratificações.
§ 1º - Quando o pagamento houver sido estipulado por mês,
deverá ser efetuado, o mais tardar, até o quinto dia útil do
mês subsequente ao vencido.”

A autora efetuou o pagamento dos seus empregados no 15º
dia do mês subsequente (fls. 32/33).

Neste sentido:

“DIREITO DO TRABALHO. AUTO DE INFRAÇÃO E
MULTA TRABALHISTA. VALIDADE. PAGAMENTO
DO SALÁRIO EFETUADO APÓS O 5º DIA ÚTIL DO
MÊS SUBSEQÜENTE. INFRAÇÃO AO ARTIGO 459,
PARÁGRAFO ÚNICO, DA CLT. NORMA DE ORDEM
PÚBLICA. INSUBSISTÊNCIA DE CLÁUSULA PREVIS-
TA EM CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO.
SENTENÇA REFORMADA.
1. O salário tem caráter eminentemente alimentar, além de
ter a função de suprir outras necessidades básicas do tra-
balhador e de sua família, e a periodicidade de seu paga-
mento permite ao assalariado distribuir os recursos e
assumir os compromissos necessários para a manutenção
própria e de seus familiares. Portanto, o dispositivo conti-
do no artigo 459 da CLT, visa a garantir ao trabalhador o
recebimento de seu salário dentro de um prazo que deve
ser respeitado pelo empregador, tratando-se, portanto, de
uma norma cogente, de ordem pública.
2. As normas de ordem pública se constituem em comandos
normativos insuscetíveis de modificação pelas partes
interessadas por meio do contrato, do acordo ou da con-
venção coletiva de trabalho, sendo certo que, no contexto
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da flexibilização das normas do direito do trabalho, a
autonomia da vontade, manifestada nos contratos de traba-
lho, acordos ou convenções coletivas, encontra limites quan-
do a matéria é de ordem pública, em face de seu caráter
imperativo. Assim, inadmissível que os instrumentos coleti-
vos resultantes da vontade das partes contrariem as garan-
tias asseguradas pelo trabalhador.
3. No caso dos autos, a interpretação dada pela autora à
cláusula da convenção, que tolerava a aplicação da multa
na hipótese de pagamento atrasado do salário, até o oitavo
dia, com objetivo de anular multa aplicada pela Delegacia
Regional do Trabalho, por óbvio, não pode subsistir. A mul-
ta prevista na convenção não se confunde com a multa ad-
ministrativa imposta pela fiscalização, pois esta tem previsão
não artigo 4º da Lei nº 7.855/89, sendo inafastável por con-
venção das partes. Ademais, como firmado alhures, o pra-
zo para pagamento do salário, assinalado pelo parágrafo 1º
do artigo 459, da CLT, é insuscetível de ser prolongado por
convenção coletiva.
4. Fato incontroverso nos autos que a autora praticou a
infração, por não efetuar o pagamento dos salários de em-
pregados até o quinto dia útil do mês subseqüente ao ven-
cido, sendo válido o auto de infração aplicado. Assim, em
razão do descumprimento da norma trabalhista que incum-
bia à empregadora, agiu a Fiscalização do Trabalho, impon-
do a multa referida.
5. Apelação e remessa oficial, tida por submetida, a que se
dá provimento.”
(TRF-3, AC 95030975140/MS, TURMA SUPLEMENTAR
DA SEGUNDA SEÇÃO, DJF3 de 15/05/2008, Relator(a)
Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS)

“EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EXCESSO DE
EXECUÇÃO. ALEGAÇÃO GENÉRICA. NÃO CONHECI-
MENTO. PAGAMENTO DO SALÁRIO MENSAL
EFETUADO APÓS O QUINTO DIA ÚTIL DO MÊS.
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INFRAÇÃO AO ARTIGO 459, PARÁGRAFO ÚNICO, DA
CLT. CONFIGURADA. VERBA HONORÁRIA MANTIDA
FACE A AUSÊNCIA DE DEVOLUÇÃO.
I. A alegação de excesso de execução não é de ser conhe-
cida, visto que feita de forma genérica e não demonstrada.
II. A teor do Art. 459, parágrafo único, da CLT, o paga-
mento do salário estipulado por mês deverá ser efetuado
até o quinto dia útil do mês subseqüente ao vencido.
III. A existência de acordo firmado entre o Sindicato dos
Trabalhadores e a empresa embargante, para pagamento
parcelado dos salários atrasados com dispensa da multa, não
afeta aquela imposta pelo Ministério do Trabalho, de natureza
administrativa.
IV. A multa dispensada pelo Sindicato suscitante foi a es-
tabelecida pela Convenção Coletiva de Trabalho.
V. Incumbe às autoridades competentes do Ministério do
Trabalho, ou àquelas que exerçam funções delegadas, a fis-
calização do fiel cumprimento das normas de proteção ao
trabalho. Art. 626 da CLT.
VI. Impossibilidade de as partes transigirem questão afeta
à fiscalização.
VII. Em embargos à execução fiscal julgados improceden-
tes, deveriam prevalecer os encargos do Decreto-lei nº
1.025/69 (Súmula 168, do TFR).
VIII. À míngua de devolução, fica mantida a verba honorária
como fixada.”
(TRF-3, AC 199903990306180/SP, TERCEIRA TURMA,
DJU de 28/05/2003, Relator(a) Des. Fed. BAPTISTA
PEREIRA)

“EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. MULTA POR
INFRAÇÃO À LEGISLAÇÃO TRABALHISTA. NÃO
ILIDIDA A PRESUNÇÃO LEGAL DA CERTIDÃO DE
DÍVIDA ATIVA. NULIDADE DA PENHORA. INOCOR-
RÊNCIA. JUROS E MULTA DE MORA. LEGALIDADE
DA COBRANÇA.
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I - A certidão de dívida ativa preenche os requisitos legais,
não havendo impedimento para o exercício da ampla defe-
sa do embargante. A Lei nº 6.830/80 não prevê a exigên-
cia da apresentação de demonstrat ivo de débito nas
execuções fiscais movidas pela Fazenda Nacional.
II - Improcede a alegação de nulidade da penhora que re-
caiu sobre o imóvel onde se encontra instalado o estabele-
cimento fabril da apelante, não se podendo confundir a
penhora que incidiu sobre o imóvel comercial onde o exe-
cutado desenvolve suas atividades mercantis com a penhora
do estabelecimento comercial, propriamente dito, medida
excepcional prevista no art. 11, § 1º, da Lei nº 6.830/8-0,
hipótese que não se aplica ao caso vertente.
III - Legitimidade da cobrança da multa por infração ao art.
459, parágrafo 1º, da CLT, limitando-se a embargante a justifi-
car a irregularidade verificada pela fiscalização trabalhista.
(...)
VI - Apelação improvida.”
(TRF-3, AC 200061110055185/SP, TERCEIRA TURMA,
DJU de 19/02/2003,  Relator(a)  Des.  Fed.  CECILIA
MARCONDES)

*** ARTIGO 59, “CAPUT”, DA CONSOLIDAÇÃO DAS
LEIS DO TRABALHO ***

O artigo 59, “caput”, da Consolidação das Leis do Trabalho:

“Art. 59 - A duração normal do trabalho poderá ser acres-
cida de horas suplementares, em número não excedente de
2 (duas), mediante acordo escrito entre empregador e em-
pregado, ou mediante contrato coletivo de trabalho.”

A autora excedeu o limite de 2 (duas) horas suplementa-
res, em relação a 270 empregados (fls. 41/42). As convenções
coletivas apresentadas (49/51 e 55/69) não tratam do limite de
horas extras, mas apenas se referem ao percentual a ser pago por
elas, razão pela qual deve ser obedecida a previsão legal.
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Confira-se:

“MULTA TRABALHISTA. INFRAÇÃO AO ARTIGO 59
DA CLT. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. AUSÊN-
CIA DE PROVA. MANUTENÇÃO DA CERTEZA E LI-
QUIDEZ DA CDA. PROCESSO ADMINISTRATIVO.
AUSÊNCIA DE ELEMENTO QUE AUTORIZE A RE-
FORMA DA SENTENÇA. ADITIVO DE TERMO DE
COMPENSAÇÃO DE HORAS. JORNADA DE TRABA-
LHO DIVERSA DA VERIFICADA PELO FISCAL DO
TRABALHO. ARTIGO 61 DA CLT. PROVA DO PAGA-
MENTO DAS HORAS EXCEPCIONAIS. AUSÊNCIA.
JUROS A PARTIR DO MÊS SEGUINTE AO VENCI-
MENTO DA MULTA. CUMULAÇÃO DO DÉBITO COM
OS CONSECTÁRIOS LEGAIS. ARTIGO 2º, § 2º, DA LEI
Nº 6.830/80. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DECRETO-
LEI Nº 1025/69.
1. A embargante foi autuada por prorrogar, além de duas
horas diárias permitidas na legislação (artigo 59 da C.L.T.),
a jornada de trabalho de 6 (seis) dos seus empregados,
prorrogando-a das 06:45 hrs às 20:48 hrs, com intervalo de
1:15 hrs para refeição.
2. Multa imposta com base no artigo 75 da C.L.T. que res-
ta mantida, uma vez que a embargante não se desincumbiu
do ônus que lhe pertencia (art. 3º, parágrafo único, da Lei
nº 6.830/80), qual seja, de provar que os empregados refe-
ridos no auto de infração estavam cumprindo jornada de
trabalho dentro do permissivo legal, que seria de 8 (oito)
horas (art. 58 da C.L.T.), com possibilidade de prorroga-
ção por até 2 (duas) horas (art. 59 da C.L.T.), em haven-
do necessidade imperiosa de prorrogação da duração normal
do trabalho (art. 61 da C.L.T.).
(...)
10. Apelação improvida.”
(TRF-3, AC 93031024370/SP, SEXTA TURMA, DJU de
01/10/2004, Relator(a) Des. Fed. LAZARANO NETO)
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“PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO
FISCAL. MULTA POR INFRAÇÃO ÀS NORMAS DA
CLT. PRESCRIÇÃO. DÍVIDA NÃO-TRIBUTÁRIA.
M A T E R I A L I D A D E .  C O N S I S T Ê N C I A  D O  A U T O
DE INFRAÇÃO. VALOR EXCESSIVO DA MULTA.
IMPROCEDÊNCIA.
1. A prescrição da ação executiva, em se tratando de dívi-
da ativa não-tributária, constituída a partir de auto de in-
fração e representativa de multa imposta em virtude de
infração administrativa, sujeita-se ao prazo definido na le-
gislação civil, não decorrido na espécie dos autos.
2. Comprovada, na espécie, a prática da infração, pois res-
tou comprovado que o funcionário estava trabalhando além
do horário normal (artigo 59, CLT, caput): a alegação ge-
nérica de improcedência da multa imposta, não tem o con-
dão de desconstituir a presunção da legitimidade do ato
administrativo e da liquidez e certeza do título executivo.
3. Na espécie dos autos, a multa por infração à legislação
trabalhista foi aplicada de acordo com os ditames legais, e
fixada em montante compatível com a natureza e as cir-
cunstâncias da conduta, não se podendo presumir abusiva
a cominação efetivada pela autoridade administrativa
competente.
4. Caso em que não tem a embargante direito ao valor mí-
nimo apenas com base na alegação de primariedade, que
demanda prova específica, considerando a existência de
outros igualmente relevantes, na valoração da conduta,
como a situação econômico-financeira e os meios ao alcance
do administrado para o cumprimento da lei, aspectos sobre
os quais não restou demonstrada a ilegalidade na cominação.”
(TRF-3, AC 200203990426112/SP, TERCEIRA TURMA,
DJU de 03/12/2003, Relator(a) Des. Fed. CARLOS MUTA)

“PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO
FISCAL. MULTA TRABALHISTA. DÍVIDA ATIVA NÃO
TRIBUTÁRIA. LEI Nº 4.320/64. COBRANÇA ATRAVÉS
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DE EXECUÇÃO FISCAL. ART. 2º, DA LEI Nº 6.830/80.
AUTO DE INFRAÇÃO. PREENCHIMENTO DAS FOR-
MALIDADES LEGAIS. TESTEMUNHA DEPOSITÁRIO.
PORTARIA Nº 3.159/71. INFRAÇÃO AO ART. 59 DA
CLT. PRORROGAÇÃO DA JORNADA NORMAL DE
TRABALHO EXCEDENTE AO LIMITE LEGAL DE
DUAS HORAS. EXCEÇÃO PREVISTA NO ART. 61 DA
CLT. NECESSIDADE IMPERIOSA. INEXISTÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO. TÍTULO INABALADO.
I. A infração de natureza trabalhista insere-se como dívida
ativa não tributária, a teor do que reza a Lei nº 4.320/64 e
nessa condição é regida pela Lei nº 6.830/80, conforme
estabelecem os Arts. 1º e 2º.
II. O auto de infração relacionou os nomes dos emprega-
dos encontrados em situação irregular, estando em confor-
midade com a Portaria nº 3.159/71 do Ministério do
Trabalho.
III. Preceitua o Art. 59, da CLT, que a duração normal do
trabalho poderá ser acrescida de horas suplementares, em
número não excedente de duas.
IV. Tratando-se de fato a ser desconstituído através de
prova documental, é irrelevante para o deslinde da questão
haver sido analisado pelo juízo ‘a quo’, quando da prola-
ção da r. sentença, depoimento da testemunha com reser-
va, vez que somente ao final da inquirição se apercebera
que o depoente era o depositário dos bens constrito.
V. O Art. 61, do mesmo diploma legal, autoriza, face a ne-
cessidade imperiosa, ser excedido o limite estabelecido em
lei, independentemente de acordo ou contrato coletivo, des-
de que feita a comunicação, dentro de 10 dias, à autorida-
de competente.
VI. Ausência de comprovação da comunicação à autorida-
de competente, o que caracteriza violação à norma legal,
justificando a aplicação da multa.
VI. Presunção legal de certeza, liquidez e exigibilidade do
título inabalada.”
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(TRF-3, AC 96030472158/SP, TERCEIRA TURMA, DJU
de 17/10/2001, Relator(a) Des. Fed. BAPTISTA PEREIRA)

*** ARTIGO 70, DA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO
TRABALHO ***

O artigo 70, “caput”, da Consolidação das Leis do Trabalho:

“Art. 70 - Salvo o disposto nos artigos 68 e 69, é vedado o
trabalho em dias feriados nacionais e feriados religiosos, nos
termos da legislação própria.”

A Lei Federal nº 605/49:

“Art. 8º Excetuados os casos em que a execução do servi-
ço for imposta pelas exigências técnicas das empresas, é
vedado o trabalho em dias feriados, civis e religiosos, ga-
rantida, entretanto, aos empregados a remuneração respec-
tiva, observados os dispositivos dos artigos 6º e 7º desta lei”

O Decreto nº 27.048/49, ao regulamentar a Lei nº 605/49,
estabeleceu no artigo 6º, e § 1º:

“Artigo 6º - Excetuados os casos em que a execução dos
serviços for imposta pelas exigências técnicas das empre-
sas, é vedado o trabalho nos dias de repouso a que se re-
fere o ar t .  1º ,  garant ida,  entretanto,  a  remuneração
respectiva.
§ 1º Constituem exigências técnicas, para os efeitos deste
regulamento, aquelas que, em razão do interesse público,
ou pelas condições peculiares às atividades da empresa ou
ao local onde as mesmas se exercitarem, tornem indispen-
sável a continuidade do trabalho, em todos ou alguns dos
respectivos serviços.”

O artigo 7º, do Decreto nº 27.048/49, por sua vez, dispõe
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que “é concedida, em caráter permanente e de acordo com o
disposto no § 1º do art. 6º, permissão para o trabalho nos dias de
repouso a que se refere o art. 1º, nas atividades constantes da
relação anexa ao presente regulamento.”

Entretanto, o próprio artigo 7º, §§ 1º e 2º, do Decreto
27.048/49, admite a permissão para o trabalho nos dias de repouso
fora de tais atividades, por meio de decreto do Poder Executivo.

Além disso, o artigo 8º do referido decreto estabelece:

“Art. 8º Fora dos casos previstos no artigo anterior admitir-
se-á excepcionalmente, o trabalho em dia de repouso:
a) quando ocorrer motivo de força maior, cumprindo à em-
presa justificar a ocorrência perante a autoridade regional
a que se refere o art. 15, no prazo de 10 dias;
b) quando, para atender à realização ou conclusão de ser-
viços inadiáveis ou cuja inexecução possa acarretar prejuízo
manifesto, a empresa obtiver da autoridade regional refe-
rida no art. 15 autorização prévia, com discriminação do
período autorizado, o qual, de cada vez, não excederá de
60 dias, cabendo neste caso a remuneração em dôbro, na
forma e com a ressalva constante do artigo 6º, § 3º.”

O objeto social da autora consiste “a) no desenvolvimento,
na fabricação e na distribuição de produtos e instalação para fins
de telecomunicações; b) na montagem, na manutenção e na repa-
ração desses produtos e instalações; c) na prestação de serviços
e de consultoria técnica e de engenharia para o setor de teleco-
municações; d) na intermediação de negócios, no país e no exte-
rior; e) na participação em outros empreendimentos, quaisquer que
sejam os objetivos destes e independentemente da forma jurídica
de associação, inclusive em consórcios, sociedades em conta de
participação, companhias e sociedades e f) na importação e ex-
portação de produtos para fins de telecomunicações.

Tais atividades não estão incluídas expressamente na rela-
ção anexa ao Decreto nº 27.048/49 e a autora não comprovou a
existência de exigências técnicas da empresa, nem qualquer outra
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causa permissiva do trabalho em dias feriados nacionais e religiosos,
incluída nos artigo 7º §§ 1º e 2º, do º, ou 8º, do citado diploma.

As convenções coletivas (49/51 e 55/69) não são aptas a
afastar a legislação celetista, pois o artigo 7º, § 2º, do decreto
acima citado, é claro ao estabelecer que a permissão para o tra-
balho nos dias de repouso será concedida por decreto ao Poder
Executivo.

Deve, pois, ser mantida a multa fixada.
Da mesma forma:

“MULTA TRABALHISTA. EMBARGOS À EXECUÇÃO
FISCAL. TRABALHO AOS DOMINGOS. ARTIGO 68
DA CLT. PERMISSÃO PRÉVIA DO MINISTÉRIO DO
TRABALHO. AUTORIZAÇÃO LEGAL. MP 1769-53/99.
IMPUTABILIDADE MANTIDA. SUCUMBÊNCIA DA
EMPRESA.
1. Multa subsistente, porque, quando da lavratura do Auto
de Infração, em 04/06/1.996, a abertura, aos domingos, do
comércio varejista em geral estava condicionada à prévia
permissão do Ministério do Trabalho, nos termos do artigo
68 da CLT.
2. A regra era clara, sem a permissão prevista em lei, os
comerciantes em geral, aos domingos, não poderiam exer-
cer suas atividades, exceção feita àquelas atividades rela-
cionadas no anexo do Decreto nº 27.048/49, que, por força
do disposto em seu artigo 7º, passaram a ter permissão legal
para tanto.
3. Como a empresa embargante não se enquadra nas ativi-
dades excepcionais previstas no Decreto citado, a sua im-
putabilidade é de rigor, diante da proibição prevista no artigo
68 da CLT, sendo perfeitamente exigível a multa que lhe
foi imposta com base no artigo 75 da CLT, porquanto, só
com o advento da Medida Provisória nº 1769-53/1999, conver-
tida na Lei nº 10.101/2000, é que o trabalho aos domingos do
comércio varejista em geral passou a ser condicionado ape-
nas à existência de legislação municipal editada para tanto.
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4. Sucumbência da empresa embargante, que fica responsável
pelas custas e despesas processuais. Sem condenação em
verba honorária, diante do encargo do Decreto-lei nº
1025/69, previsto na CDA (Súmula nº 168 do extinto Tri-
bunal Federal de Recursos).
5. Remessa oficial e apelação providas.”
(TRF-3, AC 199961160015520/SP, SEXTA TURMA, DJF3
de 02/06/2008, Relator(a) Des. Fed. LAZARANO NETO)

*** DISPOSITIVO ***

Por estes fundamentos, nego provimento à apelação.
É o voto.
Desembargador Federal FÁBIO PRIETO DE SOUZA -

Relator
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APELAÇÃO CÍVEL
0001420-78.2001.4.03.6113

(2001.61.13.001420-0)

Apelante: INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CALÇADOS STATUS LTDA.
Apelada: UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 1ª VARA DE FRANCA - SP
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL REGINA COSTA
Classe do Processo: AC 1011370
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 22/02/2010

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.
INDEFERIMENTO DE PROVA PERICIAL. CERCEA-
MENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. TRIBUTO
DECLARADO PELO PRÓPRIO CONTRIBUINTE. DES-
NECESSIDADE DE PROCEDIMENTO ADMINIS-
TRATIVO. MULTA MORATÓRIA. REDUÇÃO PARA
2%. INAPLICABILIDADE. REDUÇÃO A 20%. RETRO-
ATIVIDADE DA LEI Nº 9.430/96. MULTA EX OFFICIO.
REDUÇÃO PARA 50%. APLICABILIDADE DO ART.
44, II, DA LEI Nº 9.430/96. JUROS DE MORA. TAXA
SELIC. ART. 161, § 1º, DO CTN. DESNECESSIDADE
DE LEI COMPLEMENTAR PARA FIXAR JUROS DE
MORA ACIMA DE 1% AO MÊS. ART. 192, § 3º, DA CR.
INAPLICABILIDADE. ANATOCISMO NÃO CONFIGU-
RADO. TR APLICADA COMO JUROS DE MORA E
NÃO COMO CORREÇÃO MONETÁRIA. ENCARGO
DE 20%. DECRETO-LEI Nº 1.025/69. SUBSTITUIÇÃO
DA CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍ-
CIOS EM CASO DE IMPROCEDÊNCIA. SÚMULA
168/TFR.
I - Não tendo a Embargante oferecido nenhum elemento de
convicção a fim de deixar clara a imprescindibilidade da
prova pericial para o julgamento dos embargos, seu inde-
ferimento não caracteriza cerceamento de defesa. Nos
termos do CPC, o juiz deve analisar a necessidade da
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dilação probatória, indeferindo-a se entendê-la desnecessária
ou impertinente. Preliminar rejeitada.
II - Tratando-se de tributo declarado pelo próprio contri-
buinte, desnecessária a instauração do procedimento admi-
nistrativo, não havendo obrigatoriedade de homologação
formal por parte do Fisco. As declarações entregues pelo
contribuinte, informando o montante do tributo devido, cons-
tituem documento de confissão de dívida e instrumento hábil
e suficiente para exigência do crédito. Precedentes desta
6ª Turma.
III - Desnecessária a apresentação do processo adminis-
trativo, acompanhando a inicial da execução fiscal, uma vez
que a Certidão da Dívida Ativa demonstra claramente o
débito cobrado, bem como sua origem. Outrossim, confor-
me determinado no art. 41, da Lei nº 6.830/80, este fica à
disposição do contribuinte na repartição competente. Pre-
liminar rejeitada.
IV - A multa moratória constitui sanção pelo atraso no pa-
gamento do tributo, objetivando desestimular o descumpri-
mento das obrigações tributárias.
V - Incabível sua redução para 2% (dois por cento), nos
termos do art. 52, § 1º, do Código de Defesa do Consumi-
dor, com a redação dada pela Lei nº 9.298/96, por tratar-se
de acessório decorrente de descumprimento de obrigação
tributária, disciplinada pela lei tributária, não cabendo a
aplicação de legislação regente das relações de consumo.
VI - Limitação da multa a 20% (vinte por cento), em face
da retroatividade benéfica prevista no art. 61, § 2º, da Lei
nº 9.430/96.
VII - Multa ex officio , em face da falta de recolhimento
do tributo, fixada em 100%. Efeito confiscatório verificado
na cobrança desse acréscimo. Redução para 50%, em con-
sonância com o art. 44, inciso II, da Lei nº 9.430/96. Pre-
cedentes desta Turma.
VIII - Juros de mora visam remunerar o credor pelo fato
de estar recebendo seu crédito a destempo, devendo ser
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calculados levando-se em conta o valor atualizado do débito,
com termo inicial a partir do vencimento da obrigação (art.
161 CTN).
IX - Os juros devem ser computados à taxa de 1% (um por
cento) ao mês, se a lei não dispuser de modo diverso (art.
161, § 1º, CTN).
X - Editada a Lei nº 9.065/95, especificando, para os tribu-
tos arrecadados pela Receita Federal e para as contribui-
ções sociais, taxa de juros diversa da constante do diploma
tributário, qual seja, a Taxa SELIC, composição mista de
juros e correção monetária, determinando-se sua aplicação
a partir de 1º de janeiro de 1996, sendo inadmissível sua
cumulação com quaisquer outros índices de atualização
monetária ou juros moratórios.
XI - O contribuinte que possui crédito para restituir ou com-
pensar junto à União ou ao INSS também tem direito à
aplicação da referida taxa, nos termos do art. 39, § 4º, da
Lei nº 9.250/95, restando observado o princípio da isonomia.
XII - Desnecessidade de lei complementar para a fixação
de juros acima de 1% (um por cento) ao mês, por não ha-
ver determinação nesse sentido no § 1º, do art. 161, do
Código Tributário Nacional, bem como por não ser matéria
afeta à lei complementar o estabelecimento de índices de
correção monetária e juros de mora.
XIII - Incabível a limitação dos juros de mora ao máximo
de 12% (doze por cento) ao ano, nos termos do § 3º, do
art. 192, da Constituição Federal de 1988, porquanto tal
dispositivo não é auto-aplicável, necessitando de lei com-
plementar para regulamentá-lo, conforme entendimento
consolidado pelo Supremo Tribunal Federal, além de ser
referente ao Sistema Financeiro Nacional, e não ao Fisco,
tendo, ainda, sido revogado pela Emenda Constitucional nº
40/03.
XIV - Anatocismo não configurado, uma vez que os juros
foram aplicados na forma determinada pela legislação apli-
cável à matéria, não tendo a Apelante demonstrado, de
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maneira inequívoca, que tal  fato ocorreu no cálculo
específico da dívida em execução nestes autos.
XV - Regularidade na aplicação da Taxa Referencial - TR,
uma vez que tal taxa consta do título executivo como juros
de mora, e não como correção monetária.
XVI - Encargo de 20% (vinte por cento), previsto no art.
1º, do Decreto-Lei nº 1.025/69, devido nas execuções fis-
cais promovidas pela União, a fim de custear as despesas
com a cobrança judicial de sua dívida ativa, substituindo,
nos embargos, a condenação em honorários advocatícios,
em caso de improcedência desses (Súmula 168/TFR).
XVII - Preliminares rejeitadas. Apelação parcialmente provida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima
indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional
Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar as preliminares
arguidas e dar parcial provimento à apelação, nos termos do rela-
tório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 17 de dezembro de 2009.
Desembargadora Federal REGINA HELENA COSTA -

Relatora

RELATÓRIO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal REGINA HELENA
COSTA (Relatora):

Trata-se de embargos à execução fiscal, opostos por IN-
DÚSTRIA E COMÉRCIO DE CALÇADOS STATUS LTDA.,
objetivando a desconstituição do título executivo, alegando, preli-
minarmente, a nulidade da CDA, por ausência de lançamento.

No mérito, sustenta a inconstitucionalidade e ilegalidade do
encargo previsto no Decreto-Lei nº 1.025/69, da aplicação da TRD
e da Taxa SELIC no cálculo dos juros de mora e da correção
monetária, bem como da cobrança de juros superiores a 1% (um
por cento) ao mês.
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Por fim, alega que a multa é excessiva, requerendo sua
redução (fls. 02/24).

Os embargos foram julgados improcedentes, deixando de
condenar a Embargante ao pagamento de honorários advocatícios,
uma vez que são eles substituídos pelo encargo previsto no De-
creto-Lei nº 1.025/69 (fls. 202/212).

A Embargante interpôs, tempestivamente, recurso de ape-
lação, argüindo, preliminarmente, nulidade processual por cercea-
mento de defesa, uma vez que o julgamento antecipado da lide
obstou a realização da prova pericial requerida, imprescindível à
demonstração do alegado excesso de execução decorrente da apli-
cação da TR, bem como a nulidade da CDA por ausência de lan-
çamento.

No mérito, sustenta a inconstitucionalidade e ilegalidade do
encargo previsto no Decreto-Lei nº 1.025/69 e da aplicação da TR
e da Taxa SELIC no cálculo dos juros de mora e da correção
monetária, bem como da cobrança de juros superiores a 1% (um
por cento) ao mês.

Aduz que a multa cobrada tem natureza de confisco,
requerendo sua exclusão.

Alega, por fim, a não cumulatividade da Taxa SELIC com
juros ou correção monetária (fls. 216/226).

Com contrarrazões (fls. 230/241), subiram os autos a esta
Corte.

Dispensada a revisão, na forma regimental.
É o relatório .
Desembargadora Federal REGINA HELENA COSTA -

Relatora

VOTO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal REGINA HELENA
COSTA (Relatora):

Inicialmente, não tendo a Embargante oferecido nenhum
elemento de convicção a fim de deixar clara a imprescindibilidade da
prova pericial para o julgamento dos embargos, seu indeferimento
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não caracteriza cerceamento de defesa. Nos termos do CPC, o juiz
deve analisar a necessidade da dilação probatória, indeferindo-a
se entendê-la desnecessária ou impertinente.

De outro lado, os débitos em tela referem-se a tributos
sujeitos a lançamento por homologação e, portanto, são oriundos
de declaração do próprio contribuinte, o qual, nos termos do art.
150, do Código Tributário Nacional, tem o dever de verificar a
ocorrência do fato gerador, apurar o montante devido e antecipar
o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa.

Desse modo, consoante farta jurisprudência, torna-se des-
necessária a notificação prévia ou a instauração do procedimento
administrativo, não havendo a exigência de homologação expressa
por parte do Fisco (art. 150, § 4º, CTN). As declarações entre-
gues pelo contribuinte, informando o montante do tributo devido,
constituem documento de confissão de dívida e instrumento hábil
e suficiente para exigência dos créditos nelas declarado, indepen-
dente de qualquer atividade administrativa.

Nessa linha, registro o julgado desta 6ª Turma, em acórdão
assim ementado:

“PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À
EXECUÇÃO FISCAL. RECURSO DE APELAÇÃO.
TEMPESTIVIDADE. TRIBUTO DECLARADO PELO
PRÓPRIO CONTRIBUINTE. ATIVIDADE ADMINIS-
TRATIVA. DESNECESSIDADE. CERCEAMENTO DE
DEFESA NÃO CARACTERIZADO. ART. 614, II DO
CPC. NÃO INCIDÊNCIA DIANTE DE NORMA ESPE-
CÍFICA. CERTIDÃO DA DÍVIDA ATIVA NOS PARÂ-
METROS LEGAIS. PREQUESTIONAMENTO.
(...)
2. Tratando-se de tributo declarado pelo próprio contribuinte
ou sujeito ao lançamento por homologação, desnecessário
o lançamento formal do débito, a notificação do embargan-
te e até mesmo o prévio procedimento administrativo. Pre-
cedentes: STJ, 1ª Turma, REsp. nº 2003/0012094-0, Rel.
Min. Luiz Fux, j. 05.06.2003, DJ 23.06.2003; TRF3, 6ª
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Turma, AC nº 89030069340, Rel. Des. Fed. Mairan Maia,
j. 21.03.2001, DJU 13.06.2001, p. 545.
(...)”
(TRF - 3ª Região, 6ª T., AC 1346351, Rel. Des. Fed. Con-
suelo Yoshida, j. em 04.12.2008, DJF3 de 19.01.2009, p.
710).

Outrossim, ainda que haja processo administrativo, desne-
cessária sua apresentação acompanhando a inicial da execução
fiscal, uma vez que a Certidão da Dívida Ativa demonstra clara-
mente o débito cobrado, bem como sua origem. Ademais, confor-
me determinado no art .  41, da Lei nº 6.830/80, este fica à
disposição do contribuinte na repartição competente.

Passo à análise do mérito.
De início, cumpre observar que a multa, no caso em tela, é

moratória, constituindo sanção pelo atraso no pagamento do tributo,
objetivando desestimular o descumprimento das obrigações tributárias.

Por outro lado, incabível sua redução para 2% (dois por
cento), nos termos do art. 52, § 1º, do Código de Defesa do Con-
sumidor, com a redação dada pela Lei nº 9.298/96, por tratar-se
de acessório decorrente de descumprimento de obrigação tributá-
ria, disciplinada pela lei tributária, não cabendo a aplicação de le-
gislação regente das relações de consumo.

Todavia, conquanto não possa ser reduzida para 2% (dois
por cento), a multa moratória pode ser reduzida a 20% (vinte por
cento).

No caso em tela, consta das Certidões de Dívida Ativa nº
80.6.98.018741-90 (fls. 33/38) e 80.2.98.008430-71 (fls. 47/52), a
fixação da multa moratória em 30% (trinta por cento).

Poster iormente,  com o advento da Lei  nº  9 .430/96,
limitou-se o percentual de tal acessório a 20% (vinte por cento),
nos termos do seu art. 61, § 2º.

Acerca da retroatividade da lei mais benéfica, dispõe o
Código Tributário Nacional:

“Art. 105. A legislação tributária aplica-se imediatamente
aos fatos geradores futuros e aos pendentes, assim entendidos
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aqueles cuja ocorrência tenha tido início mas não esteja
completa nos termos do artigo 116.
Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:
II - tratando-se de ato não definitivamente julgado:
c) quando lhe comine penalidade menos severa que a pre-
vista na lei vigente ao tempo da sua prática.”

Desse modo, constituindo-se a multa moratória sanção pelo
atraso no pagamento do tributo, está sujeita à retroatividade da lei
mais benigna.

Na mesma linha, há precedentes desta Turma:

“PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À
EXECUÇÃO FISCAL. REMESSA OFICIAL CONHECI-
DA (ART. 475, § 2º DO CPC). PROVA PERICIAL. DES-
NECESSIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO
CARACTERIZADO. CERTIDÃO DA DÍVIDA ATIVA
NOS PARÂMETROS LEGAIS, CUMULATIVIDADE
DOS ACESSÓRIOS DA DÍVIDA. MULTA DE MORA.
REDUÇÃO AO PATAMAR DE 20%. POSIBILIDADE.
CORREÇÃO MONETÁRIA. TR/TRD. NÃO UTILIZA-
ÇÃO COMO FATOR DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA.
VALORES EXPRESSOS EM UFIR. REGULARIDADE.
JUROS MORATÓRIOS. LEI DE USURA. INAPLICABI-
LIDADE NO ÂMBITO DOS CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS.
ANATOCISMO NÃO CONFIGURADO. INCIDÊNCIA
DA TAXA SELIC. POSSIBILIDADE. DESNECESSIDA-
DE DE VEICULAÇÃO POR LEI COMPLEMENAR.
BENS DE PESSOA JURÍDICA. PENHORABILIDADE.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
(...)
7. A imposição de multa moratória objetiva penalizar o con-
tribuinte em razão do atraso no recolhimento do tributo, mas
deve ser limitada ao percentual de 20% (vinte por cento),
em face da retroatividade benéfica da Lei nº 9.430/96 (art.
61, § 2º) c.c. art. 106, II, c, do CTN.
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(...)”
(TRF - 3ª Região, 6ª T., AC 716612, Rel. Des. Fed. Con-
suelo Yoshida, j. em 05.06.2008, DJF3 de 04.08.2008).

No que diz respeito à CDA nº 80.2.98.008429-38 (fl. 43),
não se verifica qualquer efeito confiscatório na cobrança desse
acréscimo, porquanto estipulado em percentual razoável, compatí-
vel com seu objetivo, estando em consonância com a legislação
aplicável aos débitos tributários, devendo ser mantida como fixa-
da nos referidos títulos executivos.

Por fim, no tocante à CDA nº 80.4.98.000204-87 (fl. 56),
trata-se de multa aplicada em face de lançamento de ofício, à taxa
de 100% (cem por cento), pela falta de recolhimento, nos termos
do art. 4º, inciso I, da Lei nº 8.218/91.

Todavia, conquanto prevista em lei, verifica-se o efeito
confiscatório na cobrança desse acréscimo, devendo ser reduzido
para 50% (cinquenta por cento), nos termos do inciso II, do art.
44, da Lei nº 9.430/96.

De fato, à vista da proteção constitucional outorgada ao
direito de propriedade, o confisco somente é admissível nas hipóte-
ses expressamente previstas na Lei Maior (art. 5º, XLVI, “b” e 243).

No caso em tela, consta da aludida Certidão de Dívida Ati-
va, a fixação da multa moratória com fundamento legal no art. 4º,
I, da Lei nº 8.218/91. Do dispositivo legal acima mencionado veri-
fica-se que a multa foi imposta em 100% (cem por cento).

Na mesma linha, há precedente desta Turma:

“TRIBUTÁRIO - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL
- CDA - PRESUNÇÃO DE LIQUIDEZ E CERTEZA -
JUROS -  CORREÇÃO MONETÁRIA -  CORREÇÃO
MONETÁRIA - INSCRIÇÃO EM UFIR - LEGALIDADE
- LEI Nº 8.383/91 - MULTA POR LANÇAMENTO DE
OFÍCIO.
(...)
8. A multa por lançamento de ofício no percentual de 100%
se reveste de caráter confiscatório, razão pela qual se
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impõe a sua redução. Precedentes.”
(TRF - 3ª Região, 6ª T., AC 1281801, Rel. Juiz Convocado
Miguel di Pierro, j. em 04.09.2008, DJF3 de 06.10.2008).

De outro lado, os juros de mora visam remunerar o credor
pelo fato de estar recebendo seu crédito a destempo. Portanto,
devem ser calculados levando-se em conta o valor atualizado do
débito, com termo inicial a partir do vencimento da obrigação (art.
161 CTN).

Acerca dos juros moratórios incidentes sobre o crédito tri-
butário não recolhido no vencimento, dispõe o art. 161, do Código
Tributário Nacional:

“Art. 161. o crédito não integralmente pago no vencimento
é acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo deter-
minante da falta, sem prejuízo da imposição das penalida-
des cabíveis e da aplicação de quaisquer medidas de
garantia previstas nesta Lei ou em lei tributária.
§ 1º Se a lei não dispuser de modo diverso, os juros de mora
são calculados à taxa de um por cento ao mês.”

Outrossim, foi editada lei especificando, para os tributos
arrecadados pela Receita Federal e para as contribuições sociais,
taxa de juros diversa da constante do diploma tributário, qual seja,
a Lei nº 9.065/95, instituidora da Taxa SELIC, composição mista
de juros e correção monetária, determinando-se sua aplicação a
partir de 1º de janeiro de 1996, sendo inadmissível, todavia, sua
cumulação com quaisquer outros índices de atualização monetária
ou juros moratórios.

Cumpre ressaltar que o contribuinte que possui crédito para
restituir ou compensar junto à União ou ao INSS também tem di-
reito à aplicação da referida taxa, nos termos do art. 39, § 4º, da
Lei nº 9.250/95, restando observado o princípio da isonomia.

Destarte, incabível a alegação de que quaisquer juros aci-
ma de 1% (um por cento) ao mês somente possam ser instituídos
mediante lei complementar, por não haver determinação nesse
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sentido no § 1º, do art. 161, do Código Tributário Nacional, bem
como por não ser matéria afeta à lei complementar o estabeleci-
mento de índices de correção monetária e juros de mora.

Ademais, também descabe o pleito de limitação desse aces-
sório ao máximo de 12% (doze por cento) ao ano, nos termos do
§ 3º, do art. 192, da Constituição Federal de 1988.

Com efeito, tal dispositivo não é auto-aplicável, necessitando
de lei complementar para regulamentá-lo, conforme entendimento
consolidado pelo Supremo Tribunal Federal, além de ser referente
ao Sistema Financeiro Nacional, e não ao Fisco. Ainda, cumpre
observar que a Emenda Constitucional nº 40/2003 revogou esse artigo.

Não se verifica, desse modo, a ocorrência de anatocismo
no cômputo dos juros de mora pela Exequente, uma vez que estes
foram aplicados na forma determinada pela legislação aplicável à
matéria, não tendo a Embargante demonstrado, de maneira inequí-
voca, que tal fato ocorreu no cálculo específico da dívida em exe-
cução nestes autos.

Não há, também, irregularidade na aplicação da Taxa Re-
ferencial - TR, uma vez que tal taxa consta do título executivo
como juros de mora, e não como correção monetária.

Por fim, o encargo de 20% (vinte por cento), previsto no
art. 1º, do Decreto-Lei nº 1.025/69, é devido nas execuções fis-
cais promovidas pela União, a fim de custear as despesas com a
cobrança judicial de sua dívida ativa, substituindo, nos embargos,
a condenação em honorários advocatícios, em caso de improce-
dência desses, conforme já consolidado pela Súmula 168/TFR.

No sentido dos entendimentos apontados, registro julgados
desta 6ª Turma, assim ementados:

“PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS
À EXECUÇÃO FISCAL. MULTA MORATÓRIA. RE-
GULARIDADE.  EFEITO CONFISCATÓRIO.  NÃO
CARACTERIZAÇÃO. INCIDÊNCIA DA TAXA SELIC.
POSSIBILIDADE. DESNECESSIDADE DE VEICULAÇÃO
POR LEI COMPLEMENTAR. HONORÁRIOS ADVOCA-
TÍCIOS INDEVIDOS. ENCARGO DE 20% (VINTE POR
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CENTO) DO DECRETO-LEI 1.025/69 E LEGISLAÇÃO
POSTERIOR.
1. A imposição de multa moratória objetiva penalizar o con-
tribuinte em razão do atraso no recolhimento do tributo, e
foi fixada em consonância com a legislação aplicável aos
débitos decorrentes de tributos e contribuições administra-
dos pela Receita Federal.
2. Não configura efeito confiscatório a cobrança de acrés-
cimos regularmente previstos em lei, visto que o confisco
se conceitua pela impossibilidade do contribuinte manter sua
propriedade diante da carga tributária excessiva a ele im-
posta .  Precedente desde Tribunal :  3ª  Turma,  AC nº
1999.03.99.021906-3, Rel. Des. Fed. Baptista Pereira, j.
29.05.2002, DJU 02.10.2002, p. 484.
3. É constitucional a incidência da Taxa SELIC sobre o
valor do débito exeqüendo, pois composta de taxa de juros
e correção monetária, a partir de 1º de janeiro de 1996.
Inadmissível sua cumulação com quaisquer outros índices
de correção monetária e juros, afastando-se, dessa forma,
as alegações de capitação de juros e ocorrência de bis in
idem. Precedentes: STJ, 2ª Turma, REsp nº 462710/PR, Rel.
Min. Eliana Calmon, j. 20.05.2003, DJ 09.06.2003, p. 229;
TRF3, 6ª Turma, AC nº 2002.03.99.001143-0, Rel. Des. Fed.
Mairan Maia, j. 30.04.2003, DJ 16.05.2003.
4. Desnecessária a edição de lei complementar para tratar
da matéria, quer porque o § 1º do art. 161 do CTN não o
exige, quer porque o estabelecimento de índices de corre-
ção monetária e juros dispensam tal instrumento normativo.
5. Descabida a fixação de honorários advocatícios devidos
pela apelante face à previsão, na certidão de dívida ativa,
da incidência do encargo de 20% (vinte por cento) estipu-
lado no art. 1º do Decreto-Lei nº 1.025/69 e legislação
posterior.
6. Apelação parcialmente provida.”
(TRF - 3ª Região, 6ª T., AC 1366872, Rel. Des. Fed. Consuelo
Yoshida, j. em 22.01.2009, DJF3 de 16.02.2009, p. 709).
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“TRIBUTÁRIO - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL
- REEXAME NECESSÁRIO - LANÇAMENTO DE OFÍ-
CIO/AUTO DE INFRAÇÃO - PRESCRIÇÃO - ACESSÓ-
RIOS DA DÍVIDA - CUMULAÇÃO - POSSIBILIDADE
- INSTITUTOS DE NATUREZA JURÍDICA DIVERSA -
EXCESSO DE EXECUÇÃO - NÃO CONFIGURADO -
ALEGAÇÕES GENÉRICAS - CORREÇÃO MONETÁRIA
- INSCRIÇÃO EM UFIR - LEGALIDADE - LEI Nº
8.383/91 - TAXA SELIC - APLICABILIDADE.
(...)
8. Correção monetária não consiste em penalidade, acrés-
cimo ou majoração do principal, mas sim no instrumento
jurídico-econômico utilizado para manter o valor da moe-
da. Incide a partir do vencimento da obrigação.
9. A UFIR, instituída a partir da Lei nº 8.383/91, represen-
ta o parâmetro de atualização de tributos e débitos fiscais.
10. Os créditos fiscais podem ser inscritos na Dívida Ativa
da União pelo seu valor expresso em quantidade de UFIR,
sem que isto implique em prejuízo da respectiva liquidez e
certeza do título (Lei nº 8383/91, art. 57).
11. Consoante previsão na legislação específica, a taxa
SELIC incide sobre os valores objeto da execução fiscal,
afastando a incidência de outro índice de correção mone-
tária ou juros.”
(TRF - 3ª Região, 6ª T., AC 1346619, Rel. Juiz Federal
Convocado Miguel di Pierro, j. em 11.12.2008, DJF3 de
02.02.2009, p. 1.416).

“TRIBUTÁRIO - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL
- JUROS - TAXA SELIC - APLICABILIDADE - ART.
192, § 3º DA CF/88 - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS -
ENCARGO DO DL 1.025/69.
(...)
3. A limitação dos juros prevista no art. 192, § 3º, da Cons-
tituição Federal, anteriormente à Emenda Constitucional nº
40, de 29/05/2003, não era auto-aplicável, pois dependia de
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Lei Complementar para a sua regulamentação (ADIn
4-7/DF).
(...)”
(TRF - 3ª Região, 6ª T., AC 1304178, Rel. Juiz Federal
Convocado Miguel di Pierro, j. em 11.12.2008, DJF3 de
26.01.2009, p. 1.013).

“PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À
EXECUÇÃO FISCAL. JUROS MORATÓRIOS. ANATOCIS-
MO NÃO CONFIGURADO. MULTA DE MORA. INA-
PLICABILIDADE DO CDC. INCIDÊNCIA DA TAXA
SELIC. POSSIBILIDADE. DESNECESSIDADE DE VEI-
CULAÇÃO POR LEI COMPLEMENTAR. ENCARGO
DE 20% (VINTE POR CENTO) DO DECRETO-LEI Nº
1.025/69. PREQUESTIONAMENTO. DESNECESSIDADE.
1. Os juros de mora têm por objetivo remunerar o capital
indevidamente retido pelo devedor e inibir a eternização do
litígio, na medida em que representam um acréscimo men-
sal ao valor da dívida.
2. Não restou demonstrada a alegação de anatocismo, con-
s is tente  na cobrança de juros  sobre  juros ,  ou juros
capitalizados.
3. A imposição de multa moratória objetiva penalizar o con-
tribuinte em razão do atraso no recolhimento do tributo, e
está em consonância com a legislação aplicável aos débi-
tos decorrentes de tributos e contribuições administrados
pela Receita Federal.
4. Impossibilidade da redução da multa de mora. Inaplica-
bilidade do art. 52 do CDC, vez que se destina apenas às
relações de consumo.
(...)”
(TRF - 3ª Região, 6ª T., AC 1340191, Rel. Des. Fed. Consuelo
Yoshida, j. em 09.10.2008, DJF3 de 10.11.2008).

“CSLL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CERCEA-
MENTO DE DEFESA. REJEIÇÃO. LANÇAMENTO.
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INSCRIÇÃO POSTERIOR . CDA FORMALMENTE EM
ORDEM. TR. JUROS DE MORA. POSSIBILIDADE.
CONSTITUCIONALIDADE DO TRIBUTO. RECONHE-
CIMENTO. STF. VERBA HONORÁRIA. DECRETO-LEI
Nº 1.025/69.
(...).
4. A TR, prevista na CDA para incidir como juros de mora,
não apresenta qualquer vício, na esteira do que vem deci-
d indo as  Cor tes  pá t r ias .  Nesse  sent ido:  STJ ,  REsp
489159/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA
TURMA, julgado em 03.08.2004, DJ 04.10.2004 p. 235.
(...).
7. Apelação da empresa improvida. Apelação da União
Federal provida.”
(TRF - 3ª Região, 6ª T., AC 1999.03.99.019984-2, Rel. Des.
Fed. Lazarano Neto, j. em 06.11.08, DJF3 de 05.12.08, p. 668).

“PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À
EXECUÇÃO FISCAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO.
DESNECESSIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA
NÃO C
RACTERIZADO. CERTIDÃO DA DÍVIDA ATIVA NOS
PARÂMETROS LEGAIS.  TR/TRD. UTILIZAÇÃO
COMO TAXA DE JUROS. VALORES EXPRESSOS EM
UFIR. REGULARIDADE. INCIDÊNCIA DA TAXA
SELIC. MULTA DE MORA. 20%. APLICAÇÃO DO
CÓDIGO CIVIL AFASTADA.
(...).
3. Da análise da legislação de regência verifica-se que não
há menção da Taxa Referencial como índice de correção
monetária, mas tão somente como taxa de juros, nos ter-
mos do art. 9º da Lei nº 8.177/91, alterada pela Lei nº
8.128/91.
(...).
8. Apelação improvida.”
(TRF - 3ª Região, 6ª T., AC 2002.61.82.042063-1, Rel. Des.
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Fed. Consuelo Yoshida, j. em 14.08.08, DJF3 de 29.09.08).

Isto posto, REJEITO AS PRELIMINARES ARGUIDAS E
DOU PARCIAL PROVIMENTO À APELAÇÃO, para reformar
a sentença, julgando parcialmente procedentes os embargos, para
reduzir a multa para 20% (vinte por cento), nos casos em que
f ixada em 30% ( t r in ta  por  cento) ,  e ,  no caso da  CDA nº
80.4.98.000204-87 (fl. 56), reduzir a multa para 50% (cinquenta
por cento).

É o voto.
Desembargadora Federal REGINA HELENA COSTA -

Relatora

• Sobre a desnecessidade de instauração de procedimento administrativo para exe-
cução em se tratando de tributo declarado pelo próprio contribuinte, veja tam-
bém os seguintes julgados: AC 1999.03.99.088193-8/SP, Desembargador Federal
Mairan Maia, publicada na RTRF3R 45/148 e AC 2000.03.99.054072-6/SP,
Relator Juiz Federal Carlos Muta, publicada na RTRF3R 54/168.
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APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO
0005219-59.2001.4.03.6104

(2001.61.04.005219-3)

Apelante: UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Apelada: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS - SP
Remetente: JUÍZO FEDERAL DA 6ª VARA DE SANTOS - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL MAIRAN MAIA
Classe do Processo: ApelReex 836364
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 22/02/2010

EMENTA

CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO - TAXA DE LIXO
DOMICILIAR - EXECUÇÃO CONTRA FAZENDA PÚ-
BLICA - TÍTULO EXTRAJUDICIAL - POSSIBILIDADE
- IMUNIDADE - INEXISTÊNCIA - EXIGIBILIDADE DA
EXAÇÃO - QUESTÃO PACIFICADA VIA REPERCUS-
SÃO GERAL.
1. A execução de título extrajudicial contra a Fazenda é
perfeitamente possível, especialmente se o débito é de pe-
quena monta. Inteligência do artigo 100, § 3º, da CF/88.
Precedentes do C. STF.
2. A imunidade recíproca estatuída pelo art. 150, VI, “a”
da Constituição Federal, extensível às autarquias e funda-
ções públicas segundo o § 2º do mesmo dispositivo, é cir-
cunscrita aos impostos, tributos para cuja incidência é
indiferente a prestação de uma atividade estatal específi-
ca. Não assim quanto às taxas, atreladas que são ao for-
necimento de serviços públicos ou ao exercício do poder de
polícia. Utilizando-se do serviço público prestado por um
Ente, o outro Ente, ou entidade sua, se sujeita à cobrança
da taxa respectiva.
3. A questão atinente à validade da exação não comporta
mais discussão porquanto pacificada pelo Excelso STF por
meio do procedimento da repercussão geral, previsto no
artigo 543-B, § 3º, do CPC. Reconhecimento da possibili-
dade de cobrança da taxa de remoção de lixo domiciliar.
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Precedentes: RE 576.321-QO, RE 524045 AgR/SP, RE-ED
550403.
4. Honorários advocatícios mantidos, pois foram arbitrados
em atenção ao disposto no artigo 20, § 4º, do CPC.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima
indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional
Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apela-
ção e à remessa oficial, nos termos do relatório e voto que ficam
fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 03 de dezembro de 2009.
Desembargador Federal MAIRAN MAIA - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal MAIRAN MAIA
(Relator): Cuida-se de embargos à execução fiscal opostos pela
União Federal em face da Prefeitura Municipal de Santos, ajuiza-
dos com o objetivo de desconstituir crédito tributário inscrito na
dívida ativa referente a taxa de remoção de lixo domiciliar.

A Fazenda Nacional alegou, preliminarmente, impossibilida-
de de cobrança pelo procedimento adotado pela Prefeitura para
execução contra a União Federal, uma vez que, nos moldes do
artigo 100, caput, da Constituição Federal, esta deveria estar em-
basada em título executivo judicial e não extrajudicial. No mérito,
sustentou gozar da imunidade tributária prevista na Constituição
Federal quanto à cobrança da Taxa de Remoção de Lixo por ter
esta a mesma base de cálculo do IPTU.

A sentença julgou improcedente o pedido. Honorários advo-
catícios arbitrados em 15% sobre o valor da causa. Reexame ne-
cessário na forma da lei.

Em apelação, a União Federal pugnou a reforma da sen-
tença. Reiterou as razões apresentadas na inicial e pleiteou, sub-
sidiariamente, a redução da condenação na verba honorária.
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Com contrarrazões, os autos foram remetidos a esta Corte.
Dispensada a revisão, na forma regimental.
É o relatório.
Desembargador Federal MAIRAN MAIA - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal MAIRAN MAIA
(Relator): A execução de título extrajudicial contra a Fazenda é
perfeitamente possível, especialmente se o débito é de pequena
monta como na hipótese presente. Este é o entendimento pacifi-
cado pelo C. STF a partir da interpretação do artigo 100, parágra-
fo 3º, da Constituição Federal:

“Art. 100. à exceção dos créditos de natureza alimentícia,
os pagamentos devidos pela Fazenda Federal, Estadual ou
Municipal, em virtude de sentença judiciária, far-se-ão ex-
clusivamente na ordem cronológica de apresentação dos
precatórios e à conta dos créditos respectivos, proibida a
designação de casos ou de pessoas nas dotações orçamen-
tárias e nos créditos adicionais abertos para este fim.
§ 3º O disposto no caput deste artigo, relativamente à ex-
pedição de precatórios, não se aplica aos pagamentos de
obrigações definidas em lei como de pequeno valor que a
Fazenda Federal, Estadual, Distrital ou Municipal deva fa-
zer em virtude de sentença judicial transitada em julgado.”

“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDI-
NÁRIO. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA,
FUNDADA EM TÍTULO EXTRAJUDICIAL. A execução
contra a Fazenda Pública, fundada em título extrajudicial,
não viola o disposto no caput do artigo 100, da Constitui-
ção do Brasil. Precedentes. Agravo regimental a que se
nega provimento.”
(STF, RE 588382 Agr, Relator Min. EROS GRAU, Dje em
26/09/2008)
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Assim, o procedimento adotado pela Prefeitura Municipal
de Santos para a execução de débitos relativos à taxa de remoção
de lixo é correto.

Passo à analise do mérito.
A imunidade recíproca estatuída pelo art. 150, VI, “a” da

Constituição Federal, extensível às autarquias e fundações públi-
cas segundo o § 2º do mesmo dispositivo, define negativamente o
campo subjetivo sobre o qual recai a competência impositiva das
pessoas políticas, de modo que não alcancem umas às outras. É a
norma constitucional, porém, circunscrita aos impostos, tributos
para cuja incidência é indiferente a prestação de uma atividade
estatal específica. Não assim quanto às taxas, atreladas que são
ao fornecimento de serviços públicos ou ao exercício do poder de
polícia. Utilizando-se do serviço público prestado por um Ente, o
outro Ente, ou entidade sua, se sujeita à cobrança da taxa respectiva.

Neste mesmo diapasão:

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. TRIBUTÁRIO. IPTU. PORTO DE SANTOS.
IMUNIDADE RECÍPROCA. TAXAS. HONORÁRIO
ADVOCATÍCIO. SUCUMBÊNCIA.
(omissis)
2. Taxas. Imunidade. Inexistência, uma vez que o preceito
constitucional só faz alusão expressa a imposto, não com-
portando a vedação a cobrança de taxas. Agravo regimen-
tal a que se nega provimento.” (AI 458856 AgR, Relator(a):
Min. EROS GRAU, Primeira Turma, julgado em 05/10/2004,
DJ 20-04-2007 PP-00089 EMENT VOL-02272-08 PP-01507
RT v. 96, nº 863, 2007, p. 152-155 RDDT nº 142, 2007, p.
225 LEXSTF v. 29, nº 346, 2007, p. 191-197)

“RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRIBUTÁRIO. IPTU.
IMÓVEIS DO ACERVO PATRIMONIAL DO PORTO DE
SANTOS. IMUNIDADE RECÍPROCA. TAXAS.
(omissis)
2. Taxas. Imunidade. Inexistência, uma vez que o preceito
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constitucional só faz alusão expressa a imposto, não
comportando a vedação a cobrança de taxas. Recurso Ex-
traordinário parcialmente provido.” (RE 265749, Relator(a):
Min. MAURÍCIO CORRÊA, Segunda Turma, julgado em
27/05/2003, DJ 12-09-2003 PP-00049 EMENT VOL-02123-03
PP-00588)

A questão atinente à validade da exação, por sua vez, não
comporta mais discussão porquanto pacificada pelo Excelso STF
por meio do procedimento da repercussão geral, previsto no arti-
go 543-B, § 3º, do CPC. Confira-se:

“CONSTITUCIONAL. DIREITO TRIBUTÁRIO. TAXA.
SERVIÇOS DE LIMPEZA PÚBLICA. DISTINÇÃO. ELE-
MENTOS DA BASE DE CÁLCULO PRÓPRIA DE IM-
POSTOS. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE. ART. 145, II E
§ 2º, DA CONSTITUIÇÃO.
I - Questão de ordem. Matérias de mérito pacificadas no
stf. repercussão geral reconhecida. Confirmação da juris-
prudência. Denegação da distribuição dos recursos que
versem sobre os mesmos temas. devolução desses re à
origem para adoção dos procedimentos previstos no art.
543-b, § 3º, do CPC. Precedentes: RE 256.588-ed-edv/RJ,
Min. Ellen Gracie; RE 232.393/SP, Carlos Velloso.
II - Julgamento de mérito conforme precedentes.
III - Recurso provido.”
(STF, RE 576.321-QO, Plenário, Rel. Min. RICARDO
LEWANDOWSKI, DJe 13/02/2009)

“RECURSO. EXTRAORDINÁRIO. INADMISSIBILIDADE.
TAXA DE COLETA DE LIXO DOMICILIAR. SERVIÇOS
ESPECÍFICOS E DIVISÍVEIS. BASE DE CÁLCULO.
ÁREA DO IMÓVEL. CONSTITUCIONALIDADE.
PRECEDENTES DO STF.
Agravo regimental provido. É constitucional a cobrança de
Taxa de Coleta de Lixo Domiciliar, desde que a natureza
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dos serviços prestados não coincida com serviços inespecíficos
e indivisíveis, como a limpeza de logradouros públicos.”
(STF, RE 524045 AgR/SP Rel. Min. CEZAR PELUSO, DJ
09/10/2009)

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EX-
TRAORDINÁRIO. CONVERSÃO EM AGRAVO REGI-
MENTAL. TRIBUTÁRIO. TAXA DE COLETA DE LIXO
DOMICILIAR: CONSTITUCIONALIDADE. PRECE-
DENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRA-
VO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.
1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal firmou-se
no sentido da constitucionalidade das taxas cobradas em
razão dos ‘serviços públicos de coleta, remoção e tratamen-
to ou destinação de lixo ou resíduos provenientes de imó-
veis’ (RE 576.321-QO, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,
Plenário, DJe 13.2.2009). 2. Possibilidade de utilização de
elementos da base de cálculo do Imposto sobre a Proprie-
dade Predial e Territorial Urbana - IPTU.”
(STF, 1ª Turma, RE-ED 550403, Rel. Min. CÁRMEN
LÚCIA, DJ 09/10/2009)

Destarte, é devida a cobrança ora em debate, razão pela
qual há de ser mantida a r. sentença proferida pelo Juízo “a quo”.

Os honorários advocatícios deverão ser mantidos no per-
centual fixado na sentença, uma vez arbitrados em atenção ao que
prescrevem as alíneas “a”, “b” e “c” do § 3º do art. 20 do CPC,
especialmente a terceira alínea, e ao § 4º do mesmo dispositivo
legal.

Ante o exposto, voto por negar provimento à apelação e à
remessa oficial.

Desembargador Federal MAIRAN MAIA - Relator
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APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO
0014309-06.2001.4.03.6100

(2001.61.00.014309-6)

Apelantes: BANCO CENTRAL DO BRASIL, SÍLVIO HITOSHI YANAGAWA
(= OU > DE 60 ANOS) E OUTROS

Apelados: OS MESMOS
Remetente: JUÍZO FEDERAL DA 6ª VARA DE SÃO PAULO - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL NELTON DOS SANTOS
Classe do Processo: ApelReex 1260807
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 25/02/2010

EMENTA

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR
PÚBLICO DO BANCO CENTRAL. ADI 449/DF. EFEI-
TOS EX TUNC. REGIME ESTATUTÁRIO. APLICAÇÃO
DA PENA DE DEMISSÃO. COMPETÊNCIA. LEI Nº
8.112/90 E DECRETO Nº 3.035/99. PRESIDENTE DO
BANCO CENTRAL. AGENTE INCOMPETENTE. ATO
ANULÁVEL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
1. Os servidores do Banco Central são regidos pela Lei nº
8.112/1990, conforme decisão proferida pelo Supremo Tri-
bunal Federal na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº
449/DF, cuja decisão produziu efeitos ex tunc.
2. O ato administrativo, para ser válido, deve ser praticado
por agente competente, sob pena de nulidade.
3. In casu, o ato de demissão merece declaração de inva-
lidade, porquanto firmado pelo Presidente do Banco Cen-
tral, agente incompetente para tanto, ante o estipulado no
artigo 141 da Lei nº 8.112/1990.
4. Restando vencida a Fazenda Pública, os honorários advo-
catícios devem ser fixados na conformidade do § 4º do ar-
tigo 20 do Código de Processo Civil, c.c. as alínea “a”, “b”
e “c” do § 3º do mesmo artigo de lei, podendo o juiz
arbitrá-los tendo como base o valor da causa, o valor da
condenação ou, ainda, em valor fixo.
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5. No caso, levando-se em conta o trabalho desenvolvido
pelo advogado do autor na medida cautelar e no feito
principal, bem como a tese defendida, considero ser caso
de elevar-se a verba honorária para R$ 2.000,00 (dois mil
reais).
6. Apelação do Banco Central e reexame necessário a que
se negam provimento e apelação do autor a que se dá par-
cial provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima
indicadas, decide a Egrégia Segunda Turma do Tribunal Regional
Federal da 3ª Região, por votação unânime, negar provimento ao
recurso do Banco Central e ao reexame necessário e, por maio-
ria, dar parcial provimento à apelação do autor para fixar a con-
denação ao pagamento de honorários advocatícios em R$ 2.000,00
(dois mil reais), nos termos do voto do Senhor Desembargador
Federal Relator, acompanhado pelo voto do Senhor Desembarga-
dor Federal Cotrim Guimarães, vencida a Senhora Desembarga-
dora Federal Cecília Mello que fixava a verba honorária em 10%
do valor da causa corrigido, nos termos do relatório e voto que
ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 18 de agosto de 2009.
Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS
(Relator): Trata-se de reexame necessário e de apelações inter-
postas por Sílvio Hitoshi Yanagawa  e pelo Banco Central do
Brasil , contra sentença que julgou procedente o pedido de anulação
do ato administrativo do Presidente do Banco Central que aplicou
a pena de demissão ao autor, condenando o réu ao pagamento de
honorários advocatícios no valor de R$ 700,00 (setecentos reais).

Em sua apelação, o Banco Central sustenta, em síntese, que:
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a) não é ilegal o voto nº 343/92, que versa sobre a cessão
de servidor;

b) restou configurado o abandono de emprego por parte do
autor, uma vez que manifestou sua pretensão de continuar cedido
ao Banco Interamericano de Desenvolvimento;

c) o ato administrativo que convoca funcionário cedido é
elaborado atendendo à conveniência e à oportunidade da Adminis-
tração, não tendo o Poder Judiciário e muito menos o autor com-
petência para analisar o seu mérito;

d) verificando-se o processo administrativo juntado aos
autos, não se vislumbra violação dos princípios do contraditório e
da ampla defesa, já que foram respeitados todos os direitos do au-
tor;

e) à época dos fatos, os seus servidores eram regidos pela
Consolidação das Leis do Trabalho e por estatuto próprio, que dava
competência ao presidente da autarquia para aplicar a pena de
demissão;

f) fere o princípio da segurança jurídica aplicar a Lei nº
8.112/90 ao caso, uma vez que tal aplicação foi determinada pelo
Supremo Tribunal Federal em decisão posterior à ocorrência dos
fatos em análise.

Apela também o autor, sustentando, em síntese, que:
a) o valor dos honorários advocatícios fixado na sentença

não é razoável ante a complexidade da causa;
b) tendo em vista os requisitos arrolados no artigo 20, § 3º,

do Código de Processo Civil, os honorários advocatícios, no caso,
não devem ser arbitrados em valor inferior a 10% sobre o valor
da causa.

Com contrarrazões, vieram os autos a este E. Tribunal.
É o relatório.
Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS
(Relator): Inicialmente, é importante esclarecer que as decisões do
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Supremo Tribunal Federal, proferidas em controle concentrado de
constitucionalidade, geralmente, produzem efeitos ex tunc, ou seja,
retroativos.

A exceção a tal regra foi instituída pelo artigo 27 da Lei nº
9.868/1999, que estabelece que somente pela maioria qualificada
de dois terços dos integrantes da Excelsa Corte os efeitos do con-
trole concentrado terão eficácia a partir do trânsito em julgado ou
de outro momento que venha a ser fixado. Veja-se:

“Art. 27. Ao declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato
normativo, e tendo em vista razões de segurança jurídica
ou de excepcional interesse social, poderá o Supremo Tri-
bunal Federal, por maioria de dois terços de seus membros,
restringir os efeitos daquela declaração ou decidir que ela
só tenha eficácia a partir de seu trânsito em julgado ou de
outro momento que venha a ser fixado”.

No caso presente, a Lei nº 8.112/90 estabelecia no seu ar-
tigo 251 que, enquanto não elaborada a lei complementar prevista
no artigo 192 da Constituição Federal, os servidores do Banco
Central continuariam sendo regidos pela legislação em vigor, qual
seja, pela Consolidação das Leis do Trabalho e pelas normas
estipuladas pela autarquia:

“Art. 251. Enquanto não for editada a Lei Complementar
de que trata o art. 192 da Constituição Federal, os servi-
dores do Banco Central do Brasil continuarão regidos pela
legislação em vigor à data da publicação desta lei”.

Todavia, por meio da Ação Direta de Inconstitucionalidade
nº 449/DF foi declarada a inconstitucionalidade do dispositivo le-
gal supratranscrito, fixando-se que aos servidores do Banco Cen-
tral se aplica a Lei nº 8.112/1990:

“EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO.
SERVIDOR PÚBLICO. BANCO CENTRAL DO BRASIL:
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AUTARQUIA: REGIME JURÍDICO DO SEU PESSOAL.
Lei 8.112, de 1990, art. 251: INCONSTITUCIONALIDA-
DE. I. - O Banco Central do Brasil é uma autarquia de
direito público, que exerce serviço público, desempenhan-
do parcela do poder de polícia da União, no setor financei-
ro. Aplicabilidade, ao seu pessoal, por força do disposto no
art. 39 da Constituição, do regime jurídico da Lei 8.112, de
1990. II. - As normas da Lei 4.595, de 1964, que dizem
respeito ao pessoal do Banco Central do Brasil, foram re-
cebidas, pela CF/88, como normas ordinárias e não como
lei complementar. Inteligência do disposto no art. 192, IV,
da Constituição. III. - O art. 251 da Lei 8.112, de 1990, é
incompatível com o art. 39 da Constituição Federal, pelo que
é inconstitucional. IV. - ADIn julgada procedente”.
(STF, Tribunal Pleno, ADI nº 449/DF - Distrito Federal, rel.
Min. Carlos Velloso, unânime, j. em 29.08.96, DJ de
22.11.96).

Da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 449/DF resul-
tou julgado que produziu efeitos retroativos, ou seja, ex tunc, uma
vez que, em seu julgamento, o Supremo Tribunal Federal não apli-
cou o estatuído no artigo 27 da Lei nº 9.868/1999. Nesse sentido,
aliás, já decidiu o Superior Tribunal de Justiça:

“ADMINISTRATIVO. SERVIDORES DO BANCO CEN-
TRAL. FGTS. ADI Nº 449-2-DF. EFEITOS. PRECEDEN-
TE. CORTE ESPECIAL.
1. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar a ADI nº 449-2,
declarou inconstitucionalidade do art. 251 da Lei nº 8.112,
de 1990, pelo que os servidores do Banco Central (autar-
quia) passaram, desde o início da relação jurídica instituída,
a integrar o Regime Jurídico Único, portanto, estatutários.
Efeitos ex-tunc da referida decisão.
2. Inexistência de direito adquirido dos servidores celetis-
tas admitidos pelo Banco Central, no período de 01/01/1991
a 30/11/1996, de, em face de terem passado, com efeito
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retroativo, ao regime estatutário, de sacarem o FGTS.
3. O fato de § 3º do art. 19 da MP 1535-9, de 1997, ter
reconhecido como pro-labore facto os excessos identifi-
cados nos valores dos vencimentos dos integrantes do Pla-
no de Classificação de Cargos não implica autorização para
sacar o FGTS reivindicado.
4. Os §§ 3º e 4º do art. 21 da MP 1.535-9, de 1997, proíbe
expressamente, o saque do FGTS pelos servidores, na si-
tuação localizada nos autos. Dispõem: § 3º Os depósitos
efetuados na conta do FGTS dos servidores do Banco Cen-
tral do Brasil, de competência após 31 de dezembro de
1990, ficarão indisponíveis inclusive para as hipóteses de
saques autorizados com base no art. 20 da Lei nº 8.036, de
11 de maio de 1990, até a completa apuração e edição do
regulamento de trata este artigo. § 4º A Caixa Econômica
Federal, a partir da edição do regulamento previsto neste
artigo, providenciará a devolução, ao Banco Central do Bra-
sil, dos depósitos efetuados na conta do FGTS dos servi-
dores da Autarquia, de competência após 31 de dezembro
de 1990, tornados indisponíveis na forma desta Lei.
5. O FGTS é sistema garantido e exclusivo do regime ce-
letista. É incompatível a aplicação das suas regras a quem
compõe o regime estatutário.
6. O FGTS não é considerado como sendo uma remunera-
ção pro-labore  facto. O FGTS é de natureza institucional,
estatutária e objetiva, conforme pregação do Min. Teori
Zavaski (Plano Econômico, Direito Adequado e FGTS.
Revista de Informação Legislativa, V-34, nº 134, p. 251-261).
7. Os servidores antes celetistas que passaram para o Re-
gime Jurídico Único, com efeito retroativo à data da pos-
se, não têm direito ao saque do FGTS. Nesse sentido:
EREsp 947/CE, Corte Especial, DJ de 14/11/1994).
8. Recurso especial conhecido, porém, não-provido”.
(STJ, Primeira Turma, REsp nº 934770/RJ, rel. Min. José
Delgado, no mérito, por unanimidade, j. em 20.11.07, DJE
de 30.06.08).
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Desse modo, tem-se que o regime jurídico a que estava
submetido o autor no momento de sua demissão - que se deu por
ato de 5 de junho de 1996, do Presidente do Banco Central, publi-
cado no Diário Oficial em 7 de junho de 1996 -, era o estatuído
pela Lei nº 8.112/1990.

Portanto, a autoridade competente para a aplicação da pena
de demissão ao autor era o Presidente da República, nos termos
do artigo 141 da Lei nº 8.112/90:

“Art. 141.  As penalidades disciplinares serão aplicadas:
I - pelo Presidente da República, pelos Presidentes das
Casas do Poder Legislativo e dos Tribunais Federais e pelo
Procurador-Geral da República, quando se tratar de demis-
são e cassação de aposentadoria ou disponibilidade de ser-
vidor vinculado ao respectivo Poder, órgão, ou entidade;
II - pelas autoridades administrativas de hierarquia imedia-
tamente inferior àquelas mencionadas no inciso anterior
quando se tratar de suspensão superior a 30 (trinta) dias;
III - pelo chefe da repartição e outras autoridades na for-
ma dos respectivos regimentos ou regulamentos, nos casos
de advertência ou de suspensão de até 30 (trinta) dias;
IV - pela autoridade que houver feito a nomeação, quando
se tratar de destituição de cargo em comissão”.

Saliente-se que tal competência foi, posteriormente, dele-
gada aos Ministros de Estado e ao Advogado Geral da União, con-
forme o estipulado no artigo 1º, inciso I, do Decreto nº 3.035/1999:

“Art. 1º Fica delegada competência aos Ministros de Esta-
do e ao Advogado-Geral da União, vedada a subdelegação,
para, no âmbito dos órgãos da Administração Pública Fe-
deral direta, autárquica e fundacional que lhes são subor-
dinados ou vinculados, observadas as disposições legais e
regulamentares, especialmente a manifestação prévia e in-
dispensável do órgão de assessoramento jurídico, praticar
os seguintes atos:
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I - julgar processos administrativos disciplinares e aplicar
penalidades, nas hipóteses de demissão e cassação de apo-
sentadoria ou disponibilidade de servidores”;

Todavia, conforme consta nos autos, a pena de demissão
do autor foi aplicada pelo Presidente do Banco Central, autorida-
de incompetente para tanto, o que enseja a ilegalidade do ato e a
reintegração do autor, assim como decidido em primeiro grau de
jurisdição.

A respeito dos honorários advocatícios, diga-se que, quan-
do vencida a Fazenda Pública, eles devem ser estipulados nos ter-
mos do § 4º do artigo 20 do Código de Processo Civil, levando-se
em consideração as circunstâncias previstas nas alíneas “a”, “b”
e “c” do § 3º do Código de Processo Civil, podendo o juiz fixá-los
tendo como base o valor da causa, o valor da condenação ou, ain-
da, em valor fixo, conforme entendimento do Superior Tribunal de
Justiça:

“PROCESSUAL CIVIL - REVISÃO DE HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS - ARBITRAMENTO POR EQÜIDADE
- VEDAÇÃO AO REEXAME DE FATOS E PROVAS -
SÚMULA 7/STJ - HIPÓTESE QUE NÃO SE CONFIGU-
RA IRRISORIEDADE.
1. A teor do art. 20, § 4º, do CPC, nas causas de pequeno
valor, nas de valor inestimável, naquelas em que não hou-
ver condenação ou for vencida a Fazenda Pública, a verba
honorária será fixada mediante apreciação eqüitativa do
magistrado.
2. No juízo de eqüidade, o magistrado deve levar em con-
sideração o caso concreto em face das circunstâncias pre-
vistas no art. 20, § 3º, alíneas ‘a’, ‘b’ e ‘c’, do CPC,
podendo adotar como base de cálculo o valor da causa, o
valor da condenação ou arbitrar valor fixo.
3. Assim, aferir ou alterar o quantum fixado implica o re-
volvimento do conjunto fático-probatório constante dos au-
tos, o que encontra óbice no constante na Súmula 7/STJ.
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4. Esta Corte tem entendido que, a pretexto de ofensa ao
art. 20 do CPC, descabe nesta sede recursal revisar o va-
lor fixado relativo à honorários advocatícios, exceto nos
casos de irrisoriedade ou exorbitância, hipótese não confi-
gurada no caso dos autos.
5. Recurso especial não provido”.
(STJ, Segunda Turma, REsp nº 1057766/PR, rel. Min. Eliana
Calmon, unânime, j. em 12.05.09, DJE de 29.05.09).

No caso presente, levando-se em conta o trabalho desen-
volvido pelos patronos do autor na medida cautelar e no processo
principal e a tese defendida, considero ser caso de majorar para
R$ 2.000,00 (dois mil reais) o valor estipulado na sentença a título
de honorários advocatícios.

Precisa e exclusivamente nesse ponto, divergiu a e. Desem-
bargadora Federal Cecília Mello, que votou pelo integral provimento
do recurso do autor, a fim de fixar a verba honorária em 10% (dez
por cento) do valor atualizado da causa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO à apelação do
Banco Central e ao reexame necessário e DOU PARCIAL PRO-
VIMENTO à apelação do autor para fixar a condenação ao paga-
mento de honorários advocatícios em R$ 2.000,00 (dois mil reais).

É como voto.
Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS - Relator
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APELAÇÃO CÍVEL
0039272-12.2001.4.03.0399

(2001.03.99.039272-9)

Apelantes: PRO-ENGESA PARTICIPAÇÕES S/A E OUTROS
Apelados: INDÚSTRIA DE MATERIAL BÉLICO DO BRASIL - IMBEL,

BANCO DO BRASIL S/A E BANCO NACIONAL DE DESENVOL-
VIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL - BNDES

Origem: JUÍZO FEDERAL DA 4ª VARA DE SÃO PAULO - SP
Relator: JUIZ FEDERAL CONVOCADO ROBERTO JEUKEN
Classe do Processo: AC 722024
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 21/01/2010

EMENTA

AÇÃO DECLARATÓRIA. PROTOCOLO DE INTENÇÕES
E PROCEDIMENTOS FIRMADO ENTRE ENGESA -
ENGENHEIROS ESPECIALIZADOS S/A E IMBEL -
INDÚSTRIA DE MATERIAL BÉLICO DO BRASIL.
DESNECESSIDADE DE LEI ESPECÍFICA PARA PAR-
TICIPAR DO CAPITAL DE EMPRESA PRIVADA.
NATUREZA CONTRATUAL INEXISTENTE.
1. A Lei nº 6.227/75, alterada pela Lei nº 7.096/83, que criou
a empresa pública Indústria de Material Bélico - IMBEL,
recepcionada pela novel Constituição Federal, trouxe pre-
visão no sentido da possibilidade da mesma vir a criar sub-
sidiárias, bem como a participar no capital de outras
empresas que exerçam atividades relacionadas com seus
objetivos (art. 2º, parágrafo único), inclusive prevê como
fonte de recursos os rendimentos auferidos com a partici-
pação em outras empresas (art. 7º, II).
2. Assim, a lei criadora é a própria medida autorizadora,
donde que não haveria necessidade de lei específica auto-
rizando a participação da no capital de outras empresas, já
que sua lei instituidora assim o prevê, cumprindo com o
desiderato constitucional.
3. Aliás, da leitura dos incisos XIX e XX do art. 37 da
Constituição Federal ressai que só exigida lei para a criação
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das empresas públicas, sociedades de economia mista e
fundações, bem como para a criação de suas subsidiárias
e autorização para participação destas em empresas privadas.
4. O caso em deslinde não se ocupa de nenhuma destas
hipóteses, posto que a IMBEL é uma empresa pública re-
gularmente criada por lei e não uma subsidiária que deman-
da autor ização para  par t ic ipar  do capi ta l  de  outras
empresas.
5. A Engesa Engenheiros S/A é uma empresa produtora e
fornecedora de materiais bélicos e de reposição para as
Forças Armadas e encontrando-se em sérias dificuldades
financeiras, buscou-se, juntamente com o BNDES e Ban-
co do Brasil, uma alternativa para garantir sua operacio-
nalidade. Já em regime de concordata preventiva desde
1990, a idéia se materializou na assinatura do Protocolo de
Intenções e Procedimentos firmado em 18.03.1991, com
prazo original de validade de 180 dias, que acabou por ser
prorrogado até 18.06.92, quando efetivamente expirou sem
que alcançados os objetivos, vindo a ser decretada sua
falência em 18.10.93.
6. O que se vê é uma tentativa desesperada de obrigar a
IMBEL a adquirir uma empresa falida, desonerando seus
diretores dos encargos decorrentes da má administração.
7. A ENGESA é uma sociedade anônima e, portanto, sub-
metida às regras da Lei nº 6.404/76 e normas expedidas
pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM, devendo
negociar suas ações em bolsa e transferir o controle acio-
nário de acordo com as normas da CVM, sem embargo de
que, estando a empresa em concordata, também necessá-
rio o consentimento dos credores admitidos, conforme pre-
ceituava o art. 149 da Lei nº 7.661/45.
8. Inexistente, ainda, o elemento volitivo inerente aos con-
tratos relativamente à alegada compra e venda pela IMBEL,
que visou tão somente tornar a ENGESA novamente viá-
vel e apta a gerir-se, haja vista sua excelente capacidade
tecnológica de interesse ao país, o que não implica que
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haveria interesse em assumi-la em caráter definitivo,
máxime porque significaria incorporar prejuízos incalculá-
veis, absolutamente indesejados pela referida empresa pública.
9. O Protocolo de Intenções e Procedimentos não se re-
veste das características próprias dos contratos de compra
e venda. É mero ajuste de vontades para tentar reerguer
empresa de importância no cenário nacional, exercendo a
papel equivalente ao de um interventor, não o de um comprador.
10. O ajuste, portanto, sequer teria o caráter de contrato
preliminar de compra e venda, máxime porque inexistente
tal figura à época.
11. Apelação da autoria parcialmente provida, para refor-
mar a r. sentença no tocante à necessidade de lei específica
para que a possa participar do capital de empresa privada,
já que sua lei instituidora trouxe previsão da espécie, po-
rém mantida a improcedência, por não apresentar o Proto-
colo de Intenções e Procedimentos os requisitos próprios
dos contratos.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima
indicadas, decide a Egrégia Segunda Turma do Tribunal Regional
Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento ao
apelo da autoria, nos termos do relatório e voto que ficam fazen-
do parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 01 de dezembro de 2009.
Juiz Federal Convocado ROBERTO JEUKEN - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado ROBERTO JEUKEN
(Relator): Trata-se de apelação da autoria em ação declaratória
aviada com vistas a obter provimento judicial que, dirimindo incer-
teza sobre documento denominado Protocolo de Intenções e Pro-
cedimentos, celebrado entre Pró-Engesa Participações S/A, autora,
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e Indústria de Material Bélico do Brasil - IMBEL, requerida, aos
18.03.1991, declare: a) como contrato de venda e compra referi-
do documento; b) que passa às mãos da IMBEL o controle acio-
nário da Engesa Engenheiros Especializados S/A; c) que sejam
liberados os antigos controladores de todas as garantias prestadas;
d) a impossibilidade da Engesa e demais controladas, além dos
respectivos diretores, se submeterem à Lei de Falências e Con-
cordatas, por força de interpretação teleológica do art. 242 da Lei
nº 6.404/76.

Aduz a inicial que a autora, empresa que teve início em
1958 para prestar serviços de manutenção e fornecimento de pe-
ças especiais para refinarias de petróleo e que foi crescendo ao
longo dos anos, acabou por entrar em dificuldades e em 1989, an-
tes de requerer concordata preventiva, submeteu-se a intervenção
da IMBEL, a qual lhe impôs o aludido protocolo de intenções, do
qual participaram também como intervenientes o Banco Nacional
de Desenvolvimento Social - BNDES e o Banco do Brasil, que
integraram o feito como litisconsortes passivos, tudo com vistas a
adotar providências em prol da continuidade operacional da Engesa,
obrigando a Pró-Engesa a usar seu controle acionário de acordo
exclusivamente com a vontade da IMBEL, empresa pública fede-
ral ligada ao Ministério de Exército, defendendo sua natureza con-
tratual, cujas cláusulas devem ser respeitadas.

A r. sentença, afastando preliminares de impossibilidade
jurídica do pedido e inadequação da via eleita, julgou improceden-
te o pedido, ao entendimento de que, sendo a IMBEL uma empre-
sa pública federal, depende de autorização legislativa para poder
ter participação em empresa privada, conforme disposto na Cons-
tituição Federal, art. 37, incisos XIX e XX, o que não ocorre no
caso, a desaguar na inexistência do negócio jurídico, tornando pre-
judicadas todas as demais questões Condenou os autores em ver-
ba honorária fixada em R$ 300,00 (trezentos reais) para os
patronos da IMBEL e do BNDES e R$ 200,00 (duzentos reais)
para o patrono do Banco do Brasil.

Apelou a parte autora, para que reformada a r. sentença
monocrática, repisando os argumentos tangenciados na inicial, além
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de sustentar que a Lei nº 6.227/75, alterada pela Lei nº 7.096/83,
que criou a IMBEL, contém a autorização legislativa para que
possa não só intervir no controle acionário de empresas que pro-
duzam material militar, como também contém autorização para que
a mesma constitua subsidiárias e participe do capital destas em-
presas, sempre que isto seja de interesse da segurança nacional.
Alega que a Engesa foi absorvida por extrema necessidade mo-
mentânea pela IMBEL, sem que houvesse tempo, acaso fosse
necessário, e não o foi, para a autorização legislativa, pois a referi-
da lei já permitia genericamente o ato, feito em nome da segurança
nacional.

Os autos subiram a esta Corte com contra-razões.
Dispensada a revisão na forma regimental.
É o relatório.
Juiz Federal Convocado ROBERTO JEUKEN - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado ROBERTO JEUKEN
(Relator):

Cuida-se de apelação da autoria contra sentença que jul-
gou improcedente ação declaratória aviada com vistas a obter pro-
vimento judicial que, dirimindo incerteza sobre documento
denominado Protocolo de Intenções e Procedimentos, celebrado
entre Pró-Engesa Participações S/A, autora, e Indústria de Mate-
rial Bélico do Brasil - IMBEL, requerida, aos 18.03.1991, declare:
a) como contrato de venda e compra referido documento; b) que
passa às mãos da o controle acionário da Engesa Engenheiros
Especializados S/A; c) que sejam liberados os antigos controlado-
res de todas as garantias prestadas; d) a impossibilidade da Engesa
e demais controladas, além dos respectivos diretores, se submete-
rem à Lei de Falências e Concordatas, por força de interpretação
teleológica do art. 242 da Lei nº 6.404/4-76.

A r. sentença deve ser parcialmente reformada.
Assim dispõem os dispositivos legais de interesse ao deslinde

da demanda:
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Constituição Federal de 1988:
“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qual-
quer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Fe-
deral  e  dos Municípios obedecerá aos princípios de
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e efi-
ciência e, também, ao seguinte: (...)
XIX - somente por lei específica poderá ser criada autar-
quia e autorizada a instituição de empresa pública, de so-
ciedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei
complementar, neste último caso, definir as áreas de sua
atuação;
XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a
criação de subsidiárias das entidades mencionadas no inci-
so anterior, assim como a participação de qualquer delas
em empresa privada;”

O Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento da
ADI/MC 1649-1, decidiu ser dispensável autorização legislativa es-
pecífica para a criação de subsidiárias da Petrobrás S/A, as quais
poderiam associar-se, majoritária ou minoritariamente a outras
empresas, inclusive privadas, tendo em vista a previsão expressa
na Lei nº 9.478/97 neste sentido. Confira-se:

“EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALI-
DADE. LEI Nº 9.478/97. ARTIGOS 64 E 65: AUTORIZAÇÃO
À PETROBRÁS PARA CONSTITUIR SUBSIDIÁRIAS,
QUE PODERÃO ASSOCIAR-SE, MAJORITÁRIA OU
MINORITARIAMENTE, A OUTRAS EMPRESAS. OFEN-
SA AOS ARTS. 2º, 37, XIX E XX DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL. ALEGAÇÃO IMPROCEDENTE. CAUTE-
LAR INDEFERIDA. 1. Dispensa-se de autorização legis-
lativa a criação de empresas públicas subsidiárias, desde
que haja previsão para esse fim na própria lei que instituiu
a empresa de economia mista matriz. A lei criadora é a
própria medida autorizadora. 2. Os artigos 64 e 65 da Lei
nº 9.478, de 06 de agosto de 1977, não são inconstitucionais.
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Instituída a sociedade de economia mista (CF, art. 37, XIX)
e delegada à lei que a criou permissão para a constituição
de subsidiárias, as quais poderão majoritária ou minorita-
riamente associar-se a outras empresas, o requisito da au-
torização legislativa (CF, art. 37, XX) acha-se cumprido, não
sendo necessária a edição de lei especial para cada caso.
3. A Constituição Federal ao referir-se à expressão autori-
zação legislativa, em cada caso, o faz relativamente a um
conjunto de temas, dentro de um mesmo setor. A autoriza-
ção legislativa, na espécie, abrange o setor energético re-
sultante da política nacional do petróleo definida pela Lei
nº 9.478/97. 4. Inexistência de violação aos incisos XIX e
XX do art. 37 e ao art. 2 da Carta Federal. Pedido caute-
lar indeferido.” (ADI 1649 MC, Relator(a): Min. MAURÍ-
CIO CORRÊA, Tribunal Pleno, julgado em 29/10/1997, DJ
08-09-2000)

Salienta o voto do Ministro relator que “A lei criadora é a
própria medida autorizadora” citando José Cretella Júnior.

No caso concreto, a Lei nº 6.227/75, alterada pela Lei nº
7.096/83, que criou a empresa pública IMBEL, recepcionadas pela
novel Constituição Federal, trouxe previsão no sentido da possibi-
lidade da mesma vir a criar subsidiárias, bem como a participar
no capital de outras empresas que exerçam atividades relaciona-
das com seus objetivos (art. 2º, parágrafo único), inclusive prevê
como fonte de recursos os rendimentos auferidos com a partici-
pação em outras empresas (art. 7º, II).

Esta a redação dos dispositivos legais invocados:

LEI Nº 6.227, DE 14 DE JULHO DE 1975
“Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a constituir uma
Empresa Pública, na conformidade do inciso II, do artigo
5º, do Decreto-lei número 200, de 25 de fevereiro de 1967,
alterado pelo Decreto-lei nº 900, de 29 de setembro de 1969,
denominada Indústria de Material Bélico do Brasil - IMBEL,
vinculada ao Ministério do Exército.
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Art. 2º A IMBEL, que desenvolverá suas atividades no setor
de material bélico, com estrita observância das Políticas,
Planos e Programas do Governo Federal e das diretrizes
fixadas pelo Ministro do Exército, tem por objetivo:
I - Colaborar no planejamento e fabricação de material
bélico pela transferência de tecnologia, incentivo à implan-
tação de novas indústrias e prestação de assistência técnica
e financeira,
II - Promover, com base na iniciativa privada, a implanta-
ção e desenvolvimento da indústria de material bélico de
interesse do Exército;
III - Administrar industrial e comercialmente seu próprio
parque de material bélico por força de contingência de pio-
neirismo, conveniência administrativa ou no interesse da
segurança nacional;
IV - Promover o desenvolvimento e a execução de outras
atividades, relacionadas com a sua finalidade.
Parágrafo único. A IMBEL poderá criar subsidiárias e par-
ticipar do capital de outras empresas que exerçam ativida-
des relacionadas com a indústria de material bélico.
Art. 7º - Constituem recursos da IMBEL: (...)
II - Os rendimentos decorrentes de sua participação em
outras empresas;” (grifamos)

Assim, na esteira do entendimento preconizado pelo Pre-
tório Excelso, com razão a apelante quando discorda do entendi-
mento adotado pelo julgador no sentido de que haveria necessidade
de lei específica autorizando a participação da no capital de ou-
tras empresas, já que sua lei instituidora assim o prevê, cumprin-
do com o desiderato constitucional.

Aliás, da leitura dos incisos XIX e XX do art. 37 da Cons-
tituição Federal ressai que só exigida lei para a criação das em-
presas públicas, sociedades de economia mista e fundações, bem
como para a criação de suas subsidiárias e autorização para
participação destas em empresas privadas.

O caso em deslinde não se ocupa de nenhuma destas
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hipóteses, posto que a IMBEL é uma empresa pública regularmente
criada por lei e não uma subsidiária que demanda autorização para
participar do capital de outras empresas.

Afastado, assim, o alegado impedimento, cabe adentrar no
cerne da questão, volvido à pretendida imposição de caráter con-
tratual ao Protocolo de Intenções e Procedimentos firmado entre
as partes, dispensando-se o retorno dos autos, ante a previsão
esculpida no art. 515 do Código de Processo Civil.

Dos autos se extrai que, sendo a Engesa Engenheiros S/A
uma empresa produtora e fornecedora de materiais bélicos e de
reposição para as Forças Armadas e se encontrando em sérias
dificuldades financeiras, buscou-se, juntamente com o BNDES e
Banco do Brasil, uma alternativa para garantir sua operacionali-
dade. Já em regime de concordata preventiva desde 1990, a idéia
se materializou na assinatura do Protocolo de Intenções e Proce-
dimentos firmado em 18.03.1991, com prazo original de validade
de 180 dias, que acabou por ser prorrogado até 18.06.92, quando
efetivamente expirou sem que alcançados os objetivos.

Consta dos autos, ainda, que sua falência foi decretada aos
18.10.93 (fls. 146/147).

Da leitura do Protocolo e demais documentos que o acom-
panham, que são propostas de grupo de trabalho, comentários que
apontam as incongruências, voltadas à aquisição das ações da
ENGESA em desacordo com as normas de regência e com gran-
de possibilidade de vir a mesma a realizar prejuízo de enormes
proporções e repercussões imprevisíveis, proposta de solução e
aditamentos (fls. 19/49), verifica-se que os compromissos da
IMBEL restringem-se a “conduzir e coordenar: negociações junto
aos credores privados da ENGESA e junto ao setor público; obje-
tivando a capitalização de créditos trabalhistas contra a ENGESA;
junto ao juízo da concordata; objetivando a alienação de ativos não
operacionais; adotar outras providências compatíveis com sua con-
dição de empresa pública federal; capitalizar ou ceder a terceiros
os créditos cedidos pelo BNDES e Banco do Brasil, etc.”.

Ficou previsto nas condições gerais e especiais, que não
obtido sucesso no prazo estipulado, BNDES e Banco do Brasil
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deveriam requerer a falência da ENGESA, tornando sem nenhum
efeito os compromissos e termos constantes do referido instrumento.

Ora, o que se vê é uma tentativa desesperada de obrigar a
IMBEL a adquirir uma empresa falida, desonerando seus direto-
res dos encargos decorrentes da má administração.

Também é de se anotar que a ENGESA é uma sociedade
anônima e, portanto, submetida às regras da Lei nº 6.404/76 e
normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM,
sujeitando-se a negociar suas ações em bolsa e transferir o con-
trole acionário de acordo com as normas da CVM, sem embargo
de que, encontrando-se a empresa em concordata, também seria
necessário o consentimento dos credores admitidos, conforme pre-
ceituava o art. 149 da Lei nº 7.661/45.

Finalmente, cabe assentar que não existente o elemento
volitivo inerente aos contratos relativamente à alegada compra e
venda pela IMBEL, que visou tão somente tornar a ENGESA no-
vamente viável e apta a gerir-se, haja vista sua excelente capaci-
dade tecnológica de interesse ao país, o que não implica que
haveria interesse em assumi-la em caráter definitivo, máxime por-
que significaria incorporar prejuízos incalculáveis, absolutamente
indesejados pela referida empresa pública.

O Protocolo não se reveste das características próprias dos
contratos de compra e venda. É mero ajuste de vontades para ten-
tar reerguer empresa de importância no cenário nacional, exercen-
do a papel equivalente ao de um interventor,  não o de um
comprador.

De fato, o Protocolo de Intenções firmado em 16.06.1989,
do qual constavam apenas a IMBEL, a Pró-Engesa e a Engesa,
previa no item 6, que os detalhes da operação seriam ajustados
pelas partes antes da lavratura do contrato definitivo de compra e
venda, além de prever que a eficácia da carta de intenções fica-
ria condicionada a aprovação pelo Congresso Nacional de recur-
sos necessários para aumentar o capital da IMBEL devidamente
alocados no orçamento do Ministério do Exército (fls. 19/21).

Este Protocolo, como dito, foi objeto de estudos e somente
em 1991 foi firmado efetivamente entre as referidas partes, o



Revista TRF 3ª Região nº 100, mar. e abr./2010384

sumário

BNDES e o Banco do Brasil, sem que dele constasse cláusula
semelhante ao item 6.

O que restou ajustado foi uma possibilidade de cessão do
controle acionário, mas também havia previsão de, uma vez levan-
tada a concordata e normalizada a situação jurídica da ENGESA,
a transferência de seu controle acionário com ingresso de novos
sócios, inclusive mediante a conversão de créditos através da
IMBEL ou de terceiros que venham a se tornar cessionários des-
tes créditos (fls. 38).

O ajuste, portanto, sequer teria o caráter de contrato preli-
minar de compra e venda, máxime porque não existente tal figura
à época.

Quanto ao ponto, cabe transcrever o ensinamento de Cíntia
Regina Béo, in Contratos, Ed. Harbra, São Paulo: 2004, pág. 68:

“O contrato preliminar ou pactum de contrahendo é um
instituto peculiar, por ser um contrato que obriga a elabo-
ração e formação de outro contrato. De muito o contrato
preliminar ou a ‘promessa de contratar’ já havia se incor-
porado à prática negocial, sem que, contudo, houvesse no
Código Civil de 1916, em sua redação original ou pos-
terior, menção a essa figura contratual.
Com a evolução deste instrumento houve várias disciplinas
legislativas de uma das formas de contrato preliminar, que
é o contrato de compromisso de compra e venda .  Ou
seja, antes do advento do Código Civil vigente uma única
forma de contrato preliminar era prevista de maneira ex-
pressa em legislação específica. Contudo, admitia-se, por
interpretação do art. 1.088 do Código Civil de 1916,
uma in terpre tação  ampl ia t i va ,  que  poss ib i l i tava  a
celebração de contratos preliminares não somente de
compra e venda.
O contrato preliminar de compra e venda de bens imóveis
está disciplinado atualmente pela Lei Federal 6.766 de 19
de dezembro de 1979, com suas alterações posteriores.
Após longas discussões doutrinárias e modificações
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legislativas, para que o promitente comprador não restasse
sem qualquer segurança jurídica, uma vez que a promessa
era retratável pelo loteador, o art. 25 da referida lei torna
irretratável a promessa de contratar nesses casos. Somen-
te a violação contratual, como o não pagamento, pode exi-
mir o promitente vendedor de seu dever de adjudicação,
conforme previsão do art. 27 da lei supracitada.
(...)
Entendemos que estes esclarecimentos prévios sobre o con-
trato de compra e venda e imóveis como contrato prelimi-
nar são imprescindíveis para que se entenda como a questão
evoluiu no direito pátrio, e se possa, licitamente, concluir
que a sistemática do Código Civil vigente é uma inovação,
posto que trata dos contratos preliminares como um gêne-
ro e não mais uma espécie particular de contrato prelimi-
nar de compra e venda.”

O Protocolo firmado não tem sequer a característica de um
contrato preliminar. Ademais, inviável pretender que uma prová-
vel consequência do ajuste seja adotada como verdadeiro contrato
de compra e venda.

Finalmente, ainda que se admitisse a hipótese, o ajuste pre-
via a consecução de várias condições, que como visto não foram
implementadas pela ENGESA, que acabou por ver convolada a
concordara em falência.

Cabe ressaltar que, se eventualmente referidas condições
deixaram de ser atendidas pela ENGESA por alguma falha da
IMBEL, ou por falta dos repasses financeiros por conta do BNDES
e Banco do Brasil, somente mediante a realização de provas po-
der-se-ia chegar a alguma conclusão, o que não foi requerido pela
autoria, que desde a inicial pugnou pelo julgamento antecipado da
lide (fls. 15).

O mesmo aconteceria se buscasse auferir indenização por
perdas e danos, já que indispensável a comprovação da falha, do
nexo de causalidade e dos prejuízos, mas sequer foi formulado
pedido neste sentido.
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Finalmente, se a empresa tivesse logrado se reerguer, como
era o objetivo do Protocolo de Intenções e Procedimentos, pode-
ria a pretensão ora externada ser exatamente o oposto, ou seja,
obter declaração que negasse o caráter de contrato de compra e
venda.

ANTE O EXPOSTO, dou parcial provimento ao apelo da
autoria, para reformar a r. sentença no tocante à necessidade de
lei específica para que a possa participar do capital de empresa
privada, já que sua lei instituidora trouxe previsão da espécie, po-
rém mantida a improcedência, por não apresentar o Protocolo de
Intenções e Procedimentos os requisitos próprios dos contratos, nos
termos supracitados.

É o voto.
Juiz Federal Convocado ROBERTO JEUKEN - Relator
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APELAÇÃO CÍVEL
0004241-84.2003.4.03.6113

(2003.61.13.004241-0)

Apelante: LUIZ DE PAULA PEDROSO
Apelados: UNIÃO FEDERAL E INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 3ª VARA DE FRANCA - SP
Relator: JUIZ FEDERAL CONVOCADO SOUZA RIBEIRO
Classe do Processo: AC 1103861
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 28/01/2010

EMENTA

AÇÃO DE RESTITUIÇÃO DE INDÉBITO - CONTRI-
BUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA DE JUIZ CLASSISTA -
PEDIDO DE DIFERENÇAS ENTRE O REGIME ANTE-
RIOR E O TETO DO RGPS - MODIFICAÇÃO DE RE-
GIME JURÍDICO -  INEXISTÊNCIA DE DIREITO
ADQUIRIDO - AÇÃO IMPROCEDENTE.
I - Mantida a sentença quanto à ilegitimidade passiva do
INSS para esta ação de restituição, pois os valores cuja
devolução se pleiteia foram recolhidos pela União Federal,
sem demonstração que tivesse sido transferida qualquer
parcela à autarquia que administra o Regime Geral de Pre-
vidência Social - RGPS previsto nas Leis nº 8.212 e 8.213
de 1991, mesmo porque ao autor refere que tais contribui-
ções não foram computadas pelo INSS no cálculo de sua
aposentadoria, questão que, aliás, será objeto de questio-
namento em ação própria.
II - Pretensão formulada por ex-juiz temporário classista,
de restituição de diferenças de contribuição, entre os valo-
res que recolheu ao Plano de Seguridade Social do Servi-
dor Público (nos termos da Lei nº 8.688/93) e o limite de
contribuição ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS
previsto nas Leis nº 8.212 e 8.213 de 1991, à consideração
de que o direito à aposentadoria desta categoria de servi-
dores públicos, que era previsto pela Lei nº 6.903/1981, foi
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revogado pela Medida Provisória nº 1.523, de 13.10.1996,
reeditada e convertida na Lei nº 9.528/97 (DOU 11.12.1997).
III - Não há direito adquirido a regime jurídico dos servidores
públicos.
IV - Se o autor não preencheu todos os requisitos para gozo
do direito à aposentadoria por tempo de serviço prevista na
revogada Lei nº 6.903/1981, passando referido período de
trabalho a ser computado, nos termos da Lei nº 9.528/97,
art. 5º, apenas para fins do regime jurídico a que estava
vinculado antes do exercício do mandato, lei esta que nada
dispôs a respeito de eventuais reembolsos de contribuições
vertidas sob o regime especial dos juizes temporários, fo-
ram tais contribuições recolhidas legitimamente, nos termos
da lei vigente à época em que vigorava o regime, não ha-
vendo direito a restituições quaisquer, mesmo porque o re-
gime previdenciár io não se restr ingia ao direi to de
aposentadoria por tempo de serviço, mas também à apo-
sentadoria por invalidez, que poderia ter obtido se sobrevi-
esse a hipótese legal.
IV - Precedentes do STF, do STJ e dos TRF’s, inclusive
desta Corte Regional, 1ª Turma.
V - No caso em exame, não há que se decidir a respeito
do direito ao cômputo pelo RGPS das contribuições verti-
das sob o antigo regime especial, nem a respeito das re-
gras de compensação de regimes, pois o próprio autor
esclareceu em sua apelação que a questão será objeto de
insurgência em ação própria.
VI - Apelação do autor desprovida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima
indicadas, decide a Egrégia Segunda Turma do Tribunal Regional
Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apela-
ção, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte inte-
grante do presente julgado.
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São Paulo, 19 de janeiro de 2010.
Juiz Federal Convocado SOUZA RIBEIRO - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado SOUZA RIBEIRO
(Relator): Trata-se de ação de restituição de indébito movida aos
19.11.2003 por LUIZ DE PAULA PEDROSO em face do INSS e
da União Federal, objetivando a condenação das rés à restitui-
ção de contribuições recolhidas além dos limites fixados para os
contribuintes individuais da Lei nº 8.212/91 e no Decreto nº
2.172/97, relativas aos períodos em que o autor atuou como juiz
classista temporário vinculado ao TRT da 15ª Região (2ª Junta de
Conciliação e Julgamento de Franca, de 22.11.1992 a 21.11.1995
e de 22.11.1996 a 21.11.1998).

Alega que os descontos de contribuições para o Plano de
Seguridade do Servidor Público sempre foram recolhidas sobre seus
vencimentos brutos pela alíquota de 12%, nos termos da Lei nº
8.688/93, art. 2º, época em que teria direito à aposentadoria pro-
porcional de magistrado (2/3 dos vencimentos de Juiz Titular - Lei
nº 6.903/81), sendo que a contribuição era retida pelo Tribunal e
repassada ao INSS conforme arts. 8º e 9º da Lei nº 8.162/91. To-
davia, isso mudou com a Lei nº 9.528, de 10.12.1997, cujo art. 15
revogou a Lei nº 6.903/81 e o art. 5º estabeleceu que os magistra-
dos classistas temporários devem ser aposentados conforme as
normas estabelecidas pela legislação previdenciária a que estavam
submetidos antes da investidura na magistratura, mantida a referi-
da vinculação durante o exercício do mandado, razão pela qual
entende que houve recolhimentos indevidamente a maior, eis que
somente deveria recolher pela classe a que estava vinculado con-
forme sua categoria profissional, valores que, todavia, não lhe fo-
ram restituídos pelo TRT.

Processado o feito, a sentença (fls. 131/139) julgou o INSS
carecedor da ação porque não teve participação no recolhimento
das contribuições que o autor pretende repetir (julgando extinto o
processo conforme art. 267, VI, do CPC, e condenando o autor a
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pagar-lhe honorários advocatícios arbitrados em 5% do valor da
causa) e, quanto à União Federal, entendeu não ter o autor direito
à restituição, acrescentando, porém, que no que diz respeito ao
direito de que tais contribuições fossem computadas no RGPS da
Lei nº 8.212 e 8.213 de 1991, tal pretensão estaria prescrita por-
que a última contribuição do autor teria sido em novembro de 1997,
segundo a regra do Decreto nº 20.910/32 e Lei nº 4.597/42, por
isso julgando extinto o processo pela prescrição, conforme art. 269,
IV, do CPC, condenando o autor a pagar-lhe honorários advocatí-
cios arbitrados em 5% do valor da causa, dispondo, porém, que a
cobrança dos honorários fica condicionada ao disposto no art. 12
da Lei nº 1.060/50, em face da concessão da assistência judiciária.

O autor interpôs apelação (fls. 142/149), em síntese:
a) reiterando o direito postulado na inicial, afirmando que

os recolhimentos como juiz classista foram superiores ao teto do
RGPS, os quais não foram considerados pelo INSS no cálculo de
sua aposentadoria, questão esta que será objeto de apreciação em
feito próprio;

b) impugna a prescrição, ao argumento de que fez pedido
administrativo e que o TRT estava restituindo administrativamente
os valores descontados a maior dos juiz classistas (fls. 15 e 27);

c) o INSS é parte legítima porque os arts. 8º, 9º e 11 da
Lei nº 8.162/91 e o art. 155 do Decreto nº 2.173 dispuseram que
as contribuições seriam repassadas ao INSS;

d) sustenta que foi obrigado a submeter-se ao regime ge-
ral de previdência social por força da EC nº 24, o que teria impor-
tado em violação ao direito adquirido à aposentadoria a que faria
jus quando completasse os requisitos da lei.

Com contra-razões, subiram os autos a esta Corte.
Dispensada a revisão, conforme artigo 33, inciso VIII, do

Regimento Interno desta Corte (1º) feitos regulados pela Lei nº
6.830/80, art. 35; 2º) quando versarem sobre matéria predominante
de direito (Lei Complementar nº 35/79, art. 90, § 1º); ou 3º) quando
a sentença recorrida estiver apoiada em precedentes do Tribunal
Regional Federal, do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo
Tribunal Federal (Lei Complementar nº 35/79, art. 90, § 2º).
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É o relatório .
Juiz Federal Convocado SOUZA RIBEIRO - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado SOUZA RIBEIRO
(Relator): Passo ao exame da questão controvertida nestes autos.

Preliminarmente, mantenho a sentença na parte que deci-
diu pela ilegitimidade passiva do INSS para esta ação de restitui-
ção, pois os valores cuja devolução se pleiteia foram recolhidos
pela União Federal, sem demonstração que tivesse sido transferi-
da qualquer parcela à autarquia que administra o Regime Geral de
Previdência Social - RGPS previsto nas Leis nº 8.212 e 8.213 de
1991, mesmo porque ao autor refere que tais contribuições não
foram computadas pelo INSS no cálculo de sua aposentadoria,
questão que, aliás, será objeto de questionamento em ação própria.

I - Do regime jurídico dos juízes classistas temporários -
contribuições previdenciárias

Trata-se de pretensão formulada por ex-juiz temporário
classista, vinculado à Justiça do Trabalho, de restituição de dife-
renças de contribuição, entre os valores que recolheu ao Plano de
Seguridade Social do Servidor Público (nos termos da Lei nº
8.688/93) e o limite de contribuição ao Regime Geral de Previdên-
cia Social - RGPS previsto nas Leis nº 8.212 e 8.213 de 1991, à
consideração de que o direito à aposentadoria desta categoria de
servidores públicos, que era previsto pela Lei nº 6.903/1981, foi
revogado pela Medida Provisória nº 1.523, de 13.10.1996, reedita-
da e convertida na Lei nº 9.528/97 (DOU 11.12.1997), art. 15, lei
esta que determinou em seu art. 5º que “os magistrados classistas
temporários da Justiça do Trabalho e os magistrados da Justiça
Eleitoral nomeados na forma dos incisos II do art. 119 e III do §
1º do art. 120 da Constituição Federal serão aposentados de acordo
com as normas estabelecidas pela legislação previdenciária a que
estavam submetidos antes da investidura na magistratura, mantida
a referida vinculação previdenciária durante o exercício do
mandato.”
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LEI Nº 6.903, DE 30 DE ABRIL DE 1981. Dispõe sobre
a aposentadoria dos juízes temporários da União de que
trata a Lei Orgânica da Magistratura Nacional.
“Art. 1º - A aposentadoria do juiz temporário do Poder Ju-
diciário da União, prevista no parágrafo único do artigo 74
da Lei Complementar nº 35, de 14 de março de 1979,
dar-se-á nos termos desta Lei.
Parágrafo único - O benefício de que trata este artigo é
devido:
a) aos ministros classistas do Tribunal Superior do Trabalho;
b) aos juízes classistas dos Tribunais Regionais do Trabalho;
c) aos magistrados de que tratamos artigos 131, item II, e
133, item III, da Constituição Federal;
d) aos juízes classistas que, como vogais, integram as Jun-
tas de Conciliação e Julgamento.
Art. 2º - O juiz temporário será aposentado:
I - por invalidez;
II - compulsoriamente, aos 70 anos de idade;
III - voluntariamente, após 30 anos de serviço, computado
o tempo de atividade remunerada abrangida pela Previdên-
cia Social Urbana (Lei nº 3.807, de 26 de agosto de 1960,
e legislação subseqüente), observado o disposto no artigo
4º desta Lei.
Art. 3º - Os proventos serão:
I - integrais, quando o juiz temporário:
a) contar 35 (trinta e cinco) anos de serviço; ou
b) se invalidar, por acidente em serviço ou por moléstia
grave, contagiosa ou incurável, especificada em lei.
II - proporcionais ao tempo de serviço, quando o juiz
temporário:
a) for aposentado compulsoriamente e contar menos de 35
(trinta e cinco) anos de serviço; ou
b) aposentar-se voluntariamente e contar mais de 30 (trinta)
anos e menos de 35 (trinta e cinco) anos de serviço.
Art. 4º - Nas hipóteses previstas no artigo 2º itens II e III,
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a aposentadoria somente será concedida se o juiz temporário,
ao implementar a condição, estiver no exercício da magis-
tratura e contar, pelo menos 5 (cinco) anos contínuos ou
não, de efetivo exercício no cargo, ou, não estando, o hou-
ver exercido por mais de 10 (dez) anos contínuos.
Art. 5º - Para os efeitos desta Lei, o tempo de serviço ou
de atividade será computado, conforme o caso, de acordo
com a legislação relativa aos servidores públicos civis da
União ou com a dos segurados da Previdência Social Ur-
bana, observadas as seguintes normas:
I - não será admitida a contagem de tempo de serviço em
dobro ou em outras condições especiais, ressalvados os
casos previstos na Constituição;
II - é vedada a acumulação de tempo de serviço público
com o de atividade privada, quando concomitantes;
III - o tempo de serviço relativo à filiação à Previdência
Social Urbana, na condição de segurado-empregador, facul-
tativo, empregado doméstico ou trabalhador autônomo, só
será computado quando tenham sido recolhidas, nas épo-
cas próprias, as contribuições previdenciárias corresponden-
tes aos respectivos períodos de atividade.
Art. 6º - O segurado da Previdência Social Urbana que
houver servido como juiz temporário terá computado o res-
pectivo tempo de serviço para os fins da Lei nº 3.807, de
26 de agosto de 1960, e legislação subseqüente.
Parágrafo único - Na hipótese deste artigo e conforme se
dispuser em regulamento, serão devidas contribuições pre-
videnciárias referentes ao tempo de exercício da magistra-
tura pelo segurado, cabendo à União o pagamento da
contribuição do empregador.
Art. 7º - Os proventos de aposentadoria dos juízes tempo-
rários serão pagos pelo Tesouro Nacional ou pela Previdên-
cia Social, conforme o caso, sendo reajustados sempre que
forem alterados os vencimentos dos juízes em atividade, em
igual proporção.
Art. 8º - O processo de aposentadoria de que trata esta Lei
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obedecerá no que couber, ao disposto na Lei nº 4.493, de
24 de novembro de 1964.
Art. 9º - Ao inativo do Tesouro Nacional ou da Previdên-
cia Social que estiver no exercício do cargo de juiz tempo-
rário e fizer jus à aposentadoria nos termos desta Lei, é
lícito optar pelo benefício que mais lhe convier, cancelan-
do-se aquele excluído pela opção.
Art. 10 - O juiz temporário, enquanto no exercício do car-
go, equipara-se ao funcionário público civil da União, para
os efeitos da legislação de previdência e assistência social.
Art. 11 - Farão jus ao benefício de que trata esta Lei, com
efeitos financeiros devidos somente a partir de sua publi-
cação, os juízes temporários que, mesmo antes dela, tenham
implementado as condições estabelecias para a aposenta-
doria, observado o disposto no artigo 4º.
Art. 12 - As despesas decorrentes desta Lei serão atendi-
das, no corrente exercício, pelos recursos próprios do Orça-
mento da União ou da Previdência Social, conforme o caso.
Art. 13 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.”

LEI Nº 9.528, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997. DOU
11.12.1997. Conversão da MPv nº 1.596-14, de 1997 - Al-
tera dispositivos das Leis nºs 8.212 e 8.213, ambas de 24
de julho de 1991, e dá outras providências.
“Art. 5º Os magistrados classistas temporários da Jus-
tiça do Trabalho e os magistrados da Justiça Eleitoral
nomeados na forma dos incisos II do art. 119 e III do
§ 1º do art. 120 da Constituição Federal serão aposen-
tados de acordo com as normas estabelecidas pela le-
gislação previdenciária a que estavam submetidos antes
da investidura na magistratura, mantida a referida vin-
culação previdenciária durante o exercício do mandato.
§ 1º O aposentado de qualquer regime previdenciário que
exercer a magistratura nos termos deste artigo vincula-se,
obrigatoriamente, ao Regime Geral de Previdência Social -
RGPS.
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§ 2º (VETADO)
(...)
Art. 15. Revogam-se as disposições em contrário, espe-
cialmente a Lei nº 3.529, de 13 de janeiro de 1959, a Lei
nº 5.527, de 8 de novembro de 1968, a Lei nº 5.939, de 19
de novembro de 1973, a Lei nº 6.903, de 30 de abril de
1981, a Lei nº 7.850, de 23 de outubro de 1989, o § 2º do
art. 38 e o art. 100 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991,
o § 5º do art. 3º, o § 1º do art. 44, o parágrafo único do
art. 71, os arts. 139, 140, 141, 148 e 152 da Lei nº 8.213,
de 24 de julho de 1991, os arts. 3º e 4º da Lei nº 8.620, de
5 de janeiro de 1993, a Lei nº 8.641, de 31 de março de
1993, o § 4º do art. 25 da Lei nº 8.870, de 15 de abril de
1994.”

Todavia, não procede esta ação.
De fato, anoto primeiramente que já está assentado o en-

tendimento pelo Colendo Supremo Tribunal Federal no sentido de
que não há direito adquirido a regime jurídico dos servidores pú-
blicos, de forma que se houve alteração legislativa de determina-
do direito antes que o servidor implementasse todas as condições
para sua obtenção, não há direito adquirido a ser assegurado.

Assim, se o autor não preencheu todos os requisitos para
gozo do direito à aposentadoria que estava prevista na revogada
Lei nº 6.903/1981, passando referido período de trabalho a ser
computado, nos termos da Lei nº 9.528/97, apenas para fins do
regime jurídico a que estava vinculado antes do exercício do man-
dato, lei esta que nada dispôs a respeito de eventuais reembolsos
de contribuições vertidas sob o regime especial dos juizes tempo-
rários, o que se deve concluir é que foram tais contribuições re-
colhidas legitimamente, nos termos da lei vigente à época em que
vigorava o regime, não havendo direito a restituições quaisquer,
mesmo porque o regime previdenciário não se restringia ao direito
de aposentadoria por tempo de serviço, mas também à aposenta-
doria por invalidez, que poderia ter obtido se sobreviesse a hipótese
legal.
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Nesse sentido, a jurisprudência do Supremo Tribunal
Federal, do Superior Tribunal de Justiça e dos Tribunais Regionais
Federais, inclusive desta Corte Regional:

“EMENTAS: 1. RECURSO. Embargos de declaração. (...)
2. RECURSO. Extraordinário. Admissibilidade. Servidor
público. Vencimentos. Reajuste trimestral. Leis distritais nºs
38/89 e 117/90. Limitação temporal. Direito adquirido. Ine-
xistência. Agravo regimental não provido. Precedentes. Não
há direito adquirido do servidor público a regime jurídico-
funcional, nem à permanência do regime legal de reajuste
de vantagem.”
(STF, 1ª Turma, v. u. RE-AgR-ED 246989. J. 17.03.2009)

“CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO
REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
SERVIDORES PÚBLICOS APOSENTADOS. TETO DE VEN-
CIMENTOS. VANTAGENS PESSOAIS. PRECEDENTES.
1. A decisão recorrida está em consonância com a juris-
prudência desta Corte, que entende que as vantagens de-
correntes de prêmio de produtividade não possuem natureza
pessoal.
2. O Estado pode fixar teto remuneratório próprio, inclusi-
ve inferior ao previsto no art. 37, XI da Carta Magna, pois,
inexiste direito adquirido a regime jurídico. Precedentes.
3. Orientação assentada pelo Plenário do Supremo Tribu-
nal Federal, ao julgar o RE 228.080/SC, rel. Min. Sepúlve-
da Pertence, DJ 21.08.98.
4. Agravo regimental improvido.”
(STF, 2ª Turma, v. u. RE-AgR 524494. J. 24.03.2009)

“ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO
DE OFENSA AO ART. 535 DO CÓDIGO DE PROCES-
SO CIVIL. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. JUÍZES
CLASSISTAS APOSENTADOS. EXTENSÃO DE REA-
JUSTE CONCEDIDO AOS MAGISTRADOS TOGADOS
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EM ATIVIDADE. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA
DE DIREITO ADQUIRIDO DE SERVIDOR A REGIME
JURÍDICO, DESDE QUE RESGUARDADA A IRREDU-
TIBILIDADE DE VENCIMENTOS.
1. O acórdão hostilizado solucionou a quaestio juris de
maneira clara e coerente, apresentando todas as razões que
firmaram o seu convencimento.
2. Os proventos dos juízes temporários aposentados devem
ser reajustados não de acordo com a remuneração dos
magistrados togados, mas, sim, conforme o valor percebi-
do pelos juízes classistas ainda em atividade; sendo certo
que a remuneração da classe, ante a desvinculação promo-
vida pela Lei nº 9.655/97, está sujeita aos mesmos reajus-
tes concedidos aos demais servidores públicos federais.
3. Inexiste direito adquirido do servidor público a regime
jurídico de remuneração, desde que resguardada a irreduti-
bilidade de vencimentos. Precedentes do STJ. 4. Recurso es-
pecial parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido”.
(STJ, 5ª Turma, v. u. RESP 200900717041, RESP 1114730.
Rel. Min. LAURITA VAZ. DJE 28/09/2009. J. 10/09/2009)

“TRIBUTÁRIO. RESTITUIÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA. JUIZ CLASSISTA. MODIFICAÇÃO
DO REGIME. IMPOSSIBILIDADE. LEIS NºS 6.903/81 E
9.528/97. PRELIMINARES DE PRESCRIÇÃO E CER-
CEAMENTO DE DEFESA. 1. O pedido de reconhecimento
da prescrição qüinqüenal, formalizado pela União Federal
nas contra-razões, foi apreciado na sentença monocrática,
motivo pelo qual não merece ser conhecido. 2. Não ocorre
cerceamento de defesa quando é oportunizado ao recorrente
produzir as provas para demonstrar o seu direito. Matéria
Preclusa. Preliminar rejeitada. 3. De acordo com a Lei nº
6.903/81, revogada pela Lei nº 9.528/97, o Juiz Classista da
Justiça do Trabalho, enquanto no exercício do cargo, equi-
parava-se aos servidores públicos civis da União, para efei-
tos da legislação de previdência social. 4. Assim, tendo o
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autor contribuído para a previdência com base na referida
Lei nº 6.903/81, não ocorreu recolhimento ilegal ou a maior,
a justificar a restituição. 5. O art. 195, caput, da Consti-
tuição de 1988 estabelece que cabe a toda sociedade, de
forma direta e indireta, o financiamento da seguridade so-
cial. Princípio da universalidade. 6. Preliminar de prescri-
ção não conhecida. Preliminar de nulidade da sentença
rejeitada. Apelação improvida.”
(TRF 3ª Região, 1ª Turma, v. u. AC 200361130049039, AC
1113739. Rel.  JUIZA VESNA KOLMAR. DJF3 CJ2
08/07/2009, p. 124. J. 27/02/2007)

“TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. REPETI-
ÇÃO DE INDÉBITO: APOSENTADORIA ESPECIAL
DOS JUÍZES CLASSISTAS. LEI 6.903/81. REVOGA-
ÇÃO. LEI 9.528/97. 1. Incabível a restituição das contri-
buições pagas a maior ao Plano de Seguridade Social do
Servidor Público - PSS, vez que os valores recolhidos, além
de assegurar aposentadoria integral, também garantiam ser-
viços de assistência social e saúde pública. 2. Apelo
improvido.”
(TRF 1ª Região, 4ª Turma, v. u. AC 200138000351923, Rel.
DESEMBARGADOR FEDERAL HILTON QUEIROZ. DJ
25/04/2003, p. 125. J. 01/04/2003)

“TRIBUTÁRIO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. JUÍZES
CLASSISTAS. VALORES RECOLHIDOS NA VIGÊNCIA
DA LEI 6.903/81. IMPOSSIBILIDADE. CONTAGEM
RECÍPROCA. PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO DO ART. 3º
DA LC 118/2005. DESCABIMENTO. 1. Cuidando-se de
tributo sujeito a lançamento por homologação, o prazo de
cinco anos para pleitear a restituição, contado da extinção
do crédito tributário (art. 168, I, do CTN), inicia a fluir a
partir da data em que ocorrer a homologação do lançamen-
to. Diante da homologação tácita, dispõe o contribuinte do
prazo de dez anos para postular a restituição, a partir do
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fato gerador, cinco dos quais relativos à homologação tácita
e os outros cinco ao prazo decadencial propriamente dito.
2. Não se aplica o prazo prescricional referido no art. 3º
da LC 118/05 às ações ajuizadas antes de 09 de junho de
2005, como é o caso dos autos, conforme decidiu por una-
nimidade o e. Superior Tribunal de Justiça, em julgamento
dos Embargos de Divergência no Recurso Especial nº
327043.
3. Imprópria a restituição das diferenças havidas entre as
contribuições para o Regime Geral de Previdência e as
vertidas ao Plano de Seguridade Social dos Servidores, re-
colhidas pelos juízes classistas na forma da Lei nº 6.903/81.
4. Calculado o valor inicial do benefício com base em todo
o período contributivo do segurado, inclusive com o côm-
puto dos valores recolhidos a maior pelos magistrados clas-
sistas na vigência daquela lei, por meio do chamado ‘fator
previdenciário’.
5. A contagem recíproca prevista no art. 201, § 9º, da Cons-
tituição, exige que haja compensação financeira entre o
regime geral da previdência social e o da administração
pública, visto que o benefício resultante do aproveitamento
do tempo de serviço será concedido e pago pelo sistema a
que o segurado estiver vinculado no momento do requerimento.”
(TRF 4ª Região, 1ª Turma, v. u. AC 200170000005065. Rel.
JOEL ILAN PACIORNIK. D.E. 07/10/2008. J. 17/09/2008)

“TRIBUTÁRIO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. JUÍZES
CLASSISTAS. LEI Nº 6.903/81. APOSENTADORIA ES-
PECIAL. EXTINÇÃO. LEI Nº 9.528/97. 1. A Lei nº
6.903/81 instituiu a aposentadoria especial dos juízes clas-
sistas da justiça do trabalho, vinculando-os ao mesmo regi-
me previdenciário dos servidores públicos civis da União.
2. A Lei nº 9.528/97 revogou a Lei nº 6.903/81, determi-
nando que os juízes classistas da justiça do trabalho per-
manecessem abrangidos  pelo  regime jur ídico a  que
pertenciam antes do exercício da judicatura. 3. Se antes de
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ocupar o cargo os autores estavam vinculados ao RGPS,
restaurada a vinculação, inadmissível a restituição das con-
tribuições pagas a maior. Possível, porém, a contagem re-
cíproca entre os diferentes regimes previdenciários.”
(TRF 4ª Região, 1ª Turma, v. u. AC 200170000212319. Rel.
PAULO AFONSO BRUM VAZ. DJ 22/10/2003, p. 353. J.
17/09/2003)

No caso em exame, não há que se decidir a respeito do
direito ao cômputo pelo RGPS das contribuições vertidas sob o
antigo regime especial, nem a respeito das regras de compensa-
ção de regimes, pois o próprio autor esclareceu em sua apelação
que a questão será objeto de insurgência em ação própria.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO à apelação do
autor, nos termos da fundamentação supra.

É COMO VOTO.
Juiz Federal Convocado SOUZA RIBEIRO - Relator
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APELAÇÃO CÍVEL
0032420-98.2003.4.03.0399

(2003.03.99.032420-4)

Apelante: ESCOLA CRISTÃ INFANTIL DE 1º GRAU MISSIONÁRIO
ANTENOR THOMAZI

Apelada: UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Entidade: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 2ª VARA DE SOROCABA - SP
Relator: JUIZ FEDERAL CONVOCADO ALEXANDRE SORMANI
Classe do Processo: AC 906757
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 25/02/2010

EMENTA

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CONTRIBUIÇÃO
SOCIAL DE SEGURIDADE SOCIAL. BOLSA DE ESTU-
DOS. INEXISTÊNCIA DE NATUREZA SALARIAL.
APELO PROVIDO.
I - Resta evidente que a denominação dada ao salário não
o desnatura, desde que se verifique a efetiva contrapres-
tação ao trabalho realizado pelo empregado. Assim, é cer-
to que a denominação de “bolsa estudo”, ou qualquer outra
que assim se aplique, não define a hipótese de incidência
da contribuição social. Não é menos certo que a fiscaliza-
ção previdenciária poderá, como pressuposto necessário
para atribuir as contribuições devidas, identificar salários
“disfarçados” sob outra roupagem a fim de fazer prevale-
cer a sua atribuição de lançamento da contribuição social.
E, baseando-se nesses elementos e considerações, a Cer-
tidão de Dívida Ativa possui a presunção de certeza e de
liquidez, impondo-se ao embargante o ônus de demonstrar
o contrário (art. 3º da Lei 6.830/80).
II - Todavia, no caso, não houve exame se a “bolsa estu-
do” correspondia à contraprestação do serviço dos funcio-
nários; ou se possuía habitualidade, ignorando-se o fato de
que, como dito na seara administrativa pela embargante, que
“... ao terminar a ocorrência da ‘idade escolar’ nenhum
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benefício desta situação se incorpora ao salário.” (fl. 72).
Do contexto dos autos, verifica-se que a embargante pres-
ta aos filhos ou dependentes de seus funcionários “bolsa de
estudo” por imposição de Convenção Coletiva de Trabalho.
Se a aludida bolsa durasse conforme durasse o vínculo de
emprego e não, ao que se vê, o período de idade escolar,
poder-se-ia admitir que se trata de contraprestação ao tra-
balho dos respectivos funcionários.
III - Verifica-se como inválida a incidência da contribuição
na espécie, eis que a previsão do artigo 28, I, da Lei
8.212/91 em sua redação originária não se encontra carac-
terizada para o caso. E, não justifica a incidência da con-
tribuição o fato de a “bolsa de estudos” ser destinada aos
filhos ou dependentes dos empregados, porquanto os va-
lores relativos à bolsa de estudo não terão, em razão desta
destinação, caráter de habitualidade. Como se entrevê da
redação atual da letra “t” do artigo 28 da Lei 8.212/91, a
abrangência da exceção legal à incidência de contribuição
engloba todos os níveis da educação básica, não distinguin-
do-o, para a hipótese, entre educação de funcionário ou de
seus filhos ou dependentes.
IV - Apelação provida. Embargos à execução procedentes.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima
indicadas, decide a Egrégia Segunda Turma do Tribunal Regional
Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao recurso
de apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte
integrante do presente julgado.

São Paulo, 09 de fevereiro de 2010.
Juiz Federal  Convocado ALEXANDRE SORMANI -

Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr.  Juiz Federal  Convocado ALEXANDRE
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SORMANI (Rela tor) :  Tra ta-se  de  recurso  de  apelação da
ESCOLA CRISTÃ INFANTIL DE 1º GRAU MISSIONÁRIO
ANTENOR THOMAZI em face da r. sentença de fls. 110 a 115,
que houve por bem julgar improcedentes os embargos à execução,
condenando o embargante no pagamento da verba honorária no
importe de 10% do valor atribuído à causa.

Em suas razões de apelação, refuta o embargante os argu-
mentos da r. sentença, em especial quando atribui ao embargante
questionamento quanto a liquidez e certeza da dívida. Assevera que
questiona a validade do lançamento de contribuição social sobre
“bolsa estudo” paga aos filhos ou dependentes de seus funcioná-
rios, de modo a não incidir validamente contribuições para a pre-
vidência. Em suma, postula a reforma da r. sentença.

Com as contrarrazões respectivas, os autos vieram a esta
E. Corte.

É o relatório.
Juiz  Federal  Convocado ALEXANDRE SORMANI -

Relator

VOTO

O Exmo. Sr.  Juiz Federal  Convocado ALEXANDRE
SORMANI (Relator): Resta evidente que a denominação dada ao
salário não o desnatura, desde que se verifique a efetiva contra-
prestação ao trabalho realizado pelo empregado. Assim, é certo que
a denominação de “bolsa estudo”, ou qualquer outra que assim se
aplique, não define a hipótese de incidência da contribuição social.

Não é menos certo que a fiscalização previdenciária poderá,
como pressuposto necessário para atribuir as contribuições devidas,
identificar salários “disfarçados” sob outra roupagem a fim de fazer
prevalecer a sua atribuição de lançamento da contribuição social.

E, baseando-se nesses elementos e considerações, a Cer-
tidão de Dívida Ativa possui a presunção de certeza e de liquidez,
impondo-se ao embargante o ônus de demonstrar o contrário (art.
3º da Lei 6.830/80).

É curioso, no caso presente, que a embargante pediu o
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julgamento antecipado (fl. 49), entretanto, antes, em sua inicial,
requereu a juntada do procedimento administrativo (item 2 da
inicial), que restou determinado pelo douto juízo (fl. 51).

E, com base nesse procedimento, verifica-se que o fiscal
assim justificou a incidência da contribuição:

“1. A empresa supra, por força de cláusula da Convenção
Coletiva de Trabalho, proporciona a seus empregados ou a
filhos destes bolsas de estudo.
2. Tendo em vista o que consta no art. 28 da Lei 8.212, de
24 de julho de 1991, o qual define o Sal. de Contribuição
do empregado como sendo ‘a remuneração recebida ou
creditada a qualquer título, durante o mês, em uma ou mais
empresas, inclusive os ganhos habituais sob a forma de uti-
lidades’, os valores referentes às bolsas foram considera-
dos salários indiretos, os quais deram origem ao presente
levantamento.” (fl. 66).

Logo, não houve exame se a “bolsa estudo” correspondia
à contraprestação do serviço dos funcionários; ou se possuía ha-
bitualidade, ignorando-se o fato de que, como dito na seara admi-
nistrativa pela embargante, que “... ao terminar a ocorrência da
‘idade escolar’ nenhum benefício desta situação se incorpora ao
salário.” (fl. 72).

Do mesmo modo, ao contrário do afirmado pelo douto juí-
zo, assevera o embargante que o “... O habitual não se caracteri-
za pelo tempo de utilização - 1 ano, 2 anos, dez anos - mas a
permanência enquanto durar o vínculo empregatício. Não é o caso
da bolsa de estudo dos filhos dos funcionários e professores da Es-
cola, que têm um tempo a se esgotar de forma inexorável.” (fl. 07)

Portanto, do contexto dos autos, verifica-se que a embar-
gante presta aos filhos ou dependentes de seus funcionários “bolsa
de estudo” por imposição de Convenção Coletiva de Trabalho. Se
a aludida bolsa durasse conforme durasse o vínculo de emprego e não,
ao que se vê, o período de idade escolar, poder-se-ia admitir que se
trata de contraprestação ao trabalho dos respectivos funcionários.
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Assim, verifico como inválida a incidência da contribuição
na espécie, eis que a previsão do artigo 28, I, da Lei 8.212/91 em
sua redação originária não se encontra caracterizada para o caso.

Esta E. Turma já se manifestou a esse respeito, nos seguin-
tes termos:

“TRIBUTÁRIO. SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. VALO-
RES GASTOS COM A EDUCAÇÃO DO EMPREGADO
- BOLSAS DE ESTUDO. CARÁTER SALARIAL. INE-
XISTÊNCIA. ART. 458, § 2º, II, CLT. CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA. NÃO-INCIDÊNCIA. 1. Consoante o
disposto no art. 458, § 2º, II, CLT, os valores despendidos
pelo empregador a título de bolsas de estudo destinadas a
seus empregados não integram a base de cálculo de contri-
buição previdenciária. 2. Agravo a que se nega provimento.”
(AC 200403990163092, JUIZ HENRIQUE HERKENHOFF,
TRF3 - SEGUNDA TURMA, 26/11/2009)

“EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - CONTRIBUI-
ÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE VALOR DE PLANO
EDUCACIONAL OU BOLSA DE ESTUDOS - VERBA
DESPROVIDA DE NATUREZA REMUNERATÓRIA -
NÃO INCIDÊNCIA - EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO -
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - SENTENÇA MANTIDA
- APELAÇÃO DO INSS E REMESSA OFICIAL, TIDA
POR INTERPOSTA, PARCIALMENTE PROVIDAS. I -
Remessa oficial, tida por interposta (art. 10 da Lei nº 9.469,
de 10/07/97). II - A hipótese de incidência de contribuição
previdenciária é a remuneração do empregado, valores pa-
gos a título de retribuição do trabalho e de forma habitual,
não incidindo sobre verbas indenizatórias, que não retribu-
em o salário e sobre os ganhos de natureza transitória e
desvinculados do salário (CF/1988, art. 195 e redação ori-
ginária do § 4º do artigo 201; Lei nº 8.212/91, art. 28). III
-  Exclui-se do salár io-de-contr ibuição,  para f ins  de
incidência de contribuição previdenciária, o valor de plano
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educacional ou de bolsa de estudos concedida por empresa
aos seus empregados, verba que não pode ser considerada
como salário in natura. IV - Embora tenha valor econô-
mico, o plano educacional ou a bolsa de estudos, ainda que
previstos em tratado ou convenção coletiva de trabalho, não
tem natureza remuneratória do trabalho do empregado, pois
prestados como um investimento na qualificação dos em-
pregados, de natureza eminentemente social e com valor
constitucional pelo estímulo à educação (CF/1988, art. 205),
não havendo contraprestação de trabalho, além de não ser
habitual, mas prestada em caráter eventual e transitório,
enquadrando-se mesmo na regra de exclusão do salário-de-
contribuição prevista no § 9º, alínea ‘e’, item 7, da Lei nº
8.212/91, se não inclusos na própria alínea ‘t’ do mesmo
dispositivo. V - Precedentes do Egrégio Superior Tribunal
de Justiça e dos TRF da 2ª e da 4ª Regiões. VI - Apelação
do INSS e remessa oficial, tida por interposta, providas em
parte, apenas para reduzir a verba honorária para R$
2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), nos termos do artigo
20, § 4º, do Código de Processo Civil.”
(AC 199903990373465, JUIZ SOUZA RIBEIRO, TRF3 -
SEGUNDA TURMA, 01/10/2009)

“TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.
PRELIMINAR DE NULIDADE. BOLSA DE ESTUDO.
NÃO INCIDÊNCIA. NATUREZA NÃO SALARIAL. 1.
O magistrado a quo julgou a lide nos limites em que foi
proposta, reconhecendo a legitimidade da incidência da
contribuição previdenciária sobre os valores pagos aos
empregados a título de bolsa de estudos. Nulidade afasta-
da. 2. Não incide contribuição previdenciária sobre valores
pagos a título de ‘bolsas de estudo’, visto que este tipo de
pagamento não se dá como retribuição pelo trabalho pres-
tado. 3. O adimplemento de auxílio-educação ou bolsa de
estudo representa  invest imento na qual i f icação dos
empregados, não podendo ser considerado como salário in
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natura. Logo, não passível de tributação. Precedentes. 4.
Preliminar afastada e, no mérito, apelação provida.”
(AC 98030859102, JUIZ PAULO SARNO, TRF3 - SE-
GUNDA TURMA, 01/06/2007)

Em igual entendimento, o C. STJ:

“RECURSO ESPECIAL - TRIBUTÁRIO - CONTRIBUI-
ÇÃO PREVIDENCIÁRIA -  AUXÍLIO-EDUCAÇÃO
(BOLSA DE ESTUDO) - NÃO-INCIDÊNCIA - NATURE-
ZA NÃO SALARIAL - ALÍNEA ‘T’ DO § 9º DO ART.
28 DA LEI Nº 8.212/91, ACRESCENTADA PELA LEI Nº
9.258/97 - PRECEDENTES.
O entendimento da Primeira Seção já se consolidou no sen-
tido de que os valores despendidos pelo empregador com a
educação do empregado não integram o salário-de-contri-
buição e, portanto, não compõem a base de cálculo da con-
tribuição previdenciária mesmo antes do advento da Lei nº
9.528/97.
Recurso especial improvido.”
(REsp 371.088/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS,
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2006, DJ 25/08/2006,
p. 318)

“TRIBUTÁRIO. SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. VA-
LORES GASTOS COM A EDUCAÇÃO DO EMPREGA-
DO (BOLSAS DE ESTUDO). CARÁTER SALARIAL.
INEXISTÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.
NÃO-INCIDÊNCIA.
1. Os valores despendidos pelo empregador a título de bol-
sas de estudo destinadas aos empregados não integram a
base de cálculo da contribuição previdenciária (REsp
231.739/SC, Min. João Otávio de Noronha, 2ª Turma, DJ
12.09.2005; REsp 676.627/PR, 1ª Turma, Min. Luiz Fux, DJ
09.05.2005, REsp 324178/PR, 1ª Turma, Min. Denise Arru-
da, DJ. 17.02.2004; AgRg no REsp 328602/RS 1ª Turma,
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Min. Francisco Falcão, DJ 02.12.2002; REsp 365398/RS 1ª
Turma, Min. José Delgado, DJ. 18.03.2002).
2. Recurso especial a que se nega provimento.”
(REsp 784.887/SC,  Rel .  Minis t ro  TEORI ALBINO
ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/11/2005,
DJ 05/12/2005, p. 255)

E, não justifica a incidência da contribuição o fato de a
“bolsa de estudos” ser destinada aos filhos ou dependentes dos
empregados, porquanto os valores relativos à bolsa de estudo não
terão, em razão desta destinação, caráter de habitualidade. Como
se entrevê da redação atual da letra “t” do artigo 28 da Lei
8.212/91, a abrangência da exceção legal à incidência de contri-
buição engloba todos os níveis da educação básica, não distinguindo-o,
para a hipótese, entre educação de funcionário ou de seus filhos
ou dependentes:

“t) o valor relativo a plano educacional que vise à educa-
ção básica, nos termos do art. 21 da Lei nº 9.394, de 20 de
dezembro de 1996, e a cursos de capacitação e qualifica-
ção profissionais vinculados às atividades desenvolvidas
pela empresa, desde que não seja utilizado em substituição
de parcela salarial e que todos os empregados e dirigentes
tenham acesso ao mesmo;”

Assim, procedem os embargos à execução, de modo a não
subsistir a Certidão de Dívida Ativa, ante sua nulidade. Inverto,
por decorrência, a sucumbência, fixando-a em 10% (dez por cen-
to) sobre o valor da cobrança no executivo fiscal, em favor do
embargante e extingo a execução fiscal com fundamento no arti-
go 267, IV, do CPC, desconstituindo a penhora realizada.

Diante de todo o exposto, DOU PROVIMENTO AO RE-
CURSO DE APELAÇÃO.

É como voto.
Juiz  Federal  Convocado ALEXANDRE SORMANI -

Relator
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APELAÇÃO CÍVEL
0004004-89.2004.4.03.6121

(2004.61.21.004004-5)

Apelante: UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Apelado: ANDERSON DE OLIVEIRA
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 1ª VARA DE TAUBATÉ - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL ROBERTO HADDAD
Classe do Processo: AC 1229575
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 23/02/2010

EMENTA

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. INDENIZAÇÃO
DE HORAS TRABALHADAS EM RAZÃO DA REDU-
ÇÃO DE JORNADA DE TRABALHO. VERBA DE
NATUREZA RENUMERATÓRIA. INCIDÊNCIA DO IM-
POSTO DE RENDA. ENTENDIMENTO PACIFICADO
PELA PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS ARBITRADOS EM 10% SOBRE O
VALOR DA CAUSA.
1. A verba recebida pelo autor denominada “Indenização de
Horas Trabalhadas” tem natureza renumeratória pois gera
aquisição de disponibilidade econômica ou jurídica de renda.
2. O caráter salarial estende-se à indenização de horas não
trabalhadas (IHT) pagos aos empregados da Petrobrás em
razão da redução das horas trabalhadas.
3. Honorários advocatícios arbitrados em 10% (dez por
cento) sobre o valor da causa.
4. Apelação e remessa oficial providas.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima
indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal Regional
Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apela-
ção e à remessa oficial, nos termos do relatório e voto que ficam
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fazendo parte integrante do presente julgado.
São Paulo, 12 de novembro de 2009.
Desembargador Federal ROBERTO HADDAD - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal ROBERTO HADDAD
(Relator):

Trata-se de recurso interposto pela União Federal em face
de r. sentença proferida em ação ordinária, com pedido de tutela
antecipada, ajuizada em 24/11/2004, em que o autor objetiva a res-
tituição do imposto de renda que incidiu sobre as verbas auferidas
a titulo de “Indenização de Horas Trabalhadas” - IHT, em face
de acordo firmado perante a Justiça Trabalhista e a empresa Pe-
trobrás Petróleo Brasileiro S/A. Valor da causa R$ 19.240,92 (de-
zenove mil, duzentos e quarenta reais e noventa e dois centavos).

Sustenta-se, em síntese, que a natureza jurídica das verbas
recebidas a título de IHT é indenizatória e não salarial, porquanto,
por ocasião da promulgação da CF de 1988, operou-se legalmente
a redução da jornada de trabalho de 8 para 6 horas e, que devida
à inércia da Petrobrás continuou-se mantendo a jornada de 8 ho-
ras diárias, em regime ininterrupto de revezamento, extrapolando,
assim, o limite constitucionalmente garantido.

Deferida parcialmente o pedido de antecipação dos efeitos
da tutela jurisdicional (fls. 114/115).

Contestada a ação, a União sustenta que a verba recebida
pelos autores tem natureza salarial portanto, sujeita à tributação
por enquadrar-se no conceito de renda ou proventos de qualquer
natureza fixados pela legislação. Réplica apresentada pelo autor
às fls. 160/173.

A MMª. Juíza julgou procedente o pedido formulado pelo
autor, reconhecendo a ilegalidade e nulidade do débito, objeto dos
autos de infração MPF 0810800/0012601 (10860.001752/2001-19,
no valor de R$ 19.240,92 em 24.14.2001, nos termos do art. 269,
I, do CPC. Condenou o réu ao reembolso das despesas proces-
suais e nos honorários advocatícios, os quais foram arbitrados em
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10% (dez por cento) sobre o valor da condenação. Foi determinada
a remessa necessária (fls.176/179).

A União, irresignada, pleiteia em suas razões de recurso
pela reforma da r. sentença e, caso não seja esse o entendimento,
que prevaleça, no máximo 5% (cinco por cento) o valor da conde-
nação a título de honorários advocatícios.

Com as contra-razões, subiram os autos a este E. Tribunal
e, após distribuição, vieram-me conclusos.

Dispensada a revisão, nos termos do Regimento Interno
deste Tribunal.

Levado a julgamento em sessão realizada em 27.08.2009,
foi retirado de pauta por indicação do Relator.

Desembargador Federal ROBERTO HADDAD - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal ROBERTO HADDAD
(Relator):

A controvérsia de imposto de renda que nestes autos se
procura destrinçar é que se as verbas recebidas pelo autor, deno-
minada “Indenização por Horas Trabalhadas” - IHT, pagas pela
empresa Petrobrás, estão sujeitas à incidência do imposto de renda
pessoa física - IRPF.

De início insta consignar que o Imposto sobre a Renda pre-
visto no art. 153, inciso III, da Carta Constitucional, tem seu fato
gerador descrito pelo Código Tributário Nacional nos exatos limi-
tes consignados no artigo 3º, incisos I e II a seguir transcritos:

“O imposto, de competência da União, sobre a renda e pro-
ventos de qualquer natureza tem como fato gerador a aqui-
sição da disponibilidade econômica ou jurídica;
I - de renda assim entendido o produto do capital, do tra-
balho ou da combinação de ambos;
II - de proventos de qualquer natureza, assim entendidos
os acréscimos patrimoniais não compreendidos no inciso
anterior”.
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No caso, as verbas recebidas pelo autor a título de “Indenização
de Horas Trabalhadas” - IHT, resultante de acordo trabalhista
celebrado com a Petrobrás, em razão da redução da jornada de
trabalho ininterrupto de revezamento para 6 horas, possuem natu-
reza renumaratória pois compõe aquisição de disponibilidade
econômica decorrente de trabalho de capital ou da combinação de
ambos, conforme posicionamento adotado pelo STJ que pacificou
o entendimento de que incide imposto de renda sobre as verbas
recebidas por empregados da Petrobrás, em virtude de horas-ex-
tras advindas da diminuição da jornada de trabalho, denominadas
de IHT (Indenização de Horas Trabalhadas), por terem natureza
remuneratória (EREsp 695499/RJ e EREsp 670514/RN).

Portanto, não é qualquer entrada de dinheiro nos cofres de
uma pessoa física ou jurídica que pode ser alcançado pelo Impos-
to de Renda, mas tão somente aqueles de caráter renumeratório
que constituem em acréscimo patrimonial, como no caso da “In-
denização de Horas Trabalhadas” - IHT.

A propósito confere o julgado.

“TRIBUTÁRIO. IHT. PETROBRÁS. CARÁTER REMU-
NERATÓRIO. IMPOSTO DE RENDA. INCIDÊNCIA. I
- Está pacificado no âmbito da Primeira Seção do STJ,
desde o julgamento do EREsp 695.499/RJ, da relatoria do
Min.  HERMAN BENJAMIN, publ icado no DJU de
24.09.2007, o entendimento de que o pagamento de horas
extraordinárias, ainda que em virtude de acordo coletivo,
tem natureza remuneratória a caracterizar acréscimo pa-
trimonial sujeito à incidência de imposto de renda, nos ter-
mos do art. 43 do CTN. Precedentes: EREsp 666.288/RN,
Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SE-
ÇÃO, julgado em 28.05.2008, DJe de 09.06.2008; AgRg no
REsp 933.117/RN, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, PRIMEI-
RA SEÇÃO, julgado em 28.05.2008, DJe de 16.06.2008;
REsp 904.057/RN, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 06.05.2008, DJe de
15.05.2008. II - Embargos de divergência improvidos.”
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(STJ. ERESP 939974. Pro. nº 200702358439. PRIMEIRA
SEÇÃO. Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO. DJE: 10/11/2008)

Assim sendo, entendo que a “Indenização de Horas Traba-
lhadas” de que se cuida está sujeita à incidência do imposto de
renda e proventos de qualquer natureza por conta de sua natureza
renumeratória.

Fixo os honorários advocatícios em 10% do valor da causa,
conforme entendimento desta E. Turma.

Diante do exposto, dou provimento à apelação e à remessa
oficial.

Desembargador Federal ROBERTO HADDAD - Relator
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APELAÇÃO CÍVEL (AMS)
0022694-35.2004.4.03.6100

(2004.61.00.022694-0)

Apelantes: CONSULTÓRIO UROLÓGICO PROFESSOR WALDYR PRUDEN-
TE DE TOLEDO LTDA. E MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

Apelados: OS MESMOS E UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 19ª VARA DE SÃO PAULO - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS MUTA
Classe do Processo: AMS 316656
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 20/01/2010

EMENTA

DIREITO CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. ARTI-
GO 30 DA LEI Nº 10.833/03. RETENÇÃO NA FONTE.
CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. ARTIGOS
15, § 1º, III, “A”, E 20 DA LEI Nº 9.249/95: DISTINÇÃO
ESSENCIAL ENTRE A ATIVIDADE ESPECÍFICA DO
AUTOR E DAS ENTIDADES PRESTADORAS DE SER-
VIÇOS HOSPITALARES. EXTENSÃO DO BENEFÍCIO
INVIÁVEL. PRECEDENTES.
1. Não se conhece do agravo de instrumento convertido em
retido, vez que não reiterado na oportunidade própria (§ 1º
do artigo 523 do CPC).
2. É insuficiente a mera oposição genérica ao valor atri-
buído à causa, devendo ser indicado o montante que o
impugnante considera correto, afim de que fossem estabe-
lecidas as bases da controvérsia.
3. O artigo 150, § 7º, validamente inserido na Constituição
Federal pela EC nº 3/93, permite que mera lei ordinária, sem
exigência de lei complementar, atribua “ao sujeito passivo
da obrigação tributária a condição de responsável pelo pa-
gamento de imposto ou contribuição, cujo fato gerador deva
ocorrer posteriormente, assegurada a imediata e preferen-
cial restituição da quantia paga, caso não se realize o fato
gerador presumido”.
4. Considerando, pois, o § 7º do artigo 150 da Constituição



Revista TRF 3ª Região nº 100, mar. e abr./2010 415

sumário

Federal é inequívoco que o artigo 30 da Lei nº 10.833/03
não criou hipótese de responsabilização tributária prevista
no artigo 128 do CTN - que exige relação do responsável
com o fato gerador -, mas da denominada substituição le-
gal tributária, prevista no artigo 121, parágrafo único, II, do
CTN, a qual não exige a vinculação do terceiro ao fato
gerador, bastando que a obrigação decorra de disposição
expressa em lei, tendo como escopo a maior efetividade da
obrigação tributária.
5. A MP nº 135, de 30.10.03, convertida na Lei nº 10.833/03,
que instituiu o regime de não-cumulatividade e de retenção
na fonte da COFINS e outras contribuições, não violou,
tampouco, o artigo 246 da Lei Maior, porque inexistente a
regulamentação de alterações promovidas por meio da EC
nº 20/98. A MP nº 135/03 não teve como objeto, pois, a
regulamentação de alteração constitucional, promovida pela
EC nº 20/98, seja no que instituiu alterações na base de
cálculo, excluindo receitas para efeito de não-cumulativi-
dade, princípio que a lei adotou, mas que não foi objeto da
emenda constitucional; seja no que previu o regime de re-
tenção na fonte, porque este decorre não do artigo 195,
objeto da EC nº 20/98, mas do § 7º do artigo 150, inserido
pela EC nº 3/93, não atingido pelo artigo 246 da Constituição
Federal.
6. Inexistente violação ao princípio da isonomia, pois a dis-
ciplina que se adotou no artigo 30 da Lei nº 10.833/03, re-
lativamente aos contribuintes atingidos por seus efeitos,
assenta-se em critério objetivo, relativo à espécie de ativi-
dade econômica, que não pode ser presumido como arbi-
trário, ou mesmo despido de razoabilidade. A tributação, em
qualquer de seus aspectos jurídicos significativos, específi-
ca ou diferenciada por setor econômico, em função das
peculiaridades, que evidenciam simetrias relacionadas, in-
clusive, a aspectos relevantes como capacidade econômi-
ca,  f inanceira e f iscal ,  não revela,  por isso mesmo,
inconstitucionalidade pela perspectiva essencial invocada,
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nem é novidade da lei ora impugnada. Talvez sejam as
instituições financeiras as mais diretamente atingidas pela
distinção legislativa no campo fiscal, sem que apenas por
isso possa ou tenha sido reconhecida como inconstitucio-
nal a estrutura normativa instituída. Por outro lado, o caso
das prestadoras de serviço na polêmica do FINSOCIAL, em
contraste com as comerciais ou mistas, apenas confirma a
freqüência com que o critério tem sido adotado para efei-
tos fiscais, revelando que a objetividade jurídica em que as-
sentado o tratamento diferenciado não conduz, na espécie
em exame, tampouco ao vício que se pretende.
7. Improcedente a equiparação, defendida pelo contribuin-
te, com as entidades prestadoras de serviços hospitalares,
para efeito do benefício da parte final da alínea “a” do in-
ciso III do § 1º do artigo 15 da Lei nº 9.249/95, ou seja,
para que sobre a receita bruta auferida mensalmente seja
aplicado o percentual de 8% e 12% na apuração da base
de cálculo do IRPJ e da CSL. A pretensão é, porém, in-
fundada, pois os serviços hospitalares não se limitam a ati-
vidades laboratoriais ,  de cl ínica e diagnóstico,  mas
abrangem, igualmente, as funções de internação e tratamen-
to de patologias, exigindo estrutura de pessoal e equipamen-
tos para a prestação integral da medicina, o que não ocorre
na situação específica do contribuinte que, assim, não se
insere, objetivamente, na hipótese normativa aventada.
8. Precedentes.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima
indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal Regional
Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer do agravo
retido, e negar provimento às apelações, nos termos do relatório e
voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 17 de dezembro de 2009.
Desembargador Federal CARLOS MUTA - Relator
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RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal CARLOS MUTA
(Relator): Trata-se de apelações e agravo retido, em mandado de
segurança impetrado para garantir: (1) o recolhimento do IRPJ e
da CSL às alíquotas de 8 e 12%, respectivamente (Lei nº 9.249/95);
(2) a isenção do pagamento da COFINS, com base no artigo 6º,
inciso II, da LC nº 70/91; e (3) o afastamento do regime de reten-
ção na fonte (PIS, COFINS, CSL e IRRF), como previsto no arti-
go 30 da Lei nº 10.833/03, alegando o contribuinte, em suma, que
suas at ividades (prestação de serviços de cl ínica médica e
laboratoriais) podem ser enquadradas no conceito de serviços hos-
pitalares, previsto no artigo 23 da INSRF nº 306/03.

Houve agravo de instrumento da decisão que indeferiu o
pedido de concessão de liminar (f. 138/73), o qual foi retido, nos
termos das Leis nº 10.352/01 e 11.187/05, sem a reiteração do
recurso na apelação.

A r. sentença denegou a ordem.
Apelou o contribuinte, pugnando pela reforma da sentença,

para que seja determinada a sua não sujeição à retenção do PIS e
da CSLL (artigo 30 da Lei nº 10.833/03), assim como que “não
seja autuada pela impetrada enquanto recolhe o IRPJ no percen-
tual de 8% e a CSLL no percentual de 12% (sob o regime do lu-
cro presumido), tendo em vista que os serviços prestados pela
impetrante são equiparados a serviços hospitalares”.

Por sua vez, apelou o Ministério Público Federal para que
seja atribuído valor correto à causa, que deve corresponder ao
benefício almejado, com a conseqüente complementação das custas
faltantes.

Com contra-razões, subiram os autos a esta Corte, opinando
o Ministério Público Federal pela reforma em parte da sentença.

Dispensada a revisão, na forma regimental.
É o relatório.
Desembargador Federal CARLOS MUTA - Relator
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VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal CARLOS MUTA
(Relator): Senhores Desembargadores, cumpre destacar, inicial-
mente, que o agravo de instrumento convertido em retido não deve
ser conhecido, vez que não reiterado na oportunidade própria (§
1º do artigo 523 do CPC).

Na seqüência, cabe apreciar o pedido do Ministério Públi-
co Federal para que seja reformada a sentença, a fim de se atri-
buir à causa valor correspondente ao benefício almejado.

Sucede, porém, que apesar de haver impugnado o valor
atribuído à causa, o apelante deixou de indicar o montante que
considera correto, a fim de que fossem estabelecidas as bases da
controvérsia. Cabe ao impugnante demonstrar que o valor da cau-
sa é incompatível com o benefício econômico almejado, devendo
ser indicado o montante que entende correto, sendo insuficiente a
mera oposição genérica, conforme revela o seguinte julgado deste
Tribunal:

- AG 2001.03.00.029625-0, Rel. Des. Fed. THEREZINHA
CAZERTA, DJU de 24.05.02, p. 358: “PROCESSUAL.
IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA. NECESSIDA-
DE DE INDICAÇÃO PELO IMPUGNANTE DO VALOR
QUE ENTENDE CORRETO. I - A exigência de indicação
do valor que o impugnante entende correto tem a finalida-
de de tornar possível aferir o interesse em impugná-lo e visa
impedir o retardamento propositado do processo por uma
das partes na medida em que, embora deva a impugnação
ser autuada em apenso e não determinar a suspensão do
processo (art. 261, CPC), sua solução, em alguns casos,
demanda tempo e até o auxílio de perito. II - Se o agra-
vante não aponta o correto valor da causa, não há como
afirmar incorreto o atribuído pela autora, ficando o juiz,
também, sem condições de defini-lo. III - Necessidade de
indicação dos elementos que comprovem o desacerto da
estimativa da autora, mediante os critérios aplicáveis para



Revista TRF 3ª Região nº 100, mar. e abr./2010 419

sumário

atualização do valor correto. IV - Agravo de instrumento a
que se nega provimento.”

Passo ao exame do regime de retenção na fonte, confor-
me previsto no artigo 30 da Lei nº 10.833/03.

COFINS: RETENÇÃO NA FONTE - LEI Nº 10.833/03

Não padece de qualquer vício, dentre os invocados, o artigo
30 da Lei nº 10.833/03, que dispõe, verbis (g. n.):

“Os pagamentos efetuados pelas pessoas jurídicas a outras
pessoas jurídicas de direito privado, pela prestação de ser-
viços de limpeza, conservação, manutenção, segurança, vi-
gilância, transporte de valores e locação de mão-de-obra,
pela prestação de serviços de assessoria creditícia, merca-
dológica, gestão de crédito, seleção e riscos, administração
de contas a pagar e a receber, bem como pela remunera-
ção de serviços profissionais, estão sujeitos à retenção na
fonte da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido -
CSLL, da COFINS e da contribuição para o PIS/PASEP.”

Primeiramente, o fundamento constitucional do preceito
encontra-se no artigo 150, § 7º, da Carta Federal, segundo o qual
“A lei poderá atribuir ao sujeito passivo da obrigação tributária a
condição de responsável pelo pagamento de imposto ou contribui-
ção, cujo fato gerador deva ocorrer posteriormente, assegurada a
imediata e preferencial restituição da quantia paga, caso não se
realize o fato gerador presumido.”

Não se depara, pois, com norma sujeita à exigência de lei
complementar, como mais do que revela o texto constitucional re-
produzido, que prevalece, pelo princípio da especialidade material,
sobre qualquer outro preceito de reserva de lei complementar (v.
g. - artigo 146), a partir do qual se pretendesse, por hipótese, ex-
trair a vinculação do legislador ao processo legislativo especial.

É oportuno recordar que a Suprema Corte, na ADI nº 1.851,
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Rel. Min. ILMAR GALVÃO, expôs fundamentação abundante e
suficiente à conclusão, que ora se firma, de que não padece de
inconstitucionalidade a previsão do § 7º do artigo 150 da Carta
Federal, inserida pela EC nº 3/93, assim porque, como sintetizado
na ementa do v. acórdão, verbis:

“(...) A EC nº 03/93, ao introduzir no art. 150 da CF/88 o
§ 7º, aperfeiçoou o instituto, já previsto em nosso sistema
jurídico-tributário, ao delinear a figura do fato gerador pre-
sumido e ao estabelecer a garantia de reembolso preferen-
cial e imediato do tributo pago quando não verificado o
mesmo fato a final. A circunstância de ser presumido o fato
gerador não constitui óbice à exigência antecipada do tributo,
dado tratar-se de sistema instituído pela própria Constitui-
ção, encontrando-se regulamentado por lei complementar
que, para definir-lhe a base de cálculo, se valeu de critério
de estimativa que a aproxima o mais possível da realidade.
(...).
Embora tenha sido abordado, com ênfase, o ICMS, o julga-
mento não deixa de revelar, pela fundamentação envolvida
na causa, que o regime de substituição tributária, assenta-
do em fato gerador presumido, é compatível com a Consti-
tuição Federal, à luz das cláusulas pétreas e dos princípios
específicos da tributação, assim, entre outros tantos, os da
capacidade contributiva, ou da vedação ao confisco e
à instituição de empréstimo compulsório, sem os requi-
sitos constitucionalmente previstos.”

De fato, mesmo considerando a tributação sobre fato ge-
rador presumido, não existe violação aos referidos princípios cons-
titucionais, além de outros correlatos, em face dos critérios fixados,
na espécie, para a estimativa do valor do tributo cujo pagamento
é antecipado. Neste ponto, estatuiu o artigo 31 da Lei nº 10.833/03
que a retenção ocorre, pelo tomador, considerando o montante
devido ao prestador de serviços (receita ou faturamento auferido
pelo contribuinte, ainda sujeito a ajustes), à base de 1% (CSL), 3%
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(COFINS) e 0,65% (PIS/PASEP), sem prejuízo da isenção, quando
reconhecida por legislação específica (§ 2º). Os percentuais da
alíquota da COFINS e do PIS/PASEP, na antecipação por reten-
ção na fonte, são: (I) inferiores, enquanto estimativa, aos previs-
tos na tributação “definitiva” no sistema da não-cumulatividade
(7,6%: artigo 2º da Lei nº 10.833/03; e 1,65%: artigo 2º da Lei nº
10.637/02); ou (II) equivalentes aos fixados na tributação dos con-
tribuintes sujeitos à legislação anterior (artigos 10 da Lei nº
10.833/93, e 8º da Lei nº 10.637/02). Em relação à CSL, a reten-
ção na fonte é de 1%, muito inferior à alíquota de 9% da tributa-
ção definitiva (artigo 37 da Lei nº 10.637/02), evidentemente porque
tal contribuição incide sobre o lucro líquido, grandeza que é infe-
rior à receita ou faturamento.

Na seqüência do exame, impõe-se observar que não se pode
exigir, como condição de constitucionalidade do artigo 30 da Lei
nº 10.833/03, a previsão, nele próprio, de regime especial de resti-
tuição. A garantia refere-se apenas à imediata e preferencial
restituição, inclusive dentro do regime atualmente existente (re-
petição e compensação), e que deve ser efetivamente praticada
desde que e quando da não-ocorrência do fato gerador presumi-
do. Convém anotar que a regulamentação da denominada cláusula
de salvaguarda ocorreu, em relação ao ICMS, um dos principais
tributos sujeitos à nova sistemática, pelo artigo 10 da LC nº 87/96,
que previu a restituição preferencial, por pedido administrativo,
assegurado ao contribuinte, caso não se tenha deliberação no pra-
zo de 90 dias, o direito de crédito, em sua escrita fiscal, do valor
objeto do pedido, devidamente atualizado, segundo os mesmos cri-
térios aplicáveis ao tributo, com a obrigação, porém, de estorno se
sobrevier decisão contrária irrecorrível. Trata-se de fórmula de
restituição, essencialmente genérica no seu conteúdo, embora in-
serida na legislação do ICMS, revelando-se compatível com o re-
gime dos tributos alcançados pelo artigo 30 da Lei nº 10.833/03 e
que, assim, pode ser aplicada, na condição de garantia do contri-
buinte e da eficácia do artigo 150, § 7º, da Carta Federal, até o
advento de lei específica.

Considerando, pois, o § 7º do artigo 150 da Constituição
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Federal, é inequívoco que o artigo 30 da Lei nº 10.833/03 não criou
hipótese de responsabilização tributária prevista no artigo 128 do
CTN - que exige relação do responsável com o fato gerador -, mas
da denominada substituição legal tributária, prevista no artigo 121,
parágrafo único, II, do CTN, a qual não exige a vinculação do ter-
ceiro ao fato gerador, bastando que a obrigação decorra de dispo-
sição expressa em lei, tendo como escopo a maior efetividade da
obrigação tributária.

A MP nº 135, de 30.10.03, convertida na Lei nº 10.833/03,
que instituiu o regime de não-cumulatividade e de retenção na fonte
da COFINS e outras contribuições, não violou tampouco o artigo
246 da Lei Maior. Com efeito, a MP nº 135/03 não teve como
objeto a regulamentação de alteração constitucional, promovida
pela EC nº 20/98, seja no que instituiu alterações na base de cál-
culo, excluindo receitas para efeito de não-cumulatividade, princí-
p io  que  a  le i  adotou ,  mas  que  não  fo i  ob je to  da  emenda
constitucional; seja no que previu o regime de retenção na fonte,
porque este decorre não do artigo 195, objeto da EC nº 20/98, mas
do § 7º do artigo 150, inserido pela EC nº 3/93, não atingido pelo
artigo 246 da Constituição Federal.

Note-se, em suma, que não apenas a Lei nº 9.430/96, como
a Lei nº 10.833/03, prevêem a tributação das sociedades civis de
prestação de serviços que, no regime da LC nº 70/91, gozavam de
isenção, agora revogada, e, validamente, segundo os fundamentos
acima expostos, a revelar que a técnica da retenção na fonte é
plenamente compatível com o regime de tributação instituído.

DA EQUIPARAÇÃO ÀS PRESTADORAS DE SERVIÇOS
HOSPITALARES

Cabe, enfim, apreciar a tese da equiparação às prestado-
ras de serviços hospitalares, para efeito do benefício da parte fi-
nal da alínea “a” do inciso III do § 1º do artigo 15 da Lei nº
9.249/95, ou seja, para que sobre a receita bruta auferida mensal-
mente seja aplicado o percentual de 8% e 12% na apuração da
base de cálculo do IRPJ e da CSL respectivamente.
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A pretensão é, porém, infundada, pois os serviços hospitalares
não se limitam a atividades laboratoriais, de clínica e diagnóstico,
mas abrangem, igualmente, as funções de internação e tratamento
de patologias, exigindo estrutura de pessoal e equipamentos para
a prestação integral da medicina, o que não ocorre na situação
específica da impetrante que, assim, não se insere, objetivamente,
na hipótese normativa aventada.

- REsp nº 942.786, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJU
de 03.09.07, p. 152: “IMPOSTO DE RENDA E CONTRI-
BUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQÜIDO. ALÍ-
QUOTA DIFERENCIADA. LEI Nº 9.249/95. ‘SERVIÇOS
HOSPITALARES’.  NÃO-ENQUADRAMENTO NO
CONCEITO. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. IMPOS-
SIBILIDADE. RETENÇÃO DO PIS, DA COFINS E DA
CSLL. LEI Nº 10.833/03. MATÉRIA CONSTITUCIONAL.
ANÁLISE PELO STF. I - Os serviços de ‘exame pré-ad-
missionais, periódicos, consultas clínicas, perícia ambiental,
mapa de risco, consultoria na área de saúde, engenharia do
trabalho, medicina do trabalho e clínica do deporto’ - fls.
44, prestados em clínicas que não comportam assistência e
internação de pacientes, não se enquadram no conceito de
‘serviços hospitalares’ para efeito do benefício de redução
da base de cálculo do imposto de renda e da contribuição
social sobre o lucro líqüido, respectivamente, no percentual
de 32% para 8% e para 12%, sobre a receita bruta men-
sal. II - A questão relativa à retenção na fonte do PIS, da
COFINS e da CSLL, em face da Lei nº 10.833/03, que vem
sendo questionada no recurso especial vinculado, foi decidida
pelo Tribunal a quo com base na interpretação de preceitos e
dispositivos constitucionais, o que inviabiliza o conhecimento do
apelo nobre. III - Recurso especial improvido.”

- REsp nº 938.540, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI,
DJ de 18.10.2007, p. 316: “TRIBUTÁRIO E PROCES-
SUAL CIVIL. IRPJ. CSLL. ART. 15, § 1º, III, A, DA LEI
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9.249/95. CONCEITO DE SERVIÇOS HOSPITALARES.
INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. 1. No entender da 1ª
Seção, reputam-se serviços hospitalares , para os fins do
art. 15, § 1º, III, a, da Lei 9.249/95, ‘o complexo de ativi-
dades exercidas pela pessoa jurídica que proporcione
internamento do paciente para tratamento de saúde, com a
oferta de todos os processos exigidos para a prestação de
tais serviços ou do especializado’ (REsp 832.906, 1ª Seção,
Min. José Delgado, DJ de 27.11.06). Ademais, por traduzir
norma instituidora de isenção parcial, o dispositivo não com-
porta interpretação ampliativa. 2. No caso, segundo a pró-
pria inicial, o atendimento prestado pela impetrante é de
natureza ambulatorial, sendo que as receitas auferidas de-
correm, fundamentalmente, de procedimentos de consultas,
não havendo, portanto, direito líquido e certo ao benefício
fiscal de redução de alíquota sobre a totalidade de sua re-
ceita bruta. 3. Recurso especial a que se dá provimento.”

- REsp nº 893.898, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJU de
15.03.07, p. 303: “TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA
E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. ART.
110 DO CTN. PRINCÍPIO DA SUPREMACIA CONSTI-
TUCIONAL. BASE DE CÁLCULO. ART. 15, § 1º, III,
‘A’, DA LEI Nº 9.249/95. ATIVIDADES HOSPITALARES
. CLÍNICA DE CIRURGIA PLÁSTICA E REPARADO-
RA. SÚMULA 7/STJ. 1. O artigo 110 do CTN não pode
ser analisado no âmbito do especial, uma vez que tal dis-
positivo, sendo mera explicitação do princípio da suprema-
cia da Carta Magna, possui nítida carga constitucional. 2.
O art. 15, § 1º, III, ‘a’, da Lei nº 9.249/95, que diminui a
base de cálculo e resulta em menor valor a recolher de
pessoas jurídicas que desenvolvam atividades hospitalares
, deve ser interpretado restritivamente. 3. ‘Serviço hospi-
talar é conceitualmente diferente e mais restrito que servi-
ço médico’ (REsp 786.569/RS, Rel. Min. Teori Albino
Zavascki, DJU de 30.10.06). 4. A pretensão recursal de
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incursionar no contexto probatório dos autos esbarra na
Súmula 7 desta Corte. 5. Recurso especial improvido.”

- REsp nº 832.906, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJU de
27.11.2006, p. 244: “RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁ-
RIO. IMPOSTO DE RENDA. CLÍNICA RADIOLÓGICA.
SERVIÇOS HOSPITALARES. DIFERENCIAÇÃO. 1. A
cl ín ica  médica  que  explora  serviços  de  radiologia ,
ultra-sonografia e ressonância magnética, sem internação
de paciente para tratamento, não pode ser considerada
como entidade hospitalar para os fins previstos no art. 15,
§ 1º, inciso III, alínea ‘a’, da Lei nº 9.240, de 26.12.1995.
2. Inexistência de dúvida sobre o tipo de serviço prestado
pela recorrente. 3. Por entidade hospitalar deve se enten-
der o complexo de atividades exercidas pela pessoa jurídi-
ca  que  proporc ione  in te rnamento  do  pac ien te  para
tratamento de saúde, com a oferta de todos os processos
exigidos para prestação de tais serviços ou do especializa-
do. 4. Impossibilidade de se interpretar extensivamente le-
gislação tributária que concede benefício fiscal. 5. Recurso
especial não-provido.”

- REsp nº 786.569, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI,
DJU de 30.10.06, p. 233: “PROCESSUAL CIVIL. RECUR-
SO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CSLL. ART. 15, § 1º, III,
A, DA LEI 9.249/95. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA.
CONSULTA REALIZADAS EM CLÍNICA OFTALMO-
LÓGICA. NÃO EQUIPARAÇÃO A PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS HOSPITALARES . 1. O art. 15, § 1º, III, a,
da Lei 9.249/95, que fixa alíquota menor para a tributação
de serviços hospitalares em relação aos demais serviços ,
é norma de isenção parcial, como tal sujeita a interpreta-
ção literal (CTN, art. 111, II), que não comporta resulta-
dos ampliativos e nem aplicação por analogia. 2. Serviço
hospitalar é conceitualmente diferente e mais restrito que
serviço médico. Embora representem serviços médicos, não
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há como entender compreendidas no conceito de serviços
hospitalares as consultas médicas realizadas em clínicas
oftalmológicas, sob pena de ampliar-se o benefício fiscal
mediante interpretação extensiva e analógica. 3. Recurso
especial parcialmente conhecido e, nessa parte, desprovido.”

A Turma, no mesmo sentido, assim decidiu:

- AC nº 2003.61.00.033485-8, Rel. Des. Fed. CARLOS
MUTA, DJF3 de 15.07.08: “DIREITO CONSTITUCIO-
NAL E TRIBUTÁRIO. ARTIGO 15, § 1º, III, ‘A’, DA LEI
Nº 9.249/95: DISTINÇÃO ESSENCIAL ENTRE A ATIVI-
DADE ESPECÍFICA DA AUTORA E DAS ENTIDADES
PRESTADORAS DE SERVIÇOS HOSPITALARES. EX-
TENSÃO DO BENEFÍCIO INVIÁVEL. PRECEDENTES.
1. Improcedente a equiparação, defendida pelo contribuin-
te, com as entidades prestadoras de serviços hospitalares ,
para efeito do benefício da parte final da alínea ‘a’ do in-
ciso III do § 1º do artigo 15 da Lei nº 9.249/95, ou seja,
para que sobre a receita bruta auferida mensalmente seja
aplicado o percentual de 8%, e não de 32%, na apuração
da base de cálculo do IRPJ. 2. Na espécie, a autora pres-
ta serviços de clínica médica, na área de ortopedia em ge-
ral,  os quais,  porém, não podem ser confundidos ou
equiparados com os de natureza propriamente hospitalar, a
que alude a legislação fiscal mais benéfica. De fato, os ser-
viços hospitalares não se limitam a atividades laboratoriais,
de clínica e diagnóstico, mas abrangem, igualmente, as fun-
ções de internação e tratamento de patologias, exigindo
estrutura de pessoal e equipamentos para a prestação in-
tegral da medicina, o que não ocorre na situação específi-
ca dos autos que, assim, não se insere, objetivamente, na
hipótese normativa aventada. 3. Ausente o indébito, resta
prejudicado o pedido de compensação tributária. 4. Prece-
dentes do Superior Tribunal de Justiça e desta Turma.”
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Na espécie, o impetrante presta “outras atividades de ser-
viços profissionais da área de saúde”, na especialidade de urologia,
o qual, porém, não pode ser confundido ou equiparado com os de
natureza propriamente hospitalar, a que alude a legislação fiscal
mais benéfica.

Ante o exposto, não conheço do agravo retido, e nego pro-
vimento às apelações.

Desembargador Federal CARLOS MUTA - Relator
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APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO (AMS)
0024961-77.2004.4.03.6100

(2004.61.00.024961-6)

Apelante: CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SÃO
PAULO - CRF/SP

Apelada: VIDA NATURAL FARMÁCIA DE MANIPULAÇÃO LTDA.
Remetente: JUÍZO FEDERAL DA 26ª VARA DE SÃO PAULO - SP
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL CECÍLIA MARCONDES
Classe do Processo: AMS 301493
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 20/01/2010

EMENTA

ADMINISTRATIVO - MANDADO DE SEGURANÇA -
CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO
DE SÃO PAULO - FARMÁCIA DE MANIPULAÇÃO -
CAPTAÇÃO DE RECEITAS - INFRAÇÃO DE COMPE-
TÊNCIA DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA - LEIS NºS
5.991/73 E 3.820/60.
I - Segundo consta nos autos, o Certificado de Regularida-
de Técnica não foi expedido porque a fiscalização do Con-
selho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo
constatou que o estabelecimento apelado praticava interme-
diação de fórmulas com outros estabelecimentos por meio
de um guichê mantido numa determinada drogaria, na qual
uma funcionária captava receitas, inclusive de medicamen-
tos sob regime especial de controle.
II - A Lei nº 11.951/09 acrescentou os §§ 1º e 2º ao artigo
36 da Lei nº 5.991/73, que vedam a captação de receitas
contendo prescrições magistrais e oficinais em drogarias.
Todavia, não compete ao Conselho Regional de Farmácia
exercer essa fiscalização e tampouco recusar a expedição
da Certidão de Regularidade Técnica por eventual violação
a este dispositivo.
III - O rol de competência do Conselho Regional de Far-
mácia está elencado no artigo 10 da Lei nº 3.820/60 e se
limita ao exercício da atividade do profissional de farmácia.
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Não tem atribuição para fiscalizar e nem para multar
inf rações  que  não se jam re lac ionadas  ao  exerc íc io
profissional.
IV - A vedação à captação de receitas estava prevista, ini-
cialmente, na Resolução nº 33/2000 da Agência de Vigilân-
cia Sanitária. Cuidando-se de ato administrativo destinado
a tratar de assuntos da própria competência, é de se con-
cluir que compete à Vigilância Sanitária fiscalizar e repri-
mir eventual violação aos §§ 1º e 2º do artigo 36 da Lei nº
5.991/73.
V - Ao Conselho Regional de Farmácia cabe apenas fisca-
lizar a existência ou não do profissional habilitado inscrito
em seus quadros, verificando a presença de responsável
técnico durante todo o período de funcionamento do esta-
belecimento. Não pode, por fato que não é de sua compe-
tência, negar a expedição do Certificado de Regularidade
Técnica.
VI - Apelação e remessa oficial improvidas.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima
indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal Regional
Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apela-
ção e à remessa oficial, nos termos do relatório e voto que ficam
fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 03 de dezembro de 2009.
Desembargadora Federal CECÍLIA MARCONDES - Relatora

RELATÓRIO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal CECÍLIA MAR-
CONDES (Relatora): Trata-se de apelação e de remessa oficial
interpostas nos autos do mandado de segurança impetrado por Vida
Natural Farmácia de Manipulação Ltda. contra ato do Presidente
do Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo com o
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objetivo de assegurar a expedição do Certificado de Regularidade
Técnica, bem como se abstenha de promover a autuação e a im-
posição de penalidades em face da intermediação de receitas, por
se tratar de órgão incompetente.

Liminar parcialmente deferida a fls. 143/146 tão-somente
para determinar a expedição do Certificado de Regularidade Técnica.

Informações prestadas pela autoridade apontada como coa-
tora a fls. 159/171.

Parecer do Ministério Público Federal opinando pela dene-
gação da ordem (fls. 200/204).

A MMª. Juíza a quo  concedeu parcialmente a ordem de
segurança, determinando a expedição do Certificado de Regulari-
dade Técnica desde que preenchidos os requisitos dos artigos 22
e 24 da Lei nº 3.820/60 e dos artigos 15 e 21 da Lei nº 5.991/73.

Em apelação interposta a fls. 228/236 o Conselho Regional
de Farmácia do Estado de São Paulo, alega, em síntese, ter o de-
ver de zelar pela saúde pública, promovendo a assistência farma-
cêutica e impedindo e punindo infrações à lei. Afirma ter a
prerrogativa de comunicar a ocorrência de irregularidades ao ór-
gão competente e também de impedir e punir infrações, destacan-
do que o Certificado de Regularidade Técnica é um documento
expedido anualmente que tem por finalidade atestar que o estabe-
lecimento funciona regularmente, possuindo assistência farmacêu-
tica integral. Sustenta que o certificado não foi expedido porque
constatado que a filial da apelada praticava a intermediação de
fórmulas com outros estabelecimentos, fato este que contraria a
Resolução da Agência Nacional de Vigilância Sanitária RDC nº
33/2000.

Contrarrazões de apelação a fls. 241/260.
Regularmente processado o recurso, e por força do reexa-

me necessário, subiram os autos a esta E. Corte.
Parecer do Ministério Público Federal a fls. 264/266 opi-

nando pela reforma do decisum por entender que com o advento
da Lei nº 11.951/09, que acrescentou os §§ 1º e 2º ao artigo 36 da
Lei nº 5.991/73, é vedada a captação de receitas, ainda que em
filiais da mesma empresa.
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Dispensada a revisão por previsão regimental.
É o relatório.
Desembargadora Federal CECÍLIA MARCONDES - Relatora

VOTO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal CECÍLIA MAR-
CONDES (Relatora): Trata-se de apelação e de remessa oficial
interpostas nos autos do mandado de segurança impetrado por Vida
Natural Farmácia de Manipulação Ltda. contra ato do Presidente
do Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo com o
objetivo de assegurar a expedição do Certificado de Regularidade
Técnica, bem como se abstenha de promover a autuação e a im-
posição de penalidades em face da intermediação de receitas, por
se tratar de órgão incompetente.

Primeiramente, verifico que a r. sentença de Primeira Ins-
tância reconheceu a competência dos Conselhos Regionais de Far-
mácia de autuar os estabelecimentos na ausência do profissional
farmacêutico, não tendo havido qualquer recurso contra esta parte.
A questão devolvida, portanto, restringe-se à expedição do Certi-
ficado de Regularidade Técnica.

Segundo consta dos autos, em informação fornecida pela
parte apelante e não impugnada pela apelada, não foi expedido o
pretendido certificado porque a fiscalização do Conselho Regional
de Farmácia constatou que o estabelecimento praticava interme-
diação de fórmulas com outros estabelecimentos por meio da pre-
sença de um guichê numa determinada drogaria na qual uma
funcionária da Farmácia Vida Natural captava receitas, inclusive
de medicamentos sob regime especial de controle.

De acordo com os §§ 1º e 2º do artigo 36 da Lei nº
5.991/73, incluídos pela Lei nº 11.951/09, é vedada a captação de
receitas contendo prescrições magistrais e oficinais em drogarias.
O dispositivo legal mencionado tem a seguinte redação:

“Art. 36 - A receita de medicamentos magistrais e oficinais,
preparados na farmácia, deverá ser registrada em livro de
receituário.
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§ 1º É vedada a captação de receitas contendo prescrições
magistrais e oficinais em drogarias, ervanárias e postos de
medicamentos, ainda que em filiais da mesma empresa, bem
como a intermediação entre empresas. (Incluído pela Lei
nº 11.951, de 2009)
§ 2º É vedada às farmácias que possuem filiais a centrali-
zação total da manipulação em apenas 1 (um) dos estabe-
lecimentos. (Incluído pela Lei nº 11.951, de 2009)”

No entanto, entendo que não compete ao Conselho Regio-
nal de Farmácia negar a expedição da Certidão de Regularidade
Técnica sob esse argumento, qual seja, de que a apelada promove
a intermediação de fórmulas.

Com efeito, o artigo 10 da Lei nº 3.820/60 estabelece a
competência do Conselho Regional de Farmácia, o fazendo nos
seguintes termos:

“Art. 10. - As atribuições dos Conselhos Regionais são as
seguintes:
a) registrar os profissionais de acôrdo com a presente lei e
expedir a carteira profissional;
b) examinar reclamações e representações escritas acêrca
dos serviços de registro e das infrações desta lei e decidir;
c) fiscalizar o exercício da profissão, impedindo e punindo
as infrações à lei, bem como enviando às autoridades com-
petentes relatórios documentados sôbre os fatos que apu-
rarem e cuja solução não seja de sua alçada;
d) organizar o seu regimento interno, submetendo-o à apro-
vação do Conselho Federal;
e) sugerir ao Conselho Federal as medidas necessárias à
regularidade dos serviços e à fiscalização do exercício
profissional;
f) eleger um delegado-eleitor para a assembléia referida no
art. 3º;
f) eleger seu representante e respectivo suplente para o
Conselho Federal. (Redação dada pela Lei nº 9.120, de
27.10.1995)
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g) dirimir dúvidas relativas à competência e âmbito das
atividades profissionais farmacêuticas, com recurso suspen-
sivo para o Conselho Federal.”

De acordo com a tese do Conselho, é de sua competência
impedir e punir infrações à lei. Todavia, olvida que o âmbito de
sua competência se restringe ao exercício da profissão, não po-
dendo se auto-colocar na condição de paladino da saúde para
multar ou impedir o funcionamento de estabelecimentos comerciais
que cometem infrações não relacionadas à sua esfera de competência.

Com efeito, inicialmente foi a Resolução nº 33/2000 RDC,
da Agência da Vigilância Sanitária, que vedou a captação de re-
ceitas. Ora, a resolução não pode atribuir obrigações a terceiros,
cuidando-se de ato administrativo voltado ao próprio órgão que a
expediu.

Conforme ensina Diógenes Gasparini, resolução “é a fór-
mula de que se valem os órgãos colegiados para manifestar suas
deliberações em assuntos da respectiva competência ou para dis-
por sobre seu próprio funcionamento” (in Direito Administrativo ,
Saraiva, 4ª edição, pág. 85). Tem-se, por conseguinte, que somen-
te a Vigilância Sanitária tem competência para fiscalizar, impedir
e punir infrações relacionadas à intermediação de fórmulas.

À apelante, como bem colocado pela D. Juíza de Primeira
Instância, cabe apenas fiscalizar a existência ou não do profissio-
nal habilitado e inscrito em seus quadros e a presença de respon-
sável técnico durante todo o período de funcionamento do
estabelecimento. Logo, preenchidos os requisitos dos artigos 15 a
23 da Lei nº 5.991/73 e pagas as anuidades e taxas devidas, não
pode o Conselho Regional de Farmácia se negar a expedir o Cer-
tificado de Regularidade Técnica.

Nesse sentido:

“DIREITO ADMINISTRATIVO - CONSELHO REGIONAL
DE FARMÁCIA - FISCALIZAÇÃO - EXPEDIÇÃO DE
CERTIDÃO DE REGULARIDADE TÉCNICA: INDEFE-
RIMENTO - INCOMPETÊNCIA. 1. Não cabe ao Conselho
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Regional de Farmácia fiscalizar atividades relativas à venda
de produtos alheios ao ramo farmacêutico, bem como in-
deferir Certificados de Regularidade Técnica. 2. Compe-
tência para fiscalizar e autuar da ANVISA. 3. Agravo de
instrumento improvido.”
(TRF 3ª Região, AG nº 2007.03.00.056667-0, 4ª Turma, Rel.
Juíza Fed. Conv. Monica Nobre, DJF3 27.05.2008)

“ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE FAR-
MÁCIA - CRF. CERTIFICADO DE REGULARIDADE
TÉCNICA. DROGARIA. DRUGSTORE. 1. Compete aos
órgãos de fiscalização sanitária, nos termos dos arts 15, 21
e 44 da Lei nº 5.991/73 e não ao Conselho Regional de
Farmácia, a fiscalização dos estabelecimentos de que trata
essa lei, para verificação das condições de licenciamento
e funcionamento, competindo ao Conselho Regional de Far-
mácia apenas fiscalizar a existência, no estabelecimento, de
profissional técnico inscrito em seus quadros (Lei nº
3.820/60, art. 24). 2. Comprovada tal exigência legal, não
pode o CRF negar-se a fornecer ao estabelecimento (dro-
garia) o certificado de regularidade técnica, em razão de
haver o mesmo adotado, em seu contrato social, outros ra-
mos de negócio, circunstância que tem a ver com as con-
dições de funcionamento, em especial com o disposto no art.
55 da Lei nº 5.991/73, matéria de competência dos órgãos
de fiscalização sanitária dos Estados, Distrito Federal e Mu-
nicípios. 3. Remessa oficial não provida.”
(TRF 1ª Região, REOMS nº 2005.38.00.007113-0, 7ª Tur-
ma,  Rel .  Des .  Fed .  Antonio  Ezequie l  da  S i lva ,  DJ
26.05.2006, pág. 86)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO  à apelação e à
remessa oficial.

É como voto.
Desembargadora Federal CECÍLIA MARCONDES - Relatora
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APELAÇÃO CÍVEL
0026046-41.2004.4.03.9999

(2004.03.99.026046-2)

Apelante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Apelada: CLARICE MARIA DA CONCEIÇÃO (incapaz)
Representante: MARGARETH NUNES CORREIA
Origem: JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE BILAC - SP
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL MARIANINA GALANTE
Classe do Processo: AC 958581
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 02/02/2010

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. IDOSO.
NÃO CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS.
CONDIÇÕES MÍNIMAS DE SOBREVIVÊNCIA ASSE-
GURADAS PELA SOCIEDADE CIVIL E PELO ESTADO.
I - A questão em debate consiste em saber se a autora faz
jus ao benefício que pretende receber, à luz do inciso V do
art. 203 da Constituição Federal, c. c. art. 139 da Lei nº
8.213/91 e art. 20 da Lei nº 8.742 de 07/12/1993. Para tanto,
é necessário o preenchimento de dois requisitos estabele-
cidos pelo artigo 20, da Lei Orgânica da Assistência So-
cial: I) ser pessoa portadora de deficiência que incapacite
para o trabalho ou idoso com 65 (sessenta e cinco) anos
ou mais, conforme o artigo 34, do Estatuto do Idoso (Lei
nº 10.741/2003) e II) não possuir meios de subsistência
próprios ou de familiares.
II - Egrégio Supremo Tribunal Federal decidiu, em sede de
reclamação, que a miserabilidade pode ser aferida por ou-
tros meios, desaconselhando a aplicação rígida do artigo 20,
§ 3º, parte final, da Lei nº 8.742/93 (conforme RcL 3805/SP
- Relatora: Ministra Carmen Lúcia, em julgamento realizado
em 09/10/2006, publicado no DJ de 18/10/2006, pp - 00041).
III - Não se vislumbra a possibilidade de concessão do
benefício assistencial à requerente, hoje com 84 anos, pois
reside em uma entidade beneficente, que lhe fornece
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alimentação e vestuário, ademais, faz uso de medicamentos
e realiza acompanhamento médico na rede pública de saúde.
IV - As condições mínimas de sobrevivência se encontram
asseguradas por entidade organizada da sociedade civil, na
forma do acolhimento pelo Lar São Francisco de Paula, e
por parte do Estado, através do tratamento médico realiza-
do pelo Ambulatório de Saúde Mental.
V - Recurso do INSS provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima
indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal Regional
Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao apelo
do INSS, cassando a tutela concedida em primeiro grau, nos ter-
mos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do pre-
sente julgado.

São Paulo, 15 de dezembro de 2009.
Desembargadora Federal  MARIANINA GALANTE -

Relatora

RELATÓRIO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal MARIANINA
GALANTE (Relatora): Cuida-se de pedido para concessão do
benefício assistencial.

A Autarquia foi citada em 10.01.2003 (fls. 20).
A fls. 52 foi concedida a antecipação dos efeitos da tutela.
A r. sentença, de fls. 118/124, proferida em 05.12.2008, em

virtude de v. acórdão, que anulou a decisão anterior, confirmou a
antecipação dos efeitos da tutela e julgou procedente o pedido
aduzido na inicial, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL - INSS a pagar à CLARICE MARIA DA
CONCEIÇÃO o benefício assistencial de prestação continuada de
que cuidam os arts. 203, V. da Constituição Federal, e 20, caput,
da Lei nº 8.742/93, a partir da citação, obedecidos eventuais
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reajustes que vierem a ser futuramente concedidos, devendo as
parcelas em atraso serem pagas de uma só vez, devidamente cor-
rigidas e com juros de mora a partir da citação. Condenou, ainda,
o requerido, nos honorários advocatícios, que arbitrou em 10% so-
bre o total das prestações vencidas até a sentença. Isentou de
custas.

Deixou de submeter a decisão ao reexame necessário, a
teor do disposto no art. 475, § 2º, do CPC.

Inconformada a Autarquia Federal sustentando, em sínte-
se, o não preenchimento dos requisitos legais para a concessão do
benefício. Requer alteração do termo inicial do benefício e o re-
conhecimento da prescrição qüinqüenal.

Recebido e processado o recurso, sem contrarrazões, su-
biram os autos a este Egrégio Tribunal.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo provimento
do recurso da Autarquia.

É o relatório.
Desembargadora Federal  MARIANINA GALANTE -

Relatora

VOTO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal MARIANINA
GALANTE (Relatora): A questão em debate consiste em saber se
a autora faz jus ao benefício que pretende receber, à luz do inciso
V do art. 203 da Constituição Federal, c. c. art. 139 da Lei nº
8.213/91 e art. 20 da Lei nº 8.742 de 07/12/1993. Para tanto, é
necessário o preenchimento de dois requisitos estabelecidos pelo
artigo 20, da Lei Orgânica da Assistência Social: I) ser pessoa
portadora de deficiência que incapacite para o trabalho ou idoso
com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais, conforme o artigo 34, do
Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/2003) e II) não possuir meios de
subsistência próprios ou de familiares.

Importante ressaltar que a Lei nº 8.742/93, ao disciplinar o
benefício assistencial, além das exigências já apontadas, definiu em
seu artigo 20, § 1º, a unidade familiar como sendo o conjunto de
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pessoas elencadas no art. 16 da Lei nº 8.213/91, basicamente
reduzida a pais e filhos menores ou inválidos.

Aliás, o Egrégio Supremo Tribunal Federal decidiu, em sede
de reclamação, que a miserabilidade pode ser aferida por outros
meios, desaconselhando a aplicação rígida do artigo 20, § 3º, par-
te final, da Lei nº 8.742/93 (conforme RcL 3805/SP - Relatora:
Ministra Carmen Lúcia, em julgamento realizado em 09/10/2006,
publicado no DJ de 18/10/2006, pp - 00041).

Proposta a demanda em 01.10.2002, a autora com 77 anos,
nascida em 10.05.1925, representada por MARGARETH SILVA
NUNES CORREIA, instrui a inicial com os documentos de fls. 06/10.

A fls. 92/97 traz sentença dos autos de interdição nº 574/07
da Comarca de Bilac, proferida em 25.01.2008, que decretou a
interdição da requerente,  nomeando como curadora a  Sra.
MARGARETH SILVA NUNES CORREIA, vice-presidente do Lar
São Francisco de Paula, e termo de compromisso de curadora, e,
as fls. 104, certidão de interdição.

Veio o estudo social (fls. 38/40), datado de 07.04.2003, in-
formando que a requerente reside no Lar São Francisco de Paula,
em Bilac, não possui familiares, é surda e muda, apresenta quadro
de deficiência mental, é agressiva, faz uso de medicamentos e
realiza acompanhamento médico no Centro de Saúde do Município.

Com efeito, ao contrário do entendimento da decisão recor-
rida, não há no conjunto probatório elementos que possam induzir
à convicção de que a autora está entre o rol dos beneficiários
descritos na legislação.

Não vislumbro a possibilidade de concessão do benefício
assistencial à requerente, hoje com 84 anos, pois reside em uma
entidade beneficente, que lhe fornece alimentação e vestuário,
ademais, faz uso de medicamentos e realiza acompanhamento
médico na rede pública de saúde.

Neste caso, vê-se que as condições mínimas de sobrevivên-
cia se encontram asseguradas por entidade organizada da socie-
dade civil, na forma do acolhimento pelo Lar São Francisco de
Paula, e por parte do Estado, através do tratamento médico reali-
zado pelo Ambulatório de Saúde Mental.
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Logo, é de se indeferir o benefício pleiteado.
Tendo em vista a inversão do resultado da lide, restam pre-

judicados os demais pontos do recurso do INSS.
Por essas razões, dou provimento ao recurso da Autarquia

para reformar a sentença e julgar improcedente o pedido, cassan-
do a tutela anteriormente concedida. Isento(a) de custas e hono-
rária, por ser beneficiário da assistência judiciária gratuita - artigo
5º, inciso LXXIV da Constituição Federal. (Precedentes: RESP
27821-SP, RESP 17065-SP, RESP 35777-SP, RESP 75688-SP, RExt
313348-RS).

É o voto.
Desembargadora Federal  MARIANINA GALANTE -

Relatora

• Sobre a necessidade do preenchimento dos requisitos legais para a concessão do
benefício assistencial ao idoso, nos termos do art. 203 da CF/88, veja também
os seguintes julgados: AC 93.03.091950-5/SP, Relator Juiz Aricê Amaral, publicada
na RTRF3R 29/76; AC 2000.03.99.053548-2/SP, Relator Desembargador Federal
Peixoto Junior, publicada na RTRF3R 48/250; Ag 2000.03.00.055970-0/SP,
Relator Desembargador Federal Galvão Miranda, publicado na RTRF3R 63/854
e AC 1999.61.16.003161-5/SP, Relator Desembargador Federal Galvão Miran-
da, publicada na RTRF3R 91/295, bem como os artigos doutrinários “Assistên-
cia Social - Benefícios” de autoria da Desembargadora Federal Marisa Ferreira
dos Santos, publicado na RTRF3R 48/15 e “Temas Polêmicos em Matéria Pre-
videnciária”, de autoria da Juíza Federal Márcia Hoffmann do Amaral e Silva
Turri, publicado na RTRF3R 74/37.
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APELAÇÃO CÍVEL
0018751-07.2005.4.03.0399

(2005.03.99.018751-9)

Apelantes: MAXIMILIANO GARLA (= ou > de 65 anos), IRACEMA FONTANA
GARLA e UNIÃO FEDERAL

Apelados: OS MESMOS
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 2ª VARA DE MARÍLIA - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL COTRIM GUIMARÃES
Classe do Processo: AC 1024444
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 14/01/2010

EMENTA

TERRAS INDÍGENAS. ALIENAÇÃO. APOSSAMENTO
ADMINISTRATIVO. INDENIZAÇÃO. PRESCRIÇÃO. LE-
GITIMIDADE PASSIVA. JUROS COMPENSATÓRIOS.
I - A questão posta em desate diz respeito à indenização
por apossamento administrativo de terras alienadas pelo
Estado do Mato Grosso que, posteriormente, foram objeto
de demarcação de aldeamento indígena, sendo que, no in-
terregno entre a alienação e a demarcação, os autores de-
tinham a posse de boa-fé, tendo título de propriedade
registrado em cartório competente, inclusive.
II - A decisão agravada consignou que o pedido do autor
envolvia questão complexa, sendo que a análise das preli-
minares se misturava às questões de mérito, ante o duplo
fundamento, um de natureza real, em relação à proprieda-
de afetada pela desapropriação indireta e o outro, de cunho
pessoal, com lastro na responsabilidade civil do Estado por
atos ilícitos praticados por seus agentes, em detrimento de
direitos assegurados ao cidadão.
III - A controvérsia instaurou-se quanto à prescrição apli-
cável à pretensão de natureza pessoal, que, a meu ver, foi
bem dirimida pelo MM. Juízo a quo , ao aplicar a regra do
Decreto 20.910/32, ou seja, do transcurso do prazo de cinco
anos da data do ato ou fato que deu origem ao direito per-
seguido, combinado com o art. 219, do § 1º, do Código de
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Processo Civil, por indicar que a citação válida interrompe
a prescrição, retroagindo à data da propositura da ação.
Com a alteração parcial do Decreto 20.193/32 inserida pelo
Decreto-Lei 4.597/42, em seu art. 3º, determinou que a in-
terrupção da prescrição só poderia ser interrompida uma só
vez e recomeçaria a correr pela metade do prazo, da data
que a interrompeu, ou do último ato do processo. Como o
último ato praticado na ação de protesto se deu em julho
de 1990, momento em que passou a correr o prazo pres-
cricional e, considerando que a presente ação foi ajuizada
em junho de 1995, observa-se que foi ultrapassado o prazo
pela metade, ou seja, de dois anos e meio. Precedentes.
IV - Não há como afastar a legitimidade da União Federal
para figurar no pólo passivo da ação, ou, ainda, denunciar
à lide a FUNAI, pois, como bem frisou o MM. Juízo a quo,
o ônus recairá, apenas, sobre a aquela. Nem se alegue que
o Estado do Mato Grosso deveria ser o legitimado a figu-
rar no pólo passivo quanto ao pedido referente à indeniza-
ção pelas benfeitorias, uma vez que sua responsabilidade
seria restrita ao pedido de cunho pessoal, já que só a ele
poderia ser atribuído o nexo de causalidade, consistente no
ato administrativo de alienação indevida do domínio das
terras indígenas, o qual foi abrangido pela prescrição.
V - Apesar de versar sobre pedido de indenização por apos-
samento administrativo, em virtude de ter sido comprovado,
mediante laudo antropológico, que as terras desapossadas
eram, de fato, indígenas, o presente feito merece ter o tra-
tamento conferido aos casos de indenização por desapro-
priação indireta, já que ambos os institutos têm inúmeras
similitudes, além de ter sido demonstrada a boa-fé dos au-
tores que tinham título de propriedade, aparentemente, jus-
to, conforme se depreende da escritura acostada aos autos.
Neste tópico a r. sentença merece ser reformada, por ter
negado o ressarcimento em relação ao capim colonião cuja
existência foi constatada no laudo pericial, sob o fundamen-
to de que, com o desmatamento da área destinada ao plantio
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da gramínea, e que, com venda da madeira extraída, teria
auferido lucro.
VI - A pretensão dos autores quanto à incidência dos juros
compensatórios, é invocada nos termos da Súmula 110 do
extinto TFR, cujo conteúdo foi reeditado pelo enunciado da
Súmula 618, do Supremo Tribunal Federal, qual seja: “Na
desapropriação, direta ou indireta, a taxa de juros compen-
satórios é de 12% ao ano”. Com efeito, a questão versada
nos autos é peculiar, na medida em que não se trata de in-
denização por desapropriação, seja direta ou indireta, já que
as terras em comento não poderiam ser passíveis de aqui-
sição de propriedade, cuja posse imemorial é conferida
constitucionalmente aos índios. Cumpre anotar que a inci-
dência dos juros compensatórios se destina ao ressarcimen-
to quanto ao uso e gozo da propriedade, mas não quanto
às benfeitorias, como é o caso em análise. Inaplicáveis, no
presente caso, os pretendidos juros compensatórios, já que
os autores não foram contemplados pelo direito à indeniza-
ção quanto à propriedade das terras, mas somente em re-
lação às benfeitorias existentes.
VII - Agravo retido conhecido e improvido. Apelação dos
autores parcialmente provida. Apelação da União Federal
e reexame necessário improvidos.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima
indicadas, decide a Egrégia Segunda Turma do Tribunal Regional
Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo
retido, ao recurso da União Federal e ao reexame necessário e,
por maioria de votos, dar parcial provimento ao recurso dos auto-
res, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte inte-
grante do presente julgado, acompanhado pelo voto da Senhora
Desembargadora Federal Cecília Mello, vencido, em parte, o Se-
nhor Desembargador Federal Henrique Herkenhoff que, em
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voto-vista, dava parcial provimento ao recurso dos autores, em
maior extensão.

São Paulo, 20 de outubro de 2009.
Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES
(Relator):

Descrição fática : MAXIMILIANO GARLA e outro ajui-
zaram ação de indenização decorrente de apossamento adminis-
trativo contra a UNIÃO FEDERAL e a FUNAI, objetivando o
ressarcimento das benfeitorias, terras e florestas da Fazenda
Guanabara, localizada no Município de Vila Bela da Santíssima
Trindade, Estado do Mato Grosso e adquiridas originariamente por
terceiros através de licitação e que foram incluídas na demarca-
ção da Área Indígena do Vale do Guaporé, em razão da constata-
ção, através de estudo antropológico, de que referidas terras eram
ocupadas pelos índios Nambikwara.

Às fls. 709/713 foi proferido despacho pelo qual firmou o
entendimento de que a ação proposta teria duplo fundamento: um
de natureza pessoal, decorrente da responsabilidade civil do Esta-
do por atos ilícitos de seus agentes, consistentes na licitação das
terras em comento pelo Estado do Mato Grosso, em que se pre-
tende o ressarcimento pelo valor da terra nua, e, outro, de nature-
za real, decorrente da desapropriação indireta, em que objetiva o
ressarcimento quanto às benfeitorias, reconheceu a prescrição
quanto ao primeiro pedido, entendendo ser aplicável ao caso.

Tais considerações tiveram o condão de analisar a prelimi-
nar de prescrição, a qual foi apreciada no seguinte sentido: que
ocorreu a prescrição qüinqüenal, à luz do Decreto 20.910/32, par-
cialmente alterado pelo Decreto-Lei 4.597/42, considerando que,
entre a data do ato do desapossamento administrativo, 30 de agosto
de 1985 e a data do ajuizamento da ação, em 02 de junho de 1995,
transcorreram mais de dez anos.

Ainda no que diz respeito a tal preliminar, consignou que,
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mesmo com a propositura do protesto judicial, em julho de 1990, o
que teria interrompido a prescrição, a teor do § 3º, do Decreto
20.910/32, o prazo recomeça a contar, contudo pela metade, ou
seja, 2 anos e meio.

Sentença : o MM. Juízo a quo , ratificou o despacho de fls.
709/713, e, no mérito, julgou parcialmente procedente o pedido,
reconhecendo o direito à indenização em relação às benfeitorias
necessárias apontadas no laudo pericial, com exceção do capim
colonião, ao entendimento de que, com o desmatamento para seu
plantio, os autores se favoreceram da venda da madeira, com o
que teriam auferido lucro.

Assim, fixou o valor da indenização em R$ 55.193,67 (cin-
qüenta e cinco mil cento e noventa e três reais e sessenta e
sete centavos), valor este resultante da subtração dos valores re-
lativos ao capim colonião, com incidência de correção monetária
a partir da data da protocolização em cartório do laudo de avalia-
ção, mais juros de mora, em 0,5% ao mês, a partir da citação, nos
termos do art. 1.536, § 2º, do Código Civil de 1916, contudo, afas-
tou a incidência dos juros compensatórios.

Ante a sucumbência recíproca, determinou que as partes
deveriam arcar com os honorários de seus respectivos patronos,
nos termos do art. 21, parágrafo único, do Código de Processo
Civil, assim como em relação às custas processuais, que deveriam
ser rateadas em 50%.

Sentença sujeita à remessa ex officio.
Agravo retido: os autores interpuseram agravo retido rei-

terando, no apelo, seu conhecimento, contra a decisão que reco-
nheceu a prescrição em relação ao suposto direito pessoal
formulado em relação à indenização quanto ao valor da terra, sob
o argumento, em síntese, de que o Decreto-Lei 4.597/42 não se
aplica ao presente caso, já que dirigido às dívidas das autarquias
ou entidades e órgãos paraestatais, criados por lei e mantidos
mediante impostos, taxas ou quaisquer contribuições, exigidas em
virtude de lei federal, estadual ou municipal, bem como todo e
qualquer direito e ação contra os mesmos, sendo que a prescrição
é vintenária, tanto para os casos de pedido de indenização como
de desapropriação indireta.
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Assim, se afastada a prescrição, pugnam pelo direito de
indenização quanto à responsabilidade civil objetiva da União.

Apelantes:
Autores aduzem que o juiz se pautou, exclusivamente, no

art. 231, da Constituição Federal para fundamentar a r. sentença,
enquanto que deveria ter se pronunciado sobre o robusto conjunto
probatório que instruiu a demanda, o que não o fez nem na opor-
tunidade da oposição dos embargos de declaração, sendo indispen-
sável para análise da pretensão de cunho de direito pessoal,
fundada nos seguintes aspectos: a responsabilidade civil da União,
pela quebra da isonomia, discriminando os autores; a permissão da
União em relação ao Estado do Mato Grosso em alienar suas ter-
ras indevidamente; a boa-fé dos autores na aquisição de terras em
vultosos empreendimentos, durante 15 anos; a necessidade de se
preservar a situação jurídica constituída, representada pela perma-
nência, uso e produtividade dos autores na Fazenda Guanabara; o
domínio presuntivo dos autores ante a permanência de seu domí-
nio constatado pelo próprio registro imobiliário, prevalência do prin-
cípio da segurança jurídica; prevalência do princípio de vedação
do não confisco no Direito Pátrio; impossibilidade da exceção do
direito de propriedade diante dos princípios e preceitos adotados
no Direito Constitucional; e, enriquecimento sem causa da União
ao se apossar da Fazenda Guanabara, sem pagar qualquer indeni-
zação aos autores.

A pertinência na análise das provas, a qual não foi impug-
nada pela União, dá-se pelos seguintes motivos: a) a prova teste-
munhal atestou a boa-fé dos autores na aquisição da terra; b) a
perícia antropológica era desnecessária, vez que os autores jamais
questionaram que as terras eram ocupadas por índios; e c) tal prova
pericial apenas corrobora o valor das perdas, motivo pelo qual jus-
tificada a reparação.

Pugna, ainda, pela aplicação dos juros compensatórios de-
correntes da perda da posse das benfeitorias, devidos a teor da
Súmula 110 do extinto TFR e 618, do STJ, aduzindo que tal matéria
não foi enfrentada pela r. sentença, nem pela ocasião da apreciação



Revista TRF 3ª Região nº 100, mar. e abr./2010446

sumário

dos embargos de declaração opostos contra a decisão ora atacada.
Aponta, outrossim, contradição no decisum, consistente na

negativa de ressarcimento quanto às pastagens e ao capim colonião,
sob o fundamento de que os autores não teriam sofrido prejuízo
em relação a estas benfeitorias, uma vez que comercializaram a
madeira extraída que deu lugar à referida vegetação, ao passo que
os autores o fizeram de boa-fé e que, portanto, a indenização deve
ser integral.

Por fim, aduz que a aplicação da correção monetária deve
ter como dies a quo a elaboração do laudo pericial e não a data
de sua entrega, como fixado na r. sentença.

União Federal: pugna pela reforma da r. sentença, ao ar-
gumento da impossibilidade jurídica de todos os pedidos formula-
dos na inicial, uma vez que as áreas da Fazenda Guanabara são
de ocupação tradicional e permanente dos índios e contam com a
proteção constitucional de inalienabilidade e indisponibilidade, desde
a Carta Constitucional de 1934.

Requerem, ainda, o reconhecimento de sua ilegitimidade
para figurar no pólo passivo da demanda, uma vez que deveriam
figurar como réus os alienantes das terras da Fazenda Guanabara,
em cadeia regressiva até o Estado do Mato Grosso.

Alegam, ainda, que é indevida a condenação no pagamen-
to da indenização em relação às benfeitorias, pelo fato de pairar
dúvida quanto à posse de boa-fé dos autores, já que o laudo peri-
cial atesta a presença dos silvícolas nas terras em questão e, por-
tanto, os autores estariam cientes da ocupação indígena, o que
tornava as glebas inalienáveis, a teor do art. 231, da Constituição
Federal.

O Ministério Público Federal, em primeira instância, ofe-
receu quota no sentido de inexistir interesse público que justificasse
sua intervenção na condição de custus legis, devendo o feito pros-
seguir.

Com contra-razões.
É o relatório.
Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES - Relator
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VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal COTRIM GUIMA-
RÃES (Relator): A questão posta em desate diz respeito à indeni-
zação por apossamento administrativo de terras alienadas pelo
Estado do Mato Grosso que, posteriormente, foram objeto de de-
marcação de aldeamento indígena, sendo que, no interregno entre
a alienação e a demarcação, os autores detinham a posse de
boa-fé, tendo, inclusive título de propriedade registrado em cartó-
rio competente.

Antes de enfrentar as questões suscitadas, sejam prelimi-
nares, ou de mérito, forçoso fazer uma breve digressão sobre a
evolução da proteção ao índio pelas Constituições Pátrias.

A primeira Carta Constitucional a prever proteção às ter-
ras ocupadas pelos indígenas foi a de 1934, fossem elas devolutas
ou não, assegurando-lhes a posse do território onde viviam perma-
nentemente, nos termos de seu art. 129, in verbis:

“Será respeitada a posse de terras de silvícolas que nelas
se achem permanentemente localizados, sendo-lhes, no en-
tanto, vedado aliená-las.”

Desde então, tal abrigo constitucional teve pequenas alte-
rações nas Constituições vindouras, seja na Carta de 1937, 1946,
1967 e na vigente, 1988. Contudo verifica-se da evolução no sis-
tema constitucional uma tendência a garantir a preservação das
nações indígenas, que só se suporta com a guarda de suas terras.

A Constituição da República de 1988 desenhou a tutela do
indigenato no art. 231, do Texto Maior, in verbis:

“art. 231 - São reconhecidos aos índios sua organização
social, costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos
originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam,
competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respei-
tar todos os seus bens.
§ 1º - São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as
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por eles habitadas em caráter permanente, as utilizadas para
suas atividades produtivas, as imprescindíveis à preserva-
ção dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar
e as necessárias a sua reprodução física e cultural, segun-
do seus usos, costumes e tradições.
§ 2º - As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios
destinam-se a sua posse permanente, cabendo-lhes o usu-
fruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos lagos
nelas existentes.
§ 3º - O aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os
potenciais energéticos, a pesquisa e a lavra das riquezas
minerais em terras indígenas só podem ser efetivados com
autorização do Congresso Nacional, ouvidas as comunida-
des afetadas, ficando-lhes assegurada participação nos re-
sultados da lavra, na forma da lei.
§ 4º - As terras de que trata este artigo são inalienáveis e
indisponíveis, e os direitos sobre elas, imprescritíveis.
§ 5º - É vedada a remoção dos grupos indígenas de suas
terras, saldo, ‘ad referendum’ do Congresso Nacional, em
caso de catástrofe ou epidemia que ponha em risco sua
população, ou no interesse de soberania do País, após deli-
beração do Congresso Nacional, garantido, em qualquer
hipótese, o retorno imediato logo que cesse o risco.
§ 6º - São nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídi-
cos, os atos que tenham por objeto a ocupação, o domínio
e a posse das terras a que se refere este artigo, ou a ex-
ploração das riquezas naturais do solo, dos rios e dos lagos
netas existentes, ressalvado relevante interesse público da
União, segundo o que dispuser a lei complementar, não
gerando a nulidade e a extinção direto à indenização ou
ações contra a União, saldo, na forma da lei, quanto às
benfeitorias derivadas da ocupação de boa-fé.
§ 7º - Não se aplica às terras indígenas o disposto no art.
174, §§ 3º e 4º.”

AGRAVO RETIDO -  PRESCRIÇÃO QUANTO AO
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PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR ATO ILÍCITO - DIREITO
DE NATUREZA PESSOAL

Conheço do agravo retido e passo à análise da prescrição
quanto ao direito de natureza pessoal.

Cumpre anotar que r. decisão agravada consignou que o
pedido do autor envolvia questão complexa, sendo que a análise
das preliminares se misturavam às de mérito, ante o duplo funda-
mento, um de natureza real, em relação à propriedade afetada pela
desapropriação indireta e o outro, de cunho pessoal, com lastro na
responsabilidade civil do Estado por atos ilícitos praticados por seus
agentes, em detrimento de direitos assegurados ao cidadão.

A controvérsia instaurou-se quanto à prescrição aplicável
à pretensão de natureza pessoal, que, a meu ver, foi bem dirimida
pelo MM. Juízo a quo , ao aplicar a regra do Decreto 20.910/32,
ou seja, do transcurso do prazo de cinco anos da data do ato ou
fato que deu origem ao direito perseguido, combinado com o art.
219, do § 1º, do Código de Processo Civil, por indicar que a cita-
ção válida interrompe a prescrição, retroagindo à data da proposi-
tura da ação.

O caso concreto foi analisado à luz da norma pertinente,
em que foi reconhecida ocorrência da prescrição, considerando que
a data do desapossamento administrativo ocorreu em 30 de agosto
de 1985, conforme Termo de Entrega e Recebimento da Fazenda
Guanabara, que o lapso prescricional foi interrompido em razão de
protesto judicial em julho de 1990, portanto, antes de completa-
dos os 5 anos, recomeçando a fluir, nos termos do art. 173, do
Código Civil, vigente à época.

Contudo, com a alteração parcial do Decreto 20.193/32 in-
serida pelo Decreto-Lei 4.597/42, em seu art. 3º, determinou que
a interrupção da prescrição só poderia ser interrompida uma só vez
e recomeçaria a correr pela metade do prazo, da data que a inter-
rompeu, ou do último ato do processo.

Assim, como o último ato praticado na ação de protesto se
deu em julho de 1990, momento em que passou a correr o prazo
prescricional e, considerando que a presente ação foi ajuizada em
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junho de 1995, observa-se que foi ultrapassado o prazo pela
metade, ou seja, de dois anos e meio.

Nem se alegue que a norma em referência tem aplicabili-
dade restrita às questões que versam sobre dívidas da União, por-
quanto que o pedido e causa de pedir da presente demanda, no
tópico que aduz sobre a responsabilidade civil do Estado decorrente
de ato ilícito, pelo valor da terra nua, tem natureza personalíssima
e, se reconhecida, geraria débito para União.

A propósito, este é o norte jurisprudencial traçado pelo
Superior Tribunal de Justiça:

“PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO
ESPECIAL. DECRETO 750/93. PROIBIÇÃO DO COR-
TE, DA EXPLORAÇÃO E DA SUPRESSÃO DE VEGE-
TAÇÃO PRIMÁRIA OU NOS ESTÁGIOS AVANÇADO
E MÉDIO DE REGENERAÇÃO DA MATA ATLÂNTICA.
SIMPLES LIMITAÇÃO ADMINISTRATIVA. AÇÃO DE
NATUREZA PESSOAL. PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL.
DECRETO 20.910/32. RECURSO PROVIDO.
1. Para que fique caracterizada a desapropriação indireta,
exige-se que o Estado assuma a posse efetiva de determi-
nando bem, destinando-o à utilização pública, o que não
ocorreu na hipótese dos autos, visto que a posse dos auto-
res permaneceu íntegra, mesmo após a edição do Decreto
750/93, que apenas proibiu o corte, a exploração e a su-
pressão de vegetação primária ou nos estágios avançado e
médio de regeneração da Mata Atlântica.
2. Trata-se, como se vê, de simples limitação administrati-
va, que, segundo a definição de Hely Lopes Meirelles, ‘é
toda imposição geral, gratuita, unilateral e de ordem públi-
ca condicionadora do exercício de direitos ou de atividades
particulares às exigências do bem-estar social’ (‘Direito
Administrativo Brasileiro’, 32ª edição, atualizada por Eurico
de Andrade Azevedo, Délcio Balestero Aleixo e José
Emmanuel Burle Filho - São Paulo: Malheiros, 2006, pág. 630).
3. É possível, contudo, que o tombamento de determinados
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bens, ou mesmo a imposição de limitações administrativas,
traga prejuízos aos seus proprietários, gerando, a partir de
então, a obrigação de indenizar.
4. Não se tratando, todavia, de ação real, incide, na hipó-
tese, a norma contida no art. 1º do Decreto 20.910/32, o
qual dispõe que ‘todo e qualquer direito ou ação contra a
Fazenda Federal, Estadual ou Municipal, seja qual for a sua
natureza, prescreve em cinco anos contados da data do ato
ou fato do qual se originarem’.
5. Assim, publicado o Decreto 750/93 no DOU de 11 de
fevereiro de 1993, não resta dúvida de que a presente ação,
ajuizada somente em 10 de fevereiro de 2003, ou seja, de-
corridos quase dez anos do ato do qual se originou, foi ir-
remediavelmente atingida pela prescrição, impondo-se,
desse modo, a extinção do processo, com resolução de
mérito, fundamentada no art .  269, IV, do Código de
Processo Civil.
6. Recurso especial provido.”
(STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, Classe:
RESP -  RECURSO ESPECIAL -  901319,  Processo:
200602470353, UF: SC, Órgão Julgador: PRIMEIRA TURMA,
DENISE ARRUDA, Data da decisão:  17/05/2007,
Do cumento: STJ000752768, DJ DATA: 11/06/2007,
PÁGINA: 292)

“ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DESA-
PROPRIAÇÃO DIRETA CONCLUÍDA. POSTERIOR
AÇÃO INDENIZATÓRIA. PRETENSÃO AFIVELADA
AOS JUROS COMPENSATÓRIOS. RECURSO ESPE-
CIAL (ART. 105, III, A, C, C.F.). SÚMULAS 7, 13, 119 E
211/STJ E 282, 356/STF. DECRETO 20.910/32 (ART. 1º).
1. PADRÃO LEGAL SEM PRECEDENTE INTERPRETA-
ÇÃO OU APLICAÇÃO NÃO SE PRESTA PARA JUSTI-
FICAR A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL.
PREQUESTIONAMENTO (SÚMULAS 282 E 356/STF).
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2. AÇÃO DE NATUREZA PESSOAL NÃO SERVE DE
ÂNCORA PARA O PRAZO PRESCRICIONAL VINTE-
NÁRIO,  RECONHECIDO NO SÍTIO DO DIREITO
REAL (SÚMULA 119/STJ). APLICAÇÃO DO ARTIGO
1º, DECRETO 20.910/32.
3.  DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DE-
MONSTRADA (SÚMULA 13/STJ).
4. AS CIRCUNSTÂNCIAS FACTUAIS SÃO DESCON-
SIDERADAS NA VIA ESPECIAL (SÚMULA 7/STJ).
5. RECURSO NÃO CONHECIDO.
(STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, CLASSE:
RESP - RECURSO ESPECIAL - 210694, PROCESSO:
199900344677, UF: SP, ÓRGÃO JULGADOR: PRIMEIRA
TURMA, RELATOR MINISTRO MILTON LUIZ PEREI-
RA, DATA DA DECISÃO: 05/09/2002, DOCUMENTO:
STJ000453810, DJ DATA: 07/10/2002, PÁGINA: 176)

Frise-se, ainda, que a indenização decorrente do presente
desapossamento, no que se refere às benfeitorias, por ter carac-
terísticas idênticas às da desapropriação indireta, ostenta nature-
za de direito real, e, assim, está submetida à prescrição vintenária.

Esta é a orientação do Superior Tribunal de Justiça:

“DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. PRESCRIÇÃO VIN-
TENÁRIA. AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA.
NATUREZA REAL.
1. A jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de que
as ações de desapropriação indireta são de natureza real e
sujeitas a prescrição vintenária. Súmula nº 119.
2. Recurso especial conhecido e provido.”
(STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, Classe:
RESP -  RECURSO ESPECIAL -  193251,  Processo:
199800793160, UF: SP, Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA,
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA Data  da  dec isão:
07/02/2006 Documento: STJ000672832, DJ DATA: 20/03/2006,
PÁGINA: 223)
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Assim, rejeito a preliminar de inocorrência de prescrição,
negando provimento ao agravo retido.

LEGITIMIDADE AD CAUSAM  DA UNIÃO FEDERAL

A preliminar aventada pela União Federal quanto à sua ile-
gitimidade ad causam foi afastada no bojo da r. sentença, reite-
rando os fundamentos expendidos no despacho de fls. 709/713, nos
seguintes termos:

“.... Como se pode constatar, a matéria em debate nesta
ação é bastante complexa e envolve o próprio mérito da
ação, inclusive com necessidade de realização de exame
pericial para saber se as terras realmente estão em área
ocupada permanentemente por silvícolas. Se assim, é, cum-
pre reconhecer que se trata de questão de mérito a abor-
dada nas preliminares em comento; além disso, o próprio
texto constitucional assegura o direito de ação contra a
União para indenização por benfeitorias, o que constitui
parte do pedido nesta ação, em relação ao qual não se pode
reconhecer impossibilidade jurídica. Em conseqüência, a
preliminar de ilegitimidade passiva da União também deve
ser rejeitada, pois pelo menos quanto à indenização por
benfeitorias é parte legítima para esta ação.”

Tal interpretação encontra suporte no próprio Texto Cons-
titucional, no § 6º, do art. 213, ao indicar a União como responsá-
vel pelo pagamento das indenizações referentes às benfeitorias
decorrentes de ocupação de boa-fé.

Assim, não há como afastar a legitimidade da União para
figurar no pólo passivo da ação, ou, ainda, denunciar à lide a FU-
NAI, pois, como bem frisou o MM. Juízo a quo , uma vez que o
ônus recairá, apenas, sobre a aquela.

Nem se alegue que o Estado do Mato Grosso deveria ser
o legitimado a figurar no pólo passivo quanto ao pedido referente
à indenização pelas benfeitorias, uma vez que sua responsabilidade
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seria restrita ao pedido de cunho pessoal, já que só a ele poderia
ser atribuído o nexo de causalidade, consistente no ato adminis-
trativo de alienação indevida do domínio das terras indígenas, o qual
foi abrangido pela prescrição.

DIREITO À INDENIZAÇÃO PELAS BENFEITORIAS

A questão em testilha, apesar de versar sobre pedido de
indenização por apossamento administrativo, em virtude de ter sido
comprovado,  mediante  laudo ant ropológico  que  as  te r ras
desapossadas eram, de fato indígenas, merece ter o tratamento
conferido aos casos de indenização por desapropriação indireta, já
que ambos os institutos têm inúmeras similitudes, além de ter sido
demonstrada a boa-fé dos autores que tinham título de proprieda-
de, aparentemente, justo, conforme se depreende da escritura acos-
tada aos autos.

Neste tópico a r. sentença merece ser reformada, por ter
negado o ressarcimento em relação ao capim colonião cuja exis-
tência foi constatada no laudo pericial, sob o fundamento de que,
com o desmatamento da área destinada ao plantio da gramínea, e
que, com venda da madeira extraída, teria auferido lucro.

Apesar das terras terem sido entregues à FUNAI em 30
de agosto de 1985 e de que apenas em novembro de 2002 foi
realizada a perícia por arbitramento - o que é admitido pela juris-
prudência - foi atestada a existência do capim colonião, parte na-
tivo e outra cultivada, conforme descrito às fls. 1079 e 1081:

“As Benfeitorias Reprodutivas e não Reprodutivas existen-
tes à época da ocupação pela União federal, contudo, ape-
sar  da exis tência  hoje ,  no local ,  do que havia  s ido
implantado, o que ficou evidente nas fotos aérea, excluin-
do o curral e as cercas de madeira de lei que apresentam
apenas vestígios, não podem ser contestadas e tão pou-
co periciadas no aspecto de suas características físicas
e estado de conservação, em razão de terem sidas (sic)
abandonadas quando entregues ao expropriando, por
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ocasião do apossamento em que o Proprietário o Sr.
Maximil iano Garla apresentou,  em 30 de Agosto de
1985, ao Funcionário da FUNAI - 15ª delegacia Regional
ao Sr. Aimoré Cunha da Silva, um Termo de Entrega e
Recebimento da Fazenda Guanabara (fls. 296/97 e 98), onde
assinaram juntos à (sic) duas Testemunhas, momento em
que foi feita a entrega pelo primeiro, da mencionada Fa-
zenda, ao segundo, que recebeu em nome da Funai, do qual
constava, alem (sic) da área efetiva apossada, a relação
das Benfeitorias existentes a época. Com isso a perícia
pode ser apenas de cunho avaliatório,  retratando a
realidade (hoje) e baseada nas descrições havidas no
termo, acima adotado, para cada uma das benfeitorias.
Os Valores encontrados foram determinados, obedecendo
a um nível de confiança mínimo de 90% (noventa por cento),
que é considerado para os casos de regressão.”

Por oportuno, os valores apurados na perícia em relação ao
capim colonião foram os seguintes (fls. 1079 e 1081):

p) 350 (trezentos e cinqüenta) hectares de capim colonião
formado:

350,00 ha x R$ 246,28/ha ....... = R$ 86.198,00
q) 300 (trezentos) hectares de desmatamento, aos quais foi

semeado capim colonião, qo (sic) que resultou má formação da
respectiva pastagem.

300,00 ha x R$ 332,94/ha ....... = R$ 99.882,00

Assim, considerando-se os dados da perícia, apresenta-se
pertinente a fixação da justa indenização, também, em relação ao
capim colonião periciado, mas apenas quanto à parte referente
ao capim tido como formado  (letra p do laudo), excluindo-se, pois,
o capim colonião da área de desmatamento (letra q), consideran-
do-se que a referida prova foi produzida por arbitramento, muito
tempo depois da entrega das terras à FUNAI, além do que, cons-
tatou-se que houve má formação em relação a esta pastagem es-
pecífica, o que não justifica o seu ressarcimento.
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JUROS COMPENSATÓRIOS

A pretensão dos autores quanto à incidência dos juros
compensatórios, é invocada nos termos da Súmula 110 do extinto
TFR, cujo conteúdo foi reeditado pelo enunciado da Súmula 618,
do Supremo Tribunal Federal, qual seja: “Na desapropriação, dire-
ta ou indireta, a taxa de juros compensatórios é de 12% ao ano”.

Com efeito, a questão versada nos autos é peculiar, na
medida em que não se trata de indenização por desapropriação,
seja direta ou indireta, já que as terras em comento não poderiam
ser passíveis de aquisição de propriedade, cuja posse imemorial é
conferida constitucionalmente aos índios.

Cumpre anotar que a incidência dos juros compensatórios
se destina ao ressarcimento quanto ao uso e gozo da propriedade,
mas não quanto às benfeitorias, como é o caso em análise.

Neste sentido, trago à colação o seguinte aresto, em que
aborda a incidência dos juros compensatórios:

“PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. DESA-
PROPRIAÇÃO POR UTILIDADE PÚBLICA. JUSTA
INDENIZAÇÃO. SÚMULA 07/STJ. HONORÁRIOS PE-
RICIAIS. PAGAMENTO MEDIANTE EXPEDIÇÃO DE
PRECATÓRIO. JUROS COMPENSATÓRIOS. PERCEN-
TUAL. MC NA ADIN 2.332/2001. EFICÁCIA DA MP Nº
1.577/97 ATÉ A DECISÃO QUE SUSPENDEU OS EFEI-
TOS DA EXPRESSÃO CONSTANTE DO ART. 15-A, DO
DECRETO-LEI Nº 3.365/41. JUROS MORATÓRIOS.
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA.
1. Os critérios para fixação do quantum indenizatório es-
tão adstritos às instâncias ordinárias, posto envolverem
análise do conjunto fático-probatório atraindo a incidência
da Súmula 07/STJ. Pretensão de reapuração do valor do
imóvel expropriado.
2. In casu, as conclusões da Corte de origem no sentido
de que laudo pericial refletiu a justa indenização resulta-
ram do exame de todo o conjunto probatório carreado nos
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presentes autos. É que o aresto recorrido assentou, verbis:
Deve ser adotado o segundo laudo pericial, eis que devida-
mente fundamentado e mais consistente do que o laudo
crítico. Além do que, trouxe as informações necessárias ao
esclarecimento exigido pelo julgador a quo  ao determinar
nova perícia (FL. 1261).
3. O pagamento dos honorários periciais não está sujeito
ao regime de precatório.  Precedentes do STJ:  REsp
107861/SP, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de
09.10.2000 e RESP 135927/SP, Relator Ministro Aldir Pas-
sarinho Júnior, DJ de 05.05.1999.
4. Os juros compensatórios destinam-se a compensar o que
o desapropriado deixou de ganhar com a perda antecipada
do imóvel, ressarcir o impedimento do uso e gozo econô-
mico do bem, ou o que deixou de lucrar, motivo pelo qual
incidem a partir da imissão na posse do imóvel expropria-
do, consoante o disposto no verbete sumular nº 69 desta
Corte: ‘Na desapropriação direta, os juros compensatórios
são devidos desde a antecipada imissão na posse e, na desa-
propriação indireta, a partir da efetiva ocupação do imóvel’.
5. Com efeito, os juros compensatórios incidem ainda que
o imóvel seja improdutivo, mas suscetível de produção.
(omissis)
17. Recurso especial interposto pela União (fls. 1296/1315)
parcialmente provido para determinar que os juros compen-
satórios sejam aplicados nos moldes acima delineados.”
(grifou-se)
(STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, Classe:
RESP -  RECURSO ESPECIAL -  716415,  Processo:
200401824995, UF: SP, Órgão Julgador: PRIMEIRA TUR-
MA, re la tor  Minis t ro  LUIZ FUX, Data  da  decisão:
11/12/2007,  Documento:  STJ000813917,  DJ DATA:
03/03/2008, PÁGINA: 1, DJ DATA: 03/03/2008, PÁGINA: 1)

No presente caso,  inaplicáveis  os pretendidos juros
compensatórios, já que os autores não foram contemplados pelo
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direito à indenização quanto à propriedade das terras, mas somente
em relação às benfeitorias existentes.

Mantida a sucumbência recíproca, resta inalterada a fixa-
ção das custas e honorários advocatícios, tais como lançados na
r. sentença.

Diante do exposto, preliminarmente, nego provimento ao
agravo retido e, no mérito, dou parcial provimento ao recurso de
apelação dos autores, para que sejam indenizados quanto ao ca-
pim colonião, na parte em que a perícia constatou que estava efe-
tivamente formado (letra p do laudo). Nego provimento ao recurso
de apelação da União e ao reexame necessário, nos termos da
fundamentação supra.

É o voto.
Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES - Relator

VOTO-VISTA

O Exmo. Sr. Desembargador Federal HENRIQUE
HERKENHOFF: Adoto como relatório aquele já trazido pelo relator.

Ressalvo meu entendimento pessoal, no sentido de que as
ações ditas “desapropriações indiretas”, tais como a presente, não
se sujeitam a prescrição.

Cumpre-me fundamentar esse entendimento, porquanto con-
trário à jurisprudência que se formou no STJ e aos votos que an-
tecederam, muito embora os acompanhe pela conclusão, afastando
a prescrição no caso concreto.

Não existe no ordenamento jurídico nenhuma ação típica de
desapropriação indireta. Esta alcunha foi dada àquelas ações
reivindicatórias contra a Administração que, embora julgadas pro-
cedentes, resolviam-se em indenização, porque já se tornara irre-
versível a ocupação por obras públicas.

A vulgarização dessa denominação e essa prática de se
resolverem em perdas e danos as sentenças resultou em que o
autor, quando reconhece de antemão que nunca poderia obter efe-
tivamente a posse do prédio, desde a petição inicial já deduz o
pedido indenizatório.
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Todavia, embora se proceda per saltum diretamente ao
pedido indenizatório, a ação fundada no domínio não perde essa
natureza reivindicatória.

Ora, o domínio não se sujeita à prescrição ou à decadên-
cia. Ele não é dessa natureza que permite sejam prejudicados pela
falta de seu exercício, até porque não usar a coisa é também um
modo de exercer a propriedade, ainda que se o considere uma
forma irregular de exercício e possa sujeitar o imóvel à desapro-
priação para fins de reforma agrária, por exemplo.

Assim, enquanto o proprietário não perder o domínio pela
usucapião, a ação reivindicatória ainda pode ser julgada proce-
dente e somente na sua execução é que propriamente ocorrerá a
resolução em perdas e danos.

O que pode acontecer na “desapropriação indireta”, como
se adiantou, é que se reconheça ter havido a usucapião em favor
do ente público. Neste caso, a usucapião pode ser incidentalmen-
te declarada, e o pedido reivindicatório deve ser julgado improce-
dente, e não prescrito.

Com efeito, se o domínio foi adquirido pelo Estado por usu-
capião, o particular já não é mais dono, e não tem direito à posse
- não haveria, então, o que converter em indenização.

No caso dos autos, não se alegou a usucapião, e nem seria
procedente essa alegação.

A ocupação da área pela União foi feita pela força, ainda
que não tenha sido necessário agredir os ocupantes anteriores.
Tendo sido um ato do pr íncipe,  que poderia inclusive ser
auto-executado com recurso da força policial, a ocupação foi vio-
lenta, não no sentido pejorativo desta palavra, mas em sua acep-
ção técnica jurídica (Do lat. violentu: que se exerce com força);
foi violenta, ainda que não tenha sido anti-jurídica  nem tenha
havido resistência física e agressões por parte do desapossado.

Também não se pode dizer que foi mansa e pacífica, por-
que houve sucessivas manifestações do autor.

Assim, embora por outro fundamento, acompanho o relator
quanto à conclusão de que não houve prescrição.

De passagem, acrescento um novo argumento para chegar
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à mesma conclusão do relator quanto ao direito à indenização das
pastagens: a indenização do possuidor de boa-fé pelas benfeitorias
é equivalente ao seu valor, não ao seu custo.

Com efeito, sendo ele possuidor de boa-fé, e semeando em
terreno alheio, aplica-se ao caso, atualmente, o artigo 1.255 do
Código Civil. E, no caso, deve igualmente aplicar-se o parágrafo
único do artigo 1.256.

Assim, é irrelevante que, na época da formação da pasta-
gem, o autor tenha vendido a madeira das árvores que derrubou:
o que ele deve receber é o preço, ao tempo da avaliação, para que
se formassem pastos iguais.

Entrementes, estes raciocínios acima, que conduzem às
mesmas conclusões do relator nos pontos específicos que abordam,
têm como consequência uma divergência no que diz respeito aos
juros compensatórios.

Com efeito, se a União adquire o domínio das pastagens e
outras benfeitorias por acessão, e não por usucapião, a presente
ação tem por fundamento a reivindicação do domínio sobre es-
sas benfeitorias, que igualmente se resolve em indenização.

Trata-se, pois, de “desapropriação indireta”, devendo ser
deferidos juros compensatórios na forma da Súmula STF nº 618.

Ante o exposto, voto no sentido de fixar juros compensa-
tórios de 12% ao ano, acompanhando o relator quanto ao mais,
apenas ressalvando que, quanto à prescrição, o faço pela conclu-
são, por fundamento diverso.

Desembargador Federal HENRIQUE HERKENHOFF
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APELAÇÃO CÍVEL (AMS)
0007662-36.2008.4.03.6104

(2008.61.04.007662-3)

Apelantes: COMPAÑIA SUD AMERICANA DE VAPORES S/A E CIA. LIBRA
DE NAVEGAÇÃO

Apelada: UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 2ª VARA DE SANTOS - SP
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL SALETTE NASCIMENTO
Classe do Processo: AMS 317935
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 23/02/2010

EMENTA

ADMINISTRATIVO - MANDADO DE SEGURANÇA -
APREENSÃO FISCAL - RETENÇÃO DE CONTÊINER,
FACE À APREENSÃO DA CARGA NELE CONTIDA
EM RAZÃO DE ABANDONO - DESCABIMENTO.
I - A Administração está estritamente submetida ao princí-
pio da legalidade. Art. 37 da Constituição Federal.
II - Em que pese seja o operador de transporte multimodal
responsável perante a Fazenda Nacional pelo crédito tribu-
tário, o art. 24 da Lei nº 9.611/98 prevê que os contêineres
não constituem embalagem das mercadorias, nem com elas
se confundem. Precedentes (STJ, RESP nº 824050, Rel.
Min. Francisco Falcão, j. 12/09/06, p. DJ 26/10/06; TRF -
2ª Região, AMS nº 97.02.013461/RJ, ReI. Des. Fed. Julieta
Lunz; j. 13/08/1998, p. DJ 13/08/1998; TRF - 3ª Região,
AMS nº 2000.61.04.005920-1, Rel. Des. Fed. Mairan Maia,
j. 14/11/2001, p. DJU 28/01/12002; TRF - 4ª Região; AMS
nº 2000.70.08.001223-3/PR, Rel. Des. Fed. Eduardo Toneto
Picarelli; j. 27/06/2002; p. DJU 07/08/2002)
III - Descabida a alegação de necessidade da retenção para
facilitação da armazenagem da mercadoria em aguardo de
destinação, cabendo à Administração aparelhar-se para
suportar o ônus advindo da aplicação da pena de perdimento.
IV - Apelação provida e agravo retido prejudicado.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima
indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal Regional
Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apela-
ção e julgar prejudicado o agravo retido, nos termos do relatório e
voto que fazem parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 19 de novembro de 2009.
Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO -

Relatora

RELATÓRIO

A Exma.  Sra .  Desembargadora  Federa l  SALETTE
NASCIMENTO (Relatora):

Trata-se de writ impetrado por Compañia Sud Americana
de Vapores S/A contra ato praticado pelo Sr. Inspetor da Alfân-
dega no Porto de Santos e pelo Sr. Gerente Geral do TECONDI
objetivando a liberação de unidade de carga apreendida (contêiner
nº TCNU 981.867-3), conforme descrito na documentação de fls.
65/76, retida em recinto alfandegado por conter mercadoria per-
tencente a terceiro apenada com o perdimento por abandono, nos
termos do art. 23, II e parágrafo único do Decreto-lei nº 1.455/76.

Sustenta, em síntese, que, na condição de agenciadora do
transporte marítimo de cargas, não se responsabiliza pela mercado-
ria importada, pugnando, mais, pelo direito à liberação do referido
contêiner, por tratar-se de parte acessória do veículo transporta-
dor, não se confundindo com a mercadoria nele transportada.

Indeferida a medida initio litis, sobreveio sentença dene-
gatória da ordem.

Irresignada, apela a Impetrante, requerendo, em preliminar,
a apreciação do agravo retido nos autos, suscitando ainda a legiti-
midade passiva do Sr. Gerente Geral do TECONDI. No mérito,
sustenta o quanto posto na inicial, pugnando, mais, pela reversão
do julgado.

Processado o recurso, vieram os autos a esta Corte Regional.
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O Ministério Público Federal opinou pela reforma da r. sentença.
É o relatório .
Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO -

Relatora

VOTO

A Exma.  Sra .  Desembargadora  Federa l  SALETTE
NASCIMENTO (Relatora):

Tenho que o r. decisum monocrático merece reforma.
Afasto a preliminar de legitimidade passiva suscitada, vez

que, nos termos da normação de regência, compete unicamente à
autoridade pública portuária a discricionariedade das decisões re-
lativas à apreensão de mercadorias, cabendo-lhe ainda a correção
de eventual ilegalidade impugnada.

Pretende a Impetrante, via do presente writ, obter a libe-
ração de unidade de carga apreendida, retida em recinto alfande-
gado por conter mercadoria pertencente a terceiro apenada com
o perdimento por abandono em recinto alfandegado, nos termos do
art. 23, II, e parágrafo único do Decreto-lei nº 1.455/76, susten-
tando tratar-se de parte acessória do veículo transportador, não se
confundindo com a carga nele transportada.

Na hipótese sub judice, verifica-se tratar a Impetrante de
empresa voltada ao agenciamento de transporte marítimo, confor-
me se infere de seu contrato social de fls. 50/61, prestando servi-
ço de transporte de cargas e locação de contêineres, cabendo-lhe
a entrega de mercadorias no domicílio contratado.

Tenho que na questão posta inexiste amparo legal a justifi-
car a retenção do aludido contêiner, tendo a Autoridade lmpetrada
excedido os limites da discricionariedade ao fundamentar sua con-
duta com base na conveniência administrativa para o armazena-
mento de mercadorias apreendidas.

Ressalte-se, mais, a unidade de carga deve ser entendida
como parte acessória do navio transportador, constituindo-se mero
contingente da carga transportada, não guardando relação de
dependência para com esta no que tange à imposição de pena de
perdimento.



Revista TRF 3ª Região nº 100, mar. e abr./2010464

sumário

Nesse sentido, dispõe o art. 24 da Lei 9.611, de 19 de
fevereiro de 1998:

“Art. 24: Para os efeitos desta Lei, considera-se unidade
de carga qualquer equipamento adequado à unitização de
mercadorias a serem transportadas, sujeitas a movimenta-
ção de forma indivisível em todas as modalidades de trans-
porte utilizadas no percurso.
Parágrafo único : A unidade de carga, seus acessórios e
equipamentos não constituem embalagem e são partes in-
tegrantes do todo.”

A propósito, a orientação do Colendo STJ:

“PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. PERDIMEN-
TO DE MERCADORIA. APREENSÃO DO CONTÊINER
(UNIDADE DE CARGA). ALEGADA VIOLAÇÃO DO
ART. 24,  PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 9.611/98.
NÃO-OCORRÊNCIA. INEXISTE RELAÇÃO DE ACES-
SORIEDADE ENTRE O CONTÊINER E A MERCADO-
RIA NELE TRANSPORTADA. EXEGESE DO ART. 92
DO CÓDIGO CIVIL.  RECURSO CONHECIDO E
DESPROVIDO.
1. A questão controvertida consiste em saber se o contêiner
utilizado no transporte de carga é acessório da mercadoria
nele transportada e, por conseqüência, deve sofrer a pena
de perdimento aplicada à mercadoria apreendida por abandono.
2. O Tribunal ‘a quo’ entendeu que o contêiner não se con-
funde com a mercadoria nele transportada, razão pela qual
considerou ilícita sua apreensão em face da decretação da
pena de perdimento da carga. A recorrente, em vista dis-
so, pretende seja reconhecido o contêiner como acessório
da carga transportada, aplicando-se-lhe a regra de que o
acessório segue o principal.
3. ‘Principal é o bem que existe sobre si, abstrata ou
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concretamente; acessório, aquele cuja existência supõe a
do principal’ (CC/02, art. 92).
4. Definido, legalmente, como qualquer equipamento ade-
quado à unitização de mercadorias a serem transportadas
e não se constituindo embalagem da carga (Lei 9.611/98,
art. 24 e parágrafo único), o contêiner tem existência con-
creta, destinado a uma função que lhe é própria (transpor-
te), não dependendo, para atingir essa finalidade, de outro
bem juridicamente qualificado como principal.
5. Assim, a interpretação do art. 24 da Lei 9.611/98, à luz
do disposto no art. 92 do Código Civil, não ampara o en-
tendimento da recorrente no sentido de que a unidade de
carga é acessório da mercadoria transportada, ou seja, que
sua existência depende desta. Inexiste, pois, relação de
acessoriedade que legitime sua apreensão ou perdimento
porque decretada a perda da carga.
6. Recurso especial conhecido e desprovido.”
(STJ, RESP nº 824050, Rel. Min. Francisco Falcão, j.
12/09/06, p. DJ 26/10/06)

Nesse sentido, orientação de nossas Cortes Regionais:

“TRIBUTÁRIO. REGIME DE LIBERAÇÃO DE ‘CON-
TAINER’. ENTREPOSTO ADUANEIRO. O MATERIAL
RETIDO NÃO FAZ PARTE DA IMPORTAÇÃO, QUE É
SEU CONTEÚDO, DEVENDO PORTANTO SER LIBE-
RADO, VEZ QUE SE TRATA DE MERO CONTINGEN-
TE DA MERCADORIA.”
(TRF - 2ª Região, AMS nº 97.02.013461/RJ, ReI. Des. Fed.
Julieta Lunz; j. 13/08/1998, p. DJ 13/08/1998)

“ADMINISTRATIVO - MANDADO DE SEGURANÇA -
APREENSÃO FISCAL - RETENÇÃO DE CONTAINER ,
FACE À APREENSÃO DA CARGA NELE CONTIDA
EM RAZÃO DE ABANDONO - DESCABIMENTO. I -
A Administração está estritamente submetida ao princípio
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da legalidade. Art. 37 da Constituição Federal. II - Em que
pese seja o operador de transporte multimodal responsável
perante a Fazenda Nacional pelo crédito tributário, o art.
24 da Lei nº 9.611/98 prevê que os contêineres não consti-
tuem embalagem das mercadorias, nem com elas se con-
fundem. Precedentes (STJ, RESP nº 824050, Rel. Min.
Francisco Falcão, j. 12/09/06, p. DJ 26/10/06; TRF - 2ª
Região, AMS nº 97.02.013461/RJ, ReI. Des. Fed. Julieta
Lunz; j. 13/08/1998, p. DJ 13/08/1998; TRF - 3ª Região,
AMS nº 2000.61.04.005920-1, Rel. Des. Fed. Mairan Maia,
j. 14/11/2001, p. DJU 28/01/12002; TRF - 4ª Região; AMS
nº 2000.70.08.001223-3/PR, Rel. Des. Fed. Eduardo Toneto
Picarelli; j. 27/06/2002; p. DJU 07/08/2002) III - Descabi-
da a alegação de necessidade da retenção para facilitação
da armazenagem da mercadoria em aguardo de destinação,
cabendo à Administração aparelhar-se para suportar o ônus
advindo da aplicação da pena de perdimento. IV - Remes-
sa oficial improvida.”
(TRF - 3ª Região, REOMS nº 200561040089768, Rel. Des.
Fed. Salette Nascimento, j. 11/09/08, p. DJF3 26/05/09)

“ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA.
PENA DE PERDIMENTO DE MERCADORIA.
APREENSÃO DE CONTÊINER. ILEGALIDADE.
I - O contêiner não se confunde com a mercadoria ou a
carga que nele é transportada, não se constituindo embala-
gem. É considerado acessório do veículo transportador.
II - É ilegal a apreensão de contêiner pelo fato de ter sido
decretada a pena de perdimento da mercadoria nele trans-
portada, uma vez que com ela não se confunde.”
(TRF - 4ª Região; AMS nº 2000.70.08.001223-3/PR, Rel.
Des. Fed. Eduardo Toneto Picarelli; j. 27/06/2002; p. DJU
07/08/2002)

Por tais fundamentos, dou provimento à apelação, prejudi-
cado o agravo retido.
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É como voto.
Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO -

Relatora

• Sobre  a  r e t enção  de  con tê ine r ,  ve ja  t ambém a  segu in te  dec i são :  Ag
2001.03.00.004855-2/SP, Relator Desembargador Federal Baptista Pereira,
publicado na RTRF3R 53/25.
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APELAÇÃO CRIMINAL
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APELAÇÃO CRIMINAL
0002558-56.2005.4.03.6108

(2005.61.08.002558-3)

Apelante: JUSTIÇA PÚBLICA
Apelados: PAULO ROBERTO LOPES JUNIOR E MAP - CORRETORA DE

SEGUROS LTDA.
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 1ª VARA DE BAURU - SP
Relator: JUIZ FEDERAL CONVOCADO MÁRCIO MESQUITA
Classe do Processo: ACr 22340
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 13/01/2010

EMENTA

PROCESSO PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. MEDIDA
ASSECURATÓRIA DE ESPECIALIZAÇÃO DE HIPO-
TECA LEGAL E ARRESTO. CRIME DE SONEGAÇÃO
FISCAL. MEDIDA REQUERIDA CONTRA OS RÉUS
DA AÇÃO PENAL E TAMBÉM CONTRA A PESSOA
JURÍDICA. INADMISSIBILIDADE. INAPLICABILIDA-
DE DA DOUTRINA DESCONSIDERAÇÃO DA PERSO-
NALIDADE DA PESSOA JURÍDICA.
1. Apelação interposta pelo Ministério Público Federal con-
tra decisão que acolheu em parte o pedido para decretar,
com fundamento nos artigos 134 e 137 do Código de Pro-
cesso Penal, o arresto dos bens do réu da ação penal e
indeferiu quanto aos bens da empresa, ao fundamento de
que ela não figura no pólo passivo da demanda principal.
2. Impertinente a invocação, nas razões de apelação, de
tendências doutrinárias pela possibilidade de responsabili-
zação criminal das pessoas jurídicas, além dos crimes am-
bientais, porque, no caso concreto, a ação penal - como de
resto não poderia deixar de ser - não foi intentada contra
a pessoa jurídica, mas apenas e tão somente contra seus
dirigentes.
3. Não sendo a pessoa jurídica parte na ação penal, não se
afigura possível a especialização da hipoteca ou o arresto
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de seus bens. Como se infere dos artigos 134 e seguintes
do Código de Processo Penal - em especial do artigo 141,
que determina o levantamento no caso de absolvição ou
extinção da punibilidade - a medida somente pode ser de-
cretada contra quem é réu na ação penal.
4. O montante do tributo suprimido ou reduzido, nos crimes
contra a ordem tributária, não pode ser considerado como
produto ou proveito do crime. De produto ou proveito do
crime não se trata, porque se assim fosse não necessitaria
o Fisco sequer ajuizar execução fiscal para o seu recebi-
mento, bastando pedir a busca e apreensão.
5. Referidos crimes pressupõe a supressão, redução ou não
recolhimento de tributos e contribuições, todos com natu-
reza tributária, ou seja, prestação pecuniária compulsória,
que não constitui sanção por ato ilícito, nos termos do arti-
go 3º do Código Tributário Nacional. Tais valores, portanto,
referem-se ao dano causado pelo crime, tanto que assim foi
estimado pelo Ministério Público Federal na medida
cautelar.
6. A doutrina da desconsideração da personalidade jurídica
- disregard of legal entity na sua origem, nos países da
commom law - é uma construção teoria que visa dar fun-
damento à extensão da responsabilidade de uma pessoa
jurídica para a pessoa de seus sócios, acionistas ou dirigen-
tes, a fim de se evitar o enriquecimento ilícito ou condutas
fraudulentas. Com o mesmo fundamento, porém em senti-
do inverso, tem se apontado o uso de tal doutrina com a
finalidade de estender à pessoa jurídica a responsabilidade
por atos e obrigações de seus sócios.
7. A doutrina da desconsideração da pessoa jurídica visa
estender aos sócios, acionistas ou dirigentes da mesma um
dever jurídico, uma obrigação que a princípio seria apenas
da pessoa jurídica, e não das referidas pessoas físicas.
Mesmo na versão invertida, a doutrina visa finalidade seme-
lhante, ou seja, estender à pessoa jurídica uma obrigação,
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um dever jurídico que, a princípio, seria apenas de seus
dirigentes.
8. Na primeira hipótese, a aplicação da doutrina da descon-
sideração da personalidade jurídica pressupõe que os sóci-
os, acionistas ou dirigentes desta não sejam, a princípio,
responsáveis pelo cumprimento da obrigação que se lhes
pretende estender. Na segunda hipótese, a aplicação da
referida doutrina pressupõe que a pessoa jurídica não seja,
a princípio, responsável pelo cumprimento da obrigação de
seus dirigentes, e que a ela se pretende estender. Ou seja,
em ambos os casos, a aplicação da doutrina da desconsi-
deração da pessoa jurídica pressupõe que não existe, a prin-
cípio, a responsabilidade da pessoa contra quem se pretende
estender a obrigação.
9. No caso dos autos, a pretensão principal do Ministério
Público Federal com a presente medida cautelar é o res-
sarcimento do dano causado aos cofres públicos, ou seja,
o montante de tributo sonegado, a configurar o crime do
artigo 1º da Lei nº 8.137/90.
10. A pessoa jurídica é a principal responsável pelo cum-
primento de tal obrigação. É ela quem figura, como deve-
dora, na certidão de dívida ativa. Não há necessidade de
aplicação de nenhuma doutrina para estender a ela tal res-
ponsabilidade, posto que ela já é responsável.
11. O Estado dispõe do processo de execução fiscal, regu-
lado pela Lei nº 6.830/80, para obter o cumprimento força-
do da obrigação, e para eventual garantia da mesma, nos
casos em que houver risco de esvaziamento do patrimônio,
da medida cautelar fiscal, prevista na Lei nº 8.397/92.
12. Assim, não há necessidade de se pleitear, na esfera
penal, e mediante a aplicação da doutrina da desconside-
ração da personalidade jurídica, a responsabilização da pes-
soa jurídica que já é responsável na esfera cível e que pode
ter seus bens declarados indisponíveis mediante regular
procedimento de medida cautelar fiscal.
13. A pretensão do Ministério Público Federal de assegurar
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o pagamento da sanção pecuniária e das custas processuais
esbarra no disposto no inciso XLV do artigo 5º da Consti-
tuição Federal, que estabelece que “nenhuma pena passará
da pessoa do condenado”.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes
as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira Tur-
ma do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimi-
dade, negar provimento à apelação, nos termos do voto do Relator
e na conformidade da minuta de julgamento, que ficam fazendo
parte integrante deste julgado.

São Paulo, 08 de dezembro de 2009.
Juiz Federal Convocado MARCIO MESQUITA - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado MÁRCIO MESQUITA
(Relator):

O Ministério Público Federal, em 20.05.2004, propôs ação
cautelar de hipoteca legal cumulada com medida cautelar inomi-
nada, com pedido de liminar, contra PAULO ROBERTO LOPES
JUNIOR e MAP - CORRETORA DE SEGUROS LTDA.

Alega o requerente que o requerido, na qualidade de repre-
sentante da empresa MAP -  CORRETORA DE SEGUROS
LTDA., omitiu receitas passíveis de tributação, propiciando sone-
gação de tributos federais (PIS, Contribuições Sociais e IRPJ), nos
anos-calendário 1994 a 1997. O crédito tributário foi orçado em
R$ 2.547.759,65. Dessa forma, foi denunciado como incurso no
artigo 1º, incisos I e II, da Lei 8.137/90, c. c. o artigo 71 do Código
Penal, nos autos 2001.61.08.003116-4.

O requerente est imou ainda a pena de multa em R$
648.000,00 (seiscentos e quarenta e oito mil reais), considerando
os dispostos nos artigos 49 e 60, § 1º, do Código Penal, além da
dívida gerada pela conduta delituosa, atualizada em R$ 681.401,69
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(seiscentos e oitenta e um mil, quatrocentos e um reais e sessenta
e nove centavos).

Pediu o seqüestro de bens imóveis e móveis do requerido
pessoa física, especificados na petição inicial, bem como o bloqueio
de todos os bens imóveis, veículos, porventura não arrolados, e
ainda ativos depositados em instituições financeiras e ações em
bolsa em nome do requerido pessoa física e da requerida pessoa
jurídica, com imediata determinação de recaimento da hipoteca
legal.

Tendo em vista a considerável soma dos danos causados
ao erário, bem como da pena de multa que porventura seja conde-
nado, propôs a presente medida cautelar com o objetivo de seqües-
trar bens da pessoa física responsável pela empresa, bem como
da própria pessoa jurídica, com fundamento nos artigos 134 e 137
do Código de Processo Penal.

O MM. Juiz Federal Roberto Lemos dos Santos Filho aco-
lheu em parte o pedido para decretar, com fundamento nos arti-
gos 134 e 137 do Código de Processo Penal, o arresto dos bens
de PAULO ROBERTO LOPES JUNIOR, indicados e na forma
requerida na inicial. O pedido foi indeferido quanto aos bens da
empresa, ao fundamento de que ela não figura no pólo passivo da
demanda principal. A decisão determinou ainda a expedição de
ofícios, da mandados de arresto e avaliação, e após, a intimação
do Ministério Público Federal para os fins do artigo 135 do CPP
(fls. 8/14).

Apela o Ministério Público Federal requerendo o sequestro
e hipoteca legal dos bens da pessoa jurídica MAP - CORRETO-
RA DE SEGUROS LTDA, para garantir o pleno ressarcimento dos
cofres públicos (fls. 16/31).

Sustenta a possibilidade de responsabilização, ainda que
patrimonial, da pessoa jurídica que se beneficiou com a atividade
criminosa perpetrada pelo seu dirigente. Afirma que a doutrina e
a jurisprudência admitem e utilizam a “teoria da desconsideração
da pessoa jurídica” como instrumento de combate a fraudes e ou-
tros atos ilícitos, a fim de que os sócios e dirigente sejam respon-
sabilizados. Alega que a pessoa jurídica também deve ter seus
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patrimônios constritos quando se beneficia da conduta criminosa
de seus dirigentes.

O Ministério Público Federal noticiou ainda o intuito em
impetrar mandado segurança postulando efeito suspensivo à apelação.

Vieram contrarrazões dos recorridos pugnando pelo despro-
vimento do recurso (fls. 34/40).

Em consulta ao sistema de acompanhamento processual
Siapro, verifico a impetração do Mandado de Segurança nº
2004.03.00.042927-5, distribuído ao Desembargador Federal Pei-
xoto Junior.

A Procuradoria Regional da República, em parecer da la-
vra Dr. Paulo Thadeu Gomes da Silva, opinou pelo provimento do
recurso (fls. 121/127).

Após a inclusão do processo na pauta de 08.12.2009, o
apelado PAULO ROBERTO LOPES JUNIOR requereu seja reti-
rado de pauta, à vista da suspensão da ação penal principal nº
2001.61.08.003116-4, por conta do parcelamento do débito (fls.
131/137).

É o relatório.
Dispensada a revisão, nos termos regimentais.
Juiz Federal Convocado MÁRCIO MESQUITA - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado MÁRCIO MESQUITA
(Relator):

Preliminarmente, indefiro o pedido de retirada do julgamento
do feito da pauta. Com efeito, o presente feito trata de medida
assecuratória, com vistas a garantir o ressarcimento pelos danos
causados, bem o pagamento de sanção pecuniária proveniente de
eventual condenação. Assim, o pedido de especialização de hipo-
teca não fica prejudicado com a suspensão da ação penal.

No mérito, o recurso não comporta acolhimento.
PAULO ROBERTO LOPES JUNIOR foi denunciado como

incurso nas penas do artigo 1º, incisos I e II, c. c. o artigo 71,
ambos do Código Penal, nos autos nº 2001.61.08.003116-4 , porque,
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na qualidade de representante da empresa MAP - CORRETORA
DE SEGUROS LTDA mediante a omissão de receitas passíveis de
tributação na declaração de Ajuste Anual de Imposto sobre a
Renda de Pessoa Jurídica, suprimiu ou reduziu tributos federais
(PIS, Contribuições Sociais e Imposto de Renda), nos anos calen-
dários 1994 a 1997. À época da auditoria, os débitos totalizam R$
2.547.759,65 (dois milhões, quinhentos e quarenta e sete mil, se-
tecentos e cinqüenta e nove reais e sessenta e cinco centavos).

À vista da comprovação de que o débito que deu origem à
ação penal foi objeto de parcelamento, por decisão datada de
16.11.2004, foi determinada a suspensão do processo e do prazo
prescricional, nos termos do artigo 9º, §§ 1º e 2º, da Lei nº
10.684/2003 (fl. 74v.).

Em consulta ao sistema de acompanhamento processual no
sítio da Justiça Federal, verifico que a ação penal originária continua
sobrestada.

Isto anotado, observo que nesta cautelar, para assegurar a
satisfação das custas processuais e da pena pecuniária a ser apli-
cada nos autos 2001.61.08.003116-4, o MM. Juiz Federal da 1ª
Vara da Subseção Judiciária de Bauru/SP, acolheu em parte o pe-
dido ministerial para decretar, com fundamento nos artigos 134 e
137 do Código de Processo Penal, o arresto dos bens de PAULO
ROBERTO LOPES JUNIOR, indicados e na forma requerida na
inicial. O pedido foi indeferido quanto aos bens da empresa, ao
fundamento de que ela não figura no pólo passivo da demanda
principal. A decisão foi fundamentada nos seguintes termos:

“... Como ressaltado pelo Ministério Público Federal, pre-
sente a plausibilidade do direito invocado na necessidade de
garantia dos interesses da Fazenda Pública, e caracteriza-
da a necessidade da medida diante da possibilidade dos
requeridos alienarem seus bens antecipadamente, em pre-
juízo à Fazenda Pública.
Por outro prisma, reputo suficientes os indícios de autoria
e da materialidade delitiva, em face dos elementos de pro-
va até o momento coligidos na ação penal deflagrada e no
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procedimento investigatório produzido pela Receita Federal,
que indicam a ocorrência de prejuízo aos cofres públicos
federais, por ações perpetradas pelo requerido na condição
de representante e/ou administrador da empresa MAP -
CORRETORA DE SEGUROS LTDA., em montante supe-
rior a dois milhões de reais.
Diante desses elementos, entendo preenchidos os pressu-
postos legais, tenho como imperioso o parcial acolhimento
do postulado, a fim de assegurar a satisfação de créditos
da Fazenda Pública decorrentes da possível aplicação da
sanção pecuniária e de custas processuais.
Pelo exposto, considerando o fato de a empresa não figu-
rar no pólo passivo da demanda principal, com fulcro nos
artigos 134 e 137 do Código de Processo Penal, acolho
parcialmente a presente medida assecuratória incidental,
decretando o arresto  dos bens de PAULO ROBERTO
LOPES JUNIOR, indicados e na forma requerida na inicial.”
(fls. 8/14).

O Ministério Público Federal insurge-se contra o indeferi-
mento do sequestro e da hipoteca legal dos bens da pessoa jurídica
MAP - CORRETORA DE SEGUROS LTDA.

Em primeiro lugar, anoto ser impertinente a invocação, nas
razões de apelação, de tendências doutrinárias pela possibilidade
de responsabilização criminal das pessoas jurídicas, além dos cri-
mes ambientais.

Isso porque, no caso concreto, a ação penal - como de resto
não poderia deixar de ser - não foi intentada contra a pessoa jurí-
dica, mas apenas e tão somente contra seus dirigentes.

Assim, não sendo a pessoa jurídica parte na ação penal, não
se afigura possível a especialização da hipoteca ou o arresto de
seus bens. Como se infere dos artigos 134 e seguintes do Código
de Processo Penal - em especial do artigo 141, que determina o
levantamento no caso de absolvição ou extinção da punibilidade -
a medida somente pode ser decretada contra quem é réu na ação
penal.
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Ressalte-se que o Ministério Público Federal justifica sua
pretensão na garantia do ressarcimento do dano causado aos co-
fres públicos, com a omissão de receita tributável nas declarações
de IRPJ, bem como para assegurar o pagamento da sanção pecu-
niária e das custas processuais. Atribui a indispensabilidade da
cautela na possibilidade de o patrimônio dos requeridos serem ali-
enados ou usufruídos.

Em nenhum momento, o Ministério Público Federal alegou
que o bem da pessoa jurídica que pretende ver constrito é produto
de crime.

E realmente não me parece que o montante do tributo su-
primido ou reduzido, nos crimes contra a ordem tributária, possa
ser considerado como produto ou proveito do crime.

De produto ou proveito do crime não se trata, porque se
assim fosse não necessitaria o Fisco sequer ajuizar execução fis-
cal para o seu recebimento, bastando pedir a busca e apreensão.

Referidos crimes pressupõe a supressão, redução ou não
recolhimento de tributos e contribuições, todos com natureza tri-
butária, ou seja, prestação pecuniária compulsória, que não cons-
titui sanção por ato ilícito, nos termos do artigo 3º do Código
Tributário Nacional.

Tais valores, portanto, referem-se ao dano causado pelo
crime, tanto que assim foi estimado pelo Ministério Público Federal
na medida cautelar.

A extensão da possibilidade de especialização de hipoteca
ou arresto dos bens da pessoa jurídica com fundamento na doutri-
na da desconsideração da personalidade jurídica, ou na versão in-
vertida desta doutrina, não se afigura possível.

A doutrina da desconsideração da personalidade jurídica -
disregard of legal entity na sua origem, nos países da commom
law - é uma construção teórica que visa dar fundamento à exten-
são da responsabilidade de uma pessoa jurídica para a pessoa de
seus sócios, acionistas ou dirigentes, a fim de se evitar o enrique-
cimento ilícito ou condutas fraudulentas.

Com o mesmo fundamento, porém em sentido inverso, tem
se apontado o uso de tal doutrina com a finalidade de estender à
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pessoa jurídica a responsabilidade por atos e obrigações de seus
sócios. Esta seria a versão da doutrina cabível, em abstrato, para
agasalhar a pretensão do Ministério Público Federal, como bem
anotado no parecer da Procuradoria Regional da República.

Contudo, não há como aplicar a referida doutrina no caso
dos autos.

A doutrina da desconsideração da pessoa jurídica visa es-
tender aos sócios, acionistas ou dirigentes da mesma um dever
jurídico, uma obrigação que a princípio seria apenas da pessoa ju-
rídica, e não das referidas pessoas físicas.

Mesmo na versão invertida, a doutrina visa finalidade se-
melhante, ou seja, estender à pessoa jurídica uma obrigação, um
dever jurídico que, a princípio, seria apenas de seus dirigentes.

Na primeira hipótese, a aplicação da doutrina da desconsi-
deração da personalidade jurídica pressupõe que os sócios, acio-
nistas ou dirigentes desta não sejam, a princípio, responsáveis pelo
cumprimento da obrigação que se lhes pretende estender.

Na segunda hipótese, a aplicação da referida doutrina pres-
supõe que a pessoa jurídica não seja, a princípio, responsável pelo
cumprimento da obrigação de seus dirigentes, e que a ela se pre-
tende estender.

Ou seja, em ambos os casos, a aplicação da doutrina da
desconsideração da pessoa jurídica pressupõe que não existe, a
princípio, a responsabilidade da pessoa contra quem se pretende
estender a obrigação.

No caso dos autos, a pretensão principal do Ministério Pú-
blico Federal com a presente medida cautelar é o ressarcimento
do dano causado aos cofres públicos, ou seja, o montante de tri-
buto sonegado, a configurar o crime do artigo 1º da Lei nº 8.137/90.

Ora, a pessoa jurídica é a principal responsável pelo cum-
primento de tal obrigação. É ela quem figura, como devedora, na
certidão de dívida ativa. Não há necessidade de aplicação de ne-
nhuma doutrina para estender a ela tal responsabilidade, posto que
ela já é responsável.

O Estado dispõe do processo de execução fiscal, regulado
pela Lei nº 6.830/80, para obter o cumprimento forçado da
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obrigação, e para eventual garantia da mesma, nos casos em que
houver risco de esvaziamento do patrimônio, da medida cautelar
fiscal, prevista na Lei nº 8.397/92.

Assim, não há necessidade de se pleitear, na esfera penal,
e mediante a aplicação da doutrina da desconsideração da perso-
nalidade jurídica, a responsabilização da pessoa jurídica que já é
responsável na esfera cível e que pode ter seus bens declarados
indisponíveis mediante regular procedimento de medida cautelar
fiscal.

Por fim, quanto à pretensão do Ministério Público Federal
de assegurar o pagamento da sanção pecuniária e das custas pro-
cessuais, a medida esbarra no disposto no inciso XLV do artigo 5º
da Constituição Federal, que estabelece que “nenhuma pena pas-
sará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de reparar o
dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei,
estendidas aos sucessores e contra eles executadas, até o limite
do valor do patrimônio transferido”.

Por estas razões, nego provimento à apelação, determinan-
do a expedição de ofício ao E. Desembargador Federal Peixoto
Junior, Relator do mandado de segurança nº 2004.03.00.042927-5.

É como voto.
Juiz Federal Convocado MÁRCIO MESQUITA - Relator
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CAUTELAR INOMINADA
0024414-43.2000.4.03.0000

(2000.03.00.024414-2)

Requerente: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Requerida: MARIA QUINTINA
Relatora: JUÍZA FEDERAL CONVOCADA GISELLE FRANÇA
Classe do Processo: CauInom 1884
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 18/02/2010

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. MEDIDA CAUTELAR INCIDENTAL
À AÇÃO RESCISÓRIA. APOSENTADORIA POR IDADE.
RURÍCOLA. LITISPENDÊNCIA. DANO IRREPARÁ-
VEL AO AUTOR. PEDIDO CAUTELAR. PROCEDÊNCIA.
1. É cabível medida cautelar para suspender os efeitos do
julgado rescindendo, em situações excepcionais, de terato-
logia ou irreversibilidade de sua execução, a despeito do
contido no art.  489 do CPC, que permanece a regra.
Precedentes do STJ.
2. Por serem diversos os objetos da ação principal e da
cautelar, o julgamento de uma não implica necessariamente
na perda de objeto da outra, restando preservado o interesse
de agir cautelar consistente na proteção dos efeitos a se-
rem produzidos pela decisão proferida nos autos principais.
3. O art. 808, III, do CPC deve receber interpretação sis-
temática com o art. 807 do mesmo Código e, por conse-
guinte, a eficácia da medida cautelar ser compreendida
como cessada apenas com a extinção, em definitivo, do
processo principal, com ou sem julgamento do mérito, ou
seja, com o trânsito em julgado do decisum. Precedentes
desta Corte.
4. Julgado procedente o pedido cautelar. Sem condenação
nos ônus da sucumbência, por ser a requerida beneficiária
da assistência judiciária gratuita.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima
indicadas, decide a Egrégia Terceira Seção do Tribunal Regional
Federal da 3ª Região, por unanimidade, julgar procedente o pedi-
do cautelar, para o fim de suspender os efeitos do acórdão profe-
rido na Apelação Cível nº 99.03.99.045868-9, e, consequentemente,
o respectivo processo executivo (Processo 34/96), até o trânsito
em julgado na Ação Rescisória nº 2000.03.00.024413-0, levada a
julgamento nesta data, deixando de condenar nos ônus da sucum-
bência, por ser a requerida beneficiária da assistência judiciária
gratuita, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte
integrante do presente julgado.

São Paulo, 10 de dezembro de 2009.
Juíza Federal Convocada GISELLE FRANÇA - Relatora

RELATÓRIO

A Exma. Sra. Juíza Federal Convocada GISELLE FRANÇA
(Relatora): Trata-se de ação cautelar incidental à ação rescisória
nº 2000.03.024413-0, por meio da qual o INSS objetiva a suspen-
são da execução do acórdão rescindendo proferido pela 5ª Turma
desta Corte, nos autos de nº 1999.03.99.045868-9, o qual teria ofen-
dido os institutos da litispendência e da coisa julgada atribuída ao
acórdão firmado nos autos 96.03.059351-6, em que também se
concedeu ao segurado a aposentadoria por idade de rurícola.

A autarquia relata que, nos autos 1999.03.99.045868-9, ale-
gou, em preliminar, a litispendência, a qual não foi reconhecida.
Inconformada, agravou da decisão, na forma retida, recurso que
não restou provido pela Turma julgadora.

Sustenta que ambas as ações ajuizadas possuem identidade
de partes, causas de pedir e pedidos, de ordem que, se a execução
do segundo acórdão não for suspensa, o segurado receberá o be-
nefício em duplicidade, causando dano irreparável ao erário, ante
a impossibilidade de restituição da quantia recebida indevidamente.

À fl. 145, a liminar foi indeferida, com fulcro no art. 489
do CPC.
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Citada, a requerida não apresentou resposta.
Sem provas a produzir, foram os autos apensados à ação

rescisória correspondente.
Conclusos a julgamento, os autos foram redistribuídos, por

sucessão, a este gabinete, em 03/08/09.
É o relatório.
Juíza Federal Convocada GISELLE FRANÇA - Relatora

VOTO

A Exma. Sra. Juíza Federal Convocada GISELLE FRANÇA
(Relatora): Oportuno assinalar, inicialmente, o cabimento da me-
dida cautelar para suspender os efeitos do julgado rescindendo, em
situações excepcionais, de teratologia ou irreversibilidade de sua
execução, a despeito do contido no art. 489 do CPC, que permanece
a regra.

Nesse sentido, a jurisprudência pacífica:

“PROCESSO CIVIL - MEDIDA CAUTELAR EM AÇÃO
RESCISÓRIA.
1. Admitindo-se atualmente a medida cautelar para sustar
os efeitos da coisa julgada, quando em curso ação rescisó-
ria, exige-se a presença dos pressupostos ensejadores da
cautela.
2. A fumaça do bom direito está representada pela perti-
nência da rescisória, cujo processamento foi admitido nesta
Corte.
3. O perigo na demora tem de ser avaliado para ambas as
partes.
Enquanto o Estado, se vencedor na ação de impugnação,
terá dificuldades de receber de volta o valor da indenização,
de considerável proporção, não correrão riscos os requeri-
dos, que já receberam quase a totalidade da indenização.
4. Medida cautelar julgada procedente.”



Revista TRF 3ª Região nº 100, mar. e abr./2010484

sumário

(MC 1.258/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA
SEÇÃO, julgado em 22/03/2006, DJ 11/09/2006, p. 213)

“AGRAVO REGIMENTAL - MEDIDA CAUTELAR -
LIMINAR INDEFERIDA - AÇÃO RESCISÓRIA - ALEGADA
OFENSA À COISA JULGADA, VIOLAÇÃO LITERAL
DE LEI,  DOCUMENTO NOVO, COLUSÃO E INE-
XECUÇÃO CONTRATUAL - CABIMENTO DE CAUTE-
LAR PARA CONFERIR EFEITO SUSPENSIVO AO
JULGADO RESCINDENDO APENAS EM HIPÓTESES
EXCEPCIONAIS - INOCORRÊNCIA NA ESPÉCIE.
Esta Corte Superior de Justiça, em consonância com o dis-
posto no artigo 489 do Código de Processo Civil e na Sú-
mula nº 234 do extinto TFR, consolidou o entendimento
segundo o qual, em regra, a medida cautelar em ação res-
cisória não pode conferir efeito suspensivo ao julgado res-
cindendo.
No entanto, em situações excepcionais, ‘em caso de evi-
dente teratologia do acórdão rescindendo e da irreversibili-
dade de sua execução’ (AGRMC 1.423/CE, Rel. Min.
Humberto Gomes de Barros, DJ de 07.10.2002), admite-se
a concessão de cautelar para suspender a execução da
decisão transitada em julgado que foi atacada por ação res-
cisória.
In casu, porém, a hipótese tratada nos autos não retrata
situação excepcional ou teratológica a autorizar o exame
do pleito cautelar.
(...).
Agravo regimental não provido.”
(AgRg na MC 6.613/SC, Rel. Ministro FRANCIULLI
NETTO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/02/2004, DJ
19/04/2004, p. 148)

A ação cautelar tem por finalidade não a satisfação de uma
pretensão, mas a segurança, eficácia e utilidade do processo principal.

Seus requisitos, fumus boni iuris e periculum in mora, não
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obstante as controvérsias jurisprudenciais, cingem-se ao mérito,
levando à improcedência do pedido cautelar, quando ausentes a
plausibilidade do direito invocado e a probabilidade de haver dano
a uma das partes.

Por serem diversos os objetos da ação principal e da cau-
telar, o julgamento de uma não implica necessariamente na perda
de objeto da outra, restando preservado o interesse de agir caute-
lar consistente na proteção dos efeitos a serem produzidos pela
decisão proferida nos autos principais.

Destarte, o art. 808, III, do CPC deve receber interpreta-
ção sistemática com o art. 807 do mesmo Código e, por conse-
guinte, a eficácia da medida cautelar ser compreendida como
cessada apenas com a extinção, em definitivo, do processo princi-
pal, com ou sem julgamento do mérito, ou seja, com o trânsito em
julgado do decisum.

Nesse sentido firmou-se a jurisprudência desta egrégia
Corte:

“DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CAUTELAR.
EFICÁCIA MANTIDA ATÉ O TRÂNSITO EM JULGA-
DO DO DECISUM EXARADO NO FEITO PRINCIPAL.
PRESENÇA DOS REQUISITOS DO FUMUS BONI JU-
RIS  E PERICULUM IN MORA.  PROCEDÊNCIA DA
AÇÃO. VERBA HONORÁRIA. I - Cabível o ajuizamento
de ação cautelar para o fim de assegurar a eficácia da pres-
tação jurisdicional futura, exarada nos autos do processo
principal. II - Julgada procedente a Ação Rescisória, da qual
a Medida Cautelar é incidental, reconhecendo-se a viola-
ção de lei argüida pelo requerente, destaca-se a necessi-
dade de garantir-se a eficácia do julgado até que se torne
definitivo, municiando, assim, o Instituto Autárquico com os
meios processuais adequados para, além de obstar eventual
prosseguimento na ação executiva, possibilitar a adoção de
medida judicial que tenha por fim a restituição dos valores
indevidamente pagos por força do decisum rescindendum,
o que, de plano, caracteriza a presença dos requisitos do
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fumus boni juris e do periculum in mora. III - A requerida,
levantando a importância executada, mesmo após tomar
conhecimento do ajuizamento das ações rescisória e cau-
telar, com o objetivo de obstar a execução do julgado res-
cindendo, assume o risco de lhe ser dado provimento
desfavorável, com a possibilidade, inclusive, de ver-se obri-
gada a restituir os valores indevidamente percebidos. IV -
Caracterizada a pretensão resistida, configurando-se o lití-
gio, cabível a condenação da demandada nas verbas de
sucumbência. V - Ação cautelar procedente.” (CAUINOM
- CAUTELAR INOMINADA - 1141; Processo: 98.03.066828-5;
UF: SP; Órgão Julgador: TERCEIRA SEÇÃO; Data do
Julgamento: 25/06/2009; Fonte: DJF3 CJ2 DATA: 21/07/2009,
PÁGINA: 153; Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL
MARIANINA GALANTE)

“PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA CAUTELAR INOMI-
NADA EM AÇÃO RESCISÓRIA. SUSTAÇÃO DA EXE-
CUÇÃO. JULGAMENTO DA AÇÃO PRINCIPAL.
PROCEDÊNCIA EM PARTE DA MEDIDA CAUTELAR.
1 - É manifesta a procedência da medida cautelar, porquan-
to julgada na mesma sessão, a Ação Rescisória que des-
consti tui  em parte a r .  sentença rescindenda. Com o
julgamento da ação rescisória, a medida cautelar deve ser
deferida para sustar execução que redundaria em prejuízo
da parte vencedora nos autos principais. 2 - Medida Cau-
telar parcialmente procedente para sustar a execução do
julgado rescindendo na parte em que é ultra petita. 3 - Sem
condenação em honorários advocatícios, uma vez que a me-
dida cautelar objetiva apenas sustar a execução do julgado
rescindendo e, ademais, a parte requerida é beneficiária da
Justiça Gratuita.” (CAUINOM - CAUTELAR INOMINADA
- 977; Processo: 98.03.012457-9; UF: SP; Órgão Julgador:
TERCEIRA SEÇÃO; Data do Julgamento: 12/02/2009;
Fonte: DJF3 CJ2 DATA: 11/03/2009, PÁGINA: 177;
Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL LEIDE POLO)
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“PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA CAUTELAR EM
AÇÃO RESCISÓRIA. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO
DO ACÓRDÃO ORIGINÁRIO ATÉ O TRÂNSITO EM
JULGADO NO PROCESSO PRINCIPAL. - A concessão
de medida assecuratória para suspender os efeitos de acór-
dão rescindendo demonstra-se perfeitamente possível nas
excepcionais hipóteses em que necessária a preservação do
resultado útil do processo para ambas as partes, presentes
os pressupostos autorizadores (fumus boni iuris e pericu-
lum in mora). - Subsistência da eficácia do provimento
cautelar enquanto não encerrada a ação principal, não ha-
vendo que se falar em perda de objeto ou prejudicialidade
até o momento em que a decisão dada à rescisória esteja
apta a produzir todos os efeitos que lhe sejam próprios. -
Ação cautelar que se julga procedente, para o fim de sus-
pender os efeitos do acórdão proferido pela 2ª Turma na
Apelação Cível nº 1999.03.99.020776-0 até o trânsito em
julgado na Ação Rescisória nº 2001.03.00.004935-0, levada
a julgamento nesta mesma data.” (CAUINOM - CAUTE-
LAR INOMINADA - 2312; Processo: 2001.03.00.004934-9;
UF: SP; Órgão Julgador: TERCEIRA SEÇÃO; Data do
Julgamento: 23/10/2008; Fonte: DJF3 DATA: 03/12/2008,
PÁGINA: 1342; Relator:  DESEMBARGADORA
FEDERAL THEREZINHA CAZERTA)

Nesse passo, tendo sido julgada procedente a ação resci-
sória, nesta mesma sessão de julgamento, ante o reconhecimento
da ofensa à coisa julgada incorrida pelo acórdão rescindendo, a
suspensão de sua execução é medida que se impõe, por se vis-
lumbrar dano irreparável ao autor no pagamento de verba, a prin-
cípio, irrepetível.

Ante o exposto, julgo procedente o pedido cautelar, para o
fim de suspender os efeitos do acórdão proferido na Apelação Cível
nº 99.03.99.045868-9, e, consequentemente, o respectivo proces-
so executivo (Processo 34/96), até o trânsito em julgado na Ação
Rescisória nº 2000.03.00.024413-0, levada a julgamento nesta data.
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Sem condenação nos ônus da sucumbência, por ser a
requerida beneficiária da assistência judiciária gratuita.

Oficie-se, com urgência, comunicando-se o MM. Juiz da
Comarca de Cardoso/SP do teor desta decisão.

É o voto.
Juíza Federal Convocada GISELLE FRANÇA - Relatora
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CONFLITO DE
COMPETÊNCIA
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA
0085517-75.2005.4.03.0000

(2005.03.00.085517-7)

Parte Autora: CLÁUDIO ROBERTO CUSTODIO DE OLIVEIRA
Parte Ré: UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Suscitante: JUÍZO FEDERAL DA 1ª VARA DE MARÍLIA - SP
Suscitado: JUÍZO FEDERAL DA 2ª VARA DE MARÍLIA - SP
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL SUZANA CAMARGO
Classe do Processo: CC 8403
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 15/03/2010

EMENTA

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO ORDINÁRIA.
PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DE VEÍCULO AUTOMO-
TOR. AÇÃO PENAL INSTAURADA. ART. 61 DA LEI
Nº 5.010/66. CONFLITO IMPROCEDENTE.
I.  O juízo criminal ,  por onde tramita a  ação penal ,
encontra-se prevento para conhecer da ação ordinária que
visa a anulação da apreensão fiscal de veículo, nos termos
do artigo 61 da Lei nº 5.010/66, evitando, destarte, confli-
tos com o juízo cível, em caso de liberação dos bens apreen-
didos que ainda possam interessar ao processo-crime.
I I .  Conf l i to  que se  ju lga  improcedente ,  declarando
competente o juízo suscitante.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados os autos em que são partes as acima
indicadas.

Decide o e. Órgão Especial do Tribunal Regional Federal
da 3ª Região, por unanimidade, julgar improcedente o conflito
para declarar a competência do Juízo Suscitante, nos termos
do relatório e voto da Desembargadora Federal Relatora, constan-
tes dos autos e na conformidade da ata de julgamento que ficam
fazendo parte integrante do presente julgado.
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São Paulo, 24 de fevereiro de 2010. (data do julgamento)
Desembargadora Federal SUZANA CAMARGO - Relatora

RELATÓRIO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal SUZANA CAMARGO
(Relatora): Trata-se de conflito negativo de competência suscitado
pelo r. Juízo Federal da 1ª Vara de Marília - SP, nos autos de
ação ordinária de anulação de apreensão fiscal nº 2005.61.11.003648-6,
ajuizada por Cláudio Roberto Custodio de Oliveira e distribuída
originariamente perante o r. Juízo Federal da 2ª Vara de Marília
- SP, que, por seu turno, declinou da competência em favor do juízo
suscitante.

Assim, destaca o Juízo Federal da 2ª Vara de Marília não
deter competência para o processo e julgamento da ação, dado
tramitar, perante a 1ª Vara Federal de Marília, ação penal decor-
rente do inquérito policial onde, inicialmente, houve a apreensão
do veículo, objeto do processo, a determinar a aplicação do dis-
posto no artigo 61 da Lei nº 5.010/66, motivo pelo qual veio a de-
clinar da competência em favor do juízo suscitante.

Entretanto, aduz o juízo suscitante que inexiste regra legal
que fixe competência de determinado juízo para processar e jul-
gar ação de natureza cível pelo simples fato de ter ou estar pro-
cessando ação penal, ainda mais por não se tratar, in casu, de ação
cível acessória à penal ou de ação declaratória incidental. Realça,
também, que as instâncias penal e civil somente se comunicam
quando o conhecimento desta última depender necessariamente da
verificação da existência do fato delituoso. Destaca, por fim, que
o artigo 61 da Lei nº 5010/66 não tem incidência no caso, dado se
referir somente às Seções Judiciárias onde houver varas da Justi-
ça Federal especializadas em matéria criminal.

O presente conflito foi inicialmente distribuído perante a
Segunda Seção deste e. Tribunal Regional Federal, em data de 28
de outubro de 2005, sendo que o eminente Relator do feito, De-
sembargador Nery Júnior, nos termos do artigo 120, do Código de
Processo Civil, designou o MM. Juízo Suscitado para resolver, em
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caráter provisório, as medidas urgentes (fls. 31).
O Ministério Público Federal, em parecer da lavra da ilus-

tre Procuradora Regional da República Dra. Alice Kanaan, opinou
pela procedência do presente do conflito (Fls. 36/40).

Em data de 04 de novembro de 2009, o eminente De-
sembargador Federal Relator determinou a redistribuição do pre-
sente conflito de competência perante o e. Órgão Especial desta
Corte, tendo em vista a competência material diversa entre os fei-
tos que tramitam perante os Juízos suscitante e suscitado, em que
se discute eventual conexão entre ação incidental de natureza cí-
vel e ação penal (fls. 45).

Em 17 de novembro de 2009, os autos foram redistribuídos
para esta Relatora (fls. 46).

É o relatório.
Desembargadora Federal SUZANA CAMARGO - Relatora

VOTO

A Exma.  Sra .  Desembargadora  Federa l  SUZANA
CAMARGO (Relatora): Verifica-se dos autos que foi proposta
ação ordinária, visando a anulação da apreensão fiscal efetivada
sob o veículo Golf GL, placas CID 4355, e a conseqüente restitui-
ção ao seu proprietário, sob o argumento de que não poderia ser
imposta a pena de perdimento ao bem, dado caracterizar confis-
co, vedado pela Constituição Federal, considerando a despropor-
ção entre os valores da mercadoria apreendida, no caso R$ 798,00
(setecentos e noventa e oito reais) e o valor do veículo, R$
12.000,00 (doze mil reais), o que redundaria em verdadeira ofen-
sa ao princípio da proporcionalidade e razoabilidade.

Segundo o autor da ação, no dia 04 de agosto de 2003, em
abordagem de rotina por policiais militares, na cidade de Gália/SP,
foi flagrado conduzindo o veículo em apreço, com pacotes de ci-
garros de diversas marcas, sem nota fiscal e com suspeita de se-
rem provenientes do Paraguai, razão pela qual,  na ocasião,
procedeu-se à apreensão do mencionado automóvel e, em segui-
da, juntamente com as mercadorias, foi o veículo encaminhado para
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a Delegacia da Polícia Federal de Marília/SP para averiguação da
ocorrência, em tese, do crime de descaminho.

Em decorrência desses fatos foi instaurado, à época, o in-
quérito policial nº 150314/2003, e, posteriormente, a ação penal nº
2003.61.11.005110-7, em trâmite perante o Juízo da 1ª Vara Fe-
deral de Marília.

Portanto, feitas essas considerações resulta que embora a
finalidade da ação ordinária nº 2005.61.11.003648-6 seja discutir
a suposta ilegalidade da apreensão fiscal realizada no veículo,
consta a existência de denúncia formulada envolvendo, ao que tudo
indica, as mercadorias e o veículo cuja liberação se pretende, pelo
que, de rigor, o deslocamento daquela ação para ter curso aonde
já tramita a respectiva ação penal, de acordo com o disposto no
artigo 61 da Lei nº 5.010/66, in verbis:

“Na seção em que houver Varas da Justiça Federal espe-
cializadas em matéria criminal, a estas caberá o processo
e julgamento dos mandados de segurança e de quaisquer
ações ou incidentes relativos à apreensão de mercadorias
entradas ou saídas irregularmente do país, ficando o juízo
prevento para o procedimento penal do crime de contraban-
do ou descaminho (Código Penal, artigo 334).”

É que a regra de competência estatuída pelo artigo 61 da
Lei nº 5.010/66 tem por escopo a prevenção do juízo criminal onde
está em curso a ação penal, evitando, destarte, conflitos entre este
e o juízo cível em caso de liberação dos bens apreendidos que ainda
possam ter interesse para a ação penal.

Desse modo, não merece nenhum reparo a decisão do juí-
zo suscitado que declinou da competência para processar e julgar
a ação em que se pleiteia a anulação da apreensão fiscal do veí-
culo apreendido, para o juízo suscitante, perante o qual já se en-
contrava, em trâmite, a respectiva ação penal.

Nesse sentido, inclusive, já decidiu esta Egrégia Corte:

“PROCESSUAL CIVIL E PENAL - COMPETÊNCIA -
CAUTELAR INOMINADA E AÇÃO PRINCIPAL DE
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REPARAÇÃO DE DANOS APREENSÃO DE
MERCADORIAS ESTRANGEIRAS - EXISTÊNCIA DE
INQUÉRITO POLICIAL OU AÇÃO PENAL - CONFLITO
IMPROCEDENTE.
1 - POR FORÇA DO DISPOSTO NO ART. 61 DA LEI
Nº 5010/66, QUALQUER AÇÃO CIVIL QUE DECORRA
DE APREENSÃO DE MERCADORIAS ENTRADAS OU
SAÍDAS IRREGULARMENTE DO PAÍS DEVERÁ SER
PROCESSADA E JULGADA NO JUÍZO CRIMINAL
POR ONDE TRAMITAM OS AUTOS DO INQUÉRITO
OU PROCESSO PENAL.
2 - RATIO LEGIS QUE OBJETIVA EVITAR DECISÕES
CONFLITANTES, NÃO IMPORTANDO A ESPÉCIE DE
AÇÃO CIVIL, PORQUANTO A LEI NÃO DISTINGUE
NEM RESTRINGE.
3 - TANTO A AÇÃO CAUTELAR INOMINADA PARA
RESTITUIÇÃO DAS MERCADORIAS ESTRANGEIRAS,
COMO A AÇÃO PRINCIPAL DE REPARAÇÃO DE
DANOS CONTRA A UNIÃO, DEVEM SER JULGADAS
PERANTE A VARA CRIMINAL ONDE TRAMITAM OS
AUTOS DA PERSECUÇÃO PENAL.
4 - CONSIDERANDO O PRINCÍPIO DA PERPETUATIO
JURISDICTIONIS , CONSAGRADO NO ART. 87 DO
CPC, EVENTUAL ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO
OU TÉRMINO DA AÇÃO PENAL NÃO RETIRAM A
COMPETÊNCIA DA VARA CRIMINAL PARA APRE-
CIAR A AÇÃO CIVIL RELACIONADA COM O FATO.
5 - CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA IM-
PROCEDENTE.”
(CC 97030476503, Relator Juiz CASEM MAZLOUM, 1ª
Seção, DJ DATA: 05/05/1998 PÁGINA: 384)

“PROCESSO CIVIL. PROCESSO PENAL. COMPETÊN-
CIA. AÇÃO ANULATÓRIA. PENA DE PERDIMENTO.
AERONAVE APREENDIDA COM MERCADORIAS IN-
TERNADAS IRREGULARMENTE NO PAÍS. ART. 61
DA LEI 5.010/66. JUÍZO CRIMINAL.
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I - A COMPETÊNCIA PARA PROCESSAR E JULGAR
AÇÃO EM QUE SE PRETENDE DECRETAÇÃO DA
NULIDADE DE DECISÃO PROFERIDA EM PROCEDI-
MENTO ADMINISTRATIVO, QUE IMPÔS PENA DE
PERDIMENTO DE AERONAVE APREENDIDA COM
MERCADORIAS INTERNADAS IRREGULARMENTE
NO PAÍS, É DO JUÍZO CRIMINAL.
II - PENALIDADE ADMINISTRATIVA DE CARÁTER
ACESSÓRIO DE DELITO EM TESE COMETIDO E
SUBMETIDO A JURISDIÇÃO CRIMINAL ESPECI-
ALIZADA.
III - INTELIGÊNCIA DO ART. 61 DA LEI 5.010/66.
IV - COMPETÊNCIA DO JUÍZO SUSCITANTE. CON-
FLITO IMPROCEDENTE”.
(CC 90030175942, Relator Juiz SERGIO LAZZARINI, 2ª
Seção, DJ DATA: 01/06/1994 PÁGINA: 28228)

Nessa mesma esteira de entendimento já decidiu o Colendo
Superior Tribunal de Justiça, a saber:

“PENAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. BENS
APREENDIDOS. INTERESSE DA PERSECUÇÃO PE-
NAL E DO JUÍZO TRABALHISTA. GARANTIA DE
DÍVIDA. DIREITO DE PROPRIEDADE. NECESSIDA-
DE DA PERSECUÇÃO PENAL. COMPETÊNCIA DO
JUÍZO CRIMINAL.
1. Tem-se neste Superior Tribunal a competência para di-
rimir conflito entre autoridades judiciárias vinculadas a tri-
bunais diversos, no exercício das suas competências
jurisdicionais.
2. Busca-se, através da apreensão, permitir ao juízo crimi-
nal o conhecimento de todos os elementos materiais que
possam contribuir para a elucidação do crime.
3. O interesse ao processo criminal é fator que limita a
restituição das coisas apreendidas ou a entrega de bens
ajuízo cível ou trabalhista, para a garantia de dívidas,
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ensejando a licitude da restrição ao direito de propriedade
ou da pronta garantia creditícia.
4. Conflito conhecido para declarar a competência do Juí-
zo de Direito da Vara Criminal da Comarca de Cabo
Frio/RJ, suscitado”.
(CC 39509, Relator ARNALDO ESTEVES LIMA, TER-
CEIRA SEÇÃO, DJ DATA: 02/03/2005)

Portanto, nos termos do artigo 61 da Lei nº 5.010/66, resulta
que o presente conflito negativo não está a merecer acolhida, sendo
caso de se reconhecer a competência do juízo suscitante - 1ª Vara
Federal de Marília SP - para processar e julgar a ação ordinária
de anulação de apreensão fiscal nº 2005.61.11.003648-6.

Ante o exposto, voto no sentido de julgar improcedente o
conflito e assim declarar competente o juízo suscitante.

É o voto.
Desembargadora Federal SUZANA CAMARGO - Relatora
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA
0004697-30.2009.4.03.0000

(2009.03.00.004697-9)

Parte autora: ABSA - AEROLINHAS BRASILEIRAS S/A
Parte Ré: EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPOR-

TUÁRIA - INFRAERO
Suscitante: 1ª TURMA DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO
Suscitada: DESEMBARGADORA FEDERAL CECÍLIA MARCONDES
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 2ª VARA DE GUARULHOS - SP
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL RAMZA TARTUCE
Classe do Processo: CC 11432
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 25/02/2010

EMENTA

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA -  IN-
FRAERO - CONTRATO DE CONCESSÃO DE USO -
NORMA DE DIREITO PÚBLICO - COMPETÊNCIA.
1. O contrato de concessão de uso de área em Aeroporto,
firmado pela INFRAERO e empresa privada é regido por
norma de natureza pública, e se insere na competência da
Segunda Seção desta Corte Regional, nos termos do artigo
10, § 2º, de seu Regimento Interno.
2. Conflito procedente. Competência da Desembargadora
Federal suscitada declarada.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima
indicadas, decide o Egrégio Órgão Especial do Tribunal Regional
Federal da 3ª Região, por unanimidade, em julgar procedente o
conflito para declarar a competência da Suscitada, Desembarga-
dora Federal CECÍLIA MARCONDES, nos termos do voto da
Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE (Relatora).

Votaram os Desembargadores Federais SALETTE NASCI-
MENTO, PEIXOTO JÚNIOR, THEREZINHA CAZERTA, MAI-
RAN MAIA, CARLOS MUTA, CONSUELO YOSHIDA (convocada



Revista TRF 3ª Região nº 100, mar. e abr./2010498

sumário

para compor quórum), LAZARANO NETO (convocado para compor
quórum), NELTON DOS SANTOS (convocado para compor quó-
rum), SÉRGIO NASCIMENTO (convocado para compor quórum),
VERA JUCOVSKY (convocada para compor quórum), MÁRCIO
MORAES e ROBERTO HADDAD.

Ausentes, justificadamente, os Desembargadores Federais
ANNA MARIA PIMENTEL, DIVA MALERBI, BAPTISTA
PEREIRA, SUZANA CAMARGO, ANDRÉ NABARRETE,
NEWTON DE LUCCA, FÁBIO PRIETO, CECÍLIA MARCONDES
E NERY JÚNIOR.

São Paulo, 13 de janeiro de 2010.
Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE - Relatora

RELATÓRIO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE
(Relatora):

Trata-se de conflito negativo de competência suscitado pela
Primeira Turma deste Tribunal Regional Federal, nos autos do
agravo de instrumento nº 2009.03.00.004697-9.

O recurso acima referido foi interposto pela empresa
Aerolinhas Brasileiras S.A. - ABSA contra decisão proferida em
mandado de segurança impetrado contra ato praticado pelo Gerente
Comercial da Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuá-
ria - INFRAERO, com o objetivo de assegurar o direito de reno-
var seu contrato de concessão de uso de área no Aeroporto
Internacional de Guarulhos, independentemente da apresentação da
certidão de quitação fiscal da Secretaria da Receita Federal ou,
então, assegurar-lhe um prazo adicional de 90 (noventa) dias para
apresentar a certidão de regularidade fiscal, período no qual pu-
desse continuar com suas operações na área em referência, com
a renovação das credenciais de seus funcionários por igual prazo.

Indeferida a liminar no mandado de segurança, seguiu-se a
interposição do recurso de agravo que foi, inicialmente, distribuído
à Desembargadora Federal CECÍLIA MARCONDES - Terceira
Turma, aqui Suscitada, que determinou a remessa dos autos ao
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Gabinete do Desembargador Federal Nery Júnior para consulta sobre
eventual prevenção em relação ao agravo nº 2008.03.00.049435-2.

O Desembargador Federal Carlos Muta, em substituição
regimental, proferiu, à fl. 240, a seguinte decisão:

“O presente recurso foi extraído do MS nº 2009.61.19001095-6,
ao passo que o anterior agravo de instrumento foi extraído
do MS 2008.61.19009322-5. Embora idêntico o impetrante
e a despeito de ambos os feitos tramitarem perante a mes-
ma Vara Federal, não verifico, como substituto regimental,
conexão a justificar a distribuição por prevenção, mesmo
porque inexiste risco de julgamento contraditório. Assim
sendo, encaminhem-se os autos à relatoria sorteada”.

A E. Desembargadora Federal Suscitada, às fls. 242, decidiu:

“Ao compulsar os presentes autos verifica-se que a maté-
ria tratada é afeta à Primeira Seção deste E. Tribunal, por-
quanto se refere a contrato de concessão de uso de área
entre pessoa jurídica de direito privado e uma empresa pú-
blica federal (cuja natureza jurídica também é de pessoa
jurídica de direito privado, consoante artigo 173, § 1º, II,
da Constituição Federal e Lei nº 5.862/72).
À vista do exposto, cuidando-se de questão referente a di-
reito privado, entendo que o feito deva ser redistribuído
observando-se a área de competência devida para julgá-lo,
nos termos regimentais.
Diante da urgência alegada pela agravante, porém, passo
a apreciar o pedido de antecipação da tutela recursal.
Trata-se de agravo de instrumento interposto contra r. de-
cisão do d. Juízo supra que, em autos de mandado de se-
gurança impetrado com o fim de obrigar a autoridade
coatora a renovar as credenciais dos funcionários da im-
petrante, de modo a permitir seu ingresso nas dependênci-
as do Aeroporto Internacional de Guarulhos, bem como a
aceitar os documentos apresentados como prova de sua
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regularidade fiscal, até a emissão de Certidão Conjunta
Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Federais, para
o fim de renovar o contrato de cessão de uso de área em
referido aeroporto, indeferiu a liminar.
Alega a agravante, em síntese, que o contrato não poderá
ser renovado em razão da existência de débitos que esta-
riam com a exigibilidade suspensa. Afirma que é abusiva a
exigência de comprovação da quitação de tributos federais,
estaduais e municipais como forma de coerção estatal.
Sustenta, ainda, que necessita de prazo suplementar de 90
dias para apresentar a certidão de regularidade fiscal.
Aponta receio de dano irreparável e pleiteia a antecipação
da tutela recursal.
Sem adentrar o mérito da controvérsia, entendo que os efei-
tos de uma possível suspensão das atividades da agravante
nas dependências do Aeroporto Internacional de Guarulhos
são notoriamente danos e de incerta reparação, motivo pelo
qual devem ser afastados, ao menos pelo prazo requerido
(90 dias), a fim de garantir a eficácia do processo de ori-
gem caso seja afinal concedida a segurança propugnada.
Em razão disso, e ad referendum do E. Desembargador
Federal Relator sorteado após a redistribuição do presente
recurso, CONCEDO a antecipação da tutela pleiteada neste
recurso, para permitir a continuidade das operações da
agravante na área atualmente objeto de concessão pelo
prazo de 90 (noventa) dias ou até que seja apresentada a
certidão de regularidade fiscal à autoridade apontada como
coatora, o que ocorrer primeiro.
Oficie-se ao MM. Juízo a quo .
Após, redistribuam-se os autos, observando-se a área de
competência devida para julgá-lo, nos termos regimentais.
Int.”.

O feito foi redistribuído perante a Primeira Seção deste
Tribunal Regional Federal, sendo sorteado relator o Juiz Federal
Márcio Mesquita, que, perante a e. Primeira Turma, suscitou questão
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de ordem, nos termos do voto proferido pelo relator sorteado, assim
fundamentado:

“Entendo que a matéria constante deste recurso é de com-
petência da Segunda Seção, nos termos do artigo 10, § 2º
e seu inciso III, do Regimento Interno deste Tribunal Re-
gional Federal da 3ª Região.
O objeto do mandado de segurança do qual se originou o
presente recurso refere-se à execução de contrato de ces-
são de uso de área de Aeroporto Internacional de São Pau-
lo, que é administrado pela agravada INFRAERO por
determinação do Ministério da Aeronáutica (fls. 168) - já
que a exploração dos serviços de infra-estrutura aeropor-
tuária cabe à União, diretamente ou mediante autorização,
concessão ou permissão, nos termos do artigo 21, inciso XII,
alínea ‘c’ da Constituição Federal.
Trata-se, à evidência, de contrato de direito público. Com
efeito, trata-se de contrato firmado por empresa pública
federal que, não obstante tenha sido criada com personali-
dade jurídica de direito privado, está firmando o contrato
no exercício de atividade que lhe foi concedida pela União
- exploração dos serviços de infra-estrutura aeroportuária,
e diz respeito ao uso, por particular, de área pública, loca-
lizada no Aeroporto Internacional de São Paulo, em Gua-
rulhos/SP.
Assim, com a devida vênia, não é relevante a personalida-
de jurídica de direito privado da INFRAERO, que figura
como agravada, porque nos termos do artigo 10 do Regi-
mento Interno deste Tribunal, a competência das Seções e
das respectivas Turmas, ‘é fixada em função da matéria e
da natureza da relação jurídica litigiosa’ e não da natureza
da personalidade das partes.
Ante o exposto, nos termos do artigo 11, parágrafo único,
alínea i, do Regimento Interno deste Tribunal Regional Fe-
deral, suscito conflito negativo de competência perante o
C. Órgão Especial”.
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Em 15 de maio de 2009, vieram-me os autos conclusos, por
distribuição automática.

Considerando que as razões dos Juízos em conflito já se
encontravam nos autos, dispensei a vinda das informações, deter-
minando a remessa dos autos ao Ministério Público Federal para
parecer, manifestando-se aquele Órgão pela “procedência do con-
flito de competência, reconhecendo-se competente a Desembar-
gadora Federal da Terceira Turma (2ª Seção) - Cecília Marcondes”
(fls. 264/269)

Seguiu-se a juntada de documentos e da manifestação da
empresa agravante, no sentido de que o mandado de segurança
originário foi sentenciado, razão pela qual o agravo de instrumen-
to, segundo afirmou, estaria prejudicado, informação que, no en-
tanto, deveria ser analisada após o julgamento deste incidente,
conforme consignado na decisão de fl. 297.

É O BREVE RELATÓRIO.
Desembargadora RAMZA TARTUCE - Relatora

VOTO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE
(Relatora):

A Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária (IN-
FRAERO) tem natureza jurídica de empresa pública federal e sua
finalidade é administrar, operar e explorar industrial e comer-
cialmente a infra-estrutura aeroportuária que lhe for atribuí-
da pelo Ministério da Aeronáutica.

O contrato cuja manutenção a empresa ABSA Aerolinhas
Brasileiras defende, qual seja, de concessão de uso de área do
Aeroporto Internacional de São Paulo, é regido por normas de di-
reito público, haja vista que a INFRAERO, no caso, atua em nome
da União Federal, entidade pública à qual a Constituição Federal,
em seu artigo 21, inciso XII, “c”, outorga competência para ex-
plorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permis-
são ,  a  navegação  aé rea ,  ae roespac ia l  e  a  in f ra -es t ru tu ra
aeroportuária.
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Essa atividade da INFRAERO, por isso, é regida pelas
normas de Direito Público, cabendo à E. Segunda Seção, portanto,
o processo e julgamento do recurso originário deste incidente, por
força da norma prevista no artigo 10, § 2º, do Regimento Interno
desta Corte Regional.

No mesmo sentido, confiram-se:

“ADMINISTRATIVO. CONTRATO DE CONCESSÃO DE
USO DE ÁREA EM AEROPORTO FEDERAL. NATURE-
ZA DO CONTRATO. EXTINÇÃO DO CONTRATO
PELO SEU TERMO. PRORROGAÇÃO TÁCITA. IM-
POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE ACORDO PARA
RENOVAÇÃO. AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGA-
MENTO. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE.
AÇÃO DE PERDAS E DANOS.
1. Tratando-se de área pertencente à União Federal inte-
grante de aeroporto administrado pela INFRAERO, empre-
sa pública federal, os contratos de concessão de uso de
áreas destinadas a hangaragem e manutenção de aerona-
ves regem-se pelas normas de Direito Público, mais preci-
samente pelo Decreto-Lei 9.760, de 05.09.1946, e pelas
Leis 6.009, de 26.12.1973 (Exploração de Aeroportos), e
7.565, de 19.12.1986 (Código Brasileiro de Aeronáutica),
inaplicando-se as regras das locações de Direito Privado.
2. Uma vez rescindido o contrato de concessão de uso de
área pública, não renovado por falta de acordo entre a con-
cedente e a concessionária, é justa a recusa em receber
alugueres supervenientes, não sendo própria a utilização de
ação consignatória para forçar o poder público a prorrogar
o contrato.
3. Estando extinta a concessão de uso, deve o concessio-
nário restituir o próprio federal, podendo a União, ou quem
a represente, valer-se dos interditos para reintegrar-se na
posse direta de bem público.
4. A demora da concessionária em restituir a posse direta
de área ao concedente gera dever de indenizar ao Poder
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Público o prejuízo decorrente da procrastinação.
5. Apelação improvida.”
(TRF4, AC nº 2000.04.01.106569-2, 4ª Turma, Rel. Des.
Fed. Sérgio Renato Tejada Garcia, DJU 06/03/2002)

“PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - AGRA-
VO DE INSTRUMENTO - MEDIDA LIMINAR DE
REINTEGRAÇÃO DE POSSE - INFRAERO - CONTRA-
TO DE CONCESSÃO DE USO DE BEM PÚBLICO JÁ
EXPIRADO - REGRAS DE DIREITO PÚBLICO - NA-
TUREZA PRECÁRIA E DISCRICIONÁRIA - PRECE-
DENTES DO EG. STJ.
I - A EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA
AEROPORTUÁRIA - INFRAERO - foi criada pela Lei nº
5.862/72 e pelo Decreto-lei 267/67, com capital estatal ex-
clusivamente, para um fim precípuo.
II - Nesse contexto, tem-se que a utilização de qualquer
dos bens,  si tuado no perímetro do Aeroporto Santos
Dumont, está sujeita às relações de direito público, porque
pública é a finalidade da própria pessoa jurídica.
III - Sem possibilidade de regrar a utilização das áreas sob
sua administração, a INFRAERO só pode, quanto à área
do aeroporto, firmar contrato de utilização segundo as nor-
mas rígidas e unilaterais de Direito Público, fora do alcan-
ce do Direito Privado. Precedentes do eg. STJ.
IV - In casu, inexiste o fumus boni iuris da pretensão
recursal, eis que o contrato de concessão de uso expirou
em 31/08/2000, não ocorrendo a sua prorrogação expressa,
de forma que o concessionário não tem mais o direito de
permanecer na área objeto do litígio, devendo desocupá-la,
conforme acertadamente determinou o Magistrado a quo .
V - Agravo improvido. Prejudicado o agravo interno da
parte agravada.”
(TRF2, AG nº 2001.02.01.004806-6, 6ª Turma Especializada,
Rel. Des. Fed. Benedito Gonçalves, DJU 16/01/2006)

“PROCESSO CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO
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-  REINTEGRAÇÃO DE POSSE - DEFERIMENTO DE
LIMINAR À EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-
ESTRUTURA AEROPORTUÁRIA - INFRAERO
- No bojo da decisão recorrida, o Juízo assevera que ‘Os
documentos que acompanham a inicial evidenciam que a
área pertinente ao Aeroporto Internacional do Rio de Ja-
neiro é de propriedade da União Federal, tendo sido trans-
ferida, através da Portaria nº 35/GM-5 de 29 de maio de
1973, para a ARSA - Aeroportos do Rio de Janeiro S/A,
empresa incorporada pela INFRAERO. Esta última, como
longa manus da União Federal, detentora da posse da área
aeroportuária, bem como de sua jurisdição administrativa,
celebrou com a suplicada contrato de Concessão de Uso
das áreas federais referidas no contrato acima mencionado’.
- Não se reveste de plausibilidade jurídica o argumento de
que a lei aplicável ao contrato é a do inquilinato e que daí
decorre o direito à renovação do contrato, pela permanên-
cia da agravante no local, explorando o serviço, não obs-
tante haja sido concluído, desde o final do ano passado, o
contrato, que foi, segundo consta, precedido de licitação.
- A natureza do contrato firmado pela INFRAERO com
empresa privada envolvendo imóvel de propriedade da
União é de direito público, já que tem natureza jurídica de
contrato administrativo, não se aplicando à espécie a Lei
6.649/79.
- Bens da INFRAERO na área das atividades portuárias
não seguem as regras de locação.
- Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.
- Pela desprovimento do agravo.”
(TRF2, AG nº 2000.02.01.026294-1, 5ª Turma, Desembar-
gadora Federal VERA LUCIA LIMA, DJU 22/11/2002)

Diante do exposto, julgo procedente este incidente para
declarar a competência da Suscitada, E. Desembargadora Federal
Cecília Marcondes, para processar e julgar o agravo de instrumento.

É COMO VOTO.
Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE - Relatora
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EMBARGOS DE
 DECLARAÇÃO
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM
APELAÇÃO CÍVEL

0017893-42.2005.4.03.6100
(2005.61.00.017893-6)

Embargante: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
Embargado: V. ACÓRDÃO DE FLS. 135/140
Interessada: LAUNDRY VILLE LAVANDERIA S/C LTDA.
Parte Ré: IMPORTADORA E INCORPORADORA CIA. LTDA. (massa falida)
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL HENRIQUE HERKENHOFF
Classe do Processo: AC 1461825
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 25/02/2010

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARA-
ÇÃO. ART. 535, CPC. FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO
DISSOCIADOS DO CASO CONCRETO. COMPRA E
VENDA À VISTA. AUSÊNCIA DE FINANCIAMENTO.
INAPLICABILIDADE DAS NORMAS DO SFH. JURIS-
PRUDÊNCIA INAPLICÁVEL AO CASO CONCRETO.
PENDÊNCIA DE ÔNUS HIPOTECÁRIO E LITÍGIO
SOBRE O IMÓVEL. CIÊNCIA DO COMPRADOR.
ANULAÇÃO DO ACÓRDÃO. EMBARGOS DE DECLA-
RAÇÃO ACOLHIDOS.
1. O caso dos autos não se assemelha àqueles nos quais o
agente financeiro comparece como financiador do imóvel,
nem está relacionado ao Sistema Financeiro da Habitação.
A fundamentação do acórdão embargado encontra-se divor-
ciada dos fatos deduzidos na lide.
2. É incontroverso nos autos que houve pagamento do imó-
vel à vista, sem qualquer interferência da ora embargante
e sem sua ciência, muito menos sua autorização.
3. A embargada, desde o momento da aquisição, estava ple-
namente ciente do ônus que pendia sobre o imóvel, como
também do litígio.
4. A parte autora, comprou conscientemente coisa litigiosa
(processo nº 94.001.5313-9 - Juízo Federal da 6ª Vara da
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Seção Judiciária de São Paulo - em andamento), fato que
não pode agora opor contra a CEF no intuito de a compelir
a liberar seu imóvel de ônus hipotecário que conhecia, por-
quanto devidamente averbado junto à matrícula do imóvel
e, como não bastasse, expressamente mencionado no con-
trato de compra e venda.
5. Não é abusiva cláusula em que o adquirente de imóvel,
ciente da hipoteca, aceita não apenas o ônus de buscar e
aguardar o seu cancelamento, como também aceita o risco
de ser julgado improcedente a pretensão deduzida pelo alie-
nante contra a CEF.
6. Embargos de declaração acolhidos para anular o acór-
dão de fls. 135/140.
7. Prosseguindo no julgamento, provida a apelação da CEF.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima
indicadas, decide a Egrégia Segunda Turma do Tribunal Regional
Federal da 3ª Região, por unanimidade, conhecer e acolher os
embargos de declaração para anular o acordão de fls. 135/140 e,
prosseguindo no julgamento, dar provimento à apelação da CEF,
nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante
do presente julgado.

São Paulo, 09 de fevereiro de 2010.
Desembargador Federal HENRIQUE HERKENHOFF -

Relator

RELATÓRIO

O Exmo.  Sr .  Desembargador  Federa l  HENRIQUE
HERKENHOFF (Relator):

Trata-se de embargos de declaração interpostos em face
do acórdão de fls. 135/140, pelo qual a 2ª Turma desta Corte, à
unanimidade, negou provimento ao agravo interposto pela CEF, nos
termos do Art. 557, CPC.
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A embargante alega que decisão é omissa, eis que a CEF
não teve conhecimento da venda do imóvel tampouco a autorizou
ao embargado e que a jurisprudência citada não se aplica ao caso
concreto, pois o contrato em questão não foi firmado no âmbito
do SFH.

É o relatório.
Desembargador Federal HENRIQUE HERKENHOFF -

Relator

VOTO

O Exmo.  Sr .  Desembargador  Federa l  HENRIQUE
HERKENHOFF (Relator):

Embora a sentença tenha concluído pela procedência do
pedido inicial sob equivocado fundamento aplicar a Súmula 308 do
STJ, o que induziu este relator ao erro, observo que a matéria fá-
tica deduzida na lide é inteiramente distinta.

O caso dos autos não se assemelha àqueles nos quais o
agente financeiro comparece como financiador do imóvel, nem está
relacionado ao Sistema Financeiro da Habitação, uma vez que é
incontroverso nos autos que houve pagamento do imóvel à vista,
sem qualquer interferência da ora embargante e sem sua ciência,
muito menos sua autorização.

Ainda que tivesse havido, desde a época da aquisição a
embargada estava plenamente ciente do ônus que pende sobre o
imóvel. Além disso, comprou conscientemente coisa litigiosa (pro-
cesso nº 94.001.5313-9 - Juízo Federal da 6ª Vara da Seção Judi-
ciária de São Paulo - em andamento), fato que não pode agora opor
contra a CEF no intuito de a compelir a liberar seu imóvel de ônus
hipotecário que conhecia porquanto devidamente averbado à ma-
trícula do imóvel. É o que demonstra claramente a escritura públi-
ca de compra e venda do imóvel de fls. 23/25.

Não é abusiva cláusula em que o adquirente de imóvel, ci-
ente da hipoteca, aceita não apenas o ônus de buscar e aguardar
o seu cancelamento, como também aceita o risco de ser julgado
improcedente a pretensão deduzida pelo alienante contra a CEF.
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Ante o exposto, voto por e acolher os embargos de decla-
ração, para anular o acórdão de fls. 135/140 e, prosseguindo no
julgamento, dar provimento à apelação da CEF.

Desembargador Federal HENRIQUE HERKENHOFF -
Relator
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM
“HABEAS CORPUS”

0020764-75.2006.4.03.0000
(2006.03.00.020764-0)

Embargante: JUÍZO FEDERAL DA 1ª VARA DE JALES - SP
Embargado: V. ACÓRDÃO DE FLS. 221/226
Interessados: ANA LUISA FERRARI E DARLEY BARROS JUNIOR
Paciente: LUIS CARLOS BECCARIA
Codinome: LUIS CARLOS BECARRIA
Relator: JUIZ FEDERAL CONVOCADO RICARDO CHINA
Classe do Processo: HC 24051
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 17/03/2010

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. HABEAS CORPUS .
TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL. RESPONSABILI-
DADE POR CRIME AMBIENTAL. ART. 40 DA LEI
AMBIENTAL. CONDUTA PERPETRADA EM ÁREA
QUE NÃO SE CONFUNDE COM UNIDADE DE CON-
SERVAÇÃO. ATIPICIDADE DA CONDUTA. OMISSÃO.
INEXISTÊNCIA.
1. Áreas de Preservação Permanente e Unidade de Con-
servação não se confundem, vez que regidas por diferen-
tes leis pelo que se consubstanciam em institutos diversos
do Direito Ambiental.
2. Se a conduta foi perpetrada em área de preservação
permanente afasta-se a incidência do tipo penal do art. 40
da L. 9.605/98 que trata de atividade ilícita cometido em
Unidade de Conservação.
3. Se o aresto embargado decidiu em consonância com o
entendimento do Superior Tribunal de Justiça externado em
caso similar em área vizinha à da ocorrência do suposto
ilícito, inexiste a omissão apontada.
4. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima
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indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal Regional
Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de
declaração, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo par-
te integrante do presente julgado.

São Paulo, 02 de março de 2010.
Juiz Federal Convocado RICARDO CHINA - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado RICARDO CHINA
(Relator): Tratam-se de Embargos de Declaração opostos pelo
Ministério Público Federal em face do v. Acórdão de fs. 221/226,
que concedeu parcialmente a ordem no Habeas Corpus impetra-
do por Ana Luiza Ferrari e Darley Barros Júnior, em favor do
paciente LUIS CARLOS BECCARIA.

Sustentam os impetrantes, em suma, suposta omissão na
parte do writ que deferiu a ordem atinente ao art. 40 da L.
9.605/98, uma vez que o referido artigo abrangeria crimes ambi-
entais cometidos em área de preservação permanente, consoante
consta da denúncia.

Autos redistribuídos.
É o relatório.
Em mesa.
Juiz Federal Convocado RICARDO CHINA - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado RICARDO CHINA
(Relator): O paciente é acusado da prática dos delitos descritos
nos arts. 40 e 48 da L. 9.605/98, consoante decisão proferida
quando do recebimento da denúncia nos autos da Ação Penal
2002.61.24.001145-2, contra a qual se impetrou o presente habeas
corpus .

Consta da denúncia que o paciente teria causado dano di-
reto ao meio ambiente ao edificar em lote que possuía, impedindo
a regeneração da área considerada de preservação permanente
APP (fs. 25/26).
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O ponto em que a embargante se funda refere-se à definição
de “unidade de preservação”, constante da redação do art. 40 da
L. 9.605/98 e aquele relatado na denúncia, ou seja, “área de pre-
servação permanente” a qual, segundo afirmam os embargos,
estaria contido no conceito de “unidade de conservação”.

Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça, em julgamento
de processo de outro posseiro de área vizinha à da em tela, assim
se manifestou:

“O art. 40 da L. 9.605/98 assim dispõe:
‘Art. 40. Causar dano direto ou indireto às Unidades de
Conservação e às áreas de que trata o art. 27 do Decreto
nº 99.274 de 6 de junho de 1990, independentemente de sua
localização:
Pena - reclusão, de um a cinco anos’.
Os parágrafos incluídos neste artigo por força da Lei
6.985/2000 definem o que se entende por Unidade de Con-
servação, definição na qual há menção à Área de Preser-
vação Permanente, o que leva à conclusão de que as
mesmas não se confundem, tornando aplicável ao caso o
disposto no art. 40 da Lei 9.605/98, conforme bem explici-
tado no parecer ministerial, à fs. 214, verbis:
‘Depreende-se, portanto, que Áreas de Preservação Per-
manente e Unidades de Conservação não se confundem,
pois são regidas por leis diferentes, consubstanciando ins-
titutos diversos do Direito Ambiental. E também com diver-
sos efeitos para o Direito Penal.
Uma vez que a conduta do recorrente foi verificada em
Área de Preservação Permanente, conforme atestou o Lau-
do Pericial às fs. 38, não incide o art. 40 da Lei 9.605/98,
afigurando-se como atípica.’” (STJ, REsp 849.423 SP, Min.
Gilson Dipp, 19.09.06)

Ora, se o v. Acórdão embargado bem decidiu em confor-
midade com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, não
há que se falar em omissão.
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Posto isto, rejeito os embargos declaratórios.
É como voto.
Juiz Federal Convocado RICARDO CHINA - Relator

• Sobre a incidência do tipo penal descrito no artigo 40 da Lei nº 9.605/98, veja
também os  seguintes  ju lgados:  RcCr 2003.61.06.000649-5/SP,  Rela tor
Desembargador Federal Johonsom di Salvo, publicado na RTRF3R 79/401; RSE
2002.61.24.000980-9/SP, Relator Desembargador Federal Cotrim Guimarães,
publicado na RTRF3R 89/486 e RSE 2005.61.06.007260-9/SP, Relator De-
sembargador Federal Baptista Pereira, publicado na RTRF3R 95/395.
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EMBARGOS
INFRINGENTES
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EMBARGOS INFRINGENTES
0039442-51.2005.4.03.9999

(2005.03.99.039442-2)

Embargante: EDNA TOMASZEWK
Codinome: EDNA TOMASZEVK
Embargado: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Origem: JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA DE MOGI DAS CRUZES - SP
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL EVA REGINA
Classe do Processo: EI 1055543
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 10/02/2010

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS INFRINGENTES.
MOLÉSTIA INCAPACITANTE ANTERIOR A VIGÊNCIA
DA LEI Nº 9.528/97. POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO
DE AUXÍLIO-ACIDENTE COM APOSENTADORIA
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. PRECEDENTES
JURISPRUDENCIAIS. RECURSO PROVIDO.
- Discute-se sobre a possibilidade de cumulação de auxí-
lio-acidente, concedido antes do advento da Medida Provi-
sória nº 1.596-14, de 11 de novembro de 1997, convertida
na Lei nº 9.528, de 10 de dezembro de 1997, que conferiu
nova redação aos artigos 31 e 86, § 3º, da Lei nº 8.213/91,
com o benefício de aposentadoria por tempo de contribui-
ção, concedido após a vigência da referida medida.
- É devida a cumulação, desde que a moléstia incapacitan-
te tenha surgido antes da vigência da Lei nº 9.528/97, in-
dependentemente  da  época em que foi  concedida  a
aposentadoria. Precedentes do Superior Tribunal de Justi-
ça e Súmula nº 44 da Advocacia Geral da União.
- Embora permitida a cumulação dos benefícios, não deve
ser observado, nestes casos, o disposto no artigo 31 da Lei
nº 8.213/91, que integra o valor mensal do auxílio-acidente,
no salário-de-contribuição, para os fins de cálculo do salá-
rio de benefício da aposentadoria, a fim de que não ocorra
“bis in idem”.
- Embargos infringentes providos.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima
indicadas, decide a Egrégia Terceira Seção do Tribunal Regional
Federal da 3ª Região, por maioria, dar provimento aos embargos
infringentes, nos termos do relatório e votos que ficam fazendo
parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 10 de dezembro de 2009.
Desembargadora Federal EVA REGINA - Relatora

RELATÓRIO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal EVA REGINA
(Relatora):

Trata-se de embargos infringentes interpostos em apelação
cível, na qual pretendia o apelante INSS a reforma da r. sentença
que julgou procedente o pedido de restabelecimento e manutenção
do benefício de auxílio-acidente, cessado em razão da implanta-
ção de aposentadoria por tempo de contribuição.

A Colenda Oitava Turma desta Corte, por unanimidade, não
conheceu da remessa oficial e, por maioria, deu provimento à ape-
lação, para reformar a sentença e julgar improcedente o pedido.

Quer a parte embargante, em síntese, a prevalência do voto
vencido, com a consequente manutenção da r. sentença de primeiro
grau.

Ofertadas contrarrazões pela autarquia (fls. 82/86).
Admitidos os embargos, os autos foram encaminhados para

redistribuição, nos termos dos artigos 533 e 543 do Código de Pro-
cesso Civil.

Dispensada a revisão (artigo 33, inciso VIII, do Regimento
Interno desta Corte), por se tratar de matéria exclusivamente de
direito.

É O RELATÓRIO.
Desembargadora Federal EVA REGINA - Relatora
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VOTO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal EVA REGINA
(Relatora):

Discute-se, no caso, a possibilidade de cumulação de auxí-
lio-acidente, concedido em 06.08.1996, antes, pois, do advento da
Medida Provisória nº 1.596-14, de 11 de novembro de 1997, con-
vertida na Lei nº 9.528, de 10 de dezembro de 1997, que conferiu
nova redação aos artigos 31 e 86, § 3º, da Lei nº 8.213/91, com o
benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, concedido
em 13.11.1997, após a vigência da referida medida.

O voto vencedor, de relatoria da Desembargadora Federal
Therezinha Cazerta concluiu pela impossibilidade da cumulação,
conforme ementa que transcrevo:

“PREVIDENCIÁRIO. COMPETÊNCIA. CUMULAÇÃO
DE AUXÍLIO-ACIDENTE COM APOSENTADORIA
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO.
- Sentença submetida a reexame necessário. Descabimento
em virtude de o montante devido entre a data da citação e
a sentença ser inferior a 60 (sessenta) salários mínimos.
Art. 475, parágrafo 2º, do Código de Processo Civil.
- Afastada a competência da Justiça Estadual, por não se
tratar de simples restabelecimento de auxílio-acidente de
natureza acidentária.
- A questão está intimamente ligada à possibilidade de cu-
mulação do auxílio-acidente com benefício previdenciário
comum a gerar repercussões na forma de cálculo deste,
tendo em vista que a alteração promovida pela Lei nº
9.528/97 abrange o artigo 31 da Lei de Benefícios.
- Vedada a percepção conjunta do auxílio-acidente com o
benefício de aposentadoria, a partir do advento da Medida
Provisória nº 1.596-14, convertida na Lei nº 9.528, de 10
de dezembro de 1997, que conferiu nova redação aos artigos
31 e 86, § 3º, da Lei nº 8.213/91.
- Inexistência de direito adquirido à cumulação dos benefícios
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em situação na qual, embora beneficiário de auxílio-acidente
antes do advento da Medida Provisória nº 1.596-14, a apo-
sentadoria somente for concedida ao segurado sob a vigên-
cia  dessa.  Mera expectat iva de direi to  à  percepção
cumulada.
- Nos termos do artigo 31 da Lei nº 8.213/91, o valor men-
sal do auxílio-acidente integra o salário-de-contribuição,
para fins de cálculo do salário-de-benefício de qualquer
aposentadoria, observado, no que couber, o disposto no ar-
tigo 29 e no artigo 86, § 5º.
- Beneficiária da assistência judiciária gratuita, descabe a
condenação da parte autora ao pagamento da verba hono-
rária e custas processuais. Precedentes da Terceira Seção
desta Corte.
- Remessa oficial não conhecida. Apelação a que se dá
provimento para reformar a sentença e julgar improcedente
o pedido.”

Contudo, o C. Superior Tribunal de Justiça tem reiterada-
mente admitido a viabilidade dessa cumulação, desde que a mo-
léstia incapacitante tenha surgido antes da vigência da Lei nº
9.528/97, independentemente da época em que foi concedida a apo-
sentadoria. Veja-se:

“EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO.
AUXÍLIO-ACIDENTE E APOSENTADORIA. CUMULA-
ÇÃO. POSSIBILIDADE. MOLÉSTIA ANTERIOR À LEI
9.528/97. AÇÃO. AJUIZAMENTO POSTERIOR. IRRE-
LEVÂNCIA.
1. É viável a acumulação de auxílio-acidente com aposen-
tadoria, desde que a moléstia incapacitante tenha surgido
antes da vigência da Lei 9.528/97. Não altera a conclusão
a circunstância de a ação acidentária ter sido ajuizada após
a edição do referido diploma legal. Precedentes da Terceira
Seção.
2. Incidência da Súmula 168 do STJ.



Revista TRF 3ª Região nº 100, mar. e abr./2010520

sumário

3. Embargos de divergência não conhecidos.”
(EREsp 431.249/SP, Processo: 2002/0137644-5, Relatora:
Ministra Jane Silva (Desemb. Conv. TJMG), Terceira Seção,
j. 27.02.08, DJe 04.03.08)

“PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA
EM RECURSO ESPECIAL. CUMULAÇÃO DE APO-
SENTADORIA E AUXÍLIO-ACIDENTE. AJUIZAMEN-
TO DA AÇÃO ANTES DA NORMA PROIBITIVA.
POSSIBILIDADE.
1. É firme o entendimento esposado por este Superior Tri-
bunal de Justiça, no sentido de considerar possível a con-
cessão do benefício acidentário em caráter vitalício, desde
que a moléstia tenha eclodido antes do advento da Lei nº
9.528/97, por força da aplicação do princípio tempus regit
actum.
2. No caso em apreço, tendo a ação ordinária sido ajuiza-
da em 20/08/1997, antes, portanto, da Lei nº 9.528/97, não
há falar em proibição de cumulação dos benefícios, pois se
evidencia que a incapacidade laboral diagnosticada deu-se
em momento anterior à vigência do supracitado preceito
legal.
3. Ademais, foi claramente mencionado pelo acórdão com-
batido no recurso especial, que a incapacidade ocorreu em
data anterior ao advento da Lei nº 9.528/97, devendo-se,
portanto, reconhecer o direito à pleiteada cumulação.
4. Embargos de divergência acolhidos. Retorno dos autos
ao relator do recurso especial, integrante da 6ª Turma, para
que prossiga na análise do pedido subsidiário pleiteado pelo
INSS nas razões recursais.”
(EREsp 557474/SP, Processo: 2006/0249363-1, Relatora:
Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, j. 11.02.09, DJe
16.03.09)

Com fulcro em outros julgados no mesmo sentido -
AgRREsp. 753119/SP (5ª Turma); EREsp. 481921/SP (3ª Seção);
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EREsp. 406969/SP (3ª  Seção);  EREsp. 578378 (3ª  Seção);
AgR-REsp. 599396/SP (5ª Turma); e EDcl-REsp. 590428/SP (6ª
Turma) -, a Advocacia Geral da União editou a Súmula 44,
publicada no DOU-Eletrônico em 15.09.2009, na qual é reconhecido
o direito à cumulação pretendida. Transcrevo a respectiva ementa:

“É permitida a cumulação do benefício de auxílio-acidente
com benefício de aposentadoria quando a consolidação das
lesões decorrentes de acidentes de qualquer natureza, que
resulte em seqüelas definitivas, nos termos do art. 86 da
Lei nº 8.213/91, tiver ocorrido até 10 de novembro de 1997,
inclusive, dia imediatamente anterior à entrada em vigor da
Medida Provisória nº 1.596-14, convertida na Lei nº
9.528/97, que passou a vedar tal acumulação.”

Embora reconheça que a súmula administrativa vincula ape-
nas os representantes judiciais da União, suas autarquias e funda-
ções públicas, os quais ficam autorizados a não contestar os
pedidos, não recorrer das decisões desfavoráveis, e também, a de-
sistir dos recursos já interpostos, é certo que ela é editada após
reiterada jurisprudência dos Tribunais Superiores sobre a questão.

É caso, pois, no âmbito do Judiciário, de ser acolhido o
mesmo entendimento, com o fito de garantir a segurança jurídica,
promover a celeridade processual e evitar a multiplicação de pro-
cessos sobre questões idênticas.

Atente-se, porém, que, permitida a cumulação dos benefí-
cios, não deve ser observado o disposto no artigo 31 da Lei nº
8.213/91, que integra o valor mensal do auxílio-acidente, no salá-
rio-de-contribuição, para os fins de cálculo do salário de benefício
da aposentadoria, a fim de que não ocorra “bis in idem”.

“PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. FATO GE-
RADOR OCORRIDO ANTES DA LEI Nº 9.528/97.
CARÁTER VITALÍCIO. IMPOSSIBILIDADE DE INCLUSÃO
DO BENEFÍCIO NO CÁLCULO DO SALÁRIO-DE-
CONTRIBUIÇÃO. OCORRÊNCIA DE BIS IN IDEM .
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CARACTERIZAÇÃO DO DISSÍDIO. RECURSO ESPECIAL
PROVIDO.
1. Cinge-se a controvérsia dos autos sobre a possibilidade
de inclusão do valor do auxílio-acidente aos salários-de-
contribuição que compõem o cálculo da renda mensal ini-
cial da aposentadoria, nos casos em que o referido benefício
acidentário seja cumulável com a aposentação.
2. O auxílio-acidente, no período anterior à edição da Lei
nº 9.528/97, era vitalício, motivo pelo qual não poderia in-
tegrar o valor dos salários-de-contribuição utilizados para
o cálculo da renda mensal inicial da aposentadoria, porquan-
to com ela acumulável, sob pena de bis in idem .
3. Recurso especial provido.”
(STJ, REsp 478231/SP, Processo: 2002/0150105-4, Relato-
ra: Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma,
v. u., DJ 04.06.07, p. 432)

Isto posto, dou provimento aos embargos infringentes, para
manter a r. sentença de primeiro grau.

É COMO VOTO.
Desembargadora Federal EVA REGINA - Relatora

VOTO-VISTA

O Exmo. Sr. Desembargador Federal NELSON BERNARDES
DE SOUZA:

A ilustre relatora apresenta voto no sentido de dar provi-
mento aos embargos infringentes, a fim de fazer prevalecer o voto
vencido prolatado em sede de apelação, o qual admitia a possibili-
dade de cumulação de auxílio-acidente, concedido antes do advento
da Medida Provisória nº 1.596-14, de 11 de novembro de 1997, con-
vertida na Lei nº 9.528, de 10 de dezembro de 1997, com o bene-
fício de aposentadoria por tempo de contribuição, com início em
13.11.1997, após a edição da referida medida. A sua fundamenta-
ção ampara-se em julgados recentes do Superior Tribunal de Jus-
tiça e em súmula editada pela Advocacia Geral da União acerca
da matéria.
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Sob a égide da Lei nº 5.316, de 14 de setembro de 1967, o
auxílio-acidente não possuía caráter vitalício, sendo seu valor agre-
gado ao salário-de-contribuição utilizado no cálculo de qualquer
outro benefício não resultante do acidente, respeitado o teto pre-
videnciário, após o quê, não mais conservava sua natureza de par-
cela autônoma e mensal ,  cr i tér io mantido pelo Decreto nº
77.077/76.

Na seqüência, a Lei nº 6.367, de 19 de outubro de 1976,
regulamentada pelo Decreto nº 79.037/76, revogou expressamen-
te a legislação anterior e trouxe em seu bojo nova sistemática,
estabelecendo o auxílio-acidente como benefício vitalício, nada dis-
pondo, entretanto, sobre sua incorporação aos salários-de-contri-
buição.  A metade de seu valor  incorporar ia  ao da pensão
decorrente da morte do titular, se esta não resultasse de acidente
de trabalho.

O Decreto nº 89.312/84, por sua vez, ao aprovar a Conso-
lidação das Leis da Previdência Social - CLPS, sucedendo aquela
de 1976, manteve a sistemática introduzida pela Lei nº 6.367/76, o
que foi seguido pela Lei nº 8.213/91, na primitiva redação de seus
arts. 31 e 86.

A Medida Provisória nº 1.596-14, publicada em 11 de no-
vembro de 1997 e convertida na Lei nº 9.528/97, promoveu impor-
tante alteração nos mencionados artigos, preconizando a integração
do valor do auxílio-acidente na base de cálculo de qualquer apo-
sentadoria, retirando, em contrapartida, seu caráter vitalício. Por-
tanto, a sua continuidade seria prejudicada com a concessão de
aposentadoria.

Conforme extrato do CNIS de fl. 24, o auxílio-acidente (NB
1036153352) foi concedido à autora em 06 de agosto de 1996,
período anterior à edição da Lei nº 9.528/97, enquanto que a sua
aposentadoria por tempo de contribuição (NB 1018736538) tem
como DIB 13 de novembro de 1997 (fl. 29), já na vigência da regra
proibitiva, o que foi fundamental quando do julgamento do acórdão
ora embargado à posição adotada pelo voto vencedor, de lavra da
então relatora, a eminente Desembargadora Federal Therezinha
Cazerta, a qual concluiu pela impossibilidade da cumulação de ambos
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os benefícios. De seu conteúdo, colho os seguintes fundamentos:

“A apelada teve reconhecido o direito ao auxílio-acidente
a partir de 06.08.1996 (fls. 09). Em 19.11.1997, requereu
administrativamente a aposentadoria por tempo de contri-
buição, concedida a partir de 13.11.1997, ou seja, sob a
vigência da MP nº 1.596-14 (fls. 25).
Logo, quando concedido o benefício de auxílio-acidente, não
se podia dizer que a apelada tivesse direito adquirido à
cumulação dos benefícios, permitida na redação original da
Lei nº 8.213/91, mas, apenas, expectativa de direito, posto
que o benefício de aposentadoria por tempo de contribui-
ção foi implantado sob a vigência da MP nº 1596-14, con-
vertida na Lei nº 9.528/97, que conferiu nova redação aos
artigos 31 e 86, § 3º, da Lei nº 8.213/91.
O fato idôneo previsto em lei - obtenção de aposentadoria
- capaz de permitir o acúmulo dos benefícios, só se verifi-
cou no momento em que a prerrogativa legal deixou de
existir. Antes disso, a autora não possuía direito adquirido
à cumulação do auxílio-acidente com a aposentadoria, mas
simples expectativa de direito, que não configura situação
oponível ao Estado, eis que, na ocasião em que foi editado
o supramencionado texto legal, ainda estava pendente o
fator necessário à aquisição do direito: a concessão da apo-
sentadoria por tempo de contribuição, ainda não efetivada”.

Evidencia-se, de pronto, a questão do direito adquirido, pois,
para Sua Excelência, “a autora não possuía direito adquirido à
cumulação do auxílio-acidente com a aposentadoria, mas simples
expectativa de direito”.

Inicialmente esclareço que, em julgados de minha relato-
ria, também tenho feito referência à data da concessão da apo-
sentadoria como determinante à manutenção ou à cessação do
benefício de auxílio-acidente concedido em tempo anterior à edi-
ção da Lei nº 9.528/97, em face da nova redação dada aos artigos
31 e 86, § 3º, da Lei nº 8.213/91.
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Defendi, no âmbito da Nona Turma, que a situação de
percepção cumulativa não se encontraria consolidada em relação
ao segurado, levando em consideração a legislação em vigor ao
tempo da posterior aposentação, a determinar que o alcance do
gozo da aposentadoria é uma prejudicial à continuidade do recebi-
mento do auxílio-acidente, pois entendia que o contrário se consti-
tuiria em afronta ao § 2º do art. 86 da Lei nº 8.213/91, com a
redação dada pela Lei nº 9.528/97, a qual não mais permite a sua
percepção conjunta com o benefício resultante da inatividade (9ª
Turma, AC 2000.61.04.002522-7, j. 29.09.2008, DJF3 15.10.2008).

Desta feita, melhor refletindo sobre o tema, percebo que o
enfoque para a análise de eventual direito adquirido deve se vol-
tar apenas para o benefício de natureza acidentária, uma vez que
a incidência das regras a ele atinentes são aquelas vigentes ao
tempo da eclosão da moléstia, conforme tranqüila jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça.

Aquela Colenda Corte, a propósito, não tem se posiciona-
do a depender da data de qualquer aposentadoria para efeito de
eventual vitaliciedade do auxílio-acidente. Ao contrário, seus jul-
gados, em face do princípio do tempus regit actum, reafirmam a
possibilidade de cumulação até mesmo com futura jubilação.

Confiram-se os precedentes que colaciono, ambos da 5ª
Turma e de relatoria do Excelentíssimo Senhor Ministro Arnaldo
Esteves Lima:

“VITALICIEDADE. MOLÉSTIA SURGIDA ANTES DA
LEI 9.528/97. CABIMENTO. TERMO INICIAL. MATÉRIA
NÃO DEBATIDA NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS.
1. É cabível a concessão do auxílio-acidente em caráter
vitalício, com possibilidade de futura cumulação com apo-
sentadoria, caso a moléstia tenha surgido em data anterior
à edição da Lei 9.528/97.
2. A decisão agravada não se manifestou sobre a matéria
referente ao termo inicial do benefício, em razão do tema
não ter sido apreciado pelo Tribunal a quo, nem tão pouco
foi objeto do recurso especial interposto pelo INSS, em
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obediência ao princípio do reformatio in pejus.
3. Agravo regimental conhecido, mas improvido”. (g. n)
(AgRg no REsp nº 594.736/SP, j. 04.04.2006, DJ 26.02.2007)

“PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-
ACIDENTE E APOSENTADORIA. CUMULAÇÃO.
MOLÉSTIA SURGIDA ANTES DA LEI 9.528/97. POS-
SIBILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO.
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO NO RECURSO
ESPECIAL. PRECLUSÃO. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Conforme entendimento pacificado na Terceira Seção
deste Tribunal, é cabível a cumulação do auxílio-acidente
com aposentadoria, caso a moléstia tenha surgido em data
anterior à edição da Lei 9.528/97, ainda que o laudo peri-
cial tenha sido produzido em momento posterior.
2. A matéria referente à fixação dos honorários advocatí-
cios não foi impugnada no recurso especial interposto pela
autarquia, incidindo, na espécie, o instituto da preclusão.
3. Agravo regimental improvido”.
(AgRg no REsp nº 599.396, j. 06.02.2007, DJ 26.02.2007).

Pesquisa junto ao CNIS revela que a aposentadoria por
tempo de serviço (NB 1091088761), na situação desse último jul-
gado,  fora concedida em 23 de abri l  de 1998 e que o seu
auxílio-acidente (NB 5291007806) foi deferido a partir de 07 de
dezembro de 1999, ambos após a edição da Lei nº 9.528/97,
levando-se em consideração única e exclusivamente a época do
surgimento da moléstia, em tempo anterior.

Evidentemente, não se podem desconsiderar as novas re-
gras trazidas pela Lei nº 9.528/97 já referida, pois esta expressa-
mente veda a cumulação dos benefícios de auxílio-acidente com
qualquer espécie de aposentadoria. No entanto, a alteração do dis-
posto no art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei nº 8.213/91 só deve incidir para
os acidentes ou doenças ocupacionais gerados após o advento da
Medida Provisória nº 1.596-14, de 11 de novembro de 1997.
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Retorno ao conteúdo do aresto ora embargado, porque me
impressiona a fundada sustentação no sentido de que “O fato idô-
neo previsto em lei - obtenção de aposentadoria - capaz de per-
mitir o acúmulo dos benefícios, só se verificou no momento em que
a prerrogativa legal deixou de existir. Antes disso, a autora não
possuía direito adquirido à cumulação do auxílio-acidente com a
aposentadoria, mas simples expectativa de direito”.

Contudo, peço licença à eminente Desembargadora Federal
que a sustentou para expor meu raciocínio em sentido diverso, pois,
no caso concreto, estou a considerar que a consolidação do direi-
to se deu ao tempo no qual a legislação permitia que os benefícios
fossem cumulados e não impunha termo final ao de natureza aci-
dentária em nenhuma situação.

O art. 124 da Lei de Benefícios, com a redação dada pela
Lei nº 9.032/95, destaca na Legislação Previdenciária o respeito à
regra do tempus regit actum e, conseqüentemente, ao princípio do
direito adquirido, garantia constitucional inserta no art. 5º, XXXVI,
da Carta Magna de 1988, in verbis:

“Art. 5º
(...)
A lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico per-
feito e a coisa julgada”.

Confira-se o dispositivo infraconstitucional antes referido,
silente a respeito de eventual recebimento conjunto de aposenta-
doria e auxílio-acidente, em cotejo com o art. 86 da mesma Lei
Previdenciária que não o permite:

“Art. 124. Salvo no caso de direito adquirido, não é permi-
tido o recebimento conjunto dos seguintes benefícios da
Previdência Social:
 I - aposentadoria e auxílio-doença;
II - mais de uma aposentadoria;
III - aposentadoria e abono de permanência em serviço;
IV - salário-maternidade e auxílio-doença; (Incluído dada
pela Lei nº 9.032, de 1995)
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V - mais de um auxílio-acidente; (Incluído dada pela Lei nº
9.032, de 1995)
VI - mais de uma pensão deixada por cônjuge ou compa-
nheiro, ressalvado o direito de opção pela mais vantajosa.
Parágrafo único. É vedado o recebimento conjunto do se-
guro-desemprego com qualquer benefício de prestação con-
tinuada da Previdência Social, exceto pensão por morte ou
auxílio-acidente”.

“Art. 86. O auxílio-acidente será concedido, como indeni-
zação, ao segurado quando, após consolidação das lesões
decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultarem
seqüelas que impliquem redução da capacidade para o tra-
balho que habitualmente exercia.
§ 1º O auxílio-acidente mensal corresponderá a cinqüenta
por cento do salário-de-benefício e será devido, observa-
do o disposto no § 5º, até a véspera do início de qual-
quer aposentadoria ou até a data do óbito do segurado.
§ 2º O auxílio-acidente será devido a partir do dia seguinte
ao da cessação do auxílio-doença, independentemente de
qualquer remuneração ou rendimento auferido pelo aciden-
tado, vedada sua acumulação com qualquer aposentadoria.
§ 3º O recebimento de salário ou concessão de outro be-
nefício, exceto de aposentadoria, observado o disposto no
§ 5º, não prejudicará a continuidade do recebimento do
auxílio-acidente”. (negritei)

Este último dispositivo, conforme destaques meus, está vol-
tado para as situações futuras, posteriores à sua redação, ou seja,
ao auxílio-acidente que ainda “será concedido”. Dele se extrai,
ainda, as condições para a obtenção da benesse (caput), o valor
da sua renda (§ 1º) e o tempo de duração (caput e seus §§).

A mesma razão que impossibilita a alteração da renda de
auxílio-acidente concedido em tempo anterior a um percentual de
30%, 40% ou 60% do salário-de-contribuição, a depender do grau
de diminuição da capacidade laboral, para 50% do salário-de-benefício



Revista TRF 3ª Região nº 100, mar. e abr./2010 529

sumário

em qualquer situação, impede o estabelecimento do termo final “até
a véspera do início de qualquer aposentadoria”, porque não pre-
visto em lei ao tempo da concessão.

Vale lembrar que o art. 6º, §§ 1º e 2º, da Lei de Introdu-
ção ao Código Civil, consagra a irretroatividade como regra a ser
observada em todo ordenamento jurídico.

A propósito, de acordo com o § 2º do art. 6º do supradireito
a que acabo de fazer referência, são considerados adquiridos, além
dos direitos que o seu titular, ou alguém por ele, possa exercer,
“aqueles cujo começo do exercício tenha termo pré-fixo , ou con-
dição pré-estabelecida inalterável, a arbítrio de outrem” (g. n).

Vale dizer, em respeito aos princípios da irretroatividade da
lei e do tempus regit actum, o benefício é de ser calculado e con-
cedido de acordo com as regras vigentes ao tempo da consolida-
ção das seqüelas que lhe deram causa. Da mesma forma, o seu
tempo de duração, pois na redação original do art. 86 já referido,
o benefício era não apenas de caráter vitalício, como não se ex-
tinguia necessariamente com a morte, pois o seu valor era soma-
do ao da pensão por morte do titular nas hipóteses em que o óbito
resultasse de outro acidente de trabalho.

A polêmica parece ter contornos em face do art. 31 da Lei
nº 8.213/91, que passou, com a nova regra, a determinar a incor-
poração do valor mensal do auxílio-acidente ao cálculo da renda
de futura aposentadoria, eis que implicaria em flagrante bis in
idem . Confira-se in verbis:

“Art. 31. O valor mensal do auxílio-acidente integra o
salário-de-contribuição, para fins de cálculo do salário-de-
benefício de qualquer aposentadoria, observado, no que
couber, o disposto no art. 29 e no art. 86, § 5º”.

Evidencia-se, já à primeira leitura, que o legislador ordinário,
quando da elaboração desse dispositivo legal, tinha em mente que
a sua aplicação estaria vinculada ao § 5º do art. 86, cuja redação
proposta pretendia oferecer ao segurado, em situação específica,
a opção por acumular o auxílio-acidente com a aposentadoria,
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impedindo, nesse caso, que o valor do primeiro entrasse no côm-
puto deste último.

Conquanto tenha sido vetado o mencionado § 5º, o mesmo
legislador olvidou-se de uma releitura ao art. 31 acima reproduzido,
mantendo, inclusive a remissão a dispositivo natimorto.

De qualquer forma, esse mesmo art. 31 efetivamente aca-
bou por sofrer alterações com a edição da Lei nº 9.528, de 10 de
dezembro de 1997 e, portanto, não deve ser analisado isoladamente,
pois, em harmonia com os demais dispositivos já discutidos neste
voto, só deve sofrer incidência nas situações em que a renda men-
sal do auxílio-acidente tenha sido fixada na vigência da nova re-
dação trazida à Lei nº 8.213/91, inclusive quanto ao seu valor.

Portanto, o auxílio-acidente devido ou concedido segundo
as regras anteriores à edição da Lei nº 9.528/97 mantém o seu
caráter vitalício conferido pela legislação pretérita e que, por essa
razão não poderá integrar o valor dos salários-de-contribuição uti-
lizados para o cálculo renda mensal inicial da aposentadoria futu-
ramente concedida.

Ante o exposto, pelo meu voto acompanho a ilustre relatora,
no sentido de dar provimento aos embargos infringentes.

Desembargador Federal NELSON BERNARDES DE SOUZA
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“HABEAS CORPUS”
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“HABEAS CORPUS”
0028641-61.2009.4.03.0000

(2009.03.00.028641-3)

Impetrantes: JOSE FRANCISCO PAES LANDIM E OTTO MEDEIROS DE
AZEVEDO JUNIOR

Paciente: ROBERTO LUIS LOPES
Impetrado: PROCURADOR DA REPÚBLICA EM SÃO PAULO - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI
Classe do Processo: HC 37550
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 19/02/2010

EMENTA

HABEAS CORPUS - EVASÃO DE DIVISAS - ART. 22,
§ ÚNICO, DA LEI 7.492/86 - ALEGAÇÃO DE FATO
ATÍPICO E EXCESSO DE PRAZO NA CONCLUSÃO
DO INQUÉRITO POLICIAL - AFASTAMENTO - OR-
DEM DENEGADA.
1. A circunstância de o paciente ter providenciado o
repatriamento do capital oriundo das exportações realiza-
das por sua empresa, por si só, não desconstitui eventual
conduta dolosa anterior, no sentido de manter no Uruguai
vultosas quantias, aproximadamente, seis milhões de dóla-
res americanos, mesmo porque referido retorno de capital
deu-se após a ação das autoridades brasileiras, e o delito
tipificado no § único do artigo 22 da Lei 7.492/86 é previs-
to tanto como crime instantâneo (promover a saída), quan-
to na modalidade de delito permanente (manter depósitos
não declarados no exterior).
2. No tocante ao alegado excesso de prazo para a conclu-
são do inquérito policial, também não verifico constrangi-
mento ilegal a ser sanado, pois, à evidência, trata-se de
questão demasiadamente complexa e que demanda a prática
de inúmeras e cautelosas diligências por parte do Estado,
a fim, até mesmo, de evitar a propositura de ação penal
temerária, o que não significa, por outro lado, possa-se
concluir, de imediato, pela inexistência de indícios de autoria e
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materialidade delitiva no presente momento.
3. Ordem denegada.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima
indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal Regional
Federal da 3ª Região, por unanimidade, denegar a ordem de
“habeas corpus”, devendo ser observada a maior celeridade pos-
sível na tramitação do feito originário, nos termos do relatório e
voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 01 de fevereiro de 2010.
Desembargador Federal LUIZ STEFANINI - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal LUIZ STEFANINI
(Relator): Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, im-
petrado em favor de Roberto Luis Lopes, contra ato da Procura-
doria da República de São Paulo, representada pelo Dr. Rodrigo
de Grandis, que, em 12 de junho de 2006, requisitou a instauração
de inquérito policial, com vistas à apuração de suposto crime de
evasão de divisas previsto no art. 22, parágrafo único, da Lei nº
7.492/86, em que figura o Paciente como investigado.

O impetrante argumenta, em síntese, estar comprovada a
atipicidade dos fatos e que o andamento do inquérito policial já
ultrapassou prazo razoável para o término das investigações.

Requer a concessão da liminar, a fim de que seja trancado
o inquérito policial.

O pedido de liminar foi por mim indeferido por decisão de
fl. 540.

Informações prestadas às fls. 546/548.
Em parecer, a Procuradoria Regional da República opinou

pela denegação da ordem.
É o relatório.
Em mesa.
Desembargador Federal LUIZ STEFANINI - Relator
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VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal LUIZ STEFANINI
(Relator): A ordem deve ser denegada.

Extrai-se dos autos que o paciente está sendo investigado
pela prática, em tese, do crime tipificado no artigo 22, § único, da
Lei nº 7.492/86, pois, na qualidade de representante legal da em-
presa “Praiamar Indústria, Comércio e Distribuição Ltda.”, teria
efetuado exportações de mercadorias a empresa situada no Uru-
guai, no período compreendido entre 18.09.2004 a 03.08.2005, no
montante de USD 6.112.036,30 (seis milhões, cento e doze mil,
trinta e seis dólares dos Estados Unidos e trinta centavos), sem
que tenha comprovado o ingresso da correspondente moeda estran-
geira no Brasil, por meio de estabelecimento autorizado a operar
em câmbio, ou o retorno das mercadorias exportadas.

Segundo ofício do Banco Central do Brasil, tal situação pode
configurar a manutenção no exterior, pela empresa administrada
pelo paciente (exportadora), de valores não declarados à autori-
dade competente, o que fornece indícios da prática, em tese, do
crime tipificado no artigo 22, § único, da Lei nº 7.492/86.

Ouvido em inquérito (fl. 555), o paciente confirmou a rea-
lização das exportações citadas, justificando a falta de ingresso de
capital no Brasil, à época da negociação, em razão de não ter
conseguido receber o total do montante da empresa importadora,
situada no Uruguai. Disse, porém, que pactuou o recebimento par-
celado de todo o valor devido, o qual ingressou integralmente no
Brasil via Banco Central.

E, da análise do concluído no Processo Administrativo nº
0601326640, cujo trâmite deu-se perante o BACEN (fls. 557/558),
verifica-se ter sido apurado que, de fato, os valores relativos às
exportações supracitadas ingressaram quase integralmente no Bra-
sil, ficando a pendência reduzida para US$ 512.036,30 (quinhen-
tos e doze mil, trinta e seis reais e trinta centavos), conforme
atestam os documentos acostados às fls. 557/558.

Pois bem, apesar de estar, realmente, demonstrado o ingresso
de quase todo aquele capital no Brasil, é certo que a regularização de
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quinze operações relacionadas aos valores supramencionados foi
providenciada pela empresa administrada pelo paciente, tão somen-
te, após a ação estatal, tanto que em decorrência desse fato foi
aplicada multa à empresa pelo BACEN no importe de US$
792.036,30 (setecentos e noventa e dois mil e trinta e seis dólares
americanos e trinta centavos), sendo certo que ainda remanesce
a regularização de mais de meio milhão de dólares em mercadorias
exportadas.

Portanto, não verifico constrangimento ilegal na apuração
de eventual conduta dolosa do paciente em manter no exterior todo
o capital decorrente de suas exportações para a empresa uruguaia
“Gallxen Corp. Sociedad Anônima”, podendo-se concluir que o
repatriamento de toda aquela pomposa quantia após a ação das
autoridades brasileiras não tem o condão de desconstituir a con-
sumação do crime em questão, já que o delito tipificado no § úni-
co do artigo 22 da Lei 7.492/86 é previsto tanto como crime
instantâneo (promover a saída), quanto na modalidade de delito
permanente (manter depósitos não declarados no exterior).

Outrossim, se verdadeira ou não a tese do paciente no sen-
tido de a empresa importadora ter se tornado inadimplente, e, com
isso, todo aquele gigantesco capital (cerca de seis milhões de dó-
lares) ter sido mantido no exterior por circunstâncias alheias à sua
vontade, é questão que não pode ser dirimida em juízo de cogni-
ção sumária pela via do habeas corpus, mas sim quando da ins-
trução em juízo, pois tal análise demandaria imprescindível
revolvimento de provas, inviável na via célere do presente writ,
nada impedindo também que a defesa demonstre, ainda em inqué-
rito, a boa-fé do paciente, evitando-se, eventualmente, a proposi-
tura de ação penal cujo destino seria a absolvição do réu.

De outro vértice, no tocante ao alegado excesso de prazo
para a conclusão do inquérito policial, também não verifico
constragimento ilegal a ser sanado, pois, à evidência, trata-se de
questão demasiadamente complexa e que demanda a prática de
inúmeras e cautelosas diligências por parte do Estado, a fim, até
mesmo, de evitar a propositura de ação penal temerária, o que não
significa, por outro lado, possa-se concluir, de imediato, pela
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inexistência de indícios de autoria e materialidade delitiva no
presente momento, ante as razões já acima colacionadas.

Por todas essas razões, tenho que as investigações devem
prosseguir normalmente, observando-se, porém, seja garantida
a maior celeridade possível na tramitação do feito originário ,
evitando-se seja gerado futuro constrangimento ilegal por excesso
de prazo na apuração dos fatos, circunstância que também não pos-
so deixar de declarar como abominável, principalmente na seara
criminal, já que é evidente que todo cidadão faz jus a obter do
Estado uma resposta rápida e eficiente - princípio constitucional
da razoável duração do processo (art. 5º, LXXVIII, CF/88) -, ain-
da que seja em seu desfavor.

Ante o exposto, denego a ordem .
É como voto.
Desembargador Federal LUIZ STEFANINI - Relator
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MANDADO DE SEGURANÇA
0037252-13.2003.4.03.0000

(2003.03.00.037252-2)

Impetrante: SOUTH AFRICAN AIRWAYS LTD.
Impetrado: JUÍZO FEDERAL DA 2ª VARA DE GUARULHOS - SP
Litisconsortes passivos: UNIÃO FEDERAL E CLAUDINE ANGUS LILY

VAN ASWEGEN
Codinome: CLAUDINE ANGUS LILY VANASWAGEN
Interessado: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL JOHONSOM DI SALVO
Classe do Processo: MS 249931
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 24/02/2010

EMENTA

PENAL E CONSTITUCIONAL - CABIMENTO DO
MANDADO DE SEGURANÇA IMPETRADO POR TER-
CEIRO PARA COMBATER DECISÃO JUDICIAL QUE
DETERMINA O REEMBOLSO DE VALOR CORRES-
PONDENTE A BILHETE AÉREO NÃO UTILIZADO EM
VIRTUDE DA PRISÃO EM FLAGRANTE DO COM-
PRADOR - INTERESSE PROCESSUAL - PRELIMINAR
REJEITADA - DECISÃO PROFERIDA AO ARREPIO
DO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA AMPLA DEFESA
- DESRESPEITO À CONDIÇÃO DE TERCEIRO JURI-
DICAMENTE INTERESSADO - ORDEM CONCEDIDA
PARA AFASTAR A OBRIGATORIEDADE DO REEMBOL-
SO. AGRAVO REGIMENTAL JULGADO PREJUDICADO.
1. Possível o uso do mandado de segurança contra decisão
judicial proferida em ação penal, da qual não cabe recurso
diante do rol taxativo do art. 581 do Código de Processo
Penal, por terceiro estranho ao fato criminoso e a quem
sobrevém um gravame por conta do “decisum”.
2. A ordem pura e simples de reembolso do valor do trajeto
não utilizado para fins de depósito judicial - aplicando-se
por “analogia” a ordem de conversão de moeda estrangeira
em reais e seu depósito, tal como previsto no § 4º do art.
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34 - afigura-se indevida porque (1º) há um procedimento
específico para o caso, envolvendo um ritual de leilão, (2º)
se há uma solução pertinente não se pode falar em lacuna
a ser suprida por “analogia”.
3. Não é dado ao juízo processante de pessoa acusada do
tráfico internacional de tóxicos “economizar” o procedimen-
to cautelar de verificação de nexo de instrumentalidade
entre passagem aérea e a conduta criminosa, avaliação do
direito nela consubstanciado, venda em leilão público des-
se bem e depósito do valor (art. 34, §§ 5º a 17 da Lei
6.368/76) pela prática mais singela de compelir a compa-
nhia aérea a depositar em juízo o valor do bilhete, sob pena
de ofensa ao princípio do devido processo legal; é indevi-
do, ainda, compelir a empresa aérea a fazer o depósito do
valor da passagem quando a mesma não é reembolsável,
pois aquele que sucede o adquirente no direito em face da
companhia aérea não pode ter mais benefícios do que pos-
suía o detentor originário da passagem.
4. A impetrante, por configurar terceira pessoa estranha à
relação processual, não teve assegurada a seu favor a ob-
servância dos princípios constitucionais do devido proces-
so legal, do contraditório e da ampla defesa, insculpidos no
art. 5º, LIV e LV, da Constituição Federal. Patente a vio-
lação ao art. 5º, XLV, da CF, pois à impetrante foi imposta
obrigação, proveniente de uma ação que ela não integrou.
5. Segurança concedida, restando prejudicado o agravo re-
gimental interposto.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima
indicadas, decide a Egrégia Primeira Seção do Tribunal Regional
Federal da 3ª Região, por unanimidade, conceder a segurança e
julgar prejudicado o agravo regimental, nos termos do relató-
rio e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 17 de dezembro de 2009.
Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO - Relator
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RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal JOHONSOM DI
SALVO (Relator): Trata-se de mandado de segurança ajuizado por
SOUTH AFRICAN AIRWAYS LTD. em face de decisão proferi-
da nos autos da ação penal nº 2003.61.19.001444-3 movida contra
a sra. Claudine Angus Lily Aswegen acusada de tráfico interna-
cional de tóxicos, em que a d. autoridade judiciária de 1º grau aco-
lheu (fls. 50) pedido feito pelo MPF ao ensejo de oferecer a
denúncia no sentido de ser feito o depósito judicial do valor da
passagem aérea  apreendida com a denunciada correspondente ao
trajeto não utilizado, sob pena de responsabilidade pelo crime de
desobediência a ser imputado ao gerente da empresa aérea.

Sustenta a impetração que a companhia aérea não pode ser
responsabilizada pelo depósito do valor pago pelo réu quanto ao
bilhete aéreo porque: (a) trata-se de terceira de boa-fé que ape-
nas celebrou um contrato de transporte aéreo com a pessoa do réu,
nada tendo a ver com a suposta traficância perpetrada através de
viagem internacional; (b) impossibilidade do confisco em favor da
União de passagem aérea por não se tratar de “fato ilícito” por si
mesmo; (c) o bilhete em questão não gera reembolso porque este
só é devido se a interrupção da viagem em aeroporto de escala
ocorrer “por iniciativa do passageiro” (art.10 da Portaria nº
676/GC-5 do Comando da Aeronáutica), o que ocorreu no caso
porque a viagem interrompeu-se em razão de a detentora do bi-
lhete envolver-se em tráfico de cocaína; (d) nos termos do art. 7º
dessa Portaria tratava-se de bilhete promocional que não gera-
va direito a reembolso no caso de sua inutilização; (e) desrespeito
ao devido processo legal (art. 34 e §§ da Lei 6368/76).

A liminar requerida foi deferida (fls. 154/157).
Informações prestadas pela  autor idade coatora (f ls .

167/168).
A litisconsorte passiva necessária Sra. Claudine Angus Lily

Aswegen foi devidamente citada, conforme se depreende da cer-
tidão de fl. 187.

A União, também na qualidade de litisconsorte passivo
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necessário, apresentou manifestação às fls. 189/203.
Às fls. 204/213, a União interpôs agravo regimental em

face da decisão que deferiu a medida liminar.
A decisão de fls. 154/157 foi mantida e o agravo regimen-

tal recebido (fl. 215).
Decorreu o prazo para que a sra. Claudine Angus Lily

Aswegen apresentasse sua manifestação (fl. 258).
O Ministério Público Federal opinou pela concessão da se-

gurança (fls. 261/265).
À fl. 270, foi exarado despacho determinando a expedição

de ofício à Defensoria Pública da União, na pessoa de seu
Defensor-Chefe, para que procedesse à indicação de um dos de-
fensores do quadro, para atuar na qualidade de curador especial
(inciso II do artigo 9º do Código de Processo Civil) da sra. Claudine
Angus Lily Aswegen, litisconsorte passiva, que se encontra custo-
diada na Cadeia Pública de Pinheiros onde foi citada (fls. 176 e 191).

Foi carreado aos autos (fl. 276) o Ofício nº 175/2005
DPU/3ª Região, no qual a Defensora Pública da União, Dra. Da-
niela Delambert Chryssovergis, comunicava sua própria designa-
ção para atuar no feito, o que foi deferido à fl. 278.

A sra. Claudine Angus Lily Aswegen, se manifestou por
meio da Defensoria Pública da União às fls. 291/308.

Em face da contestação da litisconsorte passiva necessá-
ria de fls. 291/308, determinei o retorno dos autos ao Ministério
Público Federal (fl. 310), que à fl. 315 vº, reiterou o parecer de
fls. 261/265.

Dispensada a revisão, na forma regimental.
É o relatório.
Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal JOHONSOM DI
SALVO (Relator): Inicialmente, observo ser possível o uso do
mandado de segurança contra decisão judicial proferida em ação
penal, da qual não cabe recurso diante do rol taxativo do art. 581 do
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Código de Processo Penal, por terceiro estranho ao fato criminoso
e a quem sobrevém um gravame por conta do “decisum” (prece-
dentes: MS nº 2004.03.00.058703-8/SP. Primeira Seção. Data do
Julgamento: 16/10/2008, Fonte: DJF3 de 21/11/2008. Relator: Juiz
Federal Convocado Mesquita; MS nº 2006.03.00.099813-8/SP. Pri-
meira Seção. Data do Julgamento: 15/05/2008; Fonte: DJF3 de
08/07/2008. Relatora: Desembargadora Federal Cecília Mello).

Observo que no caso dos autos o “Parquet” ofereceu de-
núncia por tráfico internacional de drogas (cocaína) contra a sra.
CLAUDINE ANGUS LILY ASWEGEN; com ela achava-se o bi-
lhete aéreo Joanesburgo/São Paulo/Joanesburgo válido para
10/04/2003 (2ª etapa - retorno). Entendendo pela aplicação “ana-
lógica” dos §§ 3º e 4º do art. 34 da Lei 6368/76 o dr. Procurador
requereu a intimação do gerente da companhia “para fins de re-
embolso do trajeto não utilizado” devendo o valor ser depositado
em juízo para, se procedente a ação penal, ver assegurado o per-
dimento do “quantum” em favor do Fundo Nacional Anti-Drogas
(FUNAD).

A d. juíza acolheu esse pleito e mandou intimar o represen-
tante da empresa transportadora que se insurgiu contra a ordem.

A questão merece as seguintes considerações:
1) Já no alvorecer de uma ação penal implicitamente re-

solveu o juízo considerar como instrumento do crime de tráfico
internacional de cocaína o bilhete aéreo encontrado com a denun-
ciada; a conclusão é essa pois a d. autoridade judicial mandou
converter o direito consubstanciado na passagem em pecúnia para,
futuramente, convertê-lo em receita da FUNAD.

É certo que a Constituição Federal permite o confisco de
“todo e qualquer bem de valor econômico apreendido em decor-
rência do tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins” (art. 243)
de modo que não é preciso mais - no âmbito da repressão aos cri-
mes de entorpecentes - que se cuide de instrumentos “... que con-
sistam em coisas cujo fabrico, alienação, uso, porte ou detenção
constitua fato ilícito” (art. 91, II, “b” do Código Penal).

Assim, um direito lícito como aquele oriundo do contrato
de serviço de prestação de transporte aéreo - consubstanciado no
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bilhete ou passagem aérea - pode ser objeto de confisco.
Verifica-se o teor não restritivo do “caput” do art. 34 da

Lei 6.368/76 especialmente agora, com a Lei nº 9.804 de 30/6/99
(legislação vigente à época da impetração) que lhe acrescen-
tou vários parágrafos, especialmente o § 5º que alude a alienação
cautelar de quaisquer bens relacionados com a prática criminosa
e não previstos nos §§ anteriores (dinheiro ou cheques).

No entanto, recaindo a apreensão sobre outros bens que
não moeda estrangeira ou cheques (§ 3º) é possível o ajuizamento
de medida cautelar a requerimento do “Parquet” buscando a alie-
n a ç ã o  desses  bens ,  cabendo no bojo  dessa  ação caute lar
verificar-se “a presença de nexo de instrumentalidade entre o de-
lito e os objetos utilizados para a sua prática” e ainda o risco de
perda de valor econômico pelo decurso do tempo, com conseqüente
avaliação (§ 8º) e, uma vez homologado o valor atribuído aos bens,
a sua alienação “mediante leilão” (§ 9º); depositado o produto do
leilão em juízo a União deverá prestar caução através de títulos
públicos de emissão do Tesouro Nacional (§ 10) para, assim, a
quantia ser transferida ao FUNAD (§ 12). Conforme a posterior
decisão em sentença sobre o perdimento ou não dos bens, é que
se dará o resgate da caução pelo seu “valor de face” (§ 14) ou
cancelamento dos títulos (§ 16).

Portanto, a ordem pura e simples de reembolso do valor do
trajeto não utilizado para fins de depósito judicial - aplicando-se
por “analogia” a ordem de conversão de moeda estrangeira em
reais e seu depósito, tal como previsto no § 4º do art. 34 -
afigura-se indevida porque (1º) há um procedimento específico para
o caso, envolvendo um ritual de leilão, (2º) se há uma solução per-
tinente não se pode falar em lacuna a ser suprida por “analogia”.

2) Ainda que a União venha a ser beneficiada com a per-
da do direito consubstanciado no bilhete aéreo - em favor do
FUNAD - é óbvio que não poderá tê-lo em face da companhia de
transporte aéreo em extensão maior do que tinha o adquirente ori-
ginário de quem o direito é confiscado, uma vez que se tratava de
bilhete aéreo não reembolsável . Assim, se o adquirente não teria
direito ao reembolso caso não usasse a passagem no dia do embarque
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não há como exigir da companhia aérea esse reembolso em favor
da União mediante o depósito em dinheiro do seu equivalente.

No mais, fica claro que a impetrante, por configurar ter-
ceira pessoa estranha à relação processual, não teve assegurada
a seu favor a observância dos princípios constitucionais do devido
processo legal, do contraditório e da ampla defesa, insculpidos no
art. 5º, LIV e LV, da Constituição Federal.

É patente a violação ao art. 5º, XLV, da Constituição Fe-
deral, pois à impetrante foi imposta obrigação, proveniente de uma
ação que ela não integrou.

Nesse sentido a jurisprudência emanada do E. Superior
Tribunal de Justiça, “in verbis”:

“CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. CONFISCO
DE BENS EM DECORRÊNCIA DO TRÁFICO DE EN-
TORPECENTES E DROGAS AFINS SEM O DEVIDO
PROCESSO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE.
1 - A decretação da perda de um bem ou de qualquer va-
lor, ainda que após a verificação da existência do crime de
tráfico de entorpecentes (e drogas afins) e da identifica-
ção de sua autoria, só deve ser efetivada através de sen-
tença judicial ,  observado o principio const i tucional
proeminente - o do devido processo legal. Nenhum cidadão
pode ser privado de seus bens (ou coagido a efetuar paga-
mento) sem defesa, em processo em que se lhe assegure o
contraditório, porquanto, o direito de propriedade constitui
garantia constitucional.
2 - ‘In hiphotesis’, não se cuida da decretação de perda
de objeto do crime e a entidade da qual se exige, em favor
da União, o reembolso do valor correspondente a passagem
aérea é um terceiro estranho ao processo criminal, cujo
desfecho com a prolação da sentença de mérito, em rela-
ção a ela (entidade) será ‘res inter alios acta’, já que não
figura como parte, naquele (processo). Recurso provido.
Decisão indiscrepante.” (STJ, ROMS nº 6594, proc. nº
199500714426, 1ª Turma, à unanimidade, Rel. Min Demócrito
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Reinaldo, publicado no DJ de 01.07.1996, pág. 23987, RSTJ
vol. 89, pág. 68, rt. vol. 735, pág. 551).

Nesse sentido, já decidiu esta Egrégia Corte:

“PROCESSO PENAL. AERONÁUTICO. DECRETAÇÃO,
EM SENTENÇA CRIMINAL, DE PERDIMENTO DE
PASSAGEM AÉREA EM FAVOR DA UNIÃO. DETER-
MINAÇÃO DE REEMBOLSO DO VALOR DA PASSA-
GEM E DEPÓSITO DO DINHEIRO À DISPOSIÇÃO DO
JUÍZO. IMPOSSIBILIDADE. SEGURANÇA CONCEDI-
DA.
1. Mandado de Segurança impetrado por companhia aérea
contra ato judicial que nos autos de ação penal, determi-
nou que a impetrante depositasse o valor correspondente
ao reembolso de passagem aérea apreendida em poder do
réu, flagrado quanto tentava embarcar para o exterior por-
tando substância entorpecente e condenado como incurso
no artigo 12 caput e artigo 18, inciso I, ambos da Lei nº
6.368/76, tendo a sentença decretado o perdimento , em
favor da União, dos bilhetes.
2. Cabível a impetração, nos termos do entendimento juris-
prudencial consolidado na Súmula 202 do Superior Tribunal
de Justiça: ‘a impetração de segurança por terceiro, contra
ato judicial, não se condiciona à interposição de recurso’.
3. Descabida a invocação de afronta ao princípio constitu-
cional da pessoalidade da pena, consagrado no artigo 5º,
inciso XLV da Carta, pois a pena de perdimento foi aplica-
da com relação ao réu na ação penal, e não à impetrante,
e recaiu sobre os direitos decorrentes do contrato de trans-
porte aéreo de passageiro representado pelo bilhete de pas-
sagem apreendido.
4. Não é lícita a requisição de reembolso do valor do tre-
cho não utilizado da passagem aérea apreendida, e cujo
perdimento foi decretado em favor da União. O réu da ação
penal originária celebrou contrato de transporte aéreo de
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passageiro com a impetrante, recebendo o bilhete que lhe
conferia o direito a empreender viagem. A impetrante, por
sua vez, recebeu como contraprestação o valor cobrado pelo
bilhete.
5. Nos termos do artigo 203, parágrafo único da Lei nº
7.565/86 - Código Brasileiro de Aeronáutica, a exploração
de serviços de transporte aéreo público internacional
sujeitam-se às disposições dos tratados ou acordos bilate-
rais vigentes com os respectivos Estados e o Brasil ou, na
falta desses, ao disposto neste Código.
6. Nos termos dos artigos 227 a 231 do referido código, o
reembolso do valor pago pelo bilhete é obrigação do trans-
portador no caso de cancelamento da viagem, de atraso na
partida superior a quatro horas, ou de interrupção ou atra-
so em aeroporto de escala, também por período superior a
quatro horas.
7. Negando a empresa aérea o caráter reembolsável do
bilhete, não pode o Juízo Criminal exigir o reembolso, como
simples e imediata conseqüência da decretação do perdi-
mento. A discussão sobre tal questão é de ser travada, se
for o caso, pela União - em favor de quem foi decretado o
perdimento do bilhete - e a empresa aérea, pelas vias ade-
quadas,  e com obediência do devido processo legal.
Precedentes.”
(MS - 2004.03.00.058703-8/SP. Relator Juiz Federal Con-
vocado Márcio Mesquita. Órgão Julgador: Primeira Seção.
Data do Julgamento: 16/10/2008, Data da Publicação/Fonte:
DJF3 DATA: 21/11/2008)

“MANDADO DE SEGURANÇA - PENAL - DECISÃO
JUDICIAL QUE DETERMINA O REEMBOLSO DE
VALOR CORRESPONDENTE A BILHETE AÉREO NÃO
UTILIZADO EM VIRTUDE DA PRISÃO EM FLAGRANTE
DO COMPRADOR - INTERESSE PROCESSUAL - PRE-
LIMINAR REJEITADA - DECISÃO PROFERIDA AO
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ARREPIO DO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA
AMPLA DEFESA - DESRESPEITO À CONDIÇÃO DE
TERCEIRO JURIDICAMENTE INTERESSADO - OR-
DEM CONCEDIDA PARA ANULAR A DECISÃO COM-
BATIDA, AFASTANDO A OBRIGATORIEDADE DO
REEMBOLSO.
1. Em primeiro lugar, salta aos olhos que o fato do recurso
não ser dotado de efeito suspensivo (artigo 34, § 17, da Lei
6.368/76), e, portanto, permitir o imediato cumprimento da
decisão, acarreta situação de difícil reversibilidade, e isso
autoriza a impetração. É que, caso a sociedade empresária
alcançasse êxito em seu recurso no âmbito criminal - e
operado o trânsito em julgado - caberia-lhe ainda seguir
aquilo que determinam os §§ 14 e 15 do artigo 34 da Lei
6.368/76 para obter a recomposição do seu patrimônio.
Consabida a deficiência material do Estado em seu todo
considerado, não é difícil estimar que o ‘iter’ supramenci-
onado consumiria dilargado lapso temporal, anos e anos para
ser concluído. Se essa demora não chega a causar o pere-
cimento do direito material, causa-lhe, com certeza, emba-
raço por  demais  robusto,  não sendo razoável  que o
jurisdicionado seja forçado a suportá-lo. Outrossim, a ques-
tão ventilada nestes autos é apenas e tão somente de di-
reito, dispensando até mesmo prova pré-constituída para a
sua análise, o que permite solucioná-la nesta via estreita.
Cumulados tais pressupostos, impende reconhecer o acer-
to da via eleita pela impetrante, para provocar o exercício
da atividade jurisdicional do Estado.
2. Efetivamente, agiu de forma ilegal a autoridade coatora
no caso submetido à apreciação deste Órgão Colegiado,
visto que Sua Excelência não observou o princípio consti-
tucional do devido processo legal ao promover a alienação
antecipada dos bens que, em caso de condenação penal de-
finitiva, seriam declarados como perdidos em favor da
União. Realmente, não há qualquer embasamento legal que
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permita a adoção do procedimento eleito para a alienação
cautelar da passagem aérea apreendida. A rigor, deveria a
autoridade impetrada ter obedecido o procedimento estabe-
lecido pelo Legislador para o caso.
3. No entanto, o que merece destaque é que a impetrante
foi atingida pelos efeitos de uma decisão proferida no cur-
so de uma ação cautelar incidental, sem que lhe fosse per-
mitida a dedução de qualquer espécie de defesa. Na
condição de terceiro interessado, evidente que a autorida-
de impetrada não poderia tolher o direito de defesa da im-
petrante. Não poderia ela ser atingida, diretamente, pelos
efeitos de um pronunciamento jurisdicional, sem nem mesmo
ter garantido um contraditório diferido.
4. Não se pode conceber que o magistrado atue em arre-
pio do princípio da ampla defesa, impondo esta ou aquela
obrigação ao jurisdicionado, sem antes garantir-lhe o direi-
to de produzir arrazoados e apresentar provas.
5. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça. Ordem
concedida.”
(MS nº 2002.03.00.02505-2/SP, j. 16/03/2005, rel. p/ acór-
dão Des.Fed. RAMZA TARTUCE, DJ 11/10/2006, p. 181)

Diante dessas considerações verifica-se que não é dado ao
juízo processante de pessoa acusada do tráfico internacional de
tóxicos “economizar” o procedimento cautelar de verificação de
nexo de instrumentalidade entre passagem aérea e a conduta cri-
minosa, avaliação do direito nela consubstanciado, venda em lei-
lão público desse bem e depósito do valor (art. 34, §§ 5º a 17 da
Lei 6.368/76) pela prática mais singela de compelir a companhia
aérea a depositar em juízo o valor do bilhete, sob pena de ofensa
ao princípio do devido processo legal; é indevido, ainda, compelir
a empresa aérea a fazer o depósito do valor da passagem quando
a mesma não é reembolsável, pois aquele que sucede o adquiren-
te no direito em face da companhia aérea não pode ter mais be-
nefícios do que possuía o detentor originário da passagem.
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Ante o exposto, concedo a segurança impetrada e julgo
prejudicado o agravo regimental interposto.

É como voto.
Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO - Relator

• Sobre o reembolso de valor correspondente a bilhete aéreo apreendido em vir-
tude de prisão, veja também o seguinte julgado: MS 2002.03.00.032933-8/SP,
Relator Desembargador Federal André Nabarrete, publicado na RTRF3R 68/216.
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RECURSO EM
SENTIDO ESTRITO
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RECURSO EM SENTIDO ESTRITO
0001631-79.2004.4.03.6123

(2004.61.23.001631-0)

Recorrente: JUSTIÇA PÚBLICA
Recorrido: KENJI INOUE
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 1ª VARA DE BRAGANÇA PAULISTA - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL PEIXOTO JUNIOR
Classe do Processo: RSE 5265
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 29/01/2010

EMENTA

PENAL. CRIME CONTRA O MEIO AMBIENTE. LEI
9.605/98. DENÚNCIA. REJEIÇÃO.
- Imputação de delito de extração ou remoção de argila sem
a competente autorização do governo federal.
- Termo de Ajustamento de Conduta que não tem o condão
de extinguir a punibilidade de delitos e impedir a apuração
da responsabilidade penal. O direito pátrio viabiliza a valo-
ração do ilícito de formas diferentes e não é porque a parte
firmou referido termo, adequando sua conduta às normas
pertinentes, que não poderá ser responsabilizada penalmente
pelos mesmos fatos.
- Alegada recomposição do dano que versa mera repara-
ção de prejuízos, em tese hábil a atenuar a pena.
- Recurso provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima
indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal Regional
Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao recur-
so, para determinar o retorno do feito à primeira instância para
regular processamento, nos termos do voto do relator, que fica
fazendo parte integrante do presente julgado, sendo que o De-
sembargador Federal Luiz Stefanini acompanhou pela conclusão.
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São Paulo, 16 de novembro de 2009.
Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR
(Relator): O Ministério Público Federal denunciou KENJI INOUE
como incurso nos artigos 55 da Lei 9.605/98 e 2º da Lei 8.176/91
em concurso formal (art. 70 do Código Penal), alegando ter o de-
nunciado, de meados de 2003 a 12 de janeiro de 2006, extraído ou
removido areia/argila sem a competente autorização do Governo
Federal, recurso do processo havendo a reconsideração da deci-
são de recebimento da denúncia nestes termos motivada:

“Às folhas 166/360, o acusado juntou aos autos cópias do
TERMO DE ACORDO DE CONDUTA  formalizado peran-
te o Ministério Público Estadual de Piracaia/SP, de onde se
extrai, especialmente do contido às fls. 295/298, que o
termo de acordo fora celebrado em 15/12/2003, permi-
tindo a exploração da extração/lavra de areia pelo pe-
ríodo de 24 meses (item 7),  devendo o acusado apresentar,
no prazo de dezoito meses a partir da celebração de refe-
rido acordo, os protocolos dos pedidos de alvará perante a
Prefeitura Municipal de Piracaia, DNPM e CETESB, sen-
do certo que tal acordo restou homologado pelo Juízo Es-
tadual da Comarca de Piracaia aos 15/12/2003.
Às fls. 346/355, o acusado juntou àqueles autos os do-
cumentos comprobatórios do cumprimento das condições
impostas, pelo que o Ministério Público Estadual requereu
o arquivamento dos autos (fls. 356), pedido este deferido
em 04/09/2006 (fls. 357).
No caso em tela, têm-se que os fatos ora apurados são os
mesmos que foram objeto do termo de acordo celebrado
perante a Justiça Estadual Paulista, Comarca de Piracaia.
A uma que o delito ora em comento constitui crime perma-
nente, cuja conduta se protrai no tempo, configurando a
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hipótese de crime continuado. Assim, eventual caracterização
de um período ligeiramente diferente para a prática dos
delitos relacionados na inicial acusatória não se mostra su-
ficiente para desqualificar a existência de ações penais em
duplicidade, já que, na esteira de melhor doutrina no pro-
cesso penal, a denúncia recobre o fato da natureza por in-
teiro, ainda que o tenha descrito apenas parcialmente. (...)
Assim, não serão mínimas diferentes entre os fatos descri-
tos no âmbito desta ação penal ou daquela outra que se
desenrolou perante a Justiça Estadual que se prestam a
afastar a ocorrência da coisa julgada material.
De outro lado, é bem de ver que eventuais divergências
entre órgãos acusatórios quanto aos enquadramentos legais
dos delitos relativos aos fatos apurados na denúncia, não
exclui, em absoluto, a tese que aqui vem se construindo. O
que interessa, para a finalidade de configuração do institu-
to da coisa julgada, é a identidade dos fatos imputados
ao réu , os quais, no caso em testilha, podem ser tidos por
idênticos àqueles que ensejaram a formalização do acordo
perante a Justiça Estadual.
De outro giro, é de se notar que está comprovado que o
acusado cumpriu integralmente condições impostas pelo
Ministério Público Estadual e homologadas pela Justiça
Estadual de Piracaia/SP, de modo que, submetê-lo, uma vez
mais, a uma nova pena, em razão dos mesmos fatos, seria
contrariar frontalmente os princípios constitucionais básicos
concernentes à liberdade do cidadão.
Realmente, não cabe aqui entrar em digressões acerca de
qual seria a autoridade competente para oferecer a denún-
cia, ou, ulteriormente, ofertar acordo para fins penais ou
homologá-lo. As questões envolvendo as atribuições relati-
vas à persecução penal ou competências jurisdicionais para
julgamentos são problemas que dizem respeito ao aparato
jurisdicional do Estado, aqui considerado em sentido amplo.
O fato - esse irrecusável - é que o cidadão, convocado pela
autoridade local, compareceu a juízo, celebrou um termo de
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ajustamento de conduta com finalidades penais e o cumpriu
integralmente. Então, tollitur quaestio . É o que basta para
sepultar definitivamente a questão, nada justificando a re-
abertura de debates acerca do mesmo tema.
Consoante melhor jurisprudência, construída a partir dos
preceitos jurídicos consolidados na Carta Constitucional
Brasileira, é plena a eficácia da coisa julgada, mesmo quan-
do produzida em juízo declarado incompetente.
Três são os requisitos para que reste configurada a coisa
julgada: a identidade de partes , a causa de pedir  e o
pedido. Tais requisitos encontram-se presentes nos autos:
As partes são as mesmas, a imputação feita e o pedido são
idênticos. (...)
Conclui-se, portanto, que o acusado não pode ser novamente
processado, eis que, em relação aos mesmos fatos, já efe-
tivou termo de conduta para fins penais, embora perante
outro órgão do Poder Judiciário.
Está  ext inta  a  punibi l idade do aqui  acusado,  desde
04/09/2006, quando o Ministério Público Estadual da Co-
marca de Piracaia requereu, e o Juízo de Direito homolo-
gou o pedido de arquivamento dos autos relativos, aos
mesmos fatos ora narrados.
Nessa conjuntura, a denúncia ora ofertada não poderia ter
sido oferecida - e, tampouco, recebida - já que, à data em
que efetivada o recebimento da peça acusatória (16/01/2007),
já se encontrava extinta a punibilidade do agente. Eviden-
temente, o recebimento da peça inicial somente ocorreu
porque, naquele momento, ainda não havia notícia dos fa-
tos aqui arrolados, e que somente vieram para os autos no
momento da integração da lide pelo réu, a partir do traba-
lho da defesa técnica do acusado.
Assim sendo, a hipótese é de rejeição da denúncia  com
subseqüente decreto de nulidade do processo, com funda-
mento no art. 43, II do CPP.”

Recorre o Ministério Público Federal impugnando os
fundamentos da decisão de rejeição da denúncia.
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Com contra-razões, subiram os autos.
O parecer ministerial é pelo provimento do recurso.
É o relatório.
Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR
(Relator): O caso dos autos é de denúncia por delitos capitulados
nos artigos 55 da Lei 9.605/98 e 2º da Lei 8.176/91, a inicial de
acusação imputando os delitos nestes termos:

“De meados de 2003 a 12 de janeiro de 2006 o denunciado
extraiu ou removeu areia/argila sem a competente autori-
zação do Governo Federal, atividade esta que configura
crime contra a ordem econômica e contra o meio ambiente.
Consta do presente caderno investigatório que, na data de
1º de outubro de 2003, foi determinada à empresa ‘Kenji
Extração e Comércio de Areia Ltda.’ a imediata paralisa-
ção dos trabalhos de extração ou remoção de areia/argila,
tendo em vista tratar-se de atividade de lavra clandestina,
realizada sem a competente autorização do Governo Federal
(fls. 02).
No entanto, em relatório anexado a referido auto de para-
lisação, constante a fls. 03, o engenheiro responsável afir-
ma que o titular da empresa, Sr. KENJI INOUE ‘estava
lavrando sem autorização’, já tendo, inclusive, ‘lavrado
argila em data anterior’.
Em suas declarações de fl. 80, o denunciado confirmou que
quando de sua autuação, estava realizando a lavra sem a
autorização do Departamento Nacional da Produção Mine-
ral, pois a documentação ainda estava sendo providenciada.
Afirmou, ainda, que a finalidade da extração é para comer-
cialização, e que agora já houve a regularização da lavra,
conforme licença de operação de fls. 81, expedida em
13/01/2006 e com validade até 13/01/2009.
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Com isso, está claro que o denunciado executou, consciente
e voluntariamente, a lavra/exploração de recursos minerais
sem a competente autorização legal,  razão pela qual
verifica-se a existência de materialidade e autoria dos de-
litos previstos no art. 55 da Lei 9.605/98 e art. 2º da Lei
8.176/91, justificando-se, pois, a ação penal.”

O juiz de primeiro grau rejeitou a denúncia, com base no
inciso II do artigo 43 do Código de Processo Penal, e decretou a
nulidade do processo desde o início em razão da realização de
Termo de Ajustamento de Conduta entre o réu e o Ministério Pú-
blico Estadual - relativo aos mesmos fatos - homologado por Juiz
de Direito.

Recorre o Ministério Público Federal postulando a reforma
da decisão para recebimento da denúncia e processamento regu-
lar do feito, alegando que o termo de ajustamento de conduta fir-
mado entre a empresa gerida pelo acusado e o órgão ministerial
estadual, que tramitou na justiça estadual, somente visava à regu-
larização da extração de areia e argila, que a própria independên-
cia das instâncias não permite que a regularização da atividade no
âmbito cível constitua óbice para a persecução penal e que o refe-
rido termo não tem o condão de extinguir a punibilidade dos delitos.

A defesa do réu aduz que a sentença deve ser mantida, pois
o dano ambiental foi reparado e efetuado o pagamento de eleva-
das multas ambientais não pode ser novamente punido pelos mes-
mos fatos.

A decisão impugnada merece reparo.
O cumprimento do Termo de Ajustamento de Conduta não

tem o condão de extinguir a punibilidade de delitos e impedir a
apuração da responsabilidade penal. O direito pátrio viabiliza a
valoração do ilícito de formas diferentes e não é porque o recorri-
do firmou referido termo, adequando sua conduta às normas per-
tinentes, que não poderá ser responsabilizado penalmente pelos
mesmos fatos.

A esse entendimento não falta o amparo da jurisprudência,
de que são exemplos os seguintes julgados:
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“EMENTA: RHC - CRIME AMBIENTAL - ACEITAÇÃO
DE SURSIS  PROCESSUAL - INDICIAMENTO POSTE-
RIOR AO OFERECIMENTO DA DENÚNCIA JÁ REALI-
ZADO. POSSIBILIDADE DE SEU CANCELAMENTO.
TERMO DE AJUSTAMENTO DE CODUTA QUE NÃO
IMPEDE A INSTAURAÇÃO DA AÇÃO PENAL. ÁRE-
AS DE ATUAÇÃO DIVERSAS. TRANCAMENTO DA
AÇÃO PENAL. FALTA DE JUSTA CAUSA - IMPOSSI-
BILIDADE - EXAME DA MATÉRIA DE MÉRITO.
REVOLVIMENTO DE PROVAS - SUPRESSÃO DE INS-
TÃNCIA - RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A modificação feita na jurisprudência desta Casa possi-
bilita o exame do pedido de trancamento da ação penal,
mesmo que esta esteja suspensa pelo sursis processual.
2. Se o indiciamento feito após a denúncia, se mostrava
desnecessário, mas já ocorreu, não se pode mais coibí-lo,
podendo-se apenas determinar o seu cancelamento.
3. A assinatura do termo de ajustamento de conduta não
impede a instauração da ação penal, pois esta ocorre em
área de atuação diversa.
4. Se o laudo é inapto para demonstrar a existência do cri-
me, impõe-se o acolhimento da pretensão do recorrente,
com o conseqüente trancamento da ação penal.
5. Dado provimento ao recurso para determinar o cancela-
mento do indiciamento e para trancar a ação penal.”
(STJ, Quinta Turma, Recurso em Habeas Corpus  n º
21.469, Rel. Ministra Jane Silva (Desembargadora Convo-
cada do TJ/MG), DJ 05.11.2007)

“EMENTA: Habeas corpus. Crime contra o meio ambiente.
Lei nº 9.605/98. ‘Termo de Compromisso de Recuperação
Ambiental’. Exclusão de justa causa para o prosseguimen-
to da ação penal não configurada. Ausência de materiali-
dade. Reexame de provas. Inviabilidade. Precedentes.
1. A via estreira do habeas corpus não comporta dilação
probatória, exame aprofundado de matéria fática ou nova
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valoração dos elementos de prova.
2. O trancamento da ação penal em habeas corpus impe-
trado com fundamento na ausência de justa causa é medi-
da excepcional que, em princípio, não tem cabimento quando
a denúncia ofertada narra fatos que, mesmo em tese, cons-
tituem crime.
3. Dessa forma, o fato de o paciente haver firmado ‘Ter-
mo de Compromisso de Recuperação Ambiental’ e noticia-
do processo administrativo em curso consubstanciam
circunstâncias insuficientes para, de plano, excluir a tipici-
dade da conduta imputada ao réu.
4. De igual maneira, a ausência de laudo pericial não é
suficiente para trancar a ação penal que assenta a mate-
rialidade do evento em outros elementos de prova.
5. No caso concreto, as teses de atipicidade da conduta e
de ausência de dano ambiental, demandando exame apro-
fundado de provas, devem ser analisadas em sua sede pró-
pria: a sentença no processo de conhecimento.
6. Habeas corpus denegado.”
(STF, Primeira Turma, Habeas Corpus nº 86.361, Rel.
Ministro Menezes Direito, DJE nº 018, divulgação em
31.01.2008 e Publicação em 01.02.2008).

Anoto, ainda, que a alegada recomposição de danos versa
mera reparação de prejuízos em tese hábil a atenuar a pena, con-
soante o disposto no artigo 14, inciso II, da Lei nº 9.605/98 (“ar-
rependimento do infrator, manifestado pela espontânea reparação
do dano, ou limitação significativa da degradação ambiental cau-
sada”), à evidência não havendo se excogitar de extinção da pu-
nibilidade dos delitos.

Por estes fundamentos, dou provimento ao recurso, deter-
minando o retorno do feito à primeira instância para regular pro-
cessamento.

Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR - Relator
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RECURSO EM SENTIDO ESTRITO
0008609-29.2004.4.03.6105

(2004.61.05.008609-7)

Recorrente: JUSTIÇA PÚBLICA
Recorrido: MUNICÍPIO DE COSMÓPOLIS - SP
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MELLO
Classe do Processo: RSE 3804
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 14/01/2010

EMENTA

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. ARQUIVAMENTO
DE PEÇAS DE INFORMAÇÕES DE OFÍCIO PELO
MAGISTRADO. ERROR IN PROCEDENDO. PRINCÍPIO
DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. ARTIGO 579 DO
CPP. RECURSO CONHECIDO COMO CORREIÇÃO
PARCIAL. REMESSA À CORREGEDORIA DO TRIBU-
NAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO.
I - Nos termos do art. 129, I da Constituição Federal é
função precípua do Ministério Público “promover privativa-
mente a ação penal pública”, atribuindo-lhe, com exclusi-
v idade ,  a  formação da  opin io  de l ic t i necessária  ao
oferecimento, ou não, da denúncia. Para tanto, diante da
notícia de algum fato que em tese constitua ilícito penal, o
Ministério Público tem o dever de diligenciar para apurar
os indícios de autoria e materialidade com vistas à propo-
situra, se for o caso, da competente ação penal, não exis-
tindo óbice a que diligencie diretamente a obtenção da prova
para formar a sua convicção.
II - Corolário do expendido, a investigação não pode ser
arquivada pelo juiz sem o prévio requerimento do Ministério
Público.
III - A decisão do magistrado que determinou, de ofício, o
arquivamento das investigações, não tem natureza de deci-
são definitiva, pois não julga o mérito, não se caracterizando
como sentença absolutória ou condenatória, nem é decisão
com força de definitiva, porquanto não põe termo à relação
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processual, pois, havendo novas provas, o inquérito arquivado
poderá ser reaberto. É dizer, referida decisão não está elen-
cada entre as hipóteses de cabimento da apelação, previs-
tas no artigo 593, incisos I e II do CPP.
IV - A decisão impugnada não se insere no rol do artigo
581 do CPP, que é taxativo.
V - Cuida-se de hipótese de error in procedendo sendo
cabível a correição parcial.
VI - Satisfeitos os requisitos, aplica-se no caso sub examen ,
o princípio da fungibilidade previsto no artigo 579 do CPP,
eis que o Recorrente não incorreu em erro grosseiro, e tam-
bém não se verifica a ocorrência de má-fé.
VII - O artigo 6º, inciso I, da Lei 5.010/1966 dispõe que ao
Conselho da Justiça Federal compete conhecer de Correi-
ção Parcial requerida pela parte ou pela Procuradoria da
República contra ato ou despacho do Juiz de que não cai-
ba recurso que importe erro de ofício ou abuso de poder; e
o artigo 23, inciso I, do Regimento Interno deste Tribunal,
dispõe que ao Corregedor-Geral da Justiça Federal, com-
pete relatar os processos de correição parcial, no Conse-
lho da Justiça Federal da 3ª Região.
VIII - Conhecido o presente recurso criminal como correi-
ção parcial, os autos devem ser encaminhados ao Corre-
gedor-Regional da Justiça Federal da 3ª Região para as
providências necessárias.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima
indicadas, decide a Egrégia Segunda Turma do Tribunal Regional
Federal da 3ª Região, por unanimidade, conhecer do presente Recurso
em Sentido Estrito como Correição Parcial e determinar o enca-
minhamento dos autos ao Corregedor-Regional da Justiça Federal
da 3ª Região, para as providências necessárias, nos termos do rela-
tório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 15 de dezembro de 2009.
Desembargadora Federal CECILIA MELLO - Relatora
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RELATÓRIO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal CECILIA MELLO
(Relatora): O Ministério Público Federal recorre da r. decisão de
fls. 39/40, proferida pelo MM. Juiz Federal da 1ª Vara de Campi-
nas - SP, que determinou o arquivamento dos autos do procedimen-
to criminal instaurado para apurar eventual ocorrência do crime de
apropriação indébita previdenciária decorrente do não recolhimento
ao INSS das contribuições descontadas dos salários de servidores
públicos do município de Cosmópolis.

No curso do procedimento investigatório sobreveio ofício
expedido pelo órgão previdenciário informando que os débitos ques-
tionados foram incluídos no regime de parcelamento especial insti-
tuído pela Medida Provisória nº 2043-20 e 2043-21 de 2000, artigo 16.

Diante disso, o Ministério Público Federal requereu: fls. 37/38.
a) suspensão da pretensão punitiva e do curso do prazo

prescricional;
b) acautelamento dos autos na Secretaria do Juízo para que,

a cada seis meses, expeça-se ofício ao INSS, para informar sobre
a permanência no parcelamento especial, bem como sobre a re-
gularidade do parcelamento especial, até o pagamento final; e

c) expedição de ofício ao INSS para informar as datas de
opção da pessoa jurídica pelo parcelamento e da respectiva ho-
mologação dessa opção.

O magistrado a quo indeferiu o pedido e determinou o
arquivamento do feito, sob o fundamento de que a conduta do Pre-
feito Municipal de não recolhimento das contribuições previdenciá-
rias é atípica, uma vez que, no âmbito da administração pública,
presume-se que o dinheiro não recolhido à Previdência Social te-
nha recebido outra destinação igualmente pública e, ainda, que o
parcelamento não seja honrado, não é possível responsabilizar o
antecessor pelo não pagamento das parcelas por seu sucessor (fls.
39/40).

Inconformado com a decisão de arquivamento do procedi-
mento, o MPF interpôs recurso em sentido estrito e, diante da
oscilação da jurisprudência sobre qual o recurso cabível da decisão
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de arquivamento de procedimentos investigatórios, pede a aplicação
do princípio da fungibilidade.

O Órgão Ministerial, em suas razões (fls. 46/57) argui, pre-
liminarmente, a nulidade da decisão impugnada, em síntese, sob os
seguintes fundamentos:

a) compete ao Ministério Público a titularidade exclusiva da
ação penal, na forma do artigo 129, I, da CF e artigo 6º, V, da LC
75/93;

b) a finalidade principal do inquérito policial e do procedi-
mento investigatório criminal consiste na apuração da existência
de infração penal e de sua autoria mediante a colheita de infor-
mações e provas para a formação da opinio delicti do titular único
da ação; e

c) inadmissibilidade de arquivamento de investigação pelo
magistrado sem requerimento do Ministério Público.

No mérito, pugna pela reforma do decisum sustentando:
a) tipicidade do fato investigado;
b) autoria delitiva ainda não restou explicitada; e
c) o prefeito pode ser sujeito ativo do crime de apropria-

ção indébita das contribuições descontadas dos servidores e não
repassadas ao Órgão Previdenciário.

Inexistindo referência sobre autoria delitiva, não houve
apresentação de contrarrazões (fl. 58).

Mantida a r. decisão, os autos subiram a este Eg. Tribunal.
Oficiando nesta Instância, o douto Procurador Regional da

República, Dr. José Leonidas Bellem de Lima, em seu parecer de
fls. 61/77, opinou pelo provimento do recurso.

É o relatório.
Dispensada a revisão.
Desembargadora Federal CECILIA MELLO - Relatora

VOTO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal CECILIA MELLO
(Relatora): Nos termos do art. 129, I da Constituição Federal é
função precípua do Ministério Público “promover privativamente
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a ação penal pública”, atribuindo-lhe, com exclusividade, a formação
da opinio delicti necessária ao oferecimento, ou não, da denún-
cia. Para tanto, diante da notícia de algum fato que em tese cons-
titua ilícito penal, o Ministério Público tem o dever de diligenciar
para apurar os indícios de autoria e materialidade com vistas à
propositura, se for o caso, da competente ação penal, não existin-
do óbice a que diligencie diretamente a obtenção da prova para
formar a sua convicção.

Corolário do expendido, a investigação não pode ser arqui-
vada pelo juiz sem o prévio requerimento do Ministério Público.

Nesse sentido, Fernando Capez preleciona:

“o juiz jamais poderá determinar o arquivamento do inqué-
rito, sem prévia manifestação do Ministério Público (CF, art.
129, I); se o fizer, da decisão caberá correição parcial
(Dec.-Lei nº 3/96, arts. 93 a 96).” (in “Curso de Processo
Penal”, 13ª ed., Saraiva, 2006, p. 102).

No caso concreto o Órgão Ministerial não requereu o ar-
quivamento do procedimento de investigação, tendo o magistrado
determinado, de ofício, o arquivamento.

Observo, contudo, que referido ato decisório não tem na-
tureza de decisão definitiva, pois não julga o mérito, não se ca-
racterizando como sentença absolutória ou condenatória, nem é
decisão com força de definitiva, porquanto não põe termo à rela-
ção processual, pois, havendo novas provas, o inquérito arquivado
poderá ser reaberto.

É dizer, referida decisão não está elencada entre as hipó-
teses de cabimento da apelação, previstas no artigo 593, incisos I
e II do CPP.

Doutra parte, a decisão impugnada não se insere no rol do
artigo 581 do CPP, verbis:

“Art. 581. Caberá recurso, no sentido estrito, da decisão,
despacho ou sentença:
I - que não receber a denúncia ou a queixa;
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II - que concluir pela incompetência do juízo;
III - que julgar procedentes as exceções, salvo a de suspeição;
IV - que pronunciar ou impronunciar o réu;
V - que conceder, negar, arbitrar, cassar ou julgar inidônea
a fiança, indeferir requerimento de prisão preventiva ou
revogá-la, conceder liberdade provisória ou relaxar a prisão
em flagrante; (Redação dada pela Lei nº 7.780, de 22.6.1989)
VI - que absolver o réu, nos casos do art. 411;
VII - que julgar quebrada a fiança ou perdido o seu valor;
VIII - que decretar a prescrição ou julgar, por outro modo,
extinta a punibilidade;
IX - que indeferir o pedido de reconhecimento da prescri-
ção ou de outra causa extintiva da punibilidade;
X - que conceder ou negar a ordem de habeas corpus;
XI - que conceder, negar ou revogar a suspensão condicional
da pena;
XII - que conceder, negar ou revogar livramento condicional;
XIII - que anular o processo da instrução criminal, no todo
ou em parte;
XIV - que incluir jurado na lista geral ou desta o excluir;
XV - que denegar a apelação ou a julgar deserta;
XVI - que ordenar a suspensão do processo, em virtude de
questão prejudicial;
XVII - que decidir sobre a unificação de penas;
XVIII - que decidir o incidente de falsidade;
XIX - que decretar medida de segurança, depois de transi-
tar a sentença em julgado;
XX - que impuser medida de segurança por transgressão
de outra;
XXI - que mantiver ou substituir a medida de segurança,
nos casos do art. 774;
XXII - que revogar a medida de segurança;
XXIII - que deixar de revogar a medida de segurança, nos
casos em que a lei admita a revogação;
XXIV - que converter a multa em detenção ou em prisão
simples.”
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O rol do artigo 581 do CPP é taxativo, consoante lição de
Fernando da Costa Tourinho Filho:

“Cremos que a matéria é de direito estrito e, assim, não
pode comportar aplicação analógica. Ali não há uma enu-
meração exemplificativa, mas taxativa. Fosse exemplifica-
tiva e não haveria necessidade de se elencarem todas
aquelas hipóteses. Tampouco se cuidaria da apelação como
recurso residual para os casos de decisões definitivas ou
com força de definitivas (CPP, art. 593, II).
No sentido da taxatividade: Frederico Marques, Elementos,
cit. v. 4, p. 282, nº 1.107; Hélio B. Tornaghi, Curso, cit. v.
2, p. 317; Ada Pellegrini Grinover, A nova lei penal; a
nova lei processual penal, Revista dos Tribunais, 1977,
p. 128; Florêncio de Abreu, Comentários, cit. v. 5, p. 249,
nº 119.
Na jurisprudência, salvante alguns poucos venerandos acór-
dãos (rt 418/56, 453/362 E 511/312), vê-se que a enumera-
ção é taxativa: RT, 147/519, 401/130, 416/111, 420/279,
427/448, 429/455, 444/384, 454/422, 459/343, 462/461,
466/375, 501/354, 500/355, 502/292, 505/330, 512/418,
513/384, 525/344, 527/419 etc.” (in “Processo Penal”, 4º
Volume, 25ª Edição, Editora Saraiva, 2003, pág. 340)

Cuida-se de hipótese de error in procedendo sendo cabível
a correição parcial, conforme ensina Fernando Capez:

“Corrigir o erro cometido pelo juiz em ato processual, que
provoque inversão tumultuária no processo (error in pro-
cedendo). Não é adequada a correição quando se preten-
de impugnar error in judicando, ou seja, quando seu objeto
versar sobre decisão que envolve matéria de mérito. A cor-
reição parcial só é admissível quando não existir recurso
específico para impugnar a decisão” (in “Curso de Processo
Penal”,  Editora Saraiva,  5ª  ed. ,  São Paulo,  2000, p.
440/441).
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Nesse sentido é a jurisprudência:

“COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA: HABEAS CORPUS
CONTRA DECISÃO INDIVIDUAL DE MINISTRO DE
TRIBUNAL SUPERIOR, NÃO OBSTANTE SUSCEPTÍVEL
DE AGRAVO.
.............................................
III. Ministério Público: iniciativa privativa da ação penal, da
qual decorrem (1) a irrecusabilidade do pedido de arquiva-
mento de inquérito policial fundado na falta de base
empírica para a denúncia, quando formulado pelo Procurador-
Geral ou por Subprocurador-Geral a quem delegada, nos
termos da lei, a atuação no caso e também (2) por impera-
tivo do princípio acusatório, a impossibilidade de o juiz deter-
minar de ofício novas diligências de investigação no inquérito
cujo arquivamento é requerido.” (STF, HC nº 82507, Relator:
Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 19-12-2002, PP-00092)

“EMENTA. PENAL. CORREIÇÃO PARCIAL. PEDIDO
DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DO INQUÉRITO
POLICIAL PARA DILIGÊNCIAS. ARQUIVAMENTO
DETERMINADO PELO JUIZ. IMPOSSIBILIDADE.
Não é permitido ao magistrado encerrar, de ofício, as in-
vestigações necessárias à formação da opinio delicti, pois
estaria se substituindo ao órgão ministerial no exercício de
sua prerrogativa constitucional.” (TRF da 4ª Região, Cor-
reição Parcial, nº 200604000380972, julgado em 14/02/2007,
Relator Paulo Afonso Brum Vaz)

Doutra parte, satisfeitos os requisitos, aplica-se no caso sub
examen , o princípio da fungibilidade previsto no artigo 579 do CPP,
eis que o Recorrente não incorreu em erro grosseiro, e também
não se verifica a ocorrência de má-fé.

Conhecido o presente recurso criminal como correição par-
cial, os autos devem ser encaminhados ao Corregedor-Geral da
Justiça Federal da 3ª Região para as providências necessárias.
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Este entendimento foi adotado pela Segunda Turma deste
Egrégio Tribunal, quando do julgamento do Recurso Em Sentido
Estrito nº 2004.61.05.008611-5, em 03/06/2008, de relatoria do
Desembargador Federal Cotrim Guimarães, que porta a seguinte
ementa:

“RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. ARQUIVAMENTO
DE PEÇAS DE INFORMAÇÕES DE OFÍCIO PELO
MAGISTRADO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RE-
CURSAL. RECURSO CONHECIDO COMO CORREI-
ÇÃO PARCIAL. REMESSA À CORREGEDORIA DO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL.
1. O arquivamento do inquérito policial cabe ao Juiz,
tão-somente, após o requerimento do Ministério Público,
titular da ação penal pública. Este, de acordo com o prin-
cípio da obrigatoriedade, formulará um juízo de valor sobre
o seu conteúdo, para avaliar a existência ou não de elemen-
tos suficientes para fundamentar a acusação. Caso não en-
contre tais elementos (tipicidade do fato, indícios de autoria,
contradições de procedibilidade ou de punibilidade etc.),
cumpre-lhe requerer ao Juiz o arquivamento.
2. Entretanto, verifica-se a ausência de previsão legal de
qualquer recurso para a questão debatida, em especial, no
rol do artigo 581, do Código de Processo Penal, cujo elen-
co é taxativo, salvo raras exceções, não se admitindo o
emprego de analogia, mas tão somente a chamada interpre-
tação extensiva, o que não amplia o rol legal.
3. A decisão também não está sujeita ao recurso de apela-
ção (artigo 593, incisos I e II, do Código de Processo Pe-
nal), visto não se caracterizar como sentença absolutória
ou condenatória, nem como decisão definitiva ou com força
de definitiva, uma vez que o inquérito arquivado pode ser
reaberto havendo novas provas.
4. De outro lado, a Correição parcial é recurso à disposi-
ção da parte prejudicada, quando da ocorrência de error
in procedendo ou decisão tumultuária proferida em primeira
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instância da qual não caiba recurso, o que, a meu ver, é o
caso do presente feito.
5. O artigo 6º, inciso I, da Lei 5.010/1966 dispõe que ao
Conselho da Justiça Federal compete conhecer de Correi-
ção Parcial requerida pela parte ou pela Procuradoria da
República contra ato ou despacho do Juiz de que não cai-
ba recurso que importe erro de ofício ou abuso de poder; e
o artigo 23, inciso I, do Regimento Interno deste Tribunal,
dispõe que ao Corregedor-Geral da Justiça Federal, com-
pete relatar os processos de correição parcial, no Conse-
lho da Justiça Federal da 3ª Região.
6. Considerando o Princípio da Fungibilidade Recursal, es-
tando preenchidos os requisitos necessários, o presente
Recurso em Sentido Estrito deve ser conhecido como Cor-
reição Parcial, e ser encaminhado ao Corregedor-Geral da
Justiça Federal da 3ª Região.”

Ante o exposto, conheço do presente Recurso em Sentido
Estrito como Correição Parcial e determino o encaminhamento dos
autos ao Corregedor-Regional da Justiça Federal da 3ª Região, para
as providências necessárias.

É o voto.
Desembargadora Federal CECILIA MELLO - Relatora
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REEXAME
NECESSÁRIO CÍVEL
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REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL
97.03.007206-2

Parte Autora: MERCEDES BENZ DO BRASIL S/A
Parte Ré: UNIÃO FEDERAL
Remetente: JUÍZO FEDERAL DA 11ª VARA DE SÃO PAULO - SP
Relator: JUIZ FEDERAL CONVOCADO VALDECI DOS SANTOS
Classe do Processo: REOMS 178042
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 11/01/2010

EMENTA

DIREITO CONSTITUCIONAL. DIREITO DO TRABA-
LHO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE
SEGURANÇA. ACORDO COLETIVO DE TRABALHO.
MECANISMO DE CRÉDITO DE REDUÇÃO DE JOR-
NADA. VALIDADE RECONHECIDA. ORDEM CONCE-
DIDA. SENTENÇA CONFIRMADA.
1. Os autos tratam de matéria relativa à multa lavrada em
decorrência de infração à legislação trabalhista que, a teor
da norma contida no artigo 114, inciso VI, da Constituição
Federal, com a redação da Emenda 45/2004, passou para
a competência da Justiça do Trabalho. Todavia, resolvendo
o conflito negativo de competência, suscitado pelo Egrégio
Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, o Superior
Tribunal de Justiça, fixou a competência nesta Corte, con-
quanto a sentença foi proferida em data anterior à de vi-
gência da mencionada emenda constitucional.
2. No caso dos autos, o acordo coletivo de trabalho firma-
do entre a empresa impetrante e o Sindicato dos Trabalha-
dores nas Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e de Material
Elétrico de São Bernardo do Campo e Diadema, reduziu a
jornada de trabalho de seus empregados de 45 para 44 ho-
ras semanais, por meio de crédito cumulativo, mantendo-se
a jornada diária, adquirindo o empregado direito a 1 (uma)
folga remunerada sempre que os créditos acumulados
completassem uma jornada diária acumulada decorrente de
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apropriação de 12 (doze) minutos por dia efetivo de trabalho,
sendo certo que a redução da jornada não implicou redu-
ção de salário, pois a diferença salarial foi agregada ao
salário hora base nominal. Referido mecanismo foi mantido
no decorrer dos anos seguintes, como demonstram os poste-
riores acordos coletivos negociados entre as mesmas partes.
3. Como informa a impetrante, na petição inicial, o meca-
nismo acima descrito permitiu crédito diário de 12 (doze)
minutos de trabalho, a título de compensação pelo excedente
da jornada legal ensejando, em média, para cada emprega-
do, descanso remunerado de 6 (seis) dias por ano. Porém,
o agente da Fiscalização do Trabalho entendeu que, na ver-
dade, a impetrante deixou de remunerar a hora excedente
do limite de 44 (quarenta e quatro) horas semanais como
hora extraordinária que integraria a remuneração para fins
de pagamento de gratificação natalina, férias e para a con-
tribuição ao FGTS, restando violadas disposições da CLT.
4. Todavia, a Constituição Federal dispõe (art. 7º) que são
direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros
que visem à melhoria de sua condição social, a duração do
trabalho normal (inciso XIII) não superior a oito horas diá-
rias e quarenta e quatro semanais, facultada a compensação
de horários e a redução da jornada, mediante acordo ou
convenção coletiva de trabalho. Resta claro, pois, na se-
gunda metade do dispositivo, que o acordo ou a convenção
coletiva de trabalho, negociados entre as partes interessa-
das, poderão dispor sobre mecanismos de compensação de
horários e de redução de jornada, sendo isso o que vem
acontecendo nos acordos firmados, desde 1987, entre a
empresa impetrante e o sindicato que congrega os seus
empregados metalúrgicos, não se vislumbrando, ademais, no
mecanismo de crédito de redução de jornada, violação ao
disposto no § 2º, artigo 59, da CLT, pois, o acordo subscri-
to entre as partes não ultrapassa dos limites previstos na
norma, não existindo notícia de que tenha causado prejuízo
aos trabalhadores.
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5. Com efeito, o que restou negociado entre as partes
interessadas foi um acordo coletivo que, por meio de um
mecanismo de crédito de doze minutos por dia efetivamen-
te trabalhado, permitiu ao empregado acumular crédito de
seis dias de descanso por ano e não acumular hora extra
não remunerada, como pretendeu o agente da fiscalização.
6. Assim sendo, carece o auto de infração lavrado de justa
causa e a exigência da multa imposta violou direito líquido
e certo da impetrante, daí o acerto da sentença fustigada
que concedeu a ordem postulada para sustar quaisquer pro-
vidências no sentido de exigir o pagamento do mesmo, que
resta, em face do quanto asseverado, anulado, não geran-
do nenhum direito de crédito em favor do fisco.
7. Remessa oficial a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima
indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma do Tribunal Regional
Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à remessa
oficial, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte in-
tegrante do presente julgado.

São Paulo, 19 de novembro de 2009.
Juiz Federal  Convocado VALDECI DOS SANTOS -

Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado VALDECI DOS
SANTOS (Relator): Trata-se de remessa oficial, em sede de man-
dado de segurança, ajuizado com a finalidade de obter provimento
jurisdicional para reconhecer como indevidas as autuações lavra-
das contra si, assegurando-lhe o direito de não ser compelida ao
pagamento da multa imposta, ou bem como de qualquer importân-
cia que lhe venha a ser exigida por via reflexa, posto que a con-
duta descrita na autuação não configura infração, ficando a salvo
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de quaisquer penalidades, “determinando-se, especialmente à d.
Autoridade Impetrada, por si ou por seus subordinados, que sus-
tem todas e quaisquer providências visando a remessa dos autos
à Procuradoria da Fazenda Nacional para inscrição do débito na
dívida ativa, como consta da Notificação remetida à Impetrante.”
(fls. 13).

A r. sentença (fls. 117/123) julgou procedente o pedido para
conceder a ordem postulada.

Subiram os autos para o reexame necessário, com base na
norma inscrita no artigo 12, parágrafo único, da Lei nº 1.533, de
31 de dezembro de 1951.

O Ministério Público Federal opinou (fls. 133/137) pela
confirmação da sentença.

Foi determinada (fls. 169) a remessa dos autos para o Egré-
gio Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, em face do dis-
posto no artigo 114, VI, da Constituição Federal, com a redação
da Emenda 45, de 8 de dezembro de 2004, sendo certo que esta
Corte suscitou conflito negativo de competência (fls. 184/186).

O Egrégio Superior Tribunal de Justiça, resolvendo referi-
do conflito, declarou (fls. 197/202) competente esta Corte para
processar e julgar os recursos interpostos contra a decisão profe-
rida pelo Juízo a quo .

Dispensada a revisão, na forma regimental.
É o relatório.
Juiz Federal  Convocado VALDECI DOS SANTOS -

Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado VALDECI DOS
SANTOS (Relator): Senhores Julgadores, registro, inicialmente, que
estes autos envolvem matéria relativa a multa lavrada em decor-
rência de infração à legislação trabalhista que, a teor da norma
contida no artigo 114, inciso VI, da Constituição Federal, com a
redação da Emenda 45/2004, passou para a competência da Justiça
do Trabalho.
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Contudo, resolvendo o conflito negativo de competência,
suscitado pelo Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região,
o Superior Tribunal de Justiça dele conheceu para declarar com-
petente a Justiça Comum Federal, asseverando que “a incidência
da nova disciplina imposta pela EC-45/2004, no que se refere às
ações em curso quando de sua promulgação, tem como discrimen
a prolação da sentença. In casu, o feito foi sentenciado, com re-
solução do mérito, anteriormente ao advento da EC 45/2004 (de
31/12/2004). Assim, firmou-se a competência da Justiça Comum
para processar e julgar a ação.” (fls. 202).

Declarada, no caso concreto, a competência desta Corte,
passo ao deslinde da questão tratada nos autos anotando que a
impetração foi ajuizada para a obtenção de ordem para reconhe-
cer como indevidas as autuações lavradas contra si, assegurando
à impetrante o direito de não ser compelida ao pagamento da mul-
ta imposta, ficando a salvo de quaisquer penalidades, especialmente
contra a atuação da autoridade impetrada visando à cobrança exe-
cutiva do débito, em face de eventual inscrição na dívida ativa.

Compulsando os autos, verifico que o auto de infração nº
174300931 (fls. 55) foi lavrado porque a impetrante, apesar de
notificada, “não efetuou o pagamento das horas extras dos empre-
gados que recebem CRÉDITOS DE REDUÇÃO DE JORNADA
- códigos 115, 116 e 117, compensadas no código 127 do plano de
contas da folha de pagamento”, capitulando o infração no artigo
59, § 1º, da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT.

Portanto, ao que se conclui das discriminações das autua-
ções levadas a efeito, o agente da fiscalização entendeu que a
impetrante teria deixado de pagar a remuneração de horas extras
prestadas pelos seus empregados e nem integrado as mesmas no
pagamento de outras verbas, isso tudo em decorrência dos cha-
mados créditos de redução de jornada.

Insta, pois, perquirir quanto à origem de tais créditos para
a plena compreensão dos fatos.

Ora, o acordo coletivo de trabalho (fls. 44/48), firmado entre
a empresa impetrante e o Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias
Metalúrgicas, Mecânicas e de Material Elétrico de São Bernardo



Revista TRF 3ª Região nº 100, mar. e abr./2010 575

sumário

do Campo e Diadema, reduziu a jornada de trabalho de seus
empregados de 45 para 44 horas semanais, por meio de crédito
cumulativo, mantendo-se a jornada diária, adquirindo o empregado
direito a 1 (uma) folga remunerada sempre que os créditos acu-
mulados completassem uma jornada diária acumulada decorrente
de apropriação de 12 (doze) minutos por dia efetivo de trabalho
(cláusula segunda e parágrafo primeiro), sendo certo que a redu-
ção da jornada não implicou redução de salário (cláusula quarta),
pois a diferença salarial foi agregada ao salário hora base nomi-
nal. Referido mecanismo foi mantido no decorrer dos anos seguin-
tes, como demonstram os posteriores acordos coletivos (fls. 28/48)
negociados entre as mesmas partes.

Como informa a impetrante, na petição inicial, o mecanis-
mo acima descrito permitiu crédito diário de 12 (doze) minutos de
trabalho, a título de compensação pelo excedente da jornada legal
ensejando, em média, para cada empregado, descanso remunerado
de 6 (seis) dias por ano.

Contudo, o agente da Fiscalização do Trabalho entendeu
que, na verdade, a impetrante deixou de remunerar a hora exce-
dente do limite de 44 (quarenta e quatro) horas semanais como hora
extraordinária que integraria a remuneração para fins de pagamento
de gratificação natalina, férias e para a contribuição ao FGTS,
restando violadas disposições da CLT.

Todavia, a Constituição Federal de 1988 dispõe (art. 7º) que
são direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que
visem à melhoria de sua condição social, a duração do trabalho
normal (inciso XIII) não superior a oito horas diárias e quarenta e
quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redução
da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho.

Ora, está claro, na segunda metade do dispositivo, que o
acordo ou a convenção coletiva de trabalho, negociados entre as
par tes  in teressadas ,  poderão d ispor  sobre  mecanismos de
compensação de horários e de redução de jornada, sendo isso o
que vem acontecendo nos acordos firmados, desde 1987, entre a
empresa impetrante e o sindicato que congrega os seus empregados
metalúrgicos.
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De outra parte, não vislumbro, no mecanismo de crédito de
redução de jornada, violação ao disposto no § 2º, artigo 59, da CLT,
pois, o acordo subscrito entre as partes não ultrapassa dos limites
previstos na norma, não existindo notícia de que tenha causado
prejuízo aos trabalhadores, ainda que, eventualmente, se admita a
incidência da regra à espécie.

Releva anotar que a Constituição Federal de 1988, a pri-
meira a oferecer, em tão larga escala, dignidade constitucional aos
direitos dos trabalhadores, prestigia, de forma decisiva, os meca-
nismos de negociação coletiva, reconhecendo as convenções e
acordos coletivos (art. 7º, XXVI); tornando obrigatória a partici-
pação dos sindicatos nas negociações coletivas de trabalho (art.
8º, VI); prestigiando a negociação coletiva (art. 114, § 1º); etc.
Isso, sem contar no plano infraconstitucional, o prestígio da CLT
às convenções coletivas de trabalho (art. 611) e aos acordos co-
letivos (art. 611, § 1º), podendo estes serem celebrados pelo sin-
dicato da categoria profissional com uma ou mais empresas da
correspondente categoria econômica, que estipulem condições de
trabalho, aplicáveis no âmbito da empresa ou das empresas acor-
dantes das respectivas relações de trabalho.

Em face desse quadro, que denota franca indicação do
declínio do garantismo do contrato individual para a proteção da
convenção ou do acordo coletivos, mormente em face do quanto
insculpido a respeito do tema na Carta da República, tem razão o
professor Octávio Bueno Magano, quando assevera, no parecer
juntado aos autos (fls. 69/82) que “o princípio da supremacia das
normas constitucionais oferece seguro respaldo à conclusão de que
onde a Lei Magna deu prioridade aos procedimentos de autocom-
posição, em detrimento dos mecanismos de tutela, não há de ex-
cluir-se a aplicabilidade de convenção ou acordo coletivo, por
suposta colisão de suas cláusulas com normas legais.”.

Com efeito, o que restou negociado entre as partes inte-
ressadas foi um acordo coletivo que, por meio de um mecanismo
de crédito de doze minutos por dia efetivamente trabalhado, per-
mitiu ao empregado acumular crédito de seis dias de descanso por
ano e não acumular hora extra não remunerada, como pretendeu
o agente da fiscalização.
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Em suma, carece o auto de infração lavrado de justa causa
e a exigência da multa imposta violou direito líquido e certo da
impetrante, daí o acerto da sentença fustigada que concedeu a
ordem postulada para sustar quaisquer providências no sentido de
exigir o pagamento do mesmo, que resta, em face do quanto asse-
verado, anulado, não gerando nenhum direito de crédito em favor
do fisco.

Ante o exposto, nego provimento à remessa oficial, para
manter íntegra a sentença recorrida.

É como voto.
Juiz Federal  Convocado VALDECI DOS SANTOS -

Relator
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REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL
0004684-10.1999.4.03.6102

(1999.61.02.004684-1)

Parte Autora: OSWALDO ALVES ARANTES
Parte Ré: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Remetente: JUÍZO FEDERAL DA 3ª VARA DE RIBEIRÃO PRETO - SP
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL LEIDE POLO
Classe do Processo: REOMS 197930
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 12/02/2010

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA -
PROSSEGUIMENTO DE PROCESSO ADMINISTRA-
TIVO - REPRESENTAÇÃO DOS SEGURADOS POR
PROFISSIONAL PRESTADOR DE SERVIÇO QUE NÃO
É ADVOGADO - ATIVIDADE NÃO PRIVATIVA DE
ADVOGADO - REMESSA OFICIAL IMPROVIDA -
SENTENÇA MANTIDA.
O mandado de segurança se presta a combater ato da Ad-
ministração, desde que se verifique a ofensa a um direito
líquido e certo do impetrante.
Prosseguimento de processo administrativo obstado pela
Autarquia-ré sob fundamento de que a representação dos
segurados não pode ser feita por profissionais prestadores
de serviço que não detêm a qualificação de advogados.
Interpretação dada ao inc IV do art 3º da Lei nº 9.784/99
não condizente com o instituto da representação, cujas nor-
mas basilares estão previstas nos arts. 653 e 654 do Código
Civil Brasileiro.
A Lei nº 9.784/99 autoriza o administrado a faculdade de
se fazer assistir por advogado, salvo quando obrigatória a
representação por advogado, mas não o proíbe de fazer-se
representar por mandatário.
O advogado tem suas prerrogativas asseguradas na Lei
8.904/94 e lhe são privativas as atividades de postulação
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perante o Poder Judiciário e Juizados Especiais, não sendo
privativa do advogado a representação extra judicial.
Remessa oficial improvida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima
indicadas, decide a Egrégia Sétima Turma do Tribunal Regional
Federal da 3ª Região, por unanimidade, em negar provimento à
remessa oficial, sendo que a Des. Federal Eva Regina acompa-
nhou a Relatora, ressalvando seu entendimento quanto à compe-
tência desta Turma para o julgamento do recurso, nos termos do
relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente
julgado.

São Paulo, 23 de novembro de 2009.
Desembargadora Federal LEIDE POLO - Relatora

RELATÓRIO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal LEIDE POLO
(Relatora):

Trata-se de mandado de segurança impetrado por OSWALDO
ALVES ARANTES em 18 de maio de 1999, com pedido liminar,
objetivando prestação jurisdicional que assegure seu direito de
exercer perante o INSS a representação de vários segurados, cujos
mandatos lhe foram outorgados através de procuração específica.

Requisitadas as informações nos presentes autos, a autorida-
de Impetrada (fls. 26/30), em síntese, defendeu a legalidade do ato.

A liminar foi deferida, às fls. 32/34, determinando que a
autoridade impetrada se abstenha da prática de qualquer ato ten-
dente a obstar ou dificultar a protocolização dos requerimentos
apresentados pelo Impetrante, desde que o faça no exercício legí-
timo de representação, exceto para os atos privativos de advogado.

O INSS interpôs Agravo de Instrumento (fls. 39/45) da
decisão do MM. Juiz que concedeu a medida liminar, às fls. 32/34.

Por sua vez, às fls. 57, foi negado seguimento a mencionado
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Agravo de Instrumento, conforme decisão proferida pelo Exmo.
Desembargador Federal Relator Souza Pires desta E. Corte.

O MPF apresentou parecer (fls. 47/49), opinando pela con-
cessão da segurança.

A r. sentença (fls. 51/54), proferida em 08 de outubro de
1999, confirmou a liminar e concedeu a segurança pleiteada para
autorizar a impetrante a protocolar, mediante instrumento de man-
dato, na agência do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS em
Ribeirão Preto, pedidos de benefícios, serviços e auxílios previden-
ciários ou acidentários, que não constitua ato privativo de advoga-
do. Determinou ainda seja oficiada a autoridade coatora, dando-lhe
ciência do inteiro teor da decisão. Custas na forma da lei. Isentou
o Impetrado da condenação em honorários advocatícios, nos ter-
mos da Súmula nº 105 do STJ e Súmula nº 512 do STF.

Sem recurso voluntário, subiram os autos a este E. Tribu-
nal Regional Federal da 3ª Região.

O parecer do Parquet  Federal (fls. 63/67) opinou pelo provi-
mento da remessa oficial, para reformar a r. sentença, extinguindo-se
o feito sem julgamento do mérito, por falta de interesse de agir.

É O RELATÓRIO.
Desembargadora Federal LEIDE POLO - Relatora

VOTO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal LEIDE POLO
(Relatora):

Trata-se de Mandado de Segurança contra ato da Autori-
dade Impetrada contrária à representação dos segurados por pro-
fissionais prestadores de serviço que não detêm a qualificação de
advogados.

Alega o Impetrante que a Autoridade Impetrada recusa os
protocolos de requerimentos de segurados por pessoas que não
sejam advogados sob fundamento do artigo 3º inciso IV da Lei nº
9.784/99 que regula o processo administrativo da administração
pública federal in verbis:
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Artigo 3º: “O administrado tem os seguintes direitos perante
a Administração, sem prejuízo de outros que lhe sejam
assegurados:
.....................................................................
IV - fazer-se assistir, facultativamente por advogado, salvo
quando obrigatória a representação por força de lei.”

A interpretação dada ao inciso IV do artigo 3º retrotrans-
crito, data venia , não está condizente com o instituto da repre-
sentação, cujas normas basilares estão previstas no Código Civil
Brasileiro nestes termos:

Artigo 653: “Opera-se o mandato quando alguém recebe de
outrem poderes para, em seu nome, praticar atos ou adminis-
trar interesses. A procuração é o instrumento do mandato.”

Artigo 654: “Todas as pessoas capazes são aptas para dar
procuração mediante instrumento particular, que valerá des-
de que tenha a assinatura do outorgante.”

A Lei nº 9.784/99 já citada autoriza o administrado a fa-
culdade de se fazer assistir por advogado, salvo quando obrigató-
ria a representação por advogado, mas não o proíbe de fazer-se
representar por mandatário.

O advogado tem suas prerrogativas asseguradas na Lei
8.904/94 e lhe são privativas as atividades de postulação perante
o Poder Judiciário e Juizados Especiais, não sendo privativa do
advogado a representação extra judicial.

Desse modo, correta a r. sentença que concede a ordem
para autorizar o Impetrante a protocolar mediante instrumento de
mandato pedidos de benefícios e serviços previdenciários junto ao
INSS, que não constituam atos privativos de advogado.

Ante o exposto, nego provimento à remessa oficial para
manter a r. sentença em todos seus termos.

É COMO VOTO.
Desembargadora Federal LEIDE POLO - Relatora
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REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL
0003867-82.2004.4.03.6000

(2004.60.00.003867-6)

Parte Autora: CRISTINO AYALA
Parte Ré: UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Remetente: JUÍZO FEDERAL DA 2ª VARA DE CAMPO GRANDE - MS
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO
Classe do Processo: REOMS 291576
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 08/02/2010

EMENTA

CONSTITUCIONAL E INTERNACIONAL. MANDADO
DE SEGURANÇA. ART. 5º, XV DA LEI FUNDAMEN-
TAL C/C RESOLUÇÃO Nº 131/94 DO MERCOSUL. LI-
BERAÇÃO DE VEÍCULO. AUSÊNCIA DE ÂNIMO DE
INTERNAR O BEM. BOA-FÉ NÃO AFASTADA.
I. Nos termos da Constituição Federal, art. 5, XV, qualquer
pessoa pode ingressar, permanecer e sair do território bra-
sileiro, com seus bens, em tempo de paz, nos termos da lei.
II. A Resolução MERCOSUL/GMC nº 131/94, aprovando
o projeto de normas relativas à circulação de veículos co-
munitários do Mercosul de uso particular exclusivo de tu-
ristas, internada pelo Decreto nº 1.765/1995, dispõe eles
“deverão ser conduzidos pelo proprietário ou pela pessoa
por ele autorizada” (art. 8, item 1), mas de qualquer ma-
neira “o condutor deverá ser residente no Estado Parte de
registro ou matrícula do veículo” (art. 8, item 3).
III. Embora o quadro fático não se enquadre nas benesses
do Direito Comunitário do Mercosul, porque não se tratava
de condutor turista, há razões suficientes para se afastar a
pena de perdimento do veículo, uma vez que não prepon-
derou a intenção de internalizar o bem, usado para fins
turísticos.
IV. Remessa oficial desprovida.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima
indicadas. Decide a Quarta Turma do Tribunal Regional Federal
da 3ª Região, por maioria, negar provimento à remessa oficial, nos
termos do voto da Relatora, vencido o Des. Fed. FÁBIO PRIETO
DE SOUZA, que deu provimento à remessa oficial, na conformi-
dade da ata de julgamento, que ficam fazendo parte integrante do
presente julgado.

São Paulo, 10 de setembro de 2009.
Desembargadora Federal ALDA BASTO - Relatora

RELATÓRIO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal ALDA BASTO
(Relatora):

Trata-se de remessa oficial em mandado de segurança, com
pedido de liminar, impetrado em 26 de maio de 2004, contra ato
do Sr. Delegado da Secretaria da Receita Federal em Campo Gran-
de/MS, visando a liberação do veículo apreendido, por trafegar no
território brasileiro sem atender aos requisitos da legislação alfan-
degária pertinente. Deu-se à causa o valor de R$ 7.000,00.

O impetrante, empresário paraguaio, narra que o automó-
vel, marca Volkswagen, modelo Gol 1.9 D, ano 2001, cor branca,
chassi 9BWCDD15X6YP099932, foi apreendido pela Autoridade
Policial, quando estava sendo conduzido em solo brasileiro pelo Sr.
Lipsio Carvalho Chaves Filho, mediante autorização para dirigir-se
até a cidade de Bonito/MS.

Informações prestadas pela autoridade impetrada, às fls.
46/55, sustentando a legalidade do ato impugnado, pois, não sendo
o condutor  “ tur is ta” ,  não está  acobertado pela  Resolução
Mercosul/GMC nº 131/94 e pala Portaria MF nº 16/95.

O pedido de liminar foi deferido (fls. 57/61), nomeando-se
o impetrante como fiel depositário do bem, até o desfecho do processo.

Contra essa decisão, a União interpôs Agravo de Instrumento
(fls. 68/85), cuja decisão liminar foi indeferida, sendo convertido
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Agravo retido, prejudicado posteriormente pela não interposição de
recurso voluntário.

Processado o feito, sobreveio sentença (fls. 102/107), con-
cedendo a ordem , para, confirmando a liminar, determinar a en-
trega definitiva do veículo ao impetrante. Sentença sujeita ao
reexame necessário.

Subiram os autos a este Eg. Tribunal, por força de remes-
sa oficial.

O Ministério Público Federal, em parecer, opinou pelo não
provimento da remessa (fls. 121/126).

É o relatório.
Desembargadora Federal ALDA BASTO - Relatora

VOTO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal ALDA BASTO
(Relatora):

O “WRIT OF MANDAMUS” impetrado pelo empresário pa-
raguaio, busca a liberação do automóvel, marca Volkswagen, modelo
Gol 1.9 D, ano 2001, cor branca, chassi 9BWCDD15X6YP099932 ,
apreendido pela Autoridade Policial, quando estava sendo condu-
zido em solo brasileiro pelo Sr. Lipsio Carvalho Chaves Filho, nas
proximidades da cidade de Bonito/MS, onde realizava um passeio
turístico.

Segundo as informações prestadas pela autoridade coato-
ra, houve a apreensão do automóvel, porque este circulava no ter-
ritório brasileiro sem a regular autorização, o que configura
importação irregular do bem. Afastou-se a possibilidade de carac-
terização de “circulação de veículo comunitário”, tendo em vista
não ser o condutor considerado “turista”, hipótese em que poderia
trafegar com seu veículo, sem as rígidas exigências das normas
jurídico-alfandegárias do Brasil.

A situação é singular, pois se trata de apreensão de veícu-
lo estrangeiro (matrícula do Paraguai) conduzido um cidadão bra-
sileiro, com residência em Curitiba/PR, ao realizar passeio com os
familiares do impetrante, em chão brasileiro.
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Tendo em vista a falta de ânimo de internação do veículo,
cinge-se a questão à circulação de automóvel estrangeiro em solo bra-
sileiro, e não à regularidade ou irregularidade na importação do mesmo.

Primeiramente, diga-se a situação fática não passa desa-
percebida pela Carta Política de 1988, que dispõe, no art. 5º:

“XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo
de paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele
entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;”

De outro lado, existe regra específica no Decreto 4543/02,
dispensando das “formalidades aduaneiras” o veículo comunitário
em trânsito no território brasileiro. Reza o dispositivo:

“Art. 309. Os veículos de uso particular exclusivos de
turistas residentes nos países integrantes do Mercosul cir-
cularão livremente no País, com observância das normas
comunitárias correspondentes, dispensado o cumprimento
de formalidades aduaneiras (Norma de Aplicação sobre
Circulação de Veículos Comunitários do Mercosul de Uso
Particular Exclusivo dos Turistas, Artigo 4, aprovada pela
Resolução do Grupo do Mercado Comum (GMC) nº 131,
de 1994, e internalizada pelo Decreto nº 1.765, de 1995).
§ 1º Para os efeitos deste artigo, entende-se por (Norma
de Aplicação sobre Circulação de Veículos Comunitários do
Mercosul de Uso Particular Exclusivo dos Turistas, Artigo
2, aprovada pela Resolução GMC nº 131, de 1994, e
internalizada pelo Decreto nº 1.765, de 1995):
I - veículos: automóveis, motocicletas, bicicletas motoriza-
das, casas rodantes, reboques, embarcações de recreio e
desportivas e similares, que estejam registrados e matricu-
lados em qualquer outro país do Mercosul; e
II - turista: toda pessoa que mantenha sua residência habi-
tual em outro país do Mercosul, e que ingresse no Brasil,
para nele permanecer pelo prazo permitido na legislação
migratória.”
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Neste passo, a Resolução MERCOSUL/GMC nº 131/94,
aprovando o projeto de normas relativas à circulação de veículos
comunitários do Mercosul de uso particular exclusivo de turistas,
internada pelo Decreto nº 1.765/1995, dispõe da seguinte forma:

“TÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
ARTIGO 2
Os veículos comunitários do MERCOSUL, de uso particular,
exclusivo de turistas, circularão livremente pelo território
dos Estados-Partes nas condições estabelecidas pela pre-
sente Norma.
TÍTULO II
VEÍCULOS PARTICULARES
ARTIGO 8
1. Os veículos comunitários deverão ser conduzidos pelo
proprietário ou pela pessoa por ele autorizada.
2. Dentro do território de cada Estado Parte, os veículos
comunitários poderão ser conduzidos pelo cônjuge ou fami-
liares do proprietário, até o segundo grau de consangüi-
nidade, sem a necessidade de autorização expressa, sempre
que aqueles se revistam da qualidade de turistas e se com-
prove a vinculação com a documentação correspondente.
3. O condutor deverá ser residente no Estado Parte de
registro ou matrícula do veículo.
4. A residência do condutor no Estado Parte de registro ou
matrícula do veículo será comprovada mediante documento
de identidade válido no âmbito do MERCOSUL ou, em caso
de estrangeiro que não o possua, mediante certificado de
residência expedido pelo órgão competente desse Estado
Parte.
5. A qualidade de veículo comunitário será comprovada
mediante documentação oficial expedida pelo Estado Parte
de registro ou matrícula, devendo estarem indicados nesta
as placas de registro exigíveis para a circulação do mesmo.”
(grifei)
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Da mesma forma, a Portaria MF nº 16/95 reproduziu as
disposições, senão vejamos:

“Art. 1º Os veículos comunitários do Mercado do Comum
do Sul - MERCOSUL de uso particular exclusivo de turis-
tas poderão circular livremente no País, nos termos, limi-
tes e condições estabelecidas nesta Portaria.
(...)
Art. 5º Os veículos comunitários que ingressarem no País
não estarão sujeitos ao cumprimento de qualquer formali-
dade aduaneira.
(...)
Art. A residência do turista no Estado-Parte de matrícula
do veículo comunitário será confirmada mediante simples
apresentação de seu documento de identidade, válido no
âmbito do MERCOSUL.
Art. 7º Às transgressões ao disposto nesta Portaria serão
aplicadas as penalidades na legislação vigente.” (grifei)

In casu, as provas carreadas aos autos indicam a existên-
cia de autorização (fl. 19) para o condutor brasileiro governar o
carro de passeio até a cidade de Bonito/MS, a fim de visitar este
ponto turístico, juntamente com os parentes do impetrante.

Embora o quadro fático não se enquadre nas benesses do
Direito Comunitário do Mercosul, porque não se tratava de con-
dutor turista, há razões suficientes para se afastar a pena de per-
dimento do veículo, uma vez que não preponderou a intenção de
internalizar o bem, que estava sendo usado para fins turísticos.

A jurisprudência está em consonância com este entendimento.
Colho a seguinte ementa:

“PENA DE PERDIMENTO. VEÍCULO DE PROCEDÊN-
CIA ESTRANGEIRA, TRAFEGANDO NO BRASIL.
Restou comprovado nos autos, que o carro de procedência
estrangeira, que trafegava no Brasil, era de propriedade do
apelante (que residia no paraguai), sendo utilizado, às vezes,
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por sua mãe residente em Cascavel. Não se logrou provar,
jamais, que se tratava de mercadoria na acepção literal que
se dá a esta palavra. Mercadoria é aquilo que é objeto de
comércio, mercancia. Aquilo que se comprou e se expôs a
venda. (Aurélio). Por analogia com a interpretação restri-
tiva que se empresta à sanção penal, da mesma forma aqui
não se pode alargar o termo de forma a interpretá-lo ex-
tensivamente em prejuízo daquele que sofre a pena de per-
dimento do bem de sua propriedade. O termo há de ser
entendido em sua acepção restrita. Assim, é de ser anula-
do o ato administrativo que determinou a pena de perdimen-
to do automóvel descrito na inicial, devendo o mesmo ser
devolvido ao autor para que o reintroduza imediatamente no
País de origem. LEGITIMIDADE PARTE. Legitimado está
para a propositura da ação, no caso de pena de perdimen-
to do bem, seu proprietário, conforme entendimento juris-
prudencial pacificado. É indiferente, para fins de exame da
legitimidade ativa, que outra pessoa esteja na posse do bem
no momento da apreensão - legítimo interesse remanesce
na pessoa de seu proprietário.” (TRF4, Segunda Turma, AC
Nº 1998.04.01.046671-2 e 1998.04.046672-4/PR, Rel. JUIZ
VILSON DARÓS, Decisão Unânime, em 10/12/1998)

Por esses fundamentos, é de se afastar a aplicação da pena
de perdimento ao veículo, entregando-o ao impetrante, em defini-
tivo, conforme delineado na r. sentença.

Sem condenação em honorários advocatícios, a teor das
Súmulas 105 do E. STJ e 512 do E. STF.

Ante o exposto, nego provimento à remessa oficial.
É o voto.
Desembargadora Federal ALDA BASTO - Relatora
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SÚMULAS
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SÚMULAS DO TRF DA 3ª REGIÃO(*)

SÚMULA Nº 01

Em matéria fiscal é cabível medida cautelar de depósito, inclusive
quando a ação principal for declaratória de inexistência de obrigação
tributária.

SÚMULA Nº 02

É direito do contribuinte, em ação cautelar, fazer o depósito
integral de quantia em dinheiro para suspender a exigibilidade de crédito
tributário.

SÚMULA Nº 03

É ilegal a exigência da comprovação do prévio recolhimento do
Imposto de Circulação de Mercadorias e Serviços como condição para a
liberação de mercadorias importadas.

SÚMULA Nº 04 (Revisada)

A Fazenda Pública – nesta expressão incluídas as autarquias – nas
execuções fiscais, não está sujeita ao prévio pagamento de despesas para
custear diligência de oficial de justiça.

• Vide IUJ Ag nº 90.03.020242-7, publicado na RTRF3R 24/268 e Incidente de
Revisão de Súmula no Ag nº 95.03.023526-0, publicado na RTRF3R 36/306.

• O Pleno do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, na sessão ordinária de 01 de
julho de 1997, acolheu a Revisão da Súmula nº 04, a que se atribuiu o nº 11, tendo
sido publicada nos DJU de 20/02/98, Seção II, págs. 151 e 152; DJU de 25/02/98,
Seção II, pág. 215 e DJU de 26/02/98, Seção II, pág. 381.

( * ) N.E. - Enunciados de acordo com a publicação no Diário Oficial.
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SÚMULA Nº 05

O preceito contido no artigo 201, parágrafo 5º, da Constituição
da República consubstancia norma de eficácia imediata, independendo
sua aplicabilidade da edição de lei regulamentadora ou instituidora da
fonte de custeio.

• Vide PRSU nº 93.03.108046-7, publicado na RTRF3R 92/500.

SÚMULA Nº 06

O reajuste dos proventos resultantes de benefícios previden-
ciários deve obedecer às prescrições legais,  afastadas as normas
administrativas que disponham de maneira diversa.

• Vide PRSU nº 93.03.108040-8, publicado na RTRF3R 92/478.

SÚMULA Nº 07

Para a apuração da renda mensal inicial dos benefí cios previ-
denciários concedidos antes da Constituição Federal de 1988, a correção
dos 24 (vinte e quatro) salários-de-contribuição, anteriores aos últimos
12 (doze), deve ser feita em conformidade com o que prevê o artigo 1º
da Lei 6.423/77.

• Vide PRSU nº 93.03.108041-6, publicado na RTRF3R 92/481.

SÚMULA Nº 08

Em se tratando de matéria previdenciária, incide a correção
monetária a partir do vencimento de cada prestação do benefício,
procedendo-se à atualização em consonância com os índices legalmente
estabelecidos, tendo em vista o período compreendido entre o mês em
que deveria ter sido pago, e o mês do referido pagamento.

• Vide PRSU nº 93.03.108042-4, publicado na RTRF3R 92/485.
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SÚMULA Nº 09

Em matéria previdenciária, torna-se desnecessário o prévio exauri-
mento da via administrativa, como condição de ajuizamento da ação.

• Vide PRSU nº 93.03.113720-5, publicado na RTRF3R 92/503.

SÚMULA Nº 10

O artigo 475, inciso II, do CPC (remessa oficial) foi recepcionado
pela vigente Constituição Federal.

• Vide Relevante Questão Jurídica na AC nº 94.03.017049-2, publicada na RTRF3R
28/289.

SÚMULA Nº 11

Na execução fiscal, a Fazenda Pública está obrigada a adiantar as
despesas de transporte do oficial de justiça.

• Vide Incidente de Revisão de Súmula no Ag nº 95.03.023526-0, publicado na
RTRF3R 36/306.

SÚMULA Nº 12

Não incide o imposto de renda sobre a verba indenizatória
recebida a título da denominada demissão incentivada ou voluntária.

• Vide IUJ AMS nº 95.03.095720-6, publicado na RTRF3R 40/338.

SÚMULA Nº 13

O artigo 201, parágrafo 6º, da Constituição da República tem apli-
cabilidade imediata para efeito de pagamento de gratificação natalina dos
anos de 1988 e 1989.

• Vide PRSU nº 93.03.108043-2, publicado na RTRF3R 92/489.
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SÚMULA Nº 14

O salário mínimo de NCz$ 120,00 (cento e vinte cruzados novos)
é aplicável ao cálculo dos benefícios previdenciários no mês de junho de 1989.

• Vide PRSU nº 93.03.108044-0, publicado na RTRF3R 92/493.

SÚMULA Nº 15

Os extratos bancários não constituem documentos indispensáveis
à propositura da ação em que se pleiteia a atualização monetária dos
depósitos de contas do FGTS.

• Vide PRSU nº 2005.03.00.021024-5, publicado na RTRF3R 92/538.

SÚMULA Nº 16

Basta a comprovação da propriedade do veículo para assegurar a
devolução, pela média de consumo, do empréstimo compulsório sobre
a compra de gasolina e álcool previsto no Decreto-lei nº 2.288/1986.

• Vide PRSU nº 2005.03.00.021039-7, publicado na RTRF3R 92/547.

SÚMULA Nº 17

Não incide o imposto de renda sobre verba indenizatória paga a
título de férias vencidas e não gozadas em caso de rescisão contratual.

• Vide PRSU nº 2005.03.00.021042-7, publicado na RTRF3R 92/555.

SÚMULA Nº 18

O critério do artigo 58 do ADCT é aplicável a partir do sétimo  mês
de vigência da Constituição Federal, até a regulamentação da Lei de
Benefícios pelo Decreto nº 357/91.

• Vide PRSU nº 2005.03.00.021048-8, publicado na RTRF3R 92/596.
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SÚMULA Nº 19

É aplicável a variação do Índice de Reajuste do Salário Mínimo, no
percentual de 39,67%, na atualização dos salários-de-contribuição anteriores
a março de 1994, a fim de apurar a renda mensal inicial do benefício
previdenciário.

• Vide PRSU nº 2005.03.00.021050-6, publicado na RTRF3R 92/614.

SÚMULA Nº 20

A regra do parágrafo 3º do artigo 109 da Constituição Federal
abrange não só os segurados e beneficiários da Previdência Social, como
também aqueles que pretendem ver declarada tal condição.

• Vide PRSU nº 2002.03.00.052631-4, publicado na RTRF3R 92/507.

SÚMULA Nº 21

A União Federal possui legitimidade passiva nas ações decorrentes
do empréstimo compulsório previsto no Decreto-lei nº 2.288/86.

• Vide PRSU nº 2005.03.00.021040-3, publicado na RTRF3R 92/550.

SÚMULA Nº 22

É extensível aos beneficiários da Assistência Social (inciso V do
artigo 203 da CF) a regra de delegação de competência do parágrafo 3º do artigo
109 da Constituição Federal, sendo exclusiva a legitimidade passiva do INSS.

• Vide PRSU nº 2005.03.00.021046-4, publicado na RTRF3R 92/569.

SÚMULA Nº 23

É territorial e não funcional a divisão da Seção Judiciária de São
Paulo em Subseções. Sendo territorial, a competência é relativa, não
podendo ser declinada de ofício, conforme dispõe o artigo 112 do CPC e
Súmula 33 do STJ.
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SÚMULA Nº 24

É facultado aos segurados ou beneficiário da Previdência Social
ajuizar ação na Justiça Estadual de seu domicílio, sempre que esse não
for sede de Vara da Justiça Federal.

• Vide PRSU nº 2005.03.00.021045-2, publicado na RTRF3R 92/559.

SÚMULA Nº 25

Os benefícios previdenciários concedidos até a promulgação da
Constituição Federal de 1988 serão reajustados pelo critério da primeira
parte da Súmula nº 260 do Tribunal Federal de Recursos até o dia 04 de
abril de 1989.

• Vide PRSU nº 2005.03.00.021049-0, publicado na RTRF3R 92/601.

SÚMULA Nº 26

Não serão remetidas aos Juizados Especiais Federais as causas pre-
videnciárias e assistenciais ajuizadas até sua instalação, em tramitação em
Vara Federal ou Vara Estadual no exercício de jurisdição federal delegada.

SÚMULA Nº 27

É inaplicável a Súmula 343 do Supremo Tribunal Federal, em
ação rescisória de competência da Segunda Seção, quando implicar ex-
clusivamente em interpretação de texto constitucional.

SÚMULA Nº 28

O PIS é devido no regime da Lei Complementar nº 7/70 e legis-
lação subseqüente, até o termo inicial de vigência da MP nº 1.212/95,
diante da suspensão dos Decretos-leis nº 2.445/88 e nº 2.449/88 pela Re-
solução nº 49/95, do Senado Federal.

• Vide PRSU nº 2005.03.00.021038-5, publicado na RTRF3R 92/544.
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SÚMULA Nº 29

Nas ações em que se discute a correção monetária dos depó-
sitos das contas vinculadas do FGTS, a legitimidade passiva é exclusiva
da Caixa Econômica Federal - CEF.

• Vide PRSU nº 2005.03.00.021023-3, publicado na RTRF3R 92/534.

SÚMULA Nº 30

É constitucional o empréstimo compulsório sobre o consumo de
energia elétrica previsto na Lei 4.156/62, sendo legítima a sua cobrança
até o exercício de 1993.

• Vide PRSU nº 2005.03.00.021041-5, publicado na RTRF3R 92/553.

SÚMULA Nº 31

Na hipótese de suspensão da execução fiscal, com fundamento
no artigo 40 da Lei 6.830/80, decorrido o prazo legal, serão os autos
arquivados sem extinção do processo ou baixa na distribuição.

• Vide PRSU nº 2005.03.00.016705-4, publicado na RTRF3R 92/524.

SÚMULA Nº 32

É competente o relator para dirimir conflito de competência em
matéria penal através de decisão monocrática, por aplicação analógica do
artigo 120, § único do Código de Processo Civil autorizada pelo artigo
3º do Código de Processo Penal.

SÚMULA Nº 33

Vigora no processo penal, por aplicação analógica do artigo 87
do Código de Processo Civil autorizada pelo artigo 3º do Código de
Processo Penal, o princípio da perpetuatio jurisdictionis.
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SÚMULA Nº 34

O inquérito não deve ser redistribuído para Vara Federal Criminal
Especializada enquanto não se destinar a apuração de crime contra o
sistema financeiro (Lei nº 7.492/86) ou delito de “lavagem” de ativos (Lei
nº 9.613/98).
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SIGLAS
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AASP Associação dos Advogados de São Paulo
ABDF Associação Brasileira de Direito Financeiro
ABECIP Associação Brasileira das Entidades de Crédito Imobiliário e

Poupança
ABIA Associação Brasileira das Indústrias da Alimentação
ABIN Agência Brasileira de Inteligência
ABINEE Associação Brasileira da Indústria Eletro-Eletrônica
ABLE Associação Brasileira de Loterias Estaduais
ABNT Associação Brasileira de Normas Técnicas
ABPI Associação Brasileira de Propriedade Industrial
ABRANET Associação Brasileira dos Provedores de Acesso, Serviços e

Informações da Rede Internet
ABTA Associação Brasileira de Televisão por Assinatura
AC Apelação Cível
ACO Ação Cível Originária
ACr Apelação Criminal
ADC Ação Declaratória de Constitucionalidade
ADCOAS Advogados Consultores Associados
ADCT Ato das Disposições Constitucionais Transitórias
ADECON Ação Declaratória de Constitucionalidade
ADIn Ação Direta de Inconstitucionalidade
ADIR Adicional ao Imposto de Renda
A d m Direito Administrativo
ADN Ácido Desoxirribonucléico
ADPESP Associação dos Delegados de Polícia do Estado de

São Paulo
ADSL “Asymmetric Digital Subscriber Line”
AESB Arquivo de Entidades Sindicais Brasileiras
AFAC Adiantamento para Futuro Aumento de Capital
AFRMM Adicional ao Frete para Renovação da Marinha Mercante
AFTN Auditor Fiscal do Tesouro Nacional
A g Agravo
A g Agravo de Instrumento
AgExp Agravo em Execução Penal
AGF Aquisição do Governo Federal
AgPt Agravo em Petição Trabalhista
AgR Agravo Regimental
AgRg Agravo Regimental
AGU Advocacia-Geral da União
AHD Apelação em “Habeas Data”
AI Agravo de Instrumento
AIDF Autorização para Impressão de Documento Fiscal
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AIDS “Acquired Imunodeficience Syndrome” (Síndrome de Imuno-
deficiência Adquirida)

AIE Anemia Infecciosa Eqüina
AITP Adicional de Indenização do Trabalhador Portuário Avulso
AJG Assistência Judiciária Gratuita
AJUFE Associação dos Juízes Federais do Brasil
AJUFESP Associação dos Juízes Federais de São Paulo e Mato

Grosso do Sul
AJURIS Associação dos Juízes do Rio Grande do Sul
ALADI Associação Latino-Americana de Integração
ALALC Associação Latino-Americana de Livre Comércio
ALCA Área de Livre Comércio das Américas
ALECSO Organização Árabe para a Educação, a Cultura e a Ciência
AMB Associação dos Magistrados Brasileiros
AMPERJ Associação do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
AMS Apelação em Mandado de Segurança
ANAC Agência Nacional de Aviação Civil
ANATEL Agência Nacional de Telecomunicações
ANCINE Agência Nacional do Cinema
ANDHEP Associação Nacional de Direitos Humanos
ANEEL Agência Nacional de Energia Elétrica
ANP Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e
                 Biocombustíveis
ANPR Associação Nacional dos Procuradores da República
ANS Agência Nacional de Saúde Suplementar
ANTT Agência Nacional de Transportes Terrestres
ANVISA Agência Nacional de Vigilância Sanitária
APAC Associação de Assistência e Proteção aos Condenados
APCEF Associação de Pessoal da Caixa Econômica Federal
ApelReex Apelação/Reexame Necessário
APEX Agência de Promoção de Exportações
APIP Ausência Permitida para Tratar de Interesse Particular
APn Ação Penal
APS Agência da Previdência Social
AR Ação Rescisória
ArI Argüição de Inconstitucionalidade
ARN Ácido Ribonucléico
ART Anotação de Responsabilidade Técnica
ATM Apólice do Tesouro Municipal
ATN Apólice do Tesouro Nacional
ATP Adicional de Tarifa Portuária
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BACEN Banco Central do Brasil
BANESPA Banco do Estado de São Paulo
BCE Banco Central Europeu
BEFIEX Benefícios Fiscais à Exportação
BGB “Bürgerliches Gesetzbuch” (Código Civil Alemão)
BGU Balanço Geral da União
BIRD Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento
BJA Boletim de Jurisprudência ADCOAS
BMJTACRIMSP Boletim Mensal de Jurisprudência do Tribunal de Alçada

Criminal de São Paulo
BNDE Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico
BNDES Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social
BNH Banco Nacional de Habitação
BOVESPA Bolsa de Valores de São Paulo
BTN Bônus do Tesouro Nacional
BTNC Bônus do Tesouro Nacional Cambial
BTNF Bônus do Tesouro Nacional Fiscal
CAASP Caixa de Assistência dos Advogados de São Paulo
CABESP Caixa Beneficente dos Funcionários do Banco do Estado de

São Paulo
CACEX Carteira de Comércio Exterior (do Banco do Brasil)
CAD Cobrança Administrativa Domiciliar
CADE Conselho Administrativo de Defesa Econômica
CADIN Cadastro Informativo de Créditos Não-Quitados do Setor

Público Federal
CAL Comunicado de Arremate em Leilão
CAM Certificado de Alistamento Militar
CAMEX Câmara de Comércio Exterior
CAP Conselho de Autoridade Portuária
CAT Certidão de Acervo Técnico
CAT Comunicação de Acidente de Trabalho
CATI Coordenadoria de Assistência Técnica Integral (da

Secretaria de Agricultura do Estado de São Paulo)
CauInom Cautelar Inominada
CBEE Comercializadora Brasileira de Energia Emergencial
CBT Código Brasileiro de Telecomunicações
CBT Código Brasileiro de Trânsito
CBTU Companhia Brasileira de Trens Urbanos
CC Código Civil
CC Conflito de Competência
CCAB Comitê do “Codex Alimentarius” do Brasil
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CCo Código Comercial
CDA Certidão de Dívida Ativa
CDB Certificado de Depósito Bancário
CDC Código de Defesa do Consumidor
CDFMM Conselho Diretor do Fundo da Marinha Mercante
CDI Certificado de Depósito Interbancário
CE Comunidade Européia
CEASA Central de Abastecimento
CEBRAE Centro Brasileiro de Apoio à Pequena e Média Empresa
CECA Comunidade Européia do Carvão e do Aço
CEE Comunidade Econômica Européia
CEETPS Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza
CEF Caixa Econômica Federal
CEFET-SP Centro Federal de Educação Tecnológica de São Paulo
CEIPN Coordenadoria das Empresas Incorporadas ao Patrimônio

Nacional
CEJ Centro de Estudos Judiciários
CEMIG Companhia Energética de Minas Gerais
CENACON Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça do

Consumidor
CES Câmara de Educação Superior
CESE Comitê Econômico e Social Europeu
CESP Companhia Energética de São Paulo
CET Companhia de Engenharia de Tráfego
CETESB Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental
CETIP Sistema de Registro e de Liquidação Financeira de Títulos
CF Constituição Federal
CFDD Conselho Federal Gestor do Fundo de Defesa de Direitos

Difusos
CFM Conselho Federal de Medicina
CFMV Conselho Federal de Medicina Veterinária
CFN Conselho Federal de Nutricionistas
CGC Cadastro Geral de Contribuintes
CGJF Corregedoria-Geral da Justiça Federal
CIC Cartão de Identificação de Contribuinte
CID Código Internacional de Doenças
CIDA Certidão de Inscrição na Dívida Ativa
CIDE Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico
CIDIPS Conferências Interamericanas de Direito Internacional

Privado
CIERGS Centro das Indústrias do Estado do Rio Grande do Sul
CIF “Cost, Insurance, Freight” (Custo, Seguro e Frete)
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CIP Conselho Interministerial de Preços
CIPA Comissão Interna de Prevenção de Acidentes
CIRDI Centro Internacional para a Resolução de Diferendos

relativos a Investimentos
CIRETRAN Circunscrição Regional de Trânsito
CIS Certificado de Inspeção Sanitária
CJ Conflito de Jurisdição
CJF Conselho da Justiça Federal
CLPS Consolidação das Leis da Previdência Social
CLT Consolidação das Leis do Trabalho
CMC Conselho do Mercado Comum
CMN Conselho Monetário Nacional
CNA Confederação Nacional da Agricultura
CNAE Código Nacional de Atividades Econômicas
CNAS Conselho Nacional de Assistência Social
CNC Confederação Nacional do Comércio
CND Certidão Negativa de Débito
CNE Conselho Nacional de Educação
CNEN Comissão Nacional de Energia Nuclear
CNI Confederação Nacional da Indústria
CNIS Cadastro Nacional de Informações Sociais
CNP Conselho Nacional do Petróleo
CNPC Conselho Nacional de Política Cafeeira
CNPJ Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
CNPq Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e

Tecnológico
CNPS Conselho Nacional da Previdência Social
CNSP Conselho Nacional de Seguros Privados
CNSS Conselho Nacional da Seguridade Social
CNT Código Nacional de Trânsito
Co Direito Comercial
COBAL Companhia Brasileira de Alimentos
CODECON Conselho Estadual de Defesa do Contribuinte
CODESP Companhia Docas do Estado de São Paulo
COEFA Coordernação de Gestão do Uso de Espécies da Fauna
COESPE Coordenadoria dos Estabelecimentos Penitenciários do

Estado
COFECI Conselho Federal de Corretores de Imóveis
COFINS Contribuição Social para o Financiamento da Seguridade

Social
COGEAE Coordenadoria Geral de Especialização, Aperfeiçoamento e

Extensão (PUC/SP)
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COM Comunicação da Comissão (Comissão das Comunidades
Européias)

COMEX Comitê Executivo da CAMEX
CONAB Conselho Nacional do Abastecimento
CONAMA Conselho Nacional do Meio Ambiente
CONCINE Conselho Nacional do Cinema
CONDEFAT Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador
CONDEPHAAT Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológi co,

Artístico e Turístico do Estado de São Paulo
CONDESB Conselho de Desenvolvimento da Região Metropolitana da

Baixada Santista
CONFAZ Conselho Nacional de Política Fazendária
CONFEA Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia
CONMETRO Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade

Industrial
CONSEMA Conselho Estadual do Meio Ambiente
CONSEPE Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão
CONTAG Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura
CONTEL Conselho Nacional de Telecomunicações
CONTRAN Conselho Nacional de Trânsito
COPERSUCAR Cooperativa de Produtores de Cana, Açúcar e Álcool do

Estado de São Paulo
COPOM Comitê de Política Monetária (do Banco Central)
CORDE Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa

Portadora de Deficiência
CORECON Conselho Regional de Economia
COSIPA Companhia Siderúrgica Paulista
COSIT Coordenação-Geral do Sistema de Tributação
CP Código Penal
CPA Comissão de Política Aduaneira
CPA Conselho de Política Aduaneira
CPC Código de Processo Civil
CPF Cadastro de Pessoas Físicas
CPFL Companhia Paulista de Força e Luz
CPI Código da Propriedade Industrial
CPI Comissão Parlamentar de Inquérito
CPLP Comunidade dos Países de Língua Portuguesa
CPMF Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira
CPP Código de Processo Penal
CPPM Código de Processo Penal Militar
CPqD Centro de Pesquisas e Desenvolvimento
CR Constituição da República Federativa do Brasil
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CRAV Comissão de Administração de Retribuição Adicional
Variável

CRC Conselho Regional de Contabilidade
CRE Conselho Regional de Economia
CREAA Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia
CRECI Conselho Regional de Corretores de Imóveis
CREDUC Crédito Educativo
CREF/SP Conselho Regional de Educação Física

do Estado de São Paulo
CREFITO Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional
CREMESP Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo
CREP Conselhos Regionais de Economistas Profissionais
CRF Conselho Regional de Farmácia
CRI Cartório de Registro de Imóveis
CRI Certificado de Recebíveis Imobiliários
CRM Conselho Regional de Medicina
CRMV Conselho Regional de Medicina Veterinária
CRN Conselho Regional de Nutricionistas
CRP Constituição da República Portuguesa
CRPS Conselho de Recurso da Previdência Social
CRQ Conselho Regional de Química
CRS Certificado de Regularidade de Situação
CRT Coordenadoria de Relações do Trabalho
CSE Conselho Superior de Educação
CSLL Contribuição Social sobre o Lucro Líquido
CSM Conselho Superior da Magistratura
CSM/MTel Centro de Suprimento de Manutenção de Material de

Telecomunicações
CSPE Comissão de Serviços Públicos de Energia
CST Coordenadoria do Sistema de Tributação
Ct Direito Constitucional
CT Carta Testemunhável
CTA Centro Tecnológico da Aeronáutica
CTN Código Tributário Nacional
CTNbio Comissão Técnica Nacional de Biossegurança
CTP Certificado de Transação de Passeriformes
CTPS Carteira de Trabalho e Previdência Social
Cv Direito Civil
CVM Comissão de Valores Mobiliários
CZPE Conselho Nacional das Zonas de Processamento

de Exportação
DAC Departamento de Aviação Civil
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DAEE Departamento de Águas e Energia Elétrica do Estado de
São Paulo

DAIA Departamento de Avaliação de Impacto Ambiental
DAMF Delegacia de Administração do Ministério da Fazenda
DARF Documento de Arrecadação da Receita Federal
DARP Documento de Arrecadação da Receita Previdenciária
DATAPREV Empresa de Processamento de Dados da Previdência Social
dB Decibel
DCT Departamento de Correios e Telégrafos
DCTF Declaração de Contribuições e Tributos Federais
DECAM Departamento de Câmbio (do Banco Central do Brasil)
DECEX Departamento de Comércio Exterior (do Banco do Brasil)
DECOM Departamento de Defesa Comercial
DECON Departamento de Controle e Fiscalização (da SUNAB)
DEDIP Departamento de Dívida Pública (do Banco Central do Brasil)
DEIC Departamento de Investigações sobre Crime Organizado
DELEMAF Delegacia Marítima, Aeroportuária e de Fronteiras
DENARC Departamento Estadual de Investigações sobre Narcóticos
DENTEL Departamento Nacional de Telecomunicações
DEPRN Departamento Estadual de Proteção dos Recursos Naturais
DER Data da Entrada do Requerimento
DER Departamento de Estradas de Rodagem
DER Depósito Especial Remunerado
DERAT Delegacia da Receita Federal de Administração Tributária
DETRAN Departamento Estadual de Trânsito
DF Distrito Federal
DFC Delegacia Federal de Controle
DFSJ Diretoria do Foro das Seções Judiciárias
DI Declaração de Importação
DIANA Divisão de Administração Aduaneira
DIB Data Inicial do Benefício
DIBAC Divisão de Serviços Bancários da Caixa Econômica Federal
DIDH Direito Internacional dos Direitos Humanos
DIEESE Departamento Intersindical de Estatística e Estudos

Sócio-Econômicos
DIMED Divisão Nacional de Vigilância Sanitária de Medicamentos
DIMOB Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias
DIRPF Declaração de Imposto de Renda Pessoa Física
DISAR Divisão de Arrecadação
DISE Divisão de Investigações sobre Entorpecentes
DJ Diário da Justiça
DJE Diário da Justiça do Estado
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DJU Diário da Justiça da União
DNAEE Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica
DNC Departamento Nacional de Combustíveis
DNER Departamento Nacional de Estradas de Rodagem
DNIT Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes
DNPM Departamento Nacional da Produção Mineral
DNTA Departamento Nacional de Transportes Aquaviários
DOE Diário Oficial do Estado
DOESP Diário Oficial do Estado de São Paulo
DOU Diário Oficial da União
DPDE Departamento de Proteção e Defesa Econômica
DPRF Departamento da Receita Federal
DPU Departamento de Patrimônio da União
DPVAT Seguro Obrigatório de Danos Pessoais Causados por  Veículos

Automotores de Vias Terrestres
DRF Delegacia da Receita Federal
DRF Distrito Rodoviário Federal
DRT Delegacia Regional do Trabalho
DT Disposições Transitórias
DTIC Departamento Técnico de Intercâmbio Comercial
DTM Delegacia do Trabalho Marítimo
DTQ Divisão de Controle de Trânsito e Quarentena Vegetal

(Ministério da Agricultura e Abastecimento)
DTR Departamento de Transportes Rodoviários
DUT Documento Único de Trânsito
EBCT Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos
EC Emenda Constitucional
ECA Estatuto da Criança e do Adolescente
ECAD Escritório Central de Arrecadação e Distribuição
Econ Direito Econômico
ECR Emenda Constitucional de Revisão
ECT Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos
ED Embargos de Declaração
EDcl Embargos de Declaração
EDI “Eletronic Data Interchange” (Intercâmbio Eletrônico de Dados)
EFV Execução Fiscal Virtual
EI Embargos Infringentes
EIA Estudo do Impacto Ambiental
EInf Embargos Infringentes
EJTFR Ementário da Jurisprudência do Tribunal Federal de Recursos
ELETROBRÁS Centrais Elétricas Brasileiras S.A.
EMBRAPA Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária
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EMBRATEL Empresa Brasileira de Telecomunicações
EMGEA Empresa Gestora de Ativos
ENC Exame Nacional de Cursos
EOAB Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil
EPI Equipamento de Proteção Individual
EREsp Embargos de Divergência no Recurso Especial
ESAF Escola de Administração Fazendária
ESALQ Escola Superior de Agricultura “Luiz de Queiroz”
ESTJ Ementário do Superior Tribunal de Justiça
Euratom Comunidade Européia de Energia Atômica
ExImp Exceção de Impedimento
ExSusp Exceção de Suspeição
FAAP Fundação Armando Álvares Penteado
FACES Ficha de Atualização de Cadastro de Entidades Sindicais
FAO “Food and Agriculture Organization of the United Nations”
FAPESP Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo
FAS Fator de Atualização Salarial
FASASS Fundação América do Sul de Assistência e Seguridade Social
FATEC Faculdade de Tecnologia
FATMA Fundação do Meio Ambiente
FCVS Fundo de Compensação das Variações Salariais
FDD Fundo de Defesa de Direitos Difusos
FDSBC Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo
FEB Força Expedicionária Brasileira
FEBRABAN Federação Brasileira de Bancos
FEBRAPS Federação Brasileira dos Criadores de Pássaros
FEF Fundo de Estabilização Fiscal
FENASEG Federação Nacional das Empresas de Seguros Privados e de

Capitalização
FEPASA Ferrovia Paulista S.A.
FESESP Federação de Serviços do Estado de São Paulo
FGC Fundo Garantidor de Créditos
FGTS Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
FGV Fundação Getúlio Vargas
FIERGS Federação das Indústrias do Estado do Rio Grande do Sul
FIES Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior
FINAM Fundo de Investimentos da Amazônia
FINAME Agência Especial de Financiamento Industrial
FINEP Financiadora de Estudos e Projetos (Ministério da  Ciência

e Tecnologia)
FINOR Fundo de Investimentos do Nordeste
FINSOCIAL Fundo de Investimento Social
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FIRCE Departamento de Capitais Estrangeiros (do Banco Central do
Brasil)

FISET Fundo de Investimentos Setoriais
FMI Fundo Monetário Internacional
FMU Faculdades Metropolitanas Unidas
FNAS Fundo Nacional de Assistência Social
FND Fundo Nacional de Desenvolvimento
FNDCT Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico
FNDE Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação
FNS Fundo Nacional de Saúde
FNT Fundo Nacional de Telecomunicações
FOB (preço) “Free on Board” (Livre a Bordo)
FPAS Fundo da Previdência e Assistência Social
FPE Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal
FPM Fundo de Participação dos Municípios
FPR Fórmula Paramétrica de Reajuste de Preços de Medicamentos
FSE Fundo Social de Emergência
FTAA “Free Trade Area of the Americas”
FUNAD Fundo Nacional Antidrogas
FUNAI Fundação Nacional do Índio
FUNASA Fundação Nacional de Saúde
FUNCAMP Fundação de Desenvolvimento da UNICAMP
FUNCATE Fundação de Ciência, Aplicações e Tecnologia Espaciais
FUNCEF Fundação dos Economiários Federais
FUNDEF Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino

Fundamental e de Valorização do Magistério
FUNRURAL Fundo de Assistência ao Trabalhador Rural
FUP Frete de Uniformização de Preços
FUSEx Fundo de Saúde do Exército
GARE Guia de Arrecadação Estadual
GATA Gratificação Técnico-Administrativa
GATS “General Agreement on Trade in Services” (Acordo Geral sobre

o Comércio de Serviços)
GATT Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras e Comércio
GBENIN Gerenciamento de Benefícios por Incapacidade
GCE Câmara de Gestão da Crise de Energia Elétrica
GED Gerenciamento Eletrônico de Documentos
GEE Grau de Eficiência na Exploração
GEL Gratificação Especial de Localidade
GERA Grupo Executivo da Reforma Agrária
GFIP Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de

Serviço e Informação à Previdência Social
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GI Guia de Importação
GLP Gás Liquefeito de Petróleo
GMC Grupo Mercado Comum do Mercosul
GPS Guia da Previdência Social
GRCS Guia de Recolhimento da Contribuição Sindical
GRPS Guia de Recolhimento da Previdência Social
GTDC Grupo Técnico de Defesa Comercial
GUT Grau de Utilização da Terra
HC “Habeas Corpus”
HIV “Human Immunodeficiency Virus” (Vírus da Imunodeficiência

Humana)
IAA Instituto do Açúcar e do Álcool
IAPAS Instituto de Administração Financeira da Previdência  e

Assistência Social
IAPETC Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Empregados em

Transportes e Cargas
IAPFESP Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários e

Empregados em Serviços Públicos
IAPI Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários
IAPM Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos
IASP Instituto dos Advogados de São Paulo
IBAMA Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos

Naturais Renováveis
IBAP Instituto Brasileiro de Advocacia Pública
IBAPE Instituto Brasileiro de Avaliações e Perícias de En genharia
IBC Instituto Brasileiro do Café
IBCCrim Instituto Brasileiro de Ciências Criminais
IBCJA Instituto Brasileiro de Ciências Jurídico-Ambientais
IBDDC Instituto Brasileiro de Direitos Difusos e Coletivos
IBDF Instituto Brasileiro de Direito Financeiro
IBDFAM Instituto Brasileiro de Direito de Família
IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
IBICT Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia
IBPC Instituto Brasileiro do Patrimônio Cultural
IBRA Instituto Brasileiro de Reforma Agrária
ICM Imposto sobre Circulação de Mercadorias
ICMS Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços
ICSID “International Center for the Settlement of Investment

Disputes”
IDAP Instituto de Direito Administrativo Paulista
IDEC Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor
IDIS Instituto para o Desenvolvimento do Investimento Social
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IDRC “International Development Research Center”
IEDC Instituto de Estudos de Direito e Cidadania
IF Incidente de Falsidade
IGP-DI Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna
IGP-M Índice Geral de Preços do Mercado
I.I. Imposto de Importação
IIRGD Instituto de Identificação Ricardo Gumbleton Daunt
ILL Imposto sobre o Lucro Líquido
IMESC Instituto de Medicina Social e de Criminologia de São Paulo
IN Instrução Normativa
INAMPS Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social
INAN Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição
INC Instituto Nacional do Cinema
INCRA Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária
INDA Instituto Nacional do Desenvolvimento Agrário
INDECOPI “Instituto Nacional de Defensa de la Competencia y de la

Protección de la Propiedad Intelectual”
INDESP Instituto Nacional de Desenvolvimento do Desporto
INEP Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacioais Anísio

Teixeira
INFRAERO Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária
INMETRO Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade

Industrial
INPAMA Instituto Nacional de Proteção ao Meio Ambiente
INPC Índice Nacional de Preços ao Consumidor
INPE Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais
INPI Instituto Nacional de Propriedade Industrial
INPM Instituto Nacional de Pesos e Medidas
INPS Instituto Nacional de Previdência Social
Inq Inquérito
INSS Instituto Nacional do Seguro Social
Int Direito Internacional
INTER Instituto Jurídico das Terras Rurais
INTERPOL “International Criminal Police Organization”
IOB Informações Objetivas
IOC Imposto sobre Operações de Câmbio
IOCAM Imposto sobre Operações de Câmbio
IOF Imposto sobre Operações Financeiras
IP Inquérito Policial
IPASE Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores  do Estado
IPC Índice de Preços ao Consumidor
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IPCA-E Índice de Preços ao Consumidor Amplo
IPEA Instituto de Pesquisa Econômico-Social Aplicada
IPEM Instituto de Pesos e Medidas
IPEN Instituto de Pesquisas Energéticas e Nucleares
IPHAN Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional
IPI Imposto sobre Produtos Industrializados
IPMF Imposto Provisório sobre a Movimentação ou a Transmissão de

Valores e de Créditos e Direitos de Natureza Financeira
IPTU Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial  Urbana
IPVA Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores
IR Imposto de Renda
IRLL Imposto de Renda na Fonte sobre o Lucro Líquido
IRPJ Imposto de Renda Pessoa Jurídica
IRRF Imposto de Renda Retido na Fonte
IRSM Índice de Reajuste do Salário Mínimo
IRVF Índice de Reajuste de Valores Fiscais
ISA Instituto Socioambiental
ISS Imposto sobre Serviços
ISSC Imposto sobre Serviço de Comunicação
ISSN “International Standard Serial Number”
ISTR Imposto sobre Serviços de Transporte Rodoviário

Intermunicipal e Interestadual de Passageiros
ITA Instituto Tecnológico da Aeronáutica
ITBI Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis e de  Direitos a

eles Relativos
ITCD Imposto sobre Transmissão “Causa Mortis” e Doação de

Quaisquer  Bens ou Direitos
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IUCLEEM Imposto Único sobre Combustíveis, Lubrificantes, Energia Elétrica

e Minerais
IUEE Imposto Único sobre Energia Elétrica
IUJ Incidente de Uniformização de Jurisprudência
IUM Imposto Único sobre Minerais
IUPERJ Instituto Universitário de Pesquisas do Rio de Janeiro
IVC Imposto sobre Vendas e Consignações
IVVC Imposto sobre Vendas a Varejo de Combustíveis Líquidos e

Gasosos
JC Jurisprudência Catarinense (periódico)
JCJ Junta de Conciliação e Julgamento
JRPS Junta de Recursos da Previdência Social
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JTA Julgados dos Tribunais de Alçada Civil de São Paulo
JTACRIM Julgados do Tribunal de Alçada Criminal
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MF Ministério da Fazenda
MICT Ministério da Indústria, do Comércio e do Turismo
MINFRA Ministério da Infra-estrutura
MIRAD Ministério da Reforma e do Desenvolvimento Agrário
MME Ministério de Minas e Energia
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MP Medida Provisória
MP Ministério Público
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NCM Nomenclatura Comum do Mercosul
NDFG Notificações para Depósito de Fundo de Garantia
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NET Nova Estrutura Tarifária
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NOTEX Notificação para Explicações
NR Nova Redação
OAB Ordem dos Advogados do Brasil
OCDE Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico
ODCE Organização Européia de Cooperação e Desenvolvimento

Econômico
OEA Organização dos Estados Americanos
OECE Organização Européia de Cooperação Econômica
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OIC Organização Internacional do Comércio
OIT Organização Internacional do Trabalho
OMC Organização Mundial do Comércio
OMPI Organização Mundial da Propriedade Intelectual
OMS Organização Mundial de Saúde
ONG Organização Não-Governamental
ONU Organização das Nações Unidas
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OTN Obrigações do Tesouro Nacional
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PA Processo Administrativo
PAES Parcelamento Especial
PAJ Procuradoria de Assistência Judiciária
PAR Programa de Arrendamento Residencial
PAS Plano de Assistência à Saúde
PASEP Programa de Formação do Patrimônio do Servidor  Público
PBC Período Básico de Cálculo
PBPS Plano de Benefícios da Previdência Social
PCCS Plano de Classificação de Cargos e Salários
PCPS Plano de Custeio da Previdência Social
PDV Plano de Demissão Voluntária
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PES Plano de Equivalência Salarial
PETROBRAS Petróleo Brasileiro S.A.
PExt Pedido de Extensão
PF Procuradoria Fiscal
PFN Procuradoria da Fazenda Nacional
PGC Primeiro Grupo de Câmaras (OAB)
PGFN Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
PGI Pedido de Guias de Importação
PGO Plano Geral de Outorgas
PIB Produto Interno Bruto
PIN Programa de Integração Nacional
PIS Programa de Integração Social
PLANASA Plano Nacional de Saneamento Básico
PLANHAP Plano Nacional de Habitação Popular
PMA Procriação Medicamente Assistida
P n Direito Penal
PND Plano Nacional de Desestatização
PNDR Programa Nacional de Desenvolvimento Rural
PNP Polícia Nacional do Peru
PNS Piso Nacional de Salários
PNUD Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento
PNUE Programa das Nações Unidas para o Ambiente
PORTOBRÁS Empresa de Portos do Brasil S.A.
PPE Parcela de Preços Específica
PRC Procedimentos pertinentes a Pagamento de Precatórios
PrCv Processo Civil
Prec Precatório
PROAGRO Programa de Garantia da Atividade Agropecuária
PROCON Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor
PROGE Procuradoria-Geral
PRORURAL Programa de Assistência ao Trabalhador Rural
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PROTERRA Programa de Redistribuição de Terras e de Estímulo à
Agroindústria do Norte e do Nordeste

PrPn Processo Penal
PRSU Projeto de Súmula
PT Partido dos Trabalhadores
PUC Pontifícia Universidade Católica
Pv Direito Previdenciário
RA Recurso Administrativo
RAET Regime de Administração Temporária
RAF Relatório Agronômico de Fiscalização
RAIS Relação Anual de Informações Sociais
RAMPR Revista da Associação dos Magistrados do Paraná
RArI Revista de Argüições de Inconstitucionalidade
RAV Retribuição Adicional Variável
RBCCrim Revista Brasileira de Ciências Criminais
RBDP Revista Brasileira de Direito Processual
RBPS Regulamento dos Benefícios da Previdência Social
RC Resolução do Conselho de Administração (BNH)
RcCr Recurso Criminal
Rcl Reclamação
RCNPCP Revista do Conselho Nacional de Política Criminal e

Penitenciária
RCPS Regulamento de Custeio da Previdência Social
RDA República Democrática Alemã
RDA Revista de Direito Administrativo
RDC Resolução da Diretoria Colegiada (da ANVISA)
RDDT Revista Dialética de Direito Tributário
RDM Revista de Direito Mercantil
RDP Revista de Direito Público
RDPE Regime de Dedicação Profissional Exclusiva
RDPE Revista de Direito Público da Economia
RDT Revista de Direito Tributário
RE Recurso Extraordinário
RECOFIS Regulamento da Contribuição para o Fundo de Investimento

Social
REFIS Programa de Recuperação Fiscal
RENAVAM Registro Nacional de Veículos Automotores
REO Reexame Necessário Cível
REOAC Remessa “Ex Officio” em Ação Cível
REOMS Remessa “Ex Officio” em Mandado de Segurança
Res Trib Resenha Tributária
REsp Recurso Especial
RF Revista Forense
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RFFSA Rede Ferroviária Federal S.A.
RG Registro Geral
RGPS Regime Geral de Previdência Social
RHC Recurso em “Habeas Corpus”
RI Regimento Interno
RICMS Regulamento do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e

Serviços
RIISPOA Regulamento da Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de

Origem Animal
RIMA Relatório de Impacto Ambiental
RIPI Regulamento do Imposto sobre Produtos Industrializados
RIR Regulamento do Imposto de Renda
RISTF Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal
RISTJ Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça
RITRF Regimento Interno do Tribunal Regional Federal
RJ Revista Jurídica
RJDTACRIM Revista de Julgados e Doutrina do Tribunal de Alçada Criminal

de São Paulo
RJTAMG Revista de Jurisprudência do Tribunal de Alçada de

Minas Gerais
RJTJERGS Revista de Jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado do

Rio Grande do Sul
RJTJESP Revista de Jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado de

São Paulo
RJTJRS Revista de Jurisprudência do Tribunal de Justiça do Rio

Grande do Sul
RMI Renda Mensal Inicial
RMV Renda Mensal Vitalícia
RO Recurso Ordinário
Rp Representação
RP Revista de Processo
RPGE Revista da Procuradoria Geral do Estado
RPV Requisição de Pequeno Valor
RR Recurso de Revista
RSE Recurso em Sentido Estrito
RSTJ Revista do Superior Tribunal de Justiça
RT Revista dos Tribunais
RTFR Revista do Tribunal Federal de Recursos
RTJ Revista Trimestral de Jurisprudência
RTJE Revista Trimestral de Jurisprudência dos Estados
RTJESP Revista do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo
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RTRF Revista do Tribunal Regional Federal
RTS Regime de Tributação Simplificada
RvCr Revisão Criminal
SAAE Serviço Autônomo de Água e Esgoto
SACRE Sistema de Amortização Crescente
SAEXP Serviço de Apoio à Exportação
SAF Secretaria de Administração Federal
SAF Serviço Anexo das Fazendas
SAIN Secretaria de Assuntos Internacionais
SAT Seguro Acidente do Trabalho
SBDI Sociedade Brasileira de Direito Internacional
SBDP Sociedade Brasileira de Direito Público
SDE Secretaria de Direito Econômico
SDI Seção de Dissídios Individuais (TST)
SDN Sociedade das Nações
SEAE Secretaria de Acompanhamento Econômico
SEAP Secretaria Especial de Abastecimento e Preços
SEBRAE Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas
SECEX Secretaria de Comércio Exterior
SECRIM Serviço de Criminalística da Polícia Federal em São Paulo
SEI Secretaria Especial de Informática
SELA Sistema Econômico Latino-Americano
SELIC Sistema Especial de Liquidação e de Custódia
SEMA Secretaria Especial do Meio Ambiente
SENAC Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial
SENAD Secretaria Nacional Antidrogas
SENAI Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial
SENAR Serviço Nacional de Aprendizagem Rural
SENAT Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte
SEP Secretaria da Presidência (TRF da 3ª Região)
SEPLAN Secretaria de Planejamento
SEPRE Secretaria Especial de Políticas Regionais
SERASA Centralização dos Serviços dos Bancos S.A.
SERPRO Serviço Federal de Processamento de Dados
SESC Serviço Social do Comércio
SESCON Sindicato das Empresas de Serviços Contábeis, de

Assessoramento, Perícias, Informações e Pesquisas no
Estado de São Paulo

SESI Serviço Social da Indústria
SEST Serviço Social do Transporte
SESu Secretaria de Educação Superior (MEC)
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SFC Secretaria Federal de Controle
SFH Sistema Financeiro da Habitação
SIAPE Sistema Integrado de Administração de Recursos  Humanos
SIAPRO Sistema de Acompanhamento Processual (TRF)
SIDA Síndrome de Imunodeficiência Adquirida
SIF Serviço de Inspeção Federal
SIMPLES Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das

Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte
SINARM Sistema Nacional de Armas
SINCOPETRO Sindicato do Comércio Varejista de Derivados de Petróleo
SINICESP Sindicato da Indústria da Construção de Estradas,

Pavimentação e Obras de Terraplenagem em Geral do Estado
de São Paulo

SINPAS Sistema Nacional de Previdência e Assistência Social
SINTESP Sindicato dos Tecnólogos do Estado de São Paulo
SINTRAJUD Sindicato dos Trabalhadores do Judiciário Federal no

Estado de São Paulo
SIPEC Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal
SISCOMEX Sistema Integrado de Comércio Exterior
SISNAMA Sistema Nacional do Meio Ambiente
SL Suspensão de Liminar
SLAT Suspensão de Liminar ou Antecipação de Tutela
SLP Serviço Limitado Privado
SMA/SP Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo
SMC Serviço Móvel Celular
SME Sistema de Manutenção de Ensino
SMR Salário Mínimo de Referência
SNI Serviço Nacional de Informações
SNT Secretaria Nacional do Trabalho
SPC Serviço de Proteção ao Crédito
SPTrans São Paulo Transporte S.A.
SPU Secretaria do Patrimônio da União
SPU Serviço do Patrimônio da União
SRF Secretaria da Receita Federal
SS Suspensão de Segurança
SSP Secretaria de Segurança Pública
STF Supremo Tribunal Federal
STFC Serviço Telefônico Fixo Comutado
STJ Superior Tribunal de Justiça
STM Superior Tribunal Militar
STN Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda
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SUDAM Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia
SUDENE Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste
SUDIN Súmulas publicadas pelo Departamento de Imprensa Nacional
SUDS Sistema Unificado e Descentralizado de Saúde
SuExSe Suspensão de Execução de Sentença
SUFRAMA Superintendência da Zona Franca de Manaus
SUMOC Superintendência da Moeda e do Crédito
SUNAB Superintendência Nacional do Abastecimento
SUNAMAM Superintendência Nacional da Marinha Mercante
SUS Sistema Único de Saúde
SUSEP Superintendência de Seguros Privados
SVS/MS Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde
TA Tribunal de Alçada
TAB Tabela Aduaneira Brasileira
TAC Tribunal de Alçada Civil
TACRIM Tribunal de Alçada Criminal
TACRSP Tribunal de Alçada Criminal de São Paulo
TAMG Tribunal de Alçada de Minas Gerais
TAP Taxa de Armazenagem Portuária
TAPR Tribunal de Alçada do Paraná
Tban Taxa de Assistência do Banco Central
TBC Taxa Básica do Banco Central
TCE Tribunal de Contas do Estado
TCFA Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental
TCU Tribunal de Contas da União
TDA Título da Dívida Agrária
TEC Tarifa Externa Comum
TELEBRÁS Telecomunicações Brasileiras S.A.
TELESP Telecomunicações de São Paulo S.A.
TFA Taxa de Fiscalização Ambiental
TFR Tribunal Federal de Recursos
TIPI Tabela de Incidência de Imposto sobre Produtos Industrializados
TJ Tribunal de Justiça
TJMS Tribunal de Justiça do Mato Grosso do Sul
TJRS Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul
TJSP Tribunal de Justiça de São Paulo
TMP Taxa de Melhoramento dos Portos
TPI Tribunal Penal Internacional
Tr Direito do Trabalho
TR Taxa Referencial
Trbt Direito Tributário
TRCT Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho
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TRD Taxa Referencial Diária
TRE Tribunal Regional Eleitoral
TRF Tribunal Regional Federal
TRIPS “Trade Related Aspects of Intellectual Property Rights”

(Tratado Relacionado aos Aspectos do Direito de Propriedade
Intelectual no Comércio Internacional)

TRT Tribunal Regional do Trabalho
TSE Tribunal Superior Eleitoral
TST Tribunal Superior do Trabalho
UCAJ Subsecretaria dos Conselhos de Administração e Justiça do

TRF da 3ª Região
UE União Européia
UFESP Unidade Fiscal do Estado de São Paulo
UFIR Unidade Fiscal de Referência
UFRJ Universidade Federal do Rio de Janeiro
UFSC Universidade Federal de Santa Catarina
UIT União Internacional de Telecomunicações
ULAM União Latino-Americana de Mulheres
UNCITRAL “United Nations Commission on International Trade Law”

(Comissão das Nações Unidas para o Estudo do  Direito
Comercial Internacional)

UNESCO “United Nations Educational, Scientific and Cultural
Organization”

UNESP Universidade Estadual Paulista
UNICAMP Universidade Estadual de Campinas
UNIFESP Universidade Federal de São Paulo
UNIFIEO Centro Universitário FIEO (Fundação Instituto de Ensino para

Osasco)
UniFMU Centro Universitário das Faculdades Metropolitanas Unidas
UNISUL Universidade do Sul de Santa Catarina
UNIVALI Universidade do Vale do Itajaí
UPC Unidade-Padrão do Capital
URP Unidade de Referência de Preços
URV Unidade Real de Valor
USIMINAS Usinas Siderúrgicas de Minas Gerais
USP Universidade de São Paulo
VPNI Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada
VRF Valor de Referência de Financiamento
VTNm Valor da Terra Nua Mínimo
ZPE Zonas de Processamento de Exportação
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0020764-75.2006.4.03.0000 Juiz Federal Ricardo China 100/511
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EMBARGOS INFRINGENTES

EI 0039442-51.2005.4.03.9999 Desembargadora Federal Eva Regina 100/516

“HABEAS CORPUS”

HC 0028641-61.2009.4.03.0000 Desembargador Federal Luiz Stefanini 100/532

MANDADO DE SEGURANÇA

MS 0037252-13.2003.4.03.0000 Desembargador Federal Johonsom di Salvo 100/538

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO

RSE 0001631-79.2004.4.03.6123 Desembargador Federal Peixoto Junior 100/551

RSE 0008609-29.2004.4.03.6105 Desembargadora Federal Cecilia Mello 100/559

REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL

REOMS 97.03.007206-2 Juiz Federal Valdeci dos Santos 100/570

REOMS 0004684-10.1999.4.03.6102 Desembargadora Federal Leide Polo 100/578

REOMS 0003867-82.2004.4.03.6000 Desembargadora Federal Alda Basto 100/582
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DESEMBARGADORES FEDERAIS(1)

ROBERTO Luiz Ribeiro HADDAD - 04/8/95 - Presidente (2 )

ANDRÉ NABARRETE Neto - 04/8/95 - Vice-Presidente (3 )

SUZANA de CAMARGO Gomes - 04/8/95 - Corregedora-Regional(4 )

MÁRCIO José de MORAES - 30/3/89
ANNA MARIA PIMENTEL - 30/3/89

DIVA Prestes Marcondes MALERBI - 30/3/89
Paulo THEOTONIO COSTA - 17/6/93

Paulo Octavio BAPTISTA PEREIRA - 04/8/95
MARLI Marques FERREIRA - 04/8/95

RAMZA TARTUCE Gomes da Silva - 04/8/95
Maria SALETTE Camargo NASCIMENTO - 19/12/95

NEWTON DE LUCCA - 27/6/96
Otavio PEIXOTO JUNIOR - 21/5/97
FÁBIO PRIETO de Souza - 24/4/98

CECÍLIA Maria Piedra MARCONDES - 14/8/98
THEREZINHA Astolphi CAZERTA - 02/10/98
MAIRAN Gonçalves MAIA Júnior - 27/1/99

NERY da Costa JÚNIOR - 17/6/99
ALDA Maria BASTO Caminha Ansaldi - 13/6/2002

Luís CARLOS Hiroki MUTA - 13/6/2002
CONSUELO Yatsuda Moromizato YOSHIDA - 12/7/2002

MARISA Ferreira dos SANTOS - 13/9/2002
Luís Antonio JOHONSOM DI SALVO - 13/9/2002

Pedro Paulo LAZARANO NETO - 19/12/2002 (5 )

NELTON Agnaldo Moraes DOS SANTOS - 07/1/2003
SÉRGIO do NASCIMENTO - 02/4/2003

LEIDE POLO Cardoso Trivelato - 21/5/2003
EVA REGINA Turano Duarte da Conceição - 21/5/2003

VERA Lucia Rocha Souza JUCOVSKY - 21/5/2003
REGINA Helena COSTA - 21/5/2003

ANDRÉ Custódio NEKATSCHALOW - 21/5/2003
NELSON BERNARDES de Souza - 21/5/2003

WALTER DO AMARAL - 21/5/2003
LUIZ de Lima STEFANINI - 06/10/2003

Luís Paulo COTRIM GUIMARÃES - 06/10/2003
Maria CECILIA Pereira de MELLO - 06/10/2003

MARIANINA GALANTE - 16/12/2003
VESNA KOLMAR - 16/12/2003

ANTONIO Carlos CEDENHO - 15/6/2004
HENRIQUE Geaquinto HERKENHOFF - 12/4/2007

(1) Composição do TRF 3ª Região atualizada até  30/04/2010.
(2) Não integra as Turmas. Preside a Sessão Plenária e a do Órgão Especial.
(3) Não integra as Turmas. Preside as Seções.
(4) Não integra as Turmas.
(5) Ouvidor-Geral da 3ª Região, no período de 08/9/2008 a 08/9/2010, nos termos do Ato nº

9.079, de 08/9/2008, da Presidência do TRF da 3ª Região.
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Expediente

O conteúdo dos artigos
doutrinários é de inteira

responsabilidade dos seus
autores, não refletindo,

necessariamente, o
posicionamento desta

Revista.

As decisões e os acórdãos,
em virtude de sua

publicação em comunicação
oficial, conservam a

escritura original, em que
esta Revista restringiu-se a

realizar a diagramação,
conferência com o original e

padronização.
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